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B Erosrdo Pereira ~e Va!ceneelJo~ , Presidente do The!onro Nacio..
Dai, para melhor execução do Artig.o 54 da ·Lei de 15 de Novembro
de 1831, ordena se observe o Regulamento seg·Jinte.

Art. 1.0 Fica encarregada ás Mesas de Diversas Rendas nos lu­
gares, em que as houver, e duas legoas em volta, e á Collectores com
:Bscrh'ães de Receita, no~ lu'gares, em que as não houver, a. fisua4'
lisação J e cobl'ança dos Impostos seguintes : ---~=~

Sisas dos bens de raiz,
Meias Sisas dos escravos ladinos, e Embarcações.
Impostos denominados do Banco,
Impostos sobre 05 botequins, e tabernas.
'Taxa d-as heranças J e legados,
SeBo dos papp.is,
Não se cOlOpl'ehendem nesta disposição aquelles Impostos" dos

aqui mencionados J que por Lei já estiverem, em alguma ptU"te' do
llOpel'io J á cargo' de outras Auctoridades, que' não sejão Juizes ter­
l'iLoriaes.

AI't, 2.° Os Collectores, e seus Escrivães serão nomeados pelas
Tbesolll'arias das PI'ovincias, que para a nomeação poderé:lõ exigir iu­
fOl'mações das l'espectivas Camaras M unicipael;; e serão tantos J quan­
tos se julgal'em nece&sarios, Se parecer eon venieute poderá uste en~

cargu allnexar-se aOS actuaes Collectores da Decima dos predios ur­
banos, e seus Escri vães; e tanto buns, como outros serão con ser­
vados em qnanto bem sel'virem.

Art. 3,0 Em quanto se não organisarem as Thesourarias Provin­
eiaes. se,'ão desempenhadas as disposi'ções do Artigo antecedente
pe~o Tl"ibunal do ThesoUl'o .a Provincia do Rio de Janeiro, e pelas
Juntas, e Administrações d Fl'zenda. na's outras Provincias,

Sisas e meias Sisas.
I . r

Art, 4.° Regular-se.hão os Conectores na fisealisação, eco';
brança deste Imposto, pelo3 Alval'ás de. 3 4le Junho de 1809, de 2
db Outubl'o ne 1811, de 20 de Outubl'o d \ 1812 ~, 4, e de 5 de
Maio de 1814; Decreto e Instl'ucções ;de, 4 -l)~ Fevereiro cJe 1823;
Resoluções de 16 de Fevereil'o, e 16 de Setem(Jl'o de 1812, de 17
de NO\"embro de 1824, e de 4 de Dezembro de 1827; e pelo que
ora. se dispõe neste Regulamento. . )

Art. 5,° Para o expedi~nte nesta fiscalisação, e cobl'ança, cada.
'hum dos Collectol'tlS terá tl'es livros, o da Receita, o da lembranca,
e o da matricula dos escravos, •

Ad, 6. 0 O liVl'O da Receita ba de servir para nelIe lançaI' f}

respectivo Escl"Ívão a ca:ga do Collector, as vel'bas das Sisas, e
meias Sisas, que se arrecadarem, com todas as espeeificacões
declar'adas no ~, 1 do Alvll,'ã de 3 de .Junho ue 1809. tl\Jo~le)o
N.o I), .

AI't, ','I O liVl'O da lembrança ba de servil' pal'a nelle se ]~nça4
rem por lembrança todos os contr'actos, e 8l'I'ernatacões, fJue se
fizer'em com estipulação de pagamentos futuros; ha.vencl~ neste lanca­
mento as mesmas especifica(}õ@s do A"ligo antecedente, (Modelo N,o'2),

Art, 8,0 O, lh'r'o da)matriculél dos escravos ha de servil' para se
lançar nelle hurna geral, e exacta relação de todos os esc''. vos, que
llOu\>'el'em no distl"ido de cada hum dos Collectol'es. (1"\lo<1elo N.o 8),

Al't, D.'> As Sisas, e meias ~isa5 deve.rftõ sei' pagas aos Colle­
clores daquelle districto., em que. se aeIrare.m 'os bens, ainda que O!

\0
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~(}I'ltractos, e arrematações se c-elebrem , ou fação f61'a delle, do que
-se fUl'á expressa dechu'ação nos I'especti\'os conheci mentos: e os conhe·
-cimentos, que de outra fÓI'ma forem feitos, não serão aceitos pelo~

Tahelliães, e E erivfies pUl'a as Escdpturas , e titulos dos contl'actos ~

'C éUlleru.atllções; 'Rem ,lerão fé alguma em Juizo,
AI't. 10. Quando os conb'a.ctos, e -ftrJ'ematações fOl'em feitas_

-com e~tipulação de pagamentos futUI'OS, <os contl'ahentes, obrigados,_
ao pagamento da Sisa, ou meia Sisa, assignaráõ ;Let'I'as das quan­
tias respecti s, á vencer nos mesmos prazos estipulados para a
·solução <1", pl'eço: .e fe'tG A hmçalBento POI' lembrança ,- na fórma do
AI,ti~o 6), , ficando Letl'as em der do Collectol', se pass31'áó
.os .conheciment <e< o ta declal'ação, Qu.ando os devedol'cs não
J'~s~direm no lugar, erãg as Letras indassadas pGr pessoa uelle re·
-sidente da approvação 05 Collef'tores,

AI't. 11. Estas Let<l'as 6~rão 'passadas pai' duas vias, das quaes
IlUtna será remettida á respe.ctiva Tbesouraria da Provincia, . \

Art, J 2, Os Tabelliães serão -obrigados á dar no fim de cada.
rnez ao Collectoi', ou Collectores do districto huma I'elação exacta,
.e cit'ctlllstanc:iada de tedas ag transacções obrigadas á' sisa e meia.
:Sisn, de que tive·rem teit@ Escl'Íptu,'a; o mesmo fal'ão os ESCloivães
á I'espeito das arrematações, que se tenhão feito em execuções, Oll

penrlencias dos seus Ctll'tm,jos; e os 9ollectores farão huma escr-upu­
)os<\ corn-biD:.\ção de5sas relações com o que se achar escrito no~

Livros da Receita, e lembrança, p_al'a desfazer quaiquel' duvida,
que OCCOI'I'a, e p\'{)mo~'el' fi) 'que for ..á bem dos illteresses NacioRaes~

Arto 13, Logo que -05 Co41ectores entlourem em exel'cicio pl'oce·
oel'Úõ á buma matricula, gt:.ral de .todos os escravos, que houvel'em
no seu distric.to, sem excep~~ão de algum, desde os I"ecemnascidos
até os da mais ,avançaria .idade, com bem especificada declal'ação das
tiuas qualidodes, natundidad-e., idade, SeXD., officie, occupação. ou
lH'estim0, fazendo-se esta matricula pOI cada hum dos fúgos , e com
decl'\ração d~s pésso.as, -n qye pel'tencel'cru os escravos, na fórma.
do modelo. I.

Al't, 14. Depois ~ t': la matr'icu'la proc.ederáõ os CoUectores
·no fim de cada 'trime-str'es a huma. vel'ificacáo das alterações, <lue
nella tiver'cm oecol"'id(); e fazendo no Li -':0 as no,tas necessaria~,
t!legunclo as informações, flL se lhes derem, obl'igaráõ á apresentaI·
couheclm.eotos do pagamento da meia sisa dos esc{'avos, qua acha­
n~m "le mai~, ou .de menos, se se não mostrai' que o augmento,
ou diminuição não he pro\'enie t d~ acquisição. ou alienação por
c0ntraeto de que se de\'R sisa.

Impostos denominados do Banco.

Art, ]5, Regular-se-h'io os ColIedores na Fiscalisr ,fio, c cobran.
ça destes Impo!ôtüs, pelo. Alvaní. de 20 de Outub,'o de 1812, pelos
~~o 6 , 7 , 8 ~ das ln lrucçóes de 13 de Novembro de 1SI:'; , pelo De­
cr'eto de IOde Dezembl'o de 1814; e peI que vai dispo to ne9 e
Hegulamento,

A .. t. 16. Para o expediente da cobl'anca cada hum dos CoJlecto­
res ter:l hurn Li 1"0, que servirá tanto pal'~ o lançamento, como pu!'a
..\ l'eceila; fazendo-se aquelle na pagina Jil'cita, e esta na pagina cs­
querdu, <)ue lhe fica fi' ntei/'a, conforme o modelo N. o 4.

Al't, '7. O lançamento será feito, a primeira yez pelos Collecto·
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rês logo que entrarem em e}{erClCIO, e depois se repetirá no 'Dez dG
.Julbo de cada hu anno; e a cobl'ança, se fat'á dellde o di, 15 de
!\traio até 20 de J !l0ho de cada aono impreterivelmente; recebendo-se
porém dos CoJl~ctados, que quizúem pagar 1 OU 110 mesmo acto Jo
la[~çament:o, OU em. quulquer tempo, no decul'so do anno.

Art. ] 8, Quando os Collectados forem. tão indigentes, que não
rossão' com a imposição dos 12U800 sobl'e as lojas, e taber~é1s,

tã.o aliviados deHa .1 arbitrio dos ColJectol'es; e se algun . l)e i­
rem gravados 'pelo lançamento', poderáõ ledamar contra el1 pe s
meios, e Da fórma, qlle se tem estabelecido. no At,t,. 8 .da Lei de
"27 de Agosto dg i830, e Dep.reto de 7 de utubro de 1..831 •

.At·t. W. Depois do lallçam~nto arinual t. rão os Cullectol'es os
adchcionamentos, que forem precisos, todas ~s vezes, q~e cre~cel' ()
numero dos Collectados, de que tiverem notida, a qual procurat'áô

.pur tQ~OS os meios as seu alcauc;. . •
AI'L 20. Po~to qlle em regra se não possa proceder contra. ,o '

Collectados POI' falta Je pagamento; em quanto não for passado o :a.
20 de Junho de cada anDO, devel'áõ com tudo os Collectores ex', "1",

e-xtl'ajlldici?l, ou judicialmente, o effectivo pagamento, ou fiança I<.io": '"

n~a. em qualquer temro do anno, daql,1elles Collectados, que se qlli":
zerem mu~al' do distl'icto, ou se fizerem susFeitus <.Ie fallencia, ou
ftlgu~

Impostos sobl''e os boteqMins, e tabernas-.

-À.l't. 21. Regulal'-se-h~o os Collectol'es pa. cobrança, e fi calisa­
ção deste .Imposto pelo Decreta, e Instrucções de 4 de Fe feirú ue
1823; e pelo que se dispõe neste Hpgulamento.
. .Art. 22. A respeito do expediente" do Il!nçamento; .cobrança, e

fiscaJisação rc1;üh'(1: observ:lI'-se-ha o qne fica disposto á respe'ítd
dos Impostos denominados do Banco, ti\lodelo N.o 5).

.. ,

TU.1Ja das hcranfjas J e -leg'ados; e Sello dos }Jl!peii,

Art. 23. Reg'ular-se-bão o's CoUe9tore~ na cobrança, e' ~scaíisn:
9ão destes Impostos; pelos A Ival'ás de J7 qe .J unQo. úe 1809, qe 28
de Setembro de 18tO, de :2 e!e Outubro de HHl, .'pelo Decreto de 27

, ,de No\'emlH'ode 1~12, e pelo que neste Regulamento se dispõe.
Al't. 24, Pam o expediente da col>1'8u'ça, e fiscalisação cada h'!ffi

dos Coi ectores terá dons livl'os, hum de receita, e outro de contas
COf1'entes.
, A;,t, 25. O IÍ\....o da P..ecelta h:.L de se'rvit' para se iançal'em neIi~
a cargo do Gollector, to 'os as parcellas, que ~e receberem da taxa
das hCI:auças, e le~údos, e do Se'llo dos papeis, (Modelo N.o 6), ,

A "t. 26. O 1tVl'O das éootas C01'l'entes ha de. ser,vir. p~I'a nene
SJ~ ter'eril. contas ab'ertas á todos os testameoteil'os, e her~eÍl'oH t que
fOl'em de\'edores da ta.~á de ,le.rados ,. e ,de lierançà-s bavida.s por. tes";
tall1ento, ou abintestacJ.}$, EModelo N.O 7),... .

.A1I't~ 27. Pal'a poderem àbrir esfas, contas' haverão .no fim de papa
1 e-z, des ..Pal:..ocb()s,- e .Juizes de' PUZ) do' Dist(·icto., relações d~s pes~
soa livres fallecidas, qne deixat'ão herancas, declaraQdo-,se nenas se
() ,fallecidos fizerã'O, ou não' testia:nientó,' e ql1em I são .0S'· s.eu8, heI';:'
dell'Os, conhecidos. ou preslllD'idos.; dos PrO\Tedot'es dos l ~esidllos, no'
inesmo tempo', n.C]uellus, Cel'tidões, que pelo Decreto de 27, de No'­
veLubl'f} de 181.2 erão o.bl·igados Li reln..'ett~r aO' Era'rio; ,e. dos Jllizes'

ir \\
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per;ante quertl se fizerem invéntal'iós, huma Certidão de to,dos os qlr(t
'5e houve1'ern comeca 0 no decUl'so do me~, com dedaracão do casal ~

'cle 'que se faz üwe'ntarió, e das pessoas do inventariant~, e intel'es-
adas. Além disto fat'áo os 'Cóllectores .por si todas as aVel'Jguaçóes,

c Jiligencia's necessal'ius para descobt'il' os evedores.

bisposições Gel'ues.

. .AI,t. '~t Todos bs rr' de que trata este Reguiatnehto, sel'ãb
àhertos, rubricades, e b~errados pelos Iospectores das Thesoutarias
Prodnciaes, ou por" eU, pessoa." quem comÍ\1 etterem este servi-
-ço, A COffimissã po ~el' dada á qual~uer dos Empregados das
differen tes Repartiçõe, das 'I'hesolll'lu'ias; até á classe de Pl'imeiros
EscriptUl'atios incll~sive.

A l't. 29, Os Collectol'es; an ...s de COme~&I·etll á sel'vir;· serão
obl'ig'adôs ti tH'estar fiança, a 'qual será I'egulada pelas ThesolH'arias
düs Pro\rinci-as, com attencão as sommas das cobranças, de que fo-
Tem encnl"'egaElos, •

!Art. 30, Os livros tia ''fieceÜá (te t0dos os linposto_ menciona...
dos neste Regl1la·mento serV'irão sómeate por hum anno, fechando-se
a sua el:ic,'ipttll'a\~ii'O no ultimo dia -de JÜnho. . .

A I't, 31 Pal'a se passal'em ás pal'tes os conheci(\'Ientos das sisas,
meias sisas,' dos Impostas deootni,nados da Ba,nco, do Iiaposto 5 bl'e
os botequins, e tabel'·nas, e da taxa das hemnças; e Legados; dar-
e· hão ao Uol1ect'o'I'es massos de e~emplares iropre~sos, assignad{)s no

-yerso por hUIi-l 6'OS Empreg··ados das Thesourarias Pr0viocia~s, a quem
o lu. pec\or de:;ig-nar J fMjl0l'lHe:se ca·rga .aos mesmos CoIlectol'es do nu­
'J.'nel'o fJue se ·Ihes .entregar para o. exp'edieote de cada hum anno,
(Modelo JN.O S)-. . '

Art. 32. O~ 'tollectares serão IF';sraeS; e Âg-en'teS' ~da Fazenda Na­
donaI para l'equel'erem pel'ante as AllcttJridades competentes, pelos
meios legi\ S l' n execuçcw das divida:s 'de qualquer dos ww'editos Im­
post s, e o procedimento ::ontl'a os extral'iadOl'es,

A tt. 33, MU1M pn . ~utà'r, 'e activamente ·pl'o'mover{íõ a 'promp.l
'ta execução dos' tés>tamento 1 e a to-mac!a de suaS contas; á arreca­
dação, e :a(hnillistras~ão ~Ia's herançãs jacente~" quu1odo João h'ouverem
testamen'teiros, 01:1 herdeirosl'esentles; e adia-otarnento, e tlonclusão
tios inventt.l'l'io-s·; e llvalu,açõt>s., illtehindo na nerneaçã..a dos LOl<lvados 1

requerendo; 'e Plif,i1wvendo q-iJaJl~o f0r ·á bem da Fazenda Nacional n~

breve, e exacta alTecadação das a~as devidas das 'heranças, e Le-
'gados. ,

A't t. Bll, Nó d:ia ~ de c:ad; rez oS . tledloÍles énttegJUtáõ nas
Theso u't'a l"ias PI'ofiociaes, ou nás I ecEtIDed.orias 100caes-'>; -o p oduGto do
'renrlirnen'to d'e todos os (Impostos po.t _lle (pr ~bido no 'rnM~ imn~e­

'Uiltta 'a'ntêceden1!e, com eS'pe'ciAcaqão d'O q.ue pCl'lience ' €ada CoBe­
cta, qUe ndo' e les residirem; na iGida.de, Villa; ou L.ug~r, em que
estivel'em as Thesourarias, ou Recebedonias., ou 'dentrvo Ido egpaço de
quatí'o Legoas: no IOUSO d~ re'i:dite'tíl lí malor distancia, farão est'
entl'eia no pi ill'cipio de lenda trimestre,; ,nã passB{m-do 'do ·dia 4 do
prirneil'o Irif'Z flelle. " . .

rt. 36. No pllinctpid do anno; até b dia 8' Ide J,ulbo., dáriíti
'conras do 'aono findo nà:s 'Th'eSOl1l'al'ias .da) Pro~in~' , -á vi'8ta dos Li'­
VI'OS da Recei-ta, 'C{l1e .fiGal dó Inas .ID'esm,as .Trr.esauravias, .dos e!K1ém­
pIares dos cqnbecimcnt-os; ~\)e JUleS ti\'erem:l~esbado" .e .tlas Ce:t·llidooi
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que devem apresentar, dos Provedores; e mais Juizes; por quem
conste quanto s..e pagou de taxa de heranças, e egados no decurso
00 dito anno, segundo o que se mostrar dos aut s das contas e in-

tarios,
Art;, 36. Pelo trabalho de todas estas cobrancas, e fiscalisacão

perceberáõ os Collectores, Escri vães cinco por c~nto de tudo quán­
to entregarem nos Cofres geraes da Fazenda Nacional, os qua • de­
pois de deduzidas as despezas de Livros, e do mais que necessa­
fio for, repal,tiráõ entre si, recebendo o Co' ctor á ra:-o e tres,
e o Escrivão Ea razão de dou~.

Art. 3], Ninguem poderá s obriga·) ~ gar divida alguma
á qualquer testamenteiro, ou herdeiro, sujeito. agamento d~ taxa,
nem á entt'egal'-lhe, ou restituir-lhe quaes l r ens, moveiS, ou
de raiz, que se julgarem pertencentes :.i heI' ç sem que primeira-

.ente se lhe mostre haver-se pago devida taxa; e quando o faça,
ão lhe attenderá em Juizo o recibo, ou quitl\ção, que de tal pa­

gamento, entrega, ou restituicão lhe for dado pelo tefitamentei'o,
ou herdeiro, •

Rio de J neiro em 14 de Janeiro de 183~.

Berna,'do Pe,'eira de rasconcellos.

Rio de Janeirc.. Na Typographia Nacional. 1832,
12.

I





Modelo N.o I .

./

LIVRO DE RECEITA
I

Das Sizas e Meias Sizas do Districto da Collecto-

ria - tal.

1832 - 1833.
13



.~



1832.

JULH L Recebida de F •. :lo quantia de
vinte mil réis, correspondente á'
Siza de 200Jõ réis porqne comprou
a F. o sitio de Piripiri. - Conhe-
ci lnento .

N.llS

1

SIZA~.

.20UOOO

MEIA {ZAS. TOTA!:S;

"

,

"
Idem do sobredito vinte mil réis

correspondente á. Meia Siza de 2
escravos por nome Julião Cassan­
ge, e Antonio Cri~lo da Bahia
com offieio de Çapateiro. - Sonhe-
cimento .

Rubr. do C. RubI'. E.
Idem de F. valor de 2 Le ras

de 1001) réis cada huma á ven­
cer huma no ultimo 'do corrente,
e outra no fim de Dezembro de
Siza cor espondente a 2:000~ réis
porque comprou huma sorte de ter­
ras no lugar denominado -- Bré.
jo - Conhecimento••• , ...•..•....

Rubr. do C. Rubr. do E.
3 200UOOO

220UOOO

20UOOO

20UOOO



I

\



Modelo N.o 20

QUADERNO PE LEMBRANCA
~

Das Lettras provenientes das compras e vendas com

estipulaçõel de pagamentos futuros

1832 -- 1838.- ,.--





1832.

3] JULHO.

DEZEMBRO.

LETRAS PARA RECEBER.

De F. letra de F... ••••.•••••••••. 100UOOO

Dé F. dita dito..................... lOOUOOO

,/



"

I



MODELO ~T. 3.

MATRICULA DOS ESCRAVOS

Do DISTRICTO DA COLLECTORIA - TAL
w ~

ORGANIZADO NO ANNO DE IB32.
Ir





Fogos. I N.os I Possuz'dores. I QU(l11t' I Nomes. "Qualidade,r Naluf'(Jlidade, , Idaé t, I Profissão. r I'\~SERVAyvENS,

·r/ade.
~ ---- --- 1--....-....-..-....

Fazenda de Pil'Zlhy I 1 l_José Francisco da Silva 'I 3 Ifouo ~lulato 8ahia. ' 25 Çn pa tei 1'0

.\laria Preta Cabinda liO Cozinheia'a

Arnbrosio Preto Dito 50 Pescador
""",-",,-~--- - - IVendido :1 25 de l\Jaio deLivramento I 2 IAntonio Joaquim de Carvalho I 5 IBento Cabra Rio 20 Alfaiate

] 831 a J.osé Pedl'o, e pa~

I Angola Sem Offieio
g'ou a SIs'a em

.José I Preto lO

Antonio I Dito I Benguela 26 Carreiro

Bartholomeo \ Dito Cabinda 28 Oleil'O

J oaquilTI Dito Dito 30 Dito FaIleceo a 7 de Outubro- de 183l.
. --- --'-

Peripit'.i- I ~ IO. Eufl'azia Maria Cunha '--,4-. I~lp'I' nardo- ?l'eto Angola 30 Oleiro

F'elizal'do Dito Cabinda 29 C;I;O

4~kl]tel'jo Dito ~'I1oçambique 21 Dho

üanoel IOito IDito ___ 32 Dito

----- -

\

_I --o
\)ÓI I I I I I I I.

\..





Modelo N.o 40

, • t

LIVRO fio tANCÀMENTO
t

e Receita dos 1ntpostos denominados de Banco ~()bré

as Lojas, Carroagens, Embarcações e venda

de N avias no anno jinanéeirQ. de

1832 ~ 18830
\~



RUA"': 1tf;05 COLLECtADOS. OB ~ 'TOS. QUÓ1 i'

"Gorn Járdim. I Flt an ·............ , .... .... Armarinho. 12 ()~

dita. 24 Fi.tlâno .I, '. '•••• .'............... .... Fazendas. 0.8 ,;j

<.lita. Fulano~ ..•• .•.. -.............. ,,o,

I .,

'49 Ferragens. J800";

B'OIll Succcssá.' Fulan .. . . . Bote•. 40.800,'• • • • o • • • • • • • • • • ti • • • •••

dita. ' J FiJlli.t · .................... Carrinho. 10o.OOO'{

d1ta. ' 51 da: '.' .. ' .. ., . .. .. ,' Carroagem: ' 12U80()••••• " ••••••••••••• 0 •• 1



"

i8 9..

"lu L HO.

"

RECEITÀ.

.5 : Recebido de F. pelo imposto
corre~polldente ao Armarinho n.O
1 da Rua dó Bom Jardím, con­
forme o respectivo Lançamento,
pertencente ao corrente annOi -
C9t1hecimento '" ; ..

Rubrica do Collector. Rubrica
do Escrivão.

8 Idem de F. pelo imposto cor-
respondente ao Carrinho TI.O 9.
de F. da 'Rúa do Born Successo,
conforme o ff!3pectivo Lançamento
pértencente ao cortente am~o. ­
Conheci mento.•..••••...••.•••••

Idem de F, pelo Imposto cor~

réspondente ao Bote n.° 15 de
F. da Rua da Bom Successo con·
forme o re pectivo Lançamento per­
tencenLe áo corrente anno. - Co-

'N°' .o••

1 12U800

2 10UOOO

/

nhecÍmento ; .
Rubrica do Collector. Rubrica

do Eserivãol
.AGOSTO. 2 irleui de F. PQlo Imposto corres-

pondente á Carroagêm n.O 54. de
F. da Rua do Bom Jardiçn con­
forme o respectivo Lançamento
pertencente ao corrente anno.-
Conhecimento•••••• i ••••••••••• I

Rubric3. do Collector. Rubri~

ca. do Escrivão"

3 4U800

27U6QO ~7U80~

4 12USOO

I2U800 12U800
...,

40U400
'20



/



LIVRO DE tA CAMÉNTO

'E Receita dos I1npostos de Botequins e Taberna
.para o Anno Financeiro de 1832 \ 1833~

2\



,Ruas. -O' Collectaáos. )bjcc-to. QUf;id:'1 .
B~m Successo 1 Fulano .•.•... : ..............• , .. Botequim }f'.eYtooU

Dita 15 Fu lano ............•...• Ii •••••••• Dito J ü)YpOOO,

Dita 54 Fulano ........ c ••••••••••••• ; •• , Tabei'Du 104°00

Bom Jardim 5 Fulano .... 44 •• II' •• C1' •• ft ••••• II fi & , Dita 1D~(,(} I



.JuDIo

"

Julho

"

1 . Reccl/d'. IN."

2 ReceLiJo de F, pe10 imp'o;to correspon,len­
te ao Boteqllim N. 1 ela Rua do Bon.
Successo confoJ'me ores )cctiyo Lancnmen­
lo J pe'rtencente fl'O cOl'I'cnte anno'>- Co-
l1be~ci(be1)to • • . . •• ..••••....••• • ..• e_ ••

Rubrica do Co'l1ectol·. Hubríca (lo ESC1·ivao.
u ldcm de F. p'elo imposto correspondente ~ n,

Botequim N. ] õ dü Rua do Bom I:'uccesso,
cOllflll'l'le o r'e:;pecti\'o Liln:a'men", prr-
tente[Jte ao corrente anno - Cbnhecil ItO, 2

HulJt'ica do Colle'ctor. RuLrica 'do E&c ','ão

5 Idem 'Ue F. pelo imposto COJ'I'espond'e L

Tab'eTna N. 5 da Rua do Bom Ja li
conforme o respectivo Lan ;ilmcnt~, per-
tencente aO corr'eote anno:-- Conhe'clmento. '3

" tdem de F. pelo imposto cOl:respol'ldente á
Taberna N. 54 <Ia Rua do Bonl Jardim,
COIJ(OI'IDC o respectivo Lançamento, per-
tencente -ao corrent'e a111'-0 - Gouhecimentó. 4

Hubrica do 'CollectoT. Rubric'à do Esc'rivfib.

'lO c.:~l'\oni-Pv v

20~OOO

lO~OOC

IO~OOO

20-ht000

'204jOOÓ

20~OOO

40WiOOO
2.2..

/



/



Modp.l N. 6.

.
LIVRO D~ REC TA

D.d

TAXA DOS LEGADOS E HERANCAS E S LLO DOS A"

PEIS., PA.RA O .A.NNO FIN.A.NCEIRO DE 1832-1833.

DA COLLECrrORIA -TAL.
2-3

,



•



1832 M.OS Taxa~ p.llo. Tutafls

2 Autos de F..........•................ 8
" Pl'ocul'ação de F.. ,.,.,. o •• o •••••• " 9
" De Fo pela decima rledllsida da qll:ln-

tia de réis 2:000:~ I'S. herança dei­
xada pelo fallecido Fo a Fo duzentos
mil I'éis, Conhecimento o•••• oooo• o• 10

" entença de F........................ 11
Rubi·, do C. RubI'. do E.

.2004!P000 2~360 • 02~36

378~740_

Z'<

4~OOO

2~OOú

~04t

120· ·~O d 6~ '40
_. - l26:YP0-J:O
t/'j040

:jj;30r

50~340

4j320
1;)040

2~OOO

soqpoo

50<tb000 ~M

120~

20 ljOOO

2
3
4

S

6

7

3 t\. utos de F .

2 Ce.,tidão de F ~ " . . .. .
RubI'. do C. RubI'. do

" Oe F. Testamento de F., pela decÍI
dedusida da herança de OOtJj; l'élS:
cincoenta mil réis, Conhecimento. o ••

Rubr. do C. Rubro do Eo

7 Recebidos de F. pela ele dedusi·
da de 1:200lP rs. importél c . da he­
I'aoça deixaua pelo fallec F. a F.
cento e vinte mil reis, Conhecimento.

'lubr. do C, Rubr. do E.
12 Sentenca de F. J ••••••• , •••• oo•• oo• , ,.
" Autos de F......•.•........... t._1 _ ••

" Proclll'acâo de F.,." o• '., •• o•• o' •• oo
Rubro d'o Co Rubro do B.

"
"

"
"

, .
n

Outubro

Setembro





/..-'

LIVRO ·DE c~. DE DEVEDORES

De Legado~. e Heranças. d~ganisado no onno. de _1832 ~

para a Colle~to~ia::: tal.
2""



Testamento e José I-Ienrique. t J Miranda feito em 7 de No-

vembro de 10, approvado em 11 de Janeiro de IS11

aberto e 6· de Junho de 1813 dia do fall'erimentoo_

...------
T.ES1ADO

José Renr' 1 s oe Mira d·.

RI: EIROS..

HER çA.. TESTAMENTEIRO.

José Carvalho de Proença
tem para dar contas. 3

nnos•

.Jo." ~ .~

João .Jos
de Proença.
Costa•••••.

u
u

LEGATARIOS.

Anna Thereza••••••••••.
Anna Maria .•.••.••••••.
T hereza Joaquina . • •• • •.
A na L iza•...•••••••••
Thcreza Joaquina de Jesus)

&040
60400 ,>

6.U400
6' 400
6U400



N.

Testamento de Roza Clara dl ezu

1811, approvado no mesmo

Dezembro de 18 2

f, O{o em 28 de J unho' d~

e aberto em 9 de

do fallecimento.

TESTADORA. HERANcA• TES [AM~NTEIRO.•

ltoza Clara. de Jesus. José Gom d' Alllleida tem
par ..la t um anno.

HERDEIROS. PA OS.
(

José Gomes d' Almeida .. U Pagou a fi. do L.o de
Receita ••• r. .......... 210U499

"LEG TARIOS.

Aos pobres d'esmollas •••. J2U800 Idem a !. do dito L.- lU280
Manoel ( menino ) ..... 200UOOO Idem a fi. idem ••••• 20UOOO
Josefa da Con eição ( mãi

a fi. idem ••••• 5UOOOdo dito menino.) ••••.. 50UOOO Idem
Manoel José Pio,to ••••••. 160UOOO Idem a ti. idem .•••. 16UOOO
Anna Maria •••••••••••. 51U200 Idem 'a fi. idem ••••• 5U120

2b
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TAXA DE LEGADOS E HERANCAS.
2

Collectoria do Disiricio de

ANNO FINANCEIRO Dl.. ! 32 - 1883.

do L.o de Receita
I

Collector, a quantia de

fica laneada em Debito ao actual

que pagou

o Collector

..

em

que recebeo de
confoflne a

...-

I

do ~:éL' ~nIH)

o Escrivão

I

N ..-

IMPOSTO DENOl\tI1.1'lÀDO DO :aANCO..

Co:Zectoria da Districto de

ÁNNO FINANCEIRO DE 1832 - 1833.

Conector a quantia de

·AF. do L.o de Receita fica laneada em Debito ao actual
~ 2~

que pagou

r~~pectivo a

Q Colleetor

em do: dito anno, dQ Imposto,

o Escrivão



"..~

..



SIZAS.

Collectoria do Districto.' d"
.

ANNO FINANCEIRO DE 1b32 - 1833;

do L.o de Receita fica lançada a quantia de

que pagou
•

em do dito anno, de Siza correspondente" a

importancia porque

o Collector o E5crivão

Modelo N.o 8,

Coiiectoria do Districto de·

ANNO FINANCEIRO DE ]832 - 1833.

que pagou

do dito anno de 1\feia Siza corres...-

MEIA SIZA.

em

a quantia de

F. do L.Q de Receita fica lançado em Debito ao ãctual
28

1)OT dente a -

o Collector

porque

o ElScrivão



r.
o

(

)



ftfodelo N"l° s.

IM~osrro DOS BOTEQUINS E ABERNAS.

Collectoria do Districto de

ÁNNO FINANCEIRO DE ] 832 - 1833.

do L. Q de Receita fica lançada em Debito ao actua

Collector, ao quantia de dez mil réis', que pagou

do dito anno pelo TI osto res ,ctiv

N.o da Rua de ,-

o Collector

f

o Escrivão
2?:.





B ~rn:rdo Pereira' de YasconceJlos, Pliesidente do Thesou' ~ublico
Nacioo~l, pal'a conciliar a inteira observr cia c "disp ~ ,õer-; das-
Leis .de II de Outubro de 1827, rle 22 u"tembl'o de Í828 , de
4: de Dezémbro ,de '1830, de 14 de .Junho 1831. e riu Decreto do
J. o de Julho de 1830, com os interêssé Fazé'Gda Nacion'aJ, na
Receita regular, e exa a, das NO\70S, lOS Dil·e'tos. que s,ão
devidos pelo provimento dos Officios, e- Emr _ )s de Justic ~ ...~
zenda, e pelo. expediente ,de outros . gocio (I -"",

tadas Leis, r"'e Deoretó; ordena se oh 've "U segn ore.
. Art. 1.0 Na Cidade do Rio de Jan I ~ continu .<L a ob&, vai-

n' Receita dos Novos, e Velhos Direito que actualmente se acha
em pratica; na conformidade da bei e Dezembro de 1830,
Art.~,6.0, ~~; 1.0_ e 3.°, e Arts: 7.°, 9.°, , •

;.Art. 2.° 'Nas outl'as Cid des, e VilIas lmperio,' em q e e§ti-
verem as' Tbesourarias _ rovinciae"', ou h"úverem recebedorias,' serlÍ'
feita êsta IIReceita pelos Officiaes dessas Thesoural'ias,. oil ReceiJe-dó­
rias, ql1e o Inspector n mea , com os encarg-os de ThesouI'ei" ,
Escrivão delIa. t _', '

:Art. 3~0 FÓI'a da Cidade do Rio dé Jan~il'o, e das outras Cio.
dades e VilIas do Império mencionadas no Artigo a tecec1ente, sESrá
encarregada "a Receita dos Novos, e Velhos Dirêitos aos ColJectoÍ'es"
e Escrivães, 'que forem nomeados em execução do Rtegulamento oe
14 deste mez'. .

Em quant'õ 'êsies Conectores não entrar.e~.efii exe'rciéio, commet­
ter-se-Iu tal 'encargo aos actuaes Collector.e's da Decima dos pl'edioS'
urbanos.

Art. 4.° Regular-se-hão OS Officiaes referid s, e -os Co1Iectores
encanegados desta Receita, na cobrança dos Novos, e Velhos Direi­
tos, pelas duas Tabellas juntas.

Art. 5.° Para o expediente haverá e'm cada Repartição hum Li.
vro de Receita', em que' se escripturará conjunctameIlte a dos Nov B ~

e Velhos Dil'eitos, na fórm do disposto no Art. '6.°) §. 1.° da Le' oe
4 de Dezembro de 1830, e este Livro sel'i abel'to, rubricad e
~ncel'rado na conformidade do Art. 28 d R'egulamento de 14 d te
mez.

Art. 6. 0 Em c-ada huma das Thesourarias., Rec'ebetlorias, e Cone­
ctorias, ha\rerá hum LiVl'o, em que estejâo lançadas, com 'r 'nece
saria especificação, e clareza, as aV"liilcões dk todos os Ofllcio~,
EmpI'eg-os ,de Justiça, ou Fazenda, qu~ houferem no Districto, e
por cujos provimentos se devem p lar Novos, ou Velhos . 'litos;
e este l"ivro será subministrado pel~ Thesourarias Provinciae, e o
()rganisaráõ á vista dos autos, "umentos originaes de tat' ava­
liações.

Art. 7.0 As dl1vid occ' 'rem á respeito d'O pagamento dos
Velhos, ou Novos Dil • o. erão enviadas por intermedio das The­
!!lourarias Provinciaes, e co informação dellas, 8'0 Thesoul'o Nacional
para serem decididas,. não deixando com todo de effectuar-se o pa­
gamento conforme o disposto no Decreto de 8 de Março de 1779. (*)____• a _

(*) Sou Servida Ordenar, que daqui em diante se não admittão
na Chancellari1'l Mór da Corte e Reino, fiança'! do pagamento J Di­
reitos Velhos, e Novos, mas que effectivamente se pap;uem, ainda os
que não estiverem liquidados, por huma avaliação 1!H ovisional mode­
rada, que terá etreito em quanto exactamente se não liquidar o que
verdadeif~mentt: se, dever; 0\\ para 's~ bave~_ :d@provido o que 'dé



A,t. 8.° As entregas 'llo produeto desta Receita; e ft!l contas'
della serão feitas, e dadas no's tempos, e pelo modo, éfSt-abelecido
nog Arts. 31J:, e, 35 do Regulamento de 14 do éorrente.

Art. 9.°' Em quanto se não organisão as Thes@ul'arias .F,rovin­
ciaes, o que i;Í estas se encarrega será cumprido pelas Junt!s, e
Adrl\inistrações de Fnzendl\.; se,ndo feita pelo P-residente da. Provin­
cia a nomeação de que Ll'ata o Art. 2.°

Rio de Janeiro e .) 2!j âe Janeiro de 1832.
,

,BPfnardo Pereira de rus.tfoncellos.

menoS pagou pr~vislOna,l.m,·nte, 0U para se lhe restitui.r o que de
mais tiver pago. Ordeno que se proceda á execução, e arrecadação
~ffeativa dos Direitos da. Cbancellaria, que se deverem at'razados, ainda
dos que deven~o encartar.-se, êe não_ encartarão, post'O q.ue obtives

em Alvará de mant-ei' em pos,se, Declaro que os p~gamentos destes
Direitos devidos podem fazer-se em papel moeda. Faltando-se ao pá­
graln~nto por este Plodo, aS~lm destas dividas pM falta de encartes,
como de -quaesquer outl'as dividas antigas, se p'rocederá contra os
os b.ens dos devedores até arrematação, sendo _Allodiaes., ou a se­
q'Jestra.. sendo de Movgado, ou 6la Coroa, para se executar opa.
gamento pelos rendimentos. A Junta dos Tres EstadQ,S o tenha as­
sim entendi-<1o ,- e 9 faça executar. Palacio de Quelu.z OJD S deMar~

QO ele 1779. COJU a Rub~'ioa. 40 Pri~cipe.

"}

)

Rio de Janeiro; Na T1pe!raphia N ci~ aI. 1832.



T~b'é[la r dO$'r~ Direitos fieí/,os ;':. que págàvãà no tran~

sito pela C/zancellariá Mor- 'f.\S Diplo'mas, e m l$

,.Titulos abaixo deéltl""ados.
, <.

DENo.MINAÇõES. ~ QUÓTISAçÕES.-

CtI.,·tUI1.

vàlor

SU600

'6Ü480

SU240

2U8Óll

16(:]8 r

56UOOO
56 (JOOO

16,BUOOO
5GUOOO

• 11 tJ200

~2U400

. Uõ4ó
1 por cento dó

do Morg(\do.

6Ul ,I O
1 ,por ,e'
da cous u' ada.

10 por ~ehtó db r~ad~

Inento de 1 anjio..

J68UOOO ­
lT2UOOO
] 68UOOO
224UOOO

. 1 marco 'de prata por
cada 'meia leg'oa qua.
eralJa ;.,.J el /

. 3t

10 -por telitó'c.:Qd· a-
mento de I anno e 100
:tí. ;: 'ChanceJiá-J:íaD

. ,.

ConsuI.•••..•.• _.• ~ ••••• , •••• II ••••• b •

I

De. Medicina; Cil'urg'ia'; e Vha~macia.,. ~ •• , I

J)e Confit'masão de doaçã,o, •.. , i ~ ..

De Confir~ação de legitimação., e ddopção,
hum prestilno •.••••....•..•••..••.••.• ~.

De Instituh;ão ue 1\1 ol'gaâo; ~ .•. ~ ..• " •• ó ••

De

De CbnflrriülçflQ fie éonslii da ' Nação Vene';
sian.a, doze prestimos, ... , •.••••.... :. ~

D~ CnnfirnHtção de C011sul de outra qual­
. que,' Nação, seis prestimos, .••.•..• , .. ~

De Juiz. de FÔl'll; üd:ios; Crime; e Ou~

vidor, ineio marco de ,prata....•_•••• ó .• ~

De 'fitlllo dé Conselho; Natul'alisaçáó; De';
sembargauor Ordinario 'da Casa qà SuppU­
cação ; Officios pertencentes aos Deseritb~r­

gadores da mesma 'Casa; Aj ildan e do IIÍ­
tendente -Geral da Policia; I?êsembargâ­
dores dá Relação da. B~hia;, Perilamb-ucd;
e Mal'anhão, hum marco ~é prata, .••••

De Desemhargador uos .t\ggravos; JÚiz·, e
Procurador da Coroa; COl'1'egedór .do Cl,j.;.
me; Ou'vidor do Crime; Coí;rege.d·or do
Ci vel; .J uiz da (jbancellal;ia; Pl'õínbtor d...
Justiça; Chancellel' da .!~ela,Ção da Báhia;
Peradmbtlco; e Maranhão, dóús ma -cos
de prata.""" .. ,_' ..•.. , 4' •

De Chancellel' da Supplicação; In~endente
Geral da Policia, quatro màrcos de . ratá.'

De eonselheiro da Fazenúa; ê' l\lioi ro do
Supremo T.ri.b'.lOal de Justiça, ~~ef ma.f·cos

~# de ~l)r,attl ! •••••••••••••••••••

D~ Presidente do .Supremo 'rribu. de Jus­
J tiçâ '. d~z: ~n'l' rEos de prata,... . ...• ,.,.

De Bal'áo, dez mal'eo" .de J rat .
De Barão COIU Grau" .4t trmta mal'cos de

pr ata. • . . . . . . . . . . . ... , ... , • . . • • • . . r--. • ~ • • • ...

D V· d..l .. ' -l" 'n" ta ,.1., C,J.J •e !scon e j uez D:~arco,;j, ue Lr~ ,.:- •• :~.

De VIsconde, cum ljl'ande~a, trmta niárcó8
I . J . ,l
(e pl..~~tê1 •••...••...•. • ••••••••••••••••• "., ... "".

De Conde. "inte mal .OS ,de prata., .:....• '.~
De 1\lal'que~, trillta lIllll'COS de- prata, .
De OUCju·e., quarenta rnal'COS de pt'ata .
De Confirlllacã de SeslUal"iã: = ..~ ,(

De E[guro ; :JÓta ~~la; 1119 ~~9~o; ..e Avoca-
to rla. . . • . •• •... • •...••...•••••••.•.•

.-!1. • I .....

Alvarás. "1. •

De Serventia Vitalicia, d Officios de ~ ti-
~l\\, e fazenda f

't' "'-tI.. ." "_ ". --;-- .C' r ~~. ", ~



, .'

4U620
4 p'dr ce"Dto do'.«endi.

menta da Aposentado­
,ria em 1 anno..

2USOO
fiU600
8U400 (

..II

U540
lU08{i
IU62f:r

j O por tento do Itendi--
, ffiet?to. <Je .l~ annoi

QU.oTISACÕÉS•..
. 5lJ600

4 P()L" cento do Req.
dirnento de 1 anao.'

10 po~ cento do Rendi­
rÍ1ertt(t' de 1 anno e 100'
liS. de Ch'anceUaria.

,'R(o

De i\dvogado; J?l'o'curac1or 'dé Al1ditotipis ;' i)o)'
seis mezes á huni anno, meió 'r;,1urco de prata,
POl' do\:!s arlnes, liUlD marcd' de pl'áta ••••
Por ttes aml{) ;, ll1~l'CO e méio de" prata.

ne Empregos- ou Officios de'J ustiça ou ~azen-:

da,. por I'eis me~es á hum anno. hum pt'estimo
~or <Ious arin,o , dous prestimos,., ••• ,.:. "
for tre§ annos, tr.es prestimos, , :::, : •••••
p'ar mais de tres ..[BiOS... ,.; .... .; •••• , •• ~ .

Pl'ovisóes.

DENOMINAÇÕES•.
De Beca.-, H.ono~a;ria, hum' ,marco de pratà.-:
De RtxcuUade para rerwncia de Officio de

J ustica, e Fazenda. ó ., " • , •• , •• ~, •• , ••• , •

De Enc'arte no Officio reuunciauO', ó., , ••••••

Ji)'orimentos: ,. .,
. .. .

De Pt'ove,dol' de Carellas, e Residuos; Pt'e­
(F '" mtos ete 1.0 !lallco; Correicâo Oi'di­
uai'ia, me:o mal'CC} de prat.a:".: .• ,." .•

De Fictnça;' SégUl'd'; A lmiriititração ue bens,
ou Capellas, col:icedido por dênúricia; p'al'a o
Des'embargador tel' exel'éieio em diver.:a Re­
lação pal'a que fora L1orr.eado, hum prestiíno.­
N, B. se fOl'cm coutemlJladas mais de hum<l:

l)essoa 'le\Tão:'se tanto~ pt'e''itlmos qnantos fo­
rem as pésso'as, e não se de'Gla:l'andO' o nu­
mel'O levão·se dez prestim6s.

De' Tutela; En~anG'ipáção; Supplemento de ida,;
de; Supprimento de conselltiníento paterno
pam casamento; Appi'oV'ação de Aulista;
Uso de armas; para resicJir nas Alldiencias
l1'OI' Pl'ocul,a:dor; Opere d'e moliendo; Ha­
bilitação p,u'u recebei' He~a'n,q1:\' ou divida;
Licenca pa:ra fazer citar, hlirii pl'estimo .•
N, B: ,Qu.antas fot'em as pessoas contempla~

das, tantos sãó os prestimos, que se levão,
e não se dedal'anuo o numero d~s pessoas
conta-se por de.. , e P';}gád pOl' dez prestimoso
De Declat'ação de Pl'evile~!os' de Cdnti'âcta-

dores, ou Rendeiros das Rendas Nacionaes;
Comutação de degredo; Fror'og]lção de Ad­
minilltrl;1ç-ão; por cada .lffnd, hum pi-estimo'

De Connr"mação de Comprl)'mis'so;, Eiecção
de Irmandad ; e outras de" igual natureza,
d · Iez pl·estluloS..... ., ...•..' ....•' ••.•......

De Matl.'icula de Negociante de gro85o tra·
cto; val'ejo; e Gual'cla Livros.. ,., ... ".

De apo::icdtaaorias, que' vencem. ',OS Mi'nistt,os,
- i •

.N. B. Os 'PI'ofessores P~b1icos são isento's
de Dit'eitos e só pag'âo meiõ 'olarco' (lã pl~lltâ'
sendo p'rovidos por Alvará ou Carta, e hum.
ple~i o- sendo pG-r Prqvisfl , oU: Prov.imenlot·

J:J" r'~ e~rl? ~~e "l83'~: ~ JJ~r~~~d~ '~~r~f~"c! tr:e' ra~~qnceltfJ6~'



Tab.eZÜt &s Novos DireZtos;' qi"e pligãd ,r os Diplo;'
'lflas, l!" mais Tit:ulos .,abt"ixo de,elaro"dos.

DENOMINACõES•.. QUOTI'8ACÕES...

()

3U240'

'U546
ÍJU690
IU600
.flli40()

U200- .
·5U6
~UOOO

- 800UOOO
600UOOO
4Jm1uêoll • li

400UOOO
6l!)~ooe

40UUOtJO
306UQ>OO
SOaUd00
1100LOOO
'SijOUOO(}
200UOOO'
200UOOO
20o-UO
ÍbOUnOO
íoouooo
IOOUOOO
200UOOO
lsOUOOQ.. I.J -

iO(juOOO
SOUOOO

2f ptir· cerito' ·d{) ren­
dimentO. de 1 arino.

50 par ·cento do ,ren­
dillien tã de II 'a1ln%!>.

S.a pa,rte do l'endimen a

tô de I anuo.

i por cento dr
.do M r aQ •

1 por cen,to do volo-r
da c{)usa doada.

a11 nos ; ~ ••••••• ~ .••••• , .....". . . • •• ~ ••••. ~

, .
De todos os Offieios; Cargos, Empregas, 'e

Lugat;es de Justiça J ou E'azeRda 1 pOi" treFl

De ditos POl' mais de tres ari.fl.os, ou se
d~cla.a.·a9ãQ de témpo ...v; ••~ ••• ~ •.•• ~ •• " ••

De Cargos de Conser\·at.orias, e· de Jdiz
pdV"alivü, corrio do~ Feitos da Misericorclia

De Confirmação de Consul de Nação Estran.
ge ir íl.. • "II ".,,",..,," ~ " • " " ,,'1 ,; • " ; • " " •• " • • ." r

.De Legitimaç.ão, adopção, e confirnia'ção d6
Sesmaria... " "" "" " " . " • j • " ~ ~ •• " ••• ~ ••• " •• "

De CÍI'urg,ia., @ll Farrriâc~a•• ~ •••••••••••• ~ ... )
De l\ledicina. ~;."." ~."".,,; ... ~ ~ ••• ~.,," ....... " '-
~e·' l\fe-d iw ."""" ; "".... " l •• " " ", " ;. " •• " ••• ~

De Seg..urg"" ••, : '. " "_' " • I , " " " " • " , • " " " ••••• '

-Dv Titula de COn&eHIQ, ou :N~él'hll't\lisae~{)..•,
De B~~a",áG ue ...l\~rnas.""."" õ""""" •• " •• ,, ••• ~

De t) IIq II e de j uro ..". ~ "" ~ " II • • " • " ; •• ..; ~
De dito el ..1 vida.•.•...•••••••••• ; i • ; ; .

De dito de successãd em vidá..• A.. -.I~ ~~ .. i'v ~ •

De dito d.e~ v.ida a jliro.. • •....', ..•••• '. ~ .•
De MUl'quez . de juro ',' o ...... ~ .... :. ......

De dito em vida...•••••••.•..••••••• , ••• ~

De dito dé successão em ,rida •.••.•'••.• ': ...
De dito de vida a ju.ro ..... ~ .... ~ •• ; i! ••
De Conde de jUl'O •••••• J•••••••••••••• '" ..
De dito em vida •••• ~. '; ."t e •• : ••••• ta •• ~••• "

De di to de su.Ccessão em .vida ••,..... •• ~ ••'.
De dito de vida fi juro •• _,~ , •• ;. ó •••••• ,:.

De Visconde ou Barão de juio.. . •••-.:. ~.

De ditos em vida ..• ,; ••. ~ • J • ... • •• ~ ; •• ~ •

De ditos de' sllccesslio em vida •• • ••.•••••.
De ditos de'v~da .a JI .. Q ..... ~ ••••••••••• ~

De honras de Duquez ••. .•.•.•...~•..••
:pe dilas de l\(,àrqlleza .•.•. ;.~~ .•.. -.. -••••••
De ditas de Con(leca •.• ~ .•••••••.•••.•.• , ~

De ditas de Viscondessa, ou Bàroneza..... ~ ó

Cat'tas.

De Licença de Instituição de rviorg-ado, cJ
OUtl'OS semelhantes, •••.•••.•••• ~ ••.•.•• : •

De Confirmação de doação ...... ~ • ; • ~ ~, •..•••

õI1l/)c:.~ds.

Da Serventia de todos os ameios,. Cargos;
Emprego , e Lugat;es da Justiça, e Fa­

, zenda, por tl-es afinas ...• ~ ~ ••••• ~ ., ••••
De dito~ pOl' mais de ties ann"oS 0"U sera

. declaraçã:o de tem p'o ... ~ .••••. ~ .•• ~ .•. ~ .' ~
De Renuncia' de Offici\) de Justiçá ou Fei.

o,. zenda ~ ~

De dita dij pai para filhQ0_~'" c ,. o •• ' i ._._

25 POI' centd do i;endi.:
mento de I amid. ­

50 por cento' uo' ren·
dimento de I anno.

20 por cento' ~o rena
dimento' de I anno.

10 por cerito do teu"
~rw:e ~?_ .~ 1. ,?DJ}Q.._

3,--



2U800

2UúOO

lUOOO

i por cento do valor
da venda.

5U600

• c

5b' pOl cento do rená

climento de L allno.

.
10 por cento do ren·

dimento de 1 anilo.
20 por cento do ,'en·

dimento de 1 anno.
....... .

P7'o'Vimentos.

bENOl\i.(INAçõ,ES.

. - .
De Advogado,· ou Procu,'ador de 'Andieto-

l'IOS li "' i .

..., .. \.a Il. &..-.1. • a. , .. !. .. .. .. .. 4 .. .. .. .. .. .. .. .. .. " .. .. .. .. .. .. .. f' .. .. .. ..

a 11 no. • ~ . ~.. • . • • • • . ••••• ~ . . . .. . . . . • • • . . •

De Licença par,a venda de bens de CilpêHà
ou 1\ org'ado sobtogan(I,).se outros de igual
va )01- t ~ •• • ~ ..

De' Beca Honoral·ia.,.,.,., ..... , . , ......•
De P.redicarnento (:) l,- Banco; e COl'reição

De Fianca " Sob,'evivenda, Administ~acão de
bens ~u çapqJ)as con,"c\i a por Je~uncia,
~efornH\, ou Aposentadoria, e outros de
semelhante nature7.~ , .••.. ,.

De l.a _pr-orogação de segl"·o .......•. ',' •.• , •
De 2. R "-dite\, .• 'J, 41:""'" .' i .

De S.&. ;diLa.: •••••...•..••••••••. 1"' ,•• 0

De ditos por- dous annos " .•••••

Provisões:

De Sollicitlld.1' elo N ullle,'o da Casa d<\ SUl)·
I· - J ~P Icaçao ~r E1 açoes, ': '.

De tódos os OtEcios, Enl pregos, Çn I'gos •.e
Lugares de .J llstitia ou Faz.endf! por htlm

be Encarte no Offiêio t'e'nunciado

• .,.. •• •••••• • S • ii...

De Matricul~ de Negociant~ 'd;.grossp tr~cto,
varejo. e.Guarua livros ., ',iI

De tht.en~, Rolila corrida, ~l'Qal)ci,pn~'ão,

Supplemento de1idade, Supprimento de Con-.
sentimento paterno, uso de él'I'l!1IlS, pata
redisir nas; al1djencias pqr, P,'oç4rador , Ope­
re de moliliD(IQ, Licellç~ .para fazer C\tílf,
Habilitaçãl1 para receber. J1er!ipça ou.divi­
da, e Olltl'OS de silnilhan~~n~tureza....••

N, B. Q;uan as -forem é.Is.l?e~soa/ tO{ltemp)a••
da~ í tQ~,q,40 réi~ pagão, e. ná) .se decla·
ralldo , _. sq pagão por dez.

De Confirmação de (jompro~iss,?, Erecção
de IrIDff"udade•••••••••• '" , ••

r , . ,. . .. .. ..... to •

Rio am 26 de Janeiro de l8~~. . .• .., •....

Be'rnardo Pei:~!~. de. rasconcellos.

Rio de a Typograp "a .. 'acionaI. 183Z~



ECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador ara a exacta arreca..

ação dos Novos, e V lhos Direitos, D~ eta:
Os Juizes Territoriaes proeederáõ immediatamcnte á avaliação

de todos os Officios, e Empregos ~ Jusf a, e Faze r1 e
houverem no districto da J urisdícção ue cada hU.ll ddles; forl.1an­
do tantos processos, quantos forem os 'u'7" , e Repartições d~3tin,­

das, que existirem.
A avaliação designará o endimento, le nrovavelmente pode­

rá produzir em hum anno cada hum de ~ O cios, ou Empregos;
tomando-se em consideração os ordenados que tiverem, com todos
os proes, e precalços, que direc .lmente .. les competirem.

E~ta avaliação será. feita por dous arbitras nomeado~ pelo Juiz
sobre proposta do Procurador da Fazenda Nacional, onde o houver,
ou, á falta delle, do Collector encarregado d<l Receita dos N ovos ~

e Velhos i reitos. Quando os dous não, concordarem, nomear-se-ha
o terceiro da mesma maneira.

Serviráõ de hase para o justo arbitramento, além da intelli­
gencia, e conhecimentos praticos, que deverá-õ ter os arbitros (po..
dendo ser) as seguintes illustrações:

1.11 A informação por escripto do Distribuidor, e Contador res..
pectivo, á respeito dos 6fficios de Justiça; e do Chefe da Repar­
tição á respeito dos Officios e Empregos de Fazenda.

2.& O depoimento de duas pessoas pelo menos, que raziío te­
nhão de saber' dos rendimentos provenientes dos salarios, próeg, e
precaIços dos Officios, e Empregos, oe que se tratar.

3.a A inspecção dos livros de distribuição da regencia dos Car­
torios, das Notas, e de quaesquer outro~, que possão conduzir ao
conhecimento da renda dos offieios.

4.a Qualquer outra diligencia, ou aveng'uação, que se julgar
comreniente á. requerimento do Procurador da, Fazenda, ou do Collector.

Proferido o arbitramento concorde, o J ui,z o julgará por Sente ­
ça, e fará remessa do proces~o ori ,5inaL á Junta, ou Administração
de Fazenda da ProvinBia, á qu pertencer.

Bernardo Pereira de Vasconc los, Ministro e Secretari E, tado
dos Negocios da Fazenda, e Prr .dente do Thesouro Pu blico Nacio-
nal, o tenha assim nd;t}o, e faça executar com os de!=pachos
necessarios. Palacio d . de Janeiro em vinte e seis de .laneiro
de mil oitoce tos e trinta dous, decimo primeiro da Indepcndcn­
ela, e do lwpel'io.

Francisco de Lima e Sil7:1a•
•José da Costa Carvallzo.,

João B'l'aulio ..Moniz.

liernardo Pereira de Vasconcellos.
33.

11io de Janeiro. Na 1" ypographia Nacional. 1832.

/





B.Erna~do Pereir~' d~ Vasconcellos; PI'esidênt~·, d'o -Tribu'!1al" do,
Thes0uro Publico Ní1ci~Flal, r,>ara heIP...se.arrecad,arem as Jmposiçõ.es
povalI\ehte estabelecidas pel~ Lei de 15': de Novembro d~' 1831
flrtigo 51" §§. 12 e 13, ordena se .oó~erve o Regulamento seguinte;,
. Artigo l.° As imp'Qsições .de oitenta mil réis annuaes sobre
cada casa de Leilão, de quarenta mil rérs, sobre cada huma , d~s:

pas~s de Modas, e de vinte, ppr. cento no ,consumo das agoas arden­
tes de producção Brasileira, serão fiscalisa.das, e cobradas p~lo.s_

JIlesmos Collectore,S instituidos ~ pelo Reguláillento dé 14 d<? corien­
~e mez nos lugares, em que nÍ-o houverém Mesas ~de Diversas Rendas.,

Artigo 2.° Os Collectores I)esta fiscalis~ção, ~ .cobrança, .regu..~

lar-se-hão pelo sobredito Regulamento. em tudo o que for ª,ppli-,
çavel, e por este se não alterar,

Imp9sições sobre as Casas de Leilão, e de ModaS'~ .:

Artigo $.0 S~o sujeitas ás respectivas Imposições todas~ as Casa:;,
de Leilões, ·e de Modas, que houverem' no Districto, ou sejão
estabelecidas em loja do andar da rua, ou se achem nos sobrados,
huma vez que por taes sejão conhecIdas, ou nomeadas, e estejão
pp blicameQte franqueadas.. .

, Artigo 4.° O Lançamento, e a cobrança destas .imposições far-se..
4ão no mesmo tempo, e pelo me'smo modo estabelecido para o lan­
çamento, e cobrança dos Impostos denominados do Banco, ban~l1­

do para este expediente hum Livro privativo.'
I' .

Imposição de vinte pÓl' oento sobre Q consumo .das agoas
i!'rdentes de producção Brasileira,

J

Artigo' 5.c~ A cobrança desta Imposlção será regulada pelos'
laqçamentos, qlJe se fizerem, e ~ que ficão sujeitas não só ás taber- \
nas, e lojas, em que' publica, e g'eralm'ente fe vender agoa ardeu-­
te, mas tambem ás me~rp.as Fabric.as, ,Engenhos, e Casas de~Alam­

1;>ique, em que ella se fizer, pela que l'enderem por miudo.
Artigo 6." Os lanç.amentos serão feitos de seis em seis mezei

concluidos até o dia- 15' dos. mezes dé Janeiro, e Julho de cada
hum anno; c nesses mesmos me2 ~s, depois dos lançamentos, se pro­
cederá á cobrança do que se cever do semestre antecedente, na
conformidade do preço que estiver arbitrado•.

Artigo 7.° Nos lançanJ"'ntos se designará á respeito de cada ~uma

Taberna, Loja, Fabrica, Engenho, ou Casa de Alambique, a
quantidade de agoa ardente, de que deve pagar a imposição, ~

esta designação será feita pelos Collectores por meio de bum razoa­
vel a~bitrio com attenção ás circunstancias, que podem influir P'lra
o maIOr, ou menor cOnsumo.

Artigo 8.° As Camaras Municipaes nos principios dos mezes de
Janeiro, e Julho de cada hum anno (somente para servir de base á
imposição) estabelecerâõ, conforme o estado, e circunstancias do
mercado, o preço d~s ago,,~ ardent~s dentro 'dos ~eQS .districtôs ~: e. p,. . 3 .



fárãó publieo For Edita~': ficándã' sujeita a suá, detiberagâôí ~o re~
cursó estabelecido no 'rtigó 73 da Lei d-o t.o de O'ohibÍ'o de F8Q8',
o qu:al podera s~l' interposto pelos' CoUMtóres, ou ~ótlecta'l~bS' para
OS' Priesi'dentes d~s Provihéia:s, e por êsfes a}lresentadtf ao Go~ern6.

. ;Artigo' 9.'0 Haverá pará Ó expedie-nfe cila fis~'alisa9iio, e cÓ'bran­
9<1 ·des a lmposi~ãó hu'n~ lívro pfi.valivb; el em tudo se' T>focederá
pelo mesma lU thodo oiedenàclo fiara' o }.a'll'{jámenté1, e cOib'ra'fllça dos
hop t(i)S I • ennturBados d B'á ICO _

~·IA:rtig. 10'. Se depOls de G0ncluido o' lâ'llçameríf-01 se' fecha'i' algu­
ma Lujia, OlI Taberna; déilXal' ue há- et vendagem por miadO' o~

Engenhos', .Fáhl'ic s, O'U lasas d·' AHtffilbiqúe; ou por qualquer
motiyo se lhe dti'minuír (i) coilSUl:n-e ~ j'nlmediatamente se' dáTá p({l't'e'
ao respectivo ColJector, par,l, que, ,. ittiJficaào dá vet8a'de', mande fu
zer no lançamento as notas, e alterações necessarias , a fim de pagarem
o CoIlectados s6 o q'ue d'ireitanientê dévereiu:, t:Iu'alido se não der esta,
parte ante's' de findo o Semestre, pagará o Collectado a importan­
~ia Ü'eUe por inteiro, na éõnfol'ii}id'ãdEf dó- LançãI'llénto..

DiSfJosi~õce$ (Jofrimuns ~

Artigo 11. Se os Conectores, ou Colleétados ~üjzerérh téeláma-r
eontrá alguns dos ados, de ql1e .trafã0 os Artigos 3, 4, e 7,
proced:er-se-ha ela: maneira orâehaéla pára á~ reclamações contra o~

lançam1eIl;tos das Decimas dôs PrédiàS U r19á.Iíos no Artigo 8.° da
Lei de 27 de Agosto de 183Ó, e DeGret'O €te 7 de Outub-ro de 183J.1

Artigo 12. Quando as Casas de Leilão, e de Modas, as Lojas,
Tabernas, .:Engenhos, Fabricàs, e Cásás ae Alambíque' passarem a
outro proprietario depois de fêitó o lançamento, passará com ellas
o onus do pagamento, para se haver de quem quer que seja o
dpI1o, com()) era se pratica, e eohtinuatâ a pFaticar â resr>eito
dos Impêstos sobre Os :Bo eq lns, e Tabtitnás, é o d~ 12$800 so­
bre LQjas;. Armazens &c.

Rio cde Janeiro 28 de J. Béir-ó de 188ft,

Bêrlidrdo Ferêirâ dê Yasc01icellos.

Rio de Jiufuiro. Na Typogl'aph-ia NaewRa·. l..8iJ2.



DECRETO.

NAO sendo cor:lpati\"el com a boa oldep'J do serviço Militar, nem
cnm a disciplina do Exercito, o estado de isolaljão, e desligação em
que se achão os Officiaes, que pertend3rão á diITerentes Corpos, que forão
dissolvid,os, os quaes alias muito interessa p-,starem reunidos, e Comman­
dados de maneira que com mais facilidade possão ..er empregados no ser_O
viço para que forem nomeados, e para que mais prompta e comUl0da­
mente possão dirigir quaesquer Requerimentos, e reclama9ões á bem de
sua justiça; e convindo outro sim attender á que muitus dos rnesm('s
Officiaes ainda usão de uni formes, que lhes. são onerosos, ou por dispen­
diosos ,.ou por que forão de Corpos, que se tem tornado odiosos á Nação;
Ha portanto a Regencia em Nome do Imperador o Senhol' D. Pedro
Segundo por bem, que os Otficiaes A vul.os u em de hum mesmo uni­
forme, e identico para todos, Mandando, que se observem as ~nstruc­

ções, que com este baixão, assignadas por 1\1anoel da Fonseca Lima e
Silva, do Conselho de ua Magestade Imperial, Mini::,tro e Secretario
de Estado dos N egocios da Guerra. O mesmo Ministro e Secretario de
Estalto o tenha assim entendido, e faça executar com os Despachos ne.­
cessarios. Paço em 31 de Janeiro de mil oito centos e trinta a dois, de­
cimo primeiro da Independencia e do Imperio.

FRANcrsco 1)E LrMA E SILVA.
J OZE' D.\ Co TA CARVA1.HO.
J o.\Õ BR~ULIO MONIZ.

Nlanoel da Fomeca Lima. e U/ja.
3::-:
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Pa~a a ~rrra~~sação. d~' Cla, ses, em que devem. s.e?" ~isttilJuido3 os Ojfi­
Claes ao E.',ado !l1aw7' General, os do E~tado l~Iawr do Exercito, e
os nilo úlcluidoR no estado ejfectit.:o dos Corpos do Exercz·to .. (! á cel'ca
das attribm'ções, gueficüo competindo aos Commandantes das ditas Ctas e )
na conformidade e?o lJecn:to datado de hoje.

" --_._-~{,--- ---

ARTIGO ].0

Os Officines do Estado Maior General) os de Es~ad() :1\1aior do Exel'­
cito, e os não incluido~ no Eatado effectivo dus Corpus do Bxercito seraa
distribuidos em sete Classes. .

ARTIG0 2.0

A primeira Classe será formada pelus Officiaes do Estado Maior General
residenle:; em cada Provincia do Imperio. Cadà hUI.na das outras CI!i:5:>es
_elá ol'gnlli5ada com todos os Otticiaes de huma mesma Patente, sem
nttenção ilS ArUlas a que pertencerem. '

O:> O Ticiaes Graduados em qualquer posto entral'áõ na Classe da sua
Graduação.

ARTIGO 3.°

Nas Prov~ncias onde houver Comrnandante de Armas, seráõ estes
os Chefes da primeira Classe; nas Qt.:.tras porém ficaráõ debaixo du di­
recção immediata. dos Presidentes.

ARTIGO 4.0

Cada huma das Classes de Coroneis, Tenentes Coroneis I fajoras ~

Capitães, Tenentes, e Ai 'eres, tel'á por Comruandante bum OffiClctl Su­
pel'ior nomeado pelos Cornrnandantes das Arrnts, que poderáó ser removi-
dos quando jtdgarem cOll\'eniente ao Serviço. ,

ARTIGO 5.°

Quando acconteça haver em qualquer Província huma , ou mais Classes
com tão dimilluto numero de Otficiaes, que seja desnecessario ter hum·
Commandante especial cada buma d'ellas; todas serão reunida3 á Classe
immediatamente superiur, ficando sob a direcção do Commandante· d'esta.

ARTIGO 6.°

He das attl'ibuições dos Com mandantes das Classes:
:F~lItl'etel' toda a correspondeneia necessária com o Quartel General

á respeito do serviço, que fôr detalhado para a sua respectiva Clas e.
Receber O~ Requerimentos, Representações, &c., que os Officiaes da

Classe, que Comrnaudarem , tenhão de dirigir ao Governo.,
Remetter, informados com petentemente, todos os Requerimentos, Re­

presentações, &c. na cOllfornJidade das ordens estabelecidas, do nesmo
modo, que se pra~i('a nos COI'POS do Exercito.

Receber do Quartel General, e expedü' aos Individuas sob o seu Com..* ii· 3G



mandc}, todas as ordans para qualquvr sl:rvl<;o orciinarlo, ou e.Ttr.:wrdina··
rio para que tenbão sido nomeados.

Manter a disciplina, e a ol:à-em entre os Individuas da Classe, a res­
peito dos quaes exercerá iodas as attribuições pl'oprias de Com mandante
de Corpo."

Dar ao Quartel General em todos os Domingos bum lVlapna sema­
nal do estado da Slla Classe, àos movimeutos de serviço, e alter~ções que
n'ella louve.

Remettel' ao Quartel General as Relaçües de conc1uctas, e d'antio'ui.
dades de seis em seis meze, egunclo os llIodellos estabelecidos. t:l

, Fazer e&"ripturar nos Livros Mestres da Classe os asseutos respecti-
voc' a Gada bum dos' b os d'ella, segundo o modello mandado obser-
var por Decreto de'; de Dezembro de mil oito centos e trinta e hum.

Chamar, e comp 'ir .... que se :nmão ás suas respectivas Classes
todos os Officiae~, Jue í. ellas devã~ est~u' encorporados em cada huma.
d~s Provincias; exibinc....} uelles a declaração de sua resitiencia habitual.

ART -ao 7.°

6 A r~enal do ~xer('ito em virtude de hum pedido assignac10 pelo
Cnnll)'laudallte das Arultls, nas Provincias onde os houver, e nas outrus
a Estaç.i'1O compct ate pllr ordem do Pl'esiàellte da Província, fornece­
rá para serem' distribuidos á cada COITImandante de Classe, bum Livro
Me tre de cineoenta folhas: - hum Livro ordinario pam registo de 01'­
deus: - outro dito para registo da cOl'1'espoudeneia Official: e de <::eis em­
.sei-' meze duas re~ as de papel ordinario, du entas pe '1as, meia res­
ma àe papel de Hollanda, e meia dita de pezo.

Nu CfISO do artigo 5.° o Corurnatldante da Classe suparior a que fo­
rem rel:Jnidas huma ou mais das de Graduaçoens inferiores, receberá. os
Livros necessarios á cada huma dellas, para neltes fazel' a scripturação
particular, que lhe for relativa, áfim de quando qualquer des;tas Clas­
ses 8.11g:ruente, e deva ficar separada, se passe logo ao seu Commandan­
te todõ o Archivo J que lhe pertencer.

ARTIGO 8.°

Os Chefes das Classes não terão outro vencimento, além do sen sol­
do, pelo serviço,' que com taes prastão.

A cada hum deUes se dará 'huma ordenança para o expediente do
serviço, communicações, e excripturação.

ARTIGO 9.°

Os Officiaes or~ai1isados em Classes, e que não forem do Estado
:Maior General, Oll do Estado :&traior do Exercito, usaráõ das mesma.s
Jaquetás, que pertencem aos OfficiaeS" ·do referido Estado Maior; poden­
do usar de Barretina, mas sempre esta ;,61'á do Uniforme corresponden­
te á. arma á que cada hum pertencer. Não lhe será prohibido o uso da
Farda comprida, nem dos Bonets. O Penacho deverá ser da c8r, que
corresponder á arma de cada hum. Não traráõ bordados sobre a go la
e canhão, nem lavor nos hotoens.

Paço em 31 de Janeiro de 1832.

Manoel da Fonseca Lima e Silva,

RIO DE JANEIRO 1832. NA Tvp. PATRIOTICA n'AsTRUA, ItuA no SACRAM. N.23.



BErnardó Pereira: de Vasconcellos'; , Presidente dQ rTrib nal do
Thesouro Publico Nacional, ordena se observe(j segui,ate Regu nto.

Art. 1.° A Iem das Collectorias ja criadas CriM'-se~hão outras,
ue serão denominadas Collectot:ias Geraes. -. 'J I • } '.

Art. 2.° Estas Collectorias serão com-post1lís; camo ,,- as actuaes,.
de hum Collector, e de hum Escrivão de ,·seu. cargo:' O ~olJecto'

restalJá fiança, e tanto elle, como seu Escrivão serao ~'Domêado

pela maneira tabelecida no "Decreto de 14 -de 'Jalleiro':de, 1832.
Art• .'3.0 O Districto d'e cada hUlIl..J, destas Collectorias jcompre­

henderá hum nUlllero de Col1ectoria~ especiapc ,...que· nmo pareça des-~

proporcionado ás faculdades, e gerencia de 'um hOI~em, attentas,
as distancias, e traballo indis ~nsavel p~. a ,.. bom 'desempenho Ç!

deveres, qpe por este regulamento lhe são Jnc.....rrf'gados. ..1<'

.Art. 4.° A estes Colleetores Geraes com ete:
1.6 Promover as execuções, tanto contr os Co1fectores especiaes

e seus Districtos pelas. quantias, em que ficarem alcançado s.. em,
suas contas, como contra os Collectados pelo que tiverem' deixa o
de pagar de qualquer imposição dentro do anno, em que se venceu.

Para eL.e fim lhes serão remettidas pelas Thesl'>urarias Provin­
ciaes respectivas as contas correntes dos' alcances dos Collectores, e
as listas dos Collectados devedores, extrahidas dos Livros dos Lan­
çamentos, e receitas, que tiverem sido apresentados.
. 2.° Examinar se a isenção de pagamento do Imposto do Banco
conferida pelos Collectores especiaes a algumas Tabernas, e Lojas, á
pretexto de indigencia, segundo lhe he facultada pelo Regulamento
de 14 de Janeiro de 1832, he, ou não justa; e dar parte ás The­
soyrarias Provinciaes para deliberarem, e decidirem sobre o obj cto.
. 3.° Dar igualmente parte ás Thesourarias Provinciaes de todos os
erros, arbítrios, ou crimes commettidos pelos Collectores especiaes
DOS Lançamentos, e cobrança das outras Imposições.; e requerer ás
Justiças Territoriaes sequestro em seus bens para segurança da Fa­
zenda Nacional, quando tenbão certeza d6 que algum Collector se
pretende evadir com dinheiros publicow, 0.:1 tenbiio effectivamente
abandonado a sua gerencia sem dar contas, ou fallecido sem deixar
pessoa capaz de responder pelos prejuizos da Fazenda Nacional.

Para este fim os Co1lectores Geraes evein continuamente in­
formar-se dos Collectados sobre a conduct, dos Collectores de seu
Districto, e ouv~r a estes sobre as queixas daquelles, pt:oced ....ndo a
exames nos seus Livros, e assentarcentos, e ao mais que lhe parecer
'conveniente, e compativel com as Leis, para seu inte,ro esclareci.
mento, e fazendo lavrar de tudo pelo seu Escrivão termos a~then­

ticos que dév áõ acompa h",f as communicações, que houverem
de fazer ás T "'õourari s Provinciaes, á quem compete deliberar, e
decidir sobre d s objectos. .

4.° Nomear debaixo de sua re~ponsabilidade Conectores Interinos'­
que continuem as cob.anças seql interrupção, não só nos casos pre­
vistos no paragrapho antecedente, corno tambem quu,ndo occorra U:IO~

lestia prolongada em algum dos Collectores de seu .DistricJ, ou
outro inconvenie e, que obste ,o desempen .de suas funcçõ s,

5.° Vigiai' sobre a w nducta official de 1 os 0_ outros E 'Jprega­
dos da arrecadação, e ad _inistração de Fazel1 a que existirem
em seus Districtos, u. 'to principalmente das \.. as de Diversas
Rendas, e Alfandegas, onde pod.,rá tomar as fazen' não descriptas
nas Pautas, que ~e despachão por minuta, nos mesmos ca~os, e Uel·

\ . - . - - - -- --:J~



mesma fórma ~ em que. o podem fazer os OffiGiaes dellas; quando
elles. o não tenhão feito; e dar paI:te circunstanciada, e documentada,.
(podendo ser) ás Thesourarias Provinciaes, das prevaricações, erros,
e omissões, de que tivet:em noticia.

Para esse fim poderáõ os ditos Collectores Geraes, sem que
obstem o expediente, entrar nas Casas de Arrecadação de Direitos,.
assistir aos despachos, que' se fizerem; examinar os generos; con..
ferir os bilhetes de sahida; ver quaesquer Livros, e assentamentos;
e haver toàas as informações necessarias para. verificar os ~rros, o...
missões, .ou ,prevaricações, de que tiverem noticia, e documentar as,

.8uas participações ás r lesourarias.
'l 6.° Empregar todos os m~i05, quP. estiverem á seu alcance, e que
não forem .inco~pativei., com as Leis, para impedir o contrabando,
ou para apprehendel-o, estando já eJfectuado.

Para este fim poderáõ os Collectores ter vigias em qualquer lu­
gar onde facil seja fazeI-o; dar buscas nas ernbarcaçõe:; em descar,;.
ga'" 'ou á carga, quando já estejão fora da inspeeção, e fiscalisa­
ção das Alfandegas, assim como tambem em Casas particulares ,,.
co,m auctorisação dos Juizes de Paz, sendo presente o Consul res­
pectivo, se for morada de algum Estrangeiro de Nação, em cujo.
Tratado com o Imperio esteja. isso declarado, e aj astado. .

7.° Representar ás Thesourarias Provinciaes todos aquelles, ob"ecto!i
em que entenderem se precisão providencias para a melho arrecadação
e administração da Fazenda Nacional; dar o seu parecer fi. respei-.
to da quota, que justamente devem perceber O! Collectores de seos
Districtos pelas cobranças, que fizerem, combinados os interesses
Nacionaes, commodidade dos Povos, e trabalho empregado; a
qual já mais excedera, á 5 por cento; entendendo-se assim o dis­
posto na Art. 36 do Regulamento de [4 de Janeiro do corrente anno.·

Para este fim não só consultaráõ os Collectores as pessoas de se05
Districtos, cm que reconhecerem maior probidade, intelligencia, e zelo
pelo bem publico, como tambem acolheri'tõ qualquer advertencia,
representação, ou queixa' que. lhes fizerem o~ Collectados, e interessados.

Art. 5.° :Ainda qNando tenhão os Collectores Districtos certos,
e maTcados, pod'eráõ com tudo, na perseguição dos contrabandistas
e extraviadores dos Di reitos N acionaes, entrar em qualquer Distri­
eto alheio, quando não·... s.e contentem de participar-lhes o que sou·
berem á esse respeito praticar-se nos mesmos Districtos.

Art. 6.° Pelas cobran'ças, que fizerem em virtude do Art. 4.0

§. 1.0 perceberáõ os Collectores no primeiro mez até 30 por cento;
no segundo até 25; no 1erceÍTo até. 20; no quarto até 15; no
quinto até 1Q; no sexto até 5; os -quaes' continua~áõ nos demai
da demora, percebendo o Escrivão hum terço dessas diversas. com­
mis:sões: essas quotas serão marcadas pelas Tbesouranas Provinciaes
em atteoção á importancia das q"t!lantias, e trabalho empregado na
sua cobrança, guardada a di5po~ição do A rt. 14 da Lei da arreca..
dacão da Decima dos Predios Urbanos.
, • RÍo de Janeüo em S de Fevereiro de 1832.

Bernardo Pereira' de.Pasconcellos.

Rio de Janeiro. Na Typographi~ Naci{)nal. 1832.



:BErnardo Per~ira de VasconcelloiS, Presidente do .Tn mnaI dil'
The-souro Publico Nacional, para melhor executjfio do Decreto de 28,
de Novem 1'0 de 1831, Ordena se observe o R aulameQto seguinte

Art. 1.0 As Camaras Municipaes de t()da~ as Provincias do
Imperio, em cujos districtos houver minera~ão; procederáõ irumedi.
atamente á. escolha de uin Thesoureiro, e hum E~crivão, em cada
Parochia; para serem encarregados ,do recebime!1to dO; direitos do
ouro em pó. I

Art. 2.° Feita a escolha a participaráõ aos escolhidos; e ha-
vendo delles huma expressa aceitaç5 ) .I. ;- o buma Lis a as :gnada
pelo Presidente, e S~cretario e a invi ráô Tbesouraria Prt)VÍl "t

Art. 3.° A Thesouraria Provincial, .t "e (lo registar estas L stas
em Livro competente, e abrir contas r)s Thesoureiros em Livro
privativo, Illandará publicai-as por Ed','l s nas Cidades, e Villas
Cabeças dos MUl:}icipios, á qu pertence óm, e expedir titulos aos
1 hesoureíros, e Eserivães.

Art. 4.° Os Thesoureiros, "e Escrivães assim uomeados; pre..:
!!entaráõ os seos titulos nas respectivas Camaras MUllicipaes ara
procederelil na fórma do Artigo 54 da Lei 'do J iI de OUl bro
de 1828. ,. "

Art. 5.° Os Thesoureiros, logo .que tiverem tomado posse, farão
constar por Editaes, affixados nas portas das Igrejas Matrizes, e dai
Capellas, e nos mais lugares publicos das Parochias, as Casas;
em que hão de fazer o recebimento dos direitos do ouro;- e a~

horas, que para elle destinão em' cad,a dia; não podendo ser me­
nos que tres de manhã, e ou~ras tantas de tarde.

Art. 6.° 05 Thesoureicos, estando presentes os seos Escrivães "
receberáõ os direitos das parcellas de ouro em pó, que lhes forem
apresentadas, huma vez que não .fiquem menores de quatro oitava
cada huma, pelo menos; e a importancia dos direitos -será tirada;
do mesmo ouro apresentado, na conf midade da Lei de 26 de
Outubro de J827, e da Tabella ju t .0 L

A rt. 7.0 Feito o recebimento dos direitos, e, laneada a compe-'
tente verba no livro da receita, na ~onformidade dest~ se encherá a
Sedula que ha de ser dada ao aprese tante do ouro; e Sellado o em.:
brulho, se lhe escreverá o numero, qu ver a Sedula; e a quanti-
dade do ouro, que _neHe se contiver, estiver .l-an~ada LA. mesma
Sedula, com a rubrica do Thesoureiro a forma ao Modelo N.o 2.

Art. 8.° O que apresentar avultada porção de ouro poderá re-'
querer, que se lhe divida em tantas, quantas parcellas lhe convier,
com tanto e nenhuma sp·a menor de quatro oitavas; e em tal
caso, pagos os direitos, ~e lhe darão tantas Sedulas, quantas forem:
as parcellas) em que a porção se dividir.

Art. 9.° As Sedulas, que hão de ser" impres~as; e confofrpe
ao Modelo junto N ° 2, serão subministradas aos Thesoureiros pelaS'
Thesourarias Prüvinciaes, no principio de cada anno fina eiro, e
por huma conta exacta, de que' 5C ~hes fará carg~. .

Art. 10. Para o expeàiente dei. recebio e'nto desiei direitos de­
verá ter cada hum 's Thesóureiros dua ala,. s, buroa de meia
quarta, para os pezos ] .udos, e Ol:ltra de lib a ara pesar as par...
cellas maiores; e o unho das. Armas lmperia UI os mais a.prei-
to~ Il~cc~~arí~s pa!~ ~ellar ~~ ~!n.:~r~~~~~ do our "3õ>

, ,



.. ~. • I .

.. Ad. 1L P-arãt a eseriptluàç1Ío da rêceita dos Thes·oureÍtos',
qi.u~ deve iá ser feita fià fôrma do lVlodelo N.o 3, haverá hUln só
lino em cada. Thesouraria; o qual será a'berto, rubricado, e encer­
rado pelo lnspeetor da Thesouraria, ou por qualquer outro Empre­
gado della á quem encarregar desse se'rviço; e não se escreverá neHa
1'01' mais de hum anno.
. Art. 12. O que fica determinado nos Artigos 6, e seguinte;
á respeito das Thesourarias Pa1'ochiaes para o recebimento dos di­
reitos do ouro em pó, se obs~rvará. tambem nas Intendencias, e
Casas de Fundição; no que for applicaveli

.l~rt. 13. Os Thesou.tciroc de Parochia no fim de cada trimes.
'trP} farão entreg'a na fe~pectiva lntendencia do ouro, que tiver
plC-!~uzido o recebimento tJos direitos'; e no fim de cada anilo da..
tão contas na Thesouraria da. Provincia á vista dos Livros da sua.
'receita, com os conhecimentos da lntendencia, e restos das Sedula.
que hão de apresentar. Aos Thesoureiros de Parochias, em que for

. mui 'productiva a mineração, poderáõ 0$ InspectOl;es das Intendencias

. obrigar á que fação a entrega mensalmente.
. Art•. 14~ Estes Thesoureiros ficão sujeitos á ] nspecção dos CoI.
lectores Geraes, que exercitar&,õ a \ respeito delles as attribuições,
que lhes são dadas no Artigo 4.° §. 1.0 a 7 do Regulamento de 8
de Fevereiro do corrente anno~

Art. 15. As despez·as dos Livros, Sedulas; e Cunho, serão todas
por conta da Favzenda Nacional. O Cunho será. feito do menor ta­
manho possivel.

Rio. d. Janeiro 14 de Fevereiro de 1832•
.

iJernard(J Penira de r asgoncellol.

!

,
Rio d~ Janeiro. Na TypoO'raphia Nacional: 1832.
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LIVRO DE RECEITA nos . E~Tn
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OURO EM p6 DA PAROCHIA DE TA '

,H" CARGO DO 'rHESOUREIRO FULANO ·PARA o ANN
FINANCEIRO DE 1832. -1833~

"
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Assignatura do
Escrivão.

AROCHIA.. DE

,ANNO DE 1832~

Parcella d' 111'0 em pó, que
de que Pet­

em hUlo
pertencente a

numerado com o nlesmo 0.°

das Armas Imperiaes, rubricado
e lançado a fi.

esta Sedula poderá pas­
de

COl\fARCA DE

-

MINAS 6ERAES

Acompanha huma
peza
gou o Direito de
Embrulho de

Assignatura do
Thesoureiro.

SeBado· com o SeBo
com o Apellido
do L.o respectivo. E só com
sar para fóra desta Provincia

de 1832.

LET REIlt·O.
SELLO. - 1832. - ~.Q I.

Contem

quartos

marcos onças., oitavas

vintens de que pag·ou os devidos Direitos.
{

Rubrica do Thesoureiro.



)\"". _B. o pezo do Ouro será escripto por extenso:
a respéito do Embrulho .~e. declarará se' he de -ps­
pcl, ou de _qua quer outro g·~nel'o.

N. B. A Rur- ;ca ha de ser a de que usa~ o

The oureiro.

/
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~:'~alJella do Calculo para a deducção dos Direitos 1;0 Ouro em
po, segu11:.do as Leis q'ue a auctorisâo, á. sJ.ber:

f' raL::lo (lc 5 POI' ('entoo IJei de?
2' de Outubl'o de 1827. 5

A.' raúí') de 10 por cento. npcreto 1
de 5 de _'orcml.H'o de 18iS. J

j\' \"f1z50 (1-' 20 por cento. Lei
~ de L'e:GvlllUl'O de 1750.

A' ra,:;'o : (' 25 POI' cento. Dec"eto}
de 1G d~ '~lem b1'.0 de 18:24.
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M. IOat;. Oj~. Quart.

-------
...t!JCEIT.A.

2 Recehh....os (1 'IIano, seis oitavas, hum
quarto, qu 'o vintens, e qu tro quin.­
tos de vintem, de Dh'eito de ,CIOCO
por cento deduzidos de hum _lal'CO
de Ouro em p6, em huma Pal'celIa,
de que ~{:: lhe pa sou Sedula N. I;
importando liquido quinze onças, bu­
ma oitava, dou quartos, tres vin­
tens e hum Qui to de vin tr

" Id ln de FuI? o, dous qual - ~ ...
vintcl.il, e bum quinto de vinte de
Direito de J por cento deduzidos de
numa e meia onça dp Ouro em p6
el duas Parcel1as, huma· com o peso
liquido de sete oitavas, dous 'quar­
tos, tres vintens, e hum quinto de
vintem, de que se lhe passou Sedula
N. 2; e outra com o peso liquido
de h'es oitavas, tres (Iuartos, hum
vintem e tres quintos de viotem; de
que se lhe passou Sedula N. 3.••. ,.
Rubl'ica do Tesoureiro. Rubl'ica do

Escrivão.
9 Idem de Fulano, tres onças, huma oi·

tava, dous quartos, tres vintens e
hum quinto de viotem de Direito de
10 por cento da Companhia tal, de­
duzidos de dous marcos de Ouro, de
que se lhe passou Sedula N. 4; im·
portaudo liqqido hum marco, doze
00 ~ • c: oitavas, hum quarto,
(lua AV • , e quatro quintos de
"intetll..•••.......•..........•. C': •••

"

]832.

~ULHL
-

Ruhrica do Thesolll'eiro. Rubl'ica do
ESCI·ivão. ---------

------ --_-!
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De c.l.lja quantia abatidos hum qua,rto, dous vintens, e.Jo s quin­
tos de vjntem de hum por cento de premio na fÓI'ma, do Decreto de
28 de Novembro de 1831, fica liquido qu:",trQ onças, hum quarte,
e quatro quintos de vintem, de que se passo.u a competente Certidão.

€J Escrivão Fulano.

N. E. .A formalidade da Rubrica só tem Jugar no ii~ de
f''ldn dia, e a Recapit(.llação no de cada hum mez, ou quartel, quan­
do houver recebimento' de Direitos diversos, devendo o total delles
coioiidir com a som ma das addicções detalhadas no lançamento de
cada (':'t'~a: da mesma somma se extrahit'á a Certidão, que deve guiar ó
OUI'O {AlFa as respectivas Intendencias com declaração do iquido, que
se remetfer, e da quantidade, que se deduzio, de premio de 1 por
centQ, na fórma do Decreto de 28 de Novembro de i831. O N.o das
Sedulas deve ser escrito conjunetamente com o texto do lan~amento ,
suprimindo-se deste modo o serem registadas em Livro proprio - Os
Conhecimentos de recibo que se expedirem nas lntendencias serão
ll\'erpados á mal'gell~ -do mez, ou quartel á. que pertencer.

/.
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dou Pereira dí ' sconc~llos, Presidente do Tribunal
u11j,,0 N aciolJa, Ordena se observe o Regula~ento

BErn

'file 'ou
guinte.

Art. 1.° A cobra ç~t das Dizimas de Chancellaria ~ cujos de­
,redores 11lorarem fóra dos termos das idades, em que est8,0 as
Rela(;ões, erá encarregada aos Collectores particulares dos Impostos.

Art. 2.° Para este fim os Escrivães ....5 Chanc:ellarias das Re­
lacões .enviaráõ aos dit( 's Collp,ct~res todas as ordens executorias,
qú'e se passare contra pesHoas moradoras nos seos respectivos Dis­
tricto~, fa.c.endo-lheo carga cessa remessa, com t a a precisa es­
pecificat;ão, e clareza em l.ivros par isso de"· ~do: e no mez
de 4 'laio de cada anno J'emetteráõ hu a ,,l ção ás Thesourarias
Provinciaes de tod s as rd "ns em iadas aos Conectores.

Art. :3.° Os Collect res promoveráõ com toda a diligencia a
effe 'vidade desta cobrança, pode.:lo empregar os meios extrajudi­
ciaes, e amigaveis, antes de fazer uso dos judiciaes executivo;:"
qu ndo ent nderem que aquelles produzirão effeito.

Art. 4.° Quando extrajudicial, e amigavelmente não consegui..
rem a cobrança sollicitaráõ o cumprimento, e execução a~ Ordens
pelos meios judiei es, perante as Auctoridades- competentes da d(J).
micilio dos' Devedores, requerendo quanto convier ao regular e
prompto andamento das execuções, e fazendo em tudo as vezes de
Agentes, e Fiscaes da Fazenda Nacional.

Art. 5,0 Destes meios judiciaes usaráõ infaIlivelmente os CoI­
]ectore5 todas as vezes q t'le os Devedores, ou não forem abonados,
por sí, ou por fiadores idoneos, para se poder tratar com elIes ex­
rajudicial, e amigavelmente; ou sendo, abusarem dos meioi ami..
'areis, demorando o pagamento por mais de tres mezes. '

Art. 6.° Do que os Collectores cobrarem amigavelmente have..
rão quatro por cento; e cinco do que se apurar pelos meios ju­
dicíaes' além do que l':1es tocar como se fossem Sollicitadores da
Fazenda acional ugares, em que os não houver, no que
não terá parte o Escrivão.

Art. 7.° Os Collectores no fim de cada trim"stre darão conta
aos re pectivos Juizes da Chaecellaria, do estado das execuções,
e cobrança: e no principio de cada anno financeiro até o dia oito
de J ui bo darão comas na Thesouraria da Provincia, de toda a sua
Receita á vista do Livro deHa, da relação das ordens, que lhes
forão enviadas, e das Certidões que devem apresentar dOIi Juizos,
em que penderem, ou se tiverem concluido as execuções.

Art. 8.° Observar-se-ha a respeito desta cobrança, tudo o que
a respeito de outras se acha determinado nos Artigos 28, 29, 32"
34, 36 do RegulÇtmento de 14 de Janeiro deste anno no que
pelos antecedentes não estiver alterado.

Rio de Janeiro 14 de Fevereiro e 1832.

Bernar rJ Pereira l'l] TTasconcellos.

Rio d Janeir. ~a Typogl'aphia. ~cior 183
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D-........C ETO.'
A Regencia: em Nome do Imperador o Senhol
D. Pedl'o Segundo, em observancia do Paragrafo
Setimo , ·tigo uinzIJ, Capitulo Quiato, da Lei
de qui e .de Novem ro de mil oito ntos e trinta
e hum" que auctori u O "'<T' reformar os
l:ospitaes ]\{' it!!r existentes, bstituil-os por
Hospitacs Reg'im 'fendo J nsideração os
bons resultados este HO$pit s se tem tirado
el algumas Pr vi ; :;) do m· r , onde' ~á ~ ão

-tabelecidos, posto que c fi r. o r so R O" me tos:
e Attendendo com especial.l ...1 DOfila
da Fazenda Publica, e ao m to ~ e hOI o em
tratamentn O!!l Enfermos ali curados. v.... ntagens estas
que ~ão reconhéCida!!l n'aquellas Prov lcias pelos seos
Presidentes em Conselho: Ha por' b~m determinar,
que sejão abolidos os Hospitaes 1"fitital'es existentes,
Mandando estabelecei' Ho!'pitaes Regoimentaes, tue
~e reg'eráõ pelo Reg lamento que com este baixa,
assig'nad or l\fanoel da Fonseca Lima e Silva, do

onselho Sua lagestade rnperiaI, 1"linistro e
Secretario l . dos N eg'ocios da Guerra, que
assim o teu 4. {. , e faça executar, expedin-
do as ordens, e Despachos necessarios. Paco eln deze..
sete de Fevereiro (~e 11"1· oitocentos e trinta e dous,
decimo primeiro da Independencia, e do Imperio~

Francisco de Li11l,a e Silva.

José da Costa Carvall?o.

João B'J""aulio Moniz.

)

Manoe l ns ca Litna e Silva.

/
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'REGULAMENTO
PARA os

IlOSFITAÉs RE(}IMENTAES.

TITULO L

t.

Do estaóeleciniento, éscolhã do local; e divisão interlol~

8:os Hospitaes,.

ARtigo ).0 Estabélecer...se-hâo Hospitàes RegimÊmtaes 'em iocàl apro.b
priado, o tliais proximo que for possivel do Quartel, quando abso­
hit~mente não possa ser dentro ·cÍelle.
, .' Art. 2.° EIll cada Hospital Regimental haverá pelo menos duas
Enfermarias, onde os Saldados enfermos serão aiojados, é C1assi~

ficaC1os, como for mais conveniente.
Art. 3.° Cada huma; das Enfermarias nãó déve acéommodàr mais.

'de ~5 a 30 doentes.
i\rt•. 4.° Haverá em bum dos Ho pitae; Regimeritaes hum de­

posito de apparelhos, 'e irrstrumeritó~ para as grandes operações á
cl:\rgo do respect;vn i:i'-"fl!ião Mór; debaixo das vistas dó Director
uos Hospitaes. -'. '

Att. 5.° O Cirurgião M6r' respectivo poderá, além elo que
tJrescre've este RegulameP..to, e conformandó-se com o espirito do
mesmo, reclamar ás regulações, e melhoramentos, que a experi­
encia, e circunstádcias mo trarem neo ssarias, que tendo a appro,;,;
vação do Commandartte do Corpo ( serão apresent*,dás por
éscripto ), e a do Director; por efte serão r ID"ttidás ao Comman~

aanfe das Ai'mas, que sollicitará do Governo de Sua Magestade
Imperial a Sancção definitiva para sef posto em execução.

TITULO lI.'

I Da fiscalisaçao; GontáóiiüJfl ele, e esàriptitd.tçáo.

i\rt. 6.° Para sé occrorrer ~~ I spezàs 'dos do'entes nos Hos~itàes
Itegimentaes, serâo ,recebidos no Cofre do Qonselho d' Admini5tra­
~'ão d'o" COi'pO ·os, vencimentos de Pret, e Eta'ré reç;.pedivos ás diffec.
rentes Praças; que neHes se curareni, devendo-sé- á Etape calcll=
]ada. 'para cada Senlestre addicion r o' custo de meia libra de pá
aivo i "'elite, !Cri!, súbstituido ao 'de farirh,a: de mandioca. "



15. O 2\ge ,e dará diariamente hUfP,a Cont~ dac;: desp~­
no dia aat 'cedente al> .. eo Commandant , afim de q,u.

I. 1..

J
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Art. 7.° As despezas c(}m 01 Ho pitaes são feitas sé com a
ponctual com pra: 1.° áas dietas pre5eri ptas pelos Professores ~ 2.° com
reparo, e lavagem da Roupa. do Hospital: 3.° com a limpez'a,' e
desinfecção das Enfermarias: e 4.° com aq uel es objectos adventi.
cios, q:le a. evidente necessidade reclame á pedido dos Facultativas,
com conhecimento do Comrna.ndante do. respectivo Corpo, e do Director.

Art. 8.° Todas as eferidas despezas serão feitas por hum Agen­
te nomeado para servir trirnensalme te, (' á. pluralidade de votos
pelo Conselho de Adll:lini. tração, e escolhido d'e Itre os Officiaes
Subalternos do Co~po; o qual êiurànte a Agell~ía, será dis "nsado
de todo o serv iç •

Art. 9.° Quan o b 1m') ou mais Co r 5 est cionados em q aI­
quer ponto, se acha:r 11 tão diminuto. de força, que seja impos­
~ivel, e oneroso ter cada hum delles Hos ital Regimental privati­
"O; as suas Praças que adoec .rem serão recebidas .em qmdquer
Huspital Ci víl, ou de Caridade, se o houver no Jugar; e no caso
cont ario, ou .meÍlUlO quando se' julgue mais conveniente, formar­
se- ha hlHll" ou mais Hospitaes Regifi1entaes, para ónde ier5{) man­
dadas em commllm todas as Prac;as enfermas de taes Coq}(}s. igual­
mente serão recebidas em qualqner Hospital Regimental as Praçal
ue ou tros COI'PO~, que por se acharem destacada~.,. ou por outras
justas causas não podelrem dar entrada nos seus respectivos Ho"pitaes.

Art. 10. Tambem serão recebidas nestes Hospitaes as Pra~'ai

Reformadas; as quaes ·durante as suas enfermidades' perderáõ todo
o Soldo á favor da Caixa do H\)spial onde se curarem:' sendo aiém
disto abonado a cada huma d'essas Pl'~\(;aS o valor d' Etape, qu~

o. COI1?elho ,de. Administr~~ão mal dará reeeber por Pf'et especial na
Thesouraríél das 'fropas.

Art. ) I. Os Officiaes d9S Corpos poderão ser recebidos nos
Hospüaes Regimentaes, se nelJes quizerem ser tmtados~ para o gue
em cada hnm haveriio quarto$ para i5S0 des( a os: e perderáü me-
tade do SoldQ. . . .

Art. I~. Os fu·ndos destinados á manutenção elos Hospitaes se~
rão recebidos do mesmo' modo, que se praticar c()m os 'fundos de
fardamento, 'e rancho, e destribuido da maneira estipulada nest
Reg u"lamento.

A rt. 1.3. As compras para o Hospital serão feitas pelo Agen­
te, e fica á cargo, e re'ponl'abilidade dos Facultativos vigiarem com
filuito cuidado sobre a q a~jdade dos generos ornpr~dos para e\'it~r

qualqu-er abuso en!l prejuizo da saude. I

Art. 14. O Agente do Hospital receberá do Conselho de Ad.
mi nistra<:;lO as quautias n ~es5arias para a compra dos generos, ~

mais objectos designados neste Regulamento para os Hospitaes Re
gimentaes; ficando. debaixo c' e sua respon"abilidd.de, e inspec~~ão

immediata a arrecada(~ão, .fom cimento, e destribuiç:ão de taes ge.
nerOi;; do~ quaes fará. a que competir a entrega diaria dos que
~ rem neces. arios;, á ,. ·sta de tledido feito pelo Ama nUE.' n..c ,
e rubricadj, pelo Cir gião Ajudante, que estiver de Di;a. no'
Hospital.

Art.
zas feití:i.s



este pOSSê4 saber se os' preços dos generos combinão com os preço9.
correntes.

Art. 16. No fim de todos os mezes o Conselho de Administra­
ção, examinará as Contas do Agénte do Hospital, e achando-as exa­
ctas fará a competente declaraçã.o para desc~rga do mesmo: taes
Contas deveráõ s~r saldadas nesta mesma eccasião.

Art. 17. Todo o 'Officia~ inferior, u Soldado ~ que adoecer
deverá apresen ar-~e ao Cirurgião d Dia para entrar immediata­
mentt para. o Hpspital, sen~ admittir condescendencia em contraven­
ção d'i~to. Exceptuão-se aqll Has raça'" cujas molestias reclamem
bum' tratamento Hegienic.p de ex.ercício, e ar do Campo ~ e que te­
nhão proporções para SB t atarem assiín, f6ra do Hospital; cujas
Praças requereráõ Lieem;at.!ao Commandanle das Armas com 'as res­
pectivas informa.ções. O Commandante do Corpa responderá por toda
a omIssão, que houver na execução do presente artigo.

Art. 18. Haverá em cadà Hospital para o arranjo de Stla eserip­
turaçã'o, e contabilidade, seis Livros Gom as seguintes denominações:

,.1.° Registo das entradas dos doentes lJara o Hospital de tal
Batalhão. .

2.° Inventario do Hospital do••• " Batalhão.
S.o Contas Correntes, ou Livro de Razão.
4.° Entradas, e Sahidas de generos do Hospital dó ......Batalhioo'
5.° Registo da Correspondeneia Offieial do Hospital do_ Batalhão.
6.° . Registo do Receituario.

O primeiro tem por objecto conhecer se o numero dos doentes,
'que entrarão para o Hospital, e as eirC'ungtancia~ que oecorrerão,
bem como o producto do Solde, e Etape com que contribuirão
para o Hospital, como mêlhor se vê no Modelo N.o lo

'No segundo se lançaráõ especificadamentc todos os objectos re­
lativos ao Hospital, CO\ o Camas, Colxões, Roupas &0., afim de
se conhecer da responsabilidacie do encarregado de taes artigos, tomo
se vê no Modelo N.o 9•.

O terceiro será eseripturado conforme o Modelo N.o 3., e por
elle se conhecerá a re5ponsabilidade do Agente para com o Con­
selho.

O quarto servirá. para o lançamento dos generos que entrarem,
e sahirem para consumo do Hospital, e será escl'ipturado conforme
o Modelo N.o 4. (

O quinto serve para' neHe se lançar todas as Correspondencias
officiaes do Hospital, Actas, Termos &c.

O sexto fir almente, - destinado parJ. neHe se fazer o Receitua..
rio do Hospital, ~ será rubricado pelo Commandante respecti,ro.

A.rt. 19.: De seis em SÚ3 mezes o Commandante Militar, o
Coo elho' Administrativo, o Director; e o Cirurgião Mór respectivo,
examinaráü com. individuação todas, !'l Contas; e .indagaráõ do es­
tad-o. do Hospital, e dos melhoràtnehtos que' clle possa receher, la .. '
'Tando d~ tudo hurna Acta ussignad ~or tódos, c rubricada pelo
C@mmunduntc Militar, da qual se. extrahirá huma copia para ser
enviada' ao Governo, pela competente Repartição. .

I Art. 20. Os Cirurgiões Móreg dos Hospitr es Regimentaes, logo
qne estes s~ r itabeleção, organisaráõ de acordo com os Medicos

. 2 L
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Consultantes bum FormulMio para facilitar o Receituario prom'.
ptificaçâo dos Medicamentos: ~o qual s~ ti aráõ antas cop~as iden­
<ticas, quantos forem os .~ospItaes RegImen.t::.es, e as ~otlcas com
.que se contractar o forneCImento dos remedlOs, e depoIs de rabri­
cados , pelos Commandaptes .das All"mas., serão por intermedio delles
levados ao conhecimento ..do Ministro e Secretario de Estado' dos
Negocios'. da Guerra na Corte, e nas Proyjpcias aos Pr,esídente.s, ou
directamente a estes, aonde não houver Commanda te das Armas.

Al1t. 21. O Governo tendo recebid.:- os Formularios os rernette·
rá .a hum Boticario de c()~u ança pel~ sua pericia, e probidade,
encarregando-o de á margem de cada forII:l\lla (ql e deveráõ ser nu­
meradas) arbitrar o preço razoavel, pela- q aI podem esses Medica..
mentos ,ser.em pagos.' Os Formularios ass m ,preparados serão re·
mettidos pelo Governo ao Comm...ndante das Armas, para co lles
proceder na conformidade do artigo segui nte•

. ' ,A rt. 22. Os medicamentos para os Hospitaes Regimentaes se·
rão fornecidos por huma, ou mais Boticas particulares. Este for­
necimento será arrematado em Hasta celebrada perante hum Con.
selho extraordinario composto do Commandante das Arma", dos
Com mandantes dos C'lrpos, do Director, e Cirurgiões Móres dos
Hospitaes, no lugar" dia, e llOra, para isso tleclarado oito dias
antes, ou mais POl: Editaes affixados nos lugares publicos: o forne.
cimento Eerá conferido á quem, á vista dos preços arbitrados nos
Formularios, se propozer fazei-o com maiores vantagens para a' Fa­
;lenda Nacional: dando-se por nuUo, e desfeito .o contracto, quan­
po os medicamentos não sejão da melhor qualidade, e aviados coiu
promptidão, procedendo-se Jogo á outra Hasta, e Contracto novo com
d·iversa pessoa: ultimado contFacto' será entregue hum Formulario
á cada Boticario fornecedor, e remettido outro para cada Hospital
Regimental. ,

Os Conselhos de Administração ']flgO que tomarem posse, fa­
ráü examinar o formulario, a fim de ver se precizão ser; alterados,
quer nas formulas, quer ·nos preços, e do resultado do seo exame
daráõ conta á Secretaría de Estado d J N egocios da G.uerra, por via
do Commandante das Armas, na Côrte; e nàs Províncias aos Presi­
dentes, para que no caso de' ser conveniente se 'mandar proceder de
novo, como está determinado no artigos 20, e 21; devendo todavia,
ainda quando o formulario não necessite 5=er alteradó, proceder-se
tambem todos os annos á: hllma nova arrematacão do fornecimento
dos remedias. : J. .

A fiscalis ção semestra , e as inspecções' feitasJ4, Jo Director ar..
redaráõ toda a conivencia em prejuizo da Fazenda, ou da saude
dos ·soldados. Fica á cargo dos Professores representarem rn_otivada­
m~nte, e authentica o a sua -epresentação 'contra o Boticario que
não cumprir bem o ajuste, n for ecimento dos medicamentos. "

Art. 23. Ao agen e será co Cl 11..0 hum: inferior para'o ajlfdar
nas compras, arrecadação., -e destribuição dos gemeros pedídos para
aI', RnIEmnarias, dirigioldo-se absolutamente' ,pelas ordens que para isso
receber do Offic' Agênte. ~
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l"ITULO III•.

Requisições.

Art. 24. As requisições ue Instrumentos ,. e apparelhos CiTurgicos ,'Q
serão feitas ao Arsenal do Exercito pelo Commandante das Armas, em
consequencia de pedido~ assignados pelo Director dos Hospitaes.

Nas Provihcias aonde não houver Commandante de Armas, Ar­
senal, ou Director de Hospital, estas requisições' serão feitas con­
forme os pedidos dos CiruTg-iões Móres das H~spitaes , e fornecidos
em virtude de Orde'1s do Presidente da Provincia expedidas á Es­
tação aompetente.

Art. 25. Com as requisições de roupas, barras, mQveis, e uten­
sílios para 0S Hospitaes se praticalá o mesmo que fica dispo$to no
artigo precedente á respeito de lnstrumeDJos, e apparelhos Cirurgicos.

Art. 26. Quando houverem nos Hospitaes , roupas, utensilios, ou
'outros effeitos, em estado de não poderem mais servir, o Agente do
Hospital exigirá do seu Commandante a reunião do Conselho Ad­
ministrativo, do Dire~tor, e Cirurgião Mór para as examinar, e feito o
exame se lançará no respectivo Livro hum Termo da inca-pacidade
dos objectos inspeccionados, e remetter-se-ha huma copia deste Termo
á Auctoridade, á quem pertencer o fornecimento d08 novos artigos.

Art. 27. As roupas que se acharem no caso do artigo prece­
den~ deveráõ dàT-se-lhes as diversas applica:ções de que ainda forem
suscepti veis, conforme. o seo c. tado e qualidade.

TITULO IV•

. !flappas.

Art. 28. O r ressores que tiverem a seo cargo os Hospitae3
Regimcntaes, enviaráõ ao Director, semestralmente., huma Estatis­
tica de todos os enfermos do Hospital, e quaesquer observações clini­
cas, que possão recolher; indagações tberapeuticas que tiverem fei­
to &c., o que tudo será remettido ao Governo, pelo Director acom­
panhado do seo parecer.

Art. 29.· O CommanâanteJ do respectivo Corpo apresentará to­
dos os mezcs ao Governo hum ·Mappa do,Hospital,. conforme o Mo­
dello N. 6.

. Art. 30. No fim de cada Semestre," depois de concluídos os tra­
balhos da Junta de in~pecção, o Director mandará aQ Governo hUlll
rclatolio do estado. dos Hospítaes, que inspeccionou, no qual desi­
gne a perícia, ou' incapacidade dos Empregados seos subalternos.

TITULO V.

Pape/elas•

. Art. 31. Cada. doente terá á cabeceira da cama huma Pa pele.
ta conforme o Modelo N. 5 " JDa qual os Professores c1assificaráõ as
enfermidadcj! , e: relataráõ todas as circunst~ncia~ do caso, com tod.o

I'



TITULO VI.

o cuidado p06;;ivel; 'e estas serão assignadas pelo Facultati«1o compe...
tente, tanto no principio, como no fim.

Art. 32. Depois que o doente tiver alta, se recolhení a sua pa­
peleta, que se guardará para della se extrahirem as notas, e escla-

., • I.

~ recimentol' precIsos

Dietas.

Art. 33. N. 1. He composta de canjas feitas cada hum.a com
meia onca de arrôz, e huma de assucar purHicado.

'N.2. ) Composta de caldos de galinha n.t proporção de hUI~a galinha
para seis c"a tdos. '

N.' 3. Composta de caldos de acca, ou vitel1a cm propor ã de
llUma libra de carne para quatro caldos, e quatro onças de puo para
o janta.r.

O numero das dietas precedentes será determinado pelo~ Pro,.
fe6sores, os quaes podel'flõ' abonar em lugar do arrôz, cevadinha,
c em lugar do caldo de va~ca, o de mão de vacca..

N: 4. Ao almoço quatro onças de pão, e quatro onças do caldo do
N. 3;, ao jantar hum quarto de galinha, ou meio frango, e duas
onças de arrôz; á cêa canja.

N.5. Ao almoço quatro onças de pão, e huma onça d'assucar; a"
jantar oito, onças de carne, duas de atrôz, e seis de farinha; á cêa
duas onças de arrôz e quatro de cal ~e.

N. 6. Ao almoço quatro onças de pão, e buroa d'assucar; ao jan­
tar oito onça5 de carpe seca, quatro de feijrto, e seúi d'e farinha;
á cêa quatro onças de carne seca e seis de farinha.'

A carne que compete' aos doentes deve hir Jogo pela manhã á
marmita geral, exceptuando a por~ão que deve servir ara a dieta N. 3.

,Da-marmita geral ti rar.se-ha 'o ,~ald~ neccssario para fa zer o
arrôz do jantar, e da cêa da dieta N, 5.

Art•.:34. Além dos adubos precisos je~-ará a marmita' geral duas
onças de toucinho para cada seis doences, e huroa porção de h().rta­
lice propria. da estação, que ,nunca poder(l exceder ao valor de qUá­
renta. réis, para o dito numero de doentes,.

ATt.35. Sef(l permitiic10 a ') Facn~tativos abonar alguma ra\'tlO
extraordinaria a aquelles doentes cnjas circun~tancias o requererem;
procurando afastar-se o menos que for possivel das regras geracs.
Ser[L igualme te pcrmittido -abonar iíquelJes doentes que julgar COI1­

Tenientc ( no jantar sómeme ) alguma fruta do tempo. ,r

Art. 36. As horas da comida serão as seguintes: alm'ogo. á.s
, oito; jantar ao meio dia; e cêa ás sei '. '

TITULO VII.

Ret(J,cão de" dietas•.
Art.•37.averi em cada Enferma'ria' 'hullla . rclaqão ue die .a"

como do Mt delo N. 7, a qual juntamente com a Tabella. N. 8, que
.:conté'Hl tudo quanto 'pertence a ~iie1as, estaruõ af.fixa· S II parte qu~
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/Marchas.

TITULO "VIII.

seJao bem vistas de todo:;, a fim dos ,dQeQ.tes poderem saber o que lhes
compete, e se recebem tudo que os facultativos lhes abanão.

Art. 38. Abonando algum extra o Facultativo deverá notar na dita
relação debaixo do dizer - ~xtra - a quantidade, e qualidade jun­
tamente com a data em que tiver principio o abono, e quando elle
cesson; porém o Facultativo ~Ó assignará no dia em que 'suspender
a ra~'ão extraol'dinaria., ficando 'O abono auctorisado só pela Papeleta •

.(\ r!. 3ij. A relações ~ di.et~s serão aS$jgllada~ p~los Professores,
tanto no principio, como no fim, ft serão ~mmass~C!as, e archira..
d~p com as Papeletas.

rt. 40. QuaQdo hum Corpo tiv~r. de marchar, os doentes que
e'Ki:5tireru nO Hospital RegimentaL, havendo mais Ij..o pitaes naqueHe
ponto, serão removidos para elles; e o mçsmo ~e p,raticaréí quando
alli os não hom"er, se e~i til' alg.um ~m distancja tal, que os doenoa
tes possão ser mudados s~m aggravar suas ~nfermidades; porém
faltando ftmbos estes meios, ficaráõ s doentes no mesQlo Hospital
assistido~ IJor hUIII Cimrg' ão Aj uqante, o qual deverá remetter a~

Cirurgião Mór do Corpo huma relação do estado dos doentes; salvo
5e numero não exceder de quatro, I ~m cujo caso poderá haver

lspeasa e hum Agente, ficapdo tudo á ca go do Cirurg'ão ~ju..
. nte.

Art. 41. As Pra<:as que adoecerem durante a ma.rcha, e .que
pe-l\l n turezn. de suas molestia.s não, poderem acompan.bár o Cor.
po, serio COndUL:1Jas ao Bo pitaI que mais proximo ficar.

Ar. 4~". Levantando-se qualquer Hospital Regimental, os uten..
sílios, e todOi os mais efeitos fornecidos I pelo A rsenal do Exer­
cito, c;;erão enviados á mesma Repartição. As roupas porém serão
conduzidas co OG o t1'Os effeitó.s do .I;Idspital para onde for .0 Gor..
po; e se ' or e de murcha der tempo a que se mandem ava.l'
as que e tiverem su: s, o Agente do Corpo, assim o fará praticar
sem perda. de te p , a nm de serem tramportadas limpas, e
promptas para servirem.

A rt. 43. Cada. Corpo de A rtilheria , ou de Jnfan taria mar.cha­
rá com a sua ambulancia, á saber: as Caixas de ílotica: as trin­
ta Camas, e todos os mais effei tt>s necessarios ~ a fim de poder es­
tal,H~~ecer.se no m·enos tempo possivel, e em qualquer lugar que
s Jl1 neces ario o sec Ho pital Regimental. Os Corpos de Cavallerja,
e _ eCaç,:ador:es marcharáõ tambem ,semp.re com a sua ambulan,cia,
i;l. aber; as Caixas de Botie;:.,: vinte Gamac: os utensiliQ.s, e toaoi
os mais effeitos necr-ssuios para e~e fim.

r
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TiTULO 1.

Do Directo"'_

Art. 44. Nas Prov-ifidias onde exi:::tir màis de hum Hospital
ReO'Ímé'ntal haverá hUlIí Professor habil ara a pratica ,das grandes
Op:raçõei, nomead.o pel(j) Governo, com titulo, de .Dire~tor dos
Hospitaes Regimentaes, o qual poderá, quando julgue necessario
jazeI-as pratiear pelos Cirurgiões Motes.

Art;, 45 .. O Director dos H spitaes Regimentaes inspeccionará
com a possivel frequencia os Hospitaes Regimentaes, e todas a~ ve­
zes' qLle o fizer deverá declarar o resultado de sua inspecção no
livro compPtente com a sua assigoatura, e data.

Art. 46. Enconttando fafta de arligos riecessarids, oU odtr'bs em
estado de Mio poderem servir, dafá logo as providencias neces.l
sarias pata se haverem .IIO'VO'S fornecimentos, e participará se esta
tal ta foi' éntre'tida por negligencia' dos, Professores.

Art. 47. QUàndo haja falta de' atgúns apparelhos, ou instru...
inentos quer por inlltilisad<J5 os existentes; qu r por terem experi­
iilentado correcções ql1e' os tomem ~ais proveitosos, o Director fará
á competente requisiçãO, e enviará os inutilisados.

Art. 48. Fará reunir todos os mezes numa v'ez ao menoS' os Faoi
cultati os do Hospital, a fim de tratarern dos melhoramentoS cj8e en~

possa receber, do bom tra amento. dos Enfermos, e economia da
Faz.enda.

A t. 4g. O Dírec'tor deterá tomar' tO'do ti interesse pelo bem
dos Hospitaes de sua inspecção, tanto pelo qile respeita ao hom
tratàmentó dos doentes, conservação dos Instrumentos &''; corno pelo
qU,e respeita.- á económla da adrni'!:iistraçã<1 das diétns, e fatá a est~

tespeito as advertenciàs qne lhe parecerem justas.
Art. 5à. O Director terá mensalmente hurna gratificaçãó de

sessent' mil téis, na qual ficará C<1rnprehendido todo; e qualquer'
tencimento, que PO'F Lei lhe pos$a COfil, -etir.

TITULO U.

Medicó'S,'

Atf. 5 j. Ilaven1.5 Medicos COlisultarltés, i>atd os caso's' gra"es,
que occorrerem nos ld<?spitaes Regiinentaes: o numero dos Medicos
será de hum para o serviço de huni até dOU5 Ho pita'es: dO'lS Me..
dicos para 6 s'érvi'ço • de tres até inco HO'spitaes ~ tre::. Medicos
p'ara o serviço e seis até oito H'osp'itaes~ ,

Art. 52. O Me tCO~ Consultantes hirá:Õ" 0 Hospital 1 todas as
vezes que ,os Ci urgiõ~s os com'o'carém',' .

Art. 53. De RL.ordo com os Cirurgiõ'es Móres, depois de'
terem examinado os Enferrn'os que fazem o objecto da: Consulta,
lhes prescreve á~ os m'c'd' camentos necess,arios;. e GOntlHuaráó- _a.
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visitãl-os diatiamen e, casO a molestia exija a sua presenÇa, ó que
deixaráõ de fazer 100 0 que cesse a nece!õisidade.

Art. 54. Nenhum Medieo Consultante poderá ausentar-se para
fora, sem licença do Governo, e sem dei ar quem o substitua,
o que fará tambem no caso de molestia.

Art. 551 Os Meclicos onsultantes tomaráõ todo o interesse
pelos doentes ú que assistirem, com o Cirurgião Mór do Hospital:
e a cada hum dos Medicos. se abonará hUIDé't gratificação mensal
de uarenta mil réis, ao aual ficará incluido qualquer vencimen­
to q ue por Lei, lhe pOis_a com petir.

TITULO Ui.

êíru'rgiões Móres.

AN. 56. Os Cirurgiões Móres, ou quem suas v zés fizer,
teráõ a seu carg o tratamento dos doentes do Hospital.

Art. 571 Os Cirurgiões Militares incumbidos dos Hospitaes
Regimentaes serão escolhidos d'entre os que tiverem mais conheci­
1nentos, prefirindo-'Se os Formados. Quando em alguma Provincia
haja falta, o Governo poderá nomear Cirurgiões CivÍs de confiança.

Arto 58. Farão regularmente huma visita das sete ás oito he­
ras da manhã" de~Je o primeiro de Novembro, até o fim -de Mar.
ço; e das oito clS nove, desde o primeiro d'Abril, até o fim de
Outubro; e quando j ulgarc~ necessario vÜiitaráõ os doentes á tar­
de: esta.' visita não poderá ser feita depois das sete boras. Concúrrerll
ao Hospital sempre que extraordinaria 11 e, ou fora de hotas., for
chamado pelo Cirurgião Ajudànte do dIa; e em todas as mais vezes
que tambem o ~ r pelo Commandánte do Corpo.

Art. 59. Os irurg';'jes Móres, e Medicos Consultantes nas vi..
sitas que fizerem aos Hospitaes, receitaráõ do seu proprio punho no
Livro do iteeeÍtllario; pe os numeros do Formularia, tornando todo
o cuidado, para que não I. jão enganos desastrosos. Terminada a.
·isita o. Cirurgião Ajudante do Dia, passará immediatamente para.

humà j'olba volante o Rpceituario I estas folhas sérão numeradas, e
no alto della se fará t 'laração do Hospital Regimental a qne
pertencerem, e do Boticario á quem são remettida'5; no fim a data
por 'lxtenso sendo assignadas pelo Cirurgião Ajudante, e rubri·
-cadas pelo Offieiai de Estado Maior, ) qual deve ser apresentado
tambem o Livro do Receituario par~ verificar, e assigoar; e
ossim será enviada ao Boticario fórnecedor, e lhe servirá de
titulo para haver o pagamento.

An. 60. Receberáõ do Agente todo o pano, e fios que for
precise nto para curativos, como para. prorimento, de ligadtl-
ras, ajJ~ ftOS &c., e terão uidado em ue haja sempre cer o

( I' . -nUlnero oe aposito ,)romptos para as oper çoes.
Art. 61. O ·1 urgião Mór passará hu • recibo ao Agente, dos

tios, e pallo que receber para gastar o .urativo do Enfermos,
e em apromptifica~~ão de apósitos, declara do o pezo dos fiOR)

o numero de yaras, qualidade, e, largura do pano.



ór incumbido de qualquer Hospi.tal
do Eoldo, } uma graüfioa«:ão men~al do

1$

L~rt. 62. Quando hajà necessiél-ade de praticar.. e alguIDQ. gr;).n..
de operação, participará im.mediatam'6nte (tO D-irectpr, pa.{p, este _00

v..o.car .as maiJs PciYfe$~es do Ho 'pita!, a. fim qe deci.dir-se 4i ne...
ce- ~<iaàe de.Ha.., e. r~glllM-se' c.enforme o Z} 1't. 4; da SQg. ~.o 11"
e só em caso urgente pode'ríí. o Ci,rhrgiáo M6r pratioar .a pperaçàQ

fi préc6.rler· participação, dando dp ois pq.rte ao Djre~tor.

ârt. 63. .cirurgiúes vacciuaráõ toJ $ as rruças que ai da.
tJ ob~ o .:tifu> I!>exigas.
AFt. 64. ]t, .grassan 'O extraorllinariaffiente ,qualquer en er:;'li..

dade em alguns dos Corpos do Exercito, o .Girurgi- o respóatíí'o
particip1.rá sem demGra ao Director, rrar::l. ~ste hir logo visitar o
fIo. pital e os Quarteis: deppis disto feito dirigirá huma participa..
çâo ao Governo sobre' a naturez::t do mal, sua cansa pro·..avel, os
meios mais capazes, de o ªtalhar, e af) 1 edidas q ue devem ilume..
diatamente ser adoptadas.

A·rt. 65. Farão autopsias 9 a.n o j a~'e necessar'fts' para se
-illustrarem nos conh.ecirnentos que for ec~ a Anathol ia Pathologi­
ca, e para este Jilm terã@ hum quarto claro, e es' aç o com o
ne.cessario para este trabalho, e deveráõ notar na }) peleta, o que
ac' ar ·~igno d-e attellçâ.@ e taes dissecções, que poss con ·r'lJuir
para .o aperfeiçoame to a Arte de Curar.

:Ã.lrt. 66~ Os Cirur.giões Mores de aoordo com os l\Ieçlicqs,
f-àt:ão formulaI'ios por' rtnmeros para ,faeilitar o Receituar.io., e a
prom ptificaç~o Qiõj med icamentos.

AI1t. 67. Hal"e.ndo nas Enfermarias q.ualquer falta, darão parte
ao ':Dire'ctor .para de aCDrdo ·€om o -Commandante, pro' iuenciar
corno ffor justo.

Art~ 68. Terão sempre ,nos Mospitaes os U ngoentos, e emplas­
tros que não 'se alterão prompta ente, para curativo de momen­
to, ~Ill vasos de louça, e. nunca em latüs, ou outr,o metal o. i­
ilave.l; e por isso não receitaráõ -tae$ medicamentos eUl op,ças, ,po­
rém em 11bTU ., segundo o ·consumo.

Art. 69. Vigiaráo com muito ct::idado a quali ade os ledi­
-ca-mentos 'fornecidos aos Ho pitaes; e tanto os Cirurgiões, çoino os
~ 'edico~ trk teráõ tomar todo o in.tepe~se'''._pelo bem dos IHo~pitaes,

.e V€lH",f sob e tudo o que tenda,á sua: '~alubridade.

é rt. 7ü. Quando os doentes tiven:H'. 'a ta, marcará a€Juell s
que ju/.ga~ neoessaI'Ío convalecença. O COU1mand.: nte Rerá obrigado a
(fawr obseryar restrictamente· as Conval-e~e <;as que obti,'erem os do­
entes.

Art. rI. o Cirurgião
Re imental, perceberá além
'Tinte e cinco mil l1éis.

a'lTULO ;fV.

Oirungiões 4J'udantes.

. ,,-

1\rt. 7Q. Os C''rill>giões ~lldantes que ze,"em as vezes de Ci..
I _

ru-rgião do Corpo em hum oSJ1lital Regimenta-l, rserão 'raspo s-aveis
pela inteira obsen'an Ü,L dos ,deveres inherentes rá aque!le lu.gar.; e
os Empr ga O'l os immediatos lhes prestaráõ obediencia,



~cla Hoipita Reghl'énml- terá rem .e' hum Cír l'giào
la vl;4.s r( ~o. ier feito- por hum dos t:'Iirurg'iÕ'es Aju"'l

:o pafa'l.O q.u31b 6' deve desfnar lium q. rto rra

Aí,t;
€to Dia,: !la­
dantes. d()" Cúr
Hdspit l.

J;;rt. ~ • flerte' ce <tQ ',rurgião do' ma:' ~tind s doenteS"
qU'e' dilll'illIÍl ~J eotr em,' Enfermarias corpp<et: ',llles, tendo multo
em vistas 'J na estri ai~ão dos doentes, ar mo!,estia pred9minante,
para... ,Da ~ de (:'omplicTçõ-es, fazer huma justa d"Cstribu 'çâ.o, de-
v . reguhir-sé '(>. la mo estia' qu"'f mais comprometteF a vid~ do J

'ente j

rt 7''' • Nã Teve ~dQ retardar..se os SOCGrros aos doentes que
se ap' s-entar.em depois da VI ita, o Cirurgião do' d'~ depois de des­
tidar-U:ibs Hnfel'mariéll, lhe pr~.'creverá na Pa.peleta a dieta,.e no
livre o receituario os med·tcamentoS' que julgar oonveniente; o}jier~

V2.ll o-se o que fica prescdpto no artigo 59.
Art. 76. O Cirurgião do dia deve acompanl1al' os Facultati­

vos na visita, e vigiar qua o for possivel se o A ma:luense, e
.Enfermeiros cumprem exactamente suas olJrigações, e no ca.so de
faltas partici pará ao seo Commandante.

t. 77. Os Cirurgiões Ajudantes émpregados nos HOipitaes
Regimentaes não excederáõ a dous; cada bum deHes vencerá por
mez h ma gratificac,'So de trinta mil réis, na qual ficará cómpre"" f

hendida todo e qualquer vencimento, que por Lei lhe pos;s~ competir.

TI'FULO V.

Capellão.

no desempenh
deverá o Cirur..
e~~e pr~viden ..

. -
Art. 78. Para qu~ 11 nca fa.lte· nos Hospit es Regimentaes á

admini tração do Sacra .~nto', e os outras .0 orros Espi ituaes, de
que os doentes possão pre<..isar, o Capellão de cada. Corpo será
obrigado a apresentar-se no Hospital, rogo que for c' mado.

Art. 79. Quando hoóver neoessidade d:il. presença do Capellão ,
deverá o Cirurgião do dia officiar-Ihe immediatamente para que
venha o Hospital, peI. zão que se offerecer.

Art. 80. O C'lpellãc deverá selO e1actissimo
. de suas obrigações;, e qu. ndo acor,teça o contrario

gião de dia repre eotar ao seo Commandallte, para.
cmr C'OUlO for n.ece::)Sario..

TiTULO VI.

:4mantlense.

A' I. Cada Hospital egimenta.l ter' hum Amanuense D

m ado pelo Comman; ute, d'entl'e Oi Officiaes Inferiores, que pelos
e ~ merécimeo.tos _ ~r mais digno, com ;I. g'rati ação. me.J.1s~1 de

:.. mi1 réis. l

~rt. 82. O Amalluense acompanhatlá os Facultativos durante
sôas visi,tas, e deve vigiar se os Enfermei,l' ') cumpre e~actameQ.'"

as sua3 obrigacõei, do que ser~ respowavel aQ~ Facultª~vtl~ S. ~ , 4



Art. 8.9. Fará toda' a escripturacão nos livros 'dó Hospita-l'j ar'"
ranjará o Mappa diario da~ diétas co'nforme, o M.oJ~ello ,N. 7, cujos'
mappas depois de -assignados pelos Facultativ.os _ serão arQ!Uvados.

Terá á se" cargo, e sob sua direcçáo, e "igilanc ia LI. fiscati ....
sação da casinha, e guverno dos Empregados neHa, para - q'ue a
comida seja bem feita com aceio" e não haja extravio n08 gf!­
neros clestribuidos para as diétasó

Art. 84l Devendo as quantidades, e q'Jalida-d'es' de ~limentoi ,',
de que se compoern as raÇões, constar no Mappas diarios, o A-Ul'2,"
nuense os fará de maneira que depois de fllb icados, não possã{)l
admittir emenda, e qualquer emenda tlU raspa.dura, que nelles se
aGhe, será bastante paFa nãO' levar-se-lhe em conta aquelle artigo..

A rt. 85'. Tení: em boa g.uarda toda a fqupa, e uteR!ilios da
Hospital, de qee !será uspon 'avel ao Agente.

TlTIJ LO VII..

nomeados pe~o Comrmindanfe
Saldados de' melhor conducta,
escrever na proporção de hum

Ênfennei1'os ..

Art. 86. Os Enfermeiros serão
do Corpo, e esc01hidos d' entre os
preferindo-se -os que S'ouberelp ler e
pnra cada qüinze do'eutesJ

Art. 87. Os Enfermeiros delltribuiráõ as ra<,'ões, e Oi reme..
àios aos seos respectivos daentes ás horas prescri ptas pelo pre,iiente
Regulamento -Artigo 36 do Tit. VI. da l.a Sect;ão, e 'pelos Fa­
cultativos: o Amanuense assistirá sempre á e ta destrilJuiçãO, á fim­
de saber se combina exaGtamente 'com as Pap"leta~, e rela<;ão de
diéta~ ,

Art. 88. Farão (J despejo, e'limpeza os Hospitaes ás seis hOl'ag ,
da manhã, ou antes se 'poder ser, destle o prineipio de Abril até o'
fim de Setembro; e ás ci'nco horas, desde o principio de OutubrO'
até o fim de Mar~O', e, la.varáõ as Enfermarias.

Art. 89. TerRa cuidado de lavar os vasos, e utensílios dos do..
entes as vezes precisas, e quando algul "'va~o se quebrar reque­
r~rá- ao ageate outm para ° substituir: ..l.presentanuo-lhc os peda­
ços do que se inutiliioud

Art., 90. Receberáõ do Amanuerrse toda a T'e'upa para o ser...
viço das Ef.lferrnarias, e Ice entregaráô a. roupa mja para ser
substituida por outra la.vada.

Art. 91. Quando haja doentes de perigo ~ e os Facultativos
ordenarem, farão as "igitias de noite, que por escalht feita pelo
Çirut'gião de dia, lhes com [1eti r , [tara administrarem durante a
vigilia 'os medicamentos, que os Facultatiros deterLlliR-al'e·~l. Os En-
fermeiros ~erã:o a gratillcação de cem réis diario!. '

Art. 92, Além dos Empregados apontados neste Regulamento;
o Commandarite do Corpo nomeará hQm, ,de:.' "<Y}a~s Soldaaos pnra
fazer a comida, e ht.ma partida de faxina; para se -empregar
em tudo o que pertencer ao serviço cx.tern:o do Hospital, como
para conduzir' ago'a, tr&.zerérn os mantirnl?uto:s &c. ,. e que seja st1fli...

,ciente para e!te objecto. \



TITULO VIII.

Da. Policia, é acez"o dos Hospitaes llegimentaes•

haverá Tinas para.spital Regimental

.Att. 93. Todos os Hospitaes Regirrien_a i terão buma Guard21,
dá qual serão tiradas as sentinellas ptecisas para -impedir a entra.
da á qualquer péssoa não tmpregada n811es, e t sahida dos do.
f}ntes; a~iin como pár vigiarem que ninguem entre para o Hos­
r'tal ~ls escondidas, ou ab sivamente; e observar todas as in!!truc..
(>o~ reconimendadas .(lo o IJirurgião de) Corpo, á bem ela Policia,
e boa or m do H spi

Art. 94. As sentin 1-,. nunca serão postàS no interior ao Ho!!­
'pital , á exce pção d uando houv~r doentes criminosos, ou presos,
.'e tal C3.5Ó estes joentés deve aõ por·ie â parte dos outros, e
to s juntos, para poderem ser vigiados por huma sentinella ·s6.

Art. 95. O Omeiai do Dia de cada Corpu' deverá assistir á
destribuição das dietas para cónhecer se cada. doente recebe a por­
ção, e a qualidade, que lh.e designa, a telação diaria das diétas.

Art. 96. Nas EnfermarJas havera entre huma e outra cl\ma, a
distancia de quatro pés pelo menos.

Arti. 97. Para facilita.r as 'f isitas; e obstar á. todo, e quat~uer

engano, assim na _destribuiçâo dos remedias, como na das' ra:ções,
todas as camas serao numeradas.

4.-rt. 98. Tanto na.s Enfermarias de febres, como em quaesqueI'
out'ras, cujos doentes ie nãó pô sãó 16vantar, e' hir ás Latrinas, ha­
verá entre huma e outra éam~ huma caixa de retrete fechada, e
sempre no mais rigoroso aceio.

Art. 99. Toda!i as Enfermaria!!, e rincipalmente as Latrinas,
deverá-õ ser caiada~ de seis em seis mezes, du mais frequente,
sendQ necessario.

Art. 100. Em cad",­
banhos.

Art. lO 1. Todo o f to dos' doentes deve ser. posto em arreca.
dação quàndo entrarem pa a o Hospital, e cada. hum terá hum
vestido do HOipital; a er: camisa, barrete, roupão, e calsas.

A t. 102. Pérten'Ce o Cirurgião Mór do Hospital Regimen-
tal cui ar em que o li. pos em arrecadação n05 Hospitaes
esteja bem acondicionado; e que seja posto ao sol repetidas vezes
para não se damnificar.

O Commandante do Corpo terá cu' -ar O de ma ar visitar este
deposito por Officiaes, sempre que jl g'ar cdnveniente, tomando
medidas apropriadas para cohibir o extravio do fato alí arrecadad06

Art. 103. Nas Enfermarias far-se-hão fumigações de Gás-a
ilo-mur' tico, ou nitrico, quando os Facultat:vos julgarem necessa.
rio, 5 I. prohibida outra qualquer fumigação, preferindo-se par
a dese j e ão da~ ;nfermarias, a agua Chtoretada.

A1'1. 104. As} n' rmaria3 serão bem arejad ; serão
bem yarridas dua.. zes; ou U}ais no dia; lavadas de 15 em
15, ou quando 5 acultatívos Julgare aproposito.

Art. 105. Haverá. hum lav~torio elI) cad Haspital; e agua,
e toalhas para ~'. QOli dQente~.
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probibido jogar, e fazer
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Rio d~ Janeiro. Na Typ()gr~phia .N~ci'dIí~'·. éJ832.





MODELO N~ 1.. 1

egisto dos doentes no ospital do 1:/h falhã Q segundo as datas de suas ell,t'radas, e nas circunstancias occorridas.
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r MODELO N. 2.

egisto dos moveú, e utensílios pertencentes ao Hospital do Batalhão seg'l" ~.,O as datas dos seos recebimentos.

20 I 00 Al'scnal do Exercit
---I - I

c I l>l
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~~32 . Janeil'
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De quem 'recebidos. DES'l'INÓ QUE TIVERXO. '

Por ordem 00 Commaurh\nte datada (1 3 de Marco de 1832, se fez
entrega ao Hospital MiLital' de 2 C ,.mas. •

" Ditas pequenas
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MODELO N.3.

l>EVE. o .4...gente do H(,,:pital do Batalhão N. Em clccom o mesmo HospJtal HAVER.'

,

41 Dinheiro que recebi do Conselho A drninistra­
tivo do dito Hospital para as despezas com
os d'lentell neJle exis-tentes,' confol'me o
meo Recibo, •• 10 ~ IOOc)])OOO

- .......

81~3~()
"Saldo exis,teute, 'que entl'cgo ao Conselho .• 18$G9()

S. E. Rs, )OO:lf'OO()

~800

4(tpsr')

)5~OOD

" Idem por oito .libras de toucinho., :iO:lport "u-
~ clo COlno 'seve .do Recibo N. 3•.. , . ,'•••-. ] t1P280

16' Idem por cincoenta 'gaHnl.las comf)l'udas a F.,
. irn,!,>orMndo, como se "e ·d.o Recibo N. 4..32~OOO

29 Idem ao Padei,'o F. importe rte, .. , .. lihras
de Vão, lJue vendeo para () Hospital clesd,e
16 do 'Corrente até hoje, -e cOllsta de ~lla

.conta com Recibo N~lL .•••.•. 4 ...... ','" J9~.500
,', '1 [d.em ao C.a".nice.iro F. () impodc de .•" ....•

ul'robu-s ,de carne, (]u,e forlleceo pum o Hos-
'pi tal desne J6 ,d.oco·rl'.ente .até h~e•....•. , 8~OO()

1832P,svJlREXRol 61 Pelo que pagllei POI' dive,'sas lIliudezas rle
f,'uta, hOl'talic.a, &c. ne~te dia •••.••••••

15/1 Llem no Padeir~ F. por libras de ptio,
com que, sup.pl'io -ao Hosp·ital desde 4 do
COl'l'ente uté boje., corno se ,'e,rlo seo Re­
cibo aqui junto N. ].. .• . . •• . •• - , ..••••

" t Idem ao {;·arnic.ei4·o F. pel}' i""':-:.. ::Hlc~a ot:."
•••..arl'ohas de carne vel'c1e, q,ue fo,'neceo
para o HQspital desde 4- do COITel.te nté
hoJe, como se "'~ de sua conta COOl Iteci-
no N.. 2..••• ,. ' , . . . . .. ..

'Rs. lOO~OOO

..".l" •

II

[1.832 FSVEll.llllltO

~
Rio ,de' .J.araeiro 2:1 de Fev-ereirG de 1832. '
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MóDEt N. 5~

Nome
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Doença­

Qualtel de

- PAPELETA N.
\
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MODELO N .. 8 __

Tabela dos dietas para as doentes do Hospita.l do, Batal1lã{),
I .-----
L_~. N.l •. I _N.2 I". N.3. l .N.4. r._N_.5__.....;....,--.

I '

N.6
--,,..---- li

Q
c:..>.
Q

..êl
~

Canjas de arroz. Caldo de galinha. Caldo de vaca. 4 OncaS de pão, 4-1_ 4- On~as de pão, e
ditas" de Caldo· do i 1. d~ assucar,.
N. 3. ;

4 Onaça de pãG, e
1 de ass-ucal~.

I I.. \.. I .- '-1-_ I ' .. '---'" I

--_I .. • I .. i " .., ~, l_i. I •.__...;......-..-1-..--------·-----
I -- J

,8 Onças· de Carne de [8' Ofiças· de Càrne Se­
I Vaca, 2 de al'J.'OZ l . cai,. 4 de feijão) e
I e 6 de farinha. 6 de farinha•.

~
d....
~

~

Canja.

I'

Caldo de galinha. Ca Ido de vaca, e. 4
onps, de pão.

,

I Qual'to de galinha,
ou meio frallg~,. e 2
on~t\s. de arroz.

Ie;..
..

~
~

Canj,~ •. CaJ.do de. galinha. Caldo. de V"ca•. CanJa. .; I'2' OIlÇ'tlS..dj arroz ,: e , 4- Onças ue Garne Se':
4 de v: ,ca.. ca, e. @ de farinha:

...1 I,.. . . .. ,. i.. ...~.. I c. l.. . .. I I • , • Ii L'·, ~

I ~



0.0



I"

BErnardo Pereira de Vascõncellos; Presiden' e do Tdbun11 tlà'
Thesouro Publico Nacional, Orden'a se execute ,. seguinte:
I Art.. 1.0 Haverá nesta Cidade e :ieo Ter. ~ito edit, .::torias
6. saber:

Freguezia da Candeiarial>
Dita •• '..... -de Santa Rita.
Dita. '. • • .• (to SacraU:lento.

J °

Dita. õ••• 0. de Santa Anlla.

{
de S.. José-.

·5,.a Ditas '...... da Lagoa.

fdO Eng'enho Velho.
de Inhahuma..

6.a
Ditas. 'I> '. 'lde lrajâ.

de Meritio
da Ilha do Governadôr-~

{

dé .Jacotinga.
ir '1"\0 de 19u'assú.
'1.& J:Jltas. • '. • dó Pillar.

de Inhomerimõo

{

de Jacarepaguâ.
,b.a D' 't' "do Campo Grand~
o 1 as .. • • • de Ma ,0, .-raplCu.

da Guaratiba.
'Art•. !to° Aos Conectores das cinco primeiras 'Col1ecto'rfas pef2i,

~éncerá doesde já a cobrança dos Impostos denominados do - Banco;
Eotequins, ~'Tabernas, na forma do Reg'ulamento de qUatorze de
,Janeiro passado, percebendo por esta arrecada-ção dous por cento,
'de Commissão.

Art. 3.0 Os Col1eetores das Hés uitln'las CoUeêtorias; ãlém dos
Impostos mencionados no Art. antecedente., que lhes fica igüalm-ente
perten c'éndo, oe pelos qua'es perceberâõ cinco por .ento de Commig.;.
são, arrecadarâõ tambem o Imposto da Síza dos bens de raiz, é

meia Si'Za d(1)S Escravos ladi~os;, éoin à. Cómmissão de hum por eeo'"
'to, e os Direitos sobre ás Carnes v,erdes., com a de cinco por c'ento~

Art., tI.o Todos os sobreditos Cnllectorcs arrecadarâõ do primei­
ro ue Julho do co'rrente anno 'em diante os Impostos designàdos
no Itegulamento de vinte oito de JaneÍro , 'percebendo pelo' das
Lojas de modas., Oe Leilões, dous por cento., e pelo de aguard'ente
de consumo quatro por centÓ'.
, Art. 5.0 Perceherâõ os referIdos 'Collectores dous por cento de

Commíssão pelas quantias ~ que effectiv'am~nte s'e recolherem a'os Co.­
fres Nacionaes provenientes da DeciIila de Legados., e Heranças,
cuja 'arrecadaçâo dilíg( ácla'rem, e promoverem, conforme' o Artigo
27 do Regula.mento de quatorze de Janeiro, podendo para esse
TIm estabelecer os h'ocll'radores, que julgarem necessarÍos.

Art. 6.0 Have~á mais huma Collectoria encarregada d' arreêa­
dação dos Impostos 'sobre a's Cârnes ve~des nos Distríctos da l.a 2.8

3." .,l.a e .5.11 (jollectorias, e vencerá a Commissáo de tres por centob

Rio de Janeiro em 18 de Fevereiro de 1832.

BernardQ Pere'l°'rlZ de JTasconcellos

Rio '.e Jane lrOr Na Typogra,nllia Nacional. 18320" ).~ ~
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DECRETC- .
I.

A Regencia, em Nome do lmper;dor c Senhor
D. Pedro Segundo, em observancia do af'figo ueze..
l10ve Capitulo Quinto, da I ..ei de qu ;P--'~ de N0­
vembro de mil oitocentos trinta Oe h11ID, que aucto­
risou o Governo a fazer as reducçoes, e. reformas
que forem necessarias nos Arsenaes .e Fabricas do
Exercito: Ha por bem determinar, que na Corte
e Provincia ,do Rio de Janeiro se org'ani!!e o Arse­
nal de Guerra, e Fabricá da Polvora da Estrella; e
em outras Provincias os Arsenaes, ou Armazens de
Guerra, na conformidade d05 Regulamentos para a
Administração Geral dos ditos Estabelecimentos" que
com este bajxão, aisignados por 'Manoel da Fonse­
ca Lima e Silva, do Con~e]ho de Sua Magestade
Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos Ne­
gocios da Guerra, que assim o tenha entendido,.
e faça executar com O~ Despachos necessarios_ Paço
em vinte hum de Fevereiro de mil oitocento~ e
trinta, e dous, decimo primeiro da Independencia, e
do Imperio. l'

'rancisco de Lima e Silva.
José da Coita Carvalho.
João Braulio Moniz.

Mt Inoel da Fonseca Lima e S -lva.
o
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J.JANEJRO,

E BO.TE.

ER

C(JRT~ DO 10

D

CAPITULO II,

TITULO I,

PARA A ADMINI8TRACÁ
1

NA CONFORMIDADE DO DECRETO DADADO

ARSENAL DE.GUERRRA

,

- Art. I, Ficão extinctas aJunta do AI·senaI do Exercito, Fa­
bricas, e Fundicções, a Intendencia, a Inspecção, e Thesouraria do
mesmo Arsenal.

AI't, 2· Fica desligada do Arsenal de Guerra a Admillistração
da Fabrica, e venda da PoI von,

Art, 3. A Ad ministração Gel'al do Arsenal de Guerra será
confiada á hum Dit'ector, que será nomeado elo Gavel'.o, e tirado
da classe dos Officiaes 1\1 ilitares,

Art, 4. Ficão §ub latindo a Secretaria, a Contadoria, o AI-
moxal'ifatlo, e a Pagadoria; seguindo-se co tudo a organisaçãc,>,
que adiante se estabelece.

. .
Da oI.1dministração do A1·senal do Gue1'1'a, e seus Emp1'egados.

Da extincção da Junta, lntendencia, Inspecção,
e Thesoura1,ia,

Do Di1' tm',

(

CAPITULO I.

REGULA IEN . O

I AI't. 5, o O Director set'á responsavel immediatamente ao Minis­
tro de Estado d' R parti -lio da GQ~I'l'a: presidit'á á todos os traba­
lhos do rsellal; e lhe ficarár pel'tencenúo as attribuições, e: elevel'es
inherentes á Junta na part administractiva, ao Intendente, e ao

,ctOl', na confol'midad lo A!vará. elo L o de Março de 1811.

CAPITULO III"

Do Jlícc-Di1'ectm',

Art. 6, O Vi
sa attribuicõe ma

~

irector, que será hum Official Militar, terá
das no ",'tado v~l'á ao Tice;lnspectol' da 0[·



na ~lIaficinas. Devel·á n..gidir no Arsenal: e lu"'bstiíllirà ao
fa Ita, () l::. j,lnpel:l-tlltl\ n to. ,

A I·t. 'i. .T-erá ásêd cllrg(\ 'a Inspecyao .daS Os, aonde
f,lI',! a sua mais efi tctiva a-ssit l ~ntia_ rará lançar em um Iivl'o de
regist~' todos os reei. dos ue g-eIJ ~r ~presentado~ pelos Mestres; ten~
d9 o 'cuidado U..) assent-ar f}S pl'~<:...o .1Orque estIverem (' egol os a
Almoxar,ife. tgJalme'nte Taí-á regi's'tar 'em 'olí"t:t-ó: ,jv1' 11'9 uj·afJ, q _
:'lCI\m()l LDh~'em os -objecto fl'.laDl~factt1rados. ~e :pelas I"€spectivas o
ficinas forem envi?rlos uOS Armazens do AlmoxanfaClo; dev n o j l

f~ente rubricar .. pedidos, as guias, e as ferias, depois d
confel'ido, não 51 com o reg'isto dos p(i)ntos gel'ues, como ,
tos pal'licular€s dos Mes<tI''"'tS;o ,

Art. 8. i\ssislit°á .á ent-l'ada nos Annazens de
tanto das materi.as primas,. CO.~·lO das object~s manufact L

fim de vel'ifictw a identidade cios generos compl'ados, e do
remettidos das officinas.

Ad, 9. Tet·á, o maisr 'c1lidã~o dn iel'if1car se a matei'i
ma, entl-egue aos I'espectivos Mestres, produzio os object
factu·.lil1o , liú se 'lii)u~e mctra'Vtb 'nas lofficinas. Pa-I'a esta Voe

_empregará todos os meios, qtle a experiencia lhe ~ubministr

.CA PITULO IV_

Do Becrei"Ut'io, e m.áis 'liJm.1Jt"egadol na ·Secretarzã.

Pi t • 'O_ ~aVerá 111ütil \Seé'retario., hum ,Primeiro Official, e dous
. ·~t?gunifós.

'o ..Art., ~ If..-c. ? Secretario diri.girá todos os tra~alhos. daJS~cr~taria :
e 'ifêlla 'se 'tara todo 'o e1épedrel1te, ql e ~ ,faczla na Seclsetaraa da
Junta, na Intendencia, e na Inspeecão ~dtfs tlfficinas.

Art. '12. O Primeiro Oftlcial '~r'á seo cargo o exame do re-
gtS'to das /órderIs, .e' Dtfsp:à~b(f8': coodj uvará ·ao-8ecretario, 'e o substi.
tuirá no· caiO de falta •. ou impedimento•.

Art. f3 'Os' dous Segun'dtós ·-ollic-iae·, "farão I·todo .;fJ mais c]Çpedi­
ênte '''da :S!éeretariil.

4

- CAPITULO V.

Do Contador, e mais Empregados da Contadoria.

Art. 14-. A Contadoria se comporá de hum Contador, hum Pri.
meir'o, i'e ires -SegunBos; ~!lcriptnrarios. ,

Ârt. 15. O" Conta'dõr Iterá 'á ~seo car.go a contabilidade; conser·
vando as aUribuições lillíarcaldas, 'no Alí~tá acima citado: porém não
substituirá 'ao' Director, 'no 'caso' de falt,', ou impedimento deste.

Art. 16. O Primeiro' EJscriptuTàl'io 1St rá empregado na Escriptu­
ção do Diario, e Livro Mestre da Repal l.ição.

Art. J7. 08- tres Segundós E8crlpturarips farão todo o mais.ex·
pediente da Repartição; •send~ hum delles por nomeação, do Con~a­
dor, eocurregado da Escrlptu'ração d'o Pagador, que devera !er feIta
na Contadoria. ,-

Art. 1M. Have'rá hutD Porteiro,' e do".Conti UI • para o· serviço
- da Secretaria, '-e da €ontadoria..
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éAPITVL VI.

bo Pagado)·; e seo Fiel.

o substit· rá no
E'erá da sua

.< igualmF .. Tb~~oureirb ,
s do AI' a, á vista das or";'
be forem presentados. Além

da m 2i hum r fJ[ "ltia estipulada
lDiudo, e pequena AI'" )ezas e'len,;

A rt. í9. O Pagador, que s&rvi
fará o pagamen.o de todas as des
dens e Despach~s do Direct
àisto I'ecehel'á no principi.
'ra a compra de generos p r
.. es.

Art. 20. Haverá hum Fiel do Paga')r ql1
caso de falta, ou irnp dimento; e que pu esta
escolha; e o coadjuvará em Sllas ohrigações.

AI·t. 21. O Cofl'e do dinheiro será fcd 't tres chaves; do qual
serão clavicularios Vice-Director;'o Co "ado!' e o Pagador.

CÁ PITU .JO VII.

Do Altnomlt)'ife, e mais Emp1'egado$ do dlmo.r:tn·ifudo.

. ,

l.R elàsse hum Escrivão ~ clous Fieis, e tres
Fiel, e hum Guarda, 'serviráõ no Deposito
da Conceição, em quanto ali se conservar

A I'L 22. O A Imoxal'ife terá á ~eo .cargo ii arrecadação g'erai ele
todos. os g'eneros pel·tencentes á Fazenda Publica pela Repartição do
Arsenal de Guel'ra; reg'uhindo-sê á ésse' respeito pelas Leis, e Re-
gimentos de Fazen~a em vigor. , , ,

AI,t. 23. O Almoxal'ifado se dividirá em €tes classes: á saber:
l.a a da Guerra, na qual se compl'ebendel:áõ tonas as differe~tes Ar- I

mas, MuDições, Palamentas, Equipamento, Maquinas de guerra, e
de tl·anspol·te 1 &c. .....; 2.a a de materias pI'imas. -:... 3.a a de objectos
manufaeturatlos.

AI·t. 24. Hrnreni na
Guardas, tios quaes hum
das Anilas- na FOI'taleza
e8~e Deposito;

A "t. 25. A 2f1 e 3,a c1nsses tel'áõ cada huma delIa... hum Escri~

,'ão, hum Fiel ~ e d(lUS Guardas. ..
Art. ·2ü. I-hvel'á mais bum Agente, de carnpTll'S; qtle tel'á á seo

cargo pesquizãl", e apresentar as ull'iostra's, e F'l'eços c.orrelltes dos
generos, qlle se devel'em comlYrar em 0'1·0... .,0: Igualmente f~rá as
cOlUl.H'élS por miudo, não exedendo o ' de cada huma destaa a
quantia de doze mil I'éis: para o que reL !lerá do Pagador as som-
ma, lleces~'tlriaS'; .

Aat. 27. Netl'hutn gener'o f!Jer~ :miprado em G"1'ossd sem que pl'i~

mr.il·<llr.cnte se fa(i~a publicar par editaes fi necessfdade de tal g'enel'o ,
á fim de que pos,'ão concol'rer os vendedores, no ,dia marcado: deven~

(la. semp'l't!. sei' 'e'fel'ic1o' ~ queIJe f que eni igual qnalidade o offerece.r
por menor· pl'ec; . .

Al't 28, Os Es l'idies . éla:sscs C:lrreg-atmõ em )'eceita' ào AJ-
mo~al'ife teitlos, os generõ J' acto de entr;)da nos Ai·mazens,. exLJ,a.;

ir Ioga Conhecimento (fi fórma; para os vendedol'es IHH'erem
eo I a~atneDta. igunfrnt te }ançart'Íõ em despeza todos os genet'Oi; ,

que sflui,'cm; deven v I a'li"'e'!mentii ter ho~'Livl'a l\lappa comp tell~

temente escl'ipturado, COI) a declaração da' nuinet'o do Armaze'w t

para onde taes t ler~1::l' entra'di·o. Este lj'ivl~o deve ser apresentado'
62.

./



ao Director, no ~'rincipio de c \<:la ~ez, para ql.le elIe possa fiscalisar
.o eJtado dos Armazéns. A escriptlu:ação da carga será feita el)l hum
só 1i~IO; .enti'etanto q\le~ll da descarga o será em lh'ros duplicados,
ce POI' u..'zes aJt "i'f.lar1os, á fim dê poder entraI' para a Contauol'ia n'o

. principio' de q& a. .l1l~ o que servio nQ' mez anteltec1en~e; proceder­
se á conferencial; I extl'ahir-st:'· o resumo mensal, sem que páre o
.andamento da escl'~ ,tUl'acág da .fi \moxarifado,

Art, 29, .Na f~lta, • ou impea<l.~ dto de qualquer dos Escrivães_
das classe&, Sb virá hum dos Escdptural'ios da Contadoria, por no~

\ ,
meacão 'do Contador,

-'At~t. 30, . Os Fieis ser:ão' respo~saveis e ~it1jeito5 immediatamente
,t\eY Almo:xai'ife ~ q' ardaráõ I as chaves dQs' AI'mazen das suas respe.

I,ctivas c1asS"es. .l1ão entregaráõ ..g;enero algum, sem que primeil'o
seja lançada a descaI ga pe~o respecti~o Escrivão. Além .disto tel'ão
·.em cada! AnD·azen~. do~s lt~'!iqs: hum de ~al'g\l, e ouh'o de d'escarga,
..J1US Cluaes farão os c~mpetent'e!: assentos nos actos de entrada, e de
,sahida, jí. fim de se poder fazer a conferencia dos Livros dos Es­
cl'ivães.

Al't, 31. Os Guardas sel,ã9 inseparaveis dos seos respectivos Ar­
mazens; assim como sugeitos aos Fieis, que substituil'áõ em caso de
j~.l1ta, ou im pedimento.

CAPJTUL.O VIII.

Dos IApontail(Íi'e9~;' e Pm·tei1'os.
( I

Art, 32. Haverá \ dons ,Aro tador.es, que farão o sel'viço dia'rio
.(lo .Al'-seoal ;, sendo amb:os obrigados á fazer o popto, ao qual não
-auiuitti.ráõ pessoa algum~ sem m'dem e'p 'essa do Vice-,Director. Se.
a'ão ig,ualmente obrigados á fOf\malisar as fe ias, e registar tanto es-
tas, como" o ponto nos l'e~pectivo§ livros.' ,

Ai't, 33, O pOl~to será no c1ia seguinte registado- no competente
livro, que será entregue ao Official da COl)lpanhia de Artifice~, que
'Se ac11al' no Ársenal de Dia. '. . ,

Art. ~4. Dous Portei~' terão. á seo cargo abrir e fechar Os por­
toes ,ás. horas compete'n~es. Não deixar:õ . sahh' cousa .alguma sem
·00,dem por eS~l'ipto, na. qual se dec!al'ará .a quantidade., e qualidade
dos generos, que sanirt. iJ\: a pessoa '-lue os conduz;' e o lugal" pa­
l'a onde.. Esta ordem s~oá ... assign;1da p~lo Aj,mÇ>xarife, e' rubricada

" 'TO D' t,pelO, l' Ice- . aec ·0t:. • J' 1
Art, 35. O PQrteiro terá hum livro., no. qual lançará todas uqueI.

las ordens no acto em que Jbe for~fJl apresentadas; e ,as, emmaçf:/.
i'á, para. as exhibil' no principio ~ tle ~odos os mezes, á fim de se
fazei' a confel'encia, e verificai' os livros de descarga do Almoxal'ife,

Ad. 36., Huro dos Porteiros pe.rnoitar& no ~\rsenal: para o que
-se lhe dará casa.

I



J Arsena de

• . quinas.

nisaráõ ,sete classes; á

CAPITULO u'

CAPITULa I.

!1

TITULO. II.
/

~

cm~s.

Das ojJicinas, sua ela iificação, e organi.~nção.·

I. Carpintari de construcção (1 te!lre
2. Dita de Obra branca.
3. De FOfneiros.
4. De Tanoaria.
5. De Coronheiros.
6. De Ferraria.
7. De Serralheria.
8. De Espingal·deria•.
9. De Latoeria.

lO. De Instrumentos belicos
11. De Funileiros. l
19.. De Correeiros.
13. De Seleiros.
14. De Çapateil·o'5.
15. De Alfaiates.
16. De Bandeireiros.
]7. De Barraqueiros.
18. De .l?intores.
19. De Escultores.
20. De Desenhadores.
21. De Gravadóres.

Art. 30. As Officinas-, que he necessario conserva
-,uerra são as seguintes:

J Da classijicasão da.'~

Art. -38. De todas' as Officinas se
sabeI' :

l,a eLA SE.

de Reparos,. e Maquinas:
I'"

CIIl r

Carpinteit'os de construcções
Ditos de obra branca.
TOI'neir .
Tanoeiros.

CLASSE.
Coron s.

Ferreiros.
Sen·alheiros.
Espiogardpi .



S

t,a, CLASSE~
L ",iros. " '
InltrutJ;Ien tis tas.
Funilelros.

I ,

Conee; .; •
Selleiros.
Çapateiros.

\

AI aiates.
Bandeil'eil'OS,
Bal'raqut.iros.

Pintol'es.
Escultol'es,
Desenhadores,
Gravadores.

o"

D.a CLASSE.

'l.a CLASSE.

CAPITULO Ut

/Já m'~anisaçãf} das Officinas.

Al't. ~9. Na l.a Classe haverá hum Mestre, qlJ~ 1l'J t Só!
balhos das' quatro Officinas: e além deste hu m Cont e
~ada huma dellas, e mais Aparelhadores, que forem ind
segundo o numero nos 'tl·abalbadores.

Art, 4-0. Na 2.a Classe havel'á hum Mestre, e hum
Mestr·e.

Art. 41. Na B.a Clas.se haverá hum l~str'e .para as tl'es Offici..
nas: hum Contra Mestre em cada huma dellas, e os Apal'elhadores
indespensaveis.

Art. 42. Na 4.a Classe ba'rerá hUlIr Mestre pal'a as tres Offici:'
nas: hum Contra Mestl'e em cada huma deltas ómenté hum Apa~

relhadqr na -de Latoeil'os.
AI·t. 4~. Na 5.a Clas~'~ ,h~vérâ hum Mestt'e para as tres Offiei­

nas: hllhl Contra Mestr«' oa 'de Correeiros; e hum Aparelhadol' em
aada huma das Úe~ ~. .,

Art. 44. Na 6. a CJasse haverá sómente, hum .Mestl·e'; e hum
Apal'elhatlor pau' tedas 'ff tres Officiiias. .

, Art. 45,. Na 7.a elas;, e baverá hum Mestre para todas as quatro
Officinas. e hum ,Contra Mestl'e em cada hum3 deli as.

Art. 46, Os Mestrt's, (idnthi Mestres, e A parelbaàores, que ex~
cederem ao nUmel'o acima determin~\do, sel'áo despedidos,

A lÕt. ,117. -Os Méstl'cs serlio !nimediatamelíte 8ouw~itos áO 'ice-Di·
rectol': e serão obrigados á fazer fitim posto rliario em suas, respe­
ctivas Officinas; e no fim de cada me~ o afll·~.entaráõ <lO Viee"
Director.

CAPITULO n'.
I

Dos MenO?'es•

. Art. 4.8. Os Menores> que formav~o a é~t;ncta COl)ipanhia del



/

.çtit\c,~ a{i4,idál ~d ~r~e#J~.l dQ ~~I'c.!. ~:~ ÇÓ~,t:irrU}f~•.r.~~ \l. ~' :~ltc.a;4p~
no Arsenal de Guer;1:~: . ~.. seR" q.UfI',f1·0 ~~,? f(x<-:ed~J;" pq.l; qr~" ~ Cet'ni

.f\r;tf 4~. ~ t,~~- ~br4{lt9, êJ' se.r;tf~ re.çJ1bi~~~J p--':l,ta se e<!~c,lje.rP na
qualidade de AprénciJzes do AI'sen~l: --; . ~

) ~ ~~ ~x.~~t~ da. ~ ii~a Ça, 1J C!~ .tih' :co,cdi~.
~" . O{l Q. IJb,aq~, l ~l.;~~,t~)~. .
3. o 9s Filhos de ~~. '\rtli~un;e.q~~ puL(.e·"

Al't. 50. Os Aprendizes lhenores S61'áo instruido,.:. nas prim,éirali
}etras, e no desenhu: e além dieta serão applicadlls a aquella AI'te,
ou Offieio, pé\rl\ qlt~ ~\y:~~effi d,<:,g~di9,~ Y.9,t~üç1.

AI·t. 5], Pela Feriá elas Officinas s~ darãu acS Meol JS em
bs dias uteiil bum jornal sulficierite para L sua Sl" terltaçr.d di~ria, e
para o seo vestuario. .

Art. 52./ Em súas enfermidades SeI ~(" 09 l\teriores tratados no
íli9pital da Santa Casa ela l\'lisericol'd' -, il1 acompanhados de hu­
ma Guia, assig-naua pelo Vice.:.Directol', cor-'.\o no reV'el'so d fato,
que levarem vestido.' _ , ,.

A rt. 53. Os Meliot es não podel;ãõ hir a cáSa de seus Pais, OÚ

pessoas ti que fól'em sugeitos, senão em Domingos, e Dias Santos
de guarda; obtendo l>l\ra isso permissão por escriptú do Vice-Dil'eritôl·.

Art. 54. A casa, e ntemís para a habitação e serviço domestico
dds Menoros serão fornecidos pelo Arsenal.

CAPITULO 'T,
~

D:J PedagoKo dos oI1pl'endizf!s Menores.

Árb 55. Havel'li hum Pedagogo hnniediatámeote sugeito ao Vi,;
ce-Director, tjue tel1á ú seo cargo a educação moral, e arranjos
domesticos dos Menores. Cuidará da sua comida; lavagem de. rou­
pa. e mais objectos indispensaveis: e para este' filn hábitárá ná
mesma Casa, em que elle s morarem. . '

A..t. 56. O Pedagogo dos Apl'enciizes !\leooi'es terá igualmente â
seo cargo o eosino _dos Ulesmos, seguindo o lilethodo .Lancas tel'iano:
para o que lhe serão fornecidos pelo Ar ...t aIos uterisÍs; e n1áis ob­
jectos necessarios, bem como pedl'as, ·p:W::: J tirita; penDas; lápis,
regoas t exemplares, taboadas, ]lvI'OS, &c. -

. Art. 57, A (Wmeaçãd do Pedagog-o ,..,~ privativa: do Mirilstro de
Estado da Repartição da fiuerra, sobie 1"; lposta do Direétoí'.

TITutO III.

bAPJTUtO UNICO.

lJas (h'atijicaçÕel do Di'iecior; 'f1ce- Di,'ector ; é Pedagogo.

AI't. 58 O D·:,,~ct.,. , que deverá $er hum OfBcial Superior d~
~ecol1hecida ilitelligeL ela, e aptidão, terá o vencimento ádnuaI de
hum conto e seiscentos mil réis; incluindo o soldo da Patente.

Art. 59. O V',<:e Dir~t.tQJ' ;. qti,e s~~á .,huJll., gfficj~l. ~~pel'ior de
3 ..r~c..(



I

P~t~ . tJ antigu~da(te meno, que o OírectoÍ', ha,lerâ,' a1érÍ) Ido
seo s, 'a gralificacão mensal ~ tl'inta mil réis.

Ar' 60' I O ed •O'ogo dos Apren'dizes Menores terá a gr1atifica-
ç-o men I ( " mil réis. "
. Art. til' s,;P ',cimentosG tuarcados nos tres Artigos precedentes
6::aráõ sugeitos :} pprovação da Assemb\éa G~ral Legislativa.

Paeo em .d de Fevereiro dE; " <J....
IIfaí'''7f:l da Fotls.ectt Lima e Silt1a.·'

l .....

/

Rio de Jane1ió. Na Typographia. N~cionai.



REGULA~\1EN1;O
, .

A ADMINlS'f RACAO GJ3R.:A
1

liOS
. .,... . " ,I

ARSENARS DE IGl):'~RRA PROVll~C~A.ES,

NA. CONFORMIDADE DO' DECRETO DATADO DE HOJE,

I,

TITULO

Da AdmInistração dos Al"senaes de Guelvtt P1'óvinclaeà.

CAPITULO i.
.

Dos dive'rsos A'isenaes de Guen'a, é sua organísação.

AI-t. I. Além do AI'senal de Guel'L'a da Côrte, 'haverá mai'1j­
Al'senaes de Guerra nas Pt'ovincias do Pará, Pel'nambl:lco, Bahia,
Rio Grande do SuV, e Matto·Grosso,

Al't, 2, Em todas as de mais Provincias heverá Arrnazens . de
Deposito .de A I,tigos Bellicos, remettidos dus Provincias mais proxi-
mas, em qúe hOllVet' Arsenal de Guerl'a, ,

AI't, 3. Os AI'senaes de Guerra Provinciaes terão a seguinte
.ol'ganisação, e oelles havel'á os Empregados seguintes:

Hum Director, hum Ajudante do Directol', hum Alrnoxarite,
hum .Escrivão, bum ESCI'iptul'al'io, hum Amanueose, hum Fiel, h~rri
Apontador, hurria POl'teit'o ,- pum Ajurlante dn Po.rteiro; e o numero
de Gual'das dos Arma?iens, que forem ind', pensaveis á hoa arreca­
dação.

CAPITULO IL

Art, 4, Pertence ào Dh'ectol' a Admioistracão. Gel"at do Arse..
nal, sendo com tudo, sugeito ao Presidente da' Provincia, cujas or­
dens fará executar. Na falta, ou itrpedimento do Direetol' setvir,á
o seo Ajudante. , ,

Art, õ. O Director sel,á nomeado pelo Presidente da Província t

e esta nomea~ao devel'á sempre recahil' em Officiaes Militares intel~
ligentes,

A~t, 6. O Directol' uão mi ndal'á dai' gênero algdm do Arsenal
em ordem por escripto do Presidente da Provincia•.

;'

'110 Ajudante do Di1'ect·or,

Ao .AJ'udan,te do Director pertence particulal'meute a
6~-

.'SAPITULO III,

Al'~, 7.

/



"

direc~ ,s fliei 8!; a org; 's ílO dós Livros dê registb dos Ge~
neras eql I ~ )elos M .,t das "?esm3s J contendo o preço de
tues geneJ'u, 'si,') com v. b sto das Guids, que acompanharem Of

objectos man 1 't adas nas Officillas; e l'emettidos pelos Mestres ao
Armazens do ~ ox~rifuf\o, dtlv. " nestas Guias mencionar-se r
seos valorp •

t. 8. -Fi á' arç do Ajudante do Dlrect.or a cchlcaçRo l, ~
res, Ile 1" 'tem "e I :10s no Arsenal Militar Provi'nei.1I / de p

respel o dellcs ~I tal'-se - a. mesmas regl'as estaheleci'das no
Cap. , '1 it. 2. '" Rr J" lento do Arscllal d'e Guel'j'a da Côrte. Pe­
lo flue re.speita ao l 'n~l destes, será deterrúinado pelo' Presidente
da PI'ovincia á vi..,1- t'(~un$tan..ei~l!, e importância. das Officinasõ

Art. 9, O Ajl t irecto.· assistirá á ent.rada das mate~

rias primas nos Arr "'_~ s, e terá o maior cuidado soore o p(')tlto' doS'
trabalhadores, á que será obrigado a assisti.,: tubrié"al'á as Ferias
feitas pelo Apontador, r e as conferirá com o Livro do registo do pO(lõ
to Geral, e com os pontos dOli .l\'letres.

CA PITULO IV;

. Do .4lmoxarife, ,e mms Empregád'os no AbrtOxarifadó.

Art. 10. Haverá hum Almoxarife, hum EscI'ivâo, hum Esel'i:'
pturl\l'io ,. hum Am~intlense, hum Fiel~, e os Guardas necessarios', se­
gundo o numero dos Al'l1Íazens.

Art. ll. O .Almoxarife tel'á a .seo cargo a anecada'cão de to­
dos os ol'jectoll perteueentes <1. FazeBdf\ Pubiica' pela Rep'arti'çáo da
Guerra., existentes no Arsenal da I'espectiva PJ'ovincia; servil;á de Re-

I ceb~do .. , e Pagador f' Desp'ezas do Arsenal, qU€ forem d"etermi-
nadas pel... Directa!', ~ "á obrigado á pl'e51ta'., suas Contas n,a The:'
souraria da Provinci '", . com tudo o Cofre do dinh(~i,'o cons-
tai' de tres chaves, ~rão claviculados o Ajudante do Di-r'e..
etor, o Escrivão, ~ ~mo Almoxarife.

Art. J2. Ao Aln dfe pert~nce a Pl'oposta do Fiel por quem
será responsavel, e be sim a approvação dos Guanias sobre pro-
posta dof~iel. ,

Art. 13, O Escrivão carregará em Receita ao AJmoxarife todos
os generos 'no acto da entrl\ 1. nos ~rmazens, e lhe lançaní em
Despeza todos os que suhir'em, extrahindo conhecimento e~1 fÓl'ma
para os" venaedores 'havel'em 'seos pagainentoa, devendo infaJIi\'elmen­
te ter hum Livro Mappa- devidamente escriptul'ado, com a ôeclal'ução
do N. do Armazem, em que se acl ão os genel'us recolhidos. Este
Livro deverá ser ap"esentado ao Din lor no principio de cada mez,
para eHe conbec,1' do estado, em que se achão os generes, e á vis-
ta do refel'ido L -l'O pode.' inspeccionai s A rn ""'pn.... !

.Ad. 14. Os 1<. çamelll,os de Carga? • ,-ife sel'âo feitos
em bum só Lh'I'o j P rém os de Descarg _1> ~ ,'os duplicados, por
me~es alternados, paca se poder fiscalis3t'. e II Jrir, Sem que obste
o andamento da. eSCI'iptll. ção do Almoxal'ifi d

A1't. 15. Na falta ou irnpec.limento do -.:> I,'vão servirá o Escri-
• I

ptural·lO.
Art. 1J. O Escripturari de obrigaç coadjuvar Escri..



vão, fazer () Expediente do DiI', c~'lr J a escripturação t ~adol',
e bem IlssilO a l'oofel'encia cla~ -- 3,

/üt. 17, Perlence uo AlUallue/ se o l'egistC' fIe Oroen.s, Officios,
e Despachos, além de todo o mais tl'abalho (1' e' I',>t- d~lel'lllillutl().

AI't. 18, O Fiel ue responsa\ e. ) . sugei~o h.<Hll,;"li.talUente ao
Almoxarife; glHlI'da":l as Cbilves dos Ali. azens;> ~ oão entr'egud ge.
nero alg'llln, sem' que primb;' seja <Jdl{ad'l a" n ~scalxa pelo E c/'i.
vão; além disto terá em cada Al'loazem d ' II <JS, hum de Carga,.
e o outl'O de Descarga, com os qnaes fa I eles as" ntos nos
actos de entí"aua. e sahida, a fim de 'aze' a cu PI ocia
dos Livros do Escl"ivão,

AI,t. 19, Os Guardas serão jn<;eparavel. ( os "e pe .tí,·os Ar.·
mar.ens, assim como sug'eitos ao Fiel, l ue sul; Lltuiráõ el) caso de
falta, ou impedimento,

Art, 20. Os Al'mazens se clas~;· u • LI ouo segui

1.° Al'Inazem de Artilheda, e os pertences,
2.° Al'mazem de Armamento (e lnfanteria, e Caval1el'ia.
3,0 Al'loazem de Equipamento GemI.
-4.0 Armazem de matel'ias pl'imas,
5.° ACll1aZem de objectos mauufacturados,-

CAPITULO V.

Do Apontadm;, ,do POl'teü'o, e seo .4jttdante:

Art, 21. O Apontador fará o fiervico" diario do Arst'naJ, sendo
obr.igado á fazer o ponto, ao qual não admittirã. pessôa algnma sem
ordem do Dil'cctor; será obrigado a fOl'mulisar as fel'ias dos Ope..
rados, e r'egistal' tanto estas, como o ponto no respectivo Livro.

AI't. 22, O ponto s'erá no dia seguinte l'egistado no competente
Livro, que será entreO'ue ao Ajudante do Jirector, pal'a que no fim'
do rnez Jle possa contel'Ír a Feria feita IlP' ~- A'pontadol' com o regis-
to, e com 9S pontos particulares q ~ , tl'es das Officinas são
obrigados a apresentai'. , I

Art. 23, O Porteiro terá á seo cargc ahrjr, e fech:u' os portões
ás horas competentes, não deixará sabi eeusa alguma sem oruem
por escl"Ípto, I em ,a qual se declarará a t .idade, e. quantidade dos
generos, que sahi~'em, a pessBa que s conduz, e o Jugal' para
onde: esta ordem será i:l.isignada pelo moxarite, e rubricada pelo
Directo,.. . .

AI·t, 24. O Porteil'o I terá hum Livro, em o qual laneará todas
aquellas ordens no~acto t~m flue lbe forem apresentadas, e as emmas­
sará para as ex;bil' no principio de todos os mezes, a fim de se .fa­
zelO a confe,l'encia., e veü(ica(' os Livros dé Desca"g'tl 'do Almoxarlfe.

Art, 25, O Ajudante do POl'teiro o coadjuvará, e o substituit,á,
em suas faltas, ou impedimento, sendo hum deItes obrigado a per·
noitar dentro do . ts .:nai. J.

"

~ , /



....,APITULO I.

Das Djficinas.

II.

.. .-
~caçao ,, sua ela...

1

J6. ( 'nur lero d ~cin-as dos Arsenaes de Guerra Pro-
vir. .l el'á de e/'minado <;€ .. udo a necessida'de, que dell:ls, hou"er,
gual'dand -se com 'tudo ' '& sificaçiio estabelecida no Regulamento
da AdlDinilltraeão do ~. de Gl1e~l'a .na Carta do Rjo de J unei-
ro, rnt. 2. Cap~ 2., p" llH "Officinas analogalii não haja mais do
que hum Mestl'e, e l ~OlAL, res oece ílarios. _

Art. 27, Os Mestl .:>eráõ imlllediatamente su~eitoSl ao Ajudante
10' D~I'ector, e sel'iio obrigad<;ls á fazer bu rn' ponto diario CID Suas

respectivas Offieinas, que no fim de .caJl1 mez apl'esentaráõ ao Aju­
.dante do Director.

:CAPITULO 'II.

Dos Meno'}·es..

\

j

i\l't. 28. Haverá. em c.ada hum dOi. Arsenaes de Gllerra Provia.
·ciaes. hum numero de Menores detel'minadó pelo Presidente da PJ'O­
vincia, á vista da ·consignação Decretada para as J)esp~zas dos
ônos Arsénaes. e do 'flumel'o 'e importancia das suas Ofticioas.

Art. 29. Só tem d-ireito á sel'elH recebidos pi1l'a se educarem na
qualidade de .Aprenrlizes dos .Arsenaes de ,Guel·.ra Proviacaes:

1. o Os Expô_ tos.
2. o .(Js Orphãos ··odigentes.
3. o Os Filboso\ Pais nimiamente 'Pobres.

Art. 30. :Os Apreno"-z qres serão instruidos Das primeirAs
]etr~s, e no ·desenho : ) vO serão applicado~ á aquella Arte,
ou Officio, para que f' (rer Jecidida vocação.

Art. 31. :Pelâ Feria a! . fficinas se abonará. aos Menores, em
o§ dias uteis, .hum jorna 'f:ticiente para a sua sustentação diaria,
deduzindo-se ..a quantia -R v ~aria para o vestuario.

AI·t, 32. Em syas enfermidades 's~rão os rnesl~os tratados nos
Hospitaes de Caridade, bindo acompanhados de .huma Guia, ass~g'riaua

pelo Ajudante do Dil'ector, contenuo no reverso o fato, que levarem
vestido,

Art. 33. Os Menores ná(J podel'áõ hir á casa de seus Pais, ou
.pessoas. á quem forem sugeitos, senão' em Domingo". e Dias Santos
. Je gual'da; .obtenuo para isso permissão por escl'ipto do Ajudante do
Dire~tol·.

AI·t. 3-1. A casa, e utensís para ·a habitacão e s .\ojco domestico
lOS Menoros serão fornecidos pelo Arsenal.' •



tAPITTT f../Ô ni.
"

• o Do PeddgoFfo dós à4P1'(1t< 'iizes ~erlO'·es.
1,.,

Áft. 35. oHavel::.i hum P'edàgogô immediatatiJecite sugeito ao Ajü;
daúte do Director, que terá á seo cargo a educa~ão moral, e
uIT-anjos domesticos dos Menore~, Cuidará da colIDida-; Iava~em. de
roupa, e mais o~jectos indispénsavp~" e pafa est) fim hql.ital'â
na mesma casa, em que elles morarem. <. •

AI't. 36. O Pedagogo dos Apl'endizf>s l-mores ierb. igualmente á;
seo carg'o o ensino dos mesmos, seguind" o metbodo Lancaste'riaIJo:
pal'a o-que lhe serão fornecidos pelo .: .. "ma! i)S utensis, e tnais ob­
jectos necess~riQs, bem corno pedl'é.\.. , papel. tinta, pennas, lapis;
regoas, exernplares, taboadas, livros, &c. ,

Art. 37, A nomeação deste Pedagogo he privativa do PresideÍ1~

te da Provincia; sobl'e proposta do Directol".

.-
'TITULO Ilt

Dos rendimentos•

CAPITULO UNICO.

"

Das G1~atijicdç~es, e mais vencimentos dós Émpregadós;

, Árt. 38; Os Presidentes; êrii Conselho, mnrcaráõ os vencimentos ~
que cleveráõ ter os Directores; seQs Ajudantes; e ooutros Emprega­
oos, que elli virtude do presente Regulamento se houverem de no­

, meal', consertando porém nos j~ existentpo os or'denados que actual.,;
mente tem; ficando com tudo dependendo de approTaçãd da Assem.;
bléa Gel'aI Legislativa. . - .

Paço em 21 de Fevereiro de l~.

, Manoel da Fonseca. Lima e SilvfAJ
r r:-

nio de janeiro. lia Typographil.\ Nacional. 183~t·





EGULA ·EN .~

Para a Administ'ractw (h~ "l. da Fabrica da
-. .>

v01'a', da EstreUa. .1. (;:Jnformid de lo De
creto datado i! hoje.

TITULO I.
/

Da .Administracâo Geral ril" Fab1'ica da
.>

Polvora , e seus 'e' os.

CAPITULO 1.

Do Director.

Art. 1.0 A A -.nlnist ação d~ Fabrica da Polvora, existente na
Estrella, sertl confiada a hum Director, nomeado pele Governo,
e tirado da clas~e dos Officiaes militares, que tiverem os necessarios
conhecimentos de Mecanica, e Chimica; ficando imme 'atamente
sujeito ao Ministro da Repartição da G erra.

Art. 2. ó O Laboratorio de fogos artificiaes será reunido á Fa­
brica da Polvoru.; fazendo parte deste estabelecimento.

A rt. 3.0 Pertence ao Director da Fabrica da Estrella todas as
attribuições, que tinha o Inspector da extincta Fabrica da Polvora
da Lag'oa de Rodrigo de Freitas, marcadas nó Alvará do 1.0 de
Março de 1811: e além destas terá mai~ inspecção ia contabili.
dade, que até agora era feita no Ar~, Exercito, relativa á
compra das lllaterias primas; a venda \ )1 ra; e ao pagamento
dos empregados, e trabalhadores da Fa J a.

Art. 4." O Director residirá effec iva 'e '.e no. lugar da Fabri.
ca: e só poderá delle sabir com permis~-=: o Mfrlistro da Guerra.

Art. 5.0 Será igualmente obrigado n fim de cada trimestre
á remetter á Secretaria de Estado dos N egocios da Guerra h uma
conta corrente da Receita e Despez.... do Estabelecimento; compre';'
hendendo-se os gastos feitos com o sustento, ves nario, e curativo
dos Escravos alí existentes. Esta conta será acompanhada de huma
circunstanciada e~posição dos trabalh9s feitos durante o trimestre
findo, não só a re"peito da manipulação da polvora, como da
construcção de edificios indispensaveis ao andamento dos trabalhos,
e da boa arrec~rl ão das materias primas, e dos objectos manufa-
cturados; e fina. L. • ~ dos generos, prorenientes dos trabalhos .dos .
escravos no córte 1(;, .......eiras e cultura do terreno.

Art. 6.° Tod<. ,iS negocias relativos á compra de generos e
mais despezas da F J j -a da Polvora serão tratados e decididos pelo
Director, conJ'unctamente com o Vice Director, e o Almo.-arife.. . é>
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CAP~TULO II•
I

Do fl ..;;e Director.

Art. 7.' \.\ V'ce Director, que tambem será tirado da classe
dos Officiaes militares mais instruidos nos trab~lhos desta natureza,
será imruediatamente subordinado ao Director, e o substituirá em
sua falta ou impp,dimento. .

Art. 8.°' Te ,'á 'á, seo cargo a direcção dos. trabalhos das Offid..
nart; sendo-lhe immediatamente sujeitos os Mestces dellas"; USSllfi

c .U,O ,o Ad'Al'nistradol Jo Laboratorio dos fogos artificiaes, o Fei..
tOr da Fa.::enda; e finalll.lt~nte o Facultativo, e o Administrador da En­
fermaria. dos E!lcravos.

A rt. 9.° Toda as (1'11ens do Director, relativamente aos traba­
lhOl da Fabrica, c Admim rração do Laboratorio, e Fazenda; e
ao curativo, sustento, e vestuario dos Escravos, serão executadas
por intermedio do Vice Director.

A rt. 10. O Vice Director deverá rubricar todas as Ferias, pe­
didos dos Mestres, receitas, e dietas do Facultativo; pedidos do
Administrador do Laboratorio, e do Feitor da Fazenda. Fará re­
gistar tanto as Ferias como os pedidos nos respectivos livros. De­
ver' ter a maior vigilancia no emprego das ma.terias primas, para
que não haja o m nor extravio deHa'l; e nem assim da polvora
manipulada até a sua entrega ao Almoxarife.

Art. II. Rubricará. ~s guias, que acompanharem as porções
de polvora remettidas ao Almoxarife, depo'"is de emharriladas na
Officina da grani:ação; assim como as de todos os mais gener05,
de que se fizer carga ao Almoxarife.

Art. 12. Assj ,tirá á entrada. de todas as materias primas nos
Armazens do AI moxarife; e da. mesma -sorte verificará a existencia
'da polvora .. manipulada tiOS Armazens do Deposito geral no Porto
da Estrel1a no fim de (\ 'rl~ trimestre.

I

~APITULO lII.
J ,

Do AlnlP '''''ifado, e seus Empregados.'

Art. 13. O Almoxarifado se comporá de duas classes: á saber:
l.a Classe de materias primas.
2.a Classe de objectos manufacturados.

Art. 14. Haverá hum Almoxarife, dous Escrivães ~e classe,
tres Fiei , e o numero de Guardas indispensaveis para os Arma­
zen , co lprehendido o Deposito do Porto da Estrella.

Art. 15. O Almoxal'ife serel. sujeito ao Director; e terá r;, seu
cargo a boa arrecadação de todos os generos, i' 'lue se lhe fizer
cal':=l'a, e exi tirem nos Armazens. Regule. {'. c::p, \,. peloiS Regimentos
de Fazenda em vig'or; e não entregafil. cou' a ~ 19urna, sem ordem
por e cri pto do Di rector.

rt. 16. Pertencer-Ihe-ha a proposta dos }?ieis, por quem será
responsavel, e da mesma sorte a appro ação dos Guardas sobre pro­
po~ta d s Fieis.



Art. 17. Terá o maior cuidadÓ' em que a escflpturaçã -"rten- """'
cente ao Almoxarifado se faça 'em dia; .u:o consentind (~08

Escrivães, Fiei5, e Guardas se afastem dos seos respectivo Arma­
zenS ,. aonde será: feito, no acto d.entrada, e e s~hida do.> gene-
ros , . o indispensa.vel lançaínento. .

Art. 18. Os Escrivães das classes serão subordinados ao Almo­
xarife, e lhe farão carga de todos os generos, que se recolherem
ao:! diversos Armazens no acto da entrdda; , assim como lançaráõ

descarga po ac~o da sabida, á vista das ordens do Director.
Art. 19. Os Escrivães terão hum livrn :app, nf) qual a' :m

das mais circunstancias, dec1araráõ o n' J co dos Armazen, .
que existirem os generos, a fim de se faclli:'~r a sua fiu 'alisação.

Art. 20. Serão obrigados no :im de carta trimestre á fazér
bum Mappa reslimido dos generos, J' 'ntrllrem ou sahirem dos
respectivos Armazens durante o ,trillJestre. li' te Mappa será assig-'
nado pelo Almoxarife, e remettido ao Director.

Art. 21. - Os Fieis serão sujeitos ao Almoxarife, e de sua
ellcolha. Deveráõ estar etfectivall ente em seos respectivos Armazens: e
farão em livros competentes o lançamento dos generos, que entrarem
e sabirem denes. .

Art. 22. Os Guardas serão fnseparaveis de seos respectivos Ar..
mazem; assim como sUjeitos aos Fieis, que substitui õ em ca o
de falta ou impedimento.

CAPITULO IV.

Da Pagadúria, e seos Empregados.
,

Art. 23. Haverá. hum Pagador, que servirá ao mesmo tempo
de Recebedor das sommas _provenientes d enda da polvora; cujo
producto será igualmente applicado ao pao nento de to as as des..
pezas da Fabri a. Porém em q aoto nã ou~er' a suffiçiente quan-
tidade de polvora manufacturada para se ct:. r á sua venda, des-
tinar_-se-ha huma comignaçã? deduzid~ da d fi senal de Guerra da
Corte, como actualme te est~ em vigo..

Art. 24. Haverá hum Escrivão . ),gadoria, o qual será
igualm~nte encarregado 'de toda a escripturação da contabilidade,
relativa á administração do fab íco e venda da polvora.

Art. 25. llaverá. dous E.~cJ'ipturat'ios: bum para o expediente
do Direc:tor, e Vice Dir ctor, e outro para coadjuvar o Escrivão
da Pagadoria, e substituir aos Escrivães das classes, no caso de
falta ou impedi . 'nto.

Art. 26. Haverá hum Fiel do Pagador, que o substituirá em caSf
de falta, ou impedimento; e que por esta razão s~rá de sua escoo
lha; e o coadj uval"á em suas obrigações.

Art. CZ7. Hav,.'}ln cofre geral, que terá tres chaves, de qu
serão clavicularios 'ice Director, o' Pagador, e o .eo Escriv- u.

Art. 28. A Y Ida da polvora será feita no Armazem do De­
posito no Porto da Estl'ella: e' será della encarregado o Pagador,

•

/
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Ou o seo fiel, 8.egundo mais conveniente for; devendo para este fim
haver ~jum cofre particular: e no fim de cada mez passaráõ as quan­
tias .elle existentes para <> cofre geral, acompa'nhado da competente
conta de venda, pertencente ao mez findo. Esta conta será verificada
pelo Director, e confrontada coru a escripturação do Almoxarifado.

Art. 29. O Pagador receberá no principio de" cada mez.huma
quantia estipulada para compra de generos por miudo; e pequena~

despezas eventuaes. .
Art• .'30. Haverá hum Agente de compras, que terá a sen

carg-o pesquisjlr 9 e. apresentar as amostras, e preços correntes dOi'
g noros qae se deverp.m comprar em grosso. Igua,lmente fará as
compras pC'r milldo, não excedendo o valor de cada buma destas
a quantia de doze mil réis; para o que receberá do Pagador as
somlllas necessarias, a vis~a das ordens, que para esse fim receber.

CAPITULO V.

Do Apontador.

Art. 31. Haverá hum Apontador, que será obrigado a fazer o
ponto; ao qual. não admittirá pe~soa alguma. sem ordem expressa' do
Vice Director. Será igualmente obrigado a formalisar as ferias, e a
regisbr tan.to, estas, como os pontos nos respectivos Livros. '

Art. .'32: O ponto será no dia. ~eguinte registado no competente
livro, que estará á cargo do Vice Director, ' ou quem suas vezes fizer.

TITULO II.

Das Officinas.

CAPITULO 1.

Du. C 1ssificação das Officinas.

Haverá ri:". J?abrica da Polvo.ra as iieguintes classes de

Classe
dita
dita
dita
dita
dita
dita

de Refinação.
de Polvorisação.
de Mistão.
de Trituracão.
de Granisação.
de Carpintaria, e Tanoaria.
de Ferraria, Latoaria, e Fundição.

CAPITULO II.

Da organisação d~s Officinas.

Art. 34. Na La Classe haverá hum Mestre, hum Contrames..
tre, hum Porteiro, ou Guarda, e os trabalhadores necessarlOS•

•



Art. 35. Na .2.a Classe halO rá hum Mestre, hum Co 'imes­
, tre, hum Porteiro, hum Guarda para a condução dos g eros, e

os ·trabalhadores pruporcionado ao. trabalhos.
Art. 36. Na S.a Classe haver' hum Mestre-, l1um Contrames­

tre, hum Guarda, J e os necessario8 tra balhadores.
Art. 37_ Na 4.a Classe haverá hum Méstre, bum Contrames­

tre, dous Guardas, e. o nece~.arios trabalhadores.
Art. 38. Na S.a Classe haverá hum Mestre, hum Contrames­

tre, dous Guardas, e os trabal badores m essa os ara o !õ:erviço
das; ca'as de Grani ação, de~empo~iramento, peneid), f "'ZO, e (;m..
barricamemo da pol ,'ora.

Art• .'39. Na 6.a Clas~ haverá hUt;l1 Mestre, que dirigirá os
traballo das dua~ Officinas, h 1m C intraLIlestre, e os trabalhado­
res nece::;arios em ca{ja huma dellas.
I A rt. 40. Na 7.a Cla!ise haverá hum Mestre, que dirigirá os
trabalhos da' duas Offieinas, bum Contramestre ,. e os trabalhado­
'J'es necessarios em cada huma dellas.

CAPITULO III.

Do Laboratorzo Pyrotechnz'co, e seos Empregados.

Art. 41. O Laboratario de Fogos d' arti"ficio será transferido
para o local .da Fabrica \da Polvora, fazendo parte daqueUe estabe.
lecimento. .

Art. 42. A administração ,peculiar desta Offi.cina !§erá confiada
3. hum Official :Militar, que tenha os necessarios conhecimentos da
arte Pyrotechnica; -ficando cofil. tudo sujeito ao Director e Vice Di­
rector da Fabrica.

Art. 43. Todos· os generos necessarios para confe!ção do~

fog'os artificiaes de guerra" preparados no Laborat ,serao requi-
sitad.os p8}O Offieial, que dirigir os traball t) e_os pedidos, por
elle assignados, e .rubricados p~lo Vj('e Director, serviráõ de titu­
lo de descarga ao Almoxarife dos generos, que fornecer.

Art. 4 ...1. Os Fogos de com·posição, preparados no Laboratorio,
serão remettidos ao Almoxarifado, acompanhados de huma guia,
as ignada pelo Administrador do esmo Lahoratorio, e rubricada
pelo Vice Director.

Ar-t. 45. O numero de Artifices de fogos de composição será
determ<i'uado pel· Director, segundo aR circunstancias occorrente~.

Art. 46. O Offi.cial encarrega,do da direcção dos trabalhos do
Laboratorio seguirá, em quanto se lhe não derem outras instruc..
çõe~, os receituarios, e praticas ora estabelecidas no Laboratorio do
Castetlo. ..

Art. 47. Havrrá, hum Guarda, que terá o necessano cuidado
nos generos, e utL 1 ís do Laboratorio. :to
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TITULO III.
," ..'

Da Administração econo1nica· da Fazenda
sua Escravatu'}oa, e a'ado.

'--
CAPITULO l.

Da. Escravatura, e Gado.

Art. 48. A administração da Fazenda, no que respeita ao
eultivo, e córte de madeiras, será peculiarmente confiada a hum,
~u mais F.eitores, que serão em tudo subordinados ao Director, e
Vice Director. . .

Art. 49. A EscrávatuTa, em quanto for conservada, e os Ga­
dos, ficaráõ sujeitos, e fi cargo do Feit@r, que -reeorrerá imm~di­

atamente ao Vice. Director, em todos os casos, para providenciar so­
bre o sustento, vestuario, e curativo d' cl1es.

Art. 50•. No fim de cada mez o Vice Director apresentará
ao Director a conta da- despeza feita com a administração da Fa­
zenda, Escravatura, e GaiJos. Esta conta será processada pelo Es­
crivão da Contabilidade: e á vista da sua legalidade se passaráõ ,as
Qrden.s necessarias para o pagamento dos generos comprados.

Arto 51. Os generos em grosso, que forem comprados para o
alimento, vestuario, e curativo da Escravatura, e bem assim para
o sustento dos gados, deveráe ser pagos ,por conhecimentos em fór..
ma. extrahidas das cargas feitas ao Almoxarife, da mesma fórma
.que se acha determinado a respeito dos pagamentos dos outros ge..
neros comprados para a manipulação da polvora, e construcção dos
-necessarios edifieios. .

A.rt. 52. ..: . maCleirr.s, e ma,is productos extrahidos da Fazen.
da, serão carregador ao Almoxarife, á vista ?as guias remettidas
pelo Feitor, e rubricadas pelo Vice Director. Nestas guias s~ de..
clarará a respectiva importancia de cada hum dos generoi J . segun­
do -suas qualidades, e preços correntes no mercado.

, ( CAPITULO II.

Da EnfermmYia, e se{)s Empregalfos.
,

Art. 53. Haverá huma -enfermaria proporcionada ao numero dOi

E cravo c:íistentes.
Art. 54. Haverá hum Facultativo Medíco-Cirurgico, que será

encarregado do governo economico da Enfermaria, do despensatorio
dos remedio', e de todos os· mai~ objectos á ella., pertencentes.

Ar~ 55. Rarerá hum Enfermeiro, hum cuzinheiro, e os. ser­
ventes ncc s arios; sendo este:'s ultimos tirados d' entre os Escravos
da Fazenda, e slJbordinados ao Facultatiy·o.
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Art•.56. As receitas, e diétas serão assignadas pelo Fil. l ltati-
vo, e rubricadas pelo Vice Director, a fim de servirem titulo
de descarga ao Almoxarife, e de credito ao fornecedOl dos r medios..

Art.- ~7. Haverá hum Capellãv, que terá á seo m. :go não só
celebr.ar o Santo Sacrificio da Missa aos Domingos, I:" Dias Santos,
como. instruir a Escravatura nos principios da Religião Christã.

Art. 58. Tanto o. Capellão, como Facultativo, serão subordi-
Jlados aQ Director, e Vice Director.

TITULO 'IV~

Das Gratijicaçõ~s.

CAPITULO UNICO.

Da Gratificação do Dir~ctor, e Pice Director.

Art. 59. O Director, que será hum OmeiaI superior, c~ os
requisitos marcados no Artigo 1.0 , haverá, além do seo soldo, huma
gratificação mensal de cincoenta mil. réis.

Art. 60. O Vice Director, que será hum Omeial de menor
graduação que o Director, e com 5ufficiente intelligeucia, e aptidão,
haverá, além do seo soldo, a gr~tificação mensal de trinta mil réis•.

Art. 61. Os vencimentos marcados nos dous precedentes Arti.
gos ficaráõ sujeitos á approva<;ão da Assembléa Geral Legislativa.

Paço em vinte hum de Fevereiro de mil oitocentos_e trinta e dou;)!
\

Manõel da Fonseca. Lima e Silpa.

Rio de Janeiro. Na Typographia .Nacional. 1832.
I
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DECRETO~

Regencia, cm N orne do Imperador <> Senhor
Dom Pedro Seg'undo, Desejando propoIlcionar aoS
Officiaes do Exercito, e Armada Nacional todos OS

meios com que possão alcançar o gráo de instrucção
que os habilite para bem desempenhar as commis ões ,
e operações J\'lilitares Terrestres, e N avaes de que
forem encarregados, sem que lhes seja necessaria a
frequencia de huma longa serie de annos lectivoi
para adquirir as theorias, hoje reconhecidas como
indispensaveis aos que professão qualquer dos ramos
da Sciencia Mi litar: Tendo outro sim elO vista a
futura org'anisação, e classificação do Corpo de
Engenheiros, da. qual se não póde já prescindir,
para maior reg'ularidade, perfeição, e aproveita­
mento dos trabalhos exigido!j pela publica necessida­
de: Attendendo igualmente ás vantag'ens que podem
resultar de se reunir em huma só as duas Acade­
mias Militar, e dos Guardas lVlarinhas na confor­
midade de huma Proposta do Poder· Executivo,
levada 4 á Assembléa Geral Legislativa pelo Ministro
9a Marinha: POl' todos estes motivos, e em cum­
primento do Artig'o quinze, Paragrafo seg'undo,
Capitulo quinto da Lei. de quinze de N ovelnbro de
mil oitocentos e trinta e hum, que auctorisou o Go­
verno para a reforma do Systema de Estudos da
Academia l\filitar desta Côrte: Ha por bem refor­
mar a ~cademia J\iilitar desta Corte, encorporando
nella a dos Guardas Marinhas da Armada Nacional,
devendo a Academia Militar e de Marinha, que
fica existindo, regular-se pelos Estatutos, que com
este bai xão, assignados POl' l\Jlanoel da Fonceca Li­
ma e Silva, do Conselho de Sua Mag'estade Impe­
rial, lllinistro e Secretario de, Estado dos N eg'ocios
da Guerra, que assim o tenha ~ entendido, e fa2a

7-2..



'exer r e pe(iin o os espac.hos 'e Ol'd ns 'nec'ê'$~a;

rias , '~eptuand' to lavia -os Artigos d€z á quinze
inclusive, setent e quat l etenta e 'Seté, 'setenta
oe oito, 'Oitenta e hum, oitenta e dons, e oitenta e
'oito a noventa e InllTI inclusive, por dependerem
da approvação da .As§... mbléa Geral Legislativa. PaçQ
:e noy-e' e' Ma~ço e '[ o=ioc.enío e trinta e dúllS

ecinuJ pri i IndeJ):e:u €IWia, e do IUIJCúo.

'0 de Ja'nçiro. Na T ~ og'l'a hia Nli'cional. t8~~t

MantOel dil Ponseca Lima e SiWa;

F'rancisc() de Lima e Silva.
J..osé ~Z.a Costa CairooluJ..

João B'l'"aulio Moniz.
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Do, .Oreãç&o da Ácademia Milita'!·. e de Marinhá.,.

'TITULO I..

Estalutos pará {l A adenú'a :L 1 "ll~t ~1"', e de
lVlar "n1la da C@rte do InzpeT'io do Br(j,;J,
sil, na cO'Jiforn1/t"dade do Decre o {latado
de lloJoe.

Art·, }"O .Haverá '(lã. Corte, é éidade do ]lio de .JaneIro ~
huma Academia lVlilitàr; em a qnal 5e ensinaráo as Scie'l'l'cias Ma­
~hcmaticas, 'e Militares; assim como o Desenho proprio aos Ofli­
ciaes do Exercita, Marinha, Engenher'a, elflsuas quatro essen"
'ciaes Classes. '

TITULO 11.

~ Das Doutrinás ipie se dever;!õ ensinar na .J.Lca demia Miliia1'.

Art, 2,,0 As doutrinas, que sé dever&~ ensinar na Aca crnia :Nlili..
tar, serão divididas em quatro Cursos Scientificos, além do D ­
!enho proprio á cada hum d'elles, e serão destribuidas pelo .al0do
seguinte"

1.0 Curso l\!h.thernatic,ó.
2.° Curso Militar,
3,° Curso de Pontes, e Calçadas..
4,° Curso de Construccão Naval.

Art. 3.° O Curso Mathe~atico será de qUàtró -3IlllÓS, é suas
Materias serão destribtlidas· pelo modo seguinte. . ..

PRIMEIRO AN1"l<h

fluma Cadeira: ATithrnetlca; Alg'~bra até cOlll'posiçlío dé JqUâ..

'ções; Geometria; e Trigonometria, não conlp'n~hendida a compo­
6icão d,.as Taboas das linhas Trig<mometricas. Haverá mais nesté
A'uno huma li9ão diaria. de Desenho de Paisage.

SEGUNDO ANNOô

-:1t['ime~ra. Cadeira.: Continuaçiio da Átgebá; ppHc <:~o da
AIgebra á Geo.metria" Calculo Di(ferencial e lnt gral , Construcção
'de Tabo~s Tregon0n:tet icas, Nlethodo das Variaçôes, e das lnter~
polaçõe • '" .

Segunda Cadeira: Geóme'trra Descri tiva c m ap lical,'fto do
Calculo AIgebrico em tres dias' de cada i semana, -Ia~er; n r.tj~

huma lição de Dese 10 de Paimg:e 'no~ o~ .t:o'S dbu~ dias' lo ·tir ~ da,
~lnana, • "j ..

7'3,/



TERCEIRO ANNO.

Primeira Cadeira: Mechanica em suas quatro partes;, a saber:
Statistica, Dynamica, Hydrostatica, Hydrodynamica; e a Theorica
particular da Construcl(ão, e resistencia das Abobadas. .

Seguntla Cadeira: Principios geraes da Phisica; Theorica s
'1ui-Eletrico e Mar etico, e do Vapor considerado como motor
as Maquin° s. Chimica e Mineralo'gia applicadas ás substancias,

que se e pregão na Construcção das Obras de Architectura Ch-H,
:Militar, Hrdrauliea, Naval; e a Pyrotechnia. As lições serão
explicadas em todos os dias lectivos da semana, não havcnd9 por
este m()t~vo licão de Desenho neste Anno•

•

QUARTO ANNO.

Primeira Cadeira: Trygonometria Espherica, Optica, Astronomia,
e suas applicações á Geodesia, Topographica, e Navegação.

Segu a Cadeira: Tacticd., e Manobra Naval; Applicaç50 da
Artilheria á Marinha; Organisação de huroa Derrota p~la Estima
A pplicacão da Mechanica ao Apparelho, e Arquea~ão em tres dias

.lectivos • de cada semana. Estas doutrinas somente são de rigorosa
obrigacão, para os que se destinarem á lVlarinha.

. ili Alumnos d.este Anno serão obrigados á pratica do Observa­
\Orlo, segul,l90 a determinação do Professor da primeira Cadeira.

- Art. 4.' O Curso Militar será 4e dous Annos, e suas Doutri-
nas serão destribuidas pelo modo seguinte.

PRIMEIRO ANNO.

Humã Cadeira.: Tactica, Strategia, Castramentação, Fortifica~
ção passageira., e Ap licação da Mechanica aos Problemas, .e Ma-.
quinas de Artilheria.

Haverá mais huma lição diaria de Desenho, que terá por objecto
a repre~ntação das Evoluções, e Manobras das Tropas; as Plantas
e Perfís das obras de Fortificr ão Passageira, e a representação da?
dilferentes e!lpecies de Canhões, Reparos, e Maquinas de guerra.

SEGUNDO ANNO.

Huma Cadeira: Fortificação Permanente, Archic~tura, e Mina
Militar; Attaqu , e Defesa de Praças fortes, e Analyse dos 5itio3
memoravel~. .

Haverá mais huma li~:ão diaria de Desenho de Archictetura Mi·
litar, de P~antas e Perfis das obras de FortÜicaeão Permanente, e
dos trabalhos dos Sitios das Praças forte~. Este Des~nho será de agua­
'ias, e segundo as cores de olH'enção determinadas pelo Governo.

Art. 5. O Curso de Pontes, e çadas será de dous annos, e
suas Doutrinas seráõ destribuida5 pelo modo seguinte:



Ruma. Ca eira: Propriedades geraes das Madeiras, Terras, Pe..
dras, Cal, Tijolos, Arêa, Ferro, e Argamaças empregadas na..
C.mstrucçü.o da, Pont ~, Calçadas, Portos, Diques, Fontes, Aque­
dll::t05, e Canaes N a~regaveis, determinaç~o da. reú~tencia, e elastici~

daJe daquella,s substancias; nivellamento, escolha, e reconheci-o
ille!to dJS terrenos' pa.ra a dcterminaç5.o das Estradas; e Canaes.

Haverá huma. lic;ão diaria de Desenho de Archit~tura Civíl, e
Hydraulica.

SllCrUKDo ANNO.

Huma Cadeira: Construcção dos esfacameritós, e engradamentoS!
dos alicerée$, coostrtlcção dãs abobadas, Pontes, Estradas, Fontes;
Aqueduetos, Portos, Diques, e Canaes Navegaveis:· exp1ica:ção d9.
uso das Maquina".

Art. 6.0 O Curso' de Com;truccão Naval será de dOU8 annos, e
suas Doutrinas serão destribaidas pelo modo seguinte:

Huma Cadeira: ~ropriedades geraes das Madeira9; Ferro, Ca.
bos, OLeos, e Argamaç~a::i empregadas na Comtrucção dos Vasos Ma.. ·
ritimo ; Theorica do Risco, e do Córte da! Peças de que se com.
p3e os mesmos Vasos; suas variedades., e mais vZl.ntajo~as propor..
çõ~~, e coofig;ul'a ..ão para produzirem a maior estabilldade e velo..
ciddde, seguindo-se a este respeito os methodos postos recentemente
em pratica. '

Haverá. huma lição diaria de Desenho de Archite~tura Naval,'

SEGUNDO ANNO.

Buma Cadeira: Con~truccãó N avai eITa todo o seo desenvolvi...
tlumto: Theorica da JVIastr@açáo, AppJ.relho, Córte de Velas, e
Arqueação.

Haverá. hlHi"la licão diaI'ià de Uesenho de Architéctura Naval;
~

TITULO iII.

Do Numero, e rJàntagens dos Professores.

Art. 7.0 Haverá quinze Professores Proprietario3, e sete Substié
tutos, destribuidos pçlo modo seguinte:

Sete Professores, e tres Substitntos para o Curso Mathematico,'
Dous Prof"es'ores,. e hl'JITI Substituto para o Curso 1ilitar.
D~us Professores, e hum Substituto para o Curso de Pontes, e

Calcadas•
• Dous Profes50res, e hum Suogtituto para o Curso de Coristrucção

Naval.
Dom frof 556ft." e hum Substituto· para as liç5es de De3~nhoo'

.2 ":tu.



h . 8. 0 Os Lentes da5 duas Academias, ora - exiscentes, passa­
rúõ a ter exercicio na Academia Militar novamente creada, e Oi­

que faltn-rem serão nomeados pelo Governo. Depoi'l da actual no­
meaçú.o pertenc~rá á Congregação dos Pmfcssores a Proposta de Len­
tes, .e Sulrtitutos, ,que houverem de prehendlcr as vagas, que para
<> fuluro occorrerem, dand'l-se em identidade de circunstancias, pre­
jerellcia ~o:- que tiverem sido Alurnnos da Academia. A~ Propostas
-erão remettidas ,ao Governo ,pelo intermedio do Mjnistro de Estad
ga Jl~partiçã') ~a Guerra.

Art. !l.o O Professores escolheráõ os Compendios, ou os Grgani~

ará-õ em relação ás Doutl;jnas, que deveráõ emin-ar, sendo suj~itos

á approvação da. Congregação. Os Compendio5 assim approvados se­
rão .impressos á custa do Th.esouro 1 acional, pe-rtencendQ aos seos
A utores o privilegio exclusivo por tempo de dez .annos.

Art. 10. Os ,Professores, e Substitutos perceberáõ os 1l1€SmOS Dr..
'denados annnac~, e terão prerogativas analogas ás que .percebem,
e tem 03 Lentes dos ,Cursos J uridices de OJinda, e S. Paulo.

Art. II. 9s Professores e Substitutos, que forem ,Militares, não per­
ceberáõ Soldo das Patentes que tiverem; nem lhes será levado em
conta para reforma o t~po de Serviço Academico, dey.endo to­
davia ser contemplados nas Promoções da Arma a que pertence­
~elll, segundo S\las antiguidad.es.

Art. 12. Quando os substitutos r~gerem Cadeira vaga, por maiS'
de tres mezes, perceberé:lõ o .Ordenado de Proprietario; porém se fo­
rem chamad{)s á regencia de .Cadeir.a no legitimo em.pedimento do.
~roprietario, perceberáõ unicamente -o seo res,pectivo Ordenado; ex­
,c\ptua-se o caso, em que o Proprietar.io n50 receber Ordenado por
haver sido nomeado para qualquer CommissClo E'jue delle o inhiba.

Art. 13 Quando qualquer Pr:afessor, ou.Substituto, for empre­
gado em alguma Commissão, que o inhibir de- exercer conjuoctamente
o Magisterio, e pela qual receber gratifioação igual, ou maior que
o sco Ordenado, não terá direito á este.

Art. 14. No fim C:v vinL annos de Cadeir,a os 'Professores ob~

terá'ü a Jubilação ·com o Ordenado por inteiro; porém se passadoi
dez annos ue Sen,iço Acadeolico ficarem impossibilitados por motiro
pl1isico de cootinllar np mesmo exerc.icio, serão aposentados com meio

rdcnado.
Art. J5. Qualquer profesSúf Julililaúo poderá, se o Governo jul­

gar conveniente, continuar no exercicio da sua Cadeira; e neste
caso haver., além do o.rdenado da J ubila~~ão, ma':!) IDeio Ordenado.

Art. 16. O 'Prore sor J uuilado, que for Militar, e não quizer
co.ntin uar no exercício de sua Cadeira, começará a receber o Soldo

-e sua patente, e a contar o tempo para sua reforma desde c dia
da .T ubilação cm diante. Esta mesma disposição será applicada aos
Fr()re~sores Aposentados.

, Art. 17. O Prof~ssor, -que sem motiío phic;ico, que o impossibi.
lite de continuar o exercicío do magisterio, deixar a 'sua Cadeira niio
havenuo completado vinte annos de erviço Academico, não terá
dlreÜo ft A po. entadoria com melo ordenado; porém se for Militar
perceuerá cla épocba de s' demjssno de Professor em diante, o

.....t>ldo da Patente que tiver, e contará- em ioEia a sua plenitude,
corno tempo de ~eTV-ço Militar, o tempo do serviço Acauemico.
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TITULO IV.

"Dos conhecimentos que deveráõ ter os OjJiciaes
do Exercito, Jl1a1'inlla, e Engenlzeria.

A rt. 18. Os Officiaes de Infaoteria, e Cavalleria deveráõ saber
o primeiro Anno do Curso Mathematico; e o rrimeiro do Cllrso Mi..
litar, e além disto deveráõ ter adquirido os Conhecimentos praticos,
Que os respecti\,os Professores forem obrigados a eQsinar.

Art. 19. Os Officiaes de Artilharia devert'õ saber o primeiro, se­
gundo, e terceiro Annos do Curso Mathematico, e o primeiro A ono do
Curso Militar; e além disto devem ter adquirido os conhecimentos
praticos, que o~ respectivos Professores forem obrigados a ensinar.

Art. 20. Os Engenheiros Militares, ou Officiaes do Estado
Maior do Exercito, deveráõ saber o primeiro, segundo, e terceiro
Annos "do Curso Mathematico; e o primeiro e segundo do Curso
Militar; e além dista deveráõ ter adquirido os conhecimentos pra­
ticos, que os respectivos Professores forem abrigados a ensinar.

Art. 21. Os Officiaes de Marinha, e os Engenheiros Geogra­
phos, deveráõ saber os quatro Annos do Curso Matbematico, e a
Pratica do Observatorio: além disto deveráõ ter adquirido os de­
mais conhecimentos praticos, que os respectivos Professores forem
obrigados a ensinar.

Art. 22. Os Engenheiros de Pontes e Calçadas, deveráõ saber
o primeiro, segundo, e terceiro Anoos' do Curso Mathernatico, e
os dons Annos do Curso de Pontes, e Calçadas; e além disto de­
verúõ ter adquirido os conhecimentos' praticos, que os respectivoi
Professores forem obrigados a ensinar.

Art. 23. Os Engenheiros Constructores N al"aes, deveráõ saber
o prímeiro, segundo, e terceiro Annos do Curso Mathematico;
e os dous Annos do Curso de Construccão :Naval; e além 'disto
deveráõ ter adquirido os conhecimento~ praticos, que os respectivos
Professores forem obrigados a ensinar.

TiTULO V.

Dos Requisitos que devem ter os Alumnos para
set'em admittidos á Matricula.

Art. 24. A Congregação somente admittirá á matricula os Ci..
dadão3 Brasileiros: os Estrangeiros porém, que pretenderem estudar
na Academia, deveráõ apresentar licença do Governo.

Art. 25. He indispcnsavel a idade de quinze annos, o co­
nhecimento da Gramàtica da Lingoa vulgar, e das quatro Oppe­
r.a~ões da Arithrnetica, e saber traduzir a Lingoa Franceza.

Art. 26. Os Militares, úlem dos requisitos do Artigo ante-
cedente, deverão apresentar licença do Gonrno. i-~



.TI ULO VI~·

Das Epocas, e tempo das Lições, Exames, e Matriculas"

Art. 27. O Anno lectivo começará no prImeiro de Março 1
e terminará no fim de O abro: as Matriculas porém deveráõ co..
meçar no L. a quinze de Fevereiro, e se encerraráõ n dia quinze

Março; desta ép" em diante a Congregação nüo ad ittil ...
e oa alg J : Ma I icula.

Art. ~ • .1 verá liçâo em todos os dla~ uteis dá se.. ana, ex-
cep ás Quintas feiras, quando não houver dia Santo , ou fe..
riadoR.

Art. 29. Cada lição durará. hora e meia;· e a. manhã será
dividida em duas secções de tempo, COIU o intervàllo de hum
q narto deJ hora de h ma á outra Secção.

. A rt. 30. Nos mezes de Março; e Outubro, as A ula.s da
primeira Secção se abrirâ.õ as oito horas; e as da segunda ás nove
e trcs quartos: e nos outros meze n lecti vos auri F.se~h:io as primei.
ras ás no \7e horas; e as segu ndas á ~ dez e tres quartos. .

, A rt. ... A Co 19regaçào regulará' quaes sej iío as- Aulas, que
devc.ráõ pertencer fi. caJa Sec6ío tle tellli'Jo', pára que os Alumnos
possfto as istir ás liç~es de De;euho pro1nlio do Anno que frequen..
tarem. ~

A rt. 32. Fica á e:colha do Professores o rrtéthodo; que j alô
garelJl mais pro euo seguir' nas Hç0e : ou- élle~ explicaráõ nos
pri{IH~iroã, tres quartos de ho'ra a liç.tlo 'do- dia seguinte; e DOR ou...
tros tres q artos procederáõ á fazer "dar \conta da til'fio explicada
nl} Elia precedente, ou .elilptf}gará-Õ tóda- ho'ra e m~ia na expU.
caçfo c d envohimento do" caléula" da 1i~ão do dia•

.Art. 33. Aos a bados haverá Sabbatina ,_ para a qual seTü()' ti­
rados á 8QrJe os d fende ltes, e arguentes, cujo nUUlero indicar o Pro...
~ SOl'. A materia .na t.dJbatina será indicada de 'vespera ; e .quando
o Sabbado for dia a JtO ou Feriado, poderá o Ptofe.!2or, se (l~sim

julg'ar conveniente, mndar a Sabba't"na para a S~xta feir.1 anterior.
Art. 34. O mez de Novembro de cada anno i'e·r,oÍ destinado aOi

Exames, que ser:io presididos elo r :;pectivo Profe SOl' do A nno "
ser indo de exam' nadores dous o l(1'OS Professores do mesmo Curso;
e em fa' ta destes pelos q l1e forem nomeados pela Congregação. Os
exames serão feitos sobre' pontos' ti'rados á sOTt' o dia precedente.

Art. 35. O tempo d Gada e. ame· nuo e:KC crá huma hora,
interrogando cada Exami .ador por espaço de meia hora: o' Presi.
de te ~..:. ~~l1e I:e[.ul ri ,0 tempo por meio· de hama ampulbita,
allnl\nci' odo q}ando ~lle f1ll.dar.

. Art. 36~,O' E~amGs c9meçarçíó á.:"oito horas da manhã;' eso-
mente no r' ~o e.· -r:ge, cja se procederá á elles de tarde;, devendo'
nes e caso, comeÇiar, ús trcs. horas.. ' I •

Art• .'37. Os ~ - un.11!05 que prova am o AilU{) , mas que por le..
'timo imp dimcn~o, não .poderem fé ,wr e. ame no período mar'"

cado, serão admittj-flos a elle no prazo de ito..dias antes da:
bertnra das Aulas do Anuo seguinte..



·Art. 38. ~Os AluÍnnós qué seül legitima causa faltarem li tirar
ponto no tempo, e pela ordem determinada ou que te do tirado
l"0nto Dão comparecerem ao E:va e, sem leg. imo impedimento pro..:
vado, serão reputados, corno se reprm'ados fossem.

Art. 39. Haverá duas especies de approração , que serão Plena,
e Simples, e tanto hllma como outra nã'o serão dadas pOl' escruol

tinia, porém 'sim por deliberação tomada pelo Presidente e Exami­
nadores, á vista da informação do re~pectivo Profes or do exame
feito, e das dissertações que' o examinado ..iver apresentado.

Art. 40. O que for reprovado, ou obtiver a "'provação simples;
não será adrnittidó a novo Exame das mesmas materIas, sem ha­
ver repetido a frequencia do mesmo a o.

. Art. 4[, O que em dous an os consecutivos frequentar huma
mesma AuJa, seI"'" 'que no fim delles possa fazer exame, ou por
não haver provado o anno; ou por não se julgar apto para elle;
não será. ad mÍttido terceira vez á Matricula do mesmo anno.

Art. L12. OS que forem reprovados duas vezes con~ecutivas naS
dOl.ürinas de hum mesmo anno, não poderá-õ ser novamente admit.
tidos á Matricula delle.

Art.' 'enhum Alumr10 poderá ser admittido á Matricula
do anuo s g j te, sem apresentar Certificados de approvação em
todas ,as IIH.lteria l) anno antecedente. Exceptua-se somente o
caso de n~o ter h VI <1 li~ões em algumas das Aulas secundarias
por motivo de falta de Professor: ,porém neste caso deverá o
Alumno satisfazer esta obrigação, I logo que tal AlIla entrar Bm
actividade, e só depois de assim satisfeita se lhe passará a Carta
do respectivo Curso~

Art. 44. O qpe nó decurso de hum afIDO lectivo commetter;
em qualquer das Aulas, sessenta faltas justificadas, ou trinta não
justificadas, não provará () anno; porém se as faltas pertencerem
ás Aulas, cujas .doutrinas forem explicadas em menos de cinco dias
em cadà semana, neste cas(}·o nutnero excluente das justificadas,
e não j uS6ficauas, guardará proporçãto com o numero dos dias lecti­
vos, e com as que excluem de pro ar o anno nas Aulas primarias.

Art. 45. Somente as enfermidades attestadas, por Professores de
saude, e o Serviço N acio'nal comprovado por documentos legaes, se~

rão legitimas causas para serem '"Jonadas as faltas commettidas na.
frequencia das Aulas.

Art. 46. J ulgar-se-ha fàlta quando o Alumno entrar para a
Aula dez minu s depois do Lente ter tomado a Cadeira; eu del­
la sahir dez mInutos antes- de·, se haver terminado a liçãoi

TITULO VII.

Da natureza dos e;tercicios práticas.

Art. 47. Os Professores serão impreterivelmente obrigados, no
mez de Dezembro, á ensinar a .pratica das doutrinas que tiverem
explicado, para o que conlillziráõ os Alumnos reo;pectivos aos luga-
res mais proprios á este fim. Tc,
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À rt. 48. Pértence ao Prefessol' ~o PrImeiro tlp,bo ~.atJ,eJPaticd
a rés.oluçã:n pratica dos P,r~blemas d;a ·G~pI1)etria, e ~~ Trygou,oro~~

tcia pl,ana, ser,v1iJldo-se para eite fim .dós mstrumelltóS qu.~ ,li;111-is .çon~

,-enientes julgar. .
A rt. Lt9. P.ettence ao Lente ~da pfílÍ)·~ir.a Ca.d~ifâ ~9 r~rceird

aQ'ITO Mat:hemad:ico., -a explicação das M.aquinas á. ·tjst.a dos Mo~eJ~s.

Art~ 5.0• .o Lente. da Pdmeirjl Cad~i;ra d~ quarto fl.Qno M'J."
thematioo, será 'ohrigarlo a emiuar o u.so dos lds~rpmeQ.tds A-strp.,:
nomicos., pua O .que leunirá. seos Disciprlios no ObservJltpri9" ,
lhes mostrará os meios de obs.eryação, ê .de faz~r QS Çalculos
filie LOJlgi.tllde., Latitude, AsÍmuth, Angplo HOF~tio, V~fi~a(J
Magnetica, e Ecli pses. . ,

Art. 51. O Lent.e do Ptimeiro ',anno do Curso Militar; será.
o~'igado :á ensinaT .aos ~eos Dis.cipülos os m~tl)pdçJs pri\tic08 de
~otl8.truir hum~ ,obra qualquer de Fotlifiçação pé.l!õÍ'~geira; aSsim
tambem os meios de d.elinear a frent.e de Band.,ira" as liqijas., ~e
iBarra.~as em rumi .acampamento, e á pllatica qa TJ)p:~grap4~~ Mi~

Etar.
Art. 52. O Lente do Segundo anno do Curso 1\1 iiii~r, d~V~F~

.ensinar áos S~JJS iUUlill'n6S, eFU terreno dl>ropria<lo, 9 ttaço d~ Po"
l)"gno que 'se ~pretend~f fortificar, e das ootas inieriorés, e e-~~

teriores , egu.n~ ,9 systemà. de Fortifi.c~çãO' ~doptados, igual­
melire minará a am-rir a Tri'D,ch~ira, .e c.oI:l~huit os Aprpches ,q~8

5e prat-i:oàt> nas ,itios daiS Praças. I

'Art. b3. O Lente rlo Brimeiro anno do .cui:so de ponte,S'; e
Calçadas, será obrigado á ensjna-r a pratica cQrnpleta dp Nive'1..
làmento; e os meios de se servir d.a Sonda,; tanto no reco,Qh~cj~ento

ilos tereIlJ)fS sonr.,é qne se deverão' construir .Estrlld~~, Pontes &c.,
tomo 'Da hertq ra ~s Poços A rtesié;\nos. .

~r.t. 64• .o Lente do Segunclo atinolde~te .CnfSo, lIêtá obrjga~o
. rá usinar os meios praticas de escolher as à~Fe~~/õe5 ~ e fij~~r Oi

tlltl..ltt)~ ,rlas Esfraà,as ~ -taado ,muita aüeqçãp Qó ll~lip~ento ÀP.o'
Curtas ele Eorm:eio na m ~àaça d~s dip~ óes das :Estr4l:tl~s. _

':Art. 55 .. f) Lente d.o Segllndo ·ZJ.PllO cl9 Cur:~f') 4e ÇPDiitruéçijp
")a -aI l'é'tllj}irá 'os SB0s' ,Discípulos )lo, AJs~ ai @ Madqha, e lhes

.&t'á -oI!>sel\yai' '~s Ilegra'! J geNteS da Go~stnre,q:ão, e lil!ª, "p~l~~çã~

8 Yasos; I ue se Bstivé'rem co.rt$trujndo fl~)S E6talej~os.

Arf. 5'6. O Professor de Desenho encarn~g~rl,,! d~ t:'l-ma qa
aisage, ser.á ohrigado á. ahir. ao C~'IDpp ~m q~ pi~c'i~'1f~s dO'
e~u mi'o ~ fl Ter,c .ro ,~imos dA GUi"SO A'Latl). '!-.cQ" ~ \aes< ~fl5inat~

,os meios raticos de Eeprt}S'D$f. os terJ}'~ps' ~ C'q.Bi~g,Oi ,40 Jl&,tJlr~l

á sim pIes t'oI Pp.s de vIsta.
Art. 57. O Professor de Des~Jlno escriptivO' co'IÍ1 os Alumno~

do' Primeiro, e Segudo anno do Curso de Pontes; é Calçarlai;
e afterooáamente .~om 0" .~ t~s \~st~~ . <fqus -q,nnos, iahirá ao
Campo, e lhes ensiraará os mdoi de representar as plantas, e

rfis- da montanhas; ség: o(jo o ~, ~W;fDa ~~~ prvje~qeiol .as çQrvas ;
ou sec~ões feitas 'lá dive.er~ai ªl~qfas, ~s 1~~inl~9 m ,l'~,t l~ha.p ,- ~ q,~~

~ da. maior iro 1lI'ta ~ ..
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TI1;ULO v iIl.

tJldssifiGa.ção âQ~ AJ.1!fQno,s da ex#Jic(a Aélidem'l'a Militar.

Á.llt~ 5$. Os; Qdiciaes,. qlH~ fi~e~~1D oQtido app.ro.v'ação. nas, do,u"
trinÀi dos' s~te ann..ó~ Et~ ~ttincta ~c~deJnia Militar, podeI:á,õ e$"
colher oU a .,Atma. de, l),rtuberia" ou a CI&sse de E.nge.nbejros,
Mtli:t,ares; & 0, E~tatlQ. Maipr: porém Os. que quÍzerc.ID· pertencer á
Classe de Enge.Ah,eir:o~ G:e.ographqs. dev.erá~ Ill.atdcular-se no Ol:>ser­
1',atorio; para a.dqqirir~m a pratica dos Calculo ~strono .1icos., e.
o uso dos, lnsttrufi.e.Ptos. du~ante: hUIl), a,nno.

Ãrti 59.. Os. <tQ,e, tiver~.w ap~rQv,\çiQ nas doutrinas dos seis
prim.ejros annos" pod.eJ:áõ ~e,iil~lbaote;mente pertencer. ou ~ Arma
de Artilheria, ati á Classe d~ Eng&nh~it(j~ Milit",rê~; OQ finaL~

mcnt~ ao ltistado MaioF.1 poré~ 0,5 que. q~izef;em pertencer á
Classe dos :s.ti.gen1iej~o~' G-~og·ra.pl\O~; serão da mesm,a sor,te q~e os
an~e~edeotUS' Q~rÍgado!i á matricul& do Obs~rvatorio; a fim de ad..
qlJiliirem. a pratic;I dos Ca.Jpulo~ ~sttQ.noI;l)jt;o ; e O' uso do~ 11ls-
trumentQ~; d'1Wante hum anpo.. . ~

Att. 60... Os qU,e tiv~re.~ óbtidô approv.aç~o nas doutriQas dos
cinco priOle1ros aOllDS, pp..íleráõ p.e(ten.Çe.v. oq, á, Arma e Artilhe.ria, ,
ou á Classe de Etigenh.eiros GeQgr~php.~; de.,'endo poré.m este-s 1.l,lfi..
.mos matricular-se semelhantemente no Observatorio, a fim de adqui
Jirem os conhecimentos pratillQS dq Catculo, e Observação..

Art.. 61. Os que tiverem ~btido a approvação nas doutrinas do!
.quatro primeiros. ",nno.s. '. poderáõ p~rte-ncer á. Arma de Marinha ou â
Classe de Engenbeiroi Geographos; porém os primeiros deveráõ adqnj.
~ir lU> Obfletva,torlQ, pO,l1 te~po di buIQ. ao.nQ.' a uratica das Qhsetva~

ções A.!tr.QJJoroi~~,. e do Calculo r,elatjyo;- e i~ualment~. frequenta,ràô
as }:içõê~ e.xplica.da· p~lQ Pl;oJesspT. da., sE1gqnq~ Cad i,ra do Q~UJ.rtQ

aD.ijO org.anj ~dQ5 p!}lo~ pf~~eQ~s ~~tatu~: os segp.ndos. s(>'meQt,e
serão obrigados á prati~ d.o, Gb~6'Xfa.torjO B~t temEi? de. hum an,.
110 lectivo.

~rti. fm ~s, q.u'~ tjt.t;r-e).}.1 oQti..,' i(.pp.,.O'i~~ãOr n~ do».trjQa~. ~~
Te.rcejjl!Q, Q.U do: Seg.iHH}p. a,liln~ da &~tinctJl" Ae~d~mia.. poa~I:á.õ "'s­
colher a Anilá, ou Classe de Engenharia, para que, tiveJ.'em ma~o'E

o~ç.iW, cl~velnht; tod.~-yia freq.u~~r, ~ li~ões'. d,e G~()~etfia- Des...
e{jp(va lQKO' qu.e" 1';b..e~ seja p.o iY I. •

Da$.. v.a~etlS' t},:ue jJ,Q4,Q.' pgrfence.izdo cios A/Umrzo$
tW, .d.c{ldc.~iq,. ,Aliiit~'F.•

. Art. 63~ €)s AÍu'úinoi que for.etn appros,a.dJ>S llas dou~on~s çxplí­
c~das nos q.Qatro annos. do Curso l\ia-th.emaJi~o" e ~\\e al~J-Jl qj
S6J a:oJlar. m habilitados. com ptep at1>rio.a e igiào, pl}ra o., JU.r~

.f.j Kti(tos· de €)Hnd~; e S:í auro.f QbtertlôJ ~ Ipe m9.. ' r.4 • 4IDl
analogas circunitancias. T1-
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Art. 64. Os Alnmno5 áppro'\'ados no pnmeIro anno Mathema­
t1CO, e qu~ se destinarem lÍ. Marinhà, ficaníü habilitados para se­
rem àdmittidos á Guardas Marinhas 1 go que haja ,"agàs.

A rt. 65. Os Alumnos porém que se del'tioarem á qualqucr
das Armas do Exercito, só depois de obterem appr<:>\'a<;ão nos dous
annos consecutivas do respectivo Curso, ficaráu habilitados para
os Postos de .A lf'eres, e Segundos Tenentes que ·vagarem.

Art. 66. Nenhum dos Alumnos que passarem á Guardas Ma..
rinhas, A:.lfêl'cs, ou Segundos Tenentes de qualquer das Armas,
poded ser promovido a outro Posto, .sem havêr completado o
Cur o da Arma á que se destinar: exceptuão-se porém os Alferes
de Canrllcf'ia, e I tif'anteti?, cujo Curso se compõe unicamcnte de
dous arinos de Estudos, .q~e são, o primeiro do Curso Mathema­
(ico; e o primeiro do Curso Militar.

Art. 67. Nas Promoções para os P0!"toS de Tenentes de Infan­
teria, Cavalleria:, e EstadO" Maior do Exercito, e de Segundos Te~

nentes de Marmha, ou Primeiros dé Artillieria, e de toda~ as Classes
de Engenharia, terão a preferencia os Alferes, os Guardas Marinhas,
e os Segundos Tenentes, que obtiYerern os Grãos pela Acad·emia.

Art. 68. Os Alumnos que legitima, e regularmente frequen­
tarem os Cursos da Academia Milhar, ficar.1õ dispensados do Ser..
viço. Publico, e.licepto em circunstancias e~traordinarias•.

I

TITULO X

ÊxaméS Praticos dé Pilotogenz.

Art. 69. Os N a\'egadores Praticos que pretenderem ser examÍ.l
hados na Academia Militar, deveráõ apresentar conj unctamente com
o seo requerÍllento a Derrota sobre que devem ser examinadps, ai

fim de que possa a Oongregação fazel~a' passar ás maôs dos tres
Examinadores com antecipação aos Exames.

Art. 70. Determinado o dia de Exame, se procederá á eIle;
devendo o Examinando satisfazer á re!"olução dos problemas práticos
aa N avegáção, éomo até agora' se praticava na Academia dos
Guardas Marinha. .

Art. 71. Haverá. quatro especies de provimento para os que
forem approvados: Primeiro; Provimento de Sata Piloto por tempo
limitado: Segundo; Provimento de Seta Piloto por tempo indetermi­
nado: Terceiro; Provimento de Primeiro Piloto com exepção;
Quarto; Provimento de Primeiro Piloto de Carta Geral.

Art. ~2. O Provimento de Sota Pi~oto p~r tempo. limitado',
comprehenderá buma até tres viagéns; e o . Provimento de Pri.
meiro Piloto com exepção, excluirá'a Navegação do Baltico, do
Mar branco, e de Cabos a dentro.

Art. 73. Cada huma destas especies de Provimento concedido
pela Congregação, deverá ser dado á vista da informação dos Exa­
minadores, que terão em consideração 'o .tempo de Navegação do
Examinando; a Derrota e natureza do Exame que sobre ella -fizer.

"
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TITULO .Kh

Do Secretario; e 'do -:hliothecario Arcltivista~

, Art. 74. Haverá hum Secretario q' e terá o ordenado anDllal
de seiscentos mil réis ; e será obrigado· á fazer toda a escripturação
~:cademica, tanto no que respeita 'aós trabalhos qu a Congregação
dever remetter ao Ministro Inspector, co a que for "elati-va li
todo o servlço ordinario da Acadelllia~

. Art. 75. O Secretario não percebérá emolumen s pelas Ma­
trJculas dos Alurnnos, nem pelos provi entos de Partidos, Cartas
40 Curso., e de Pilotagem; Certidões de Apptovação, e Certificados
de freql!encia; porém não será obrigado a passar mais de huin
:Titulo da mesma natureza para cada individuo.

Art. 76. Se os Alumnos requererem outros Titulos identicGs
aos que já lhes tiverem sido entregues gratis, neste caso o Secre­
,tario por' elIes perceberá os emolumeutos do estilo.
'. Art~ 77• No fim de vinte e cinco annos. de .exercicio. terá o
Secretario direito a ser aposentado com o ordenado por inteiro;
porém se passados quinze ahnos achari..se phisicamente mpossibilitaoo
de continuar no seu Emprego, será. aposentado com metade do
ordenado. .

Art. 78. Haverá hum Bibliothecario Archivista, qHe terá o or­
denado annual de seiscentos mil réis, e que !ubstituirâ o Secreta.
rio no caso de falta, ou .impedimento., e reciprocamenle.

Art. 79. Além do cuidado da Bibliotheca, e Archivo, deverá
igualmente o Bibliothecario ter á :eeo cargo 0S instrumentos, Maqui­
J.l~s , Modelos, e mais Objectos de que se fizer uso nas lições, e ex­
:plica~ões, a que os Prefessores forem obrigados em as respectivas
.A. ulas , e nos exercicios praticos.

Art. 80. Ficão pertencendo igualmente ao Bibliothecario as vanJ

tagens concedidas ao Secretario na Artigo s .enta e sete.

TITULO XII.

'. .
Do Porteiro, e Guardas,j

Art. 81. Haveri hum Porteiro; que terá o ordenado annual de
trezentos e sessent~ mil réis, e será obdgado á abrir e fechar as por...
tas da Academia, e das Aulas, e mais Casas do expedien e Acade...
mico. Será inseparavel da Academia emquanto nella se praticar
ql !\lquer trabalho; sendo igualmente responsavel pelos moveis,
e mais oljectos fI e estiverem nas Aulas,. e nas diversas Casas da
Academia.

Art. 8.2. Ha,'erá -do~'s ou mais Guarais, segundo a Congre­
gação julgar necessario, qúe terão individualmente o ordenàdo ao·
nual de duzentos quaren f , mil réis; e serão obrigados a compa­
recer em tempo conveni.epte ao serviço da Academia, a fim de to­
marem -o ponto do~ Alum'nos dez minutos depois de hayerem os

- 4
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Professores entrado para as suas respectivas Aulas; e dez minutos
antes de terminarem ()s lições. -

Art. 83. Os Guardas servirá3 de Correios do expediente da Con.
gregação com o Ministro Inspectoi'; e do expediente do Sec~etario

com os Prolessores nos aviws, ou' participações, que de ordem da
Congregação lhes fizer. .

Art. 84. Tanto os Guardas como o Porteiro, serão immedia.
ramente. sujeitos ao Secrp.tario; porém haver~ hum que estará pri­
vativamente ás Ordens do Bibliothecario Ar.chivista para cuidar do
aceio da Bibliotheca, das Casas de modelos, e Gabinetes de Máqui­
nas e Instrumentos.

Art. 85. O Porteiro, e Guardas, serão propostos pela Congrega.
çã.o ao Ministro Inspector, para deste obter-se a Confirmação, e Ti.
tulo da Nomeaçâo. Serão com preferencia escolhidos para estes Em.
pregos o~ Inferiores e Soldados, que estiverem impossiLlilitados de
continuar, no serviço a.ctivo da PrÍmeira Linha.

Art. 86. Ficão pertencendo aa Porteiro e Guardas da Acade..
'mia Militar, as vantagens concedidas ao Secretario no artigo se~en"

tenta e sete.
TlTULO XIII.

Do Observaton:o Astronomico.

Art. 87. O Observatorio Astronomieo mandado crear par De..
creta de quinze -de Outubro de mil oitocentos e vinte e sete, em
virtude de Resolução da Assembl-éa Geral Legislativa, será consi.
derado- c<?mo Estabelecimento- pertence-nte á Academia Mi\itar.

Art. 88. A Administração particular do .Observatorio, e seos>
trabalhos, serd. confiada a. hum Director, que s~rá o Lente do Quar...
to anno do Curso Mathematico, pelo que perceberá a Gratificação-
annuãI de quatrocentos mil réis. .

Art. 89. Haverá hum SJlb-Direetor, que setá o Substituto mais
antigo do Curso-Mathematico, e perceberá a gratificação annual
de quatrocentos mil réis.

Art. 90. Haverá d(}us Ajudantes do Observatorio , que !Serão os
outros dous Substitutos do Curso lV1athematico, percebendo cada hum
delles a gratificação annual de quatrocentos mil réis..

Art. 1. Haverá hum Po-rteiro com o ordenado de· frezentos ê·

sessenta mil réis, que servirá igualmente .de Guarda - dos 1nstrumen­
tos Astronomicos e Phisicos,. e dos ID();veis: terá á seo cargo o aceiõ
do Observatorio, e tomará o ponto dos Alumnos da Acâà'emia M·i...
litar, que forem obrigados a comparecer á pratica das Ob5ervacões,
~ Calclllos designados nestes Estatutos. •

Art. 92. Pertencerá ao Director,. e no se~·1 impeàimento·, ·Oti

falta ao sub.Director, dirigir as obrigações, e .ealcu~os Astronomi..
_ eos; di tribuír pelo Sub-Díredor, e Aju·dantes, ós trabalhos da­

Composição das- Taboas necessarias ii· Astronomia, Ge'ograpnia ,.
·e Na egaç;'o, á irnftação do Almanat. Nautico, do Conhecimentó
do~ Tempos, c das Epnemerides que se imprimem ~m 'lnglate.rra,
.França,.e P.o'rtugal. - - . I • -,...



er impi'éssas com antieipaç~o de
calcula~as, para que possão ser

15

Art. 93. Estas Taboas deveráQ
seis mezes do tempo para que fore
proficuas aos· Navegantes Brasileiros.

Art. 94. O Jlroducto liquido d' nda das Taboas Astl'OnonlÍcas, 11
cará em behcl1cio do Observatorio•

. Art..95. Pertencerá ao Director, Sub-Director, e Ajudantes do Oh"
scrvatorio, a prompta organisação de hum Rej)'imento especial para '0

an.damento regular de seos trabalhos: €ste Reg'imento erá 8úbmettido
II ÇOllgl'eg~ç~o dos Lentes, e d~pois á confirmação do GoyeFl)o.

TITULO XIV.

Da .,4,dministraçãa da oI:1cademia MilitcWJ. ~

Ai't. 96. O Ministro de Estado dos Negoeio~ da Guer.ra; será o
inspector Gerul da. A.cademia Militai'. e pela sua Repartição serão ~x-

pedidas as Ordens do GovernÇ) á Acad~~ia Mi1ita\', _
Art. 97. A admil:listI'ucáo economica. 'e Scientific'a da Academia;

Milnar, . ficará pertencend~ aos Lentes reunidos em Congregação, e
presídido~ pelQ mais alltigo dos que se acharem presentes.

Art. 98. As PI·opostas. p:ll'a IJeotes e Substitutos J ....s Representa.
ções J Pi1rticipaçõell, e Informações, s@bre objectos necessarios á pro1'l­
peridade da Academia,' serão diI'ig-idas ao Ministro de Estado lflspector
Geral, pela Cong'rt>g'ação. ,

Art, 99. Os Lentes se congTegal'áõ <>I'dinariamente huma vez e
cada. mez, e extraordinarittmente quando para isso houvel' ordem" do'
InsDec::tor Geral, ou quando elles julgarem c<lliveniente.

. Art, 00. Haverá Congl"egação antes da abértura das Aulas, e de­
pois do encerramento dellas em cada aono lectivo: a primeira terá por
objecto a adrniss;io dos Alumnos á. matl'icula, e as participações, ou
prov"deoc'as que forem necessarbs pedir ao Governo: P. segunda ieni
pOl' fim a' declaração dos Alumnos que tiverem provada os annos, e a
determinação dos dias e ordem em que se deverá. proceder aos Exames.

Art. 101. Pertencerá á Congregação a pr'oposta do Porteiro, e GlIar­
tlas que vagal'em J ou fOTem ,il1lg'ados indispensave'is.

Art. 102, Perten{;erá igualm~nt~ á Cong-regaçâo a approvação da con­
ta da Despeza mandada fttzer pelo Secretario com ii. cOlllpra de papel,
pennas, tinta, lapis, regoas, estqjos _lathematicos, g'iz, e mais objectos
de ordinario consuma; e bem assoln com o aceio, e limpeza das Aulas 2

esta conta deverá depois de apin\H~a<Ja sel' l:e~~ttida ao -Inspectol' Geral
para obter-se a aecessal'ia orde'ru para se't paga pelo Thesoureiro Geral
das Tropas.

Art. \03. A Congi'cgação poderá suspender do exercicio o Portei..
ro e Guardas', quando o bem do serviço assim exigir; e dará immedia­
tamente parte J declarando ao Inspector Geral os motivos qU'e a isso a
obrigál'ão. . ' , ". "

Art. 104. A Cr 'greg-açáo poderá- pro'p{)r q ualq"uer -arte'ração qúe j úr:.
gar nece!ls. ria a c- Ol'esentes Artigos, sendo todavia sujeita á delibera-
ção da Assemblé, iera~ Legislativa. :rc.

//
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TITULO XV~

Da Extincção das .&cademias MUitar, e de Mal"inha, t
da Companhia (1\-..8 Guardas Marinhas.

Art. 105. Ficão extinetall a Academia dos Guardas Marinhas, creà,;
tia por Carta de Lei do primeiro de Abril de mil setecentos e noveri­
tá. e seis, e Aviso de cinco de Maio de mil oitocentos e oito; e a
Academia Imperial Militar, creada por Carta de Lei de quatro de De­
zembro ~~ mil oitocentos e dez.

Art. J06. Ficão desligadas da Academia Militar, organisada peJos
pi'esentes Estatutos, as Cadeiras de Phisica, Chi mica , Mineralogia;
Zoologia, e Botanica. .

Art. 107. Fica jgualme~te extincta a Companhia dos Guardas Ma.
rinhas, creada por Decreto de dOliS (e J olho dé mil sctecentol é
sessellta e hum; e qualol'ze de Julho de mil selecentos e oitenta e oito p

é por Carta de Lei do primeiró de Ab"il de mil setecentos e hoventa
e seis, e Aviso de cinco de Maio de mil oitocentos e oito•

.Paço em nove de Março de mil oitocentos e trinta e dous.

cManfJel da Fonseca Lima. e Síl1lai

Rio de Janeiro: Na Typographia Nacional. 1832.
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A Lei confiou-vos as armhs, que ora trazeis. A
vosso ~êlo, e p~triotismo {.otá entregue a defesa da
Cidade-. O soceg'o publico, tantas vezes ameaçado por
ambiciosos ou perversos, tem sido conservado á cus­
ta de vossos esforços; e -aos sacrificios, que aveis
feito, deve a Capital do Brasil a segurança., (~' que­
gozão seos habitantes. _Os. -exemplos de firme~a, cons­
tancia, e resignação nos trabalhos, á que vos cha­
lnárão o~ interesse's da Patria, desde os escandalo~

sos successos de Julho proximo passado, jámais se­
rão apagados -da memoria de VOSS05 Concidadãos. O
respeito ás Auctoridades, a veneração ás LQi~, de
que haveis dado tantas provas no meio da insubor­
dinação e de'sobediencia, com que homens de5vaira­
dos e impeHidos por p.aixões ignobeis procllrão man­
chaI' a Gloria do DIA 7 DE ABltIL, e fI' st· 1'­

lhe Oi mais prosperos resultados, tem afé agora li­
vrado ft. 'Nação das garras da anarchia. Se trilhar­
des pelo mesma vereda, que vos tem adquirido a
gratidão de ,vossos Conterraneos, não temais as sug'­
gestões da ambição e malvadez; nO$sa Patria será
salva: se porém afrouxardes na nobre defesa de vos­
sos Pais, de vossas Esposas e Filhos, ficarei~ com
elles sepultados sob a ruina da mesma_ Patria; e esta
calamidade vos será toda imputada, pois que as ar­
m s estão em vossas mãos. Cidàdãos, Meditai; e fa­
zei dellas o uso, que vos prescrevem a honra, o
dever? e os interesses da Patria'b"

Francisco de Lima e Silvao
I

José da Costa Carvalho..
João Braulio N.onizõ

Diogo Antonio Feijó&
1r-.

ttio de Janeil'o. Na I rypographill. Nacional. 1832-
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Ernardo Pereira de Vascon('~Pvs, Presidente do Tribu.nal àr1
Thesouro "Publico Nacional, tenc.o em consideração o's inconvenien­
tes, que na pratica podem resultar das disposições dos Artigos 9,
e 37 do Regulamento de 14 de Janeiro deste anno, por dema­
siadamente restrictos, ordena que as ditas di 'po~ições se ebservem
da maneira ora modificada nos Artigos seguintes:

Art. 1.0 As Sisas, e meias Sisas poderáõ ser p?,gas aos Col­
lectores, ou dos Districtos em que se acharem os bens, que fize­
rem objecto dos contractos, e arrematações, de que se deverem;
ou daquelles, em que Oi mesmos contractos, e arrematações se
celebrarem, e concluirem.

Art. 2.° Ninguem pagará, ou será obrigado á pagar divida
alguma. a qualquer testamenteiro, ou herdeiro sujeito ao pagamen-'
tó da taxa, nem lhe entregará, ou restituir~ quaesquer bens, mo­
veis, semoventes, ou de· raiz, que forem pertencentes á herança,
de que se dever taxa, sem se lhe mostrar que as dividas, Oll

bens pedidos se achão exactamente lançados no Inventario Judicial
da mesma herança; e quando o faça nãõ se lhe attenderá em J ui­
zo o recibo, ou quitaç'io, que de tal pagamento, restituição, ou
entrega lhe for dado pelo te$tamenteiro, eu herdeiro.

Rio de Janeiro 28 de Março de 1832. .

Bernardo Pereira de Pasconcellosd

Rio de Janei. o. ~a Typograph~a 'N:acional.. 183~d
~{
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.8Ell mH'do Pereim de Vasconcellú5, Presidenté do Tribunal do The~
BOUro Publico Nacional, OI'dena se c..bserve o seguinte.

Art. 1. 0 Nas Provincias de Mini.ls G<3raes, e de S, Paulo, fica
desde já encal'l'eg-ad<l. GOS Collectores, de que h'ata o Ileg-ulamento de
.14 de .Janeirode te armo, a fiSC81:", l(ão, e fi cobl'an~a dos DizimQs;
t>bservando-'e o que no dito Reo'ula,oento se dispõe, e for applicavel~

com o muis, que ne te se determina.
Nrs outras Prcn'incias do Imperio os Presidentes em Conselho de­

liberai'áõ se convém observal" este Regulamento em todo, Oll em parte;
farão exeCIlUlr o I)ue se julgal- conveniente, participando immediata..

mente ao Presidente 00 TUesoul'o, ",'
.Art. 2," Os Dizimas hão de ser pel'cebidcs dos gelleros d~ GuJtura~

e creacão; que Gctllui;nente estão sujeitos á esta prestação; sendo
~xell1ptos d·elb as. hortaliças, verduras, fructas, aves, ovos, e todos
os mais generos,

Art. 3. 0 A impol'tancia dos Dizimos será toda paga á dinheiro; e
a quota relativa á cada hum dos g-eneros continuani a ser a mesma.
que presentemente estivel' em uso em cada hum a das Provincias,

Art. 4'0 O pagamento será feito no anno posterior ao da colheita,
em duas pre~lrH:ões semestracs J que se l'el'ificaráõ nos mezes ue J u­
nho, e Dezembro, !lOti lug-ares, que o Collectol' Geral designar para ca­
heces das Ooilectol'ias ~ e re.'iideocia dos Collectores; e aos ColIectados,
que forem e 'uctos neste pagamento J se fará a deducção de dez POl­

(~ento na quantia, que deverem,
Art, 5,0 Quando todo§ os pagamentos se não realisal'em nos sobre­

ditos mezes, os ColJe:tol'Ús solicitaráõ a effectividade delles, ou por si, OU

por cobradores, que poderão nomear debaixo de sua re::.ponsabilidade;
recorrendo aos me'os jmliciaes, quando de outra maneira os nfio consigão_

Art. ~.o Para se sabeI' flual a fluantia ~ que cada hum dos Co1Jec­
-fatlos deve ..á pagar elo anno pl'oximnmeote findo ~ fal'é\õ os Collectores
no principio de cada anllo financeiro hum exacto lançamento, que será
concluído oté o fim do mez de Retembro pela mane'l'a seguinte:

Art. 7.° Os Collectores, tendo anteriormente procurado haver todas
as informações circunstanciadas á respeito tio estado das fazenuas, lavouras
e criações ele cada hum OOS habitantes do sen Districto, que 8S tive­
rem, e dos vai res dos generos sujeitos ao Dizimo nos lugal'es.. em
que est.iverem, hirão pelas habitações dos Fa7-endeiros, lavrauoTes; ~

creaflores, tomar as declaracõe", c fazel' os arbitramentos, de que se
ha de apunlr o lançament.o: .

Art. 8.° Com attencão ás sobl'editas informacões, e ás circunstan..
cindas declarações, que' houl'erem ele cada bum 'dos Collectados a res­
)~cito das ,producções do anno anterior, arbitl'al'l:\b os Collectores a quan­
lll1, que deveráõ pa~r\r de Dizimo; fazencio-5e especificad~ menção' da
quantidade dos g;eneros sujeitos á esta .pt-estação, e do seu respectivo
valo'; e lançando-se irnmediatam.ente, em seguida á esta conta, os ter.
mos de obdg'ação dOR CoJlectados, eseriptos pelo Escrivão, e aS!ligna,..
dos pelos Collectados, e duas testemunh:ls, na fórma do modelo N, J,

Art. 9_ 0 A conta será escripta em dous papeis separados, e por hai-_
xo de caela I um dos exemplal'es se lavrará o tel'mo de obrigacão da
quantil), que o l;ollectado deveI' pagar em hum Semestre ~ na 'confol'-
midade do sobreú.''l '11Odelo N, 1. .

Art, 10. Quan ,u algum 'dos 'Fazendeiros, Lavl'aclores, ou Ct'ea-Io­
res, se negar á fazer as declaraçõe dos pl'ouuctos de sua Fazend<\s.
Lavouras, e Creaçõc". para se procedei' ao arbitramento ácima decla­
l:ado, os Collcctores c Jnl duas pessoas idoneas ~e reconhecida probidade;
a quem dcferil'ilõ .i :amento, procederaõ ao arbitramento. que eotá!>
será I'edllzido .1 te!'l 10. escI'ipto pelo Escl-ivao, e assignado pelo Colle­
ctOI', e lou\'udos, .• fórma do modelo N, 2_ Este termo ol'iginal. que
tambem sel'á escrilJt' em duplicado COfT' " que for l'e!ativo á ca:1.1 SI-' ..

mestre, substituiri a falta das contas, e obl'igacões, de que tl'atão os
lll'ligus 8, e 9, . ~

'i2..



A1'[. IL Se os Collectados se sentil-em prejudicados, poderá ter lu­
gar a rcclanução, c o t'eCllfSO • conformidade do que á respeito do
lunçam nto da Decima se dispõe 10 Artigo 8 da Lei de 27 de Ag'Qslo Ue
18:;0, c no Decreto d 7 de Ou Ibro de 1 SI.

AI'L. L2. Depoi de conclui... dilig'encia 111encionadds nos Arli.
gos 7, e seguintes, e feitos os Jitramentos do que deverem pagai' os
Uolicctados, se escreverá lançamento em l'e'l1tno no livro competenle,
na f6rl11a tio modelo N _ 3, o qual será, log que esteja concluido, en­
viado á respectiva rrltcoolll'ai'Ía Provincial.

"'. 13. s Co1!ectores perceb ráõ até 5 por cento das quantias,
que f. paga pelos ollectados, I a fOI'ma do Artigo 4 J sendo tI' S

r)Dr centlJ p,)l'a elles J e dous para os Escrivães, Quando for pel'ciso pro­
mover a cobrança na forma do Artigo 5. percebe ..lã os Co/lectol'es mais
dez por cento, nos qtlaes ,ão terão parle os Escrivães; salvo por con­
venção particular dos mesmos Colleetores.

Art. 14. Quando alguns dos generos sujeitos ao pagamento de Dí.
zimos, fOI'(~m levados das Provincias, em que se pozer em pratica este
methodo de arrecadaç50 delles, ,1. qua~squer outras J em qtJe hajão rle ser
exportados,' serão acompanhados de Guias, que certifiquem serem os mes­
mos genel'os J ou aquelles, de que ju se pagárão os respeclivos Dizimos,
ou dos cp e se achão incluidos nas obrigações passadas pelos Colletados;
e á vista destas Guias serão exemptos na exportação de outro algum pa­
g'amento á titulo de D!zimos~

AI't, 15. Estas Guias serão passadas em nome dos Collectores dos
Districtos, d' on((e sahirem os generos, e por eHes assigoadas J na for­
ma do modelo N. 4; e serão lançados em registo J de que se extral1il'á
huma relação para sei' apl'esentada nas l'hesoul'arias Pw\'inrâaes na occa·
§!:":o, em que os Collectores prestarem as suas contas annuaes, e pura
se conferi,' com as Guias orig'inaes, que as Mesas de Administração de
Diversas Rendas hão de remetter ás mesmas Thesourarias.

Art. 16. Para o expediente da cobrança dos Dizimos, haverão tres
livros; hum do lançamento para o fim declarado no Artigo 12; nutro pa­
ra o registo das Gu ias, de que trat1io os A rtig'os H, e 15; e o ler­
ceiro para se; lançar a receita dos Collectores, e se cortarem delle as
(!Uitaçõés, que hão de dar aos ColIectados da maneira qlle se segue.

Art. 17. O Li 1'0 da receita será formado de quaclerrros de talóe ,
contendo de dez, até trinta foI as cada hum destes; e cada huma das fo­
lhas conterá J pelo menos, dous r cibos, lilllçados Da forma do modelo N. 5.

Art. 18. Na occasião do pagamento dos Dizimas o Escri,ão res­
pectivo encherá os claros dos dous recibos da mesma folha, e depois de
uS fazei' assignul' pelo CoUeclor, e pelo contribuinte J cortará o que fica
du parte externa. e o entregará au mesmo contribuinte" ficando o da
parte interna pegado ao liVl'o.

At,t. 19. No caso de have~' algum en'o no en~hel' dos clal'Os, e de
fiem' annulIada alguma folha dos recibos J o Escrivão não cortará della
alg'um , e continuará. a escriptul'ac;ão na seguinte.

Art. 20. Os quadernos serão mandados fazer J e imprimit' pelas The­
soul'arias das Provincias, e destribuidos pelos Collectores J depois de
abertos, rubricados, e numerados na fôrma disposta no Artigo 28 do Re·
guIamento de 14 de Janeiro deste anno, pagando O" mesmos Cc lecto·
res as despe:iJas deHes.

• Art. 21. O que fica disposto nos Artigos 17. e coeguintes cá. respei­
to da escripturaçáo da receita dos Dizimos J SI ooservará na escl'iptu­
ração da receita dos outros im os los J em que ~ ) er ter applicação; fi­
L ndo em tal caso sem eifeito o que de o tra luncira se ordena nos
Regulament S l'especLivos.

Rio de J neifo em 31 de Março de 1832•

.iJ(,l'/Wl'do Perei"a de Yt >;)concel1os

Rio de JrmeiL·o. Ta Typograph!a Nacional. 1832.
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l\fODELO N.o 1~

MINAS GERAES. 18~l2. FAZENDA DE

Freguezia da PÍ'ranga: Marl.Ocl José da Co.' ta.'

P1'oducções. Pesos e Medi.. P1'eço. Somma total, Dizimo:
das.

o·i",

400c}';ooo B por ~ 32r!fiOOO

120~OOO 10 pÓI' ~ 12c?P000
~0cJP000 lO POI' ~ 3;1>000

i~200
1~50Q

100
2Ó
15
8
fi

Milho., ••••• ,-:-~ Alqueires
Feij ão. , • • • .• • •• \ di loos
Arroz•. , .', • , , • • ditos
Trigo " ditos
Senteio.• , ••• , • ditos
Farinha de Man-

dioca. • • • • .. • • dltos
Tapioca " • . . ' di tos
Café. , " , ,. Arrobas 400 It)'jOOO
Assucal'•••• _•• '; ditas

Sornma

Aos dois dias do mez de j uiho do apno de miÍ oitocentos ê
tt'jota e dous, na Fazenda de FI'eguezia da Piranga, por Ma­
nDeI .Tosé da Costa foi declarado perante o Collector F. e as tes­
temunhas F. e F. que se obl'igava a pagar a quantia de me­
tarle da importancia do Dizimo, que deve do anno antecedente, na
fÓl"lna da conta e arbitramento supra; em que concol'dou com o so­
bl'edito CollectOl', no mez de Dezembro, do cOl'rente; do que par'u
constai' se llavrou este termo, que eu F. .Bscrivâo da Collectoria
escrevi.

Manoel José da Costa.

Testemunha r.
Testemunha Fé>

São (fi>

No outro exe -'lplar da contà se iavral'â outl'o ignal tel'mo, (!om
a diffel'ença de ser o pagamento no rnez de Junho do anno segllint~

'8..:)



MODELO N.o 2.

A dous ias do mez de Agosto de mil oitocentos e trinta - e
(lous, na F, .lenda de desta Fl'eguezia do Ou.ro Preto, sendo
ahi o Collectol' F: comigo Escrivão aba'ixo nomeado, e 'os Louvad'os
li', F., a quem o referido Collector defel'Ío o juramento dos Santos
Evangelhos, procederão estes ao arbitt'amento do que F. deve pa.....
gal' do Dizimo das JH'oducções do anno findo no 'm'ez de Junho
pl'oximo passado, pai' sé ter elIe negado a fazer as precizas decla.'
J'a~ões; e na confol'midade do al'bitramento feito' pelos ditos Louvados,
se formou a conta seguinte: .... ,

Fica POl' consequ cia o l'eferido F. obl'igado a pagar no melí
de Dezemu,'o deste ano a quantia de metade da impor­
tancia 00 Dizimo, que deve do anno ant~cedente, na fót'ma da con·
ta e a ..bitl'arnento sup,'a; do que pal'a constal' se lavrou este termo,
que eu F, Escrivão da Collectoda escrevi.

F. Collector

F. Louvado.

F. IJouvado.



MODELO H. o 3.

COLLECTORIA DE

Liv1'o elo Lançamento elo I rnposto elo Dizimo no
anno de 1832 - 1883.



;.,romes das Fa%cndas;

Bom J al'dim.
Penha.

l\1anot' José da Cosm.
F.

Impo1'tancia €l11nual.

52~OOO

46~OOO

I
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MODELO N. o 4;

ANNO DE 1832. PROVINCIA DE l\IINl'" GE ,s.

COLJ.lECTORIA DE

Do Districto desta Collectoria faz F. condlt·

contendosacos dezir para
de que

Em fé do que se passou o presente certificado

F•. Collector F. Escrivão

EXEMPLOS.

ANNO DE 1832. PROVINCIA DE MINAS GERAES.

COLLECTORIA DE CAETÉ.

Do Disb'icto desta Col1ectoria faz Antonio Gonçalves conduziL' para
o Rió de Janeiro cincoenta sacos de arroz contendo cem alqueires,
de que já tem pago o respectivo Dizimo. Em fé do que se passou
o presente certificado. Caeté 21 de Julho de 1832.

José Pinto, Collector. Manoel Gomes, Escrivão.-



P'ROVINCIA DE S. PAULO.

Collec ~oria de lt·ú.

Do Disttoicto desta Col~ectOloia faz Felipe Rodrigues ~onduzir para
o Rio de .Janeiro duzentos ~acos de Café contendo oitocentas ar­
robas, de qlle se tem obl'Ígad-o a p~gal· o Dizimo respEctivo.

Em fé r. 'J que se passou o presente <:ertificado. Itú 10 de Agos­
to de lS32~

Jurge Fc'mandes, Conector. ..4ffo'tlSO Peçanlta', 'ESC1'ivão~



MODELO N. O

Pagou F. c pelo Dtzimo
das producções dá sua Fazenda
sita em a quantia de dez
mil l'éis lO$OOQ

Pagou }I.
das producções
sita em
mil réis

pelo Dizimo
de sua Fazenda

a quantia de dez
lO~OO()

A!5sig08 o Collector.

Assigna o Contribuil1te~

N. Q ta

Assigna o Collector.'

Assigna O ContribuO te,
'i<1



.'



PROCLAMACÀO.
;

CIDADÃOS! A paz; "tranqUlllidade publica;
que com tantos sacrificios havieis chegado a firmar
entre nós, foi de nóvo perturbada por hUln punhado
de miseraveis ambiciosos: não era já só contr~ o
Governo legalmente constituído, que os' .J.imig'os da
ordem publica tramavâo seus negros pIa' os: s Re­
presentantes do Povo havião incorrido fiG Jio da
cabala ': contra estes se dirigião tambem seus sacri­
legos anathemas: nesse lnanifesto, que tão ousada
quão impudentemente publicárão~. resumbrão ~~ per­
tidos desígnios de desorganisar nossa Bella patria,
para sobre ella estabelecerem a filais detestavel ty­
rannia. A vossa coragem e patriotismo, as virtudes
clvicas " que tantas vezes tendes patenteado, vierão
desta vez ainda, graças á :Providencia, q e sempre
nos tem protegido, salvar a Nação do abysmo, que
lhe cavavão filhos degenerados, e mostrar ao Mundo
inteiro, que os Brasileiros são dignos da Liberdade,
de que gosão. Cidadãos! o procedimento he'roico ~
que até agora haveis mostrado, e pelo qual em
Nome da Naçã~, vos tributamos os mais cordiaes
flgradecimento~, dá tambem á nossos Compatriotas,
o direito de esperar de vós a continuação' dos Ser­
viços, á custa dos quaes' haveis tanto concorrido
para fundar a prosperidade da atria, e a ven...
tUl'a de seus' Filhos. Viva a Constitllição, Viva a
AssembléR I ...eg'islativa, Viva O Senhor D.- Pedro 2.°

Francisco de Lima e Silva.
~osé da, Costa Carvalho:
João B'J"°aulio 2lfoni.z.

D1~OgO Antonio Feijd".

Uio de Janeiro. -N Typographia Nacional. 1832.
~:t-
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""AO sendo 'pos~ivel ultimar-se a substituição das
Notas do Banco do antigo pelas do novo Padrão no
prazo marcado em o Decreto de qllatro {J c Outubro
de mil oitoc~ntos e trinta. e h.um :. a Regen~ia, em
Norne do mperador, o Senhor JJom Pedro Segun­
do, Ha por I bem proro$'ar por mais tres mezes o
dito prazo para dentro do mesmo se concluir a men­
cionada substituição.

Bernardo Pereira de Vasconcellos, Ministro" e
Secretario d'Estado dos N egocio~ da Fazenda, o te­
nha assim entendido, € faça executar. Pa~o quatro
de Abril de mil oitocentos e trinta e dous, decimo
primeiro da. Independencia, e do mperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

I Bernardo Pereira de VaJconcellos~

Cumpra-se, e registe-se. ltio em 5 de Abril· d '
1832. -- Vasconcellos,

Rio de Janeil'o. Na Typographia Naci~naI. 183~.
~s





DECRETO.
A RegenCia; em Noirie do Imperador o Senhor
Dom Pedro Segundo, em cumprimento do 3t'tigo deze~

nove, Capitulo quinto; da Lei de quiuze de N0­
vembro de mil oitocentos e trinta e bum, que aucto,:.
risou o Governo a fazer as teducções, e reformas
ilas Thesourarias e Pagàdorias das Tropas; e tendo
em vista a economia da Fazenda Nacional, e me ..
ihor desempenho dQ Serviço Public.o: Há. por berri
extinguir a r.fhesoural'ia Geral das Tropas da Côrte
e Prbvlhciá do Rio de Janeiro, e todas as que se
achão creadâs nas mais Provincias do linperio; su­
bstituindo etn seu lugar Pag'adorias das Tropas ~ que
na Côrte e Província do Rio de Janeiro ser§, anne..\
xa á Ad.lllinistração Gerai do Arsenal. de Guerra;
creado por Decreto de vinte hum de Fevereiro do
corrente. anno; e nas mais Provincias ás Thesourarias
Provinciaes, ou Juntas de Fazenda; tudo na forma
dos Regulamentos, que com este haixão, assignados
por l\tIahoel da Foils.eca Lima e Silva, d-o Conselhó
de ·Sua Mages~ade lmperial; Ministro e Secretario
de Estado dos N egocios da Guerr~. que a~sim ti te­
nha entendido, e O facá executar com os D~spachos., .'

necessarios. PacO em dez de Abril de mil oitocentos
e trinta e dotis: deciind primeiro da Independencia , e
do Imperio.

F'J"dnczsêd de Li1rtd e Silva.
J osê ela Costa Carvalho.
Joãd J3faulio Moniz.

Manoel da FQnseca. Líma e SiM a.
<g-
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'Reg1J,lameuto para a. Pagadoria das Tropas da
Corte e Provincia do Rio de Janeiro, anne­

xalla ao Arsenal de' Gu~rra, 'na conformidade
do ' Decreto datado de hoje.

Art. Lo ,Fica extincta a Thesollrada Geral das Tropas da C rt~

re Ponincia do Rio de Janeiro.
AI·t. 2.° As attribui~~ões do Thesoureiro Geral das Tropas da

Corte ~ Pl'Ovincia do Rio' de J aueiro, ficão competindo aQ Dit'ector
do Arsenal de G.uel'l'a creauo pelo Decreto de vinte hum de FevereirCl
.de JS32,

A,'t. 3,0 O .expediente -que por esta ac€umulação accrescer ao da
Administração Geral do A rse.nal de Guena, fica incumhido ao Secretà·
.r.io desta Repartição, aug'mentado o nU·l1Iero de Empregados da Secretaria
de mais. hum Piimeij"o, e dOlls Segundos Officiaes.

At't. 4.° A contabilidade, e mais fllDcções á cargo da The~oura.ria

extineta são da ·jncumbencia da. COlltadoria, ~ Pagadoria do Arl!enal
de Guert'a, augmen'tado o numero de seos empregados, com dous Pri·
meiros, e quatw Segundos Escriptl ral'ios, e hum Fiel' Pagador•
... . Art. 5.° O Directo,·' enviEtrá' 'no penul~mo dia de éada mez -ao
Ministro e Secl'etluio de Estado dos NegoclOs da Guerl'a, o ol:çamento
provavel das 'quantias necessar'Jas para pagamento' da Tropa', e de todas
as mais de_ pezas Militares no mez seg'uinte, com especificada menção
do .que fOl' J'eJativo t;t vencimentos de Officiues, e aos de Prets; man";
dando em epo<:ha con \'eniente, e por pessoa por elle aucto~'isada, re~

ceber no rrheSOlll'O Puolico as ditas quantias, do rn~smó modo que se.
pratica com as Prestações do Arsenal de Guerra,

Art. 6 ° O Director porá a sua intervenção nas Patentes, e ma~s

-Diplomas Militare!', quando tenhão o cumpra-se das Auctoridades respe·
oti\'as , e tambem nas ordens que se houver de registar: despachará os
Requerimentos para Certidões; auctofisará as Guias, que em vi~tude

de Ol'dem do GoveJ'[Io se expedirem, ponuo no alto da margem' o s~­

gnal de - Vis.to -, que datará, e assig'nal'á com o Seo appelido: man­
terá di.'ectamente a corre!lpondencia necessari'a com as auctoridades; co­
meará Escripturarios que devem passar as mostra8 dos OOI'POS; e exercital'á,
todos 05 mais acto!s indispensaveis para a boa adm~nistração, e ficali-
sagáo deste Ramo do Sen'j~o Nacional, de que he Chefe. .

Art. 7,0 O Contador do Arsenal de Guerra dirigil'á os trabalhos­
da Escl'iptul'ação e Contabilidade dê:1 Pagadoria das Tropas, empr.egan·
do nisso 08 Ellcriptul'arios., de que tI-ata o Art. 4ro deste Regulamento,

At'L 8,0 O Contéldor fiscalisará escrupulosamente os documentos da
despeza paga, os quaes documentos pelo Pagador devem ser entregues
na COn'tadoria, à fim d~ conheceI' a sua veracidade, e· assim tambem a
dos Titulos~ e documentos, que legalisarem tal 'despeza,

Art, 9.0 O Contador examinal'á os Livros, a fim de conbec~r se
estão escl'iptm;ados com ordem, aeeio, sem emendas, nem enire linh!ls,
as q~aes ficáo expressamente prohibidlls, devendo, quando seja de ah.
So!uta necessidade, esclal'ecel'-se a verba com Rlguma declaração.

, Art. lO, No prbcipio de cada mez o Contador organisará huma
conta demonstrativa da Receita e De8peza do mez antecedente, por
col.nmna,s onde se veja tanto a Receita, CO(l1.0 a -Despeza diaría 1 e .a

30
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'eepr.'cie de moetla; em que Poi ei'tiJada.; com () Saldo: úe que fará
tl'es em tudo identicas, assigoadas por elle, e pelo Director; ri ~ quaelJ
huma será remettida á Secretal'ia de Estado dos Negocios da Guerra,
'outra ao Thesouro, a terceir' ficará A rchivada, . .

Al't. ·11. O Contadol' exunl.in·ará as Guias, que se ~xpedirem, pre­
'cedendo ol'dem do Govel'no, fazendo-as passar com toda a clareza,
sem omittir circunstancih: alguma, de que possa resultar prejuizo á
Fazenda Nacional, ou á parte intel'essada, declarando expressamente
fie o Omcial vai com licenca ou em servico: achando-as conforme
ao assentam p tO!;, e d pois' de as tel' assignado, as apresentara ao
Director pai'" Auctorisa-las com o Visto na forma do Art. 6,0 d' este
Regulao._nt , ficando o Contador responsa\'el pela ;alta desta cir­
cunstancia, e pelas illegalidades que nas guiaSl se encontrarem.

Art. 12. O Contador echat'á ae Contas 00 Pagador infalliveImeo­
te no ultimo dia de cada mez, para serem IIaldadas a Receita e
j)~speza com o Thesoul'o Nacional ainda. quando por falt'L das som­
mas necessarias não se tenhão etl'eituado todos os pagamentos, remet.
tendo a Conta demonstl'ativ~, de que trata o Al't. 10.

Ai't. 13. O Contadol' distl'ibuil"á pelos Primeiros e Seg-undos Es­
cl'jpturarios o serviço de averbaI' pagamentos, passar as Guias, for­
mar assentamentos, registai', e fazer toda a mais escriptul'ação ne­
cessaria; sendo pl'ivativo dos Primeil'os Escriptul'al'ios o servico das
mostras das_(' rpos, e o de ajustamento de Contas lndi'áciuaes,' e dOi
()orpos.

Ai't. 14.. O Contador designará hum dos Segundos EscripturUl'ios
de mais aptidão para se~' encai-l'~gauo da Escl'i ptul'ução do Pagador
na parte relativa á PagacJoria das TI'orms e Despezas NJilitares, diri.
gil'á, esta. escl'ipturação, que ha de ser feita na Contadoria.

Art. 15. O Pélgador do Arsenal de Guel'l'a, que o será tambem
.Ja Pag'udoria elas Tropas, fará o pag'amento dp, todas as despezas
~espectivas á vi ta de Despacho do DirectoF, qne lhe for apresentado.
Terá para o coad'uval' neste serviço' hUlD Fiel Pagador, que será de
sua escolha.

Art. 6. ) Pagado I' effdtuará est~s pagamtntos com us quantias
recebidas 00 ThesOll1'O, e consagl'adas á elles: logo que houver feito
qualquer p8game~lto, podo o signal de - Pago - nn parte pl'oxima á
~uantia declarada no eei\>o, Oll documento; de mo-dn qu~ este si.­
gnal não lJ08sa ser tira o Item se conbecer: c assignará com o seu
appe1ido.

Art. 17. De dez em dez dias o Pagador apresentará impreteri.
,,-eImente ao Ditector, para sei' remettida á Secretaria de Estado dos.
Negocios da Guerra, huma conta oa Despeza feita nos dez dias an~

tecedentes, com a declaração do dia, e do nome, e Posto- da pessoa
li quem pagou, da' quantia ):lag'a, da especie de moeda COln que s~·

t.isfez o pagamento, mencienando quanto foi de Soldo quanto de Gra­
tifi·caçGes, e outl'OS vencimentos; PI'ets, 6 cada hum dos diversoil
lutigos de Despezl.l á cal'go da Pagadoria; contendo no fim o· Balan­
ço da Receita e Despeza no mesmo periodo de tempo, e com, a de­
61a-ragão da especie de moeda recebida, e do saldo existente. Esta c nla
deve ser escripta pelo Segundo Escril~tul'urioJ de que falia Art. li, di·
tl\da pelo Pa~adol', -e ,a ignada por ambos. <

Alt. 18. Haverá seis Livro etrectivos: o ].0 ara a Conta da Re­
ceita t e Despeza: o 2. 0 para a Iteceita dOi Meios Soldos, SeIlos e

. EniOlume.atos tle Patentes, o. qual terá tnnt 5 columnas quantas sãu



eventuRes; ou 'extraortii­
serão confol'mes ao Mo-, ,

as di1I'cI'entes Classés, <\ que pertencem as qúantia!!l recebidas ~ oe àMllt
dellas a colllmna da somma Geral: o 3.° para o Ponto dos _Biripregll"
dos onde se notal'áõ as suas faltas e 'mole.stias: o 4,0 pal'a registo d s
Diplomas dos ~ilitares: ? '5:' para regilOt? ~das Ordl:Hls: e Ó 6.u pal'à
o registo das GUiai expedidas pela Repartlçao.

Estes Livros serão numel'ados do principio até o fim, a excep"
cão do 5,0, no qual se deixaráS livres às quatro priroeiras folh'lS
para o Indiee das Ordens geraes, Regll\allientos J Leis) Tahe1J.\s ~ que
nelle se l'egistal·em. A' margem de cada registo se declaràrá o nomé
do individuo, ou o objecto a que for relativo.

'Art. 19. Haverá tarnhem hum Livro de Assentamentó para ('ada
buma - das dilferentes Classes do Ex:e~cito; á saber: - Con .,elho 5u:'
premo Militar: - Estado Maiol' General e Estado Maior dó Exercito,
com distinção da l.a, 2.n, e 3.& Classe: - C01'PO de Engenh-eiro :­
Officiaes de La Linha e Empregados Civís avulsos: -' O:nciaes de 2.»­
Linha com vencimentos: - Dfficiaes das Provinciàs: - Academiás : ~
Officiaes· e Praças reformadas: - Obl'as Militares, e Despezas even.
tuaes: - e para cada Corpo haverá igualmente hum Livro. Estes Li­
VI'OS terão numeradas todas as flllhaq , excepto as necessal'ias pâra o
Alfabeto, e pal'a se notal'em ai ordens geraes l'elativas á classe ~ â
que pertencer o LivI'o.

Art. 20. 05 assentos dos Officiaes dos Corpos principiaráõ pélos
do Estaria Maior, terminando no do~ Alfer@s, destinando-se á cáda
Official huma folha com o verso, e os assentos lie seguiráõ sem in:..
terulllpçáo de folha. 'rodos os outros Artigos de Despeza dos COl'pdS

terão assentos respectivos.
AI·t. 21. Os ,assentamentos das Despezas

nadas, tanto do Ex.ercito j ~oIDO dos Corpos,
délo N.o L

Art. 22. Não se roderá abrir assento á uespeza alguma sem titu­
)0, flue auctorise, o qual ficai'''' averbado na columua das observações~

As Pateutes, Ordens, Guias e mais documentos, que nibtivem altera­
ções nos veocirnento3 dos helividuos, ou nos artigos de despeza, á qúe
fÔl' relativo o assento, sérão tamoem avêrbado na columria das ouseI' ..
vacõesó

~ AI't. 23. ~o Livro de cada Corpo sê abriríl sua conla córrenté~'
Jançando-se.lhe em Debito' as quantias notadas par;., pagamento dos
Prets, e em Credito a importancia dos .oeus re pectivos venciment'os, 8e­
gllndo as Relações de mostra, SaldandcHie todos os Mezes a COIit~

de cada hum dos COI·POS.

Art. 24-. As ol'dens expedidas ao Director, é os Diplomets Militarês,
não se regi!!ltaniõ sem que tenha la Içado a "Sua Intervenção: por báixo
desta se passará. a Certidão do Registo, é verba de tae!i Titulos.

Art. 25. As ordens, que forem gel'aes, serão notadas nas folhas
reservada~ para isso no Livro do Corpo ou Claslle á que perlenéêl'.

Art. 26, Havet'á o maiol' cuidado, e pontualidade em se natal' no
assento. de qualquer individuo, segundo a ordem cbrono,logica, e sé­
guida da escl'ipturação, todas a!ã alterações, que á respeito d'elle óccorre­
rem, e a$sim tambem todos os descontos que se lbe houver de fazei'.
Todas estas notas devem ser mui claras, concisas, e' exactas, para
qu~ ,o Empre~ado, que tivel' de notar qualquer recibo, conheça 'com
factlHlade li quantia 'lue justamente se deve pugar.

Art. 27. rrodos os vencimentos e mais Despezas Decretadas por Lei,
serão pagas sem depcmdutlcia de novas ordens, logo q U~ Officialmenta

~l'



haja .no or­
e especial.
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'C0!l te na R.epartí~ão terem sido ta Leis Sanccionr as, e se
carntJnto pw\'a\,el do mez, ou por pedido extl'anrdinario
feito á equi i~áo, e J'ecebido as quantias necesi'arias.

Art. 28. Os ~rnpr\.gados, qll~ nol~rem reciblJ~.J ou outro qual,'ltJer
documento de De peza, 'que tenha de se pag'ar, deveráõ ~ecl~ral,'

quantu se devl:1 dar ~m cobl'e, eUI quanto este tiver agio, Quando no
vellcimento se b uver de fazer dt-S('OIlI". que pClsse á Cofre separado,
como meio Soldo, Sello. e Eml) 'lI11en.o de Patentes, especi&caráõ á
marger,u do Documento a quantia a d 'Sculltar, e a liquida, que deve
ser paga. I

Art. 29. 1 .... dos os Uffif'iat>s cocor'lOr' dos, 09 das Fortalezas, os
Emprq 'tios CivÍ!l do g" rcüo e Academias, seJÍio pag-os mensalmtlnte
de seu~ venc Illent S. PI)!' hUlIla' Folha f,...ila nos' m~!'1 lOS Corpos e Re­
pnrl.i~~5es, na qual a,~!'Iiô'n . I !odos os que n -lIa f(lrem incluidos com
vencimentos. EHa fulba será feita E:e~unc1o o .i\:i()cl' lo N,D 2, Os vençi­
,rnelltns aoonatio!l ne:.ta Folha, s{'r~o notado.... nos assentos re~pecti•
.vos á cada individuo á que pertencei'. Nu Livro de carla COrp9 se
formará hum assentamento, no qllal se notartí a impprtancia total 4e cad;L
~lL1míl das mencionadas Folhas. Os mais Officiae. serão pagos á vista
de seos pl'Opr~os ,l'ecibos.

< Art. 3U. Os Officiaes, á, qaem por qualquer moti ..,o pertencei' vanr
ta~'ens além do Soldo, não serã0'P g'os d('llas, sem 1110 tl'arem que fo~

rão, e{fectiv~s rio Exercicio, qll~ as muti TOU: ~endo para i~to bastante
«ue os recib 8 sejfto tambem firmados pela Auctoridade, ou Chefe,. de.
~aixo d~ c~Jjas ordens çsti\ler~m empregados.

Art, 31; Nv.o se fará pag'a1nelHo de ve,ncimentos a pessoa nao en­
r.orporacla sem verificar identidade de pelis11él, salvo sentio g'eralmente
cC?l~hec.id~. Os q~le, ,~f;livereOl ausentes, e receberoQl por ProcflraJores-,
deverão apre::-ental' Cartidiío ele exi!>tellcia, de nlOdo que ll1iO fl1~'~ ,duvi~lll.

Art. 32. Os Prets dos Corpos sel'[LO pagos de dez em dez dias.
As importancias de Fardamento, rações de Etape, e do Hospilal, sedio
no'lada':\ naS respectivas Culllllloas, quando se fizerem as notas 'dos Prets,
em que fOl'ã~ incIdidos, No extl'acto e Relações de pa~amento, de que
tl'atâo o~ ar s, 10,. e J7, se fará tamhem declara",ão especificad,a da
quantia pertencente á cada hum desses vencimentos, para. que não fi·
que incluida sob a denominação geral de Preto

Al't. 3,1. Os ..ecibu~ serão notadog no momento mesmo de ~e efte-,
ctuar o pag~mlelito delle , fica Ido inteiramente pl'ohi~ida a praxe de
serem outados antecipadamente.

Ar't. '3.1,. ão se pagará vencimento algum aos Officiaes, ou quaes·
qnea' individuos, que passarem fi hUlD:.t para outra Prrlvincia, sem pre·
ct'dea' ordem do Governo, aprese odo 08 mesmos Officiaes as Guias
das Pagadoria!! por onde forão pag'os: se nos vencimentos á pag'ar lie­
gllndo a' Guias, entl'ureru gratifica~'ões e Foragens, ou oulJ'oS vencimen­
t<.lS de vant gens, não setão pag'os d'ellas sem apresentar attest!ldo do
respectivo Cummandante ou Chefe, que verifique ~ etreetividade do
exerci cio,

Art. 35. .Em todas as Guias, Certidões, Attestados, e mais docu.
menta, que servirem de T'tulo á pagameuto', e llj ustamenlo ue Contafl,
se deverá pôr huma Verba em Jugar, flue se não possa tirar po~ meio
de côrte, na qual se ,cled,u'e, que em 'tal dia, mez, e anuo, se noto~

recibo para o pagamentú proc ssado em virtude cl'aq.uelIe Titulo, para
no caso de extravio I á oderem os mesmos documentos tornar á servir;
devendo·se.se'~pre q~e for.possivel passar. o.r~cibo ~G) verso da ultima
pagina .~o mesmo àocumento. - ,

, .
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Art. 36. Os na ....... dtos mel1saes âO$ vencimentos dos Officiaes
serão' feitos por Classes e Corpos, annunciando-se anteeipadamente os
dias á eIl~s destinados: devendo no dia respectivo preferirem os que
pertencerem á classe a visada para pagamento.

Art. 37. Os Empregados, de que trata este Regulamento, deveráõ
ser applicados com preferencia aos trabalhos do serviço da Pagadoria
pas Tropas; mas se pOl' impedimento legal, e absoluta necessidade, fôr
néêessario coadjuvar o serviço da Administráção Geral do Arsenal de
Guerra, sem que padeça o 'da Pagadoria, o Director ~)0derá mandar
alg~ns Empregados desta para alí; e l'e,cipr ..:amente, se nesta affluic
lrabalhos com urgencia.

Art. 38. Quando aconteca ser necessario marchar a guma Expe­
dição extraordinaria de Tropa, o Governo .)oderá organisar huma Pa
gadoria das Tropas Expedicionarias, empr~gando ne,sse "Serviço os OtIh
ciaes das extinctas Tbesourarias das Tropas, quando por ~lJa .prqbidad~,
]19I!r~, zêlo, e aptidão mer~ção' a cónfiallç.a· do Governo, e sejão di­
gnos de se lhes encarregai· desta Com missão ; pode~do tambem llômeac
pessoas tiradas de outras' Classeg, ainda que pão' tenhão sido Empre~

gados Publicos. A Pag4doria das Tropas Expedicionarias tez:á bum Pa­
gador, que será ao mesmo tempQ Thesoureiro, e ,Primeiros 'e Segundos
Escripturarios, quando fOI'em neceSisarios. segundo o Bumero de Corpos;
sua ·força. e mais particularidades, que se não podem antever: e se
regerá por este Regulamento. Logo qu'e cessem as operaçõ.es das Tro~

pas Expedicionarias, cessaráõ igualmente as funcçõys da m~nciqnada.

Pagadoria, q,ue de fácto fi~ará. dissolvida e e~tineta; passando o Paga~

dor e mais EmpI'egados della a dar (:onta5 de sua' Commissâo perante
aquella Repartição, que lhe for indicada pelo Governo. ,. ' ~

Paço em de7' de Abril de mil oitocentos e p'inta e dous. - Manoel
da Fvnseca Lim'a é ·Silva.. . '. "32-
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s
Regula'iJlento para as Pagllclorias de Trofias:''ilas ·Pro.

vincias do !mperio do Brasil" na conformidade
do Decreto datado de !loje.

RiQ de j a51eiro na Typographia Nacional. 1832.

, rt. í.o Fiéão extinctas as Thesouratlás êlas Trópas tlas Pro.
,icias da 'Ballia, Pernambuco, e Rio ,Grande do Sul.

A rt. 2.0 As ~ttribuições, inc'umbencias, 'e f'unc'ções á 'cargo dàs
'fhesourarias de Tropas 'extincúls, passão á ~er 'exeJ ~it~das, t~tltó
nessas, como nas mais Provincias, pelas P~gadorias das Trçpas for­
madas com Officiaes de !?a.zenda annexos ás Th.esourarias Geraes',
ou Juntas. de Fazenda ·das mesmas Provincias, .ficandô sujeitas aos
Presidentes 'destas. '

Art. 3.° As Pagadorias das Províncias onde sé achal1Hh estaeio­
ria~os até dons Corpos de Tropas dú E~ercito, terão sómente doug
Offic~aes, ?,um d_os quaes servir~ de Pagador, e nutro 'de Escripturario:
po~ cada dous .ê~rpos que acé~escêrein haverá mais hum Segundo
Escrípturario, qn~ ~,e á e~pregado temporariamente, e em quánto o
Serviço ° exigir, sp.~do despe.dido logo que ~esse a ilecessidade del1e~

, Art. 4.° Os Segundos Escripturarios, de que trata o Art. 3.° , se­
rã.o, tirados com preferéncia dos Em pregado~ das Thesollrarias 'extin..
ctas, que estiverem avulsos, quando por sua probidade; honra, ze..
lo, e aptidão se fizerem dignos~ ( I •

Art. 5.° As Pagadorias das Tropas Provinciaes, em tudo quanto
for respectivo á contábilidade, pagaménto, expediente, e mais obri­
gações que lhes ficão pertencendo, reger-sê-hão pelo Regulámentó
da Pagadoria das Tropas da Corte e Provincia do Rio de Janeiro,
expedído na data deste; sendo <las attribuições do Thesoureiro Pa­
gador tudo () que nesse Regulamento éompetir ao Director do Ar..
senal de Guerra, e Contador, e devendo dirigir-se ao Presidente das
:rrovincias ~ em todos 'às casos; em que na Côrte se deve dirigir áo
.Ministro e Secretario de Estado d03 Negocios da Guerra.

Art. 6.0 O Pagador dis"i.ribttirá pelos Escri['nllrarios, quando
llaja mais de hum, os trab?lh~s, que forem ~ecessârios para o de­
sCllll1enho dos deveres; á que estão obrigadas as Pagadorias d~ Tropa.
Provinciaes.

Art. 7.° As Pagadorias "de Tropa Provinciaes são sujeitas ao
Mini tro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, cujas
ordem receberáõ por interrnedio dos Presidentes das Provincias.

Art. 8.ô Os Pagadores receberáõ pela sua propria mão das Jun­
tas da Fazenda Provinciaes, as quantias destinadas ao pagamento
da Tropa, e Despezas Militares da Provincia., que serão pagas por
elles.

Paço em dez de Abril de mil oitocentos e trinta. e dons.

. /
Manoel da Fonsecá Lima e Srilr.. a.
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MODELO N.o 1.°

Epocas. .Nornes de quem 're­
cebe.

Quantias. Obser;'vações.

-------;----:------- ------~---_.-
Anno.

l\fez. Dia.



Lugm' da Assignatur" do Commandante.

LD
J:

JMODELO N.o :2

BATALHÃO DE CAÇADORES DA l.a LINHA N.o.

Relação dos Officiaes do dito Batalhão para serem pagos d(Js seus vencimentos no referido mez;

Classes. Nomes. Impo,·tancia do Total dos Observações. Lugar da Ássignatu1'a de
vencimentos . cada hum que ,'ecebe.- - ....-.--

I

Soldo. Gratificação. Forragens. .. Etape.. . . ,

--- - - - - . .....-.-'" .... .,

,.
~

.
I •

;

- , • .
I

,
.

- 1

- - - ----
Sommas. ~ (j) ~ ~ ;tp I

.

Attesto que os Officiaes declarados nesta. Relação, são os que' tem o Batalhão, e vencerão os Soldos, e ,'antagens.
mencionadas nella. E pal'a constar passei o presente &c.
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ARegencia, ,em Nome do Imperad;-r o Senhor D. Pedro 2,0, em
virtude do AI·tigo 102, §. 12 dã Constituição, e QIJerendo regular a
execução da Cart-a. de Lei de sete de Novembro do anno passado:
Decreta. .

Art. I. o Nenhum Barco deixará de ser visitado pela Policia logo
á sua entrada, e immediatamente.á sua sahida. A Auctoridade que fi·
zer a vhita porá no Passapol·te a Verba - Visitado. - Dia, em, e assi·
gnatura. - Sem o que não será despachado.

Art. 2.° Nos {lortos, onde não houver visita de Policia irá no Es.
caieI' da visita da Alfandega, e na falta deste, em outro qualquer,
hom Juiz de Paz, ou seo "Delegado, acompanhado do Escrivão, pro­
cedei' á Visita, Onde houver mais de hum Juiz de Paz, o Governo da
Provincia designará o que deve ser incumbido desta diligencia.

Arfo 3,0 Nesta Visita informar-se-ha ú vista dos documentos, que
devem sei' exigidos, de que Porto vem o Barco: do motivo que ali o
conduzio: que cal'gas e destino traz: quem seja o dono, ou o l\iestre
d~elle: os dias de viagem. Examinara igualmente a capacidade do mesmo
Barco: a sua l'lguada, e qualqlJeL' outra circunstancia pOl' olide se pos­
sa conjecturar haveL' conduzido pretos Africanos. De tudo se fal,á men­
ção no Auto de Visita, que assignará o Juiz, ou Delegado, o Escri­
vão, e mais duas testemunhas, havendo.as,

Art. 4.° Se na visita encontraI: pretos, procederá na fórma do Ar­
tigo seg'undo da referida Carta de Lei, declarando-se no Termo os no­
mes, naturalidades, fisionomias, e qualquer .signal caracteristico de cada
hum, pelo qual possa ser reconheCido na visita da sahida.

Art. 5.0 Sendo encontrados, ou apprehendidos alguns pretos, que es­
tiverem nas circuntancias da Lei, sejão eIles eSCI'avos, ou libertos)
serão irnrnediatarnente pos~o~ em ,deposito; obrigados os Íllportadores
a depositar a quontia, que se julgar necessaria para a reexportação dos
mesmos, e quando o recuzem, proceder.se-ha a Embargos nos bens,
Além disto serão presos corno em flagrante, e pr ::essados ate a pronun­
cia por qualquel' Juiz de Paz, ou lnten ente G3ral da Policia; e de­
pois remettidos ao Juiz Criminal respect o; e onde houver mais de
hum, ao Ouvidor da Comarca, O qual f Jalisado o pI·ocesso, dará par­
te ao Governo da Provincia para da as providencias para a prompta
reexportacão.

Al't. '6,0 O Intendente Geral d Policia, ou o Juiz de Paz, que
proceder á visita, encontrando indk os de ter o Barco conduzido pretos,
procederá ás indagações, que julgar necessarias para certificar-se do
facto, e procederá na fórma da Lei citada.
. Art, 7.0 Na mesma Visita procurar-se-ha observar o numero e qua­

,lldade da tripulação negra, ou dos passageiros d'essa c8r; e notando-se
que al~'uns, ou todos não são civilisados, ou muito além do numero
necessario para o manejo do Barco, se forem libertos não desembar­
cllráõ, e se fOl'em escravos serão depositados, procedendo-se ulteriormente
conforme a Lei.

Art. 8.° Não serão admittidos 05 Deposita ,e donos de Bar-
cos a justificar morte dos p' ~tos, senão pela Inspecção. do Cadaver pela
Auctoridade que lhe tomou os s"gnaes, ou á vi ta. do Auto de exame,
a que !le procedeo na entrada. -



Art. 9,- <lonst3nda ao Intendente Geral da Pali-cia; Ou a: qualquer
.Jui z de Paz ~ ou Criminal, que -alguem comprou ou vendeo preto
buçal, o mandará vir á sua pr25ença, -examinará se entende a lingoa
Brasileira; se está no Bt'asil antes de ter cessado o trafico da escrava.
tura, procurande por meio de interpetre certificar-sé de quando veio
d'Africa, em que Barco, onde desembarcou, porque Jugares passou, em
poder de quantas pessoas tem estado, &c. Verificando-se ter vindo
depois da cessação do trafico, o fal'á depositar, e procedel'á na fórma
·da Lei, ~ ~m t9-.d08 Piii cas-os, sel'ão ouvída.s sàmmal'iamente, sem de.
long'as sJlperOups. as Partes jnteressadas,

.Art. lO, .EllJ qUlllquer tempo, em que n preto requerer a qualquer
,J lliz de Paz, ou Criminal, que veio para o Bl'asil depois da extiocção
~o trafico, o ;Juiz a íõterrogat'á solk.e .tflt!laS as circunstancias, que pOSo

sijo esclarecer e facto" e oficialmente procederá a todas as dilig ncias
'Ilecessaria.s para cer.tificar~se Q'elle: obrigat1d~ o Sellhol' a desfazei' as
,duvidas, que suscitat'em~se a tal respeito. Havemclo p.reSt1mpC?t)es vebe.
m.ent68 de ser () pr~t() livre" a manda'l"á depositar, e proGederá nos
mili~ t~fmojl da Le,i..
. Art. II, As l\u.ctorid,ades ,enc3rregadas da ex C3~ ão do presente De.

·creto ~ Ql}..riip par~e a@'$ GowenH)S das Provincias a. 't.udo quanto aconte­
cer a este respeit(); e estes o participaráõ ao General} Geral.

Di<>go AQ.~QQio Feijó, Ministm e 8.ee,retario crEstado do~ Negocios
da J \lstiça, .Q ~lla. assim entencHdo, e fapl el(~cutaf'. Pahu:io d@ RiO'
de J l:t.oei,ro eJJl doze de A.bril de mil oi,tooelltios e trinta e dOUi, uQ'ue­
'*~o dl:\ ng,ep~nijeJlcia., e da Impel'io",

.Franeisco áe: Lima e Silva..

José da "Costa Carvalho,.

.J~ão Br,(JIU1.1·O MJm~:

Rio qe J aneirQ N TJppgl'apwa ~~~ion:tt.
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Ó dia 3 nfo"strasteis vosso 'anlor á úrdem, vosso
respeito ii Lei, dispostos á combater 05 conspirado­
res que tentarão depor a Reg·cncia., derribar o
Góve'rno, é ,ptoclamar huma Assenlbléa Constituinte;
,No (lia de 'hoje vosso patriotismo, acaba de esmagar
'esses pei'versos', 'que insolentes atreverão-se a procla­
'mar D. Pedro 1.° Acabais dê desenganar a esses
pedidos-, que jámais dareís hum passo além <lo
deve'r', e da honra: e ql1e os inimigos da P'atria. vos
terão em ~campo ao 'momento em que ousarem
'offeildel-à. 'Quando Sé está á frente de Cid~dãos 'como
'vós sois, humà nobre ufania se apodera dós que
se 'ac'hão 'encarregados de executar a vontade N a­
icional. - Viva à Nação Br-asileira, digna da Li.;.
berdade que 'goza. -- Viva à Constituição do linperio.
--Viva a. Assembléa Geral. ~ Víva'o Senhor D ..
Pedro 2.°, U nicó Imperador do BrasiL - Vivão os
Cidadãos arinados, e os Militares, flue ós tem coadju:..
'vado na defesa da Patria.

Franczsco tló Limá e Silva.
I

J osê da "1osta Carvallw'o

João ~ raulio Moniz ...

Diógo António Feijó.

RiO de Janeiro. Na Typo~raphia Nacional~ _1&3~.
- ~'o





DECRETO.
A Reg-encia, em Norne do, Imperador o Senhol'
Dom Pedro Segundo; Ha por bem Determinar o se-
g'uinte. .

Artigo 1.° O Cofre dGS Depositos Publicas, que
na fôrma da Lei passou para a Caixa de Amortisa­
ção da Divida Publica, será administrado por 11l1m
Thesoureiro com hum Escrivão.

Art. 2. Q De'ste Cofre terá hUlna chave o Inspe­
dor, e outra o Thesoureiro da dita Caixa, e delJe se
~ntregarão ao dos Depositos doze contos de réis
para as. entreg.as diarlas, que houV'er de fazer, os
quaes serão gual'dados em outro Cúfre com duas cha­
ves, de que terá huma' o mesmo tthesoureiro, e outra
o seo Escrivão.

Art. 3.0 O Thesoureiro dos Depositos fica respon­
savel por est~ seg'undo Cofre, e prestará fiança ido­
nea pela mencionada quantia de doze contos de rêis.

Art. 4.° O I nspeetor, e o Thesoureiro da Caixa,
darão balanço ao Cofre do ex-pediente diario no fim
de cada Semana, e achando maior quanJ'a que a
referida farão logo reeolher o excesso ao Cofre g'e­
ral dos Depositos: esta mesma dili...,encia se pratica­
rá todas as vezes que o In~ Jector o j lllg'ar conve­
niente.

Art. 5.° Os Mandados p levantamento das quan-
tias, ou objeet s depo~i tdos, não serão cumpridos
pelo Thesoureiro dos ~vsitos sem terem sido antes
aprensentado ao Procurador Fiscal da Fazenda da
Provincia, o qual, ou lhe porá o seo - visto - ,
ou o denegarã,' dando neste ultimo caso as razões
em que funda a sua recusa: se a Auctoridade, que
expedia o Mandado, não obstante essas razões, man-
dar entreg'ar o eposito, o T 'S 'D' o o entreg'ará.

Art. 6,° A Junta da Caixa de mortisação pode.
rá quando lhe appl'ou ,,-er , proceder ii, exame de hum
e- outro Cofl'e, balanceaI-o e fazer o que julg'ar á
bem do seo expediente, e scalisação. ~ 10-

.... -- ~ -. - .



Arf. 7.0 Os Livros tle entrada e sahida dos De:
positos erão rubricados pelo Inspector da Caixa de
Amortisacão.

)

Bernardo Pereira de Vasconcellos, Ministro e Se.
cretario d'Estado dos Negoeios da Fazenda, Presiden.
te do Tribunal d~ Thesouro Publioo Nacional, o
tenha assim entendido, e o faca exe-cutar com os,
Despachos necessarios. Paço em vinte e cinco de Abril
de mil oitocentos e trinta e dous, undecim-o da ln.
dependencia, e dG Imperio. -

FrancisclJ de Lima e Silva~

José da COIta Carvalho.
João Braulio Moniz.

Bernardo Pereira de JTasconcellos.

Çumpra-se; e registe-se.,...-. Rio em 4 de MaiQ
de 1. 32. - Vasconcellos.

- -



BErnardo Pereira' de' Vasconcellos, Presi3ente do. Tribunal do
Thesouro Publico Nacional, ordena se observe o seguinte Regula­
mento para a Conta.bilidade das Thesourarias do Imperio.'

Art. I. As Contadorias das Thesouraria.; d9 lmperio serão
divididas em duas Secções - huma de escripturação - outra d~

contas. .
Art. 2. A Secção de escripturação será composta, e orgãni­

sada pela maneira seguinte.
Art. 3. O Official Maior dirigirá o trabalh@ da Secção, e

será encarregado de, escreyer, na fórma da Lei, o Livro Diario,
e o Mestre.

Art. 4. Hum dos primeiros Escripturarips será encarregado de
escrever a Receita, e Despeza do Thesoureiro Geral; e por isso o
Livro Caixa, e seus Auxiliares.

Art. 5. Outro Escripturario' será. eJ)carregado de escripturar os
Livros Auxiliares da Receita; o ..de contas {)orrentes com todos os
Collectores, e Recebedores.

Art. 6. Outro Escripturario será encarregado de escripturar
os Livros Auxiliares das despezas dos diversos. Ministerws; e. o de
contas correntes com todos os Pagadores das Repartições, p.or tonda
se dispendem rendas Publicas. . ... '

,Art. 7. Nas Contadoria!! Provinciaes, onde pela p~quena im­
portancia da renda, não houver num~ro~ de Offlciaes sufficiente para
esta separação, poderá a escriptQração destes Livros ser conjunta­
mente encarregada á .hu~ ,só Escripturario, ou ao proprío Official
Maiol'; e esta mesl11a disposição te.rá lugar ns,\ Contadoria da Revi­
são, onde apenas haverão os Livros Aux,iliares da despeza.

Art. 8. Outro Escr,ipturario será tambem encarregado separa­
damente da escripturação dos Livros, que forem r.elativos á. divida
activa, ou passiva, e ~perações de credito .nas Contadorias, eIn
que houverem Officiaes ba~tant~s para isso, e o trabalho dessa es-
cripturação assim o exigir. .'

Art. 9. Estes Officiaee se coadjuvaráõ, mutuamente; e tamhem
escreveráõ os Livros do Assentamento G:erál dos Oràenados, Ten­
ças, Pensões, Proprios Nacionaes ~G. pas occ~~iões, em que esti-
verem menos oceu pados. ..

Art. 10. Ao Contador compete/ fazer as ~omeações de Offi­
ciaes para os diversos misteres a('~:na indicados; e igualmente re­
moveI-os á outro destino, quanç\ assim exija o bem do serviço.

Art. II. A ordem da eEar. Jturacão dos Livros da Contadoria
nas entradas, e sahidas de dinheiro 'será. regulada pela' maneira
seguinte." "...

Art. 12. Qualquer pessoa, que houver de entregar dinheiro,
?u outro algum valor nas Thesourarias do tmperio, hirá pr:imeiro
a sua Contadoria; onde pelo Contador, ou OfficiaI Maior, se
examinará se a g'uia, Certidão, ou titulo de entrega está em fór­
lHa legal; isto he, se traz todas as de'llara. ~es necessarias para a
boa. escripturação, e contabilidalle; entreg:l1.jo.~e-Ihe outra vez o
~nc~mo documento com a nota ~e -.- Confofll\e F. _. ; ou com as
lndlcações das reformas á fazer, segundo o e~tadó, em que for
achado. .; S



Art. 13• ..; ó primeiro c~sd a parte bit~ iogo a J'heioiiraliri.;
nde fará. ebtfêpa dó dinheiro ab TbesolIreiro; e da Guia, ou 'ti.;

tulo, que acompánha: a entrega; ae Esctipturario encárregatlo tio
LIvro Caixa, e >A'A :iliarés-~.e este, depois de fazer os compe.ten.

s assentamentoS', lhe àarâ húih conlreciuiento, que endo assigna.
do pelo Thesoureiro lhe servirá em todo o témpo de pro'va, e
oquitaçâo daquéit ehtrega. r

.Art. 14. No segundo ~aso.; ou a pátt'e reformatá logo, ou
hir~ re1orma-r o Htul@' d entregá, éonforme as indica(;ões, deixall_
do em depo ito o qu troux-er·; e feita. a reforma, logo que alcan.
ce a nota de -. Confo~me F:. - do Con~ador" ou Oftieial Maior,

aticar-á u que fi~à acim'ã 'di' pôsto para eft'ei uar ii. entrega, e ba.
$C o seu aol1nécimento em iefrn reguhlr. ,

Art. 15. Os pagamentoS'; que !ie houvet:efu de fazer lIas The.;
sourarias,l devefu ' er sel'np e' ~r~dedicl-os de "'Ord~em, çespadlO, ou
ped:id'o, nlafidadõ. curn ptÍ<r . flclé ·MinIstro da Fazenda, ou pelós Jn~

pectores; e estes títulos deG~~raráu ex:pficitaménte os ~ rtigos, ã
que se vai aI>pltGar, aq.uel~'e pagámento ;.' e serão contra-a:ssrgnados o'
do .Ministro' pelo' InspectóF ~ os do lnspect6f pelos Contado~s reso
pectivos. 1. ' -

Art. 16. Para esse' fim as p'essoás; qu'e Ii"oeverem de receber
quàesquef ... alorél ,'apjlesertt.âta~ os títulos" 09 ordem do lmstro
ao Inspector; e os destes aos: €dhtadores ré'specti-vbs; e só depois de
as, fa,zerem contra-assignàr .4heS: '~éI'ãro pa'gds as' quantia~ dcllas' ~ons.
tailtes nas 'FlfesO'llrarias, ,para 6 'q.ue éHé 'assrgnárã húm éonl1eci.
lnento, que. fÍcal'á em mão do T~esobreir~, efúe fizer o pagamen­
to, deixando 'ê}ualquer outro titulo de q,ue ',sénha acompanhado,
em' poder do Eséripturá'rio-;' encarregado' dO. tL-ivro Caixa, e seos
Auxiliares, para os devidos ~ 'ebtamentos.

Art. 17'. cN ellhum cofl~ecill1ento valerá., senl q.ue seja: eortad()
de livros de, t lbes, qu~ o Esoripturario elicarregado' dó' Livro Caixa.
oe seos Auxiliares, deve. r.eceber do lnsp'ector depoís '~:e abertos,
numerados, rubriGàdhs " e 'enoerradas; o Livro 'de talões' 'para os
conllecllllentos das entradas.., será· diverso daqu~lle,. que for destina..
do para o conhécirnénto da: ;arndcrs dfe dinheiros; elles seguiráõ 'a
norma prescripta no Moaelo • 1, que vai junto á este Regula­
mento, e ao passo,. que' se fl> fi sac'anao os conhecimento , o Es-
'riprnrario hira rernctt'eódo ós t· :""'es ao inspector pira a mais fa-

Gil tis<:alisação, que Ibe coii1pe ' -s Repartições.
Art. 18. Logo que o. K'5urlpt rario encarregado do Livro Cai..

. a, e Auxiliares, receber as Guias·, Gertidões·, O dens, Despacl1Os,
Conhecimentos, ou outros quaesquer titlollos de Receita, ou Oespeza
c tireI' carrega-dó as qt1afl ias no d-ebito, ou nó credito dos Thc­
sourcirús, as le"'ará, ou remettera ao Contador na Contadoria, ten..
du-lhe antes apontadô nas costas o' numero J do conhecimenlo) á
que ella se refere: e o nome, al'tigo, ou folha tio livro, em que
f z -o a.selltámeoto n ••••• •

Art. 19. O l"on .... 01' (se lhe parecêr) tomará nota da guia,
ou da ordem em Livro, ou 'qmrderuu par"culir; e em continente
as pas ará ao Omcial Mâi(}I~ ,./ô qual, de1}ois de abrir as compe..
tentes verba~ no Diario, ~ assentar.lhe.s !las Gostas o numeró do~



artigos d~lle, eifi' q:ue' ficão referidas, a'ntregal'á os fitulos de receita
ao Escrjcp~lÍnnio encarregado d'os Livros Auxiliares da receita-; e as
t4tú'loS' de deSp'éza 310 outrO' encarregado dos ".Livros Auxiliarás da
despeza.

Art. 20i• EstáS' Eseripturarios farã-o- lego os' seús assentamentos,
D'á fórlua i'ndicadâ na plano de esoripturação, iànoo nos Livros
Auxmares d'a;, teóeit~ " ou despeza, como no de contas correntes,
~ reg'i's'tM'á& nos' L1-tros destinados á esse mister; e finalmente,
d'e'pois 'dá âpontaIi na13 C0'StaS' de' hum, ou outro documento o nu­
meta das folhas<, em qúe delles se faz menção; os levará ao Con­
tád'or Geral' pàlfá. aS- emmassar. e- ,gaardar para sua fi~ealisação.

Ârt..21. Na ulti tiía l10ra de trabalho do dia, ou quando
Firo decorrer ttaba,lho afgu'l11, que exija sua presença na Thesoura­
firo, 6 Escri'p'fúrário, erréarregado do' L~ro Caixa_, e seus Auxilia­
res, dép'ois da Confétenei'tJi,' que deve ter com d Thesoureiro, hirá
conferir O'a. Cóótàdoria Gom o' Official Maior os seus Livros á vista..
das gr.iias', oretens·,· &e: ,: é do Dhl!rio; e nessa occasião apontará
no mesmo Livro Caixa, ou seus Auxiliares, os numer65 dos Arti-,
gos do Diado; onde estiverem assentadàs as entradas, e sahidas de
ditthéiro's n~ites refériélas.

Art. 22. Tarnbêm (j Contador Geral lÍà ultima h i de traba..
lHo, rfá €Iuá t dévem ser fechadas todas a!l entradas, e sahidas de

'dinheh'oé na Thésonraria, examinará: o estadO' dé todos os :Livros
da Contadoria ~ e poderá reter nella, além das horas ordinarias,
a to~os aqueUes Ofliciae:;, que não tiverem concluído o s~ traba­
lha' do', "a', pata o fim h o ácabar sómente; não' consentindo jamais,
qu@ fifjüé' ein átra50 cousa ãtgorna de hum dia para outro.

Art. 23. Nesta me ffla Se'cção se f(iJrmará o Balança geral do
ãnnd findo; e e Orçamento gerál to aO'llo futriro; assim como
fiiIítbêln todas ái f-a:bétli.ts nécé sarias . para a fO'GOlação da geral,
que segundo 'a disposIÇão do 4rtigo quinze da Lei de quatro de
Outubro de mil oitocentos e trinta e fmm, devem ser apresenta­
das ao Ministro da Fazeádá' pélo Contador g'3rat

Art, 24. A SéoÇão da~ cÓiltas nas Thesourarias do Imperio
seguiráÜ, ,no que lhes podet. sei' appI: caveI, attento o numero dos
Otliciaes dà Contaddt'iá; as disposiçõE''J seguintes; que serviráõ de
regra á Contadoria 'de Revisão. ,....

Art. ~5. Hum dos Escript~, !1í'io'S será encarrêgad0 da revisão
das contas de receita, isto he, f~",.J" Collectores, e Recebedores das
diversas Provincias do Imperio.

A: t. 26. ,Os outros quatro Esatipturarios, que restão, serão
encarregados da rerisão das contas das despezas dos Ministerios,
distribuidás pela maneirá seguinte:
. 'l.o Hum tel'á- á seu cargo todas as cóntas relativas ás despezas
do Ministerio da Fazenda.

~.u Outro terá á seu ~argo todas ás contas relativas ao Miais-
terlo do ] mperio, e Guerra. "- , I

'3.0 Outro terá á seu cárgo as cohtàs do Ministerio da Mari.
nha, e Estrangeiros.

4.° Outro finalmente terá á seu cargo as contas do Ministerio.
da Justiça. g
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Art. 27. Os segundos ':5cripturarios, que restarem ~ serão re.
partidos por as diversas Mesa, acima indicadas, segundo adis.
posição do Contad r, e segu qo o exigir a occurrencia, e urgeu.
cia dos trabalhos, de que cada huma fôr incumbida.

Art. 28. Em quanto não houverem na Contadoria de Revi..
são contas das Thesourarias Provinciaes tomadas pela' maneira pres.
cri pta Heste' Reg la ento, a ..dita Contadoria se empt:egará na. to.
ffil: da, e ,exame das contas já existentes neHa; fi s logo que
houverem contas' fel' alisadas 80S termos deste Regulamento, pre
ferir' - a::i eu ras; p..tra. as quaes o Contadar desti nará os Escri ptu.
rario ., qne 'poder dispen~ar, aggregando-Ihes os officiaes, que fica
rem desempregados· ' e quando estes não sej.io sufficieot.s para o
tralJ lho, representará ao Governo para provêr nisso, co. eot !lder.

Art. 29.: O Contador Geral mudará todos os annos os E::>cri •
turarios encarregados de contas, de modo, que hum mesmo Es.
cripturario . j.lmais seja encarregado do.s annos conse uivos d Re.
vi -:io das contas de hum mesmo Ministerie, Re.pa tição" o.u reg­
ponsavel' por ellas;

·rt. 30. Dentro de dous mezes., depois de findo o anno fi.
nanceiro, devem ser remettidas ás T e'o 'rarias Provínc,iaes todas
as .contas, tauto pelós Collectores, 'e Recebedores, como pel sPa.
gadores; ·e as Thesourarias Proviuciae~,_dentro de tres mezes, as
remeHeráü tomadas ao Tribunal do Thesouro; sob pena de se pro.
ceder iófallivelmente contra ,os' responsaveis pela omiss- o, na" fór·
ma. da, Lei.

- Art. 31... Logo que llUm'a conta' for remettid·a, de qualquer
Thesouraria Provincial, ou da Thesouraria Geral ao Tri una , este
m Sessão a e ltregará ao Contador, que assignará. a carga em

hum Livro pa,rticular do Tdbunal; no qual, não ó se declare \)
titulo da c nta, e todas as circunstancias necessarias para qlde ella
se não confunda com outra, como tambem o dia, mez, e anno,
em que. o Cantador a receber.

Art. 32. O C '1tador imineliliatamente hirá en~regar a conta
ao Escripturario, á quem prtencer, attenta sua natureza; o qual
tambp.m a signa.ri a carga l ~lla em Livro particular do Conta;del';
00 qual' além das ci-rcllnst ias aéima referidas, ficará tambem
em lembrança o nu 3ero da '1 has, e documentos della.

: Art. .'33. O exame, e fel de qualquer conta de receita,
comi,te em averiguar dos docL tos juntos, e Livros, com que
ella ti ~'er alguma relação:

L° Se elia, con iderada arithrneticamente, .tá ce a, .ou tem
algum no.

2.° Se clla, con~!derada em relação com úS Leis, he, ou nao
sati fa.toria; i. to' hc, se a venda, de que trata, he, ou n o
ctol'i'ada por Lei, e ordens de Auctorieladc competente.

S.o Se elia foi, ou não arrecadada no ter~po çlevido; ou se
ni ,o houve algUl vI, e porque ho ."e.

4.° Se e 'la foi reuda .la mãos dos Receb dores .mais tellJpo,
do que permitte a Lei; ou !=e nos I -azo legaes foi remettida, y
elli cti all1eutc entregue na Thesouraria. respectiva.

Art. "'4. O exame, ou revi"áo das contas de despeza, COl1-
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sistirrt éIíl' avei'iguaf d~s documellto~. jnfifos, 6 Livros, que- co
ellas tiverem algumás, relação ~ , _

1.° Se ella,' consicreradà àrithméticáinerite.; éstá certa, ou erra;,.:.
da; fantó nó cál'ct!lo; cld que s'e têcebeo,. como no do que se despendeo~

2.° Sé ella sofre â éOmpar3.~ã:o das Leis" que' regutão as de5>'
pezas .; isto he " se erão' auctorisadas por Lei " e Ordens de A ...
ttorídatle cóih peténieó , .

3.° Se farão fertas em séü de ida tempo; ou sé nisso hou.v
alb-uma omissão, ou érhne; e ~ual foi elIe.

::>4óo Se erão, oú não' rrecessatiaS';- e realrll até 'se fizeráO'; ou se
sao inteiramente' Dcticias.

Art. B5. Além disto f tio éxáÍnê das conta' , tanto d~ l'ecei.
ta; como de despeza; se averiguará, e declarará, Se eHa foi, o'
não, apresentada no sefr devido, teÍnp ; e neste ult'mo easo se ha.
alguma razão j usti fieati fá r desta omjs~ãO'. I

Art. 36. As obs~f.v~ç6'êS rêhitivas á. tet~ezà, ou erros ar ithrile­
titos das contas; serão 'feitas em· papel separado d'aqu'el1e, que de­
ve cO,fiteI' todas as mais obsetvaçõ~s; ás quaes á final deveraõ ser
todas resumidas ém hum telatorió; ''qU"(f sirva de b~se á resoll!l~ão

do Tribunal. . ,
Art~ 87. A Contádofi'a de réví~ãã 56 tolnat~,. directamente a

tonta do Tbes'oúreiro do Tribunál lló Thesoúl'o, quà to 'asootras
particulares das Proríheias as L deve Te er', depois de tomadas pelas
respectivas CoIitad~rias patticúlfíres rlellas; as qua'es se limitatáõ á
Í'emetter hs contas reéa'pituladàs, e autlíenti'cffdas cÓlIí Certidão dos
l'espectivos Contadores, e rêsoluçaó do lnsp"ector sobre a sua eonfor!"
midade; ou discrepancia' dos ddeuinent~s; á qúe se tefete; remet'"
tendo o original dos ditos doeumentos sómente em caso de duvida,
ou sendo exigido pelo Tribunal, e deixando copia delle:; nai
Thesourarias.

Art. 38. Os Contadores; e Escripturarios eDc'arteO'ados de to­
mar; e rever qu~quer conta, são auetorisádos não só á ouvir aa
responsayel por ella; e outras quae15quer pessoas; todas ás v-ezes
que assim for mister para esclarecimento del:is; como ta'inbem re­
quisital; de qualquer repartição docul!'entos para o mesmo fim por
jntermeio do Contador.

~J\ rt. 89. Concluido o ptimeiro exame' dá coAta A; o Contador
a entt'egará á outro Escripturario' o qual tornará á rever a con­
ta, e dará sua opinião á cerca ias observações do primeiro Revi­
sor, ou tomador da conta, glosand<!J aquellas que lhe parecem de­
sarraLOadas, concordando nas que lhe parecerem justas; e addicionan..
do tudo o que entender necessario para pleno esclarecimento della,
e pata á boa decisão do Ttibunal.

Al't. 40. Tanto o Escripturario, que examrnar pnmelro,
comú o que examinar depois à conta, a assignaráõ aute de cn'"'
trcgal.a ao Contador; o qual, depois de nO~'alllente rerel-a ~ e as...
l;ignal-a, a apresentar' no Tribunal; na fórma da Lei.

o Art. 41. Não obstànte a primeira j , ío. do TrilJ:Jnal, pU'"
l1er.se.ha proceder á hu a nova revisão da conta na Contíldoria, se
se acharem novos documento&; e igualniente haverá lngar ~i hUllUt

nova revisão toda' a vez, que se descubra falsidade, dolo; JU....- .- -- ._.. ---- . \0
0
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JJel:nardo Pe'rei:r.a .de l1"asconcellos.

Rio de Janeiro. _Ta Typop;ruphia _Tacional

{.ml~sao na primejr~ e esta ~erá feita por ·outros O fficiaes da Con­
tadoria, debaixo da immediata direcção, e fiscalisação do Inspector.

Art. 42. Todos os documentos apresentados para a tomada
exame, e revisão de alguma conta serão golpeados pelo Officiai
da Contadoria., que os examinar ~ ao passo que os fOL" vendo, se
os julgar legaes.

Art. 43. A conta de cada Recebedor, on Pagador de dinhei_
ros Publicos, deve ser formalisada á Il.laneira ,de buma conta cor­
rente; do lado esquerdo estará a relação das quantias recebidas,
e do outr a das quantias entregues ou despendidas, referindo-se
cada parceIla tanto do - Dave - como do - Haver - ao Humero
da guia..., ,do .connecirnento., ..recibo, ,ou ,Livro .de .talão, .que ap­
prova e ·sustenta.

An. 44.• Q trabalho da .Contadoria- ,principiará impreterivel.
mente ás nove horas do dia; e, aquelle .Oflicial, 'que nella não
estiver nessa occasião>perderá .huma quot,a de seu .ordenado corres­
'pondente á hum dia .inteiro, ainda que depois appareça., e traba­
-lhe na mesma Contadoria; e ·esta quota será .repartida pelos que
-se mostrarem .pontuaes, seguind~-se para esse. f~m ~ qUEt está di.s.
posto na Lei de 4 de Outubro de 1831 Art. 101, e 103.

Art. 45. O~ lnsp.ectores das rr.hesoUTarias -do l.mperio ao passo
.que' na .applica.. ão. .deste Regulamento forem descobrindo inconve.
,nientes., .ou ~lacunas., darãp· parte ao Presidente .do Tribunal, para
.que' dê a providencia, ,.que 9. caso pedir.

Art. 46. Ficão revogadas todas .as ordens" Jnstrucçõ.es, e Re..
;guIamentos, que forem oppostos ao presente•

.Rio ·de Janeiro 26 de Abril de 1832•.



BErnardo Pereira de VasconcelIos, Presidente do Tribunal do
Thesouro Publico Nacional, para regular as alterações €om que
se devem observar d' ora em diante algumas disposições da Lei
de 15 de Novembro de 1827" em consequencia da nova orga­
nisação do Thesouro Publico Nacional, e do determinado na Lei
de 4 de Outubro de 1831, que a estabeleceo, ordena que se
observem os Artigos seguintes:

Art. ).0 As inscripções do Grande l'vro serão lavradas pelo
Official da Contadoria Geral da Revisão que o Contador Geral
designar, e assignadas pelo Presidente do Tribunal, e Inspector
Geral do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, e as dos Au­
xiliares serão lavradas pelo Oflicial da respectiva Contadoria da
Thesouraria da Provincia, que for designado pelo Contador, e
assignadas pelo Inspector, e Contador da Fazenda.

Art. 2.° As tres chaves do Cofre, em que no Thesouro ha
de ser conservado o Grande Livro, serão guardadas, hnma pelo
Presi::lente do Tribunal, e as outras pelo Inspector Geral, e Con­
tador Geral. Do Cofre, em que na respectiva Thesouraria Pro­
vincial forem conservados os Livros Auxiliares, serão claviculados
o Inspector, o Contador, e o Procurador Fiscal.

Art. 3.° O recibo de que trata o Artigo 12 da Lei de 15
de Novembro de 1827 ierá assignado no Thesouro Publico Nacle­
nal pelo Contador Geral, ~ nas Thesourarias das Provincias pelos
Contadores. .

Art. 4.° As Apolices serão assjg'~adas de chancelJa pelo Pre­
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, e pelo proprio
punho do Jnspector Geral do mesmo Thesouro, e pelo Inspector
Geral da Caixa d' Amortisação.

Art. 5.° As Caixas Filiaes serão administradas elas respecti­
vas Thesourarias da Provincia, e a escripturação que nellas for
}lrecisa será feita por algum dos Escripturarios, á quem o Inspector
da Fazenda encarregar.

Art. 6.° As Folhas das despez IS das Caixas Filiaes serão pro­
cessadas nas respectivas Contadorias da Fazenda na fórrna do Ar­
tigo 63 da Lei de 4 de Outubr de 1831.

Art. 7.0 Tudo o que na "Lei de 15 de Novembro de 1827
se encarrega ao Thesouro., fica agora incumbido ao Tribunal do
Thesouro Publico Nacional, e o que se encarrega ás Casas de Fa­
zenda, fica incumbido ás Thesourarias de Provincial

Rio de Janeiro em 27 de Abril de 1832.

Bernardo Pereira de J7asconcellos.

Rio de Jal)eiro. Na ':'ypo raphia Nacional. 1832
\ ,





FALLA
COM QUE A REGENCIA;

EM

NOME no IMPERADOR

O SENHOR D~ PEnHa lia,
ABRIO A SESSÃO DA ASSEMBLEA GERAL LEGISLATIVA

NO DIA 3 DE l\fAIO DE 1832.

íd :: == e ==:><ã

'Augustos e Dignissimos Senho'1'es Representantes da Nação"

A Regencia, em Nome do Iniperad.~r o S~nbor D. Pedro. II., se.
congratula com vosco pela vossa reumao, sempre esperançosa, e
grata aos verdadeiros amigos das Publicas Liberdades.

O Irnperio conserva inalteradas as relações de amizade com
todos os Povos do Novo e Velho Mundo. O Senhor D. Pedro II. está
reconhecid q~asi todas as Nações; e só não tem
praticado este acto de justiça, e de utilidade, na America, aI":
guns Estados, ainda, infelizmente agitados por commoções intesti­
nas; e na. Europa, a Prussia, e a Hespanha.

A tranquillidade interna te~ ~ varias vezes perturbada na
maior parte das Provincias:-- por diversas facções, as quaes todas
tem slilccumbido aos generosos esforços dos muitos amigos da ordem
e da Lei; mas ainda não tem querido a Divin~ Providencia
conceder-nos uma tranquillidade, que prometta duração. .

Os Ministros e Secre~rios d;,Estado, em seus Relatorios, mui­
to circunstáüciadaJPe ..vo ~nforma~áõ do estado da publica Ad­
ministração dó qu tem feito o GoV'erno durante a vossa ausen­
cia, e das mais urgentes necessidade~ do Povo Brasileiro.

Augustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação, A
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro lL , vos oIfere­
ce a sua franca, e leal cooperação na importante, e urgentissima
tarefa de tranquillisar e fazer prosperar a Nação, e vos convida,
e espera, que lhes presteis a vossa. De vós, Senhores, pendem os des­
tinos da nossa Patria; e ainda bem que se achão elles nas mãos
de sens Filhos escolhidos, em quem sobrão lu~es, e patriotismo.

Est~ aberta a Sessão.

Francisco de Lima e Silva.
José, da Costa Carvalho.
João Braulio· Moniz.

I

Rio de Janeiro na .Typographia Nacional. 1832.
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DECRETO.
DEsignando expressamente a Constituição do 1m­
perio, no paragrafo primeiro do Artigo cento e
dous, o dia tres de Junho do anno terceiro de
cada huma das Legislaturas, para a convoc ~ção da
nova Assembléa Geral ordinaria: A Regencia, eiD

Nome do Imperador o Senhor D. P~dro Seg'undo,
Ha por bem convocar a mesma AS5embléa, proce­
dendo-se para e~se fim ás eleições dos Deputados
das differentes Provincias ,. na fôrma das Instrucções,
que as regulão.

José Lino Coutinho, do Conselho do l\lesmo Im­
perador, Ministro e Secretario d' Estado dos N ego­
cios do Imperio, o tenha ~ssim entendido, e faça
executar com os despachos necessarios. Palacio do
Rio de Janeiro em tres de Junho de mil oitocentos
e tl'inta e dous, U ndecimo .da Independencia, e do
Imperio.

Francisco de Li'lna e Silv .

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz.

José Lino Coutinlto.

/

Rio de Janeil'O. Na T. pographia Nacional. ~ 2.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Segun­
do, Ha por bem Sanccionar, e mandar que se execute a seguinte
Hesoluçâo da 'Assembléa Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho Geral da Provinci" do Maranhão.

Art. 1.0 8m quanto se n~o estabelece bum sys~ema geral de pe­
~os , e medidas para todo o 1m perio, serão em toda a PI'ovincia do
Maranhão os pelios e medidas exactamente iguaes aos da Capital da.
mesma Provincia. .

Arto 2.0 A Camara da sobredita Capital será obloigáda, sob sua
responsabilidade, á remetter dentro de tres mezes, contados da publi­
cação d'esta na mesma Capital, á todas as Camaloas da Provincia
Pad.oóes de todos os .pe7.0s e medidas, qne são obrigadas á ter exacta­
mente cotleertados, e aferidos pelo seu'· Padrão; havendo depois de
cada hurna das ditas Camaras a sua r~spectiva importanciao

Art. 30 Q Seis mezes aepois da publicação d'esta, conforme o Arti­
gl) Se!?"undo, todos os que em razão de seus Officio'll são obrig'ados
á teto peitos e medidas, porque comprão, vendem, recebem, ou enlre­
~ã() alguma COllsa, não pod~níõ ter outros. senão os indicados no Ar­
tigo primp.iro, marcados, e aferid08 pelo Padrão cunforme se acha
determinado nas Leis existentes á este respeito.

Art. 4.° Os' infractores do AloUgo Tetoceil'o ticáo sujeitos ás pena~

impostas pelas Postuloas pollCines das respectivas Camaras contra os que
compráo, ou vendem por pezos e medidas não concertadas, e aferi­
das pelo Padrão competente, além d'outras penas, á que estiverem
l;ujeitos pelas Leis existentes,; segundo a falsidade, ou malícia em
que forem achadoso

Art. 5.0 Aquellas peisoas, que ono são obrigadas, á ter pezos e
medidas aferinas, na fónna do Atotigo Tel'ceiro, sendo achadas á ven-­
der, comprar, receber, ou empregar alguma' cousa POI' pezos, ou
medidas, que Dão cstej:'io aferidas pelo Padr-ão geral, sofl'eráõ a
mesma pena d'aquelles, que são 'obrigados á ter os pelOs, e medidas
aferiJos em .razão de seus Offieios,

José Lino Coutinho, do Con'selho do .Mesmo Impel'ador, Ministro
e Secretal"io d'EstaJo dos Negocios do Imperio, assim o tenha enten­
dido> e faca executar, Palado rlo Rio de Janeiro em dezt'seis de Ju­
nho de mfi oitocentos e trinta e dous, Undecimo da Independencia,
e do lmpel'Ío.

Fmncisco de Lima e Silva.
José. da Costa Ca.rva~hoo

João B1°aulio .Moniz.

José Li'Uo Co'Utinho.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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DECRETO.
A Regenc~a, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Segnndo t

Ha por bem Sallccionar. e Mandai' que se execute a seguinte Reso­
lução da Assemhléa Geral Legislativa, tou'ada sobre outra do Conse­
lho Geral da Provincia do Maranhão. .

Art. 1. 0 Que, como principio de beneficio ao Porta, se constl'uáo
dous caes, hum desde a ponta de S. Fraeisco até o Igarapé de Jan­
eeo, outro deslie o Baluarte até a ponta dos llemedios, segundo o
plano e orçamento que se junta, . '

Art. 2.0 Que esta ohra seja posta em arrematação, pag-o seu im­
porte por l~uma consignação de quatro contos de réis ruensaes pelo
CofJ'e Nacional.

Art. 3.0 Que na falta d 'arrematante, o P..e~iilente da P"oviocia
em Con!lelho, ouvindo a Cantara respectiva J rnanJal'á fa~er esta Obra,
'nomeando hum bom Administradol' coní o Ordenado ue qll}ltl'ocentos "
mil réis annnaes; Q qllal sel'virá de Pagador, e dará as suas contas
mensaes á J unta da ~'azenda. que não de\'em exceder da quantia
apontada no ArOgo anteceden ,e.

Art. 4 o Que todo aqueIJtt Cidadão, que th~er dit'eito á posse d' al­
guns dos Reguengos, que se aproveitão, poderá gozaI-o, pagan:lo a
despeza feita com o caes, e entulho do seu terreno (ou fuzendo-o á.
sua custa) dentro do prazo de hum anno, depois de, aproveitado
aquelle; na falta do que se julgará cahido em com misso.

Art. 5. 0 Que todos os terrenos assim apl'oveilados, á excep~ão dos
que se destinarem para llSO publico, e n'aquelles, ne que trata o Arti­
go antecedente, sejão diVIdidos pela Camara, depois de marcadas ~s

ruas oecessarias, e vendidos á particulares, revertendo o seu producto
ao Cofl'e Nacional.

Art. 6.0 Que, para facilitar a venda dos tenenos em questão, se
concedão prazos á pagamentos annuaes em Letras com os Fia~ores,

que a Lei exige, pelo espaço de -dez annos. ' .
José Lino Coutinho. ,do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro

e Secretario d 'Estado nos Nf'gocios do Impt'rio, assim o tenha entendido,
e faca executaI', Pala cio do "Rio de Janeiro em d~zeseis de Junho de
mi! o'itocentoll e tl'inta e dous, Undecimo da Independencia, e do llTl'~erio.

F1'ancisco de Lima e Silva.
José da Cosia Carvalho.
João BmJio Moniz. "

José Lino Coutinho.

Rio de Janeiro. Na 7ypograph,ia· Nacional. 1832.·
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A Regencia, em Nome uo Imperador, o Senhor _Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem SanGcionar, e Mandar que se execute a se-
guinte Resolução da Assembléc:l. Geral Legislativa. .

Art. U nico. A disposição do Artigo segundo da Resolução de
onze de Novembro de mil, oitocentos e trinta e hum, que fez ex­
tensiva a providencia d' esta Lei ás Cadeiras j~ existentes, he so­
mente relativa ao augmento do Ordenado dos actuaes Professores,
independente de novo concurso.

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Mi­
nistro.e Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio, o tenba as~

,sim entendido, e faça executar. Pal~cio do Rio de Janeiro em
dezeseis de J unho de mil oitocentos e trinta e dons, U ndecimo

da lndependencia, e do Imperio.

F1'ancisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Bra'l.llio Moniz.

José Lino Coutinho•

•

.
Rio de Janeiro. Na Typographja Na'cional. 1832.
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DECItET

A Regeilcii; ilii,/ Nome da iiiip~di(li.ir b Seliiibr ii
Pedró Segundo, H â ptlr bem Siil1ccidriar, e Mán':
dar que ~e execrit~, á seguinte Resbluçãd dâ Assem-
bléa Gêràl .Leg'islativa~ ,~ . . # I

Art. Utlico. As, éleiçõ~~ (Íd~ neputiíàos ~ que hão
de servir na ;LegishHurà de m~í bitoéento§, e trÍnta e
quáfrÔ â. mil dito~entos ê trinta ... e s~te; serão fei':
tas, em todas às :Ptd~incias do ~mpeHo; no ibter':
valIo, que decorre ~o primeiro dé. Jiineiro ao iIlti;
mo de Junho de mil oitoéeÍlto~ 'e trinta e tÍ'es~

José' Lind: Cbuti'ilhô; do Çbfi~elhÔ dd Mesmo í~ ..
petaddr, Ministro .e 8ééf,etariô d'Éstádb aos N~gotios
do Irriperió, o tenha assim ~iiteildido; ê faça execu­
tarJ Pálàciô do' Rio de tIaneírô em tlezeseis de
Junho dê mil ,ditocento~ ,e trinta e ddns ~ Uodecimo
da Indepéncencia,. e do lffiperio~

FrancÚco de timo' é Silva.'
Jbsé dá Costa Carvallld.

, ..

Jaâo Braulío Mo'niz~

José Lind éouii~hdJ

Rio de Janeiro. Na Typograpia Nacional. 1832.





A Regenc~a, ~lTI NOJDe do fmp,~rador n ~en~Qr Rpr;n Pfdro §'egu~do;
Ha p.or b~'l) Sac~ion~r, ~ ~andar qpe ~~ ~xecu~.e a segumtp llesolução
da ASJI~JTlbl~a QeraJ L:egisJ~liva, tOIJl~4a ~obrp putp;l d~ Con~elho Ger~~
d,~ )?roviQ,cil} J1fl Bahifl.

Al1t. J,o ~qI c~ªa ~!1ma djls çpmprcas dfl mesm~ provincia d~ ~~~

hia, haveráõ ~_~ ,~eg»),nt~~ Esco~~~ ~e rrim~jrfls ~etr,~s, tl ab,~r.

. ~ft. ,2,9 Ficiío ,co(Qser~ad~1jl ~~~e~e,t~ !!1sG9)~s 'À~ Pl'im~jra8 ~etras j~
~Kist~t~s na C.ifJaq,e " qu~ ~er:9 H911qcadas ,da qlaheira s~gllinte. Perto
da Mª~riJ.í <:IQ f·ílal' dU,a.s, ~enFJo b~.m~- ptSl'ra mepihas; per~o' d"A1fandegll
911,lll$" ~en.9-o lW!J1a Rara men~njl~; t~e ~: ~~ymulldp' b,umjl; dI!-' Matriz
pe s. J>.e§1.ro ;Y;eltIo 4\\~s" seA~9 ,pu\Dtl J>~ra fll~pin~~; ~? I;tos'picio cla
Palma huma; da Saude duas, sendo hum~ para m,~Q,inas.; p.erto <;la Pra·
çp. de P~la,cio ;~u~s, sen~o hllrI1~ ~PNjL lP,eQiHHs J <l.ó F.erreiro de Jesus
hu.ma; da ~Aa d,O iP~ço hum~ j ~~ ,Cli. z ~o f~SF?~1 \~u,01a; ~ de ,S. Jos~
~\la8 , .s~~o ,hp!Jla PEa ,1~lenJJ)í1s. ~ep~ rf~~e, sore~., e M 'as vencerá~
p OrdEtlludo !le quio,heptos ,!,-jI ~ ·s. ,.
_ .A,rt. i!.o ,F.icjio CO:QSe,I·v,~d,a!l f.l ;fi.?c9 .p§.Çol~s, JJl-te iste~tes ps s1,l,bur·
Atos .9ft ,~e mil qd~,~e, e. ~e l~l;\jl;O \Oai~ -<tjpco, .q.Jle to~~s ser~o ~olJo­
ea'das assim. PliJito qa ,lVJatr~z ,HlJ- I~enh;a ~ a~, se ,<to hl\lTla (para m~n\nas;
do Senhor do Bom ;fim hu,p-la; 9t?~ WJa_l:e,s .fi91l}~'; da Matriz das ,Brolas
duas, s~ndo hU{Da paca l?eni (ls,; d~ Maitf;íz l:i!l Victol'ia çlua,s, s,endo
huma Ipar~ 1I\~ninCl;S; 00 'p'ovofldp ;4a ,Barra hUlT\a, e no ,do ,ltio .,Verrnelho
}1ulTlfl, Seos P.I·()fes~ore.s, e Mfjs~ra~ .v.ence~~õ o Ün!enado de qu~-

.tro~tº1' mi) reis. '. '
iA ~'t. .4-. c. F.icã.o ço &erv~~, FS nove fE~~91as, 9, P. ex\ste.m no

.7'~I~mo da .Cidade., e ~e ;crii:io m~l~ '~Iejs, 911f ,tCJdflS ,se(o' collocado/' ~s:­
Ai,lp l~urrHl nfl ,P.ovoaç~o ~a l~po,~jl; hl\!l/a :ael;to p-p ~f\tl:iz ~e:.S. Am~r?
.98 :-lllitf!Jlgía, jl'ilJl1f1 po ,~ssÍI _díl T'70p'e -,no l~ .'1' ~a Pr~ia do fi or\e ;
huma no Povoado da Freg'uezia do Monte-g-ór~o; )luf!1à no da Freg-ué­
f~'1l A~ ,PilfH1já ..; }huma no lug::}.r 'Ide N.ojlê~ e OXv. da ~scada ; }huma
.~m ~. 'TqQmé de Pari,pe; 1}l;\fTla I}O POv,ppdo qa Fr~&ue~ja de );)assé •
luJ.rn,a..no \CaQoto junto á C pe l~ j e S. ;{tQqu.e; J),~ma em Cot,egipe;
.h!]. a }\P Hov.o.ado d.a Ilha l~e hap,~lI;ic.a; búrna "no 4r s, .L\n~~ni9 dqs
Vellasques; hU!J)3,np da ~'~J,l~zja 4~e ..;~~ça Cruz; hUl)la no de S•
...(\9\8 o q9 Ca.~ú; ;e h.wua no fla ,~ra p,e ,ty!:aré. rf,)s Prqfessores ,.destas
E~coJas ,venljenlõ o .Or~enado Ae tr~zeflto;s mil I:(}í&J.

,Nt. ~5.o ",Cria-se l}.u,ma ,l)col,a nfl Vill~ pe 1\bl'antes, ,e o,seu Pro~

lfes;spr vep.c.er'\ Ol:depado d,e (Frre~:e}Jt9s lEil l'ei8.
~ 1. }6,n Ficílo G.nsel~v?i~~s as dJt~s ~cq!?:~ jiÍ e~i tente,s Da Vil!(l

da f.:achoeil'a. e se crião IDalS quatorze, que todas qser~o ~o.lloc~9as

.<!~i\a Jprl},l.a, D f\s Jla "PovQa~:o Ra JmesJ<~a XiJl.a,. enf~o hum ijfl~a me·
Inlll.a~ ~ dUJIS na ,de IS. Fe1i.x.. , ~~pdo ,hum,.a ,Rara Il;le.rpnas; }if-l,m~ IDa ..q)a
11() It\pa; I mna ,~!ll Uele,m; !b!:l~a 11,.a Cru~ d.~s 4,lmas; h\}.ma nf' fo.­
,voarlo :da ,..õFl'yg'lt:;ZÍJt 4e s. H.. ça,l .#qs ,C~Il;l?os; ~lf!TIa r,o .da. ISap.e,II,a
das, i\1erces; huma no dp HUITlIlaes; huma no ,qa pOlle~Iç~o cfa
tFe r:; P~ffIJl .,10 it\l;l'aip} k ~FeMfl "de)'- l~~p.a ; :,hll.r;na no Araia1 ,do
,~~fj~O ; ,.l~. m,a ,e :15,./ Et~te.:Yrao -F .J~~c~}l~e ..; "ll\FW! ~elp S~ A.l\\~~ ~do C~~

,..,
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lli7.ão· e hu m n.a Freguezia de' S. Tia,go de Iguapc. Os Pl'ofesso/'e~

c M slras d staR E 'colas enceráô o Orúenúdo de lrezento mil reis,
á exccpçãd do Pl'of'esr;-ol' e Mestra· da o\'oac;ão da dita ViIJa, que
vencer~iõ o de quinhentos mil reis .

.Arl. 7.° Ficão conservadas as quatro Escolas ja existentes na VilIa
der S• .l\-marp a Purific<.\çfio, e se crião mêlis duas, que todas sei ~o
:oll 'ada a~s'íiTt, Uas a Povoaçao da Freg'uezia da Villa, sen,do hllffi'a
UI" ' lO(loinà~ ; .Ir, Íll no úvoaào da Fl'eO'Ue7,ia da Sallbára; huma no
it J lo tlió' lTtlOO; tl11ma no.l da -bliveira ; '-e hllma no de Camu"ug'é, Os
l' lfj ssul'e<;: , e Mestl'as <le~ta!' Escolas Yencer~íõ o Orde11ado de trezen

tó mil i~ ~1' excepçao fd Professor. (. : lésb'a ·da Povoação da Fl'e-
g'uezia '<111 illa, t(Ue vênceráõ' "O -de ql1i11.1 p ntoíl mi'l reis,

Al'f. 8.° Ficão cons~r\'adal; as seis E~colas .ia existentes na VilJa
ele S. Francisco de Serg'ipe do Conde, e !le 'crião mais 4uau'o, que
b-Crfío .todas t;ollo. adas desta luaneira, 11tlrna nO Povoado da VilJa; huma

'110
l
Úe Pal'lltllidrn; hunli no de. S, José, hurila no de S. Anna· do Ca-

ú', 11lfma 'no da Fr'eguezía de S, -8ebastiátl; 1lUma no du Senhor do
.l~~n 'fhn da M ttá; hurna 'no da P~il1ca;' huma· no da Freguezia' de Nos

'.l:!', en!lól'a tio SOCCOI'rO; huma no da Ilhl:\ da Madre de Deos; e humo
,h da Ilha dó Bom .J esus, Os Professores destas Escolas venceráõ o

~()l-deD' c)o'oe t.re~ ntos mil reis.
; I' l\rt, 9,° Ficáo e~istind9 as tl'es El!l'Coln's .ia criadas na VilIa -de Ma:
, ag'og'ípe, e ,.;e' crião mais 'sete, que. sel'ão toda 'collocadas assim. Du~

\rs'11u p~)\roucfio da ViJla, -sendo huma para meninas.; huma na ue Na­
g'ó; huma {lU da Freguezia de S.' Felipp~; e hu'ma na da FeiJ'u do
'Coll,'aliilíl .... Os Pl'ofessor'es aesías Escolas venceráõ o Ol'àenado de tre­
ze, to.~· mil reis, á excepção do Professor, ~\ NJes{ra da Povoação da
"'iIlâ' qU'e ,-cnceráõ o Ordenàdo qe qu~tl'Occntoô mil reis.

Al't: 10. ~icão conservadas as, cinco' Escolas ja existentes na Villa
de Ja~'oarrp'e, e se ctião mais sete, que hlJmas 'e outra serão assim

oJlocadús. 'Huma tia ~Povoação <la ViJlA ;'11uma na da Aldêa; ,duas na
de -l'\azAl'eth; endo huma- para meninas; huma na da Conceição da
outra parte G.o rio de Nazareth; "uma lia da Lag-e, Freg'uezia de S.
Mig'llel; huma na da Capella denomim'J.da do Padre 1Vlath,eus; huma
na da Estiva; huma na da Ma'rag,og'ipinha debaixo; hurna nas barreiras
de JncllrUIll'l; huma na da Freg'uezia da JJil'ajuhia; e huma no Po\'oadô
da Encllnlat'üo. Os Professores dest.as' Escolas "encer'áõ o Ordenado
oe trezentos' mil reis. .

AI't. lI, Crião-se sete Escolas, que serão' colloeadas no seguintes
Jllg·tlreS, Huma na Villa d' Abbadia; huma na Villa de l\lil'andella; hn­
ma na Villa d' Ag'oa fria; hnma na do Pombal; huma na de Soure;
numa' na da Pedr'a Bnwca; e huma na do Conde. Os Professores des­
"tos Escolas vencel'áô o Ordenado de trezentos mil reis.

Art. 12. Fica conservada a Escola já. existente na Villa de lnham­
bupe de cima, e se críão mais tres, que serão toda~ coJ!ocadas assim,
-lul11a no PO\'oado da 'illa; huma na de S. Antonio das Alagoinhas;

huma lia de, Nossa Senhor'a da Conceição. do Aporá; e huma no Arrayãl
do Trondonó. Os. Professores destas Escolas vencel'áõ o Ordenado de
·trezentos mil reis.

Art. 13. Fica conservada a Escola já existente na Villa de ltapi- .
Clll'Ú de cima, e se crião mais duas, que sel'tio collocadas assim. Huma
110 POI'oado da it u; hnma 00 de Jeremuabo; e buma no da Freg'l1e~

zitl do Tucano. Os Professores destas Escolas venceráõ o Ordenado de
trezentos mil reis. r '

AI'l. 14. J!ira conser,,~da a Escola já existente 110 Povoado da VilIa
. a Jacobn'l',' ~e <:rifo mal. sei) que serão coHocadas desta forma.



Escola - no Povôddo da Villa de Cam­
seu Proft; -SOl' o Ordenado de tI'ezentos

-Ruma no Pov.oaào Ui vnra;"" húma nó Ai·ray.ar'dll Saude; huma no Juf·
-gado'de Santo Sé; hu'ma no ArráyáFdo!Joazéiro-; 'huma no do p, mbú ; hu-
ma no do Riaxão; e· huma no do Morro do Chapeo.· Os Profess ores
,destas Escolas venceráó o Ordenado de trezentos mil .reis.

Art. 15. Fica:"conservada' a 'Escola já existen~e_ -Dá iVi1-Ia Nova a
, Rainha, e ~e 'cria mais huma, senda ambas cólloca,àas' assim. Huma no

'povoado 'da ViI1a, e numaJ no An-aíal d1\ -Fteg'uezla telha, Seos' Pro-
fetolsores vencel'áõ o Orde'nado (l'e' ti'ezentós 'mil reis,.)' ,I "

Al't. 16.' 'CI'iar-se-ha na' Villa do Livr~menfd e' Mihas du Ri~ de
Contas seis Escolas,' a~ 4q'uaes' serãi} 'às i:in coI o~adas: Duas rio PoV'óado
da Villa, sendo huma para menlna,s; huma no .{\.rrByal do Senhor Bom
Jesus; buma no lugar .da VHla Velha ~ . huma em S, An: io de Para­
merim; e huma no Brejo Grande, Os Professores, e Mestras destas Es-
cblas ve-ncef'~õ' ei Ordena'do de "trezentos mil I!eis. o',:' , ,

.AI't. 17. Fica con$ei.~vadaJa Esc >Ia ja exist(m'te na ma: do 'U;ulhf,
-e se crião mai-s' t'res( que sel'ão"'~o1l0ca'clas á's~{m, Hll 'alJ no~Pàyd~éro da
Villa; huma. [)o. Al'1'aial de Macanbas; h~m'a' A. a- 'FOV?ffÇâó:' dÓ' ,J ú~gado
do Chiqlle~(Jhique~; e huma ,11'0' do.~ \l.lg1ldo (Já! Se'l!'rli da ltiúba. Seos
Pl'Ofessores venceráõ o o.rdenado d'e ti ez lltí'oà"IÍlril I'éi.. J - v

Alt, 18. Cl'ião-se ·na -Villa1 Nova! do Pt'ióoipe, cORh&!da .'po1'. S. ~h­
;na do Caeteté cinco- Esc-e1afs-, á:s quáes ,sel'fio·a ~iJb r,colloc~das. PIúrrta
no Povoado da Villa; huma no Ã41.I!.ouial rId!. Gt}[l tHst.fl·; h 1-ma nó t1a

-Uluburána ; huma nó <te .Bótiagú ;-"e }fumá 0'6, de< ': i\1ÓtODlO áa ~~rra,
Seos Profess-ores vencel'aõ o Úí"detlàdij de! tlleM tos mU ~ i , "

n til', ; • (;:' 1; 'J o
JVa (Jo'hiaréa d .R.ió·ude S. iJ!'/!a 'SCQ~ ,

'. (1 ,'I

(_. Art, 10. .cl·ião.se"~na Villadda) Ba{ra Ldo~Ri'ó ·de' S.· fi'l'uncisco 'Íris
Bscolas, que serão collocadas, ass,im. Hurna no PovoadO' tia r T.Hla; bu­
lOa no do .Julgado de Carinhanba; e huma no da Ji......eguezia do Rio
preto. Seos Pl'ofes",ores vencel'áõ Ordeijado de tl'ezentos mil reis.

Al't. 20, Crião-~e na VilIa do PIJfiQ .{\i·cado tl'es Escolas, que se­
rão colloçadas desta maneira. Huma "no Fovoado da Fre uezia da 'Vil­
la; huma no Arrayal do Brejo' tio '~acal'i'as; e hum' no lug'ar denoe
minado - Arrayal- Os Professores destas Escolas venceráõ o Ordenado
de trezentos mil rers,

Al'to 21, Cria-se húrna
po Largo, vencendo o
mil reis,

.:Na Comm'ca dos Ilheos.

, AI't. 22. Fieão conservadas duas Escolas já existentes nas VilIas
da Barra do Rio de Contas, e Marahú, Os seos Professores venceráõ
o Ordenado de 'ezentos mil reis.

Art. 23. Cri....-se huma Escola na VilIa Nova de Olivença, e o seo
Professor vencerá o Ordenado de trezentos mil reis,

AI't, 24. Ficão consel'vadas as duas Escolas existentes na VilIa
de FaIença, e se cl'iâo mais qnatl'o, que humas e outras serão coBo.
cadas assim. Duas no Povoado da dita VilIa, sendó huma para meni­
nas; hurna. na Povoação de .Tequel'icá; huma na de Cajaiba; huma
lia de Mapendípe; e hu " na de S. Fineles. Os Professores e Mes-
tras vencelaô o Ordenado trezentos, mil reis,

. AI't.. 25. Fícão COObervt\ 'lS as quatro ESCOlas já existentes nas
Vtllas de Camamú, Sªbt.al'é/JI ,: e:.:.IJheQs? .e...~P,~voa~ão ~ Wa,v:lei..-a "
Seus ProD ~Sores venceráõ o Ordenado de trezentos mil reis. I o



~ r,t. 26. Cr.iáQ--se duna. Escol~s, ~ e- s.er~p coHoc~da.~, }UJJl~ o"p­
,~a«w ,a VilJa .de. B~rce,l)os, .~ bu,~.~ oy..oaçij.o de Jgr .pi~qf}. I <J~

P.rpfCSfW es encerái) o Ord~n~ d~ t;r.eZE:Jlt~~ m.il ~is.

. Art. 27. Fica con5~r.v,ada a E&pol~ j~ e 'stenty Ra Vi1~ 11~ Ç, ir,' ,
fJ ,se çrifto 1lDa'~ dU.flS, .qpe t c;l~~ serão ~\~sjU} co\locada~. l~llJlla no
ro~ I do d,. dita Viij.a; h-LM:'~ :QO (lo MÇJirp; ~ h~mfl po da V~ll a
;aO)pepa. Se\),S 1Pf(;).fes.sor~~ :ve \c~·/ ... Q q ~e qf1~ ~e J'(ezentos ,mil J'~is

Art. 28 Fica .qo,ns~ I acla a lt~C9~a Já ~~. tente .Dl;l V··Ya da ~9 a
.1;lo~.pet>a, e se cria JIla.i~ lllw:n 1}p ,Povoado ~~ Tallcl'oá. ~eo~ frofes.
flor,e,s ep~~/Lp o IQrt<lf}PfI~o ,d:e 1f~,enWs j~ r~.

Na CfJmm'ca df! Rpr;to $€gU'i~o.

Art. 29. Ficão cOJ;l~er.va~~s'M qu~tJ'o ~~POla8 Já ~xistente8', blllDfl
J;l8 Vi,lIa d,e PO/i!p IS g ,rp1 .bru~il .na t1~ A~cob\l<ça; hvm~ n!! de Ca·
fl\T,.{lJlas; e ~u#jDa Aa ~ J3e\m\Qp~, tSeo~ rroK~,!l~ores vep.cer{t.õ p Or.d~·

)f\u.àp de tr~euto.s mil tl'ei'S.
, A;f,t.. SO ,Cri:i\~-se ci~co ~8CpJ~S ~ 'Au.e s&l'ão !coJlocada~ nus seguin,te,s
lugares. Huma ~~ ~p\'.Qll,4\G 4e VilJ.a ~7ert<le-; hurna no da Villa "V\çoza;
puma np ~a ;V;'lla Àe ~J a-upp.zo.; hp,ma no da V.illp Idp ;Praclo; e huma
~o .a V;iHíl .de ·PQr.tp .AJ.~l\e. Qs rPr;.qtessores destas Es~ºla;s vencerájj
~ rO~dep;adl) ~~ .tlle.~n_tos ~mil Jli~ij).

:Ar.t. 31. Qs f.lr:.ofe6s.0:~esli ~ l\Je~tr~s Ido E,ns,J,no ,M.~.tuo seváo for­
necidos d,e ~Oa~s , e ,pt;euf'ill,ps iJ. ~,stJl; a FazeJlilp P.pbJica..

Jesé Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro
e Secretari~ Ji' E~!adP. (I.os ~Q3o ·~s 49 Wp,edo,.o ,.tenha assim enten­
dido e faça e;"ecutar. Palado do Rio de Janeiro em dezeseis de Ju­
~o. de m~l oitQcijw;QS e trinta ,e QOls, iU11~t;eimo ~a ndepen~nciíl,

~ do ,ImpeJ::io. .. . I

Francisc'O de Lima e Silva•
.1'Q.fé' d!J, Costa Carvàllzo.
•J~ão' -)~yau{io M01~.i~.

José Lino CoUti1tho.

. '}'

Jtià ~,~ eÍl'~~ Na nfypographia lNa'cional. 1832.'
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CR..-..-
ARegencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pédro Segundo,
Ha por bém Sancdonar. e Mandar que sf! exeCl te a seguinte Reso­
lucão da As~embléa Geral Legislativa, tomada sobre oútra do Conse-
lb~ Gel'al da Pl'oviocia de Minas Geraes. .

Al't, \,0 Haverá na Provincia de Minas GI:; 'aes hum Collegio de
educação, destinado á instl'uc9ão da mocidade Indiana, e collocado
no lugar, que ao Presidente em Conselho parecer mais apropl'iarlo.
Havendo a necessal'ia divisão no Edificio, que á isso se destinar, pa­
ra nelle se acommodar a juventude de hum e outro séxo,

Art. 2.° Neste Collegio ensinar-se-h.ão os Dogmas da Religião Chris­
tá, os principios de educação civil e moral, as p.'imeiras letras,
offieios meeanicos, principios d' Arithmetica, e Gramma ica Bl'agileira,

Art. 3,° A direcção do Collegio será confiada á hom T apector,
que vigie não só sobre a economia dome tica, como sobre Os ouh'os
Empregados. Haverá tambem hum Sacerdote apto para plantar nos
coraçõe~ juveniz o germen das vil,tucles religiosas: hum Mestre habil
para o ensin das primeiras letl'as) principios de Arithmetic.a, e de
Grammatica Bra ileira; e huma .Mesh'a para o ensino das meninas; os

quaes vencel'áõ os Ordenados, que pelo Presidente em Conselbo fo­
rem marcaélos. Havel'áõ além d' estes os mais Empregadoll. indispensa­
veis, e que nos Estatutos forem ordenados.

Art. 4,° Poderáõ ser recolhidos neste Collegio os Iadios, logo que
Locare,m a idade de cinco annos completos, e em uanto não tiv ,rem
mais de doze; e serão nelle conservados segundo os Estatutos, até que
Lenhão I'ecebido o grão de instI'ucção conveniente. Ao Director Gel'al
dos Indios cump,'e a execução deste Artigo; fazendo a reme"sa rios
lndios ao Inspector do Collegio, com declaração de seus nomes, ida­
des, Naçõe~, nomes de seus Paiz) e mais circunstancias, á fim de
que se registem no Livro de matl'iculas do Collegio,

Art. 5.° No Collerrio serão tambem admittidos os Indios adultos,
que forem susceptiveL de instrucção, bem como os meninos, e meni­
nas Brasileiras) que se queirão instl'nir nas horas propl'ias da lição,
com tanto que nem buns, nem outros tenhão residencia dentro do
Collegio.

Art. 6,° No interior do Collegio havel'á hum a Capella convenien-
temente pal'amentad onde peIlão celébre os Officíos Divinos, e
instrua a mocidade nos prin(' pI da Religião do Imperio,

Art. 7.0 O Presidente em Co selho formará os Estatutos, que de­
v:m regei' o Collegio Indiano, os quaes ~erão submettidos á. Approva­
çao do Conselho Geral.



Al't. 8.° As despezas precizas' para a constl'ucção {lo CoIlegio, pa.
gamento de seus Empreg-ados ~ sustento, e vestual'io dos Indios, se.
rão feitas -pela F~zellda Publica da Provincia, podendo.se applical' para
elle algum -Edificio pertencente ii. Nação, se o houver.

Art. 9.° Picão revogadas as Leis em contrario. .
José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro

e Secretario d '.Estado dos Negocios do Im.{Jerio, assim o tenha enten.
dHlo., e faça executai'. Palacio do Rio de Janeiro 'em seis deJulho demil

oitocentos e ü'inta e ~OIlS , ,Unde.cimo da bdependencia, e do Imperio,

F~'a'fl,c~sco de Lima e Silva.
José da Cosia Carvalho.
João B1'uulio Moniz, I

Lino

• J

R.io de Janeiro. Na Typographia Nacirlnal. 18-'.2.



DECRE •

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Ped o Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e IV'''' ar que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa, tomada "obre ou­
tra do Conselho Geral da Provincia de S. Pedro· do Rio Grande
do Sul.

Art. 1.0 O lugar do Espirito Santo do Serrito no Jaguarão,
Provincia de S. lJedro do Rio Grande do Sul', he elevado á Vílla.

Ar.t. 2.0 O seo Termo cornprehende os districtos de S. João
do Erval, e Arroio grande da Lagôa Merim, confinando pelo
Norte com o Rio PiratÍl.im; pelo Sul com a Lagoa Merim; pelo
Leste com o Rio S. Gonçalo até a Barra do Piratinim; e pelo
Oeste com o Rio Jaguarão até a foz da Candiola, subindo por
este até as pedras altas, e pontas do Piratinim.

Art. S.o Haverá na VilIa do Espirito Sant do Serrito no
Jaguarão J nizes Ordinarios, J aiz de Orf'ãos, Tabellião do '.Judi­
cial e Notas, assim como o inquiridor, e Contador, que serviráõ
em ambos os J uizos.

Jose Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, assim o
tenha entendiqo, e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em
seis de julho de mil oitocentos e trinta e dous, U ndecimo da
lndependencia, e do Imperio.

I

Francisco de l,?"ma e Silva.
José da Costa arval/w.
João Braulio Moniz.

JoS'é Lino Coutinho.

/

Rio d J

/

). Na i O'raphia Nacional. 1832.





•ETEC
A' Regencia. em Nome do Imperador o Senhor

. Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar, e Man­
da' que se execute a seg'uinte Resolução da Assem..
bl"'a j- I'al Legislativa, tomada sobre outra do Con"
s lho Geral da Pt'ovincia de S. Pedro do I io Grande
do "uI.

A rt. 1. 0 O Presidente da Provincia de s, Pedro
do Rio Grande do Sul., em Conselho; fica aueto...
risado para mandàr abrir huma estrada de cima da
SeITa atê oS Campos da Colonia de S. Leopoldo.

Art. 2.0 As despezas serão feitas po~ conta da
Fazenda Publica. .--

José .Lino Coutinho; do Conselho de Süa Mages­
tade Imperial, Ministro e Secretario d'Estado dos N e­
g'ocios do Imperio, o tenhà assim entendido, e faça
executar. Palacio do Rro de J àueiro em seís de J u"
lho de mil oitocentos e trinta e dous, tIndecimo
da Independencia, e dd Imperio,

Francisco de Lima e Silva_
José ela Costa Carvalho.
João Braulio Moniz_

José Lino Coutinllo6'





"

ECR__.._ •

A Regencia, em Nome do Imperador o Senb0l' Dom Pédt'o Segundo,
Ha por bem Sanccionar, e Manoar que se execute a seguinte Reso­
lucão da Assernbléa Geral Legislativa, tomada sobre outra do Conse­
lh~ Geral da Pl'ovincia da Bahia.

Art. 1.0 Ficão creadas VilIas nas Comarcas da Barra do Rio de
S, FI'ancisco, e Jacobina, os J ulg'ados, e Povoações seguintes.

1. 0 O Julgado de Cat'inhanha, tendo por Termo o mesmo Julgado.
2.° O Julgado de Santo Sé, tendo por Termo o mesmo Julgado.
3.0 O Julgado do Pambú, tendo por Termo o mesmo Julgado.
4.° O Julgado do Senhor do Bom fim do Chique Chique, tendo

por Termo o mesmo do .J ulgado. \
5.o A Povoação de l\IacaubAs, ('omprehenàendo no seu Termo as se~

te leg'oas mais centraes; das quatorze, que distão da mesma POVOllÇ' o
( 'á Villa de S. Antonio do Urubú de cima, ficando reduzido o T rmo

desta ás outras sete legoas da parte do nascente, e toda a margem
do Rio de S. Francisco.

Art. 2.° Em cada huma destas Villas ficáo creadas huma Camara
Municipal, e mais Auctoridades das ViUas, de quem são desmembra­
dos os mesmos Julgados,

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro
e Secretario d 'Estado dos Negõcios do Imperio, assim o tenha entendido,
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em seis de Julho de mil
oitocentos e trinta e dous, Undecimo da lndependencia, e do Impel'io.

F1'ancisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio 1J1oniz.

José Lino Coutinho..

J\io de Janeiro. lS.a ~)'pogl'ap4ia Nacional~ 183~
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E •

A ~egencja; em Nome do Imperador o Senbo,' Dom Pedro Segun:.;
do, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a segllinté
ltesolução da Assembléa Geral Legislativa, tomada sobre outra <lo
Conselho Geral da Província do Minas Gél'ues,

Al't, 1.0 Não conco....endo aos exames publiros da·s Cadeiras de
Primeiras Letras oppositol'es; que tenhão os conhecimentos das noç'ões
mais Geraes de Geometria p,'atica, se..ão as mesmas CaJeiras provi·
das naquelles, que se mostl'al'em mais dignos pela appl'ova~ão, que
merecerem em concurso publico nas outras rnatel'ias ueelarrHJa no
AI'tigo 6.° da Lei de quinze de Outubro de mil oitocentos e vinte e sete.

Al'l. 2,° As Cadeiras pal'a o ensino das meninas, que não se
acharem providas, o sel'áo interinamente peJo Presidente em Conse­
lho, sobl'e Proposta das respectivas Camal'as M unicipaes, e sem
dependencia de concurso, .

Art. 3.0 Os ordenarias dos Pl'ofessores providos em confol'midade
da Lei serão de quatl'ocentos mil réis nas Cidades, e Villas, que con­
tiverem quinhentos fog'os habitados; e de trezentos mil réis nos lu­
gares que th'erem menor numel'o de fogos.

Al't, 4,0 Os Prefessol''es , que fOl'em providos sem os conhecimen­
tos das noções geraes de Geometria pratica veoceráo o Ol'denado de
duzentos mil l"éis; e o mesmo terão as Professoras interinas,

Art. 5,0 As Aulas do Ensino Mutuo serão preparadas pelas res-
prctivas amaras Municipaes, as quaes darão conta das despezas ao
Gov ~roo Provincial, para serem pagas pela Fazenda Publica.

Arl. 6.° Os Professoreti, que não fizerem os exames de seus alum­
nos DO tempu marcado pelo Conselho do Governo, serão multados em
trinta mil réis pelos t'es pecti vos Juizes de Paz; em beneficio àa Ca­
mara Municipal do Districto; cujo P ocuraàol' requerel'á a effectivida­
de da multa,

Art. 7,0 Os Juizes de Paz, e F'iscaes das Cam·aras assistiráõ aos
exames, e daráã parte circunstanciada, do que observarem, ~s Cama.
ras Municipaes, e estas ao Govel'no Provincial; e ao Conselho Geral,
addicionando·lhe as reflexões ~ que julgarem. pl'Oprias ao melhoramento
da Instl'llcção Primaria. Os exames serão feitos, precedendo Editaes
dos respectivos Juizes de Paz, com quem os Pl'ofessol'es se intelligen­
ciaráõ sobre o dia. hora) e lug'ar dos mesmos,

Art. 8,° Ficão revogadas as Leis ~ e (lrdeo5 em contrario..
Jo -t: Lino COl1tinho, do Conselho de Sua Magestade Imperial, Mi­

nistro e Secretal'io d'Estado dos Negocias do Imperio, o tenha assim
entendirlo J e flh·~. executar, Palado do Rio de Janeil'o em seis de Ju.a
lho de mil oito; ~ntos e trinta e dous, U ndecimo da Independencia ~
e do 1mperio,

Praneisco de Lizna é Silva.
José da COSUL Cm·valho,
João B'i'aulio JJlJoniz.

José Lino CoutinhO.

Rio de JaneÍl'o. Na Typographia Naciónal~ 1~3?.





DECRET •

ARegencia, em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, Ha por bem 8anccionar, e
Mandar que se execute a seg'uinte Resolur-ão da
Assembléa Geral Legislativa, tomada sobre outra
do Conselho Geral da Provincia do Maranhão.

Art. 1.0 Augmentar-se-ha a illuminação da Ci­
dade do Maranhão com cem la1npiões, que serão
collocados .onde for mais conveniente.

Art. 2.° P~Jos Cofres Publicos da re-:pectiva Pro­
vincia será fornecida á Camara da dita Cidade das
'quantias necessarias para a factura, collocação, e
acendimento dos referidos lampiões. -

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo
Imperador, ~.Iinistro e Secretario d' Estado dos Ne­
gocios' do Imperio, assim o tenha entendido, e faça
executar com os despachos necessarios. Palacio do
Rio de J anei 1'0 em seis de Julho de mil oitocentos
e trinta e dous, U ndecimo da Independencia, e do
Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

José Lino Coutinho.

Rio de Janeiro. Na Typograpbia Nacional. 182~.....
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DECRETO.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, Ha. por be- Sanccionar, e
Mandar que se execute a seguinte Reso ~ ção da
Assembléa Geral Legislativa, t mada sobre outra
do Conselho Geral da Provincia da Bahiao

Que na Barra desta Cidade, ou no Monte do
Conselho, ou no llllgar que for mais conveniente,
se estabeleça o Farol, ou na fôrma da planta tira­
da já para esse fim, ou na de outra melhor; ap­
plicando-se para o principio da obra dez contos de
réis, e para continuação d' elIa até sua C nclusão,
o mais que for rendendo a contribuição do Fatol.

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo
Impel'adol', Ministro e Secretario d' Estado dos Ne..
g'ocios do Imperio, assim o tenha entendido, e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em seis de J u·
lho de mil oitocentos e trinta e dous, Undecimo
da Independencia, 'e do Imperio.

Francisco de L °nza e Silva~

José da vosta Carvalho.
João Braulio Moni,;.

José Lino Coutinlwo
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D"e
/

este lnspe­
quarenta mil

de cada Aldêa
hum Inspector,

A Regencia, em Nome da Impera~Ol: o Senhor D. Pedro Se­
gundo , I Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se..
guinte Resolução da Assembléa Geral Legislativã, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia de yaz.

Art. 1.0 O Governo da Província, depois de exaptas vestorias
no Lago dos Tigres, e narra deste no Rio Vermelho., escolherá
hum lugar para servir de P'orte ~e embarque para o Pará, offe..
rec~ndo em todo o .tempo hum" funào de sete palmos de ag'oa pelo
menos.

Art. 2.0 Feita a escolha deste. 1,ugar serã an ados para el-
le, e ahi aldeados todos os· Indios não civilLados" u es iverem
nas Aldêas de S. José de Massamedes, e de Pe 1'0 3.° do Carretão.

Art. 3.0 Os Inaios Gonduziráõ todas as fel' a" enta , e utensilios
portateis do seu trabalho nas ditas Aldêas.

Art. 4.° Hum dos dous Missionarios, ou outro qualquer Sa!'"
,cerdote, que for nomeado pelo Prelado, acompanhará es ludio3 pa­
ra a nova Povoação.

Art. 5.0 Dos mesmos lndios se escolherá hum
para dirigir a sua Horda debaixo "das vistas de
que será nomeado pelo Governo Provincial.

Art. 6.° O mesmo Governo poderá despender co
ctor qualquer quantia, não maior, que os duzentos v

réis, que se poupão com o Missionario supprimido.
Art. 7.o A J unta da Fazenda fará ve er' em hasta Publi1ca

os proprios N acionaes das ditas duas A ldêas.,
Art. S.o Não se farão Quarteis para os lndios na nova Po­

voação.
Art. 9.0 A F"'zenda Publica auxiliará com algum dinheiro, ou

materiaes, a. const cção de huma Casa de Oração 30mpIa ~ e de­
cente.

Art. 10. O ( verM, foItmagdo a Planta !lft nOy'a PovQaçã9-, fará,
guardar a devi r"egularidade nos Edificios, que se ·con"struirem.

Art. II. Jaesquer lndios selvagens ç que vierem á nós, serão
addidos á est ovoaçã :)ue se denominará - Porto Vermelho - .;
excepto os m }('''es de ezeseIS annos, que serão divididos pelas

I faro ilias , \; 1\ _ J. S de officios. \ \-t



Art. 12. Em tempo opporttIno; a Junta da. Fazenda fará
construir b!1ma casa de Alfandega cómmoda para receber os gene.

TOS, que devão pagar direitos.
José Lino Coutinho, do Conselho de Sua Magestade Imperial,

Ministro e SecretaJio d'Estado dos N egocios do lmperio, o tenha

assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em
seis de JuLho de miL oitocentos e trinta e dous, Undecimo da ln.
dependencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Mon~z

José Lino Coutinho.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.



DECRETO.
A Regenc' ., em Nome do Imperador, Honve
pOl' bem .. I nccionar, e Mandar que se exeeute a
seguinte Resolução da A ssembléa Geral Legislativa.

Art. Unico. O Governo fica. auctorisatlo á Man­
dar receber Ouro na Casa da Moeda d'esta Corte,
até o fim de Junho de 1833, posto que nã.o acom­
panhado das competentes guias, para o reduzir á
barras, óu moedas, cobn....~do os devidos direitos.

B~rmlrdo Pereira de Vasconcellos, do Conselho de
Sua Magestade o Imperador, Ministro- e Secretario
d'Estado dos N eg'ocios da Fazenda, e Presidente do
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o tenha
assim entendido, e faça executar com os despaches
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em seis de
Julho de mil oitocentos e trinta e dóus, decimo pri­
meiro da Independencia, e do Imperio;

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Carvalho.}

João Braulio Moaiz.

Bernardo Pereira de JTasconcellos.
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F1'ancisco de Lima e Sil~1a,

José d6t Costa Ca1"vallw,
João Bl'aulio Moniz.

ARegeneia, em N om~ do Impel'adol' ó Senhor Dom Pe(lro Segun..
do Ha por bem SancclOnar, e M&ndar que se execute a sevtiinte
Re~olu~âo da Assembléa Geral Legislativa 3 tomada sobre out~a do
Conselho Geral da Provincia do Piauby,

Art, 1.0 Fica el'ecta em Villa, a notavel Pavoacão do Puti com
t denominação de - Villa do Puli - e ~ su.a Fre-g'Je'li~ tle N S. d~ Am·
pal'o; des~embl'ando-se parte dos terrltoflOS tias grandes F r;tle~ia, de
Campo-maIOr, Vallença, e S. Gonçalo, para seu Termo, e pclra
cl'eaçá'tl da nova Parochia. .

At't, 2,° Fi~~ taru-,,~em ~l'~cta tiID YiIla, a notavel Povoação de Só
Gonçallo, que Ja he F I'eguezla ha mUltos annos, com a deoofI,inacão
de.- Villa de S. Gonçalo -; tiruodo-se para ella, parte dos ter 'en'os,
que se j ulgal' necessal'io. das Freguezias de Valeoca, e ~reromeo ha ,
suas circumvisinbas. '

Art, 3,° He igualmente erecta a notavel Povoação de Piranhas,
cm - Villa do PJincipe Imperial -, e Freguezia do Bom .Jesus do
Bom filll; ficando desmembrado da Villa de Marvão, todu o Districto,
até agora pertencente ii Ribc~j'a de Caratheux, de que se formará a
nOl'a P:4fochia. \

Art. 4.° He tambem erecta. a nota\'el Povoacão de Peracul'uca
ja FI'eglle~i;l ha lIluiLos Hnnos, em - Villa de Pi ..ic~l'uca - comprehen:
dendo o seu Te,'lUo os limites cla mesma Freg'uezia.

AI't. 5,° Tamhem fica el'ecta em ViIlu, a notavel Po\'oacâo oe
Jaicoz, que já he Freguezia lIa muitos annos" c.om a denomina'ção de
_ Villa de ,hicoz -; sendo o seu (renno hmltado pela divisão da

respectiva Fl'egtJezia.
Al't. 6.° Em carla huma destas cinco Villas, além da Camal'a Mil.

nicipal ol'oeoada pelo Artigo 167, Capitulo 2.° Titulo 7,°. da' Cons­
titui({~o do IlI1perin, ficlio criados os Officios de .Juizes Ordinal'ios J

Tabelliãl's. e mais Officiaes de Justiça, da mesma fónna, e manei,'a
pOI'que o forno os ql1e e i.'tem nas ont.,ras ViIl~s da Provincia rio Piaohy.

Art, 7,0 Eri~il'-se ba hl1ma nOva Freg-uezJu r.o lugar denominado­
Confusões _ nas ('abeceil'as do Rio Pian y, até agora pertencente á de
Jaicoz; de clli fl M <Itriz dista oitenta lpgoas; desmembrando-se das Fre­
g-ue ias, de Ja'icoz, e Jel'omenha os. te.... itorios confinantes com esta nova
Freguezia, pela Ribeha do Piauby; e dos rendimentos dos Dizimos da
mesma Rlbeira' se farão as precisas a5isistencias, para a fundação
da Sua Igreja Níat.riz J com a ln voca.ção de S, ItaiOluDflo Nonn~to.

José Lino Coutinho, do Conselho ele Sua Magestade Impenal, Mi­
nistro e SecretaJ'io d' Estado dos Negocios do lmperio, o tenha assim
entendido, e faça executar, Palacio do Rio d~ Janeia'o em, ~eis de ~ u­
lho de mil oitoceltos e trinta e dous, Undeclmo da Independencla;
e do Imperio.

José Lino Coutinho.

Rio de aneirot Na Typogl'apl.\i~ Naçio~~l.! 18~f,
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DECRET •

A Regencia, e~ Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Se­
gundo, Sancciona, e Manda que se execute a seguinte Resoluç~o

da Assembléa: Geral Legislativa.
Art. }.O O Governo fica auctorisado á recrutar desde já,

em todo o lmperio, mil e quinhentos homens, para reforçar os
Corpos do Exercito.

Art. 2.° Os Recrutas serão repartidos por todas as Provincias
do Imperio na razão da sua população, e publicando-se o nume­
ro, que cada buroa deve fornecer.

Art. 3.° Os Soldados que tiverâo baixa pela dissolução dos
Corpos, ou por terem preelIchido o seu tempo, serão convidados
á entrarem voluntariamente de novo para o Serviço, exceptuados
os que tiverem commettido crimes.

Manoel da Fonseca Lima e Silva, do Conselho .de Sua Ma­
gestade Imperial, Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios da
Guerra, o tenha assim entendido, e faça executar. com os despa.­
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em nove de Julho de
mil oitocentos e trinta e dous, decimo pflmeIro da lndependencia,
e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Carvalho.

João Bt'aulio Moniz•

I

"

.ManoeI da Fonseca Lima e Silva.
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DECRE •

A Regencia, em Nome do Imperador o SenhGlr Dom Pedl'o Segnndo ,
Ha por bem Sanccionar. e Mandai' .que se execute a seguinte Reso­
lução da AssembJéa Geral Legislativa, tomada sobre outra do Conse­
lho Geral da Provincia de S, Paulo,'
. Art, l.0 Todas as Estradas Publicas, que forem necessarias abrir­
se, e o melhoramento das existentes, não só qnanto ,á distancia,
mas quanto ás localidades, serão mandadas fazer peJo Pl'esidente
da Provincia em Conselho, pré<'edendo informac;ão das Camaras, e
dos J I,lizes de Paz.

Art. 2,0 Nenhum Pi'oprietal'io tem direito de impedi.. a abertura,
e o melhol'amento de Estl'âdas por tel'ras suas; nem de exigir indem­
nísação do terreno, que ellas oecuparem; salvo d.as bemf, jtorias, que
se dltstruirem, não sendo este damno, e nem o que sofrer o valor
da propriedade, sufficientemente compensados com as vantagens, que
resultal'eal da Estrada.

AI't. 3.0 A indemn isação será arbitl'ada por dons LoU\rado~ no­
meados, perante os respectivos Juizes de Paz, pelo Pl'oprietario do
terreno, e outros dou pelo Directol' da Estrada, ê jalgadra ! e.os
me.:mos J ui~es de Paz, dando appellação, sem suspensiw, para a
Relação do Distrieto.

Art. 4. u Ficão derogada~ todas as Leis em contrario,
José Lino Coutinho. do Conselho de Sua Magestade Imperial; Mi­

nistro e Secl'etario d ' Estado dos Nego cios do I ln perio, assim o tenha en­
tendido, e faça executar. Palacio do -Rio de Janeiro em dez de Julho de-mil
oitocentos e tl'inta e uous, Undecimo da Independellcia, e do Imperio.

F1'anc'isco de Lima e Silva.
José da c.Jsfa Ca1'valho.

João B1·uttli..J Moniz,

José Lino Coutinho.
;-
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DEC ETO.
/;

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, Ha por bern SanccÍonar, e
Mandar que se execute a seg'uinte Resolução da
Âssembléa Geral Legislativa, tomada sobre outra
do Conselho Geral da Província das Alagôas.

Art. l.0 A Povoação de S. Miguel, Termo da'
Cidade das Alagôas, fica er.ecta em Villa de S.
Miguel.

Art. 2.° O Termo da Villa de S. Miguel abran­
gerá o termo da Freguezüi ora existente.

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo
Imper~dor, Mini~tro e Secretario d' Estad3 dos N e...
g'ocios do Imperio, assim o tenha entendido, e faça
executar. Palacio do RiQ de Janeiro em dez de Ju­
lho de mil oitocentos e trinta e dous, Undecimo
da Independericía, e do Imperio.

Francisco de Lima f. Silva.
J osê dI], Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

José Lino Coutinho.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Se.
&,undo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se.
guinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa, tomada sobre ou­
tra do Conselho Geral da Provincia da Bahia.

Art. 1.0 Fica transferida a Villa de S. João Baptista d' Agoa..
{ria para, o Arraial da Purificação com o titulo de Villa de Nossa
Senhora da Purificação dos Campos.

Art. 2.° O seo Termo comprehenderá todo o da Villa d' Agoa.
fria, e a parte do da Cachoeira até o Rio Pojuca, q~e fica ser­
vÍndo de limite por todo o lugar, por onde passa, e dividindo
por clle, onde faz extrema com o Termo da Villa de Santo Amaro.

Ârt. 3.0 A' cargo da Camara Municipal da transferida Villa fi.
ca a immediata mudança do seo Archivo, e de tudo o mais que
diz respeito á Villa, para o lugar, em que passa á ser collocada,
e as demais providencias necessarias á este fim.

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Mi..
nistro e Secretario d' Estado dos N egoeios do Imperio, 0 tenha.
assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em
dez de Julho de mil oitocentos e trinta e dous, U ndecimo da ln.
dependencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da C(lsta Carvalho.
João R,ta llio Moniz.

José Lino Coutinho.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.





ECRETO.
(f ,

A Regencia, em Norne do Imperador o Senhor D. Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resoluç~o da Assembléa Geral Legislativa tomada sobre
outra do Conse ho Geral da Provincia de Goyaz.

Art. }.O O Hospital de Caridade da Cidade de Goya1i Será.
soccorrido com a quantia de hum conto e duzentos mil réis annuaes,
deduzidos das rendas Publicas.

Art. 2.0 A respectiva Junta de Caridade receberá aquellà quan­
tia., e a empregará. em meio~ lucrativos ao estabelecimento, sem
privaçãG de fazer as necessarias despezas.

Art. 3.0 São porém exceptuados os ordenados do Cirurgião, e
Boticario, os quaes serao pagos pela Fazenda Publica.

Árt. 4.0 Ficão revogadas todas as disposições em contrario.
José Lino Coutin1:o, do Conselho do Mesmo Imperador, !,1i­

nistro e Secretario de Estado dos Negocios do mperio, o tenha
assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em
dez de Julho de mil oitocentos. e trinta e dous, Undecimo da
lndependencia, e do Imperio.

Francisco de L:ma e Silva.
José da Costa Cm'valho.
João Braulio Moniz.

, Lino Cou,ti1lho.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome f]o Imperador o Senhor D. Pedro S~..
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar q'ue se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral Le :slativa, tomada sobre ou..
tra do Conselho Geral da Provincia de S. Paulo.

Art. 1.0 Ficão erectas em Villas as Freguezias de Santo Ama­
ro, do Termo desta Cidade; de S. João de Capivary, do de Porto
Feliz; de S. Bento de Araraqnara, do Termo da V illa da Cons..
tituição; de Santa Isabel., do de Mogy das Cruzes; de Santo An­
tonio de Parahibuna, do de Jacarehy; de S. Roque, do de Par..
nahiba; de Bananal, do de Arêas.

Art• .2.0 O Presidente em Conselho lhes marcará districtos, e
dará. todas as demais providencias para sua erecção, e para a cria­
ção das Auctoridades, Justiças, e Empregados proprios tias ~ Villas.

Art. 3.° Ficão revogadas todas -as disposições Legisla.tivas em
contrario.

José Lino Coutinho, do Conselho do Mesmo Imperador, Mi..
nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha
assim entendido, e faça executar. P'ilado do Rio d~ Janeiro em
dez de Julho de mil oitocentos. e trinta e dous, U ndecimo da
In~ependencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e ,Si '_
José r Costa Càrvalho.
João rllulz'o Moniz.

José Lz'no Coutinho.

Rio de J ~iro. Na Typographia Nacional. 1832.
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A Regencia, em Nome do Imperador, lÍa por bem Sanccionar ~
e Mandar que se execute a seguinte Resoluçã0 da As~f' bléa Geral

Legislativa.
Art. 1.0 Que se estabeieça hum Farol no Presidio dó Morro

de S. Paulo, no lugar mai" prop -io e conveniente ás Embarcaç-es

costeiras, e, ás que, navegando no alto mar demandarem os nos..

sos portos.
A rt• .2.0 Que para a sua manu.tençtí.o se appliquérri os oito..

centos réis que á titulo de Farol, ha muitos annos, pagão as Em..
barca~ões costeira~, que navegão de barra fór'a, e que senão che..
gar o rendimento, que resuÍtá do que pagão taei .:.mbarcações,
seja o ex e-50 su pprido pela Fazenda Nacional.

Bernardo Pereira de V àséonsello:;, do Conselho .de Sua' Mages..
tade o Imperador, Ministro e Secretario d'Estado do Negocias dà
Fazenda, e Pre:;idente do Tribunal do Thes u. o Publico Nacional,

tenha assüÍl entenrlido, e faf,'a executar COIÍ) os de<tpacbos ne "e'sario~.

Palacio do Rio de Janeiro em onze de J ulho de mil oitocentos

e trinta e dous ~ Undecimo da lndependencia, e do Impedo.

F'rancisc6 de Lima e Silvdd
José da Costa Carvalho.
Juão Bratllio Moniz.

Bernardo Pereira de ll'asconcello$~'
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DECRETO.
'I

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Se­
gundo, Houve por bem Sanccionar, e Manda que se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral Le~islativa, soure outra do
Conselho Geral da Provincia da Bahia.

Art. 1.0 Que no Arsenal da Marinha desta Cidade se conser­
vem constantemente cincoenta A prendizes livres, e no do Exercito
vinte, espalhados por todas as Officinas, segundo suas vocações, os
quaes perceberáõ os vencimentos, de que se fizerem credores pelos
seos adiantamentos, precedendo informações dos respectivos Mestres,
e approvações dos Chefes - destas Estações.

Art. 2.° Que sejào sempre preferidos para a competente admis­
são aql:1elles Mancebos que tiverem sahido do Collegio dos Orfãos,
~s Expostos, e os que souberem ler, escrever, e contar.

Art. 3.° Que os Mestres das ditas Officinas sejão obrigados á
apresentar aos seos Chefes, e estes ao Presidente da Provincia,
em tojos os tres mezes, listas dos seas' Disci-pulos, com a nota de
~uas habilidades, conducta, e adiantamento; declarando tambem o
nome dos Pais, suas idades, e naturalidade!'.

Art. 4.0 Que ao Presidente em Conselho sejão presentes, pelos
respectivos Chefes das duas :a.,epartições, Estatutos, para o ensmo,
e regimen interno dos sobreditos Aprendizes.

Joaquim José Rodrigues Torres, do Conselho de Sua Mages­
tade Imperial, Ministro ,e Secretario de Estado dos Negocios da
Marinha, o tenha assim entendido, e faça executa.r com os despa­
chos nccessarios. Palacio do Rio de Janeiro em onze de Julho de
mil oitoc~ntos e trinta e dous, ú idecÍmo da lndependencia, e do
I . \
mpeno.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João B'raulio Moniz.

Joaquim José Rodrigues Torres.

Cumpra-se, e registe-se. Palacio dú Rio de Janeiro em J9­
de Julho de 1832. - Torres.

Rio de' Janeiro. Na Typographia Nacivlla1. 183.2.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro
Segundo, Houve por bem Sanccionar, e Manda que s'e execute
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa, sobre outra
do Conselho Geral da Provincia' do Maranhão.

Art. l.o O Presidente em Consenlo nomeará na primeira reu­
nião, depois da sua. eleição, doze moços, que saibão ler, e escre­
ver para. prati'carem, e aprenderem na. Navegação dé' Cabotagem
o conhecimento da costa e sondas desde a Provincia de Pernam­
buco até a ·do Pará ,. os quaes serão distribuidos pelos Correios
Nacionaes; .que Imensalmente tocão no Porto desta. Cidade; esta no­
meação porém será feita com consentimento dos Pais, ou pessoas,
que os governarem.

Art. 2.° Estes moços terão praça de Praticante, e no PrI"
meiro anno vencimento de Segundos Marinheiros Voluntarios, e
passaráõ á de primeiros pela informação dos Commandantes dos
Correios sobre o seo aproveitamento•

.Art. 3.0 Os Commandantes dos Correios ficão obrigados de dar
ao Presidente da Provincia informações do comportamento, e ap­
plicação destes 'Praticantes todas as vezes, I que vierem do Sul,
para se deliberar á cerca do vencimento, que devem perceber; e
os que no fim de dous annos não mostrarem aptidão, serão despedidos.

Art. 4.° Estes Praticantes serão examinados na fim de quatro
annos pejos melhores Praticas, que houverem nesta Capital, á cujo
exame presidirá o Intendente da Marinha, e aos que forem· ap...
provados se passaráõ, gratis, Cartas de exame pela lntendencia
da Marinha, e assignadas pelo Presidente do examf".

Art. 5.°, Os vencimentos, de que trata o Art. 2.°, ser.ão pagos
pela Fazenda Publica da Provitcia.

Joaquim José Rodrigues Torres, do Conselho de Sua Magesta­
de Imperial, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma­
rinha, o tenha assim entendido, e faça executar com os Despa­

.chos necessarios. Palacio do Rio de' Janeiro em onze de' Julho de
mil oitocentos e trinta. e dous, Undecimo da Independencia, e do
Imperio.

Francz"sco de Lz"ma e Silva.
José da Costa Carvalho•

. João Braulio Monz"z.

Joaquim José Rodrigues Torres}

Cumpra-se, e registe-se. Palacio do Rio de Janeiro e!m 19 de
Julho de H~3.2. - 'Jorres.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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DECRETO.
A 'Regencia. em Nome do Imperador o' Senhor
D. Pedro Segundo, Tem Sanccionado, e Manda
que se execute a Resolução seg'uinte da Assembléa
Geral, tomada,sobre Proposta do Conselho Geral da
Provincia de Minas Geraes.

Os Parochos, e Curas d'Almas destà Provincia
de Minas Geraes ficão auctorisados á passar certi­
dões 'de baptismo', casamentos, e obitos, e outras
semelhantes, que estejão á seo carg'o, ás pessoas,
que lhas pedirem, sem preceder despacho d' Aucto­
ridade Ecc!esiastica de qualquer graduação que seja.

Diogo Antonio Feij6, Ministro e Secretario de
Estado dos N egocios da Justiça, . o tenha assim en­
tendido, e faça executar com os despachos necessa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro em treze de Julho
de mil oitocentos e trinta e do~s, U ndecimo da In­
dependencia. e· dó Imperio.

J,

José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Diogo Â..ntonio Feijd.

Rio de Janeiro. Na TYpographia. Nacional. 1832.
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DECRE
A Reg~cia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro See
gundo, Tem Sanccionado, e Manda que se execute a Resoluçã0
seguinte d' Assembléa Geral, sobre Proposta do Conselho G@ral da
ProvinG.ia de Minas Geraes.

Art. 1.0 Ficào elevadas á Parochias na Provincia de Minas
Geraes, e na Comarca do Ouro Preto, os seguintes Curatos.

~. ).0 O Curato da Bana do Bacalháo, tendo por filiaes os
Curatos da Tapera, e do Calambáo.

§. 2.° O Curato de S. José do Chopotó, tendo por filiaes os
Curatos de S. Caetano do Chopotó, do Mello, da Espera, e dos
Remedios.

§. 3.° O Curtao de S. Rita do Turvo, tendo por filiaes o's
Curatos de S. José do Barrozo, e Conceição do Turvo.

§. 4.° O Curato da Ponte Nova, tendo por filial a A pplica..
ção da Casca.

§. 5.° O Curato de Paulo Moreira, tendo por filiaes o Curafo
da SaRde, e as A pplicaç~es de S. Rita, e Se inaric,>, a do Rio
do Peixe, e do Rig: sem P ixe, e na vertentes.

§. 6.° O Curato do Brllmad~), tendo porfiliaes os Ouratos de
iuassuhy, o de Santa Cru? do salto, e o Districto da Pedra BraBcél.

§. 7.° O Curato do Bomfim, tendo por filiaes o~ Curatos da
Piedade dos Geraes, de Santa Anna da Paraopeba, de S. Gonçalo
da Ponte, o das Conquistas, do Rio do Peixe, e óS DistrÍct03
das Dores da Piedade, e Conceição do Pará.

~. 8.° O Curato de Antonio Dias abaixo, tendo por' filiae's eis,
Curatos de S. José da Lagô,\,' e o de S. Anna do Alfeé.

Art. 2.° Na Camara do Rio das Mortes os seguintes Curatos.
1.0 O Curato de S. Miguel do Cajurú, tend~ por fil1aes os 'Cu­

ratos da Madre de Deos, da P.iedade, de S. Francisca da Onça,
de S. Autonio do Rio das Mortes, e o Districto do Elvas.

2.° O Curato de Nossa Senhora da Ajuda das tres Pontas,
rendo por filiaes os Curatos de Nossa Senhora do Carmo, e do
Espirito Santo da Vargiriha. .

3.° O Curato de Nossa Senhora da Oliveira, tendo por filiaes
011 Curatos de Nossa Senhora da Apparecida do Claudio, e de
Nossa Senhora do Carmo da MÇttta.

4.° O Curato do Passatempo, tendo por filiaes os Curatos de
Nossa Senhora do Carmo do Japão, e de S. João Baptista.

5.° O Curato de S. Antonio do Amparo, tendo por filiaes os
Curatos do Senhor Bom Jesus dos Perdões de Santa Anna do Jaca­
.ré, e do Senhor Bom Jesus da Cana Verde.

6.° O Curato da Alagôa DOBrada, tendo po.r fiHaes os Curato~

<la Lage, do Des~erro, do Curralinho, e dos Olhos d' A~oa.
... .-- .- - . ~ .- . \ ... I



/' o Curato do Rio Preto do Presid~o., tendo por 1i11'ae!; os
Curatos de S. Domingos da Docaína, e Bom Jardim , e o Dis-
ricto da Pirapetinga. .

.U O Curato da Formiga do Tamanduá, tendo por filiaes a.
Applicação de Caodeas, e o Di. tricto de ,ete Lagôa!'.

9.° O Curato do Turvo da Aj urnóca, tendo por filiaes os Cu­
ratos dos Serrano-, e de S. Vicente.

10. O Curato do Carmo de Pouso Alto, tando por filial o
Curato do Elipirito Santa.

I I,. Os Curatos de S. Sebastião, da Freguezia de S. Cathari~

na, tendo por filial o Curato do Turvo da mesma Freguezia.
12. O Curato de S. José dos Alphenas., cOlllprebendéndo a

sua actual Applicação.
13. O Curato do Santíssimo Coração de Jeslls, compr~h~n~

dendo a sua actual App)icaS~ão.

14. O Curato de S. José da Parahiba, tendo por filiaes os
Curato de Nossa Senhora das Mercês do Ragado, ~ de Santa Rita
de Meia pataca.

Art Soo Na Comarca do Rio das Velhas os seguintes Curatos.
1.° O Curato de Santa Quiteria, tendo por filial o Curato de

nete Lagôqs.
2.o O Curato de Matheos Leme, tendo por filiaes os Curatos

d' !tatía-ussu, e p. tafufio.
, 3.0 O Curato 'da Piedade de Paraopeba, tendo por filiaes Og

Curatos do Aranha, d~ Brumado ,da Paraopeba, do Rio Manso, e
.A pplicação das Bicas. .

4.° O Curato de Santa Anna dos Ferros de Caethé, tendo por
.filiaes os Districtos do Tanque, do Giráo e Ta.nque.

5.° O Curato do Bom Despacho, tendo por filiaes os Curatos
-da Abbadia, e Monjolos, e o daJ Saude~

Art. 4.° Na Comarca do Serro Frio os seguintes Curatos.
'" 1.° O Curato de Curimatahy, tendo por filiaes as Applicações
do Rabello , Catoni , e Pissarrão, ,e o p; ricto da Tabua desannexado
da Freguezia da Barra.

2.° O Curato de S. Miguel de Correntes, tendo, por filial o
çurato de Nossa Senhora do Porto de Guanhans•

.'3.0 O Curato de Formigas, tendo por filial o Curato do ,Bom­
11m de Macauoas.

4.\l .o Curato de S. José de Gorutuba, tendo por filial o de S.
A ntonio de Gorutuba.

5.° O Cllrata de Contendas, tendo por filiaes as Applicações
das Pedras dos Allgicos, e a da Boa Vista.

Art. 5'0 A Porochia de Mordnhos fica limitada ,ás AppliçaçõE$
de Morrinhos, dos Geraes do Solobro; e ao Cnrato de S. Caeta­
no de Japoré, o qU,al divjdir-~e-ha com a Freguezia do Sà.lgad9
pelo Riacho de Missão, de de a sua copflueocia no Rio de S. Fran­
cisco, até as suas cabeceiras, e de&tas eru rumo direitó p~ra Nor­
te, até tocar as margens do Rio Carl1nhanha.

Art. 6'0 Ficão .contemplados como Cura~os, e unidos ás paro-
chias visi nhas f



]. As Pal'ocbias da Casa Brailca~ e de S. ]hrtlJolom~o, se an..
nexem á Parochia da Cachoeira.

2.°. As Parochias de Camargos, e de Antonio Pereira se anne..
xem á Parochia do lnficionado.

:3." As Parochias de S. Caetano, e S. Sebastião se annexem
á Parochia do Sumidouro.

4.° As Parochias de Congonhas do Sabará, do Rio das Pedras,
de S. Antonio do Rio acima, se annexem á Porochia de Ra­
pozos.

Art. 7.° Da Freguezia d' ltati'aia, que tambern fica reduzida
á Curato da Parochia do Ouro Branco., se annexem á Parochia
de Antonio Dias as Applicações de L..1vras Novas, e Chapada.

Art. 8.° A Parochia da lbitipóca será trasladada para Santa Ri­
ta da Ibitipóca, annexando-se-lhe além das suas antigas filiaes t

as do Quilombo, Rosario, e Rio do Pe'ixe, desligadas da Pa­
rochia de Barbacena.

Art. 9.° A Parochia d' Itajubá será. trasladada par~ a nova
Igreja situada na Povoação da Boa-Vista, ficando reduzida á Cu­
rato a Applicação da actual Matriz.

Art. lO. O Curato de S. Rita do Rio abaixo da Freguezia
de S. João d'EI-Rei, fica pertencendo á Freguezia de Nossa Se­
nhora do Bom Successo, e o Curato de S. Gonçalo da me ma Fre­
guezia fica pertencendo á Freguezia da Conceição da Barra.

Art. lI. Os Parochos das Parochias supprirnidas serão remo­
vidos para as novamente criadas, e terão preferencia na escolha
d'ellas. .

Art. 12. Quaesquer duvidas suscitadas na occasião da in tallação
das novas Parochias, e suppressão d' outras, serão decididas pelo
Presidente em ConselhQ, precedend8 informação circunstanciada das
.respectivas Camaras.

A rt. J3. Ficão revogadas as Leis e Ordens em contrario.
Diogo Antonio Feijó, Ministro e Secretario d' Estado dos N.

gOelOS da Justiça, o tenh assim' entendido, e faça executar com
os despachos necessaríos. P ~ cio do Rio de Janeiro' em quatorze
.de Julho de mil oitocentos e trinta e dous, undecimo da lAde~

pendeucia, e do Illlp~rio. -

José da Cost(.l Carvalho.

João B1'aulio Moniz.

Diogo Antonio Feijó.

Rio de Janeiro. Na Typograpbia Nacio~. )38~.





DECRETO.
A Regencia, em Nome do Impera~or o Senhor Dom Pedro 2.°,
Tem Sancciona<.lo, e Manda que se execute a Résolução seguinte
d' Assembléa Geral, sobre a Proposta <.lo Conselho Geral da Provin­
cia de Minas Geraes.

Art, 1.0 Os Juizes de Paz da Provincia de Minas Geraes cuida­
ráô quanto antes de fazer o arrolamento de todas as pessoas exis­
tent~s nos Districtos de sua juri:õdicção, especificando suas naturalida­
des, idades, e oecopações, depois do que procederáõ na fórma do
seu Reg-imento contra aquelles, que se vedfical'em vadios, e sem
meios d-e decente Ilubsilitencia.

Art. 2.? Os Officiaes de Justiça serão obriga os á dar parte im­
mediatamente aos Juizes de Paz de todas as pessoas, que chegarem
de novo aos seos District05, declarando donde viel'ão, para onde se

. dirigem, e suas profissões, e no caso de ser~m reconhecidos vadios,
011 malfeitores, os Juizes de Paz pro.cederáõ contra elIes na confor­
midade das Leis.

Ad. 3,0 Os Juizes de Paz exigiráõ expressamente dos Chefes de
familias, e dos Fazendeiros relações das pessoas livres, que elles ti­
verem em suas companhias, quel' sejão Aggregados, quer Feitores,
quer Emp('egados, com especificação das profissões que tem, e nos
lug'al'es d' onde vierão. - Pena - dez mil réis J 6 o dobro na. reinci­
dencia aos que não derem as relações.

Art. 4.° Na pena. do AI·tigo antecedente incorreráõ os Fazendei·
ros, e Chefes de familias, que conservarem homens ,vadios, e mal­
feitores,

Ding"o Antonio Feijó, 1\1 lOistro. e Secretario d' Estado dos Nego­
cios da Justiça, o tenha assim entendi , e faça executar com os
clespachos necessarios, Palado do Rio de Janeiro em dezasete de J u·
lho de mil oitocentos e trinta e dous, Undecimo da lndependencia,
e. do Imperio.

José da Costa Cm'valho.
João Bmulio JJfoniz.

Diogo .4.n.tonio Feij';.

Rio de Jantúro, Na Typographía Nacional. 1832.
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A Re~encia, em Nome do Imperador '0 Senhor Dom Pedro 2,~~
Tem Sanccionado, e Manda que se execute a Resolução seguinte da
Assembléa Geral, sobl'e outra do Conselho Geral da Provincia de
S, Catharina.

A I't. 1." Haverá na Provincia de S, Catharina, em cada Distrido
do Juiz de Paz, no lugar cabeça do Districto, huma casa de delen'"
~ão P' ra os viciados, e criminosos, de que tratão os paragrafos qua­
tro, cinco, e oito elo Artigo quinto da Lei de quinze de Outubro
de mil oit.ocentos e vinte e sele.

AI't. 2.° E~tas ca 'as serão de !lobrauo, ficando a parte terrea pa­
ra a segurança dos Réos, e o sob,'atio para 8al· das Aur:liencias cio
JUIZ de Paz, e Cartorio respec ivo. Não sendo possi\'el havel·as de

./ sobrado, poelerúõ ser terreas J com tanto que tenhão as accomllJodaçóes
l),'ecisas para os fins indicados.

Art. 3.° Para a constrllcçâo, ou' acquiéição destas ca as serão
applica<.las "as sobros das quantias de. ignadas na Lei do or'çul ento pa­
ra alimento dos pl'esos pobres, e Obl'as Publica~ na Pl'ovincia.

Art. 4.° A constl'ucção destas C::lsas ser'á inspeccionada pelas Ca­
maras Municipaes respectivas, que ig'ual nte inspeccionão as obras, Clue'
se houverem de fazer, nas que se adquirirem, á fim de as tomar pro­
prias para os fins acima marcados, tendo em vista&, quanto ás prisões,
o que prescreve o Artigo cincoen a e sete da /Lei tio primeiro de Ou­
tubl'o de mil oitocento~ e vinte e oito:

Diogo Antonio Feijó, Ministr'o e Secretario d' Estauo dos Nego­
cios da J llstica, o tenha a~sim eot.endid<>. e faea executar com os des­
pachos necc>s;arios. ralacio eld Rio de Janeiro'e dezoito ele Julho de
mil oitocentos e trinta e dous, U ndecimo a lndependencia, e do
lmperio.

'José da Custa Ca"valho,
João B"aulio Moniz.

Diogo Antonio Feijó.

Ri. de Janeiro. Na Typographia Naoional~ 1832-
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DECRE
A Regencia, em Nome do Impel'ador o Senhor Dom Pedro 2,ós
Tem Sanccionado J e Manda que se execute a Hesolllc;ão seg'niote da
Assembléa Gerul, sobre outra do Co elho Geral da Provincia da
Bahia.

Art. 1.0 Fica cI'iada Fregllezia, com a invocação de S. Anua, a
Capella do mesmo Nome, situada na Ilha de Maré, tendo por limi.
tes e Freguezes, os limites e habitantes da mesma Ilha.

Al't. 2.0 Fica cl'Íada Freguezia, com a invocação de S. Gonçalo,
e Senhor do Bom fim, a Capella do mesmo nome na Povoação da Es"
tiva, sendo di vid ida (Ias Freguezias limitrofes ao lo.. I pejo Rio J a­
qU!I·icá até o Riachão de João Dias; peJo NOI'te pelo Rio de S. Ber­
nardo' até a estrada da Aldêa para a Lage; ao Oeste pela parte da
mesma estrada, que fica entre o Riachão de .João ias, e o dito Rio
de S. Bernal'do; e á Leste pelo Oceano, que fica entl'e as fozes dos
Rios Jaguaripe, e Jequir1çá.

Art. 3. 0 O Paroc!lo de cana huma destas F Jgupzias pel'ceber&
duzentos mil réis de Cong'I'ua, e os mesmos emolumentos, que perce­
bem os Parochos d!1s Freguezias J de quem ficáo de~HIlembradas as mes­
mas CapeJlas.

Art. 4.° AJunta da Fazenda desta Provincia pagará as COllg'fn3s
dos Parochos J e despenderá os dinheiros sufficientes para guisamentn ,
Ornamentos) e mais lltensilios necessarios para criação, e 8u$tenta~ão

das mesmas Freguezias. .
Diogo Antonio Feij6, Ministro e Secretario d' Estado dos Nego­

cios da Justiça, o tenha assim ent~ndido, e f8~a executar com o!' des­
pachos necessarios. P~Jacio do Rio de Janeiro III .l~zanll\·e de .Jolbo
de mil oitocentos e trínta e us, U ndecimo da lndepeudenciü, .-e do
lmpel'io.

José da Costa Carval1w.
João B1'uulio JJlJoniz,

Diogo .4ntonio Feijó&

Rio de Janeiro. N Typographia Nacional. 1~3,~!





DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D.
Pedro Segundo, em execução da Resolução da As­
sembléa. Geral Leg'isIativa de nove do presente mez
de Julho, Decreta o seguinte:

O Recrutamento dos mil e quinhentos individuos
para reforçar os Corpos do Exercito 'será distribuido
pela maneira constante da Tabella inclusa, assigna­
da por ManoeI da Fonseca J....ima e Silva, do Con­
selho de Sua Magestade Imperial, J\linistro e Secre­
tario d' Estado dos Negocios da Guerra. O Conse­
lho Supremo Militar o tenha assim entendido, e
expeça em consequencia os despachos neces!arios. Paço
em. vinte e quatrQ de Julho' de mil oitoeentos e
trinta e dous " decimo primeiro da Independencia 1

e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

M anoei da -Fonseca Li1na e Silva.
ISb
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Distribuição dos Rec1"'utas, que devem forne­

cer as Provincias do Imperio abàixo de­

claradas, á qual se refere o' Decreto

datado de hOJ·e.

PROVIN€IAS DO BRASIL,

Pu(tá • •• • • •• • • • • •••••••••••••••••

PiaullY ••••••••••••.••••• 11II •••••••

~Iaranhão ., •••.••••••••••.•••••••

Ceará •••••••••••••.••••••••••••••

Parahiba ••••••••••..••••.....•••

Rio Grande do Norte ••..•·.••••••

Pernambuco. • • •. • •••••.•••••••••

Alagôas ••••••• ," ••••••••• , •••.•.•

8erg'ipe ", , ••• ;z •• " •

Bahia .••••• c ••••••••••••••••••••

Espirito Santo .....•..•.•.•..••.•••

Rio de J aneÍl'o ••• ~ ...•.•..••••.•

Minas ••••••••••• " •••••••••••••

S. Paulo ..

Santa Catharina ..•.••..••..•••__ • ,,'

Rio Grande de S. Pedro.••,••.••••

Soyaz ,"'•••••••••••.••••••••••••••

Matto Glf09S0 ••••••••••• f' ••• f(' " •

Somma .

Quantos Ho'lnens cada, P1'ovincia
deve dm' pat'a o Rem·utamento.

Quarenta e cinco.

Quinze.

Sessenta.

Cento e vinte.

Setenta e ~inéo.

Quinze.

Cento e noventa e rinco.

Setenta e cinco.

Trinta.

Cento e noventa e cinco.

Quinze.

Cento e vinte.

Trezentos.

Cento e trinta e cinco.

Quinze.

Quarenta e CInco.

Trinta.

Quinze.•

Mil e ,quinhentos.

Paça em vinte e quatro de Julho de mil oitocentos e trinta e dous:

Manoel da Fonseca Lima e. Silva•.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional! 1832.•
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DECRETO.

A Regencia. em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, Tem Sanccionado, e Mandà
que se execute a Resolução seguinte d' Assemhléa
Geral, sobre outra do Conselho Geral da Provinoia
de S. Pedro do Rio Grande do Sul.

Fica elevada á Freguezia a Capella Filial d1e Ta..
him na fronteira do Rio Grande do Sul, tendo por
limites, pela parte do Norte, principiando dos Ca,.,
nudos, seg.uindo o Valle das Porteiras ao. sahir ã
praia do mar no lugar denominado Mariscos; pelo
Sul, o Estado Oriental do Uruguay; pelo Leste, o
Oceano; e pejo Oeste, a Lagoa Merim. .
, Diogo Antonio Feijó, Ministro e Secretarió de
Estado dos Neg'ocios da Justiça, o tenba assim eu""
tendido, e faça executar com os Despachos Ilecessa..­
rios. Palacio do Rio de J aneit'o em vinte e seis de
Julho de mil oitocentos e' trinta e dous, undecim'o
da IndependeRcia, e do lmperio. ~

Francisco de Lima e Silva.
José da Costtt Carvalho.
João Braulio Moniz.

.Diogo Antonio Feijd.

Rio de laneire; Na Typographia~ Nacional. 183j~.
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DECRETO.

A 'Regencia. em Norne do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, Ha por bem 8anccionar, e Man..
dar que se execute a seguinte Resolução da AsS'em­
blea Geral Legislativa, tomada s8bre outr'a do Conselho
Geral da Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul.

O Presidente da Provincia de S, Pedro do Rio
Grande do Sul, em Conselho, he authorisado para
fazer construir hum Chafariz, com o necessario aque..
dueto, na Cidade de Porto Alegre, ou duas pontes
que cheguem atê onde a ag'ua corrente do Rio 'he
pura, e limpa; e poderá gastar para isso a quantia
de oito contos de réis.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda CavaI..
canti de Albuquerque, do Conselho do lVIcsmo 1m..
peradol', lVlinistro e Secretario d' Estado dos Nego.
cios da Fazenda, e Encarreg'ado interinam nte dos
do Imperio, o tenha a sim entendido, e faça exe­
cutar. Palacig do Rio de Janeiro em sete de Agos..
to de mil oitocento" e trinta e dois, U ndecimo da
Independencia, e do Imperiol

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz.

A,n1onio Frandsco 'de Paula e Holland~ CarJalcanti de AllJufJuBrque.

lHo de Janeiro. Na. Typogra.phia N~cional~ !~~f
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Regencia, ~m Nome do Itnperador o Senho
D. Pedro Segundo, Ha por bem Sanecionar, e 1\' an­
dar que e execute a se6,tlinte Reso]u ~ão da A seln­
bl Geral Leg'slativa, tomada'~ re o' tra do Co -
seI o eral da Provincia de Pernaolbuco.

Arfgo Unico. O Presidente em Conselho, ouvi·
das as respectivas Camaras, marcará ao~ Carcereiros
das Cidades, e 'Víllas da Provincia, hum rdena lo
sufficiente, que será pago pelo Thesouro Publico.

Ficão revogadas as disposições em contrario.
Antonio Francisco de Paula e Hollanda CavaI'.

canti de Albuquerque, do Conselho do Mesmo Im­
perador, Mi~istro e Secretario d' Estado dos Nego­
cios da Fazenda, e Encarregado interinamente dos
do Imperio, assim o tenha entendido, e faça exe~

cutar. Palacio do Rio de Janeiro em ~ete de Agos­
to de mil oitocento~ e trinta e dois, Undeciino ua
Independencia, e do Imperio.

I

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Ca'rvalho.

João Braulio Moniz.

AntoniQ 'tancisco de Paula e Bollanda Cavalcanti de .41lJuquerque.

Rio de Janeiro. Na Typ raphia .N:teional. 18!J~.
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DECRE •

Lentes, os
qUlOze de

fA Regencia; em Nome do Impera ur o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada so bre
outra do Con elho Geral da Provincia de Sergipe.

Art. 1.° Ficão criadas Cadeiras de Primeiras Letras nas Po­
voações de Maroim, e Missão da Japaraiuba.

Art. 2.° O Presidente em Conselho \ nomeará os
quaes terão o Ordenado na conformidade da Lei de
.outubro de mil oitocentas e vinte sete

Antonio Francisco de Paul", e Hollanda Cavalc nti d' Albuquer­
que, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario de

Estado dos Negocios da Fazenda-; e Encarregado interinamente dos
do lmperio, o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta e
dois, Undecimo da lndependencia, e do 1mperio.

Francisco de Lima e Sil a.
José da Costa Carvalho.
João Br6lulio Moniz.

'Antonio Ji'rancisco de Paula e Hollanda Ca'l:Jalcanti de dlóuque"qq~

• 10 de aR.eiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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A Regencia, em Nome tiJo Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Man' r que se execute a e.
gllinte Re olução da Assemblea Geral Legislativa, tomada soure
outra do Conselho Geral da Provincia de Sergipe.

A rt. 1.0 Fica erigida em V illa a Povoação das Larangejras, e
comi ella criados todos os lugares da Governança, que. lhe são
in'herentes, tendo hum Escrivão de Orfãos ~ e outro do Geral, os
quaes serão igualnJente Tabelliães de Nottas.

Art. 2.° O Districto será o que fica marcado como se segue:
sabirá da Barra do Poxim seguindo pelo Rio Poxim Mirim até
sua nac;cença, e dahi procurará pelo rumo mais recto o Engenho
do Cajueiro de Joaquim Jo é da Silva, dahi o Engenho' do Salo­
bro, deste a metter no Rio Jacaracica, por este abaixo atê sua
Foz, no Rio Sergipe, e por este abaixo até a sobredita Barra do,
Poxim.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de AIbu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario
d' Estado dos Negocios da Fazenda, e Encarregado interinamente
dos do Imperio, o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio
do Rio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta e
dois, Undecimo da lndependencia, e do linperio.

F,t"ancisco de Lima e Silva.

José da Costa Cm·'bulho.

João Braulio Moniz•

.4ntonü~ Franc,isco de Paula e Hollanda Ca'Valcanti de 4lóuquerque~

Rio de Janelo. Na Typograp~ia Nacional. 1832~





ECRETO.
A Regencia, em N OTne do Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gUlldo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da As emblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Con elho Geral da Província de Pernambuco.

Art. 1.° As medidas de continencia, ou capacidade, quer para
os generos liquidos, quer para os seccos, serão reguladas em tO'da
esta Província de Pernambuco pelo Padrão, que serve na Capital
do lmperio.

Art. 2. 0 Todas as Camaras, da Província ficáo obrigadas a
ter o dito Padrão, que servirá para os aferimentos.

Art. 3.° As Camaras , que não tiverem o Padrão determinado
no Artigo antecedente serão punidas com a mult.... de cincoenta mil
reis pagos por todos os seus Membros em partes iguaes.

Esta pena será duplicada nas reincidencias.
Art. 4.° Todos os que marem de outras medidas incorreráõ

nas penas estabelecidas contra os que falsificáo as medidas.
Art. 5.° Todos os negocios feitos até a publicação da presente,

serão realisados conforme a, antiga medida do lugar, em que tàes
negocios se fizerão.

Art. 6.° Ficão revogadas todas as disposições em contrario.
Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­

querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario
d'Estado dos Negocios da Fazenda, e Enoarregado interinamente
dos do Imperio, assim o tenha entendi o, e fa<;a executar. Palacio
do Rio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta e
-dois, U ndecimo da lndependencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Ca1'vallto•

.João Braulio Moniz.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de Janeiro. Na Typographia -aciona1. 1832.
1l.1 ~





DECRETO.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Segun~
do, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assemblea Geral Legislativa.

Art. 1.0 As Congregações dos Lentes' dos Cursos de Sciencias
J uridicas, e Sociaes, ficáo authorisadas a fazer os Regulamentos
necessariO!li para a Policia do Estàbelecimento, sua utilidade, e me­
lhor aproveitamento do~ Alumnos, tanto dos Cursos J uridicos, como
dos estudos preparatorios, com tanto que se não opponhão ás Leis
existentes.

Art. 2.° Taes Regulamentos, sendo approvados pelos Presidentes
em Conselbo, serão logo postos em execução, e se observaráõ in­
terinamente. até que sobre elles delibere o Poder Legisl?tivo, á quem
serão para isso immediatamente remettidoi por intermedio do Goyerno.

Art. 3.0 Ficáo revogadas as disposições em contrario.
Antonio Francisco de Paula e Hollanda.. Cavalcanti de Albuquer­

que, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario de
Estado dos Negocios da Fazenda, e Encarregado interínamente dos
do lmperio, assim o tenha entendido, e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta e dois,
Undecimo da Independencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Car·valho.

João Braulz"o Moniz.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nac.ional. 183.2.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia de Minas Geraes.

Artigo U nico. Ficão creadas na conformidade da Lei de quin­
ze de Outubro de mil oitocentos e vinte sete as seguintes Cadeiras
de Primeiras Letras.

§. 1.0 Ruma para Meninos na Freguezia de São Bartholomeu ,
Comarca do Ouro Preto. .

§. 2.° Ruma para Meninas na Freguezia de rouso Alto, Comarca
do Rio das Mortes. ~

§. 3.° Outra para Meninos na Applicação de Santo Antonio do
Rio do Peixe, Comarca do Serro Frio.

AutoR-ia Francisco de Paula e Hollanda Cávalcanti de Albu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario
d'"Estado dos Negocios da Fazenda, e Encarregado interinamente
dos do Imperio, o tenha assim entendido, e- faça executar•.Palacio
do Rio de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta e
dois, Undecimo da lndependencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Antonio Prancisco de Paula e Hollanda CavalcB.nti de Albuquerque.

Rio de Janeiro. K.l Typographia Nacional. 1832.
\ L,( ~-





DECRETO.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Se..
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se·
.guinte Resolução ,da Asserublea Geral Legislativa, tomada s,?bre
outra do Conselho Geral da t rovincia de Minas Geraes.

Artigo U nico. Ficão criadas Cadeiras de Primeiras Letras para
Meninos, em .conformidade da. Lei de quinze de Outubro de mil
-oitocentos e vinte sete, nall seguintes Povoações:

§. 1.0 Caldas, Dúuradinho, Rio Verde, Santa Rita da- Ihitipo.
,ca, e Coricei~·ão da Barra na Comarca de S. ~oão d'E l-Rey.

~. 2.° Fregúezia de Antonjo Dias, S. José da Paraopeba, e Pi.
nheiro na Comarca do Ouro Preto.

~. B.O Cocaes, e' S. Domingos da Prata na Comarca do Rio
das V.elhas.

~. 4.° S: José de 'Gorutuba, Serra, Itambé, Santa Anna dos
Ferros do Morro do Pilar, e, Nossa Senhora do Porto na Comarca
:do Serm Frio.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti d' Albuquer­
.que, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario de
E!'tado dos Negocios da Fazenda, e Encarregado interinamente dos
do Imperio, o tenha assim entendido, e fa«;a executar. Palacio do
Rio .de Janeiro em sete de Agosto de mil oitocentos e trinta €?
dois, U ndecimo da Independencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Antonio Frflncisco de Paula e H()llanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de JaFleiro. Na Typographia Nacional. 1832.
\ b





DECRETO..
A Regenci~, em Nome do Imperador o Senhor Do~ Pedro Se.
gundo, Ha .por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se~

guinte Resolução da. Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia da Bahia.

Art. 1.0 Fica creado o lugar de hum Contador para a Cama­
ra desta Cidade, com o vencimento de quinhentc:>s mil reis an-
nuaes, pagos pelas rendas do M unieipio. _

Art. 2.° Este Offieial terá a seu cargo todo o arranjo, e es­
cripturação relativ á contabilidade da Camara, pode do cumula­
tivamen~e st>.,. • gado no de mais expediente della, quando seja
necessaflO.

Art. 3.° A nomeação deste Official, sua substituição por impe­
dimento temporario, ou perpetuo he da exclusiva competencia da
Camara , com approvação do Conselho Geral.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretarie
de Estado dos N egocios da Fazenda, e Encarregado interinamente
dos do Imperio, o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em vinte e cinco de Agosto de mil óitocentos e
trinta e dois, Undecimo da. Independencia, e do I no.

Franeisco de Lima e va.

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz

Ântonió Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de Jalleiro. Na TypogT~phia NacionaL 1832.
\b=t-





DECRE •

A Regencia, em Norne do Imperador o Senhor
1). Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar, e Mao..
Idar que se execute a seguinte Resolução da Assem­
blea Geral Legislativa.

Art. U nico. O Artigo terceiro do Decreto de vinte
-e einco de Outubro de mil oitocentos e trinta e hum
·fica Ifevogado, para que se possão dividir pelos Offi..
'ciaes das Secretarias de Estado os emolumentos, que se
'achão em deposito, do meSlno modo, que dantes se
.praticava, e assim continuando-se, não obstante as
g'ratifie'"'~fJes estabelecidas no artigo primeiro do mesmo
Decre ~\ I , em quanto se não org'anisarem competente­
mente as ·ditas Secretarias de Estado.

Antonio Francisco de Paula e I-Iollanda CavaI­
canti de Albuquerque, do Conselho do ~Iesmo 1m­
'perador, Th1~nistro e Secretario d' Estado dos Nego­
cios da Fazenda, e Encarregado interinamente dos
·do Imperio, o tenha assim entendid~, e faça execu­
tar. Palacio do Rio de Janeiro em ~jnte cinco de
Agosto de mil .oitocento') e trinta e dois, U ndecimo
da Independencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.

Jose- da Costa Carvallto.

João Braulio Moniz.

Al'ltonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuqu(jrque.

[ 10 de Jalleiro. Na TYP!Jgl'opbia Nacional. 1832.
\6'8'





DECRETO.

A Regencia, em Nome do Imperador o Sénhô,'
Dom Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar, e
Mandar que se execute a seguinte Resolução da As­
semblea Geral Legislativa.

Art. 1.0 A arrecadação ela Contribuição Voluntaria
em beneficio dos Lazaros fica encarregada aos Colle­
ctores da Decima dos Predios Urbanos.

Árt.. 2.6 O Governo fica authorisado a supprir des­
de já p~Io Thesoul'o Publico com a quantia ,necessaria
par a manutenção destes enfermos, até que na Lei
do Orçamento seja fixada.

Antonio Francisco de Paula e HolIanda CavaI­
canti de Albuquerque, do Conselho do Mesmo Im­
perador, Ministro e Secrl~tario d'Estado dos Negocios
da Fazenda, e Encarregarlo interinamente dos do
Imperio, assim o tenha entendido, e faça executar.
Palacio do Rio de Janeiro em vinte cinco de Agosto
'de mil oitocentos e trinta e deis, Undecimo da
Independencia, e do Imperio. "

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz. --'

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Caualcanti de Albuquerque
I

Rio de Janeiro~ Na .Typographia Naeiomil. I83.2s





A Regene.ia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro
Segundo, Faz ~aber a todos os Snbditos do lmperío, que a As­
semblea Geral Decretou, e Elia Sanccionou a Ley seguinte.

Artigo Primeiro. As Forças' Navaes activas ordinarias do Im­
perio para o Serviço do afino financeiro, que ba de correr do
primeiro de Julho de mil oitocentos e trinta e tres, a trinta de J lI­

Jlho de ii oitocentos e trinta e quatro, constaràô das Embarcações,
que o Poder Executivo julgar indispensaveis, não devendo exced ~r

o tútal de suas respectivas Tripulações a mil e quinhentas pra~as

de todas as Cla~ses. '.. .
Artigo Segundo. Estas Forças em circunstancias extraordinarias

poderàõ elevar-se a tres mil homens. Esta disposição poderá ter
lugar de!ide ja, quando seja indispensav~l.

Artigo Terceiro. O Corpo de ArtIlharia de Marinha constará de,
s~iscentas praças. O numero dos Officiaes Inferiores, . ~ Cabo de
E qtiâ,dra será reduzido á metade do seo estado completo, á me.
dida qU.e "agarem. J "

Artigo Qua~'to. Os Postos que forem vagando no Corpo de'
Artilharia e Marinha, serão preenchidos por Officiaes idoneos, que
h@uver dispon~vejs, quer QO Corpo da Ar1l1a,da Nacional, quer nas
Classes dos Officiaes avulsos do Exercito.

1\rl igo Qllí"nto. O Governo poderá promover desde ja a Segun­
dos Tenentes, e a Guardas' Marinhas os individuos habilitados na
forma das Leis; e d' ora em diante só potleràã' ser Aspirantes os
Discipulos da Academia approvados no primeiro anno Malhematico;
e Guardas Marinhas, os que tiverem approvação nos tres primeiros
annos do Curso de Estudos respectiyos.

Artigo Sexto. Ficâo suspensas as promoções dos Officiaes de
Saude, Fazenda, Apito, Capella, e Nautica, que não forem in­
dispensaveis para as Embarcações designadas no Artigo primeiro.

Artigo Se~timo. Os Officiaes da Armada desnecessarios ao Ser.
vi ço poderàõ ser licenciados, por tempo detp.rminado, COUI l'enci­
mento de antiguidade, e meio Sold·o.

Artigo Oitavo. ~~ica derogado o Artigo quinto da Ley da
Fixação' das Forças N aracs do anno financeiro d'e mil oitocentos
e trinta e dous, á mil oitocentos e trinta e tres, que prohibia as
Reformas. . .

ArtjlTo Nono. O Governo fica authorisado a recrutar' na .forma
da Ley °tantas praças, quantas forem necessarias para coil1pletar as
,Forças acjma decretadas,' no cazo de não haver Maruja, que se
ajuste a pre'mio, é Voluntarios para p Corpo de Artilharia de Mari.
nha, preferindo attrahir em tempo de paz Moços e Grumetes.

Artigo Decimo. Ficão derogadas as Leis em contrario.
Manda por tanto a todas ali .A uthoridades, a quem o conhe­

cimento, e execução da referida Ley pertc'ncer, que a cnmprão,
e fação cumprir, e guardar tão inteiramente como nella se contém.
O Secretario d' Estado Jrterino dos N('gocios tIa ~arinha a faça

l:ro



Para Vossa Magestade Imperial Ve •

.Bento Barrozo

Francisco' de Lima e Silva.
José da, Costa Car·valho.,
João BrQ,ulio M'Oniz•

CArta de Ley, pela qual 16rossa ...~;gestade Imperial, Manda l

executar o Decreto da Assem1Jtefl: Geral que houve por bem Sane­
cionar para reptar as Forçás .Navaes 'aetivas no a'nnO':jinanceirQ_
que ha de corr'er do' primeiro : de Jutho de mil oitocentos e ,trinta .
e tres, ate ( ultimo de JunhtJ de mil oitocentos e trinta e qu~tro,'

na forma' acima declarada.

imprImIr, publicar, e correr. Palacio do Rio de· J(lneiro em vinte
e nove de Ag'osto de mil 'oitocentos e trinta e deus" undecimo da
lndependencia', e do Imperio.

/

Jaze Cupertino de Jesus' a fez•

. Registada a folhas 12 'do Livro 1.- de Cartas de Ley. Secretaria
d'Estado em o 1.0 de Setembro de 1832.'

Antonio" I Alves' de Araujo Ledo.
J

,/

pédro de Araujo Lima.

SeBada ,na Chíl'u' lIaria do Imperio eln o 1.0 de Setembro
de 18,!j2.

João Carneiro de Campos.

Nesta Secretaria d'Estado <los Negocios da Marinha foi pu­
blicada a presente Lei .aos 3 de Setembro de 1832.

Joaquim Francisco Leal.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional J832.



A Regencia, em Nome do Imperailor o Senhor Dom Pedro SeO'un­
do, Faz saber a 'todos os Subditos do Imperio, qne a Assemblea°Ge_'
ral Legislativa Decretou, e Elia Sanccionou a Lei seguinte.

Art. Unico. As Víllas ue Campos do.! Goitacazes, e de São João
da. Barra, com seus .respectivos Termos, ficão pertencendo á Província
do Rio de Janeiro.

Manda por tanto a todas as Auctoridade5 a quem o conhecimento,
e execu~~ão da refel'ida Lei pertencer, que a cumprão, e facão cum­
prir, e guardar, tão inteiramente como nelJa se contem. O ,-~ecretario
d' Estado dos Negocios do Impel'io a faça irnpl'imir, publicol', e cor­
rer. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos trinta e hum dia:;l do
mez de Agosto de mil oitocentos e tlinta e dois, Undecimo da inde­
p'endencia, e do Imperio,

F1'ancisco de Lima e Silva.
José da Costa Cm'valho.
João B)'aulio Moniz•

..4.ntonio Francisco de Paula e Hollanda Cuva!canti de AlbuQ'Uel'que.

CÁRTt>4 de Lei pela qual rO$sa Magestade lmpe?'ial JJtlanda e.ve­
cutar o Decl'eto da .,'lssemblea Geral Legislativa, que Houve lJ01 bem
Sancciona1', no qual se Ol'denlt qlte as Villas de Campos dos Goita·
cazes, e de slio Juão dlt Bn'tI'a ficão pel'tencendo á P1'ovincia do Rio
de Janeb'o, como acima se declm'a.

Pal'a Vossa Magestade Imperial Ver.

Bento F1'llncisco da Costa .Il.guim· d' .'1ndra';a, a fez.

Registada a fl, 190 <.lo L. 5.0 de Leis, Alvarás e Cartas. Secre.,
tãrill d' Estado dos N egocios do Imperio em 6 de Setembro de 1832'.

Albino dos Santos Perei,'a.

Pedro de Araujo Lima,

Sellada na Chancellaria do Imperio em 10' de Setembro de 1832-.

João Ca)'neil'o de Campos.

Nesta SecretarIa d' Estado dos Negocios do Imperio foi publicada
a presente Lei ,aos 10 dias do mez de Setembro de 1832.

Luiz Joaquim. dos Sltntos Ma1'1'OC08.

Rio de Janeiro: Na Typographia ,Nacj9nal~ 1~3~
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-DECRETO.
A RegenCia i em Nome dó Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Tem Sanccionado, e Manda que se execut~ a Resolução
seguinte da Assemblea Geral, sobre Proposta do Conselho Geral
da Provincia do Ceará.

. Art. 1.0 Fica criada huma Freguezia na Povoação do Casca­
vel, desmembrando-se da do Aquiraz. pelos limites marcados para
o Distri6to do Juiz de Paz da mesma Povoação,' que são as
Praias do Batoque com os taboleiros adjacent s, a .Serra Priaóca
pela parte do Nascente, rumo direito ao Catolé, e dahl ás Por­
ttllraS, daqui para baixo toda a Ribeira do Choró, toda a Ribei­
ra do PiraLlgi até as suas nascenças, e a extremar com a Fregue-.
zia do Aracati. ,

Art. 2.0 O seo Parocho vencerá o que vence por Lei, e cos­
tume os demais Parochos desta Provincia.

Pedro de Araujo Lima, do Conselho de Sua Magestade Impe­
rial, Minjstro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, o
tenha assim entendido, e faça executar com os despachos necessa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro. em quatro de Setembro de mil
oitocentos e trinta e dois, U ndecimo da Independenc~a, e do lmperio.

Francisco de Lima e SUrJa.
José da Costa Ca'1'VQlIw.
João Braulio JJt[oniz. .

Pedro de Araujo Lima~

Rio de Janéirc. Na Typographia Nacional. 1832.
\~'Z
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imper.ador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, fia por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
gninte Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia do Rio Grande do Norte.

Art. 1.° Que a Freg ~zia da Villa de Extremoz seja dividida
em duas, huma, a mesma actual, e outra, na Povoação do Porto
dos Toiros.

A rt. 2.° Que seja a .divisão· dellas do Rio Maxaranguape,
principiando da pancada do Mar, e seguindo pelo .llesmo acima,
até Carnaubinha, que he a stla nascença; e dahi procurando em
linha recta o Riacho fundo, continue por elle, até a fazenda
Lages, ficando a parte de Leste, e Norte para a nova Fre­
guezia; e Sul, e Oeste para a actual.

Art. 3.0 Que o Parocho, da nova Freguezia p ceberá as mes­
mas conhecen ,as, e mais Direitos Parochiaes, que percebem os da
Freguezia Mãi.

Art. 4.0 Que a Freguezia que se passa a crear, seja creada
com a denominação de Freguezia de Senhor Bom Jesus dos Na­
"cgantes do Porto dos Toiros, e -a Igreja, ali boje erigida, seja
a sua Matriz; e a Freguezia actual se conserre COln o antigo ti­
tulo cie - Freguezia de Nossa Senhora dos Prazeres, e S. Mjguel-,
e a 'Matriz a que ja existe.

A nton10 Francisco de Paula e HolIanda 'avalcanti de Albu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretario
d' Estado dos Neg~cios da Fazenda, e Encarregado interinamente
dos do lmperio, assim o tenha entendido, v faça executar. PalacÍo.
do Rio de .Tane"ro em cinco de Setembro de 1 •.1 oitocentos e trinta
e dois, U ndecimo da Independencia, e do Imperiol

F'ranc:SlJO áe Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio ~Monizl

.Antonio Francisco de Pt. uI e Hullanda Cava canti d~ Albuquerque.

Rio de J ..~neit·o. Na fpoo,'aphia Nacional. 1832.





·DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imper.ador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia do Rio Grande do Norte.

Art. 1.° Que a Fregpnzia da Villa de Extremoz seja dividida
em duas, huma, a mesma actual, e outra, na Povoação do Porto
dos Toiros.

A rt. 2.° Que seja a .divisão dellas do Rio Maxaranguape,
principiando da pancada do Mar, e seguindo pelo • lesmo aCIma,
até Carnaubinha, que he a stla nascença; e dahi procurando em
linha recta o Riacho fundo, continue por elle. até a fazenda
llages;, ficando a parte de Leste, e Norte para a nova Fre­
guezia ~ e Sul, e Oeste para a actual.

Art. 3.0 Que o Parocho, da nova Freguezia p ceberá as rncs­
'mas conheceu (as, e mais Direitos Parochiaes, que percebem os da

Freguezia Mãi.
Art. 4.0 Que a FregHezia que se passa a crear, seja creada

com a denominação de Freguezia de Senhor Bom Jesus dos Na­
,'cgantes do Porto dos Toiros, e -a Igreja, ali hoje erigida, seja
a sua Matriz; e a Freguezia actual se conserve cOm o antigo ti­
tulo Je - Freguezia de Nossa Senhora dos Prazeres, e S. Mjguel-,
e a 'Matriz a que ja existe.

A ntonio Francisco de Paula' e HolIanda lavalcanti de Albu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretari()
d' Estado dos Neg~cios da Fazenda, e Encarregado interinamente­
dos do Imperio, assim o tenha entendido, v faça executar. Palacio.
do Rio de Janeiro em cinco de Setembro de f J oitocentos e trinta
e dois, TI ndecimo da 'lndependcncia, e do Imperio. .

F"ancisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio ~Moniz.

Antonio Francisco de Paula e Bul/anda Cavat anti de Albuquerque.

Rio de Janeit'o. Na fpog";lphia Nacional. 1832.
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DECRETO.
A Regencia, em :N orne do Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre
outra do Conselho Geral da Provincia do Maranhão.

Art. 1.0 A Bibliotheca Publica, estabelecida nOl Convento do
Carmo da Cidade do Maranhão pelo patriotismo de seus habitantes,
fica debaixo da inspecção do Presidente da Provincia em Conselho.

Art. 9.° Todas as Camaras da Provincia abriráõ huma subscripção
voluntaria e annual, nos seus respectivos Districtos, que dnrará pelo
espaf(o de oito annos, contados da' epoca do seu estabelecimento na
Provincia, para ser empregada na compra successiva de livros.

Art. 3.° A Fazenda Publica concorrerá com huma prestação
annual, que ~ertí. designada pelo Conselho Geral no Orçamento da
despeza da Provincia, e approvada pela Assemblea Geral Legislativa.

Art. 4. 0 o Presidente da Provincia, e.m Conselho, compete:
1. 0 .Formar os Estatutos àa Bibliotheca, que se porão logo em

ex.ecuçfÍo, em quanto não forem approvados pelo Conselbo Geral
da Provincial

2.° Nomear os Empregados para a mesma Bibliotheca, na con­
formidade dos seus Estatutos.

3.0 Nomear huma Cornmissão de tres Cidadãos probos, e abas­
tados, para receber a prestação da Fazenda }'uhlica; o producto
da Subscripção, que deve ser-lhe remettido pelas Camaras, com
bnma lista nominal dos Cidadãos que tiverem concorrido para tão
util fim; e fazer a compra dos livros, dando de tudo conta publi­
ca pela Imprensa.

4 ..° Remetter á Commissão, encarregada da compra dos livros.,
huma re1a~íio das Obras, e edicções, que successivamente devem com­
prar-se; sendo esta relação feita á escolha de huma outra COlllmÍss1:to
de Professores instruidos da Provincia, nomeados pelo Presidente,
cm Conselho, á. cuja approvação está sujeita a mesma relação.

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albu­
querque, do Conselho do Mesmo Imperador, Ministro e Secretàrio
d' Estado dos N cgocios da Fazenda, e Encarregado interinamente
dos do Imperio; o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio
do Rio de· Janeiro em cinco de Setembro de mil oitocentos e trinta
e dois, U nd.ecimo da lndepenàencia, e do lmperio.

Francisco de. Lüna e Silva.

José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Antonio Francisco de aula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de Janeiro. Na Typographiu Nacional. 1832.
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DECRETO.

A Regencia. em Nome do Imperador· o Senhor
Dom Pedl'o Segundo, Ha POI' bem Sanccionar, e
Mandar que se execute a seguinte Resolução da As­
semblea Geral Legislativa.

A apuração das Listas para a eleição dos Verea­
dores das Camaras Municipaes ~ será feita nas respe­
étivas Freguezias pelas Mesas das Asserubleas Pro·
ch.iaes; e depois de concluida, ella remet.teráõ as
Actas á Camara MUllicipal do Districto, para proce..
der á apuração final. .

Antonio Francisco de Paula e H ]Janda. CavaI­
canti de Albuquerque, do Conselho do Mesmo Im­
perado~, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios
da Fazenda, e Encarregado interinamente dos do
Imperio ~ o tenha assim entendido, e faça executar.
Palacio do Rio de Janeiro em cinco de Setembro
de mil oi tocentos e trinta e dois, Undecimo da
Independencia, e do Imperio.

Francisco de /-ii'l1la e Silva.

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz .

.Antôn1à Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti de Albuquerque.

Rio de Janeiro. Na Typographia ·Nacional~ 1832.
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CRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Se;
gundo, Tem Sanccionado, e Manda que se execute a Resolução se.
guinte da Assemnlea Geral, sobre Proposta do Conselho Geral da
Provincia do Ceará.

Art. 1.0 A Freguezia de Almofala fica removida para a Po­
íoação da Bàrra do Acaracú, competindo-lhe por Districto dez
iegoas pelo litoral a Le te, uinze a Oeste, e dez para o centro,
que ficáo desmembradas das Freguezias, a que per(enciáo, e o seo
nome ser6. o de - Fregllezia da Barra do Acaracú. - .

Art. 2.°, O seo Parocho vencerá o que vencem por '1..Aei, e
costume os demais Parochos da Proyincia. .

Pedro de Araujo Lima, do Conselho de Sua Magestade. Jmpe~
rial, Ministro e Secretario de E tado dos Negocios da Justiça, o
tenha assim entendido, e fa~a executar com os despachos necessa­
rios. Palacio do Rio de Janeiro em cinco de Setembro de mil oi­
tocentos e trinta e dois, undecimo da Independencia, e do lmperioa.

Francisco de L'ima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Pedro de ArauJo Lima.

Rio de Janeiro. N~ ,Typograpbia Nac~ona)~ 183:_
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Se­
gnndo, Tem Sanccionado, e Manda que se execute a Resol ução
seguinte d' Asser,nblea Geral, sobre Proposta do Conselho Geral da·1

Provincia do Ceará.
Art. l.o Fica criada huma nova Freguezia na Capella de

Nossa Senhora da Gloria na Povoação de Maria 'Pereira; o seu
Districto cornprehenderá para Leste a' Fazenda do Omari; para
Oeste a das Queimadas; para o Sul a das Va5antes; e para o
Norte a Serra d' Agoa em rumo direito á de Santa Rita, q'ue fi­
cão desmembradas das Freguezias, á que pertenciào.

Art. 2.° O seu Parocho vencer&. o que por Lei, e costume ven­
cem Oi demai:: Pal'ochos desta Província.

. Pedro de Araujo Lima, do Conselho de Sua Magestade Impe­
rial, Ministro e Secretario d' Estado dos N egocios d(i J ustrça, o
t"enha assim entendido, e faça executar com os clespachos neces­
sarios. Palacio do Rio de Janeiro em seis de Setembro de mil
oitocentos e. trinta e dois, undecimo da Independencia, e .do 1m­
peno.

Francisco de Lima e Silva.
Jósé da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Pedro de Arm.y"o Lima.

Rio de Janeh:·o. Na Typogl'f\phia NacionaL ,1832.
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A Rcgencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro SeguRe
do, Tem Sanccionado, e Manda que se execute a Resolução se
guinte da Assemblea Geral, sobre Prop{)sta do Conselho Geral da
J:'rovi ncia do Cear..á.

An. Unico. Ficão ·desmembradas dos Termos·e Freg{]ezias des­
ta Cidade, e da ViHa do Aquirnz, e encorpor-ados ao Termo e
l~'reg!lezia da Villa de Meccjana, tedo o Di tricto comprehendido
a Leste, -desde a foz occidental dg RiEl Pacoti em rumo ao alto
entre as Lagôas Elas Pombas, e Guaribas, seguindo as Lagoas do
Euzebio, Mosquito, e Patanhem, ·a barra do Riacho Bahú,
l\goa Verde ,até o alto das balanças, que serve de raias ao Termo
da Villa de Baturiti; a Oeste desde a foz orieutal do Cocó, em
rumo ao alto das balanças na e1ítrada, que seJue desta Cidade
vara Mecejaoa, segllindo até cahir abaixo do Jenipapeiro na es­
trada, que ve n dtl . ·rerahú par-a a Cidade, com prehelldendo as
Lagôas do Jo.rge., Taperi, e Acaracuzinho, subindo pela estrada
até encontrar a estrada que sai de Pitaguari para Maranguape,
d'ahi em rumo ás nascenças do Riacho Pitaguari , á Serra de Ma­
noel Dias, até encontrai' com o Termo da Villa de Baturiti,
comprehendendo as Serras do Bií, Torre, Papara, Rato, Limão,
Colufl'linjuba, Piranhas, e Cachoeira; ficando todas as raias no­
meadas inclusive para Mecej(ln~

Pedro de Araujo Lima, -do Conselho de Sua Magestade Im­
perial, Ministro e Secretario' d'Estado dos Negocios da Justi~a, o
tenha a sim entendido, e faça executar com os despachos neces­
sarios. Palacio do Rio de Janeiro em dez de Setembro de mil
oitoeentos e trinta e dois, qndecimo da Independencia, e do :1m­
perio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Cm·'valho.
João B1'aulio Moniz.

Pedrg de Àraujo Lima..

Rio d~ Janeiro. Na Typographia NaGional. 1832.
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DECRETO.

A Regencia, ém Norne do Imperador o Senhol'
Dom .'Pedro Segundo, em observancia do Artigo
Quinto da Carta de' Lei de vinte ci nco de Agosto
do corrente anno; lIa por bem Mandar, que na
Provincia do Maranhão se criem duas companhias
de Ligeiros, destinadl)s â defesa dos habiü:.ntes dos
lugares infestados por Indios ferozes; sendo as refe­
ridas companhias organisadas conforme o Plano que
com este bai.xa, assignado pelo Brigadeiro Antero
José Ferreir'a de Brit.o , l"linistro e Secretario de
Estado dos N egocios da Guerra. O Conselho Supre­
mo ~Iilitar o tenha assim entend ido, e o faça exe­
cutar conl os Despachos necessarios. Paço em vinte
doi!! .de Setembro de mil oitocentos e trinta e dois,
decimo primeiro da Independencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa -Carvalho.

João Braulio Moniz.

Antero José Ferreifa de Brito.
I C"
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PLANO
De Organisaçao para duas Companhias de Ligfdros

mandadas criar na Provincia do M~ranhão,

por Decreto datado i(J hoje. .

Cada Companhia.

Tenente Commandante .. •• • . • . . . • • •• •• •• • • • • •• •• 1
1.° Alferes i • • •• • • •• •• ••• •••••••••• 1
2.0 Dito .. . . . . . . ., .. . . . . ... . . . . .. . . . • . . . . . . • . • .. I
1.° Sargento a ", •• • • •• • •••• • • ••••••••• • • •• I
.2.08 Ditos .. . . . • . .. . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . • . • • • •• .2
Furriel. . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1
Cabos de Esquadra II • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• •• 6
Anspeçadas . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. 6
CorDe~a •••.•...••••• lt 1-' • • •• 1
Soldados ~.. . . . . . . . . . . . •. .. 140

160

São 2' Companhias a 160 Praças cada huma - total 320 Praças.

rencimentos~

Os da Tabella de 28 de Março de 1~2 , que baixou com o
Decreto da mesma data.

Paço em vinte doii de Setembro de mil oitocentos e trinta
e dois.

dntero José Ferreira de Brito.

r

Rio de JaneIro. Na Typographia Nacional. 1832.
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de succeder nas Ca­
ade respectiva apre­
mel iante concurso,

A Regencia, em Nome do ,Imperador o Senhor Dom PedrQ Sê­
gundo, Faz &aber a todos os Subditos do Tmperio que a Assemblea.
Geral Legislativa Decretou, e ElIa Sanccionou a Lei $eguin~:

TITULO i.

Das Eséollls, O'U Faculdades de Medicina.

Art. 1.0 As Acad~miàs lViedico-Cirurgicas do Rio de Janeiro, e
da Bahia serão denominadas Escolas, ou Faculdade! de Medicina.

Alt. 2.° Havei'á em cada buma d; ellas quatorze p'rofe sares ,.
que. !lerão lodos ~e P!'o6ssão 1 fedica, bccllpando ~ada flum huma das
Cadeiras do Maglsteno. . '

AI't. 3.° Haverá tambem se,is Su~stitntos, dos quaes pertfncer~õ

dous ás Sciéntias Accessol'ias, doris ãs Ci,'urgicas, e dous ás Medicas.
Os 8ubstit'u os s·ei-ão iarn1:Jem os Preparadores tias C. eiras da

Secção respt'ctiva.
Art. 4.° O Governo fica aurtorisado a jnbiJiir com o ordenadd

actuàt aquelles dos Lentés., e Suo:stitutos agon\ e~i-·tt'nles, que pela
~lIa idade, ou enfermidades . não poderem ('ontio uar a tomar parte
activa nas funeções do Magi!lterio; a de tina/' os outl'OS ~s Cadeiras;_
pal'a que fOl'em 'mai~ idoneos; e a prover os Lugal'e9 restantes de
PI'ofessol'e~, e 'Substitutos, em pes~das, '1"e tenhiío él necessaria. ca­
pacidade, podenrlo a<lmittii' 8!'trangeil'os na falta de Na.cionae.s.

Art. 5.° Os Lug'al'es de Hub!'t.itutr)s, flne vag'areá}, depois ue
organisadas as Escola , será" providos nas pessoas, que, med janle
concurso, forem por eJlas aprpsentadàs ao Govel' ( C(;l(JlO mais habeisi.

A 't, -6,0 Para entraI' e'oo conCUI'SO, cllja fórma l\el'Í'l detel'li'innda
nos Regult.\l'nentos <.Ia Faculdade, he preciso: l.0 Ser Cidadão Brasi­
leil'o: 2,° Apresentar '1'it.I)lo leo'al <.le l\Jedico, OU Cirnqíião, Passados
pórêm quatro annos depois de .ofi;anisndas as ~scolas nmgu.ém sel'á a
elle adwittido, seril âp.'esentar 'I'itulo de Doutor em MeJi\!ina, por
ellas cooferido, ali approvado. .

Art. 7.° Sorneote os Substitutos tem o direito
deiras: pal'a issó qllónd6 houver vaga, a Flc
sentará ao Govel'no aquelle d'enü-e elles, qué;
for julgado mais habil. . '

.Al't. 8,0 Os Emp"e~ados das Faculdades serão: ,).0 Hum Di­
l'ector nomeado t ..iennalmente pelo Govert~o sobre lista tríplice, pro­
pO'sta pelas Faculdades,' d'entre os seus Membros; o qual ficnrá dis­
pensado de assistir aos exâmes, e theses; e na sua falta, oti empe..l
dirnento, fará as ~uas. vezes o Pl'ofessor rnars antigo no Mag'isterio
da Escola: 2.° Hum Secretario, que será da P"o6ssáo l'l'Jeclicà,
nomeado· pela Faculd61de, cor:u o ordenado de oitocentos mil réis:
3.° Hum 1-hesouréÍl'O, que será hum cios Substit ',se~n vencimell"
tos, nem propina§., eleito ai1llllalmente pela Facl h ..dde.

Art. 9. 0 O Directol', Professores, e Substitutos, terão ns mesmas
honras. e direito de jubilação, que tiverem ~s dos Cursos .Jurídicos_
Os Lentes Prop"ietul-ios terão de ontenado bum conto e duzentos
mil réis; e os Lentes Sub~titutos' oitocentos mil ré/s. Nenhum d'ellés
I~odel'á seI' demittido pOl' faltas que haja cómmettido -como Lente.
Substituto, sem que seja uvida a Faculdarle respectiva,

Art, lO, Além dos Emp,'egados acima mencionad.os, haverá
. Porteiro corri o ol'uel1(ldó de qoa,tl'ocentos mil réis, e os inàis Em­

JH'egados, que se julgarem tlecess? . ~ pnra o sec.viço «las Escolas 1

~\



co os ordehádos, ~ que 'ellas llarbit.rarem. Todos estes EmpreO'adoa
sêrão nomeádos pelo Director: cQm approvação da Faculdade. o
: A rf J 1. Ars F~cl:lldadcs concederâõ os Tilulo~ seguintes: 1.0 de
Doutor em Medicina:, 2.° de Pharmaceutico: '3.0 'de Pa,'teira. Da pu•

., bUca-ção d' estA ~ Lei em diante não se eoncederá mais o Titulo de
Sangrador.

Os Diplomas serão passados pelas Faculdades em nome das
mesmas, no idioma Nacional, e pela fórma que elIas detel'minarem.
, Art. 12. Os que oOliverem. o Titulo de Doutor em Medicina
pelãs ~a'culdades 'do Brasil, poder-áõ exerce~. em todo o lmllerio iII­
dlstin.ctamente qualquer dos ramo~ da Arte de Curar.

Art. J3. em 'ritulo confel'ido, ou approvado pelas dj.ta~ Facul.
d'ades; n.ioguem poderá curar J te,' Botica, ou partejar. em 'quanto
d sposições particulares, qlle regulêm o exercicio da Medicina, não
p,rovidencia,rem a este respeito.

t'fão são comprehendidos nesta disposição os Medicos, Cirurgiões,
Botícarios, ~ Parteiras, Jegalmente auctorisados em vrit.llde de. Lei
anterior.

A~t. J4. Compete ás Falculdades: 1.0 Formar os seus Regulamentos
polidáes', disrip1im~res, e econolOicos, depedentes da apPl'ovação do
Podér L~g-isJativo: 2.0 Verificar os Titulas dos Medico" , ~pirurgiões, Bo­
ticariós, e P~rteil'as, obtidos em Escolas e~trang'eiras, f" os conhecimentos
dos \m,esmos . individuos, pOl' meio de exames, a fim de qJle elles
passão e-,xer~~r legalmente suas p,'ofissões em qtlalqner parte do 1m­
pêrio. pagando por' esta's v~ificações os MedlCOS I Cirurgiões, ti­
carios a Cluantia de cem mil réis.

TITULO II.

. .Do Ensino.

•

"
"

"
" ..

"

"
9.&

10.a J'

,4.·
5~a

6. a

7.a

8.
a

:, ,A'rt., 15., Haverá em cílda Faculdade quatorze; .-cadeims, As ma·
~erias do ,ensino, sorão distribuidas. da maneira seguinte.
. J:ã Cadeira, Phisica Medica. .
2.a" Bo~anica Medica, e Principios Elementares de Zoologia.
3.a ~,,' J ,Çhimica Vedica, e Principias Elementares de Mine-

ralog:a.
- Allatomia Geral e Descriptiva.

PQysiologia.
Pathologia externa.
Pathologia interna. , "
Pharmacia, l\'Iateria Medica.especialmente a Bl'asilei p

ra, Therapeutica e Al'te de formular.
Anatomia TO,pogrâphica ,. Medicina Opel·atoria., e Appa·

relhos,
PartQs, molestias de muTheres p~jadas, e paridas, e·

di_ neninos recem-nascidos.
] 1. a " Hy~iena, e Historia da Medicina.
12.a" 1\1 edieina Legal. _
l"3,a" Clínica extel'na, e Anatomia Patologica respectiva.

!\. Clinica interna, ~ Anatomia PatologJca, respectiva~

Art. 16. A~ Aulas serão publicas, e ficaráõ situadas dentro, ou
-·:"luhança dos Hospitaes Civís. - As Fac_ .Idades, de accôrdo com
4.dministradQres ~'estes HO!lpi~aes, fixaráõ POI' hum regulamento

c!õpecial a admini8tração Medica das Enfermarias destioad,a!l' ,ao eil:síoo
Clinico,
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Art. 17. As mnterias da Curso Medico serão distribruidas em seis
~nnos damullcira seguinte.'

Dilas Cadeiras: l.a Phisica Medica: 2.a Botanicü Medica, e
Principios elementares ue Zoologia.

2." ANNÓ.

DtIS!l Cn,leÍl'us: i.a Chimica Medica, e Pr~l)éipiog eleinentar~s dê
.Mineralogia: ~.a Ariatomia Geral, e Descl'iptiva.

Duas CntleÍl'lls: La Anatomia Geral ebescriptivá: i' a Pliysiológiap

4.° ÃNNO.

Tl'es Cadeil'as: ta l:5a thologia externá: 2.& p~lthol' int~rna ;
S.U PI al'macia, Matel'ia Medica especialmente a Brasileirà, Therapeutica;
e Aíte de f6nlll1l· t·;

5.° ANNO.

Duns Catleil'3g: 1." Ariatoniia Topographica; Medicina operatoria;
eArparelhos: 2.a Partos, Enfermidades de mulheres peJ das; é pari';
das, e de meninos tecem-nascidos.

6,0 ANNOj

Dúa"l Cadeil'ás: i.a Hygieiiá; e Histo"ias de Medicina: 2.n l\fe":
(1icilla Lego,,!. ",

A Cadeim de Clínica exter'oaJ e Anatornià PàthoIoe-ica respeétivá
freqllentá;-se-Ita de~de o segundo anrio até o- sexto io~lusive; a de
tlinicà intenia, e Ariatomiá Pathologicà respectiva o qllilltO e sexto
anno.

""8 Faculdades, quando j,nlg'arem íieces!"orlrio, poderlÍ.Õ pl'o'por huma.
reforma p<iní a disirililliljão das niatedas, ql1e prutica tiver mostrado'.
ser mais VOllt, josa. _ o ,

1 rt. [8. As materiás' do Curso Phal'maceutico' é'rão distl'Ífjuida~

em tres anilos da mlinê'il'ú sêgainte.

1..0 ANNO~

o l:hún: ,i~deíl'as: j.á Pbisica l\lec1ica: i.a Botàtlica' Medica; e Priti.:
tipios ele:'nentâres de Zo'ologia.

"I. ~ 1 J

2.° ANl'O,

D113~ Cá(lei'ras: ta Bo'tanhia l\'lerlicá, e P,·jricípios ~lemenf.àt~s (ie
Zoolo'gia: ~." Chin'iica Meuica e princip'ios elen'renÚüe's de Mineralógia';

Dua éa(ieiru~: La
lineraloo'ia: 2 a ~qateria:

" r-t

CHI,. e Afte de formúl'ar.-

';himica ~ledicá, e Principios eíerneni':
Medica especial'meúte a Brasileira. Pi < 1'11)"

18 ~
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Durante os mesmos ~ ou outros tres annos;' tlevel'áõ os que segui.
rem este Curso ~ pralicar na Botíéa de hum Bot.ical'io approvl:ldo: só
depois desta praticli ~ e 00 Clirso) obteniõ o Titulo compt'tentf:,

,Al't. 19, Hu\"erá bum (;Ul'SO partículat' para as Pal'teiras,. feito
!pelo Profe.sor ue Partoô. .

Al't, 20, O anno lectiv~ começa no pri~leil'o <lia dé Março, e aca­
ba no ultimo de Outubro Os eXClmes annuaes devem ter lug:u depois
d'esta época uté o dia vinte de Dezernbl'o. Não hln'(~rá feria!.lo, senão
nos dias Santos ~ .e nos de Festa Nacional. Exq:'ptuãu·~e d'esta dis­
~posi<;ão as Clinicas, nas quae!l não haverá feriauo§.

TLTULO lII,

Dos Estudantes:

A rt, 21, Os Estu rlantes se matriculal'i.lõ Rntes do principio de cad~

anno lectivo,
A taxa das matriculas será em cada hum d'ellcs ele vinle mil réis:

os fJu\les, assim corno aS somIDas) 'que pilg'lHem os Medicos, Cil'ul'~

giões, e Bol1carios pela .erificaçao dos Titlllos ohtidos em Escolas es­
trang'eil'ns, sel'\'irúõ para' comprar Linos para ti Bibliotheca da Escola.

AI'L 2~. O Estudante, que se matricula para obter o Titulo de
D.oot~H' em Meuicina, deve: Lu Tel' pe1g menos dezeseis annos com­
pletos: 2,u Sabei', Latim, qualquer das du fiS Línguas Franceza, o~
) ng'leza , Philosophia Racional e Moral, Arithmetica e Geometria, O que
se malricula pum obter o Titulo de Phafluaccutico, deve: },O Ter a
mesma idade: :l,o Sabe,' qualquer das duas línguns Franceza ou Ing'le­
Za, Arithmetica, Geometria, ao menos plnna. A mulher, que se mA­
tl'iCllla pam obtel'. o Tit,ulo ele ParteÍl'a deve: 1,° Ter a me:sma idade:
2 o Saber ler, e eSCI'e\'el' correctamente: 3.u i\presental' bUlO Atteslado
c;le bons costumes pas!lado pelo Juiz de Paz da Fn'g'uezia I'ei'pectiva.
, Art. 23, Os Exames dos Preparatorios serão feitos por tres Pro­
frls ol'es Publicas '1omeados pela Fuculclade, e acompanhados do Se­
cretario da mesma. As Fí:lculdades, estabeleceráõ no~ Estatulos, que
ordenarem, a fórma destes exames.
: Art~ 2/!-, Os Estudantes não serúo ohrjga~os a fazer exame no fim
(lo anno, que tiVe)'eOl frefJuentado, e pode,:él.õ fazeI-o no decurso do
seguinte, ao me5mo tempo que estudarem as materias desse aono;
mas se no fim d'elle ou antes da época da matricula do 5U bs'equcnte ~

não tiverem sido approvados ao menos no exame mais atrazaUo) não
poderúo hir adiante.

Art. 25. Nenhum dos seis Exames annuaes versará sobre a mate­
ria das duas Clinicas; o exame destas será feito á cabeceira dos d?~n­

tes· <IetlOis do sexto anno. Os Estudantes do Cur, o Pharmaceutlco,
deppis dos tres exames annunes, passarúõ pai' outro pratico, no qual
executaráõ varias perpal'a~ões PharmacclItica •

Art. 2ô. PassaJos todos os exames, o Can<lida to não obterá o
Titulo ue Doutor) sem sustentai' em publico huma These loque fará,
quando quizer, As Faculdad~s determina r::íô pai' hum reg'u!al1lento a' fór~

\na de~las Theses, que serão e.criptas no Idioma Nacional, 0\1 em
Latim, imp)'essas á custa dos Candidatos; os ql.lacs assim como os
Pharmacf:'uticos, e Parteiras ~ pagal'áõ tambem as despezas feitas com
r re pectivos Diplomas,

.c"rt, 27. Os exames sel'ão publicas) e sobre as matel,jas do ponto,
qne o' exam'inándo tirai' por soí'te, Os Estatutos ueteuninaráõ a sua dili­
tribuição, e fóuna.
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TITULO IV.

lJisposições Ge'raes.

I •

..tYicolau, Pêteiru mf c1ampôs ert:t.eer?

H·a ~ ',~co de LiMa ~ Silva.
José da Co, ta Ca,'valho.
João Bra ulíQ Moniz.

--.

Art. 28. Os Cirurgiões Formados, ou sImples -ente APlÍN)Vàd~8 Ve-
las aetuaes Academias Midieo-Ch·urgicas e os Alumnos, quE! adual=
mente as -frequerítão, pode"j'áõ receber Gráo de Doutor em Medici-
na-, -lazencio os exames, que aincia não tiverem feito, tant_o _das ma­
terias dos aonos Ililctivos J como dos pl'eparato io., ficando aquelles
dispensados de toda a frequenci-a, e estes de frequentarem as f\ ulas,~ que
já houvérem frequentado. No caso p<1rélD de e3tê's quererem obt"er o
'/fitulo de Cirurgião, ou Cirurgião Fobnado; 51 Escolas o códferÍrâo ~
como actualmente se pratíca. -

Art. 29. As 'Pessoas, que, tendo obtido Titulo de Formatura
em qualquer Escola estrangeira, quizerem obter o de Doutor nas do
Brasil, justificada previamente a; icRmtidáde p 5 oa J serão dispensa­
das sómente da frequencia das ~ulas e sujeital·..se-hão a tf" Sl os. exa­
mes-, e onus, á· que fbretrl obrig'aefo os .Alunnfos da ' cu}'chdes
Brasileiras: as pessoas porém, -que ainda não tiverem I:)tido os ditos
Titulos, serão dis ensadas sómeote da frequeneia das n terias sci8nti-
fica.s, que authen camente mostl·arelT\ ter est,lld~do. _.

Art•.30. De quatrtJ étíl quatro atlnos haverá: Hum. Cónéurso"
para se escolher hum in'dividuo Doutorado pelas-' ~ &t, {j'.a asil,
que viaje á custa_ do Estado, a fim de colher os conhecllnentos, que
as mesmas j 19arem convenientes.

Art. 31. A Assemblea Geral Legislativa arbitrará a cada huma
das Faculdades huroa somma sufficiente para a compra de maquinas ~

instrumentos, e mais cousas neces8arias ás experienoias phisicas, e
chimicas, ás preparações ,_ e dissecções anatomicas, &c.

ArL 32. As Faculdades de Medicina ficáo auctorisadas a receber'­
e gnardar os f!lodos, legados, e presentes, que lhes forem feitos por
qualquer Governo, Corporação, ou individuo com ht fim util á hu­
manidade, e á sciencia, -e dispor dos ditos fundos, segundo as in­
tenções dos Doadores, pára maior beneficio das Instituições Medicas.,

Art. 33. O ensino da ,Medicina fica livre: qualquer pessoa Na­
cional ou Estrangeira, poderá estabele~er Cursos pa rticulares sobre' os
divel·sos ratnos das Sciehcias Medicas, e leCCIOnar á sua vontade
sem opposição alguma da parte das Fe'. uldades.

_Art, 3-1. Em quanto pélo Poder L ·islativo não forem approva.
dos os Regulamentos, de que trata o AI Ligo quatorze, regular. se· hão
a~ Escolas Medicas pelos Estatutos, e Regulamentos da Faculdade
de l\1edicin-a de Pariz, na parte, que lhe for applicavel; e quanto ao
mais vrovidenciaráõ as Faculdadeo;; por meio de Regulamentos provisorios.

I rt. 35. Ficão l·evogadàs todas as Leis, e mais Disposições em
contrario. -

Manda por tanto á todas as Auctoridades, a quem o conhecimen­
to, e a execuç{io da r~ferida l,ei pertencer, que a cumpl'ão, e fação
cumpri!', e g-uardar, tãQ inteiramente, coma nelIa. se contém. O Se­
cretario de Estado dos ~egocio-s d Imperio a faça imp.·imil', publicar,
e Gorl'er, Da'da no Palacio do io 1e Janeiro aos t.·es dias do mez de
~'It\lbro de mil oitocentos e trinta e dous, Undecimo da Independeu
Cla., e da lti1pel'io.
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L.u~z Joaquim, iJu,s, ~ntos iJlarróc,u.

j I

Para Vos·sa M~gestade Imperial Ver.

Bento Fl'a'!"ciscó da Costa ..4guim' de And7'ada., a fez.
"

SeUáda: .na Chaneellariá tio imp.elii~- cm 19', â~ Ol1t~bro de 1832.

'lTofío -Cm'l~eiro -de 'Carnpos.
r. -. o ,

, .. 'I '" ~J - •• .'

. ,Ne~ta ,Secretaria d_~· Est~~~o dos.. Nego'cio~ do Imper.io foi publicada
h presente Lei aos 23._ ias do mez de Outuoró ~~ 1832.

, ~ ~ ~ -~ # •

\. ~ . -;.... "-, ~

, 'Regist~da a fo14as l~2 v,. do Liv~5.o de Lei~.-:-; AlV~H'ás, ~ (iJal·las.
SecretarJia de Estado -d<:?~ Negodos' 'do Irn'pérlo -em lo de Outuhrd
&l~L ~ ,

.JlZbin.-o dos Santos Pereim.

.HO'Jiorio- iIer~iet~ Caniei1'o Lf!ão.
f}

Orta de ~í p~l« q'ai }"osia Jii~ge.st'ad ];;perial JJfanda execit'ó
tar o Decreto da A~sem a· Geml :Legislmit'a, qlie Houve por bem
SanccionU7', âan-do lUm-a ová lJ7'gatú'saçáif -ds actuaes .,t/.cademias Me.
dico-Ci'rurgicas dat Cidades do Rio de Janeiro, e da Balda, cmno acimll
6e declara.

Rio de .J~lleir~ ,Na. Typographia .Nacion~~ 1832.



DECRETO.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedro Segundo, H3: por bem Sanccionar, e Man­
dar que se execute a seguinte Resolução da Assem­
bIea Geral Leg'islativa, tomada sobre outra do Con­
selho Geral da Provincia da Parahiba do, Norte.

Art. U nico. A Resolução do Conselho Geral da
Provincia de S. Paulo, Sanccionada :)el0 Decreto
de sete de Dezembro de mil oitocentos e trinta,
em cinco Artigos sobre o systema de medidas, faz
parte da Legislação peculiar da Província da Para­
hyba 'do Norte, e como tal será exec1ltada.

}'ic.ão revogadas todas as Leis, e Disposições
em contrario.

Nicolau Pereira de Campos Verg'ueiro, ~Iinistro e
Secretario d'Estado dos Neg'ocios do Imperio, o tenha
assim entendido, e faça executar.' Palacio do Rio de
Janeiro em tres. de Outubro de mil oitocentos e trin­
ta e dois, U ndecimo da .Independencia, e do' Imperi04

Francisco de Li'l7za 'e Silva.
José da Costa Carval1w..
João' Braulio l\~oniz.

Nicolau Pereira de Campos JTergueiro.

Rio de Janeiro. Na' Typograpbia. Nacional. 1832.
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Regencia, em Norne do Imperador o' enhor
Dom Pedro Segundo, Ha por be" Sao-ccionai'" e
:Mandar que se execute a seguinte Resolução da As­
semblea Geral Legislativa, ~omada sobre outra do
Conselho Geral da Provincia de Goyaz. '

Art. Lo Haverá no Hospital de Caridade de s..
Pedr~ dê Alcantara hum BoticarÍo, que vencerá o
ordenado de quatrocentos' mi! reis, pagos p.ela Fa­
zenda, 'Publica, com residencia I ,mesma Casa.

Art. 2.°' O dito Boticario será obrig'aJo a ensi­
nar Chimica, .e Pharmacia ,a todás as pessoas, que
se dedicarem 3: aprender, dando Aula tres horas
por dia, além de manipular os remedios.

Arrt. 3.°' Dará de tres em tres mezes parte ao
P esident~ da Provinúia do numerQ dos seos 'Discipu­
los, s a applicação, adiantamento, e' conducta.

Art. ,4...° Os Discipulos não poderáõ exercer esta
Faculdade 5em se mostr~rem habili tados por meio de
exames.

,Art. 5.° Ficão revogadas todas as. Disposições em
contrario.

Nicolau Pe'reira. de Campos Vei'gueiro, Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio, o
tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em tres ,de Outu~ro de mil oito-'
centos e trinta e, dois, Undecimo da Independencir 1

e do imperio.

Francisco d.e Lima e Silvli
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Nzcolou Pereira de Campos. Ver~ueirl!.

Ria de Janeiro. Na Typographia Nacional. 183.2.





Nicolau Pereira if,e Campos Vergueiro

•ET

Brancisco de Lima e Silva.
J osi da Costa Carvalllo.
João Braulio Moniz~

egencia, em Nome do Imperador o Senhor
'Dom' Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar, e
Mandar que se execute a seguinte Resolução fia As­
semblea Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho Geral da Provincia de Goyaz.

Art. 1.0 As Mestras de Meninas, e os Professo­
res de Ensino Mutuo nos Arraiaes, venceráõ' o 01'.
denado de duzentos e quarenta mil reis annuaes, e
por cunta da Fazenda Nacional se lhes far"" o as des­
pezas de utensilios, e Casas.

Art. 2.0 Todos os Professores de Ensino individual
'terão hum igual Ordenado de duzentos mil reis ao­
nuaes , e pela Fazenda. Nacional se lhes farão as
despezas de utensilios somente.

Art. 3.0 Ficão revogadas quaesquer Disposições
ou Resoluções em contrario.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro
e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, assim
o tenha entendido, e faça executa'r. Palacio do
Rio de Janeiro em tres de Outubro de mil oitocen­
tos e trinta e dois, U ndecimo da Independencia, e
do Imperio. <

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 183'.
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Regencia, eln N orne do Imperador ó Senhor
Dom Pedro Seg'undo, Ha' por bem Sanccionar, e
Mandar que se execute a seg'uinte Resolução da As­
semblea Geral Legislativa,' tomada sobre outra do
Conselho Geral da P--rovincia de Goyaz.

Art. U nico. Fica creada provisoriamente hum
Escola de Primeiras Letras no Arraial Je Porto Im­
perial, em quanto não se eifectuar para elle a tra s­
ferencia da Escola de Natividade.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, N inistro
e Secretario d'Estado dós Neg'ocios do Imperio, o
tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do
Rio de Janeiro em tres de Outubro de mil oitocen­
tos e trinta e dois, U ndecimo ~a Independencia, e
do Imperio.

Francisco de Lzrna e Silva.
I

J (\ ~ i da Costa Carvalho.
Jc ão Braulio Moniz.

Nicolau Pere"ira de Campos JTergueiroo

. Rio de Janeil'o. Na Typogl'aphia Nacional. 1832.
\ ~ -=t-



o



ECRET

A. Regencia , em Nome do .Imperador o Senhor
Dom Pedro Segun o, Ha por -bem Saoccionar, e
Mandar que se execute a seg'uinte Resolução da As·
semblea Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho G-eral da Provincia de Goyaz.

Art. Unico. Fica creada huma Escola r'~ Primei­
'as Letras no Lug'ar denominado - Sacco - do J uI·
g'ado de Arr'lias.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e
Secretario d'Estado dos Negocios do Imperi ,assim
tenha entendido, e "faça executar. Palacio do Rio de
Janeiro em tres de Outubro de mil oitoc€nto~ e trin­
-ta e dois, Undecimo d3: Illdependenci1l., e do Imperio6

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Carvallto.

João Braulio Moniz.

Nicolau} Pereirá df3 Campos Vm·g'lteiro.

Rio de Janeiro• .Na 'fypographia Nacional. 1832.
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A Regencia, em Nome do Imperador, o Senhor
D. Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar, e Man­
dar que se execute a seguinte Resolução da' Assem­
blea Geral Leg'islativa, tomada sobre outra do Con­
selho Geral da Provincia da Parahiba do Norte.

Art. U nico.. Fica creada na Povoa~ão de Tambaú
da Pl'ovincia da Parahiba do Norte huma Escola de
Primeiras Letras pelo ensino mutuo; a q 1 será pro­
vida, e regulada segundo ~ disposições da Lei de
quinze de Outubro de mil oitocentos e vinte e sete.

Ficão revogadas todas as Leis, e Resoluções
em contrario.' '

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro
e Secretario d'Estado dos N egocios dQ Imperio, o'
tenlia assim entendido, e faça executar.. Palacio do
Rio de Janeiro em t.res de Outubro de mil oitocen­
to e trinta e dois, Undecimo da ln ,pendencia, e
do Imperio.

Fra ~. co de Lima e Silva~

José J", Costa CarvalhfY.
João raulio Moniz.

Nicolau Pereúoa de Canzpos JTergueú·o.,

. ,

Rio de Janeiro. Na TypographJa Nacional. 1832.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedra Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a
seguinte Resolução da Assemblea Geral. Legislativa, tomada sobre
outra do Comelho Geral da Provincia da Parahiba do Norte. .

Art. 1.0 Crear-se-ha nesta Capital hu la Cadeira do primeiro
anno de Mathematica, cujo Lente ensinará Arithmetica, Algebra,
Geometria, e Trigonometria.

Art. 2,° Q ordenado do Lente da Cadeira cre da pelo Arti­
go antecedente será o de seiscentos mil reis.

A rt. D.o O Lente da precitada Cadeira será ~rovido pelo Pre­
sidente em Cunselho, na conformidade dos Artigos setimo e oitavo
da Lei de quinze de Outubro de mil oitocentos ~ vinte e sete,
preferindo-se sempre em igualdade de razão os Bachareis Formados
nesta faculdade.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e Secretario de
Estado dos Negocios do lmperio,. o tenha assim ente "ido, e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em tres de Outubro de mil
oitocentos e trinta e dois, U ndecilllo da lndeJ;>endencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira 'v Campos Fergueiro.

)

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 18"32.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Segun­
do, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a ieguin e
Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho Geral da Província de Santa Catharina.

Art. ).0 O ~erritorio entre a margem do Norte do Rio Itajahy;
e a margem do Sul do Sahy na Província de Santa Catbarina, fica
desannexado do Termo da Cidade do Desterro, e encorporado ao
Termo da Villa de Nossa Senhora da Graça do Rir de São Fran­
cisco Xavier o Sul.

Art. 2.° Fícão sem vigor quaesquer Leis, ou Disposições em
contrario.

Nicolau Pereira de Camp'os Vergueiro, Ministro e Secretari()
d'Estado dos Negocios do lmperio, assim o tenha entendido, e faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em tres de Ou bro de mil
oitocentos e trinta e dois, Unclecimo da lndependencia, e do 1m­

penoq

\ F1'ancisco de Lima e "Silva•
.José· da Costa Carvalho.
"João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de' Campos. rergueit'(};..

Rio de Janeirot- Na Typographia Naciotlal. 1832~
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ARege~cia, em N~me do Imperador <> Senhor D. Pedro Segun..,
do, Ha por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 5eguinte
Resolução da Assemblea· Geral Legislativa. . '.

Art. 1.° A Povoação do Curato de S. Sebastião da Barra '1'. an":
Ea da Provincia do Rio de Janeiro fica erecta em Villa, com a.
denominacão de Villa de S: Sebastião da' Barra mansa.

·Àrt.'2.0 O Ter.rl'1o desta Villa será limitado ao Nort~.; pela..
Serra de Tunifer corÍlprehendendo as agoas vertentes, a Leste pe­
lo Ribeirão das Minhocas, agoàs abúxo até á sua confiufmcia com
oParahiba; ê agoa~ acimà deste até encontr,ar <> camiÍJl10 que coa..
cluz á Freguezia ~e Santa Anna de Pirahy.; por este fora até
enconttar o Rio Pirahy; agoas acima deste até o ponto em que
atravessa a estrada para S: Paulo; ao Oeste. por hum~ linha vi~

suaI tirada. da Barra dá CaGhoeira, a rumo de 34.0 quadrante dé
Nordeste até encontrar à SeITa de Tunifer; pelo corrego da Barra
da Cachoeira acima ate encontrar o Morro redondo; agoas vertentes
deste até ti P0l)to que fica mais a .Leste, sêguindo:'se dahi huroa
Unhá visual a rumo d'e' Sueste até encont ar o caminho do Cafundó
de Cima; por ~ste fóra até encdntnir a divisa entre a Provincia
do RiQ de Janeird e, a de S. Paulo; ao Sul, pera estrada de S.
Pa.ulo c pela linha divisoria desta 'Provincia c9m a I do Rio do Ja~
Beiro. . .

Art. 3.0 Haterá· nesta Villa: hum:i CurÍ1anL nojcipal, dois
Juiies Onlinarios, hum de Orfrtôs, e hum lnqlllridor: que servirá
talilbem de Contador e Di! tribuidor, doi~ Tube liãfS do Puh lico
.1udicial e Notas ~ que servir~õ de E_cdvãe3 de Orr'iíos por distrl~
buição, E} os Officiae's de Justiça. que forem neces <irios.

Art. 4.° Ficã:o del'ogad·as às Leis em contra.rio.. . . .
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro? Ministro e Secretario

d'Estado dos Nego'cios elo Impe.rio, o tenha as im. entendido, ~ faça
executar. Palacio do Rio de Janeiro em tres de Outubro de mil
oitocentos' e trinta .e dois; Undecimo da llldéperidencia, e do 1m':
I)etib~

Francisco' de Lima e !5z!r;a.
Jos~ dá Costa Carvallio.
João BrGulio .Moniz.

Nicolau Péreira de Canipos rcr{J;zieiro.
\ 2
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DECRETO.
A Regencia l em Nome do Imperadol' o Senhor Dom Pedl'o Segun­
do, Ha por bem Sanccionar, e 1\1 andar que se execute a seguinte Re­
'solução da Assemblea Geral Leg'islativa, tomada sobre outra do Con­
selho Gel'al da Provinda de Minas Gel'aeq •

Art. '1. 0 Haverá na Provincia de Minas Geraes, hum Curso de
Estudos Mineralogicos, comprehendendo as seguintes Cadeiras: La de
Mechanica e Statica: 2.ll de Minel'alogia, Geolog'ia, e as noções mais
geraes de Phisica: 3.& de Quimica Elementar. e Docimasia: 4.a de
Exploração, Extracção das Minas, e trabalhos Montanisticos. Além
d' estas haveráõ as de Estudos Pl'eparatorios.

Art. 2. 0 O Curso de Estudos l\lineralogicos será de quat.ro annos:
o Curso disciplinar de cada huma das materias será de oito rnezes desde
vinte de Setembro até vinte de Maio. Os quatro mezes restantes do
anno serão' empreg'ados nas viagens:, c trabalhos praticos em confol'mi:-
dade com o Artigo 8,0 "

Art. 3.0 A~ Cadeil'as de Geometria, e Desenho, já creadas por
Lei, serão essencialmente destinadas aos Estudos Preparatorias das Sci.
encias Montanisticas, e Mineralogicas; ele\'ando-se a quinhentos mil
reis o Ordenado da Ca~eil'a de Geometria, e a quatr~centos mil I'eis
o da de Desenho.

Art. 4.° As Cadeiras já creadas serão providas em conformidade
da Lei de sua creação. Quanto as de mais Cadeiras, o Prr'idente, em
Conselho, pOl' esta vez s6mente, terá livl'e escolha dos Professores; e
ella poderá recahir em Estrang·eit·os, que reúnão conh~cimentos pratico(
e theoricos, seuào eng'ujados por oito annos s6mente. Os provimentos
postel'Íol'es serão por concurso. perante o Presidente, em Conselho, com
8ssistencia da Congregação dos Len teso

Art. 5.0 Nenhum Alumno se matriculará no Cl -so de Estudos Mi­
neralogicos, sem que preceda exame, e seja appl'ovado nos seguintes
Estudos pI'epal'atorios: 1.0 na Lingoa Franceza: 2,° em Desenho:
3,0 em Geometria e Trigonometria rectilínea: -t.o em Arithmetica, e
Algeb.ra Elementar.

Art. 6.° O Assento do Curso Mineralogico, e (l s Cadeiras de Es­
tudos preparatol'ios, do Gabinete, ou l\1useu Mineralogico, modelos de
machinas, e ~a Bibliotheca, stH'á onde o Pl'esidente, em Conselho, marcar.

Art. 7,0 O Director dos Estudos, e o Conservador do Gabinete
serão eleitos pela maioria de votos d'entl'e os Lentes,

A rt. 8.° Os Professores do Curso Mineralog'ico, além das demais
ob"igações, terão as seguintes:

~. 1.0 Villital' as Lavras l Fabricas, e Officinas, nos mezes de Junho,
J lllho, e Ag'osto, especialmente aquellas, cujos Directores assim re­
quererem; levando com sigo aqueIles AluCImos, que quizerem acom­
panhal-os, para receberem lições praticas .

. 2,0 Levantar os planos Jas Lavras mais notaveis, desenhar as
machinas, e fornalhas, que visitarem;) e descrever os pl'ocessos, que
nellas se emp,'egarem.

Art. 9. 0 Em quanto a Congregação dos Lentes não orgallisarem os
E-ta utos, que por esle Al'igo se lhe incumbe, para serem submetticlos
á appro\'~H;ão do Conselho Geral; interinamente o Presidente, em Con­
selho, dará as reg'l'as -pllra o regímen interno do Curso MineraJog'ico.

\ 33



Ari. 10. Os Gráo~ e Postos dos Alnrnnos Engen.heiros serão re "ub­
«los por buma Resolllcão Subsequente; assim tambem os venciment<Js,

d '.. •que evel't,lO ter.
Art. ] l. Haveráõ, onde for estabelecido o Curso, os seguintes Es­

tabelecimentos, os quaes serão fornecidos pela Tbesouraria Provincial ~

1.° Huma BibHotheca, contendo todas aquel1as obras Elementares neces­
sarias para o ensino das Sciencias Mineralogicas -: 2.° Hum Gabinete,
ou Museu Mineralogico composto em ponto pequeno de Mineraes com­
prados na Europa; o qual se deverá enriquecer stJccessivamente por
acquisições feitas em todo o Imperio: 3.0 Hum Laboratorio Quimico ~

composto de tal sorte, que contenha todos os instrumentos> e utensilios
neces arios para o seu trabalho; e assim tambem alguns i n~trurnentos
de Phisica.

Art. 12. A Tbesouraaia Provincial fornecerá Casal para as Aulas.
e para os de mais Estabelecimentos constantes do Artigo II.

Art. i3. Ficão revogadas as Leis, Resoluções, e Ordens em contrario.
Nicolau Perei ra de Campos Vergueiro, Ministro e 8ecretal'w de

Estado dos Negocios do Imperio, o tenha assim entendido, e faça exe~

cutal' com os despachoi necessarios. Palaeio do Rio de Janeiro em
tl'es de Outubro de mil oitocentos e trinta e dois~ Undecimo da Indepen v

dencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
Jo~é da, Costa Cm-valho.
João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de Campos rergueiro

l{io de J l1ueÍl·o. Na 'rypographia-NacionaJ. 1832r
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Rcgencia, em N orne do 'Imperador' o Senl10r
Dom Pedro Seg'undo, Ha por bem Sanc-cionar, e
Mandar que se execute a seguinte Res6lução da
Asselnblea Geral Legislativa, tomada sobre outra
do Conselho Geral da Província de Goyaz.

Art. U nico. Fica creada huma .Escola de Primei­
ras Letras no Arraial de Anicuns.

Nicolau Pereira de Campos Verg·ueiro., Ministro
e Secretario de Estado dos N eg'ocÍl do Imperio ,
o tenha as~im entendido, e fàça executar. Palacio
do Rio de Janeiro em tres de Outubro de mil oito­
centos e trinta e dois, U ndecimo da ln ependencia, e
do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
"

José da Costa Ca1~vlllho.

João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de Campos Verg'lleiro.

\

Rio de Janeiro. Na Typ~graphia Nacional. 1832.
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.A-Regencia, em' Nome do Imperador o Senhor Dom P'edro e
'gundo, Faz saber a todos os Subditos do lmperio, que a Assemb1ea.
Geral Legislativa Decretou, e EUa Sanccionou a Lei segu' te.

Artigo U nico. Os Eleitores dos Deputados para a seguinte Le­
O'islatura lhes conferiráõ nas Procurações especial faculdade para re..
b .

formarem os Artigos da Constituição, que se seguem.
O Artigo quarenta e nove, a fim de poder o Senado relJnir-!e

independente da Camara dos Deputados, quando se converter em
Tribunal de J usti~zt•

.0 Artigo setenta e dois n~ parte, que exceptua de ter Con­
selho Geral a Província, onde estiver collocada a Capital do lmperio.

Os 'Artigos setenta e tres, setenta e quatro, setenta e seis,
setenta e sete, oitenta, oitenta e tres paragrafo terceiro, oitenta
e quatro, oitenta e cinco, oitenta e seis, oitenta e sete, oitenta e
oito, e' oitenta e nove para o fim de serem os Conselhos Geraes
co.nvertidos em Assembleas Legislativas Provinciaes.

O Artigo cento e hum paragrafo quarto, sobre a ,approvação
das Resoluções dos Conselhos Prol"inciaes pelo Poder lVloderador.

O Artigo cento e vinte e tres, para o fim de que a Regencia Per-'
ímanente seja de hum só l\'.Iembro, e qnanto á forma de sua eleição.

Os. Artigos cento e trinta e sete, cento e trinta e oito, cento
e trinta e nove, cento e quarenta, cento e quarenta e hum, cen­
toO e guarenta e dois, cento e quarenta e tres, e cento e quarenta
e quatro, para o fim de sér supprimido o Conselll'l ,·de Estado.

Os Artigos cento e setenta, e cento e setenta e hum em re­
lação á rcform~, que se fizer n9 Artigo oitenta e tres paragrafo
terceiro.

Manda por tanto a todas as Auctondades, a quem o conheci.
mento, e a execução da referida Lei pertencer, que a cumprão,
e fação cumprir, e guardar tão inteiramente como neHa se contém.
O Secretario de Estado dos Negocios do Imperio a faça imprimir,
publicar, e correr. Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos doze
dias do mez de Outubro de mil oitocentos e trinta e dois, U nde­
c.imo da llldependencia, e do Imperi~.

Francisco de Lima e Silva•
•José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira ,de Campos fTerc-udr(J':-



CArta de Ld pela qual TT.ossa ..MageSlfl,de Imperial Manda
executar o Decreto. da Assemblea Geral. LegisJativa, que Houve por
.bem 8anccionar, em que ·se ordena que os Eleitores dos Deputados
para a seguinte Legislatura lhes conferiráõ nas Procurações especial

.faculdade para reformarem os Artigos da Constituição designados no
mesmo Decr.eto, como acima se declara.

Para Vossa Magestflcle' imperial Ver. •

Bento Francisco da Costa Aguiar de Andrada:t a fez.

Registada a fi. 197 do Livro 5.° de Leis, Alvarás, ~ Cartas.
Secretaria de Estado dos Negocias ·do lmperio cm 19 de Outubro
de .1832.

.Albino dos San '')s Pereira.

Hon01~io Hermeto' {}g,rneiro Leiio.

5ellada na Chancellaria do Imperio em 20 ·de Outubro d~ 1832.

J

João Carneiro de Campos.

N esta Secretaria d' Estado dos Nego.Cios do lmperio foi publi-.
cada.a presente ~ci,. aos..23 de Outubro ,de 1832.

Luiz Joaquim dos, Santos Marrocos.

Rio de ·Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.



DECRETO
A Regencia, em Nome do Imperador o Senho'r Dom Pedro
Segundo, 'rem Sanccionado, e Manda que se execute a Resolu<;ão
seguinte da Assembl~a Ger I.

Art. 1.0 Ficão appro dos os Oecretos do Governo de vinte c
.dois, e vinte e nove de utubro de mil oitocentos trinta. e hum, e
de cinco de Junho, e cinco de Julho de mil oitocentos trinta e dois,
expedidos em conformidade do Artigo terceiro da Lei de dez de
Outubro de mil oitocentos trinta e 'hum, com as seguintes alterações.

Art. 2.° Os Cidadãos que se alistarem no Corpo das Guardas
Municipaes Permanentes, serão engajados por tempo certo, não se
admittindo nunca por menos de hum anilo. .

Art. 3.° O deleixo, ou negligencia, e aj; f:l1tas de serviço,
não especificadas filO Decreto de vinte . e dois de Outubro de miL
oitocentos trinta 'e hum, pode.ráõ ser punidas in pendentemente de
Conselho, com prisão ate oito dias, por ordem dos Commandantes
dos Corpos. , "

Art. 4.° O primeiro Sargento de cada Compa hia, alem
Soldo que lhe compete, vencerá de mais que os segundos a
ficação de dois mil reis mensaes, e u3ad. de hum distinctiyo, qu
o faca ~onhecido na sua Companhia, determinado pelo GOfcrno.

'Art. 5.0 Ficão revogadas as disposições em contrario. '
Honorio Hermeto Carneiro Leão, Mini 1'0 e Seoretario de Es­

tado dos N egocios da .T ustiça, o tenba assim entendido, e faça exe­
.cutar com os despachos neces~arios. Palacio do Rio de .1aneím em
treze de Outu\jro de mil oitocentos trinta e dois, undecimo da
lndepenQencia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa I Carvalho.
João B~'aulio ~Moniz.

Honorio Hennelo Carneiro Leão.

ltio de Janeiro. Na. Typographia NacÍooa1. 1832.





DECRET
A Regencia, em Norne dó Imperador o Senhor Dom Pedro Se:.
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que s"e execute a se­
guinte Resolução da AS,semblea Geral Legislativa.

Art. Unico. Ficão extensivas a todas as Provincias do Impe­
rio as disposições do Alvará de' dez de Outubro de mil setecentos
cincoenta e quatro, que marcou as assignaturas; e emolumentos ás
J llstiças das Comarcas Mineiras, e revogado o outrd Al,-ará da mes­
ma data, que, declarou os salarios, e assignaturas tlas JIb-tiÇas nas

Comarcas de Beira-mar e Sertões.
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro; Ministro e Secretario

de Estado dos Negocios do Imperio, o tenhà assim entendido, e
faça' executar. Palacio do Rio de Janeiro em treze de Outubro
de mil oitocentos c trinta e dois, _Undecimo da ludependencia, _~

do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da r Costa Carvalho.
João Braulio .Moniz.

,

Nicolau Pereira de Campos rergUeiro~

aneiro: Na Typographia Nacional. 1832.J
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DEC ,ET rJ•

ARegencia~ em Nome ~o 'Irnp~'rador <> Senhor Dom Pedro Se.

gundo, Ha por be~ Sanccionar, e Manda~ qu~, se execute a se'"
guinte Resolução da Assemblea. Geral Legislàtiva.

Arf. 1.0 A Província. do Piauhy dará d'ora. em diante dois
Deputados á A.ssemblea. Geral Legislativá deste Imperio.

Arf. !i,o Ficão revogadás todas à5 disposições Legislativàs em

contr'ario~ .
Nicolau Pereirà de Cam pós Vergueiro ~ Minist~o ~ Secretario

de Estado dos Negocias do Iniperio, o tenha. assim eL tendido e
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em treze de Outubro .. de
~il oitocentos e trinta e dois, U ndecimo da Independencia, e do

Imperro~

!Fra~cisco de Lima e Sil~a.
josé da Costa Carvalho.
joâo Bra~lio Moniz.

Nicolau Pereira de Campos rergueiro~'

<

Rio de Janeiro: Na Typographia Nacional. 1832à,..
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a seguinte
Resolução da Assemblea Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho Geral da Provincia de Santa Catharina.

Art: 1.° Fica erigida em Villa com a denolllinacão de VilIa
~o >orto BeBo na Provincia de Santa Catbarina a' Povoação de
Garoupas, contenc seu Termo desde a margem do Norte do Rio
das Tejucas Grandes até a do Sul do Rio de Itajl1hi.

AFt. 2.° Os' habitantes da nova Vl11a somente principiaráõ a go­
zar d\ independencia dos antigos Districtos, depo.is que fizerem á
sua custa a C....sa da Camara Municipal, a Cadêa, julgadas suffi­
cientes por inspecção d' Authoridade competente.

Art. 3.° Ficão creados todos os Offieios necessarios.
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e Secretario

d' E!Stado dos Negocios do lmperio, o tenha assim entendido, e
faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em treze d~ Outubro de
mil oitocentos e trinta e dois, U ndecirno da Independencia, e do
Imperia.

Francisco l1e Lima e Silva.
José da Costa Carva~, .•
João. Braulio Moniz.

Nilolau Pe1'eira de Campos rergudro.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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DECRETO.
A Regencia, em. Nome dh imperador o Senlí~r Dom Pedro Segun­
do, Ha pOl' bem SancCiohat-, e Mandál' qúe sê çxecllte a seguinté
ResoJu~'ão da Assemblea Geral Legisl,ativa, tomada sobre outra dd
Conselho Gel'aI da Província das Alag8as.

Art. ).n Ficãb crea<las duas ViJlas desmembràdas da Villa de
Atalaya;. buma ao Norte, e pela margem do Rio Munclaú, no lu:'
g'ar da Camal'ahiba; sua ,C~pital a Povoação do Macaco; sei! tel'l'i':
torio comprehendído nás Povoações, tio -. Macaco - Lage do Canhoto
-Juçára-Cabeça de Porco-o Mudei-' e Branquinha; sua deno,mina':
ção - Villa Nova da Imperatri~, - Qutra ao Norte do Rio Pai'ahiba,
e no lugar do Riacho do Meio; sua Capitàl a Povoação do mesmo no­
me; seu territor,io o comprehendido, nas ~ovoaç5es - R,iacho do Meio­
Lourenço - Pa~sage - Qllebi'aogula - Cássambâ - e Limoeir~ - com­
pl'ebendendo os Juizes de Paz ,da~ Capella~ Filiaes das mencionadas
Povoacões, sua denominação - Villá Nova, da AssembIea. ~

A'.,t. 2. 0 A Cruz de São Miguel ao Oest~ diVide às duàs VilJ8S
novamente creadas; e o termo da ViUa ue Atalaya chegará, ài~ bhde
principião às quebradas das Serras dos DOU8 Iniláos _. e Batianal, em
cujo, principio das quebradas lie a sua diVi1ião, e separaçijo de termo
dá VilJa Nova da Assetnblea,. '

". josé Lino Continho, do (:onselho do Mesmo Imperad,or, Miilístro
ê Secretario de Estado dos. Negocios do Impei'io, o tenha assim en:
tendido, e faca executa.', PaJacio do Rio de Janeiro em treze dé
Outubro de mi ..... oitocentos e trinta e hum, Decimo da Independenda,
e do Itnpefio.

Franéisco de Lima e Sil'&'ét.
aTosé da Costa Carvalho.
óloão Braulió Moniz.

úoU Lino Cou,tinlid;

RiQ de Janeiro. Na fypographia Naéional. í832~'



· '.



DECRETO.

Senhor
e Man­
da As-

Regencia, em Norne do Imperador ó
Dom Pedro Segundo, Ha por bem Sanccionar,
d.ar que se execute a seguinte Resolução
semblea Geral I~egislativa.

Fica approvado o Ordenado annual de quinhentos
mil reis arbitràdo pelo Presidente em Conselho para.
a Cadeira de ensino da Língua Franceza creada na
Cidade da ,Parahíba do Norte.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro
e Secretario d'Estado dos ,Negocios do Imperio, o
tenha assim' entendido, e faca executar. Palacio do

~

Rio de Janeiro em dezenove de Outubro de lnil oito.
centos e trinta e dois, Undecimo da Independencia ,
e do lmperio.

A

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de Gal1'tpOS Ve1·gueiro.

Rio. d Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.,
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Reg ncia, em Norne do Imperad·or o Senhor
oro Pedro Segundo, Ha por bem anc.cionar e 1V13 Il­

da l' que se execute a seguinte Resolução da As­
sembJea Geral Leg'islativa.

Fica approvado o Ordenado anunal de qua rocen­
tos mil reis, arbitra o pelo Presidente em Conse­
lho para a Cadeira de Primieras Letras de l\ieninas
na Ci dade da Parahiba do Norte.

Nicolau Pereira de Campos Verg'ueiro, Ministrd
e Secretario e Estado dos N eg'ocios do Imperio o
tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do

~i de Janeiro em dezenove de Outubro de mil oi­
tocentos e trinta e dois, U ndecimo da Independen....
cia, e do Ilnperio.

Prancisco ele Lima e' Silva.' .

José da Costa Carvalho•

. João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira ele Campos JTergu(jir(j~.

l'tio de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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DECRETO.

ARegenCia. em Nome do Imperador o Senhor
Dom Pedro Segundo, Ha por bem Sartccionar, e
Mandar que se execute a seg'uinte Resolução da As..
semblea Geral Legislativa, tomada sobre outra do
Conselho Geral da Província do Piauhy.

Art. Unico. Fica creado na Capital da Provincia
do Piauhy o Lugar de Cirurgião do Partido Public~,

com o Ordenado de oitocentos mil reis annlJaes, pa..
g'os pela Fazenda Nacional; obrigado o Facultativo,
que for provido .no dito Lug'ar, a curar não só todos
os pobres, que se recolhem presentemente ao Hospital
Militar, como os Militares, e a servir para o futuro
no Hóspital de Carid.ade, que' se tem de estabelecer;
mandando-se pôr a Concurso mesmo na Col~te do Rio
de Janeiro, visto a total falta, que ha na mesma Pro­
"iDeia, de semelhantes Facultativos.

Nicolau Pereira de Campos Verg'ueiro, lVIinistro e
Secretario d'E~tado dos Negocios do Imperio, o tenha
assim entendido, e faca executar. Palacio do Rio de,
JaDe;ro' em dezenove de Outubro de mil oitocentos e
trinta e dois, U ndecimo da Independencia, e do Im­
peno.

Francisco de Lirna e Silva.
José da Costa Carvallto.
João Braulio Monzz .

.Nicolau Pereira de Campos Vergue'iro.

Rio de .Iane-il'o. Na Typogrnphia Nacional. 182?...
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DECRETO.

'A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Se...

gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa.

Art. 1.° Os Bibliothecarios das Bibliothecas publicas, creadas

nas Cidades de Olinda, Rio de' Ja~eiro, e São Paulo, venceráõ

4) Ordenado annual de oitocentos mil reis.

Art. 2.° Ficão revogadas todas as Disposições em contrario.

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e Secretario

,d'Estado dos ~Clgocios do Imperio, o tenha assim ei1tendid~, e faça

executar. Palacio do Rio de Janeiro em dezenove de Outubro de

mil o,itocentos e trinta e dois, Undeeimo da Inde endencia, e do

Imperio.

Francisco de Lima e S~'lva.

José da Costa Carvalho.
João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de Campos Perguei1'o.

Rio de Janeiro. Na TypograplJ,ia Nacional. 1832,
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DECRET •

A Regencia, em Nome do Imperallor o Senhor
D. Pedro Segundo, Tem Sanccionado, e l\ianda que
se execute a Resolução seg'l,inte d~ Assembléa Geral.

,Art. Unico. 'Quando qualquer Juiz de raz" ou
8upplente em eifectividade tiver de ser Parte nos

, , .Juizos de Paz, será para· esse fim· ~Juiz competente
o immediato em votos no mesmo Districto, oú o
Juiz de Paz 'mais visinho, qual o Anthor escolher.

I-Ionori Hermeto ·Carneiro Leão, 1 inistro e S~­
cretario de Estado dos N egocios da Justiça, '0 tenha
assim entendido, e faça executar com os despachos
necessarios. Palado do Rio de Janeiro em vinte de
Outubro de mil oitocentos e' trinta e d'ois, Undeci..
mo da In~ependencia, ,e d~ Imperio~

{

Francisco de Lima e Silva
. . José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz.

Honorio Herm,eto Carlleiro Leão.

Rio de Janeiro•. Na pographia NaGional. 183.2.
2ú~



,.

J



-11.A L A
tOM QUE

A R'EGENCIA, EM ·NOl\fE

DE

ENCERROU A SESSÃO

DA

A8SEMBLEA GERAL LEGISLATIVA

NO DIA 2] DE OUTUBRO DE 1832.

~ugustos e Dignissimos Senhores Representantes da Nação.

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Segun­
do, apparecendo no meio de Vós, para encerrar a presente Sei'­

são Legislativa, experimenta a mais cordial satisfação em C0101l1d­

nicar-Vos que as relações de boa intelligencia, e harmonia. C.>1O os

Governos de ambos os hemisferios continuão inalteraveis; e que 're.
centemente se receberão novas seguranças officiaes do vivo interesse

que tomão pela prosperidade do Imperio do Brasil, e dos aruen.

tes votos que fazem pelo nosso Joven Monarca, penhor o mais so­

lido das li v res I nsti tuições da N alfão Brasileira.

Ao fazer-Vo tão grata communicação, n Regencia se enche­
ria de hum verdadeiro juhilo, se podesse dar-Vos a certeza de se

achar a trauquillidade restabelecida em todo o lmperio do Brasil.

Infelizmente o Genio do mal tem pretendido semear entre nós a

discordia; mas he de esperar, com o auxilio do Ompi potente, e á
par de medidas dictadas pela rigida observancia das Leis, que em

breve tempo reinará perfeitamente o socego publico.

Nem a Regencia julga que esta sua esperança se ha de mal.

lograr, quando considera a docilidade, e o bom senso do Povo

Brasileiro, e os importantis.c;;imos Actos Legislativos, que neste anno

ão o mais authentico testemunho da Sabedoria d' Assemblea Geral,
que muito devem cootriouir para facilitar o andamento da j llS­

, sem a qual não póde haver felic~dade pnblica, nem partic 'lar
2
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· A Rkgencia, Augustos e Dignissimoc ,.j L hores Representantes
da Nação, Vos agradece o incessan~e desv Jo e zelo, que mostras.
tes pelo bem da nossa cara Patria; e estf certa que, quando
chegardes ás Vossas respectivas Provincias, erá hum d01i Vossos
mais serios cuidados recommendar a boa ordem, e obediencia á
Authoridades, inspirando a justa confiança, que ha de merecer hum
Governo, que. empregará todos o .Jeus esforços e diligencias para
attrahir o bom conceÜo dos seus Concidadãos.

Está fechada a Sessão.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Bíaulio lJfoni~.

Rio de Janeiro•. Na Typographia Nacional. 1832.



A Regencia: em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedl'o Se.
gondo, Faz sabei' a todos os Subrlitos do IUlperio, que a AssembJea
Geral Legislativa Decretou, e Elia Sanccionou a Lei seguinte•

. Al't. 1.° O GO\'erno fica au.thorisado a concedei· Carta de N atura­
lisaeão, bendo reqherida, a touo o Estrangeil'O, que provar:
. §', ].1/ ....,er maIOr de vinte e hum aDnos,
, ~,~." Que se acha no g'ozo dU8 Direitos Civis, como Cidadão (10

PfJiz, á que perten<.e, salvo se os houver perdido por motivos absolu­
tamente politicos.

§. 3.° Que tem declarado na Camara. do Municipio de sua residen­
eia se1l5 principio~ religiosos, sua Putria. e que pertende fixar s~o'
domicilio no BrasIl.

~. 4,0 Que t~m resi~ido no Brasil por espaço de quatro annos con­
secutivos, depoIs de feita a declal'ação mencionada no paragrafo ante­
ade lte; exce1Jto se, domiciliados por mais de quatro annos no Im­
perio ao tempo da I.ll'O~ulgação desta Lei, requererem dentro de hum
anno Ca 'ta de Natlll'ailsacâo.

§, 5,° Que 011 he possuidor de bens de raiz nf) Brasil, ou nelJe
tem parte em fundos de alg'um estabelecimento industrial, ou ex~rce

alg ,ta 'pl'Otissão util, ou em fim vive honestamente do seo trabalho,
Art. 2.° São stlj~itos unicamente á pro"'a (to paragl'afo terceiro.

~.).o Os Casados com Brasileira,
~. 2.0 Os que domiciliados no Brasil forem inventores, ou intro.

ductores de hum g'enelO de industria qualquet',
~, 3.° Os que tiverem adoptado buql Brasileiro, ou BI'a~ileira,

§. 4.° Os que houverem feito hUlI1a ou mais Cainpanhas em sel'Vi~

ço do l'a iI, ou em 'sua <.lefe,a tiverem sido gravemente feridos.
§, 5.° O lue pOl' scus talento', e Jinel'aria reputação tivel'em sido

aU/IIitticlos ao M3,!!,'isterio d'1s Universidades, Licêos, Academias, 011
CUl'SOS J Ul'idit'os do 1m perio. .-

~, ü." Os que pOI'. sei - relevantes feitos a favo I' do Brasil, e so­
TIre pl'OpO ta do Podei' .r.:xec.utivo, fOI·em dedal'ados b~nemeritos pelo
.cOI'p\J Legislativo.

AI't. 3.° 'Ü filho de Cidadão natnraIi ado, naseiElo antes da natura­
jisac-ão de seo pai, e maior de vinte e hum l:Ínnos, obterá Cada de
! atul't li~ac5o, declarando unicamente na Camara MuniC'ipal do pis­
tl'Ícto de ~lIa residencia, que quel' ser Cid9dão J3rasileiro, e provan­
do qu tem hum meio honesto de sub i. tencia.

Art. 4 o Havení em todas as Camaras J\luoicipaes do Imperio hum
LiHo, onde POI' rlespacho do PI'esic1ente .d' ellas se lançaráõ as decla­
ra(.~ões do pal'l.I o 'l'afo terceiro do AI'tigo primeiro; as quaes as~ignadas

por seos Authores, serão por ordem lIo mesmo Presidente em cada
seme tl'e publicad~s pelos Pel'iodicos do 1unicipio, e na falta d' estes
pelos da Capital da Pl'ovincia respectiva,

Ar/.. 5,° Para :se obtel' o despacho mencionado no Artigo antece­
dente he mistel' pl'Ovar por docnmentos, ou 01" out o qualguer genero
de prova leg'al, os re(luisitos dos pal'agl'afos primeil'o e segundo do
mesmo AI'tio'o pl'imeil'O, nos casos, em qne elles .sá!> exigidos: sendo
pOI'em regraO, que as declarações, cel,tidões" ou attestados sobre taes
'O~~ectos, passados pelos Agentes Di?lo~lalicos, ou ~onsulares'da .N~­
çao respectiva, farão sempre por SI so pI·ova suffiCiente para o mdl­
cado fim.

Alt, 6.° Fica pertencendo aos Juizes de Paz das Freguezias, em
qf.Ie morão os Estl'angeil'os, que intentão natul'alisar-se, o tomai', e
julg'ar por Sentença as habilitacões requeridas por esta Lei, seguind ­
se em tU,do a pl'axe adoptada· em çasos similhantes.
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. Al'l, ;'0 Oblitla a Sentença, a parte' r ue\'~rá com ella ~ s'ua na.
t.urah.rl((ão ao Governo, ou pelo intermedio do Presidente da respecti.
va Provincia, 0\1 dit'ectamente, dirig'indo-se ao Ministro do Imperio

Art. 8.° ~e algum Naturalisando fallecer depois de haver preen,ch
do as formalidades prescl'iptas na pI'esente Lei J ellas aproveital'áõ á
Viuva. se fOI' Estrangeira, para obtel' Carta de Natmalisação.

Art. 9,0 As Cal'tas de Natul'allsação não poderáõ Sllu,tir effeito aI~

g'um ,.,sem que, cumpridas, e l'~g'istadas nas Carnal'as l\tIunicipaes das
residencias dos outorgados, n'elIas prestem elles juramf'nto t ou promessa)
de obedieneia e fidelidade á CODstituil{ão, e ás Leis do Paiz, jUI·un.
(lo ao mesmo tempo (ou promettendo) reconhecer o Bl'asil P01' sua
Patria d' aqueIle dia em diante, E nesta occasião' pagaráõ a quantia
de doze mil e oitocentos reis para as despezas das mesmas Camaras
Municipaes,

AI't. 10. Na occasião 1 em que se fizel' o registo. acima indicado,
declarar-se-ha em Livro para isso destinado, se o individuo naturaJi.
sadu he casado, ou solteiro; se com Brasileira, ou Estrangeira, se
tem filhos, e quantos; dê qlJe sexo, idade, religião, estado, e quaes
as terras de SLlas naturalidades,

ArL n. As Camaras Municipaes mandaráõ ublicar no principio
de cada anno, pelos Periodicos de seos M unicipios, e na falta destes
pelos da Capital da Provincia, hum Mappa circunstanciado de todos
os Estrangeiros, que se na:turalisarão, e suas qualificações.

Art. 12. Todos os Estrangeiros Naturalisados antes da publicação
desta Lei declal'aráõ seo!'! nomes nas Camaras 1.\1 unicipaes de Sll:'.lS resi.
dencias ~ as ignando·os em (I Livro, qne deve servil' de registo commum
de todos os Estrangeiros Naturalisaôos. alem dos mtlnciooados nos
Al'tig'os quarto, nono, e deeimo, sob pena de pagarem vinte e cinco'
mil. reis, caso não o fação dentro de ~eis mczes da publicação desta
Lei' nos seos 1\1 u nici pios,

Art, 13, Ficão revogadas as disposições em contrario.
Manda pO" tanto a todas as Auctoridades, á quem o conhecimen.

to, e a execução da referida Lei pertencer, que a cumprão, e façíio
cumprir. e guardar tão inteir~mellte como nella e contém, O SeCl'etario
d' E!:ltad.o dos Negocios do Imperio a faça imprimir, publicar, e cor­
rer. Dada no Palado do Rio de Janeiro aos vinte e tres dias do mez
de Outubro de mil oitocentos e trinta. e eois, Undecimo da Indepen.
deol:ia J e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva,
José da Costa Ca'rvallto..
João B,'(&ulio Moniz,

Nicolau, Pel'ei7'a de Campos rerguei,'o,

C4RTA de Lei pela qual rossa .Magestaáe !mpe1'ial Manda e:ve­
cutm~ o Decreto da ..4ssemblea Gm'al Legislativa, que Hou1:e pm' bem
Sancciollm', Auctm'isando o p-ove)'no a conceder Cm'ta de. aturaliJação,
sendo reque1'ida, {l todo o Estl'angei?'o, q11.e provrtr os requisitos no me~·

mo Decreto ea:igidos: e e&tubelecendo providencias a respeito; tudo 1la
f01'/lla acima declm'ada.

Para Vossa Magestade Imperial Ver,

BentfJ Francisco da Co~ta ..1guiar de ..4ndt'ada I a fez~



Registada a folhas 20\ do Livro 5.° de Leis, Alvarás, e Cartas. Se­
cretaria d' Estado dos Negocios do Imperio em 3 de Novembro de 1832.

.I.llbinB dos Santos Pereira.

Honoria He)'meto Carneiro Leão.

Sp,llada na Chancellaria do Imperio em 5 de Novembro de 1832.

João Ca'rneiro de Campos.

Ne;,ta Secretaria d' Estado dos Negocios do Imperio foi publicada
a presente Lei ao 8 dias do mez de Novembro de 1832.

Lui~ Joaquim dos Santos Ma't'J"oGoSo

• I

nio de .Tl\ueiro. Na TypogrRphia Nacional 1~32.
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DECRETO.

A Regencia ,em Nome d<) Imperador o Senhor
Dom Pedro Segtlndo, Ha por bem Sanccionar, e
Mandar que se execute a seg'.uinte Resolução da As..
·semblea Geral Leg'isla,tiva.

Art. U nica.. As Eleições para a terceira proxima
Legislatura, e as que tiverem Jugar durante a mesma,
serão feitas pelas Instrucções de vinte seis de Março
de mil oitocentos e vinte quatro, e mais disposições
:posteriores relativas ao mesno objecto.

. Nicolau Pereira de Campos Verg'ueíro, Ministro e
'Secretario d" Estado dos Neg'ocios do Imperio, assim
·0 tenha entendido, e faça executar. Palacio do Rio
de Janeiro em vinte e tres de Outubro de mil oito­
:centos. e triI).ta e ,dois, Unde·cim-o da Independencia,
.e .do 1mperio..

Francisco de Lima e S·ilva•
.J osé da Costa Car't alho.
João Br.aulio Moniz.

•
Nit;olau Pereira dI! Call1pos JTergueiro.

Rio d:e Janei·ro. Na Typogr:a-p'hia Naci011ul. J8:1'24
'Z.
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A Reg'ericia; eln No~e do Imperador o Senhol'
D. :Jedro eg;undo, em execu«ão d-o Artig'o quarto
do D creto de treze do corrente, Ordena, que o
pr'l ~iro Sal'g'ento de cada Companhia dos Corpos das
G uar 5 uni i aes Permanentes use no braço direi­
to, do distincti vo de quatro galões de oiro, dis­
pO_toli em angulo com o vertice para baixo.

BOiloria ermeto Carneiro Leão, ~~lInistro e Se-
cr ,tar·o de Estado dos Negocios da Justiça, o tenha
assh 1 enten ido, e faca executar. Palacio do Rio

» ~

de Janeiro em vinte tres de Outubro de mil oito-
centos e trinta e dois, Undecimo da Independencia, e
do Imperio.

Francisco de Lima e Silva"

José da Costa Carvalho.

João Braulio Moniz.

Honorio Her1neto Carneiro Leiio~

Rio Janeiro~ Na Typogr3phia Nacional. 189 2.
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DECRETO.

A Regenci~, em Nome do lmpl3radór o Senhor' D. Pedro Se.;
gundo, Ha por bem Sancciotiar, e Mandar que s·c execute a se-
guinte Resolução d' Assemblea Geral 'Legislativa4 '

Art. 1.0 O Governo promoverá as empresas da navégação dQ
Rio Doce, e Rio Gequetinhonl1a 1 e seus confluentes, assim como
a' abertura de novas estradas; e a reparáção das existente:; na di­
recção da Provincia de Minás Geràes para as Provincias da Bahià
e Espirito Santo.

Art. 2.0 Para êsté fim fica o Governo aut1iotisaa~ a: cOllvôcar
Companhias dentro, e fora do Imperio, organisadas de Socios na­
turaés ou estrangeirollo Elias formaráõ o~ estatutos de sua admi-nis,;
traçâo, e economia interna.

Arti 3.- O Governo; ouvindo' o Presidente em Conselho da
Prdvii'icia; em que a obra for projectada; celebrará côriJ. os Em~

presarios todos e quaesquer contractos ..em conformidade das condições.
da. Lt'!i de vinte e nove d" Agosto dé mil oItocentos e vinte e no..
ve, e quando pareça conveniente; allthorisará aos Presidentes em
ConstHlid a convocar e promover taes assoeiações para a empresà
em gerah Os contractos serão enviados ao mésmú Gov~rno para a

sua appràvaçã6. .
Art, 4,0 Alem das concessãés ebs terreÜO)i aHtgadiço~; e panta..:

no!ios, cju~ se aproveitarem é Iii virtude de taes obràs na· forma do
Artigd sedá da Citadá Lei ~ fica à Governo authoris~do a conceder
mais oito Sésmárül5 de legda quadrada ri'aqnelles pontos que forem
escolhiddS pelas companhias nas margens dê hum e outro Rio,
llimdd de proprie<ladé Nadorlál na forma dd Decreto de quinze clé
]jE!zeI1lbro de mil oitocehttJs e dezehove.

Art, Dio O Presidénte eirl Conielho da respectiva Protincia ficá
àutÍiorisado á mandàr ievaniaf i1d mais curto prasó ao planta das
estradas ~ qu~ sê dirigem á beifâ-mar ouviudo ás Catuaras do terri..
torio ; s~bre as que !J~o indisperisaveis ao commefcio da Provincia
para serem preferidas ria tepataç~o; assiro como das n{:vas jUlgadas
ilecessaria8 ad côiiüÍlodo tios Povos.

Arte ,(J~o As piantas ou planos das estradas, rios, 'e c na-es,
depois de haverem sid6 revistos pelefs réspectivos .Presidentés 'em Con­
selho, sulJirá5 fi approtação do Governo, e obtendo-a serão entre­
9'ües &queilà companhia, com quem se bouver .fJcmtractado, sendG
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com tudo permittido ás companhias represtc tar ao Govehu) sobre
qualquer melhoramento, que na execução pússa ocoorrtr.

Art. l.- O Presidente em Cómelho marcará o quantitativo dó
direito de portagem sobre o uso das passagens, regulando.se pelo
Artigo oitavo da refarida Leio Igualmente marcará as barreiras em

,que as companhias hão de cobrar a taxa, que se deve pagar Uas
estradas, pontes, rios, ou canaes.

Art. 8.0 O Governo fa.rá effectivas as compensaç5es conttactadas
assim como as companhias garantiráõ as obrigações, a que se com..
prometterem.

Nicolau Pereira de Ca pos Vergueiro , Mi ll-istto, e Secretario
\d'Estad~ dos Negocios do Imperio, o tenha assi.rrl enterülido, e fa­
ça executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte e ires de Outi1­
bro de mil oitocentos e trinta' e dois, U ndecimo da Indepéndencia,
c do Imperio.

Francisco de Lima e Silvà.

José da Costa Ca1'vallw.

João Braulio Moniz.

Nicolau Pereira de Oa.mpos rergueil'oó

Rio Janeiro: Na Typographia NaciOJl



mperador o Senhor D. Pedro Seguu-­
se execute a seguinte Resolução da

DECRE
A Regencia, em Norne do
do, Sancciona, e Manda que
Assemblea Geral Legislativa.

Art. 1.0 As disposições do Decreto de vinte dois de Agosto de
mil oitocentos e trinta e hum, que marcou o tempo de serviço
dos Voluntarios, e Recruta.dos para os Corpos do Exercito, e da
Artilheria da Ma-rinha, ficào extensivas a todos os que assentarem
Praça ~'aquella data em diante.

Art. 2.° Ficào revogadas todas as disposições em contrario.
O Brigadeiro Antero José Ferreira de Brito, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocios da Guerra, o tenha a im entendido,
e o faça executar com os Despaehos necessarios. PaI J do Rio d
Janeiro em vinte tres de Outubro de mil oftocentos trinta e dois,
decimo primeiro da Independencia, e do lmperi

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa Car'lfJalho.

Joã(í) Braulio Monzz.

~I.ntero José Ferreira d Brito;

Rio~ de Janeiro. Na Typogropbia Nacional. 1832.
~ \
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da Côrte terá o
reis, incluido o

Senhol' D. Pedro Seguu­
a seguinte Resolução da

A Regencia, em Nome do Imperador o
do, Sancciona, e Manda que se execute
Assemblea Geral Legislativa.

Art. 1.0 O Director do Arsenal de Guerra
Ordenado annual de hum conto e seiscentos mil
Soldo de sua Patente.

Art. 2.° O Vice Director terá hum conto e duzentos mil reis,
incluido da mes a sorte o Soldo de sua Patente.

Art. 3.° O Pedagogo dos Aprendizes menores terá a Gratifica­
ção mensal de trinta. mil reis.

Art. 4.0 Os Officiaes da Secretaria, e os Esc .pturarios da
Contadoria do dito Arsenal terã.o os mesmos ordenados, que respe­
ctivamente percebem os Escripturarios da Thesouraria a Provincia do
Rio de Janeiro.

Art. 5.0 O Secretario, e o Contador perceberáõ o mesmo 01'-.
denado que o Official maior da dita Thesouraria.·

Art. 6.0 O Pagador terá hum conto e seiscentos mil reis, oderido
nomear hum Fiel de sua escolha pago á sua custa: o Almoxarife
hum c oto de reis: os Escrivães do Almoxarifado oitocentos mil
reis cada hum: os Fieis do mesmo quatrocentos mil reis cada
hum: o Comprador quatrocentos mil reis: os Apontadores, e Por­
teiros teráõ o mesmo, que perce m os Continuos c. dita Thesou­
raria.

Art. 7.° Ficão revogadas as disposições em contrario.
O Brigadeiro Antero José Ferreira de Brito, Ministro e Secre­

tario de Estado dos Negocios da Guerra, ·0 tenba ~ssim entendi­
do, e o faça executar om os Despachos necessario5. Palacio do
Rio de Janeiro em vinte tres de Outubro de mil oitocentos trinta
e dois, decimo primeiro da Independencia, e do Imperio.

Francisco de "Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
Joio Braulio 1J;loniz.

Antero José Ferreira de Brito.

Rio de Janeiro. Na Typographia Nacio~al. 1832.
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DECRETO.
A Regencia, em Nome do impe.radGr o SenbGr Dom Pedro Se­
gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
,guinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa.

Art. U nico. O Governo fica authorisado' para deferir os re..
querimentos dos Empregados Diplomaticos e Consulares, que reclamão
pagamento de Ordenados, differenças de cambio, e ajudas de custo,
Itendo em vista a Resolllcão de onze de Nov.e.mbro de mil setecentos
.quarenta e seis, e o Artigo trinta e sete da Lei cl~ quinze de No­
vembro de mil oitocentos e trinta, e applicando para isso o saldo
.que existe na epartiçáo dos N egocios Estrangeims.

Bento da Silva Lisboa, do Conselho de Sua Magestade lmpe..
riaI, Ministro e Secretario de Estado dos Negocio Estrangeiros,
o tenha assim entendido, ·e faça executar. Palacio do Rio de Ja..
.neiro em \'Ínte tres de Outubro de mil oitocentos e trinta e dois,
IJ.nde.cimo da lndependencia, .e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho•
.João Braulio Moniz.

Bento.da Silv.a L'is.boa..

iRio de Janeil'O. [a Ty,pographia Nacional. 1832..
\
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DECRETO.
A Regencia., em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Segun­
do, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que &e execute a seguiu­
te Resolução da Asselllblea Geral Legislativa.

, Art. l.0 A SOlllllla applicada pelo Decreto de sete de Novem­
bro de mil oitocentos e trinta e hum ao pagamento, das Presas,
fica elevada á quantia de quatro mil e quinbentos contos, nos ter­
mos do Art. ullico do me mo Decreto, dando o GOfern~ conta do
estado da. liquidação, e conclusão deste negocio.

Art. 2.° Para o pagamento dos Juros, e amortislição das Apo­
lices emittidas, em virtude deste e do citado Decr to de sete de
Novembro, alem da consigna<;ão já decr ada na Lei do Orçamen..
to, applicar-se-ha. .

§. 1.0 O que demais produzir a Decima Urbana 'extendida até
buma legoa alem da actual deiuarcação nesta Cidade, e Villa Real
ua Praia Grande.

§. 2.° O producto de huma segunda Decima sobre os Predios
Urbanos das Corporações de mão-morta nilo exceptuadas deste Imposto.

Art. 3.° Estes direitos serão arrecadados pelo Thesouro Publico,
e entran\õ immediatamente para a CaiJ\a de Amortisação. E no caso
de não bastar a consignação decretada juntamente com os productos
indicados, será aquella Caixa supprida pelas Remias da Alfandega.

Art. 4. 0 Ficão sem vigor todai;, as Leis em con~rario.

Bento da Silra Lisboa, do Conselho de Sua Magestade Impe­
rial, Mini tro e Secretario ti' Estado dos Negocios E trangeiros, o
tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em vinte tres de Outubro de mil oitocentos e rinta e dois,
Undecimo da lndependcncia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva;
José da Costa Ca'l'valho.
João B1'aulio ilfoniz.

Bento da Silva Lisboa.

Ri o de Janeiro. Na Typographia Nacional. 1832.
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A Regencia, em Nome do Im:pera:d'or o Sé'nhor D. Pedro Se:'
. gundo, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução da As~emblea Geral Legislati'va.

Art. 1.0' Ficàa approvados 'os Ordenados das Cadeiras de ensino
de Primei.ras Letras, creadas .pelo Presid'ente em Cons'elho, e pelo
Conselho 'Geral dà Província do Rio Grande do Norte de trezentos mil
:reis annuàes para' a de melli'nos na Cidade', e na Ribeira; e de
'cluzentos e cincoenta mil reis para a de meninas da mesma Cidade,
e das Vi lias de S. José, e da Princeza; e de duzentos e cin­
'Coenta mil reis para a de meninos das VilIas de Goianninh~,

Arez, V i11a E!-Ir, Estremoz, Princeza" Pri Deipe, Port'alegre, e
S. José de Mipitú; e das Povoações de S" Gonçalo, Paparé,
Touros, Guamaré, Officlnas do Assú, Ca.mpo Grande do PanêII}a,
'Santa Anna do Mattos, S.' Jos~ dos Angico§, Aca'Té, Jardim de
Piranhas, Sura do Martins, e das Varzeas do Apodé, e de Santa
Luzia do lVIossoró.

Art. 2.° 0.5 Professores das mencionadas Cadeiras perceberáõ
somepte cento e cincoenta mil reis, em qua to não forem habilitados
por exame nas rnater'as pre criptas na Lei de 'ql.inze de Outubro
de mil oitocentos e 'inte e sete.

Art 3.° Ficâo revogad~s t -das as disposições em .contrario.
Nicolau Pereira de Campos Ve ueiro, Ministro e Secretario

d'Estado dos N egocios do 1m erio, ':. i m o tenha entendido, e faça.
executar. Palacio do B io de .lane" ro m villté e tres de Outubro
de mil oitocentos e .trinta e dois, U ndeGiú10 da lndependencia, é
do lmperio.

F1'anc 'sca de Lim'a e Silva.
José da .costa Om'vallw.
João BrauLio Moni"'.

iYicola1.l Pereira de CampfJs f/e!'gueiro.

Rio de Janeiro. Na Typogmphia Nacional. ISB
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.egencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedl'o Segun.­
<lo, Faz sabei' á todus os Subditos do lmperio que a Assembléa
beral )ecretoll I e Elia Sanccionou a Lei seguinte.

TITULO I.

Despeza Geral.

CAPITULO I.

Art. 1.° As Despezas Puhlicas, que até agora tem estado li
cargo do Thesollro Naciom I> ficáo divididas em - Despeza Geral---.
e - De;sp€za P,·ovinciul.

Al't. 2.° He Despeza Geral:
~. 1.0 Casa Impel"ial.
~. 2.° Regencia, .r linisterio, e Conselho de Estado.
~. 3.° Corpo Legislativo.
§. 4.° Os 'rdbullaes de Justiça, Civil J e Militar, (amquanto exis-

tir) Relacão Ecclesiastieu, e Cathedraes,
~. 5.~ E.:ercito. l\Jarinha, e Diplomacia.
§. 6.° E 'colas Maiores de Instl'ucção Publica.
~. 7.° COl"reios, Faroes, Canaes, e Estradas Gei'aes, e acqui...

si('es de Tel'l"enos, e Constl'ucçâo de Palacios para decencia, e re­
creio do lruoeradol', e sua Familia.

§. 8.° 'rbesouro Nacional, e Thesourarias Filiaes.
§. 9,° .Junta do Commel'cio (emfJuanto existir),
~. lO. Alfandegas, Meias, e Administl'uções de Rendas.
§. J l. Casas de l\Joeda, e Typographia Nacional.
§. 12. C,\ixa da Amortisaçâo da Divida Publica, e suas FiHaes,
~, 13. Com missões de Liquidações da Fazenda r T aciona1.
~. 14. Empregados Vitülicios de Tribunaes, e Repartições ex­

tin tas.
§, 15. Mon te Pio, e Rem me 'acões de Servicos.
~. 16. Pagamento da Divida Puhlica interna,~e externa, épor

conta de depositos.. .
~. 17. Soe anos ás Provincias para seu deficit. I

AI,t. 3.° Fica orçada a Despeza Gel'al dos differentes l\1iniste-
rios, e da maneÍl'a, que abaixo vai declarada na quantia de
dI z mH setecentos oitenta e sete contos, e .oitenta e ta'es mil
l'eIS •••••••••••••••••••••• '1 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • lO~787:083lTOOO

CA PI'I'ULO H.

Ministe)'io elos Negoc '08 do Impel'io.

AI't. 4.° O Ministl'o e Secretal'io de Estado
dos Negocios do Impel·jo he authorisado a despender
em todo o Impel'io no anno financeiro do },O de Ju­
lho e 1803 á 30 de J unho de 1834.

~. l,a Com a Dotação de Sua l\lagestade o 1m­
pel" dor, Duzentos contos de 'éj~.. "'" .. ' •••• zoo:OOOuOO
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'Fl'ansporte ••
§. 2.° Com os A1imentos (Jas tres Princezas Im­

~el'iaes. Quatorze contos e quatrocentos mil réis .•
§. 3,° Com o Ordenad~ do Tutor, Mestres, e

.despezas de Ensino de ~ua Magestade O Jmperador ,
e de Suas rlug'ustas' Irmãs, Dez contos trezentos. e
qU.ttt.·o 'IJil réis ~ •••••••.••••

§. 4. 0 COlO os Membroll da Regencia, e Conse­
lho de Estado. Sessenta contos de réis •••••• ~ •.•

ContinHa em seu vigor a' segunda parte do
.§. 6'0 AI't. 1.0 da Lei d~ 15 de NOlTemb.,o de 1831..

§. 5.° Com a Secretal'ia de Estndo, seu expe­
diente, ,e dons Corl'eios. Viete e dous contos sete­
centos ~ 'setenta e tres mi.l réis ....•.••••••••••••

§. 6.° Com o S.ubsidio dos Deputados, Secl'e­
tal'ia, e (lesp~zas da Casa da rellpectiv,a Cam ara , .e
irnlJressão das suas Actas. Duzentos e sessenta con-

o.s de .·éis... • ••• ~ •••••••••••.••••....•••.••••••
§. 7. 0 Com a a,i uela de custo para a hida (lo::;

Deputados da actual Legis1atura, e vinda dos da
nova. Setenta contos de réis...••••••• , ••• , •••.•••

§~ 8.° m os Subsidios dos ~nadores, Secre-
tal'ia, e desre~as da Casa ,d:l I'espectiva Cam ara.
Duzentos contos de réis ...•.••••.••...••••• ··••·•

Cont""lya em seu l'i~ol' .a ,d·isposisão do §. 8.°
do AI·t. 1.0 da Lei de lá de No·vembro de J831.

§. 9.0 Com as Academias, Escolas Medicas, e
Cm'sos .Jurídicos. Cento e bum contos quatrocentos
\e trjntSl mil éjs b • JI •••••••• _ • _ '"

.A' sabe7':

200:000UOOO

1-1:400UOOO

10:304UOOO

60~000UOOO

22:773UOOO

260:000UOOO

70,:000UOOO
/

200:000UOOO

101:430UOOO

Na Pr,ovincia do Rio ele Ja­
neiro com a "cola de Medicina
.fIesde já " ..••..•• " .•

C{)m o 1\1 Il~eo , e Academia d·e
BelJa-s Â ,.tes ..••••••••••••••••••••

Na P-rovincia da Babia com a
Esc-ola {le Medi(·jna desele já. , ..•

Na .de Pet'narnbuco com o Curso
Alllridico ~Dcluindo os premios, e
dous CO~)to' e quíf.)~entos mil réis
para compra de Livros. e gratifi­
cação dos Empregados da Biblio-
ti) eca .•...••••••..•...•••.•••••••

Em São Paulo na m(;sma <:on-

25:009UOOO

10:530UOOO

25:000UOOO

20:450UOOO

formidade..••...... ,. . . •• • •. • •. •• 20:450UOOO
~. 10. Com os Con·eios. Cento e qual'enta con-

tos de réis •.••••...••...••......•••.•• ( #" ••••••• 140:000UOOO

1>078:9070000



Transpol'te .•
§. 11. Com despezas eventuaes. Trinta contos

de réis .•••••••••••••.•• • •• t , • •••• • • • • • ••••••••••

Sornma, •

Art. 5.° Fica abolida a Secretal'Ía do Registo
Geral das Mercês.

Art. 6.° Os Empregados Vitalícios della conti­
Jlual'áô a recebei' seus ordenados, e o Governo os
empregará, como melhor convier ao Serviço,

Art. 7.° O Govel'no fica authol'isa.do a concluir
@ pagamento das despezas já feitas com a Flora
Fluminense, fa~endo·as desde já cessar, e dispondo
da Obra, como for mais conveaiente.

C.t\ PITULO III.

Ministerio dos Negocios da Justiça.

Art. 8,0 O Ministro e Secretario de Estadó dos
Negocias da Justiça he authorishdo a despender em
todo o Imperio no anno financeiro do 1.0 de Julho
de 1833 a 30 de Junho de lt:s34.

§. 1.0 Com a Secretaria de Estado, seu expe­
diente e dons Correios. Vinte contos trezentos e
quarenta e hum mil réis , , .••••

§. 2,° Com o Tribunal Supremo de Justiça. e
Relacões existentes, Duzrnlos e oito contos oito-o
cent~s e setenta e quatro mil réis •••• , ••• , •••••••

§. 3.° Com a Relação Ea,c1(}siastica, e Calhe­
oraes, inclusive o Guisamento, e Fabrica das mes­
mas, os Bispos de Goyaz e Matto Grosso, os Vi·
gal'ios Geraes. e Provisores. Cento e doze coptos
oitocentos A qual'enta e quah'o mil réis., •••• , •••••

Continua em seu vigor a disposição do §. 3.0 Art.
52 da Lei de 15 de NO\lembro de 183L

~. 4.° Com as despezas eventuaes. Oito' contos
de réis : .

SQmma ••

AI·t. 9.° Fica abolida a Contadoria da Intenden­
cia Geral da Policia, e seus Empreg~dos Vitalicios
contlDl1al'áõ a vencer seus Ordenados, ficando addi­
dos á mesma Secretaria, em quanto o Goveruq os
não emp"egnr em outras Repartições.

Art. W. Os Impostos, que el'ão arrecadados
pela Contadol'ia extincta, passaráõ á cal'go do The­
s uro Nacional. Os emolumentos, que fazifio parte

'2lg

1,078:907U08G

30:000UO O
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desta renda; serão nrrecadados pela Secretaria da
Polida, "e recolhidos mensalmente no Thesouro Na-
cionaI. -\

CAPITULO IV. "

Ministerio dos Negocias Est1·anr{eÚ"os.

_. -Art. 11. ' O Ministro e 'Sec'retill"io 'de Estado dos
N.egocios Estrangeit·os he authorisado a ,despender
no anno 'financeiro do 1.0 'de Julho de 1833 á 30 de
J unho de 1834. "

I. .~. 1.0 Com a Secretaria de Estado, seu experli.'
ente, e dons Correios. ,Dezenove contos 'novecentos
e trinta e qnatro mil réis ••••..•....••.••.••••. ·..

~. 2,0 Para começo de buma copia authentica
do A chivo Nacional Portuguez, que diz respeito'
ao Bra iI. Qnat.,o contos de l'éis .•••.••••.•..•..•

~. 3.° Co as J.Jegações, e Consulados em
Paizes Estrangeit·os, Com missões l\1ixtas, e mai~

despezas extraordinarias, e eventuaes. Oit ta: t

hum contos seisc~ntos e nóventa mil réis ••... o ••••

Além do CambiQ rebpectivo, com que se.·5.o
pagas as de~pezas externas pelo intel'medio de Ca­
sas de Commercio, com 'qúem o Governo contjnuanl
a tratar para esse fim.

19:9 4UOOO

4:000UOOO

81:690UOOO

-------
Somma .. l05:624UOOO

Ari. 12. O A,'V37 do Tit.8.0 da Lei de 15
de Dezembro de ]830, que fica em, vigo.' , compa'e-
henue o Corpo Diplomatico. ,.. .

, -Art. ]. O Governo creará desde já huma Com­
missão campo ta de tres Membros J escolhidos en­
tre as pessoas mais conspicuas, e int.elligentes, para
lIquidar o montante das presas Brasileiras feitas
pelo Cruzeiro Ing'lez na Costa d'AÍI'ica, e que já
tem sido reclamadas pelo Governo Brasileiro, dando
do seu resultado conta á Assembléa Geral.

-CAPITULO V.

Mi71isterio dos' Negociús da .1Jfcwi711ta.
, ,l

Art. 14-. O Ministro' e Secretario de Estado
dos Negocios da Marinha he authorisado a despen~

der em todo o Imperio no anno' financeiro do 1.0 de
Julho de 1833 á 30 de Junho de 1834.

~. 1.0 Com a Secretal'Ía de Estado, e seu ex·
pediente, e dous Correios. Vinte e set~ contos cen­
to viRte e tres mil l'éis .•••••••••••••••• r ••••••••• 27:123UOOO'

27:123UOO()



TranspOI·te .•
Fica em seU vigor a segunda p:H·te do ~. 1.0

Art. 4-.0 da Lei de 15 de Novembro de 1831.
§. 2.° Com o COI'PO da Armada, Guardas lHa­

rinbas, Aspirantes, e Reformados. Cento e cinco­
enta e hum contos quatrocentos e setenta e tres

'} ,,.mI reis.. ........•........••••.•....... « • .........

§. 3.° Com o COI'PO de Artilheria da llIarinba ,
e Reformados. Oit~nta e oito contos de réis ••.•••

§. 4.° Com a Auditol'ia J e Executoria. Hum
conto cento e noventa mil I·éis.•••.••••••• : ••••.•..

§. 5.° Com a Capellania. Dous contos e sete-
tentos mil réis ...•.... , IJ ••••••••

§. 6.° Com a Rapal·tição de Sande. Seis con-
tos setecentos noveo ta e dons mil réis õ" •••

§. 7.° Com a Intendencia da Marinha. Tl'inta
e bUlO contos oitocentos e oito mil 'réis .

§. S.o Com o, Arsenal da Marinha. Duzentos
e cincoenta contos de réis.•••••••••••••••••.••••••

'Passáo desde já para o Jardim Botanico da
J.lagc1a de Rodrigo de Freitas as escI'avas solteIras,
e suas crias, que existem no Arsenal. .

§. 9.° Com gratificações.. Quatro c'ontos seis­
centos e oitenta mil réis, ...•....••••••.••••...••

§. 10. Com os Navios a..cnados. Trezentos e
cincoenta contos de réis .

§. II. Com os Paquetes Maritimos. Cincoenta
contos de réis... t •••••••••••••••••••••••••••••••••

§. 12. Com os !',u'ios desarmados. Sessenta
contos de réis......... . ........................•

~. i3. Coro 08 pl'emjos para ajuste dos Mal'i-
nheiros. Vinte contos de I'éis " .

§. 14. Com o Costeio dos Fa..óes, Barcas de
Soceol'ro, e ordenados dos Em pregados das Lotações
dos Navios. Quinze contos de réis .

§. 15. Com a Obl'a, que falta para acabai' o
Farol da Ilha de Santa Anna no Maranhão, e oito
contos de réis para se levantai' outl'o na ponta de
Itacolomi na mesma Provincia. Quinze contos de
réis c ••••••••••••••••••••••••• " •••••••••

.§. 16. Com a Obra de dous Faróes, hum na
Barra do Rio Grande do Sul, outro no Estreito da
Lag8a dos Patos; Dezeseis contos de réis•.•.•..••

~. 17. Com a Obra de hum Farol na Bahia.
Dez contos de réi5..•.............. · ····

§. 18. Com a Obra de hum Faról no Cabo
Fl·io. Vinte uontos de réis ··· •••••

§. 19. Com os Estabelecimentos da Marinha
nas Prov.incias. Duzentos e dezoito contos de réis.

Som ma.•
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, \

'Art. 1'5. Fie àli~li~o' ~ lugar de Piloto M6r
da Barra, ,em todas J al'r Provincias, do J.mp~t·ip., ~
o de Guarda Mói. d~, .castr:o, na, Provincia 'de ~er-
nambuco.' '

. Art. 16. Poderáõ ser ven didos desd~ Já todos
o6'\;~I:aJl p~ ..tes, que _s: não empreg'ão em carregar
maáeíl'as ; as Em1}~.rcaçoes de Guel'ri)" que exi.rifem

, cQneeFtos- maiores de metad'e do s~u valor primiti'vo "
e as_ que eitão incopazes de navegar,

Art. 17. O l\lestre da E'scota dos Ap)'endizes
do Arsenal, vencel'á trint~ mil réis, em cada. O)ez ,
qu-~ ensinar.

CAPITtJT"O VI'.

.Ministe1'io ~~$ Neg.ucios da Guen'a.

AI·t. 18. O Minjstro e 8ecreta-rio de Estado dos,
-'Negocios da Guerra, he autporisado a despender em

todo o ImT'el'io no a,nno financeiro QO 1.0 de Julho
de i833 á 30 de JunÍ1õ de 1834: .

;. 1.0 Com a Secretaria de E~t8do, seo ex pe­
diente. e dous CO'·l'éios. Vi'nfe e oito contos e se­
tenta 'e oito mil réis •.••••• ~ ••••.•••..••.••.•

§. 2." C~m ',ô Cpn~eJho Supre,mo ~Jilital" inelu­
'si,ve U Bug'mento, da g'ratific-aç~o.· Doze contos oito-

... . ' ~l ê" 1 Icentos e sessenta e CIJlCO mi , I' IS.. • •••••••• ,. - ••

~. 3.° Caiu o Commando das AI·mas. Dezenove
contos oitocent s e ses~enta mil réis .• :. .. • • .- •.•

8)rppl1imem.se desde jã os Conimandos das Ar­
mas <.Ias PI'ovincias a~ ~Santa Oat,haritta, e Mara·
nhão.

~. 4.- Com o Estado 'Maior, Officiaes de eor­
pos, OÍficia a vu~os', e' Reformados. I Mil cen to
e cinco contos ~J:lisce/};tos e nQventa e sete mil réi~ •

§. 5.° Com o Gorpo de Engenheiros. Vinte e
dous ('ontos e 'Óltocen~os mil réis,. ' ...

• 6.° Qóm os Corpos de Linha, e Ligeiros
de Matto Grbsso. OH.oeentõs é (Je,z contos de J'éis.. ; ..

§. 7° AJom os ~rti6.c~!. Yinte' b uous con~os, cen-
to e tres mil réis.. '.. '" .

§, 8.° Com as {;)ivisõe~, do. Rio Doce, e Com:'
qp~TThias do Maranhão, e Espirito Santo. Sessen.ta

contos de réis.. • •••. '., . ". .•.. • • •
,~.• 9.° Com a Academia Milita"', e e Marinha.

Dez c;onto9 duzentos oe de,zesei!i' mn .rMs. . . ,
~." 10. Com, o Afchlyo ]\'fJlita'r. Tres contns ,e

trjota _e _duns_mil réis.... ..".. .
.~.~ 11. Com os Arsenaes. e ArlD~z .ns, de arti­

....gDs.....b.elJicos. Centà e setenta e sete contoi de réis ...

28:078UOOO
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221 :276UOOO, ,

\

'I'" -', " 'fraiisporfe.: c-,2,27J:6faüood
~. Í2. Com á l?~gal101'iá dll9 Tropas. , Vinte é'~ I

quatt'o contos e 0{F9°celltôs rÍ1.Í °j;léIS •• ,;,; " • ó • ~ > - •• 0. ~ "-," ...24:800UOOO
~. 13. Com os fJospitaeil R~giínenta~s. Dezéno,;' ,~" ~

ve contos oitocentos. e tres' mil réis .' ~ ó • ! . ; ;. i 9:803UOOlJ
~. 14. Com '" diversas outras '-il,espezasó (:em " I,

t d " I. " "" t , j • .'1",1 00'.,noou'o'00eDil os e reis. •••• • • • . • . • • • .; • • • • • • • ~ ~ ~ _ u
, §. 15. Com os Soldós ~trazados, cujo paga~

mento será feita desde já. Duzentos e vinte 'e hunC
conto~ dilzel't~os e. .5etenta e seis mil réi o':. ° .) ••

Somma•• ". 2;637:530tJOOO
#J_

.: I ..

Ministerio dos R~gocia3 dá Fazenda.
, ,

CAPITULO V'n,
, ',l. < o'

Art. 19; As Secl'chü'jas, dos Comnlandds das
Al'mas do Rio de .taneiro " 'e ~ahia" s'erão' 'desde já
organisadas, COr'Ílo as das outras Provincias ';' com
vencimentO's analug<?s; tendo a dà Corte- mais dous
Amunuenses: os -:6ml>1~egados VitaJicios; que ficarem
sem exercicio, s~rão addidos ãs Repartições', quel
mais convier a s'e"!l'~icô', cóntinhando li ve'[tcer seús
ordenadO's, em qua'i1 to' não (or~m noVamente empre-
gados pelo Governo" i. ' l '

Art. 20. a Official Maior, os Officiaes ordiria­
rio.s,,". e. o~o POl't~i ..o. da Secretaria <10 i Tribunal do
ConselllO 8upre,n'lQ, J\ iptar J vénéeráQ des'cf~ já htJma
gratificaçãO' de in_t;t~de do O.'denado J que .oia pel'­
cebe.1ll ,~ ~ -qual c~ssa~á fog~ que for e~t~bctd~<iotl!ta ,
Tribunal, . ~

. --A ('t. 21. PoJeI' ,lõ ser hnrnediatartién'te vendidos.
ou ~r~'êndados cQ'm condiço€s :yal;tajos~s, Oi ElJi~'
fidos, que lião têm sêrven'tí~. e qúe ~ se $stão) at'Sl
l'iJillUndo. ., , .,

Al't, 22, O Ministro e 8ecretarro de Estado
dos Neg'ocios da Fazenda, he kuthorhüldo. 'à\ desp'en'';

,del' em tooo o lmpel'í() no:.lanno fi nátlc-éi 1'0 ~ do 1.9 de
Julho de 1833 a'30 de Junh1>il de"IS34: "\

~. 1,'0' Coro ~s ji.lI'OS', e aUlor.tis~c'ão Jos Em·
prestimos Bl'asilejl'os, ,coiJttahi{Jó'~ érlí t .6ondl'es, em
1825, e 1829 , a pprovadbs ~elo' podei' Iie~i!dativO'J e '

'seg:undó o Quadro apresentado pelo Governo'" :E, stel'·
.)ioas quatl'ocentas e qualro . mil trezenta's .oe vidte, or'" '
"çàé1o o Cambio a quarentq., media nas dltferent-es The",:
sOlll'urias-o' por onde sejáo '(éitas as l'emeSSIlOS. n(}US'
íl1il quatrocentos e vinte 'e cinco contO!! novecentos.. , . -1/,.. li • t -.. f." ~ I ,"1 ! j I '(t • , 2' 4'25'902'OU

O

°O'tiOe vlote
J

, uu . r.t:;]s. •• • • •• •• • • ;. • • , • • • •• " • u'
, ., . -------



81 I:ôSOVOOO

.Transporte. • 2,425:920UOO(J'
~. 2.° Com a divida inÍ'cllla fundada, inclusive

I á das presas, e ires contos cento ~ cincoenta mil
réis, dos juros de sesse~ta e tre8 contos de l'éis,
que Manoel Fernandes Guimarães legou á Cása da
Mjsericórdia~ da Província de Matto Gro:!lso, e que
foi despendida pela Junta da Fa_zenda da mesma Pro­
vincia (quando sejã isto verificado). Mil dnzentos
e CJuarenta e bum contos novecentos e oitenta e seis
mil réis ·:,· -. I. ~ •••••••••••••••••••• •••• ' 1,241;986UOOo-

§. 3.° Com o Tl'ibunal do Thesouro I Tbesoura­
rias Filiaea, dQ SeBo, e da Chancellada, expedien­
tes, inclusive noventa contos de réis para o augmento
de ordenados I, aposentados, e addidos, na prganisa­
çao das Theso urarias Pl'ovinciaes, na conformidade
da Lei de 4 de Outubro de 1831, e (res c'ootos e'
~eiscentos m'l ·réis do al:lgmento de gratificação a08

Empregados fia Sec,retaria do Tribunal do Thesouro ,
e dous Correios. Trezentos e onze. éontos seiscentos
e oitenta Inil réil. ~ ,; ..

~,4.'" Com as Alfandegas, e expedientes da-s mes­
mas. Duzentos e quarenta contos cento e oitentll
mil réi . _ _ - .

~. -5,0 Com as Administrações', Arrecada~ões) e
Mesas de Djve!'sa~ Rendas, seus ex) edientes, S()P~

pritUÍdas as sete Mesas novamente cl'eadas n4 Pro­
vincia do Rio Grande do Suf,' fiéando toda ia o Go~

,'eruo authorisado ao pagamento dos Ol'denudml' das
. que julgue conve!Jientes nesta e outl'as Provindas,
na fórma da Lei de 15 de Dezembro de 1830. No­
venta e seis contos ceRto e onze mil réis..••••..•

Supprime-se 'a despeza das Administrações dos
P"oprioi Nacionaes que passa para a dC4lipeza Pi'ovin­
cial, e será deduzida do rendimento dos mesmos.

§. 6.° CJm os OJ'denados dos Aposentad(js de
todas ai Repartições Publicas, cujas ap0!iíentadorias
tem sido já approvad~!l pela Aisernblea Gera:1. No.
venta e hum contos quinhentos e hum mil l'éis, ••..

~. 7,0 Com os Empregados dos T"ibunaes, e
Repartições extinctas , e das que ora se extinguem.
Cento I e oHo contos quinhentos e cincoenta mil réis.

§. 8,0 Com as Pensões até ag'ora pagas po.r
todos os Mi\}isteri-os, é dHfeJ'entes Repartições, inclu­
sive li Folha extraordinarin do· Th-esourc sujeitas á
approvação da Assemblea Geral. Cente. " trinta e
seis contos setecentos e doze mil. J'éjs~ ..•••••••••

§. 9.°, Com as TeDças, e com a me5má clausula
anteced~mte. Vinte coutos duzentos e tl'es mil réis ••

~. 10. Com o meio Soldo ás Viuvas, e Filhas
de Militares.. O~m contos de réis•• ~ •• <o ... t .......

2·iO:180U000
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Transporte. • 4,77'2:843UOOO
..~. 1. J. Com o Monte Pio do Corpo de Artilhe-

lI"ia da MUI'inha, e- da Armada. Dezeseis contos ::no-
vecentos e doze mil réis - •••••••.•.•-.. ••• 16:912(;000

~. 12. Com a Casa da Moeda do Rio de Ja- .
neiro, e Bahia, e expediente da pl'imeh·a. Quaren-'
ta e dous contos quatrocentos 'e trinta mil réis.. .• 42:430UOOO
, §. 13. Com a Caixa da Amortisação, e a Fi-
lial da Bahia, uuthol'isando o Pre'sidente da mesma
em Conselho, para ul'bilrar provisoriamente· hulOu
gratificação ao ThesoureÍl'o f·espectivo. Dezeseis con-
tos setecentos e ql1atl·o mil réls ~ •••00 1'6:704UOOO

§. 14. Com a .Ju.nta do Commeré'io, suppriml­
dos sete contos quatrocentos e cincoenta e hUIl) mil
réis das despezas de Faroes, Barcas de Soccon'o,
e Lotodores dos Navios, cuja Inspecção, e Empre­
gados passarão para a Repartição da Mal'inha, Dezoi-
to contos seiscentos e sessenta e seis mil réis.. ••. 8:666UOOO

§. 15. Com a Typographia Nacional. Sete coo
tos e duzentos mil réis ..•••••••••••• - ..•••••••••.• ' 7:200UOOO

~. 16, Com as gr'atificações ás Commissões di
liquidação do Banco, e Contas de Londres. Quinze
contos cento e vinte milréis .•••.•••.• :............ Hj:l20UOOO

. ~. 17. Com o pagamento de Ausentes, e d •
positos, r paros de Edificios de Serviço NacioDa ~­

j'ebates, condueções, e outras despezas eventuaes.
Du.zentos e doze contos duzentos e quarenta e qua.
tl'O ln iI réis .•••. o •• • • • • • •• Q • • • o • • • 'O ••••••••••• o • • 212;244U000

§. 18. Com o suppl'imento á~ Provincias. Cento
ce qua.renta e cinco contos e setenta. e oito mil· réis. 145:0781 000

Sornma.• 5,247: 197UOOO
.....-.------

Art. 23. Ficão abolidas desde já ;\s Casas de
Fundição, as Iotendeneias do Ouro e suas Commis­
surias em Minas, Goyaz', e Matto Grosso, a luten­
uencia dos Diamantes, e a Contadoria da J unta do
Commercio.

Art. 24. O Governo he autborisado a reformar
desde já a Adminish'ação Diamantina. Fica suppri­
roido o emprego. e ordenado do Fiscal dos Dia...
mantes.

Art. 25. Os Empregados Vitalicios destas Re·
pal,tiç-es, que ol'a se extinguem, inclusive o Inten·
dente Commi!sario da Villa da Campanha da Prin­
ceza na Provincia de l\Iinas, os dos Registos aboli·
dos peja Lei de 15 de Novembro de 1831, e os de
<U'recadacão das Contribuições da Junta do ComlDer·
cio, quê tambem forem vitalícios, continuarão a re­
cebei' seos Ordenados, fica do addidos ás Repar­
tições, em que mais convier ao sel'vico, até que

I
.., ~

ten 1"0 outro destino. '";



At't-. ~6. U Go,vernq· l'eui1irá desde já ás Aí·
tandegas hoje exis!t>nte§ as Mesas de Di versas Ren­
das, mandadas creal' pela Lei de 15 de Dezembl'o
de 18:~O" cujo rendimento for de pouca monta, ou. . ~

vlce· versa,.
Art. 27, FicD auLhol'iSttdQ o Governo ~ l'efor­

ujar desde j1.l a -1\~esa de Divel'sas Hendus do Rio
de Janeil'o., 6' 3ugmentar-lbe o .niHoero, ~ lll'denn­

-dos dos seos Empl'egados, sendo t.rar)o'S das Rt:llor­
Lições extillctas, qlHJndo ne11(\ hoja falh p,,,'a os
(lue .houverem de aCcrescel'. .

Al't, 28. O OfficÍ<:Jf l\IaiOI' dil Secl'etaria do TI'i·
bllnal do Thesouro vencerá. descle já, pOJ' ar no
dous contos dE' réis; os quatro UIi:ciaes hum conto
e duzentos mil I'éis ~ e 08 quuta'o· Amanueuses 110-

Hcentos mil I'éis, . .
A .. t, 29, O e~cesso sobre os Ol'deu. dos, que

actualm nta vencem os E~npreg'udo , de qne· trata.
o Artigo ant.e'·e I 'nte, senl considel'arlo como ~;I'utifl~

caçáo, ficando JHua a Fazenda Publica os E ~olu­

m.entos J q1lC lhel' 'pertel)ciáo peja Lei de 4 ele Ou­
tu b,'o de 1831.

Art" ~.- O Governo fará· suustituir de... de Já as
Sedulas J e Vale .... em cil'cnlacáo na PJ'(lvincia da Jl;-­
hia J POI' notas <.ló ~ovo I?lld;ão? pl'escl'ev'oell} a ui~
visão .de valores, que devão tel', para faciJitul' as
tl'ansacções, e fiando á respectiva JURta da ~"'azenri<t

as In~tl'l1.cções necessal'ias plll'a a óub titniçãJ, que
sel'ú feita com a pl'e€isa segurança e circunspecção,

AI,t. 31. l\'ão será insci:ipta, e nem pa 'a, di­
'",ida alguma, (lue l'espeitc â perdas de parti(:nlares ;
pUI' motivo ue g'uena interna, e externa, !:lem au"'
tborisacão da A!!semblea Geral.

• I

CAPITULO VIH.

Dispóstções ComrJluns.

Art. 32. O Servico das seis' 8eci'etal'ias de Es­
tado será feito unicam~nte por doze Correios.~

A l't. 33. As. Peusões, Tenças, Monte- Pio,
l\Jeio soldo ás viu\'tis uQs Militares. Ol'denad'os úos
Aposentados, e dos Empregados (los Tduunaes, e
Repartições extinetas, que até agorílel'ão pilg;us pe­
lus differentes Ministel'ios, e Repartições Publicas,
ficáo desde já á cal'g'o do Thesoul'o Nacional, pOl'
onde óevel'áô ser pagos, depois de se llws abl'ir o
seo compE'tente assentamento, ficando reunida em
numa só Folha a extraordinaria do Thesoul'o, Bol-
tinho, e Pensões, .

Art. 34. Os objecto8, que existirem nos Arma·
zens da Marinha J e. GQel'I'a, e que depois de exa~

da e rigol'osa inspe.cção, se acharem não emprega: I



-----.,..------ 7C/.7:z;;T

iI
veis; on in~tei~ '. serão vendidos em hasta puhIiéa;
e 9uando .nao haja. comprador, tel'ão o destino q~
maiS ('ODVler. .

.Art. 35.. Quando em qualquer dos l\tIinisterios
'se der o caso J qUê em alguns dos Artigos' de des­
pezas especificadamente concetlidas, seja diminuta
a quautia calculada, e ém outr.o Al·tigo haja sobra
na súmma ul'bitratla, poderá o respectivo Ministro
Sllpprir a falta com a sobra tlentl·o dos Iirnit~s da
somma consignada ao I'espectivo Ministerio, stlgeitô
todavia pela sua responsabilidade pelo uso, que fi.;,
zer desta pel'mis!!ão;, "

TITULO 11'"

Att, 36, He De9peia Provinda}: ,
~. 1.° Presi<.lencia. Secret'aria, e Conselbo dó

}overno.
§~ 2.° Conselho Geral.
§. 3.° Ju tíças Territoriaes, e Gtiardâs rolic1ae •
§. 4.° Escolas Menol'es de Instrucçãó Pubh'

e Bibliothecas Publicas.
§. 5.°' Jardins ~ e Hortos BotanicolJ. Passeio

Publico, e IJIuminação.
§, 6.° I'Ofessores, é Empregados de Saude t

Vaccina, Cathequese. e Colonisação.
§. 7.° Put'ochias;
§. 8.° Soccol'rós, e o'l'dinarias ás Ca"1àras; Ca­

sas de Misel'icOl·dia. Hospitaes, Expostos, e Semi­
nados.

,§. 9.° Casas de prisão coro tl'abalho. Repal'os,
e Construeção de dadêus, conducção, e sustento
de presos pobres. • .

§. ]O, Obras Publiclis de intereMe, e serviço
da Provincia, Reparos das Igrejas Matrizes.

§. II. Todas as mais, que diz~m tespeito á sua
Administl'acão économica. e peculia.r.

Art. 37. Fica orcada a lJespezá Provincial
em todo o Imperio, e'da maneira que abaixo vai
declarada, 'na quantia de dons n:úl cento e noventa
e 'hum contos oitocentos é oitenta e cinco mil réis.. 2,191:885UOOÕ

CAPITULO Ii

Despeza Provincial.

- ----
CAPITULO II.

Í'ro'oi17cif1. do .Rio de janeiro.

Àrt. 38. d Ministro e Secretario de Estado
tIos Negocios do lmperio he authol'isado a despen~
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{lei' na Provincia do Rio de Janeiro, no anno finan­
"ceiro do 1.0 de Julho de m833 a 30 de Junho de. '

1831 :
§ , J,0 Com a Instrucção Publica. Trinta e bum

.contos de réis ..••...•...•••••••..•.•••••••••••••
§, 2.0 Com a Bibliotheclil. Publica. Cinco {:ont s

de )"éis.. . ......•.••• ,. 0•••••••••• " •

§, 3.~ ,Com Q Jardim BofanicD da Lagoa de
Rodl'Ígo de Fi'eitas, inclusive o sustento dos escra­
vÇlS, -que passão do Al'senal pai'a este esta·belecimen­
to, 'desúe que se .realisar a passagem. ·Dez contos

;de ,l"éis..••••....•.••••.•.•••••.•••••...•••••• r , o

§. 4.° Com' o Passeio Publico. Hum cúnto e
"seiscentos mil réis." ..••• "...•••• , , : ••.•.•

§: 5,~, Com a Vaccina. Quatro con~os e novecen-
:~tos mil reis .

~. 6.° Com os Professoi'es de Saude. Cinco cou·
'tos e quinhentos mil réis, , .

Supprime. sv o lugur e Ordenado do Guarpa
Bandeira.

, §. 7,° Çom a Illuminaçãe' da Cidade. Cincoen­
'ta e dons contos sei "centos e vinte mil réis .•.•••••

§, 8.° Com i:.s Obras Pllbli{'l!s de intel'esse da
Pl'O"vinci~. 'Cea .;0 1~os de réis •••... ,;, ....••••...••

§, 9.° Com '"I ,Canal da Pavuna. Trinta contos
d ,. "...

~ e l'e JS. • • ~ • " • •• ~... ~ • • • • • • • • , •• • • • • . • ••• , • • • • •

§. 10. Com' d~spezas eventuaes. Oito contos de
;réis ." . II.' .,_ 0 .

Somma.••

Ai't. 39. Fica creado o lug'ar de Administrador
,do Passeio Publico, com a dial'ia de mil réis, e sup­
primi o o lugat· de Feitor.

Art, 40. Ficão encorporados ao Jardim Botaui­
co o:; Edificios,. e Te l'I'en os , que pertencião á Fa­
'brica da Polvora da Lag'oa de Rodrigo de Freit~ s
er mil oitocentos e trinta, quando já não exist:" o
aforados, ou ai·rendados•

• rt. 41. o. Governo fica autborisádo a fazer
l1este E t~ belecimento todas as lnudancas, e a!tera·
~ões, que fOI'em uteis á instl'uc~ão, ~ e progressos
d ~ Agr' cultul'U.

A ,t, 42. O Ministl'o e Secretal'io de Estado dos
_ egoeio3 da .J 115tiça, he allthorisado a despender na
J>i'ovincia do 1 io de Janeil'o no anno financeiro do

° (e ül.o de]83~, á 30 de Julho de1834:
~. 1. Com as .Justiças Territoriael'>, inclusive

a iendeucia G' i'al, e seo expediente. Dezenove
<CO I o:; novecent{)~ (~ vinte e tres mil réis•••• lO' ., •

31:00UOOOO

5:000UOOO

10:000UOOO

1:600UOOO

4:900UOOO

-5:500UOOO

,i2:ü20UOOO

100:000UOOO

30:000UOOO

8:000UOOO

248:620UOOO

19:923UOOO

19:923UOOÓ
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• • I Transporte, •
~. 2.0 Com ,ás Guardas Polic,iaes. Cent6 e oi-

tenta contos de réis ~ •.
Ficando.o Governo authorisado a despender des­

de já, igual quantia no. anuo financeiro correl1~e. .
.. .§. 3.° . Com as Parochias, inclusive os Pa~tores,

Protestantes, Guisamento, e O,·dinarias. Dezoito'
contos cento e viote dous mil réis .•..........• '.' "1

§. 4.0 Com o SnpprÍtlléntó de q'óinbentos m,a
réis men!?ses desde já para manutenção dos Lazares.
Seis contos de réis ,. e " •

, §. 5.° Para Casa de prisão com trabalho, re­
paros, e construeção de Cadêas, e de Igrejas Mã­
trizes. Setenta e dous contos e quinhentos mil J'éis.

~. 6.° Com a conducção, e sustento 'dé pl'esos
pobres. Quinz'e contos de réis••••••••..•• ,., •. " .•.

~. 7.° Com despezas evenfuaes. Oito eontos
de réis.... ..... . .. •...•...................•.....

Sarnma.

CAPITULO UI~

Provincia do Espi)'ito San t-

AI·t. 43. O p'residente da Provincia d E;pirito
~an to em Conselho, he authorisado a deipender no'
ánno financeiro do }.o .de Julho de 1833 a 30 de'
iunbÓ de ]834 :

~. l.O Com o' Presidenéia da Provinciá, Sec!'e~

taria ~ e, Conselho do Governo. 'Sete contos de réis,
§. 2.° Com o eX'Pediente do Conselho Genil. Oi.:

toeén tos mil téis _ I •••

~. 3.0 Com a Instl'útção -Publicá: Seios' contos
cento, e quarenta mil l'éis.

~. 4.° Com a Civilisação, e Cátheques.e' dos
I'odig-en3s' Seis contos quinhentos e'" oitenta mil réis.

§. 5.° Com a V3céina~ .Duzentos mil iéis..••• '.
~. 6. 0 Com as' obra-s Publicas, é. concertos de'

de I~rejas Matrizes. Oito contos. de réis ••1••••••••••

§~ 7.0, Com as Justiças Territoriaes. Novecen-
tos e trinta e tres' mil réis ·..

~. 8.° Com .as , Parochias, inclusive Ol'dinarias
e. 6ujsa~en~o. Quatro contos novecentoiJ e tl'illta e
Clnco J'nJI rélS •• e-e •.• ' ' o'•••••••••••• ".

~. 9.° Para Casa .de pl'isão com tI'abal bo " re­
paros, e constJ'ucção' de Cadêas. Dous contos e no-
vecentos ,mi} J,éis a.'. , •• , c ••• »

-§. 10.,· Com a' condu(' ão e sustento de presos'
pobres. Seisceoto. Jnil réhr•••• , •• , •.•....•••••... ,

4

19:923UOOO

i8(l:OOOlJÚÓO

! .,
18:122UOOO

., i

6:000UOOO

72:500ÚOÔO

15:000UOOO

8:000UOO

319:548U000
I • ~

......._---

7:000UOOO

800UOOO

6:140UOOO

6:580UOOO
200UOOO -

,
8:000UOOO

933UOOO

4:935UOOO

2:900UOOO

GOOUOOO

3R:O .. OOU
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, . 'l'l·ansporle .•
~. 11. Com despezas eventmies. Hum conto de

réis , o ••••••••• , •••••••••••

Sornma.•

38:088tJOOO

l:OOOUOOO

39:088UOOO
-------

CAPrTLtLO IV.

Provincia da Baltia.

Art. 44. O Presidente da Província da Bahia.
em Conselho, be authori.sado a despendei' no anno
financeiro do }.o de Julho de 1833 a 30 de Junho
dE} ]834;

§. 1.0 Com a Presidencia da Provincia, Secre­
'\;~rja, e Conse" / do Governo. Quatorze co ntos dp.,
réis. . . . . . . . . . .. " ~ .

.~. 2.° Com o expediente do Conselho Gel'aI •.
Hum conto e quinhentos mil réis r ••••

~. 3.0 Com Instruccão Publica ~ inc1uida a
Ordinal'ia de hUl' J\:to de 'réis ao Seminário. Trin-
ta e tres contos ~\ ·éis ".. ,. .

§. 4.1> Com a ,/bliotheca Publica. TI'es contos
de ré-is .. " 'O 81 a .

§. 5.0 Com a 111 (I H1Çâo, da Cidade. Quator-
ze contos e quatro-cento ilJ r'is .•.......••...• ,

~. 6.° Com o Passeio Publico. Hum conto de réis.
§. 7.0 Com a Vaccina. Hum conto de I'éis." "••
§. 8. 0 Com a Ol'áinaria. á Casa de Misericol'dia

da Cidade. Duzentos mil l,éilS .•..••..•••••••••••.••
§. 9,0 Com as Obl'as Publicat; e Concertos de

Igrejas Matrizes, Sessenta contos de réis ••••••••••
§. 10. Com:ls Justiças Territorraes. Tres con-

t . I t '1" Ios e qUln len os H1I reIS ••••••••••••••••••••••••

§. 1 J. Com as Guardas Policiaes. Oitenta con·
tos de l·éis ......•• C\ ••••••• ~ •••• •••• • " •• o

§. )2. Com as Parochias J inelusi ve os Missio­
narios, que exel"cem funcções Parochiaes nas Aldeias
dos Indios, Guisamentos, e Fabrica, Vinte e nove
contos setecentos e setenta mil réis .•....•••.•• O' •••

~. i3.. Para Casa de pl'Ísão com trabalho, re­
paras, e constl'Ucçáo de Cadéas. Quarenta e nove
eontos e trezentos mill·éis." ••• ".O' •• O' ...... ,. • ••••

§. 14. Com a conducçúo e sustento de presos
llobl'es. Dez contos e duzentos mil réis ....••..••••

~. 15. Com despezas e\'entuues. Quatro contos
de réis ..••.•.. I t •• t •• , •• II' .t_ " .

Son.ma .•

14:000U600

1:500U600

33:000UOOO

3:000UOOO

1.11-:400U030
1:000UOOO
]:OOOUooO

200UOOO

60:000UOOO

3:500UOOO

SO:OOOUOOO

29:770UOOO

49:30UUOOO

)0:200UOOO

4:000UOOO

aO tl:8/0UOO()
'...-------
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CAPITULO V.

pj'ovincia de Sergipe.

ArL. 4':5. O Presidente da Provincia de Sergipe
em Conselho, he authori!5ado o despender no anno fi­
nanccit'o do 1.0 de Julho de 1833 a 30 de Junho
de 1834:

§. l.0 Com a Pa'esidencia da Provincia. Secre­
taria, c Conselho do Govel'oo. Sete contos de réis.

§. 2." Com o expediente do Conselho Geral.
Quinhentos Illil réis •••••••••••••••••• I" ••••••••••••

§. 3.0 Com a Instrucção Publica. Nove contos
e duzentos I lil réis " •••••••••••.•.•

§. .4.0 Com a Vaccina. Seiscentos mil réis......
§. 5. 0 Com as Oba'as Publicas, e concertos de

Igrejas Matrizes. Oito contos de réis ••••••••••••• ~.

§: 6.~. Com 'IS .Justiças Territoriaes, Quatrocen '
tos ml1 reis...•.•.••••••••••••••.••..••••••••••••••

. ~. 7.° Com as Parochias, inclusive Ordínaria~ ~

e Guisament~s. :~res contos quatrocentos e quarev
ta e nove lnl1.·els ti ••••• ' ••••••• i..... "

§. 8.0 Pal'a Çasa de prisão com trabalbo; J'é­
pal'os, e constl'ucção de Cadêas. Daus contos e ·r 0-

vecentos nlil réis •••••••• 1; ••••••••••• t._ •• " • • •• ••

~. 9.0 Com a conducção e sustento dr; presos
pobn's. Seiscentos mil réis ••••• 0-' ••••••• o. , •••••••

~. 10. CO'rn despezas eventuaes. H um' conto de,.
l'elS ••••••••••••••••••••••••••••• fI ••••••••••••••••

Somma.• '

eAPITULO VI.

Provincia das .Illagoas.

AI't. 46. O Presidente da Província das A]a­
goas em Conselho. he authorisado a despender no
anuo financei,'o do 1.0 de Julho de 1833 a 30 d~

J unho de 1834.
Ç). 1.° Com a Presidencía da Provincia. Secre­

taria~, e Conselho do Governo. Nove coutos de réis.
§. 2.0 Com ,o expediente do Conselho Geral. Oi-

tocentos lnil réis .
~. 3.° Com a Instruc. ão Publica. Seis contos

e oitocentos nlil I'éjs •••••.••• fJ" ••••••••••••••••

§. 4t. o Com o Cil'Ul'gião Mór da. Província. Ceo-
,to e cincoenta nJÍI réis •• o •• o •••••••• o •••••••••••••

~,5.u Com a Vac ,ina. 'Jento e vinte mil réis ...•
§. 6.° Com o HQspilal da Villa do Penedo. Oi-

toceu tos lnU l'éis •••••• o f o •••• c ••••••••••••••••••

"

1:o00UOOo

õOOUOOO

9:200UOOO
600UOOO

8:000UOOO

400UOOO

3:449UOOO

2:900UOOO

600UOOO

1:{)OOUOüO
-----

33:649UOOO
----....---.

9:000UOOO

800UOOO

6:800UOOO

150UOOO
120UOUO

800UOOO------
17:67HUOOG

2--1
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,. , . Tl'unsporte .•
; ~. 7.d Com as Obras Publicas, e concertos de
igrejas Matl'izes. Oito contos ,de l'éis •••••••'. • ••••

~. 8.° Para o fabl'ico e costeio de huma Catraia,
desde já. Quatro cOt:Jtos de rérs ,. •.••••••••• ~ • ; • ,',

. §', 9,° Com as J ustiças Tel'rit~l'iaes. Seis~entos
mIl réls _ o ••••••••••••• _ "C1

§, 10. Com as Parochias, inclusive Ordinal'ias
e Guisamentos. Qnatro contos cento e cinciJentn e
~!Iête iilil réis.............• ~ .. ~ ................••..

§. U. Para Cai>a de pl'isão oom trabálho, 1'6­

'parrls, e ,co~~tl'ucção de Cadêas. Oito contos e seté-
centos mIl reis •...• ~ ..•...... " .............•.....
" .' ~'. 12. Com a con?lIcçâo, e ~uste~to de pI'eso'51
'pobres. Hum conto e OItocentos Iml rélS ••• tO., .....

§, 13. Com despezas eventuaes. DOlls contos d~, ,. ' .
Tels- t •••• '•••••• '0" O ••••••••••••••••••••• o ••• c •••

Sornma ••

AI,t. 47. O '" side'nte em Conselho fiea authol'i-
sádo á dàr RtlO"n.... nto ao Anaes da. Catl'aia man-
~ada constI'uir ar entrada ás Embat'cações na
Barra do Rio doa ., ancisco, e á ad>itt'al' a quan-
íiil' ~ que -bada hum elIas devet'á p8gar por entrada
para os Coft'es Püb lCQ.. 'a Provjo~~ia;

r. .. , . 'Art: 48. Fkão s 'imidas desde j~l. as gt'uti-
ficações dos Agentes encal'regàdos na Bahia, e Per­
nam uco, pela Pl'ovincia mas Alagoas para al'l'ecada­
'i-em aê Rendas da mesma.

.,

CAPITULO VIl.
,,",

P1'O'l'i91Cia de P€1'nmnÕu.co.

AI't. 49. O Presidente da Pro\'incia de Pel'Uam~ .
~uco em Conselho;' he authorisado â despender no ãh~
no financeiro do [.0 de Julho de 1833 á 30 de Junho
de 1834:

~, 1.0 Com a Pl'esidencia da Proviocia, Sacre­
tal'ia" e Conselho do Governo. Doze contos dE, l'éis.

'§.' 2. 0 Com o expediente do Conselho Geral:
Hum conto e qui :berltO!i mil réis, .••..•• .,., ••••• ,.

§. 3.0 Com a Instrucção Publica, inclu.siv<.. o
8eminario e LieêO. Vi,ote é ÜOUS contos, de l·é'is ••••
. ~. 4-;0 Com o Jardim Botanico. Daus 1[0$,,"'
c sessenta e quatl'o mil réis ••••••• ~ " , •.

~. 5.0 Com a Vaccina. Trezentos e oitenta mil, ,
J"elS. >: • o-e D • ~ • O ••• , ; 'I • ••• I, ••••• ! •••• ; ••••

. ..
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4:000UOOO

600UOOO

4:157UOOO

8:700UOOO

1:800UOOO

21000UOOO

46:927U000
"-----
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Transporte .•
§. 6.°, Com os P"'ofessores de Saude, inclusive

o Guarda Bandeira. Hum conto seiscentos e vi.nte
luil r·dlS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

~. 7." Com a lIIuminação da Cidade do Recife•. '
On~fl cóntos e celn mil "éis; .•.••••••••••••••• o' • o

, ~.' 8.° Com a8 Obras Publicas, e concertos de
Igr:~jas Matrizes. Ses;senta contos de réis.•...•.. '" •

~. 9.° Com a,. Justiças Territoriaes. Hum conto
oitocentos. e trinta 'e S '1s mil réis ••• o•••••••••• " ••

§. 10. Com as G ual'das . Pol iciaes. Oitenta con-
tos de ,réis...•••••••••.•.•••.•.•...•••..•••••...

~. 11. Com as Parochias, incluida a ordinaria
de centQ e oitenta mil réis v Recolhimento da Con­
rei~ão. e cem mil r~is ao Missional'io da 'Baixa
Verde, e Gnisamcntos. Doze contos seiscentos e dez·
f}~ele mil réis •••••••• , •••••• , .•••••• ;.••••••••• <t' "

§. 12. Para o Hospital dos Lazaros, desde já.
Dons contoi (te l'éiJ o o •• o o o o ••• o o o. o o ••••• o ••• o o ••

§. l~. . Para Casa de prisão com tubalho, re­
pnro.; • e construcção de Cadêas. Quarenta e nove
<;outo~ c trezentos mil réis .•••.. o o ••• o. o ••••••.••• _

§. ) -J.. Com a conducção, e sustento ~e pres~

plJ1}f('s.. D..z contos e duzentos mil réis.. o o o o •••••

. ~. 15. Com despezas eventllaec. Quatro cou· o •
de ~·';i~ , ••.•.• , •••.•.•••~ • • • • • • • •• ••

Somma••

A.. lo 50. O Presidente em Conselho, fica autbo ..
I'isauo a applicur desde já o Edificio, e os seus uten­
eis, cm que tem estado o Hospital Militar, para a
r{'união dos Hospitae!il, quando assim julgue con­
veni lte.

CAPITULO VIII.

P2'ovin~ia da Pa2'uhiba.

A..t. 51/ O Pre!iiidente da Provincia da Parabiha
em Von elbo, he authorisado a rlespender no anno
fillllllceil'o do 1.0 qe Julho de 1833 a 30 de Junho
de )"34:

§. J ,0 Com a Presidencia. da PrOl'ineia, Secl'e­
tal'ia, e Conselho do Governo, Nore contos de réis.

~. 2.° . Com o expediente do Conselho Geral.
Oitocentos mil réitl..••• o •••• o o o o •• o o o o ••• o •••••• , •

~. 3LO COlO a Instrucção Publica. Dez con-
tos de I,éil...... ..: ... o •••••••••••• I" ••••••••••

~. 4.u. COIU a Vacciotl. Duzentos· mil réis ••• o.

5
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':; T,·nnsporte ..
~. 5.° Com o Cit'l1l~ião MÓl' da Pro -iDeia. Qua-

trocentos mil I'éis'. " ••••••. i •••••••••••••••• " .•••

~·.-6.~ Com as Ordiuarias á t1ive"sas Camarus
da Pl·ovincia. H\Jm: conto setecentos e !'ies enta mil
réis ~ . ~ ~ :". ~ .

§ 7.° Com a (Iluminação da Cidade. Quatro
contos duzentos e {}uarenta mil réis •••.•.• v' ••••••

§. 8. 0 Com a~ Ob.·as Publicas, e concertos de
Jg're.jas Matrizes. Quatorze conlos de réis..... : ...•

§. 9.° Com aij .Justiças Ter.·itoriaes. Oitocen-
tos e vin te mil réis.. •.•. •• • ••.........••••••••

§. 10. Com o Hospital da MisericOl·dia. Oito-
centos mil réis...................... . .....•..... '

§. II. Com 38 Parochias inGlusive o CapeJlão
dos presos, e Guisaroentos. Qll'ltl'O contos '-setocen­
~06 (' (litenta e seis mil réis, •• ',' .........••. , ••••

§. 12.. n Casa dg prisão com trabalhO', te-
paros e cons cção de Cadêas. Oito. oontos e e-
tecen tQs nliI I'é '" • • • • . . . • • • . • . •• . <J •

§.. 13. Con. a conduc<;no, e ustento de pre os
pobres. HI' m .., o e oitocentos ·mil réis .....•.. _

~. 14. Co <t spez8s evelJtuaés. Deus C<Hltos
f1!e réi&....... . .., , 4 ••••••••••• ~ •••••••••• " •••••••

20:00GUOOO
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$omma •• 59:306Td{)OO

Provinda do Ri.o lfh'ande elo Norte.

Com a Instrucção Publioa. Cinc ('ontos
(' cincoenta mil réis .••....•.....•....••
Com a Vaccina. Duzentos mil réis ....

CAPITULO IX.

Art. 52. O Presidente da Provinda do Rio
Gl'~nde do Norte em Conselho, I e authodsndn a de ~

pender o.{) nnno financeiro do l.o de .Julho df;' 18B3 a
30 deJunho .J ]834:

§. l.° Cam a P"esidencia da Pl'ovincia, Secre­
taria, e Conselho do Governo. Sete contos de réis.

§. 2.° Coro o expediente do Conselho Geral. Qui-
nhentos mil réis : -l .

§. 3.0

qui.nhe'ntos
§. 4.°
~. 5. 0 Com os Remedios pal'a pCEsoas jJobre~,

e misera veis. Duzentos mil l·éis.....•••.•.....•.. ,.
§. 6.Q Com as Ob"as Publicas, e cOllcertos de

Igrejas. Matrizes. Oito contos (le l·éis. . ......•. o •

§. 7.° Com a8 Justi<;as 'lel'1'itol'iaes. Qllinhen..
tOi e quarenta Rlil l·éis ..••.••.•••••••..••••..••.•

§. 8.° COlO as Parochias, e Guis-amentos. Ti'e~

~ontoli trezentos e oitenta e seis mil l·ái~ .•••••••••
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SOO1m-a••

CAPI.TU~O X.

P'J"ovincia do Cem·á.

Transporte. :
~. D· o para Casa de prlsao çom trabalho, l·e­

pal'os, ,.e c nstnl ção de ,Cadêas. Dous contos e no-
vecenlos lflil réis .. .......•..•........ .............. __ .

~,lO. Com à condl1cção e sustento de presos
b ' S· t '1'·po l·es. elscel 09 J I tiS•••.••••••••••••••••••••

~,II, Com despezas eventuaes Hum 'Conto de
réjs. . . . . . • ... . . . .••.... , . , . • . . . . . . • . • • •....••...•

Arl~ 53. O Pt'esidente, da Provincia do Ceará
em Conselho, he authol'i-sado á despendt>r no anno fi- ,/
naoeeil'o do l.0 de Julho de 1833 á 30. de Junho
de 1834:

~. 1.0 Com a Presideocia da Provincia, Secf.:: t

tal'ia, e Coo_elho ·do Govemo. Nove contos de réipL . 9:tJOOUOGO
. 2.° Com o expediente do Conselho Gere r.

Oitocentos mil I·éis............................... 800UoOO
§. 3.° Com a Instrucção Publica. Treze contos

e oilocentos mil réis .. , 10... . 13:800UO
~. i.O Com o Ch'urg'Hio Mór da Provincia.

Quinhenlo e sessenta 11111 réis................ ••• 560UOOO
~. 5.° Com a Vaccina. Quatrocentos e quarenta

tT' jl réis. .............••.••..•.•.....•.•....••..• 4-40UOOO
§. 6.0 COlO a cl'eação de Expostos, desde já.

Oitocentos inil réis................................ 800UOOO
~. 7.° Com as Obras Publicas, e concer.tos de

Igl'eja:; Mutl·izes. Oito contos de réis.. .........••• 8:000UOOO
~, 8.° COIU as.J ustiças Territol'iaes. Hum conto

seiscentos e setenta e tres mil réis................. 1:673UOOO
~,9,o Com as PUl'ochias, e Gui!'õarnentos. Sete

conto:' du zentos e setenta e nove mil réis... • ••• • • 7:279UOOO
~). lo. PUloa Ca a de prisão Cooro tl'übalho, re-

p. "o: , e cons! I'llcção de Cadêus. Oilo contos e 8ete-
C!Clltos mil réig .••• a •••••••••••••••••••••• ~. li. • • •• S:7'OOUOOO

~. 11. Com a cond'uccão, e sustento de presos
pobres. Hum conto e oit~centos mil réis.. •••.•• 1:800VOOO

~. 12. Com despezas eventllaes. Dons' contos
de réis , .. ,. _ t , , •• ,. • • • • • • • • • • • • • • • 2:000UOOO

Somma.. 54~852UOOO

22
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CAPITULO XI.

Provincia do Piauhy.

-Art.'54,. O P.I·esideDt~ da Provinda do Piauhy
elA .Conselho, be author:isado a despendel' no urmo
financeiro do l.0 de Julho de 1833 ,a 30 de Junho
de J~34: . " , .
__ ~. l.o, Com a Presidencia da Provincia, Secre-
taria, e Conselho do Governo. Sete contos de réis.
._~ -~r 2.°" -Com o' expediente do Conselho Ge'ral.
Q.uillhen tos ln; I réis .

~. 3.° Com. a Instrucção Publica. Sete contos
e cem mil réis ••.•••••....••••••••••••••••••.••••

,~. 4.° Com a Vaccina, 'Seiscentos mil I'éis ••••
~. 5,0 Com os Soccorros aos pobres, que se

curão DO Hospital Milita~,. Quatrocentos mil I,éis,.
~. 6,° C as Obras Publiéas, e concertos de

Igrejas Mat.r'.." Oito contos de réis.•••• , ••... .•
§. 7.° " J Ilstiças Tel'ritoriaes, Hum conto

trezentos e ti'i e tres mil réis " .•• , .
, ~. 8.° Cur °9 Parochia!', e Gnisamentos, Dou

contos quin nte, viote e .~inco mil I·éis.", ... ".
§. 9.° Pa-- ...a de pri&ão com trabalho, re-

paros,. e ~o.!!st tJL de Cadêus. Sete contos de J'éis,
§, Com, cpn.ducçãp, e sustento dos pl'e-

sus' pobres. Seiscentos mil réis ..•••.••.... , ......
§. 1I. Com ciespezas e\'('nt~aes. Hum conto de

réis ..••••. _.•••.•••••••••••••••••••••••••.••••••••

, '
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CA PITULO XII.

P.rovíncia do JJ[."ranhão.

Art. 55. O Presidente da PI'Q,incia do' Mm'a­
nhão eln Conselho lJe autbol'isado a de~J)encJer no
anno financêil'ó do }.o de Julho ue 18:13 a 30 de
Junho de 1834:

~.),o Com a Presidencia da Provinda, Secre­
tiuia. e Conselho do Governo, Dez contos de réis ..
, ~. '2.° Com o expediente do Conselho Geral,
Hum conto e quinhentos mil réis, .• , •.•••••••.•.••

§. 3.° Com a Instru.cção Publica. 'fl'eze contos
!['ezentos e noventa, mil réis , .••••••.•••••• '•. , •••.

~. 4.° Com tl Bibliotheca Publica. HUlll conto
trezeritos e dncoenta mil réis . o ••••• ; •••••••••• ",

§. 5,0 Com o Jardim Botanico. Dous contos
d '"e r-els••-••••• '.-'••••••••••• e • 4 ••••• I ••• c ,II, l' ••••••

JO:OOOUOOO
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Transporte .•
~. 6.° Com a Vaccina. Quatt'ocentos e noveó-

a e dou's mil réis ~ '••••••••
~. 7. 0 Com a Cathequese, e Ci\'ilisação dos

J{ldjgell~s. HUI conto e t1'ezentos mil réis.. • •••.
~. 8.° C m a .Obra do Canal. Vinte e quatro

contos de réL .•••••••.•.•....•••••••.•••.••••••••
. ~. 9 o Com as Obras PublicílS, e concertos de

19rej, s i\latl'i'Zes ,Dezeseis contos de réis •...••••••
. ~. '~O. Com a Illuminação da Cidade. Sete con·
tas de réis "•.•••••....•••.•.••..•..•

§. 11. Com as Justiças Tcrritoríaes. Hum con.
to e (Inzentos n1il réis .••...•••••..•••.•. _•••••••••

~. J2. Com as Gual'das Policiaes, Vinte e oi-
to contos de l'éis .•••••• l..... v •••••••••• a •••••••••••

~. 13. Com ós Lazaros, desde já. Dous con-
tos de.'é j s . . . • ••..••• s • • • • • • • • • • • • III • ~ • • • • • .. • • • ••••••

~. ]4. Com as Parochias, inclusive hum con­
to de r'is pal'a o Recolbjmento de Nossa Senhora
d,'A nnunci[u;fio e R,emediog, Sete contos duzentos
e clucoenta mil réis ••••••••.•..•• ., •.•••••..•••• ; •.•

'~, 15. Put'a Casa de prisão com tl'abalho, re...
paros. e constl'llCção de Cadêas. Vinte tres contos
e duzpntos mil réis ...........•.... , .•......•• .....•

~. 16, Com a conducção e sustento de presós
pobt'es. Quatro contos e oitocentos mil réis •.•..•

~, 17. Com despezas eventuaes. Tl'es contos
de réis •••.••••••••••••••••.•••••••.••••••• i ••••••

Sornrna ••

AI·t, 56. Fica desde já applicado parâ o iIos­
pita1 dos Lazaros. o Edificio do Hospicio, que servia
para a quaren teoa dos Escl'al'oS vindos qa Costa
d' Afriea.

CAPITULO XIIi.
]!'tfJVincia do Pa1,á.

Al.'t, 57. O prcsidimté da Província dD Pará em
Conselho, he authorisado a despendei' no anno finan­
~eiro do l.0 de Julho de 1833 a 30 de Junbo 1834:

~. J,0 Com a Presidencia da Provincia, Secre­
taria, e Conselho do Governo. Nove contos de réis ....

§. 2,° Com o expediente- do Conselho Geral.
Oitocentos tnil l'éis.", •••.••.....••• , •• '•••.••••• '.

~,3.0 Com a Instrucção Publica, inclusive qua­
trocentoll mil réis pura o Seminario, e ColJegio de
Educandas. Dezeseis contos e tl'ezentos mil réis .••••

~. 4.° Com o Jardim Botanico, e Horto de
iespeciul'iu. Hurn conto e 'lu~trocentos. mil réis •••••

6
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, Tl'allspod~ .•
, §. 5.° Coin 'a Catheguese; e Civilisuç50 dos
fndigeDi:(s. Tres coutos iJe ..éis, .•.... , .. , , ; ••.. , ..

~,6." Com n. Vaccina .. Quatrócehtos mil réis .. ;
~. 7.'0 Com 'os soccorl'os <\1) pobres, que se

CU1'ÜO no. Hospitál. Duzentos ..nil réis .••. , ... '...•
, ~:. 8.0 .COIU () Passeio Publico, Quatrocentos

Jl))l "eJs ,) ••• ~ c .

~. 9,° CaIU as ObhlS Publicas, e cdncertos da
Igrejas l\Iatl'Ízes. Oito contos de réis, ., .... ,' .•..

~. 10: Com 3!; '.J l1stlçl1s Tel'l'itoriaes. 'l'rcs 'con~

tos {luzentos c dezoito Il1il \·éf ....••.. : .
~. 11. Com as Parochias J inclusive duzc:ntos

mil réis ao Seminal'io. Vinte e tres contos quinbeu~

tos e cincoenta mil réis •.•••..•.••• " •••••••••••••
~. 12., Para Casa de prisão com tl'abalho, re";

pnl'o-s, e constnlCcáo de Clldêas. Oito contos e se·
'1 •ecentQs nu rl, ; •••• , •••• ;.~ ••••••••

~,13. COIl' a con<.lucção e sustento de pi·esc.s
pobres•. Hum L lto.e oitocentos mil réis ••

~. lo}. Com espezas eventoaes, Dous contos
de rcls••••• , ••••••• t' ••••••.•...•..•••.••........

Somma .•

CAPíTULo XIV.

Pl'ovillcia de .Uatto Grossd.

J\)'t. 58. O Presidente da Pl'ovincia de Matto
61'0590 em C:onselho, he authurisado a despendei' IJO

anno financeiro do 1.0 de J ulbo de 1833 a 30 d~

.1 u.nho de 1834 :
§. Lo Com a Pl'esidencia da Pi'o\'incla, Sécrê­

tlll'ia, e Conselhd do Govel'llo. Nove contos de réll:Í~

, §. 2.° Co, o expeuiente do COh'ielho Geral.
ii' . 1 .",'""tUlO Jeo.tos n1J reIS , ••• , •••.•••••••••••

~. 3.° Com a lostl'Ucção Publica, Quah'o con­
tos trezentos e sessenta mil réis.••.... , ......•.•••

§. 4.° Com a Ci\thequese, e Civilisaçáo dóS
Indigenas. Dous co.ntos nê I'éis ,.

~. 5.° Com aVact.:Íoa, Tl'ezentos mil réis ...•.•
~. 6.° COOI ás Obras PLlblicas, e concertos <.le

''1,::_ Jgl'~as :l\fatl'Ízes. Oito contos ,de I'éis .
.::' ,§. 7.° Com às Justiças Térriloriaes. Dous con-

tas de réis ,. •••.••.• J' ••••••••••••

~. 8.° Com . $ PUl"ochias e G~:lisamentos. HU\ll
conto seiscentos e nuventa e dous mil I·éis .
. §. 9.° Para Casa de prisão com trabalho, repa­
)'(15, e construcção de Cadêas. D'ous contos e no-
vecentos tllil r(~is J •••'. ti •• ~ t. ~ ••• ')., t.

. .
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r ,TJ'aasporle. ~

§. 10., Com. à ,~o~du~çã e sustento d~ presos
pobres. SeIscentos mIl réls, •..•••• " •••.. , .••.•..•

§. II. Com despezas eventuaes. Dous contos
de réis~ o o I. " •• " o " ••• a e •••••••• " ••••• " : ••• I • " •• "I'.:

Província de Goya;;.

.lh. 59. O Pr'esid~nte da P,'ovinda de Goya~
em Conselho, he authorisa~o a de.sp:eode,· no anno
pDanc~iro do 1.0 de Julho de 1833 a 30 de Junho
de 1834 : ..
. ~. l~o Com a P"esicleócia d~l P"ovincia, SeCre~
taria, e Conselho do Governo. Nove contos de 1'~1s.
. ~. 2. ~ Com o expedieot~ do Conselho Gerá),

Quinhentos nlil réis......••...••....•............. ,.
§. 3.° Com ~ Insti·ucçãç. Publica. Nove contNJ

quatrocentos e noventa e q,uatro mil r,éi;s! .
~. 4.° Com ~ Catheque~e, e Ciyilisação dos [0­

digeDas. Dous contos e seiscentos mil réis. ~ • " ~ ..
~. 5.°, Com a· '~~ccina. Sej~cen~os mil .réis .• -.• , .
~. 6.0 Com as ,Obras Publ.icas, e concertos de

Igl'ejas Matl'izes. Oito contos <!~ réls ~ .••.•
~. 7.° Com as JU8tiç~s Territol'iaes. Hum COD-.

to eiscentos e oitenta mil l'êis., ••••••• : •••.•.•••
§. 8.° Com as Parochias, e Guisainentos: Seis

c.tJUtos q~~trocentos e tr~nta e cinco mil réis .• , •.•
~. 9.0 Para Casa de p"isão com trabalho, I'C·

paros, e constrl1ccâo de Cadêas. Dous contos e
novecentos rnil réis:••••• , '.' ••• ~ •.• , .•
. ~. J(>, Com a c~nducção e s~st~nto tie p,resos po~
bres. 8eiscen tos mil J·éis •.••••••• J • _ •••••••••• , •

§, 11. Com' despezas eventuaes. Dous ·contos
üa l·éis o •••••••• ~ • " ...... e •• • •••••••••••••••••••••

,
Sõm. a,.

CAPITULO XVI.

Árt. 60. O Pl'esidente da Provincia de Minas'
Gemes em Conselho, be a~lthol'Ísado a. despendé,I
no anno financeiro do ],0 de..Julho de 1833 a 30 de
Junho de 1834:

. ~'. 1.0 Com a Pr\:,!siden-cia da PI'ovincia j Secl'e­
tal'io , e Conselho do Goverrio. Treze ~Olltôs de éis.
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8:000UOOO

1:68OUOOO
"

6:435UOOO

2:9ÔOUOOO

600UOOO

2:000UOOO

43:809UOOO
-------

)3:000u060

13:000UOOO

~"



I

8:000UOOO

1:300UOOO

~JÍ ,. '1'J'anspo'rfê.-:" C'

.- §. 2~~ Com o- e'Xpediénte dó 'Oonselbo GeraL .~~. ~",
H un1 .....e tito e quinltentos mil r~Ls .•••.•• o •• o o-o. <...... ~.' .. ]:aml(JOOO

~;•. 3'~"l Com a -Ihstnicçiío .IPublic'a. 9'uarenta cou-; ~' "!
to'§,",..'01( rél~r ••••.•• :0. c• • ; • ; , ••.•••••~ •••••••" .~.:r .f.... ::.. r; .. t t 'J ~40:000UDOo.

~"Sup'prinle-se a~ despezd dos 'Ol'denados do ~Mine- \ -
ralogico ~Ddré Angusti'e.·, e Roque Schl1cho '. --: li

~-. 4.° Com o Jardi.m Botanic9. Hum conto, e .:
duzento ~niJ réis. '.~. ~ . ; ,4•• ; ••••• ; ••• , • '.'. • "o' ...... , o' • r. ] :2000000

'H ~--: 5.0 Com a Càthequese J e Ci,:iÍisaçfià ~tôs

J d· .- .- (" ~ . . In l~enas f •• ; •• "; ..

. . ~§. '6:0 Com a Vãccina, . Hum conto - e trezentos
mil. réis..•• " . IJ • _ •••c:f!.l. " •. ,. ••.•....••••.. "•• ~ ••.•••

:22:000UOOO

9:900UOOO

50:000UOOO

24:(}37U-OOQ .
J

4:800UOOO

3:000UOOO'

196:937UOOO
-""-----

~3:20C1U000,
ti J

8001roa. o o •

..~. 7'.0 Com as. Obl'as Publicas. Villte e dous',
cQntos de ltéis .•.... '. : ••'....... ~ .• I' I .1,••••••••• ': ••••• '.

\ -~. '8:0 . 'Com as :l"ust!ças Tel'l'ito 'iaes. Nove coo--
tos e novecentos mIl rérs..••...• ~. . •••••.••. o •• o

~, 9. 0 Com as G~lardas Polici ·e.s. - CínMenra
eQn~os...de~lt:éis.; ..••..••• I" ...... .#••• ~... :., •••• • i, ••· ••

. '~. 100" Com as' Pal'ocbias , inclllsiv'e: Guisam ntos~ ,
Pensão ao Seminurio, ê" ratificacáo ãó Pàilr ",Li­
do.ro, Vip,...te e quaÜ'ô ':c8 tós' e tri~ta 'e sete mil réis'.·

~ . '" §."' 11 ~ P1'lra Casa 'de' prisão com ü'abalho-, re­
p,aJ1~s-, r:~ fconstl'uc~ão'?c1ef eãdêqs·." Vinte e· tres u!

"l ~ . d t "1 >1..' ?-!' -.contos e uzen os 1111 't;IS. : •. o o o • o •• .-0 ...... '. o o ~ J '

r. , .• &-. .l2..~ Coma cOb"dt?~ã'O e stlshüit'o d.e'-{)r'es
pobjes, quatro 'co'nt~ "é' oitocentos ~ mil, réis o o o • o ..

I &. ·V~o I pom despezas ... eventU:les. Tres contos
;1'. '~'J) '.' .. • &~.I.I-e ~-t;IS •••• ~ ••••••••••• 1

4
I .

• --_ .-i-."-=-~

AI"t. 61. Fica S1Jpp'l'hni a h 'ã-eS)ieza 'com 08

vencimentos dos AlJen}ães empregt~d08 na Fabrica de
:Ferro do MOlTO cfo 'PHar'o .". ~

t

'71e;- São P...auldo
. -5" ugt '"'

. Al't, 62. O Presidente- da Provincia de 850
Paulo em Conselho; hé -alÍthorisacio. â despende[' no
anno fil;ulDceiro do 'l;~'" .de ~uflbo de :,1'833'" a· 3'0 de
J unho de'; lfj34 : . ,

~, J 1.G Com a Presideneia da Provincia, Secre­
taria, e Conselho "'ao Governo. Dez contos de. ' .
)'él S • i •• : •••• ! ' <I .~•• ~•••• t (lo I •••• ~ .~ •••

-~. 2~0 Com o expediente do Conselho Geral.
Hum' -conto «i quinhentos mil réis . 1:500UOOO

----_......
11:500UOOO
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TI·ansporte. -:
~. 3.° Com a Instrucção Publica, cOlJlprebendi­

dos os ~eminarios. Vinte e dous contos duzentos e
"\t'jllte nlil .-éis ••• ., •••.••• ,. •••••••••••.••••••••••••

~. 4.° Com o Jardim Botanico. Hum ('onto oi­
tocentos ~ quarenta e nove mil réis •••....•••..••••

~. 5.° Com a Vaceina. Hum conto ue réls •••..•
. 6. 0 Com o Cirurgião do Partido na Villa de

P . [ , D zeI t '1"
o aI U lug uêl. U il 08 mI reli;.•••••••••••• ',' ••• , ••

~. 7.° Com a Ctlthequelle e Civilisação dos In­
digenas. Quatro contos de réis.•••.••......••...••••

§. 8.° Com as Obras Publiaas e concertos de
Ig'fejas Mnh·jzes. Vinte contos de réis .•••.•..••••

§. 6. 0 Com as.J ustiças TerritoI'iaes. Quatro con­
tos quatl·octmtos e oitenta e quatro mil· réis.••••..••

§. lO. Com as Guardas Policiaes. Vinte co~·

tos de réis ...•.•••••••••••••••..••.•••.•••••••.••
§. II. Cem as Parochias, inclusive> trezentos

mil réis no CapeUão da .Igreja dos extinctos Jesui­
tas, e Guisumentos. Vinte contos setecentos e cin-
coen ta e ~res milr·éis ••.....•••.•••....•••.••••••••

§. 12. Para Casa de prisão com trabalho, re­
paras, e construcção de Cadêas. Oito contos e se-
tecell tos mil réis. . . ...•••... ". . . .. . ... " ..... " ".•••

~. 13. Com a conrlucção e sustento de presos
pobres. Hum conto e oitocentos mil réis.•••••••••

~. 14. Com despezas evelltuaes. Tres contos
de réis..••••...... ,. ... . ....•.......... · • · .•..

Somma••

o CA PITULO XVIII.

P"ovinoiu de Santa Cathm'ina.

A!'t. 63. O Presidente ~ íl Provincia de Santa
Cathal'inu em COl1'Jelbo, he a thorisado a despender
nu anno financeiro do Lo de Julho de 1833 a 30 de
Junbo de 1834 :

~. 1,0 Com a Presidencia da Província, Sec~e­
t.aria, e Conselho do Governo. Sete contos de rérs.

~. 2. 0 Com o expediente do Conselho Geral. Oi-
klcentos 11111 I'eis••••• ~ ••.•.••• ,. ••••••• ·.t .

~. 3.0 Com a Iniltr'ucção Publica, inclusive o
J.Jente de GiL·urgiu Pratica. Tres contos e duzentos
II\il réis.•...... "......• "•. "..•••.•. "".. "· ... """. ".

~. 4.° Com a Vaccinu. Duzentos mil réis•••••
§. 5.° Com a Cathequese e Civilisação dos In­

digenns. ieiscentos mil réis.•J

••••••••••••••••• ••••

7
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Tmnsporié, •
~: 6,? Pal'à.a creação de E-xpgstos, Quinben"

tos- mil reIs....... • ..•.••••.....•••. ti ....... -. ••••••'

o ~. l.p .Com o. Hospital. T.'ezentos mil réis.....
~,8.p Com as Obras Publicas, e concertos de

igrejas Mátrizes, Oito contos de l,éis., .•••.. " ..•
~., 9.? Com as Justiças Terl'itOl'iaes. Hum conto"

ce to e q arenta Inil téis , •. , ••• , .. , .
• O, Com as Parochias, e Guisaruentos. Tl1es

n S {lU inhentos e trinta e nove mil I'éis.••••••••
§.. 11. Para Casa de p.'jsão com trabalho, re­

paros, e contrucçãô de Cadêás. DÓllS contos e no-
fec.et1tas mil réis .•.••• ~ •••.••••..•••.•.• , •.• , .........

§. J2. Com a conducção e sustento de presos'
fobl'es, Seis'centos mil réis, •.•••• ". • •• , .•.•. ,' •

, §, 11. Com despezas eventuaes, Horn conto de
1\é1s ,; •• I" : .

11:800'0000

500l)000
300UOOO

8:000UOOO

J:1400u'bQ

3:539UOOO

2:900UOOO

600UOO(}

1:000UOOO

§. 4. p Com a Vaccina. Hum conto e setecentos '
Inil réis..•••••••. : • • . . .. . .. . • ..• . • . • .. • •• • •..••••••••

29:779U 00-
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r 12:000UOOO
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400UOOO
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Somma••

CAPITULO XIX.

P1'ovincia do Rio Grande do Sul.

'§, fi. p Com os' Profes,50res de 5aude. Hurn coo...
to c quatrocentos I mil réis , ' , .

§. 6.p Com o Hospital. Q latl'ocentos mil réis.;
§. 7.p Oom a 8tatistica da Provincia, e gl'uti­

frcação ao Piloto encarregado da divisão das terras
para os. Colonos. Tres conto e quatrocento mil péis.

§. 5.0 Com as Ob., s Publicas., e coneertos de
Igrejas Matri~es, e cinco contos de réis para
remor.ão das ul'êas na Villa do Rio G-rl\nde, e Po-r r >t
'Voação de S. José do Nor,te. Vjnte .e cinco contos
de ré'is ;' • .- _•. ,'\ti •••••••• r ••

Árt. 6'4. O Pllosidente da PI'ovincia do Rio
Gl'ande do Sul ell Oonselh{) J he uthori~(ld ( des­
jientlel' no aonofinauGeiro do l.P de Julho de 1~33
a -3{) de, u úo de ]834:

-§. I.~ Com a .Pres1de-ncia da P.'ovincia, Secre­
taria. e Cotr~e o do Governo, Dez conto de réis..•
. §. 2. 0 Com o experliente elo Conselho Gel l.
Hum cOnto e quinhentos mil l·éis •.••••• " •••••••••

~,3.p Com. a Instrucção Publica. Doze contos
ile ,·éis •••••••••••.•t, , ••••••••••••••••••• ~

~. 9,p Com as Jll~tigas rrerritoriaes, inclusive
{) expediente ua Junta de Justiça. Oous contos qui­
nl1en.tos e nOventa mil !'éis •••••••••••• I ••• , •••••• 2:590UOOO

----_.....
,I . 55:799UOOO
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Transporte••

§. 10. d·om as Parochias ~ i clusive dous Pas­
tores Pt'atestantes, e Guisamentos. Seis contos e
cincoenta e quatro mil réis , ;.

~ ll. Pa.ra Casa 4e p ·0 com trabalhá, re­
paros, e constl'Ucçáo de Cadêas. Vinte e oito contos
qe réis "....................•..............

! §. 12. Com a oonducção e sustento de presos
pobl'es, Quatl'o contos e oitocentos mil réis •• ó • , , , ,

§, 13; Com despezas eventuaes, Tres contos de
"reli •••••.•..•••••.• ~ ~.~. • . . . . . ....•.•...............

Somma .•
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CAPITULO XX,

Disposiçõ'es Cmnmuns,

Art, 65'.' Em t]uanto se não organisáo competentemente as Se':
éretarias dos Governos das Provincias, ficão desde já ailthoi'isados
os Presidentes em Conselho, a augmental' os Ol'deLados, é o nume­
ro dos Empregados das mesmas, dando-lhes a oJ'ganisa-:-ão que. for
mais conveniente; com tanto porem que não excedão da quantia fi.
xada nesta Lei, para a despeza das Presidencias, Sécretarias, e Con­
selho do Governo de cada buma das respectivas Pro ineias. exces­
so sobre os Ol'denados, que actualmente vencem os mesmos Empl'e-
g'aôoEl el'á considerado como gratificação. .

Art, 66. A disposição do At,tigo antecedente não comprehende
as Provincias, em que por Lei já se tenha decretado a sua reforma,

Art.67, Os Pal'ochos,. quer sejão colados, qup!' encommendados J

con.tinuaráõ a r ceber a coogrua tnal'cada no Art, 46 da Lei de 15
de Nove~bro de 183l.

Art, 68, Ficão elevadas a cincoenta mil réis a, ~ongruas dos Co-
adjutores, sem prejuiso daquelles, que já perceb ão maiores. )

Ad. 69. Ficão slupprimicios os lugares, e Orde ados de Solicita­
dores, Escrivães, lVIeirinbos Q EScl'Í\'áes dos Meit·j 'os dos Feitos
e Exe~uções da: Fazenda Publica lJas Pl'ovincias, em que os houver;
e sopprida sua falta pelo que dispõe a Lei de 20. de Seteinbro de
de 1827,

Art, 70. Ficão au th01+::ados o .M inistro da J ustica no .Côrte, c
os Pl'esidentes em Conselho na Provincias, para faz'el' as despez.as
legaei e indispensaveis com I Soldos dos COI'neta e elários, gl'a­
tificações aos Instructores das Guardas Nacionaes, pap.el ~ e o mais
preciso paJ'(\ o seo expediente.

Art, 71. As Pensões, Meios Soldo , Monte-Pio, e Orderiados
dos Aposentados e Jubilados, éontinuaJ'áõ a seI' pagos nas lQesma~

Provincias dé sua l'e§idencia ~om a diff'erença pOI'em de e.l' feito o
8eo pagamento pela FoI a <la. Despeza Gel'ai, processada em se­
parado,

AI,t. 12. Qnando n1 qualquer dos Al:tigos ele despezas Provin­
ciaes se dei' o caso de. ser iminuta a quantia calculada. e eln ou..
tt'o Artigo haja sobra na ~omma arbitl'ada, podcráõ os r linistl'os do,..,



.1m perió e Justiça na Côrte, e os Presidentes em Conselho Das Pro.
vincias, suppril' a falta com a 8obra, dentro dos limites da soin­
ma consign8da á respectiva Província, liugeito todavia peja sua res­

.poD6abilidade, pejo U60 que fizer desta pel'missão,
Art. 73. Ficão outro sim authoriLados a fazerem todas tis mais

despezas decretadas por Lei, a respeito dos ditferentes rBmoS de Oes­
peza P.'ovincial, debaixo da lDesma responsabilidude do Art, antecedente.

TITULO III.

Das Rendas Publicas.

CAPITULO UNICO.

Art. 74, Continual'áõ a cobrar-se durante o -anno financeiro do I.­
de Julho de 1~33 a 30 fie Junho de 1834 todos os Impostos, d.
que trata o Titulo 4. 0 da Lei de 15 de Novembro de 1831, que
fica em sna inteira observaneia.

A.r!. 75.' O Assucar, e Tabaco pagaráõ sórnente o Dizimo,
que estiver em pratica pagar em cada huma Provincia, e o Direito'
de dous pai' cento de Consulado de lJabida para fóra do lmpel'io.
fican~o abeli"os todos os Impostos, quae-squer que el1es sejãa, que
até agora pagavão.

Art. 76. O Imposto de vinte por cento na Aguardente de coo­
. sumo fic~ elevado á sessenta na Provincia da Bahia, applicados 08

quarenta,. que ora accrescem pal'a a amortiliação das 8edulas ali
emittidus para o resgate da moeda de cobre.

Receita Geral.

CAPITULO UNICO.

AI't, 77. J. s ltendas Publicas; que até agora erno arrecadad8~
pelo 1'besollro Nacional ficão divididas em - Reeeitll Geral -- e
Receita Provincial-.

AI·t. 78. Pertencem á Receita Geral:
§. 1.0 Direitos, que se arrecadão nas Alfande~as por importa·

ção, exportação, baldeação, e reexportação; e emololnentos, que
se cobrão nas mesmas .àlfandegas de Officios, que passarão para a
Fazen.da Publica.

§. 2.0 Maio por cento de assignados das Alfandegai.
§, 3'.0 Armazenagem, Ancoragem, e j1"'a,'óes,
~,4,o Contribuição da Junta do Commercio sob,'c "olumes , e

e Embarcaç.ões, inclusive os das Nações, com quem não ha Tratados,
e o Imposto denominado do Banco sobre as que na\'egão de Burra
f6ra, inclusive as Estrangeiras J com cujas Nações exislão Tratados.

§. 5.11 O Imposto de quinze por cento das Embarcações Estrao·
geil'as, que passão a ser Nacionap-8, c o ele cinco por cento da voo­
da dali Nacionaes.



2'9..

"I' ' ~f:, .6.~~ ,,~~ r~í~o: àe·.~"rn[e· ~ ~ Ci~9~ ,P9.r ~;~~~Q,' doL

·o~;;O.. .'
F'~ ;; 7'. J. SIza c~( I v,enãa ,dos bf~sJ d~ r.a.I~.j' :':;::"f •. ": f. ' •

, ~. 8. Porte, d,~ft.JCOr)'elO••s .de, ~aJ' ~ .e, t.eJ'l'~. ;)l • '7 ~
t.:~ ."~ ~ {to" 1~p.ostQS, para, aI.; Ca}xa 'de Allo[.~i.~~çã9'. ''! Dj,,:rda Publica.
:;.. :~ r. '1,~·. ~1:il1lo~~ do A~s~c~', Aljodão., rC~f(b '}T:p'bac '" e F~ mo
e ...<'\ , ~.p~fnbuJ(;a? '"diiS" ~a~cas oe Jg~da.p, ~ ,~r". . l' (U<' •

I • ~~ ~, 'TI •. Phltli06 do ,gado vaccum e cavaIlar; "mte por, cen.to dos
couros do RIO Grande do ~Sul, e os quarenta por cento na Aguar
dente de cQnsumo na Bahi para I'esgate .das Sedulas, na fôrma do

r • • .
Al'tJgo setenta e seis.

§. 12. Seno da~ ~rfel'cGs , Dizlm;:l;' d'a GhancelIaria, No,,'os e Yeo;
lhos Dia'eitos das Gi'aças e Titulos expedidos pelo Podei' Executiv~
e Tl'ibunaes; e emolumentos, qúe se col)l'Úo rio Tribunal Bupremõ
de Justiça~ : J " •

. ,,§. J3'c ';i C ,a~cellari~ dê" ~IN}eI1aLQi'dem, do Cruz-eiro" e (las tre~
Ordéns Mjlltar, s', ~J('stl'ado,. e, tres' qU1H'tos das ~eDç;H). .. .<

§. 14.";' t, eios Sordos elas ·Patentes l\I'litares, e Contribuicão rdp,
l\l{)ute -Pio. j~ •. , > ,. _. '\. ,. •

§, J5, M atri.('~l [IS -110.s)Jur os :,' ~1'j~ic"os; e ÃcaO,em!~&:
§.. 16. Rendllnen~os qr(s- Cas s da. l\lpe rl a., .,
~. 17.~ Yenâa d ","pà,Q_ 'í:9áll, e_ dos' Fl:pprios T~H~jomies.·· :.l',

='§. IS:" ~h(Jª I l,.a-'lJ ~~, e .Foxos de Tel'J'enos ~-", úl,r,r ~,;<
L,., ~:Y9:~ t~'n8:; ce Ue ut:nctos e~'" Áusentes ~ ·CõhraD~i:\. g' ( Q1'Siga
8~tiva, e da u.na da C).:Uzada..C' ~ . "
.~.,- §~ 20, Em.i~~~ó àe 'p~Xic s 1';; ~llr~~·,,4iS,.Ap JE% ~os ~Er~J)l:~s~
tl010S ; .tranll' II'OS. . ~ '. - s'-

r ~. ,,1. endas évé~t~ali","~ n-/L~ s t(, da~ ~'''gu~" pr0rY~rn:" dfi~.
Afsenue (ll Exercito e' 1\ a·rintl·a J e da venda de vasos de Gue1'l'a 9

1i pa da AIfi\n~ega , Rel1dimeíltu~ da. Ftlbrica <la Polvora, à~.
'l'ypognlphia Nacional J Re ,osi«;oos..,,,,~'Em.olurn6Jnt?s J, q!le .se cobrãG
Jp as Inte derreias de Marinha dos Officios, que passarão á Fazenda
Publica. ~~~~~ ~. j'" J.

§. 22. Os soldos e sobl'a~ da; Re,ceita Gel'ai; e Provincial.
A"t. 79, Ir orva ela _. li éc i . G~ a1'· do rm pel',io no, anno fi·

nanceiJ'o do 1.0 de .J ulbo de 1833 a 3ti de Junho de 1834, na quan­
tia cinze ínil con o d rél , .. '" •• ;, i.fJ.•", ... :-. ,'- Il,O'QO:O{)o.UOOO
. Art. ,~O. A -Rendas Gerae 'gctão eso~jtui'a. as· eu .L' riJ. r,á 'arr
t~, e arrecadadas unifol'memente em todo o iH~)e.rio-,' gUll(\'n 'o§
Reg~lamento ora exi8tent~ • ou qlTe. fól' fiJ de O,'Q organi5âclO'S pe­
lo Miqistrq . da F rli~ d~", O, seô i~lJ~)!iud0, <ser{r c(l'lhíclo m,~'cofre
distincto, e disti~' 'uido s.eguDd:o. as... rlispo 'jrrc' CIO esmo Ministro gm
'fribul;lat ,,, e n.n. c. nforroi<;1. d d~ té. eL i .

Art. 81. A' Receita, é Despeza Geral conliúua ': a ser. fixada
pela Assemblca Ge.nH sobre ~ Q. ,r,cn,J.Jlerrto,:, ;(10-: Min.~stl'o dã. Fa~enda.

Art. 82. As PI'j):.\fjD~ iflS., cujàs. Brêndas '.árrg1.'cailas n~Q 'ohegal'em
par~ a, ,sya De~peza J'Qvi :leia!, sei'ão SOCCOI' itlRS pejo 'Cófre' da' e­
ce~ta. Gel:~l da., l'espe9'f~ª, PJ'o\'iooip.." indEI}enden.tetnente de Ordem 'd~
l\1mjstl'o e Prl,'lsi,deijtc do ~1l1e.SOUliQ·· - acional.; e po~' consig'ilà~'ões
destinadas jH)l' eJle ~ quando. llão,~ bl1j~o ti n,do no Cofre da .Receita.
Geral da. m.es a Província. - 23\, ~ ~

.' .
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TITULO'V. -

Receita P'l'ovincial. .

CA PITULO UNICO.

I Arf;:..88. Pet'lencem á Receita Pl'ovincial todo'9 os Iropostó9' ora
existentes Ifão com)Jl'ebentlidos na Receita Geral.

Art. 84. Fica oteada a Receita Pro 'ineiaI em todo o lmpeJio
no anlio ,finaneeiro do' 1.° ele Julbo de ]833 a 30 de J\lIlho de 1834,
na quantia e dOilS mil trezentos e oitenta e seis contos de
réis •••.•••. o •••••••••••••••••••••• ,: ••• , •• " , 2,386: OOt:'OOO

Art, 85. As Rendas Provinciaes serão e~crituraoas á palle I e
arrecadadas, Como até agora, pelas Thesourarias I'especthas, ~I'gun-

,ào 08 Hegnlamentos ora exi telltes, ou que forem de no,-o ol'gullisa_
dos pelos Pl'e. identes em Conselho, com approvaçfio dú GO\'UO(l, O
seo pl'oducto ~erá recolhido em Cofl'e distincto, llistribuido pelo Pre­
sidente em Conselhu, e em confol'midade da presente Lei.

AI·l. ~6. A Heceita e Deopeza Provincial será fi. adn d'ol'a em
diar.te pejos Conselbus Geraes, sob o Orçamento uos Plc!liclentes da9
Provineia~.

A rt. P,7- No dia da abertlll':} dos Conselhos Gentes os Prcsirlentes
8'preslmtare:í.5 o 'seu Relatoria illlpresso com o OrçulTIer t da eecHa, e
De!'poza Pruvindal, e as cODtas do anno fiudo, e lhes ministraráo to­
dos os esdarecimento3 I que 01; me~mos l'onselho8 pedirem. Os Secreta­
rios; e,os lu,pedores das Thesonral'ins assi tirúõ ás t1iscussões, !en­
do pOl'a isso con,-irlados pelos Consel!.1os.

Art. 88. Ol'ganisados os Orçamentos, serüo (em quaO)to não for
']'efoJ'tliu<!a fi Con.litui~·ão) l'emettidos á Camara dos Deputados, pelo
inlt'l'lnec!io do Ministro da Fazenda para serem corrigidos c approva­
d@s ~rél~ ,A!õr~emb1ea GemI.

1\l't. 89. As contas das despezas do anno findo, depois de exa­
mlnadll~ pelos Const'lhos Geraes, sel'ão remettidas da mesma maneira
com',a SU'tlS observações li meSma Camal'a pelo io rmedio do mes­
t o Ministro, o qual independentemente da apresentação, dc\'el'á
Jogo f.Jzer effectiva a responsabilidade dos Empregados lH'ev:u'icado-

-J"t:8, quando j.i o n~o tenhfio siào pelos Presidentes em Con elbo,
.'\rt, 90. Quando as Bendas Provinciaes não chegal'cm para

suas nespezas ,. os Conselbos Geraes (em quanto não fOI' refornlMla a
Constitui\ão) representarão á Camara dos Deputados, indicando quaes
o ohjectos flue pudem sofrei' aJg'llns Impostos. sem muiol' gravame
dos Povos; e bem as iro os que devem sei' substituidos POI' outros,
com "antagem da ','enda, "e dos contl·ibllintes. O mesmo poder~ó

p.'atiea.' a respeito dos Impostos da Recc"ta Gen I arrecadados nas
suas Provincias,
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TITUJ~O vt..
Disposições Geraes..

CAPITULO UNICO.

Art. 91. Os dinbeir'OS provenientes dos B tls dos DefunetoS' e l\ U

sente's t á proporção que fOI'em sendo urrecadados pela ,-competent~

Authoridade, ,edio logo recolhidos, e desde já. nos rofre da.
Tbesour(ll'ialll Pr{}vinciaes, e pelas mesmas ~f>I'á feito o vagam ntu
ás pal'tes int ressadas em vil,tude de depreca das Legaes,

Art. 92, Os Emp,'egados Publicas, qnalqlll'r q\le Sf'jn f\ ~t1a

cla&se J rel'eberáõ desde já seos veocim~nto8 pelas Thesollraria P o·
viociaes, em que tiverem exel'cicio, '

Art. 93, As licenças dos Empregados Cids pnra fora uo lmpe..:.
lio serão concedidas sem vencimento al""um da Fazetida Puhlica; e
sendo para deutl'o do Impel'io, com a ~etade do se ordeoadú: se i

porem for por motivos de molestias ,lhe será. concedida t\.té seis me­
zes eorn o O.'denado por inteiro, mef'IIlO par fura do Imperio..

A.'t, 94. He livre o cutso e gil'o do ou.' ('ln pó lias p,()vin- o

cias, que o produzem, sf>ja qual fOI' sua quantidade; e qnrl'J'lo n 1-'
las não' tenhão pago o cOlllperentp rlireito, podel'ti ser manifell l uuo
fJa Casa. da Moeda pal'a ser re IlIzido á B'll'I'a, ou á moeda, pag' n­
do no primeh'o ca 'o o c1ir'pito )'espectivo, e no seg'uudo o mesm()
direito, e o de Senhol'iHgem.

Art, 9.5. O ~, 1.0 do A,'t, 1.0 Capitulo Uniro oa Lei ce ]5 de
:f\royembro de 1827 não ('omp,'e!lenJe as divida pron~nientt"~ de U,'de'"
ntl 10', COn~l'llaS, S{llrlos, Fa,.dttmentos J P~osões, ou 'feoças, e
ainda mesmo provenientes de compra de gen6-los peJa Fazenda Na­
cional, que não chegarem hurnas e outras á quantia de qUlIItrocen­
tos mil I'éis; a cJuaes serão pag~ls POI' prestações allnuaes, segun..
do a IJei de l;j do mesmo mez e ~ntlo,

A rl. fJ/). O 1\J inistro da Fazend~l fará remO\1er da Caixa do D9­
po 'itQ l)ohlieo pUI'a a Caix:a de Amo'tisação, debaixo da I'espunsabi­
!idade d() The ouro, a quantia de duzentos coMos ele t'éis pu.'a se­
rem empregullos na compl'a, e a mortisação de i\poiices Oâ Divida.
Publica lot "Ilél, el1l pOl'cões, e p.'azos. que melhol' con\'enha aos
intere' es ' acionaes, ~

Art. 97, O Govel'U<f manrlul'á entl'eg-al', de-srle- já J a- quem hOl1.l.
l'e:' d~ pel'tencer, os bens coofi..:euc1os na Pl'ovincia ele Minas Ge­
raes em 1790 P<H' occtlsião de rcbelliãe; e que ainda existem encar·
poradoil aos Propl'ios N acioones,

A rt, 98. As sobras, tanto da Receita Gerar, como Provincial,
dm'unte o ;.\l1no fioanceil'o, E'rrio applicad' s para o p;:Jgamento da
Di \'id,l pa. siva fluduante, pl'o\'eniente de -Jespf'zas decretadas pela
As, t'tIlblé8 Getal; e que núo estejão compl'ehendidlls na Lei ue ! 5
de NoveiulH'o 'de 1827.

Al't. 99. Ficão em vigOl' as disposições do ~ 11 Artigo 20. e
dos Al'ti~os 32, 33, 36, 3~, 39, 40, 4L , 42, e 45 da lJl'i de 15
de Dezembro de 18.';)0, e os ..:'\t-tigos, fi t 6, 13, 14, 16, 22, 45,
48, 54, e 55 da Lei de I.) de N ove r b..o de lSa I,

Al't, 100, Ficão del'o"adas lIS Leis e Disposições em contral'io,
l\hnd~\ por tan (j ó! tadns aS Au tlQr:id des, a q\.1em o cont eei"

232.



F1'Q?wísco de Lima e Silvà,
'José da Costa C(l1' 'úlho.
Juão B1'Ultlio .JUoni~.

nHmto ,et .e,'oCC1lção ua,-rerel'i ,Ll}i.pe te,ncer ..; que a. cumprão, e façã~

!'"eQrupl~i' e gUl ,rtl~l' tão "n~ejr~mente, çom.o nella se contém. O Se.
Cl'etal'io de Es'tad .I dos eO'o"Íos do Impedo, e lnterinamente En.
(larregado dos. <), , ~ azenda; a faéa 'imprimi"; puulical' ~ 'éolTer•..Dada
no Palaêio do'Riõ4 de Jaoei.ro ;{QS vinte, e quatro'de Outubro do an.

o 1'19 d~. mil fl'itocentos e. h'jnta e_ dous, Undeci,mo da r~dependencia e
~o 1mpério.,

'Nicolaü Pereha de Campos rerguei1'o.

de Lei -' pela qup.l Vossa Mugestacle Imperial Manda execu~
, tar-. o· Decreto d' .I1ssemlJlea. Geral J que houme.. por bem anccwnw-, qlte,

mu;a; e 'fi.:t'a a Receita e Despeza do Impe'tio pm'a o anno financeiro do'
'J)7'ímairo de J1.l:ho de mil oitocentos t,-inta c t1'es ao ultimo de Junho
de mil oitoceli.tOfJ tl'inta e quatro, e dá oui)'as l)1'o"Jidenczas sobl"e a .Ad·
1uinistraçãIJ 8 .I1.n"ecadação da Fazenda, tudo na fÓ1'rna acima declm'ada,

. ~

_.. Para Vossa Magestade Imperial Ver,

. Joaquim ,de ..4lmeiJa Sampaio, a fez.

Registada -nesta 8ecretari do Tt'ibunal do Thesoul'o Publico Na·
~ional á foI. ] ,ado Livi'o 1,0 'de Cartas de Leis, Rio de Janeiro em 2
de Novembro de 1832,

.iosé F1'aneisco Guima1"ãl1~,'
\

Honm'io He1'metô 'Cm:neü'o Lelio.

Sellada na Chancel1~riado Imperio em 6 àe Nov~mbro ele 1832.

João Cm·'nei1'f) de Campos,

Foi publicada esta Carta de Lei na Secretaria do Tribunal dó
Thesouro Publico Nacional em 8 de Novembro de 1832,

João Ma1'ia Jaéobina.

I

lUo de Janeire~ Na Typogl'aphia~acional. ISm~,

•. ..; "i ~ .... .• ,/ .



A Reg'encia, llm Norne do Impel'ador o Senhor Dom Pedro Se.
gundo, Faz saber a todos os 'subditos do 'ImperilJ, qne a Assemblea
Geral Decl'etou, e ElIa 8ancciooou a Lei seg'uinte.

Al't. 1.0 O .Juro ou premio de dinheil'O, de qualquer especie J se­
rá aq uelle que as partes convencionarem•.

Art. 2.0 Pal'a prova desta convenção he necessarià escriptura pu­
blica, ou particular, não bastando nunca a simples prova testemunhal.

Art. 3.0 Quando alguem fOI· condemoado em Juizo 8 pagar juros
que não fossem taxados por convenção J contar·se-hão a seis por cen­
to ao anno.

Art. 4. Q Ficão revogadas as Leis, e disposições 'em contrario.
Manda por tanto a todas as Authol'idades, a quem o conhecimen­

to, e execução da I'eferida Lei pertencer, que a cumprão, e fação
cumpl'ir, e guardar tão inteiramente, como n'ella se contém. O ,Se­
cretario de Estado dos Negocios da Justiça, a faça cumprir, publicar,
e correr. Dada no Palaeio do Rio de Janeiro aos vinte quatl'o diàs <lo
mez de Outubro de mil oitocentos e trinta e dois, Undecimo da ln­
dependencia, e do Imperie.

Fm;ncisco de Lima e Silva.
José da Costa Cm'valho.
João Braulio Moniz.

Hon01'io He~'meto Carneitro Leá(J.

CARTA de Lei pela qual rossa Magestade hi.· e'rial j1.fandu; e3le­
C'/.ttW' o' Dec}'eto da .I:lssemblea Geral, que Houve pol' bem SancctO'nar,
declaumdo a maneira pm' que as pm'tes pode·ráõ convencionar o p}'e­
mi.o ou .il-WO de dinltei}'u de qualqUln' especie, na fOl"ma acj.ma devla­
1'ada.

Para Vossa Megestade Imperial Vel'.

José Tib!wcio CU1'nei1'o de Campos, a fez.

Est< va o SeIlo Pendente•

.Honorio He1'meto Cw'neiro Leão,

Registada nesta Secretaria de Estado dos Neg'ocios da Justiça a
folhas lO·! do LÍ\TO }.o ue Leis. Rio de Janeil'o em 9 de Novembro
1839. '

Joáo Caetano d' Almeida Fnmça.

Pub icada na Secretaria de Estado dos Negocios da .Justiça J e
Sellada na ChanceJ!aria do Imperio em 9 de Novembl'o de 1832.

João Cm'neü'o de Campos.

Rio de Janeil'o. Na Typograpbia Nac onaI. 1832"





A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedra Sei>
gundo, Houve por bem, Sanccionar, e Mandar que se execute
a seguinte Resoluçâo da Assemblea Geral Legislativa, sobre Pro..
posta do Cons~lho Geral da Provincia de S. Pedro do Sul.

Art. U nico. A Praticagem da Barra dó Rio Grande fica livre
a todos os que se quizerem occupar deste trabalho, e industria;
e o Pratico actual será· indemnisado das Propriedades, que tiver
naquelIe Lugar, sendo necessarias para segurança, e commodida­
de do Commercio pelas formulas prescripta~ na Lei.

Antero José Ferreira de Brito, ao Conselho de Sua Magestade
Imperial, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra;
Incumbido interinamente· da Repartição da Marinha; o tenha a sim
entendido, e faça executar com os Despachos necessarios. Palacio
do Rio de Janeiro em vinte e quatro de Outpbro de mil oitocen­
tos e trinta e dois ~ Undecimo da Independenc~a', e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João Brualio Moniz.

Anlet'o Jos~ Ferreira de Brilo6

Rio de Janeiro. Na TY(lc,graphia Nacional. 1832"
?3L-\





D CRET •

Senhor Dom Pedro Se­
execute a Resolucão se-

~

A Regencia, em Nome do Imperacla.. o
gundo, Tem San~cionaclo, e Manda que se
guillte da Assemblea Geral.

Art, I.d A Lei de dezoito d' Agosto de mil oitocentos e tl'inta e
hum, que creou as Guardas Nacionaes no Imperio será curnpl'idi.\. com
as seguintes altel'a\~ões,

A rl, 2.0 O servico das Guardas N acionaes consistirá.
§. 1.0 Em sel'viç~ of'C\inuio deutl'o do Município.
§. 2,° Em sel'viço ele destacamentos dentl'u, e fora do Municipió.

Art, 3.° Sel'ão alistados para o serviço das Guardas Nacionaes nas
Cidades do Rio de Janeil'o, Bahia, Recife, Maranhão, e seos l'es­
pecti vos Te1'l1los.

§. l.0 Todos os Cidadãos ~ra!'lileiros que tiverem de renrla liquida
annual duzentos mil 'l'éis l' r bens de raiz, inrlnstl'ia, commerrio, Ou

ernpreg'o, com tanto ljtle tenhão menos de sessenta annos de idade
e mais de dezoito.

§. 2.0 Os Cidadãos filhos familias de pes oas, -de que trata opa.
rng'rafo antecedente, com tuulo que tenhão dezoito rnnos de idade
para cima.

. Art. 4 o Em tudos os outros lVIlIniripios do Imperio serão alistados.
§. 1.0 Os Cidadãos, fIue ti\'erelU de J'enda liyuilla annud cem mil

reis, por oens de ruis, induslria, cornmercio, ou emprego, com tanto,
que tenhão desoito anoos ele idacie para cima 1 e menos de sesSenta.

~,2.0 O Cidadão filhus fCllI\ilias de pe :oal'l de que tl'ata o pá­
rag'I'(~fo antecedente com tanto que leubão dezoito annos de idade pa:­
ra CIma,

rt. 5,° O i\JlIitares do Exel'cito e !\aomada, a~sirn effeclivo'S, corno
ref~rrnatl():, não :'Iel'fio alistados para o serviço das Gual'da Nacionaes.

Art. G.o Os Cidadãos. depois de alistados, não dei aráõ mais
de p.el'tencer á Guarda Nacional, e nem ter' lug'ar a baixa se não
por mot.ivo expressamente declal'ado na Lei. '

AI,t. 7,0 O Juiz de Paz, no decurso do 2nro, fará notar os no­
mes e circunstancias dos Cidadãos, que de novo vierem habitar no
seu Distl'icto, e achando flue elles pel'tenCell1 á Guarda' Nacional de
OUtl'O 1\1 unicipio, ou Distl'icto, os fará alistar, e chamar no Sel'viço
respectivo, e fluando não perteoção á Gual'(la Nacional, será submet­
tido o alistamento delles á decisão do Conselho de Qua ificaçâo na pri­
meil'a l'euniâo.

AI'L 8.0 Feita a matricula " o Conselho de Q~lalificação procederá
á fOl'macáo da Lista do sel'vico ol'dinal'io, e da Lista da reserva.

A Lista' do sel'vico ordin'al'jo constani de todos os Cidadãos ios­
criptos no LivI'O da 1~1atricula.gel'aI, que não requerel'em dispensa dQ
,dito serviço, justificando estal'em em alguma. das circunstancias abaixo
dedal'adas,

§. '].0 5"1' maiol' de ciocoenta annas,
~. 2.0 Senador, Deputado, Conselheiro, ou Ministro de Estado,

Membl'o do Conselho PresiCial, ou de Provincia, Vereador, ou Chefe
de alguma Repartição Publica. .

§, 3,0 Magi trado n50 incluído na dOllt1'ioa tio lh·tigo II da LeI.
§. 4,0 Advogado, Medico, CiruI'gião, ou Botical'io estabelecido,

e approvarlo, eslHndo no exercicio etl'ectivo de suas profissões.
§. 5,° Official dos extinctos Corpos de Milicias, Ordenanças, e Guar~

da de Honra, que segundo as lAeis não tenha perdid.o l\ !;; a Pate t~,
. 23)



-~. 6'0' Emprégado nas Admi~i9tráçõp,~ rlOll' Correios.
~. 7'f) Professor,. ou ·E"tudaote matl·icula.do 1l01\ t:11~~O~ .Turidicos,

Escolas de 'Medicina, 8eminarios Bpi'scopues', e outras ..\ t"(\Jelllia~, ou
Êsculas Publicas, . '

~~. 8.° Empreg'ado nos Hospitaes, e. outros ~stabeleciment()s de Ca"
rrdúd'e. .,.

§. 9.0 . Os Adrr\inistrndol'e!i de Fabricas, e Fazrndas nll'ae:=:, em que
não residirem seus donos, e contiverem de cincoénln e··('rá,·os panl
cima n'ellas empregados, e os Vaqueiros ou fi eitores ut'baixo de 'qual­
quer den.ominação, das Fazendas de Gudo, qLle pI'oduzirem mais de
cinco'enta crias an11ua"llllellte. .

A Lista da I'eserva constará de tonos os Cid"dfiÍ)s. q ne perante
o Conselho de Qualificação mostrarem achar-se lias condições acima de.
claradas.

Tambem serão' ahi c'omprel;endido!;, nf}llelles, fllle o Jury de Re.
vista nas in~pecções de saude dos diffe-rentes Corpos jl1lg'nr' totalmente
incapazes pal'u o serviço ol'dlnario; o. (}ue seJ'll. Jog'o partkipado ao
.Júiz de Paz respectivo par a lhes fazer abri., aS!lclÚo na Li:;ta ela re­
"ervà.· Sem exp,J'essa e -motivada I'equisi~~ão da Aothoridarle Civil, os
'Guardas ~acionae3 da reserva não t;erão chamadoll a qualquer servi.
ço que seJa.

Art. 9.° Os Guurdas Nacionaes, que não forem parentes nos gráos
dec1ura<los' no Artigo 26 da Lei, não só podel'áó trocar a sna vez de
SQrvi"ço com outl'OS da mesnlu Companhia, mas ainda com outros do
mesrnd CoqJO, qUclndo pertençfío á mesma Par'ochia, ou OUl'nto.

, Art. ~O. As dispensas temporal'ias POI' justificados motivM, bem
como as licenças 'para os Guardas Nllcionaes se ausentarem tempora­
riamente, serão concedidas pelos Chefes dos Corpos, ou pelos Coín.
1THllldantes das Compllnhias nas Parochias, em que não hl"uyer Chefe
'do Corpo ~ com recurso para o .JuJ'Y de Revi -ta, caso sejão negadas.

O Guarda Nacional póde ausental'-!le quando a urg-encia do negocio
assim o exijo, com tanto que dep-ois pI'ove essa urgencia perante o Con­

,selho de disciplina, sendó-Ihe isso exijirlo pela Authol'idade ,·espectin.
f' Art. II. O Estado Maior de cada Batalhilo, e o de cada CO"po
,de Ca\'aHe'ria c.onstàrá mais de, hum Alferes Secretario J que será da
nomeacão dos Chefes.

. A;'t. 12, OE.' Guardas Nacionaes assin. de sel'viço ol'diollrio, como
·da l'eSel'va, «lesignaqos pal'a fórmal'em bum. Companhia, ou Secçito
de Compan-lJi.a, tem o direito de votai' lial'a H nomeação dos seus OtE·
lciaes, 'e Officiaes Jnfel'ioreb, excepto dos CalJos, porql.ie estes serão
'nomeados pelos Commandl;lntes d'cls Companhias, tirados de fiuas I'CS-

pectiv.as ~sqnadl'llS.

~ Art. 13. Podem ser nomeados Qf6ciaes somente os Cidadãos Gnar·
,das Naciooaes, que podem ser Eleit6J'eS de ProvinciOl., 'que tiverem
quatrocentos mil reis fJ'e r~nd'a liquida 'anpual nas Cidades do Rio de
Janeiro, Bahia, Recife', Maranhão, e seus respectivos Termos, e em
-todos os outros MIlOicipioll do Imperio, ~ que tiverem duzentos mil l'eis.

Art. 14, A nomeação dos Coruneis Cheft"'s de Legião, t: a de
1\1ajores de Ligião será feltn pelo qúverno na Corte, e P"ovincia
do Rio de .Janeiro; e pelos -Presidentes em Conselho nas outras
Prol'incias. -

Al't. 15, A reunião do Batalhão J dete minada no Ad. 58 da J.Jei,
pal'R reconh~cimento do Chefe, que fOI' eleito, será feita havendo
attenção ás distancias, t) conllJ!,odidade dos Guardas Nacionaes, e IlUIlCa

te"á lug'ar tal reunião, logo '(iue"o Dist"ido exceda de duas Jea-úRs.
Art. 16. O Official, ou Official Infel'Íor, que mudar de MUllicípio,

ou d'elle se ausentar sem licença por mais de hum mez, ou com ella J

por mais de dez mez~lii.) 4ej]i~.; vago ,0" se9. fOit-p. ;'r· . J "



AI,t. 17. Nos Mllni('ipios, que rl'unirem maiS de pl11n& Legião
o Governo. POdel"<l nomear tambem hum SecI'etario Gerai.

Art. J8. Os Guardas Nl:Scionaes incuJ"sos na pena de uobrar sen­
tinC'lla em confol'llIidatle do Art. 80 da Ler~ folgaráõ ao menoS
huma hon\ ~ntre ltllO:la, e outra sentinella,

Ad, J9. Os Cheteo dos Corpos POdCl'áõ, nos casos declarados
DPS Arts. 83, 84;' e tl5, da Lei, im~ul' a~ seg'uintes penas,

~,1.0 Reprebensão simples,
~~ 2.° H.eprehensfio com menção na .Ordem do dia.
~. 3,° PI'isâo até tres dias,

Art. 20. Quando em alg'um lIos casos declarados no Art. 85 da
Lei, o cI"ime fOI' ag~'I'avado, ou por a rein(}ídencia, ou por qual­
'luer c.ircunstancia, que o tome digno de maior pena, o negocio será
reOlettido ao Conselho de disciplina,

E::lle ConselLo podel'á impor as seguintes penas.
§, ].0 Prisão até quinze dias.
~"2,o Baixa do Posto nos casos do Artigo 86 da Lei.

AI't. 21. A Epigrafe do Capitulo 1.0 Titulo IV. da Lei 6ca con",
eehida nestes terlllos - Do Servico de Destacamentos dentro e fór-a
<lo ~lunicipjo. -,- No Artigo 107. d~ Lei - O Serviço ,de destacamentos
km lambem lugar uentl'o do MUllicipio,

Art. 22. Fica extincto o Corpo da Guarda de Ht'll1l'a,
Arf. 2~, Os Officiaes dos extinctos Corpos de iVJil"cias, que não

vencem soldo, O~ de Ordenaoça J e os da Guarda .de Honra '. que 8egu,n­
do as Leis J não tenhão perdido as suai Patent~s, Jue tiverem os Í'e­
,qui itos acima declarados no Artigo 13, pod,eráp s r eleito~ Officiaes
du Guarda Nacional; s_endo·lhes line porém deixar de aceitar a elei­
ção, quando esta for pal'a Posto inferior ao da~ suas Patentes.

Art. 24-. Fieão authorisados o Governo na Corte, e os Presidentes
nos Províncias, aonde residirem os Ofticiaes, que recusarem os Postos
na fórma' do Artigo antecedente, e os mais de que tl'ata 0_ par3:grafo
quinto do Artigo 8.° (incluidos na reserva) para lhes dal' a organisa~ão

e exel'cicio, que for compativel com os sc:os PostOi,
Art. 25. Os Mini!'tl'os d' .Estado, e os Presidentes de Provincia

poderáõ dispensar os Empregados das Repartições, que, Ibes são su­
borrlinullos, a pedirio dos Chefes u'ellas, quando assim _ o exigir o
!let'viço Publico, fazendo os mesmos Ministros partici· a~ão -f\o da J us­
liça, a fim de expedir .as ol'dens pal'l,l hso necessarias, relativameD~e

no!! Gllal'<las Naciooaes <.la Provincia, aonrie eiltiver a Corte,
AI't. 26. (4'il'ão revogados os Arts. 18, 27, 28, 30, G4, 82,

113, ]]4, J15, o ~. 2,0 do Artigo 120, e todos os mais Artigos
da Lei, e Djsposiç~ões Legislativas em contral'io.

Hoool'io Hermeto Cal'oeiro L~ão, Ministro e Secretario d' Esta­
do dos N egocios da J llstiça, o ten,ha àssim entendido, e faça execu.
t'lI' com 08 despachos lIecessarios. Palado do Rio de Janeiro em vinte
t.:inl'o de Outuhro de mil oitocentus e tl'inta e dois, undecimo da ln­
uependencia, e duo lmpel'io.

Francisco de Lima e Silva.
Jusé da Co,~ta Cm'valho.
JOCtO Braulio Moniz.

Honm';o He1'meto Ca'rneiro Leão,

,-
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DECRETO.
A. Regencia, em Nome da Ímperador o SenhOl' Dom Pedro Se':
gtmclo, tem sanccionado J e man'da que se execute a seguinte Resolu-
ção da AssemblQn Geral Legislativa: .

Al't. 1.0 Ficão extinctos a Junta da Administração Diamantina de
Tejneo; e todos os Empregos, e Offieios Publicos; a cuja creação
deu lugar a mesma Admini&tração. .

. AI,t. 2,0 Os Empregados, cujos Provimentos forem vitalicios, con­
tinuáráõ a perceber seus ordenados J sendo distribuidos pelas outras
Repartições da Administl'açã-e, em que possa convir o seu serviço,
até que s~jão J conforme a sua idoneidade J providos em outros Em­
pregos ue igual, ou maior rendimento. Os que não quizel'em servir
em outras Repartições da Administração da Pl'ovin<!ia para onde forem
distribuidos, continuaráõ a perceber sórnente metade do ordenado.

Al't. 3,° Ficão abolidas as Companhias de Pedestres, que estão ia
serviço da actual Administração Dia.mantina, ficando contemplados como
reformados todos aquelles, que se houverem impossibilitado no Serviço
Publico, aos quaes se abenaráõ os mesmos venci ntos, que até ago·
rOa tem percebido,

Art. 4.° A Casa, que servio de resil' neia aos Intendentes, no
J,Jargo de Santo Antonio J fica destinada para a Camara Municip~l,

C(}lD obl'igação de dai' huma parte dlJlla, para Al'Chivo, e o'uarda dos
Cofres da nova Administração, Os outros ,Edificios Nacionaes, que o
Pre'sidente em Conselho não julgar nece~sal'io para Estabelecimentos
Publicos, ....erão, precedendo Editaes) vendidos em ha'.lta Publica pelo&
maiores preços, que se offerecerem. Do mesmo modo sj3rão vendidos
os moveis pel·tencentes á extincta Administração, e quaesquer outros
utensilios destinados ao erviço da Administração. Os Bscl'avos, que ti·
verem· sel'Vido por mAi ue vinte cinco annos pet·tencentes á Nação se­
rão manuteniuos.

Art. 5.° Havendo cascalbos ao tempo da publicação da pre~en­

te Resoluçtto nos sei' iços Diamàntinos, continuRI·..se-ha a sua lavagera
até ultimar-se por conta d Fazenda Nacional. As ar2 s porem do ser­
'Viço do Pagão serão avaliadas, e arrematadas em hasta t>ublica , a qnem
mais der," aiuda antes de se tirar a pla.nta' para arrendamento dos
terrenos.

Art. 6.° Os Diamantes, que se extrahirem, e os que existi.
rem em Cofl'e serão remettidos ao Thesouro-, pela ma.neira até ago·
ra praticada. "

Art, 7.° rrodos os Livros; e papais, que existirem na Conta­
doria da extineta Administracão, oft a ella fOl'em relativos, ser'@
im'entariados pela .J unta actl1~l, que os transmittirá pelo in ventario á
nova Admini tnu;âo do Districto Diamantino de Tejuco, Qgo qt:e
for instalInda.

Art. 8.° 'om os actos prescriptos nos Art,4,o 5.° 6.° e 7.° term
O

_

naráõ as funcçõ da Junta da Arlmiuistraçâo Diamantina: e dos seus
Empregados. ".

Art. 9.° O. Terreno" Diamantinos actualmente l'econhecidos como
taes na Provincia de l\1iQas Geraes, ou que para o futuro nella se des­
cobrirem, contiuuiio a ser do domínio da Nação. Ninguem os exploraní
.elJl tiLulo,' pena de ser plm~dó como Réo de furto, 23



Art. 10. Os "J uizes ele' Paz" 'e seus o'fficiaes vigianíõ com cuidado
os Ten'enos, de que trat~ o Art. -antecedente; eomlH'ehendidoll no seu
'Distl'icto, e procederáõ contl'a aquelles, que sem t'tul<? os minerarem.
formando Auto conforme o seu Regimento, e remettent1o-o com o delin­
quente, no caso de ser pl'eso, ao Juiz Tel'l'itorial; e dará parte ao
Insl ectol' pUl'a cumprir {) uisposto 'o sta Resolução.

Al'l. 11. Uoncedel'-se-ha aos Cidadãos Bl'asileiros exclusivamente a.
faculdade de explol'ul;' os sobl'editos terrenos por arrematações, q e
núnca sel'áo conferidas por menos de t1'e8 annos, 'nem pOI' mais ·de seis,
e nem a pes oas, que não sejão sufficientemente abonadas pal'a empl'e­
hendel'em taes serviços, :'e. satisfazefelÍl ás pl'estuç;:~es e obri-g'a :ões a que
se sujeitarem. ,

Art. 12. Poder·se-ha arrematar a 'cada hum dos Cidadãos, 'que
pt:rtendereru explorar as 'ferras Diamantinas até duzentas datas~. compos­
tas Gada bu r él de qui ze bl'~ças qnaclradas: os Terrenos con.cedid'os,
podendo ser, rleverão ficar ítnn1ediEltos, de maneil'a, que se toquem J e
iuccedão huns ao, )tlt1 os.

AI'L .J 3. As arrematações sel'âo f~itas em hasta publica, preceden..
o Editaes, 'que ser'ão affixuclos no! Di tI'ietos !JiallH ntinos por espaço

de tl'Íota (lias ante , e só poderão etrectuar-se oito dias depois de se
ofi'recer o primeiro lanço. .

A rt. 14. O preço minimo de 'êàd!,\ data de qui'nze braças qua.dradal
seleá: de quatro mil e quinb-etúo's reis. aci'ma do, qual se l'ecebel'áo o.
lan'cos, ql1e se oiferecerern na Praca.
. ...·Art. 15. Todo o pl'odueto dã. ~xplol'ação dos Terrenos an:ematado8
durante o .tempJ do eontract~ l;Í. excepção -do Ouro, de que e continua­
rá a pagar '0 impo to, que pór Lei estiver estabelecido, será pl'opriedade
dos arrematante.

• AI'L IG, Os Terl'enos conéed'idos antes da publicação 088ta Resolu­
ção sel'âo meu idos , e postos em hasta l'ubli'ca, e nelles terão pl'eferen­
cia qs CODcessiol1al'ios ero igllaldade de circunstancllls, Se os Terrenos
.la concedidos ti el'em mais de duzeilta datas, o an'endatarioll fieal'áõ
ió com e~ta e·'tensüo, podenuo ser o resló arrematado a quem pretender.'

Art. 17, Haverá na VilJa de Tejuco hum Inspector das Terras Dia.­
rnantinas, hum Secl'etal'io, hum' Ajlld~nte, hum Thesoureiro ~ ~um

Pi'ocuraclor da F'az-encla, hum COÍ1tinuo , e <.lois Serventes,
Al't 18. 'rodos estes Empregados serão nomeados pela Tlresoural'ia

PI'ovincial, fine os poderá demí'ttir quando convier. O Inspector terá
de oJ'denad'o bum .conto e' duzentos mil reis; o Secretario oitocentos
mil reis'; o Ajudante quatrocentos mil rei:.; o PI'ocurador, e 'Cbesou­
reiro seiscentos mil reis cada hum; o ContinuO trezentos mil reis; os Ser­
ventes cento e cincoenta mil reis cada hum.

Art. 1~. Compete ao Inspeclol' :
§. 1,0 Fiscalisal' a gunr'da dos Terrenos Diamantinos, em quanto não

fOl'em anematados, vigiando, que nioguem'os explore sem legitimo titulo.
~. 2.° Activar ,o Procllnlc101' da Fazenda para propor as Acç""e cmn­

petentes' contra os invasores dos Terrenos Diamalltinus, e os devedores á­
Administracáo.

§. 3.° Dar conta de seis em seis me'les á Thesoul'aria da Prov'ncia rlo
e.tado da Adminisll'açãb, fazendo constar ci,'cunstunciadamente, que
l'e'rr~nos se achão alTemalHc108 , quantas LeU'ás se achão em Cofre, o
seu valor, e (I dia cio' venéimento, .
, ~ +,0 PI'esidil' ao acto da mediçao dos Terrenos, que se ilouvel'em

ele arrematar com assistencia cio PI'oeurador da. Faí'-enda. Da mesma
llle~ição se lavrará Aut~ pelo Sec'retat'io, ou seu Ajudante em Livro
pJ'opl'i~, .

~. 5.~ Vigiar sohre o cumpl,imento dos deveres de todos os Empl'e­
~ados da lJova .A.dmillist'ra~ão, e· daI' pal'te á Thesoui'ari.a da Provincia



de sua. 'conducta, e de, quae8q'uer abusos, que enoootvar na rnesmà
Ad~inistl'ação; e ao Conselho do Govel'!lO das negligencias dos Juizes
de Paz á cerca do que lhes incumbe a presente Resolução. .

Art. 20. Pat'a as menições dos Tet'renos Diamantinos haverá hum
$ngenheiro, que vencel'á o soldo, e g-ratifica9ões, que lhe competirem ~

devendo o Governo PI'ovin.cial empt'egal: algum dos que pelà Resolução
de doze de Agosto de mil oitocentos e trinta e hum, hão de sei' occu­
pados nesta Provincia,

Al't, 21., Haverá hum Livro pal'u o la,nçamentó dos Autos d'arremata-'
ção, o qual, assim cómo os outt·os, de que trata a preserite Resolução,
s.erf a numel'adas, e rubl'icados, por hllm dos .l\Jembros da Thesoúral'ia
Provinuial. '

AI't, 2~. Os Arl'emlatarios se obrigar,áõ expressamente nos arren­
dam,entos ar exploral'em os Terrenos alTendados durante o tempo do
Contracto de maneira, que' se não entulhem os Te'n'enos visinhos,
e se impossibilite, ou dilliculte a sua exploracão: ou 1'0 sim a darem
pelos Terrenós arrendados passagem ás agoas 'necessal'ias para explo­
)'a<;âo dos Tel'l+enos vi inhos; devendo todaVia a rlitã passagem fazel'-se
com o menor incommodo possivel dos AI'rendatarios.

Art. 23. Todas as questões, que se suscitarem entre os Al'renc!atal'ios
sobre o entulhl:lplerito dos Terl'enos -, passagem d'ag'o~s I. ou sopre pos':'
ses, sel'âo ,decidinas summal:isdmamente p~lo .Juiz de Paz do Lugar,
com audiencia do Pl'oclll'ador da Fazenda. Das decisões do Juiz de Paz­
sómente havel'á reCUl'SO para as J utit~s de Paz.J de que tt'''ata o sel!
Regimento,

Art 24. No Livro de que trata o AI,t. 2i se lanaráo os Autos de
arremataçiío, em os quaes se assignaráõ os Arrematr .ltes J ~ os, Fiado­
res J ou seus Pl'oCl1radOI~es,· çotn o Inspector, S,e retal'io, PI'ocura·
dOI', e Porteiro; registando-se depois dos Autos as Procurações,

Art. 25. O 8ecI'etario extrahirá huma Certidão do theol' do Au­
to da An'emataç:"'o, que será entregue á parte, pal'a á vista della sé
fazer a denull'cação ~o Tel'l'eno arrematado, e empo!'sal'-se o Arre!1da­
tario na presenv", do Precuradoi" .da Fazenda, lavrando o mesmo Se­
creta~io, OD seu Ajudante, os precisos rrermos no verso,:.da Certidão,
<los quaes extrahil'á. copia authentica, que Se guardará no Ar.cbivo.

Art. 26, A despeza da demarcação e pDS e será pag'a pelo Ar.
rendatarlo na fórma do Regimento de mil "ctecentos cincoenta e quatro.

Art. 2]. A impoI'tancia dos preços dtJs arrendamentos será redu­
zida a Letl'as acceitas pelos Arrench\larios, saco das, p endossadas por
UOllS fianores abonados, que :,em apresentar; e paga\'eiil a semestres
HO Thesoul'eil'o desta Repartição.

Art 28, Des as Letl'as se fará. cal'o'a ao 'I'hesoUl'eiro em LivI'o pa­
ra isso destinado, e tení lugar a respeito delJas quanto se acha deter­
minado na Lei de treze de Novembro de mil oitocentos e vinte e sete, e
"inte e tl'es de Outubro de mil oitocentos e vinte e sele, Artigo 1.0

Art. 29, 1 ão pagando os Acceitarites, ou endossahte' as suas Le­
tras no dia do vencimento, o Thesolll'eiro, feito e illtimado o pro­
testo, as remetterá ao Procuradol' da Fazenda para propol' a Acção
competerHe contra os mesmos. ,

Al't. 30. Ha\"enl hum Cofl'e de tres chaves, das quaes huma terá
o Inspector, outra o Secretario, e outra o rrhesoureiro: nelle se recolhe­
r.1õ todas as C1uantias que se cobrarem do prodl:Jcto dos arrendamentos,
cal','eg-undo-se lI0 Livro, que deve havei' para entradas, e ahidas.

Art, 31. Todo o pl'oducto arrecadado 110 Cofre da Admini tração se­
rá l'emettido á TheiOL1t'aria ua P.'ovincia.

AI,t,32. A Camai'ó\ Municipal da \Tilla de T~iuco pal,ticipal'á ao Con·
selho Geral da PI'ovincia, ao Presidente em Comelho, e á Thesoul'a­

. l'ia Pl'ovincial quacsquer infl'acçõe!, que se faç~o á j)I'esente Resolu­
ção, e as omissões dos Empregados dZl. nova Aclministrn !io..

'2 ~



Art. 33. 9 Governo Provincial màndatá lé\'ântar R plan.tà dos 'Ter",
1'&nOS Diãmaritinos não cotnpl'ehendidos na De marcação Diamantina,. e'

informará o Conselho Getal- da Provincia da s'ba e!toosáo, e riqueza i

para o mesmo decidir' se devem ser, ou não ~ubmettido's á Adminis ...
tracáo creada no TeJuco, ou estabelecer-se outra; ficando entre tanto
con'fiada a guardá desSes Terrenas aos Juizes de Paz na fórma já deter­
minada. Exceptua-se li Serra de Santo Antonio, que fica desde já per­
tencendo á nova Administração,

AI't. 34. J ~lgando a Thesouraria da Pl'ovineia necessaria a crea~
de Recebedoria na Comaréa dd Sel'I'o, em conforl11idade da Lei _de qua­
tm 'tie Outubro de mil oitocentos e trinta e hum, deverá ser esta anne­
~a á nova Administração d~s l?iamantes, a quem se darão ms&ucções
iguaes ás das ~utr3s Recebedora3s. ' -

Art. -35. Verificando-se a organisnção da Recebedoria annexa á
novà Administràção, o Presidente em Conselho marcal'á,. CORl as for­
malidades, por que deveráõ ser marcados 08 ordenados, 3 gratifica­
ção; qqe ~everil vencer ó Inspector, o Secretario, e seu Ajudante,
o Thesdúrelro, e o PI'ocul'ador pelo augmento do trabalho.
. Art. 36. Ficüo revogadas as Leis t Regimel1tÓ8, e quaesquer or-
dens em ·contrario.

Nicoiau Pereit'a tle Campos, Verguei1'0 , Ministro e Secretario
de E~tado intel'ino dos Negocios da Fazenda, assim o tenha entendido.
e faça ,executai" - com os Despachas necessarios. Palacio do Rio de Ja­
neiro em vinte e cinco de Outubro de mil oitocentos e trinta e dois,
decimo primoiro da Independencia, e do Impel·ío.

F"ancísco de ti'ina é Si/velo
Josd da Costa Carvalho.
João Qmulio Mon~~, .

•lV'icolau 'Pe1'ei1"a de Campos f"et"gfteit,o.

nio de laueiro. Na Typogl'aphia Nacional 1832.



:: A Regencia, em Nome do Imperador, J;>e,creta:
Art. 1.0 Nas eleições dos Deputados para a Legislatura, que

tem de começar no anno de mil oitocentos e tri~ta e quatro, de~

pois de apurada, e lançada na Acta a Lista. d"os votad9s, accres­
" centar-se-ha o seguinte: Os Eleitores deste Collegio conferem aos

Ueputados, que sahirem eleitos, especial faculdade para a altera .
. ção, e reforma da Constituição, auctofisada na Lei de doze de

Outubro de mil oitocentos e trinta e dois.
Art. 2.° As Camaras Municipaes das Capitaes das Provincias,

nas Actas da apuração geral, mencionaráõ aquella especial facul­
dade conferida peJos CoUegioR Eleitoraes aos Deputados, e a' fN~o
transcrever nos DIplomas, que derem a cada Deputado.

Art. 3.8 Sendo livre aos Eleitores a escolha de Deputados, que
representerri a sua opinião, não lhe he com tu o permittido o r-e,cusa­
relft a especial faculdade ordenada na sobredita Lei, ~m virtude fio Ar­
tigo cento e setenta e seis da ConstituIção.

A.rt. 4.° Acontecendo que em alguma. P~ovincia as Eleições
se anticipem á publicação d3quella Lei, o Presidente delIa fará reu­
nir outra vez os Collegios Eleitoraes, para que confirio a especial
faculda~~ nella determinada,. em' huma nova Acta, que será re­
mettida á Camara Municipal da Capital da Provincia, para proce-

, der como' fica disposto no Artigo segundo.
, Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro e Secretario

de Estado dos Negocios do Imperio, o tenha assim entendido, e
faça executar com os DespaQhos necessarios. Palacio do Rio de
Janeiro em trinta de Outubro de mil oitocentos c trinta e dois,
U adecimo da lndcpende cia, e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
J(}sé da Costa Carvalho.
João Braulio JJlom·z.

Nicolau Pereira de Campos re.rg'llefro~

Rig de Ja~eiro. Na Typographia NaGional. 1832.
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DECRETO~

A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor
D. Pedt,o Seb'undo , em conformidade do Artigo setenta
e oito da Lei 'de dezoito de Agosto do anno pas­
sado, Querendo estabelecer huma regTa: invariavel
sobre os vencimentos que devem competir aos Ins­
tructores das Guardas N acionaes? Decreta:

Art 1.° Os Instructores Geraes das Guanlâs Na­
cionaes venceráõ a gratificação e cavalgadura mar­
cadas na Tabella de vinte oito de Março de mil
oitoce~tos e vinte cinco para 05 Officiaes do Estado
Maiol' da printeira Classe.

ârtigo 2.° Os Inshuctores parciaes dos differentes
Corpos, tanto de Cavalleria, como de Infanteria,
perceberáõ a mesma gTatiflcação, tendo cava gadura
somente os de CavaUel'ia, e aquelles - e Infanteria ,

uem expressé m nte for con e lida ~r attençãO' a
~randes distancias, que tenbão a pel'eorrer.

.A..rt. 3.° Os Cadetes e 'a 'bentos, que fOfeJn em...
preg'ados no referido exercicio, venceráõ sei mil reis
~ nsaes d g' oatificação, c forrage pa a h nn ca­
vallo, os que foi'c ~ da arl la de Cavalleria.

Hono io I-Ie·. "to Cal'neil'o Leão, l\iinistro e Sc­
cr tario d'Estado dos N egocios da Justiça, o tenha
assim entendiclo e fa~a exec taro Pa aeio do Rio de
Janeiro em trinta n hmn de O 1ft bro de mil· oito­
centos e trinta e dois, Undecimo da Indepenfle lcia .
e do I mperio.

Francisco de Lima e SUl/d.
José da Costa Car'L'(f1!wô
João B1~a1tlio Moniz.

IlojW1~io Hermeta Carneiro te/lo,:

Rio de Janeiro.. Na Typogl'apbia Nacional. ]832.
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DECRETO.
A Regencia, -em Nome do imp'erador' 'O Senhor D. Pedro Se­
-gurido, Ha por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a se­
guinte Resolução d'Assemblea Geral Legislativaó

ATt. 1.0 O direito dê portagem imposto nas Estr~das meneio•
. nadas nã Lei d'e 25 de Outubro de 1831, fica igualado, e re­
duzido pelo modo seguinte: Por huma p~ssôa a pé, trinta reis;
por hum cavaIleiro, cento ~ ,rinte reis; por hum animal carrega­
~o, cento e vinte reis; por cabeça de gado vacum; ou cavallar,
noventa reis; por cabeça de gado ouvelhum, ou cabrum, sessen­
ta reis; de porco, noventa reis; por hum carro de eixo m ..1 ,
seiscentos reis; e de eixo fixo, duzentos e quarent:\ reis, alem da.

/. .
taxa respeéhva aos amm~es.

Art. 2.° O mesmo direito fic3. extensivó a to~as áS estradas,
.que atravessão a Serra, dirigidas a Portos, ou POl'oações TIa Pro~

vincia do Rio qe Janeiro, nas quaes o Governo estabelecerá as
barroiias nec'essarias; ouvidas 'as respectivas Camaras Municipaes.

Art. 3.0 As barreiras ora existentes nas estradas de qUê trata
{) artigo 1.0, e que estiverem na Provhícia do Rio de Janeiro; se­
rão transferidas pelo Governo,; precedendo as informações necessai ias
para a Serra, ou outros lugares proximos a eIla, paia o' lado'
do mar. Na Provinda de Minas Geraes; e tià de S. Paulo est bele...
eer-se-hão nas referldas estradas as barreiras com o direito d'e' porom
tagem que marcárelil os tespeLtivos Presidentes eln Consê~.ho.

Art. 4~o Nas estradas onde as barrei~as que se estabelecerem.
na Serra ~ 0\1 na sua proximidàdé, ficarem distando huma legoa,
ou mais do Porto, 00 Povoação, a que se slirigirem; o Go\'erno
estabelecera oútra linha de barreiras nos Portos, ou proximidade das
POl'oações; pagando-se na primeira barreira dã Serra, ou sua l'i­
sinhança; os dois terços da taxa estabelecida; ê na segunda bar-
reira hum terço. •

Art. 5.° A; excepçao dos generos e pessoas declaradas no Arti­
go 14 da Lei de 29 de Ago~to de 1828, nenhumas outra~, .que
passarem pelas barreiras, seráõ isenta.s de p,agar o direito de
portagem. 'Z I ~ (



, .
Art. 6.° Todo Õ pl'oduéto do direito de portagem, que se ar-

recadar eIn cada huma das mencionadas Estradas, s.erá applicado ao
seo respectivo concel'tó, e melhoramento, pela maneira que, na Pro..
vincia do Rio de. Janeiro o Governo, e nas outras os Presidentes
em Conselho julgarem mais conveniente.

Art. 7.° Fica derogado o Art. 2.° da Lei de 25 de Outubro
de 1831, e todás ás mais' disposições em contrario. .

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, Ministro, e Secretal'i~

d'Estado dos Negocios do Imperio, E~carregado interinamente dos
da Fazenda, e Presideucia do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, assim o tenha entellllido, e faça executar com os despa.
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro aos tres de Novembro
de mil oitocentos e trinta e dois, U ndecimo da Independencia,
e do Imperio.

Francisco de Lima e Silva.
José da Costa Carvalho.
João' B1'aulio Memiz.

Nicolau Perez'ra de Campos P'e1'gueÍl'o.

Rio Janeiro: Na Typographia Nacio,nal. 1832.
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EC E
A Regencia, em NOrr1e do Imperador, Decreta:

I. o Para se fazer effectiva a creação de huma VilJa, ~erá.

remettido o Decreto da sua creação, e a de3ignação dos limites
tio seo Termo, á Camara Municipal, á que pertencer o local da
nova Villa; a qual orderiará aos Juizes de Paz do no. o Termo
que procedãd á eleição d~s Vereadores.

2.o Os Jnizes de Paz, feitas as eleições; remetteráõ as Li ..
tas apuradas á Camara Municipal, que fará a apuraçãp geral; e
conhecídos os "Vereadores eleitos affixará d ia para a sua reunião
ho local da nova Villa'; avisando-os poi' escripto, e fazendo tudo
publico por Editaes.

3.° No dia affixado o Presidente da Camara Municipal com';'
parecer;\ com o Secretario da mesma no lugar da nova Villa; e,
reunidos os V~readores, lb€s deferirá juramento, e dará po!'se; e
fará lavrar Auto da ·installâção'; o qual conterá o Decreto da crpa-,
ção, a designação dos lin1ites, o juramen~o e posse dos Vereadoe
res. Esse Auto se fará publico por Editaes, e pelos Periodicos.

4.° A nova Camara passará imme.diatamente a nomear os
seos .bfficiaes, e os Empregados da sua competenci ; ordenar::í a
arrecadação das Contribuições Municipaes do seo Termo, que an­
teriormente pertencião á Camara, ou Carnaras, de que for desmem­
brado, e remetterá ao Governo da Provincia copia do Auto da
sua installáção.

Nic<dau Pereira de Campos Vergueiro; Ministro e Secretario
d'Estado dos Negocios do 1mperio , assim o tenha entenuido, e fa­
ça exeoutar 'com os despachos necessarios. Palàcjo do Rio de Janeiro
em treze de Novembro de mil oitocentos e trinta e dois, Undecimo
da Independencia, e do I~perio.

Francisco de· Lima e Silva.
José da Costa Ca'f·valho.
João Braulio Moniz.

Nicolau Perei'ra de Campos rergueifo~

:Rio Jailéiro: Na Typographia Na ionaI. 1832.
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N ic~laú Pereira de Campas Vergaeiro, Presidente interino do
Tribuna'! do Tbe-ouro P 'blico . açional, para bem se executar a
di .. posiçào da Lei de 15 de Novembro de 1831 no Artigo 51 §.
14, ordena, que se observem as lnstrucções seguintes:

Art. L° O 1~lspector das obras publicas fica encarregado de fazer
reconhecer, medir, e demarcar os terrenos de Marinhas, comprehen-
didos no termo desta Cidade: .

1.° Os que delem ser reservados para logradouros publicos.
2.° Os que tem sido concedidos a partículare~, ou por estes tem

si do oecu pados sem concessão.
3.~ Os que ainda actualmente se achão de\Tolutos.
A rt. 2. 0 Para desemp~nho desta incumbencia serão entregues ao

mencionado Inspector as confrontações dos terrenos desta especie, re­
quj~jtados pela Camara Municipal para logradouros publicos, e os
itulos 'das concessões feitas aos particulares; bem como todos os re-

que. iillentos dos novos pertendentes, que já houverem, e se forem
apresentando.

Art. 3.°, Será o mesmo Inspector coadjuvado' por hum,Officia 1

Engenheiro" o qual se encarregará da immediata direcção dos tra­
balhos por aqnelle ordenados; e para execuçfto destes haverá hum
medidor nomeado pelo Tribunal sobre pl'Opos'l Inspector, com
o vencimento que este lbe arbitrar ~ e for appruvado . ~Io dito Tri.
bunal, e os individuos que forem necessa .o~ pari' trabalhar á~ or­
dens do medidor, com vencimento de ííalario, li roar r zoavel.

Art. 4.° Hão de considerar-se terrenos de Marinhas todos os
que, banhados pelas ag .03 do mar, ou dos rios navega, ei" Tf,O

até a distancia de 15 braças craveiras para parte da terra, contad;.s
estas desd os pontos a que chega o pr~amar medio.

Art. 5.° A' med~ção ~ e demar ação dos têrreno da primeira
c1ac;se aS5istiráü, alem dos individuas empregados neste trabalho, o
lnspector das Obras publicas, o Fiscal dét The,.ouraria· da Provin­
cia, hUID OfficiaI da me ma Thesouraria., que servirá ele E-crivão'
das medições, e o Procurador da Camara Municipal; ,ficando a car-'
go desta as despezas respe i\"as.

Art. 6.° O Inspector da Obras publicas d'e accordo com o Pro­
curador da Camara Municipal poderá restringir a exten ão dos ter­
fenos rec1a.mados para os logradoufos publicos quando lhe pareeer
exces iva; e no caso de discordancia repre:-entará ao Tribunal do
Thesouro, informando circunstanciadamente sobre o objecto, e sus­
pendendo no em tanto a diligencia.

Art. 7.° A' medição" e demarcaçíto dos terrenos da segunda
classe assistirá sempre o Fiscal da The~ourarja da Provincia, e se­
rão convidados os ref'pectiv~s concessionarios, e pos eiros, os qua€s
poderáü enviar seos procuradores; e as despezas correspondentes
correrá\; por conta das partes interessadas.

Art. 8.° Na medieão e demarcacüo dos terrenos da terceira
la se pr jcar-se-ha o ~csmo que nos d~ segunda, sendo convidados

a assistir os prete dentes novas concessões, ou seos procuradores;
e correndo as despezas por conta destes; e pelo que respeita aos
terrenos ainda não pedidos, a demarcação se limitará á linha da
testada, ficando as despezas á cargo da Thesouraria da Provincin.,

, -, '-'\



A rt. 9.0 Ao passo, que se forem mediódo, e demarcando os
terrenos' da 2.a e 3.a clas5e, o. Fiscal da Thesouraria da Provincia

, feirá avaliar 'conjunetamente os terJ'en~s occupados , ou pedidos para
esse fim, por dois avaliadores, que sempre o acompanharôõ nesta
diligeucia; os quaes serão nomeados pelo Tribunal do Thesouro
sobre proposta do referida Fiscal, com o vencimento que eS,te lhes
arbitrar, e for approvado. pelo dito Tribunal.

N estas avaliações se terá attenção ( a favor dos cOl'lCessionarios ,
ou posseiros) aos aterros, e outras bemfeitorias , que tenhão dado
maior valor aos terrenos.

Art. 10. As duvidas, que se suscitarem sobre taes' ava1ia(;ões;
serão decididas por 4rbitro.s nomeados pelas partes interes adas, e
pelo Fiscal; ou por hum terceiro nomeado pelos mesmos Arbitras,
quando estes se não accordem; ficando ás partes e ao Fi cal ore.
curso para o Tribunal do Thesouro.

Art. 11. A taxa do foro será na razão' de 2 t por cento
sobre o preço d~s avaliações feitas na rórma acima prescri pta, de.'
vendo ser imposta pelo Fiscal da The!'our.aria da Provincia a.0s
emphyteutas, logo que concluidas sejão as diligencias nec,essarias para
~sse fim.

Art. 12. Os terrenos aforados terão marcos numerados seguida­
mente a partir dó ponto, que ao Inspector parecer mais conve­
niente; e serão registadQs em livro proprio os termos, que das
medições, e demarfJâçues se fizerem com as precisas declaraçôes,
e o despacho do Ptesidende do Thesouro, por que se maude passar
os competentes titulos.

Art. 13. Nenhuma duvida ou opposição, que oecorrer entre
os concessionarios, posseirós, ou pretendentes, e quaegquer pessoas)
que por serem confinantes, ou por outro algum motivo queirão
obstar, fará suspender a diligencia' da iÚedi(:âo, e demarca'Ção;
nem mesmo 'quando se apr~sente <fespacho de qualquer authoridade,
que não Reja o Presidente do Thesouro.

Art. 14. Concluída a medição, e dell~arcação geral, o Ins.
pectar das Obr.as pllb[cas fará tirar de!ltes trabalhos huma Planta
circunstanciada, para ser arquivada na Thesouraria da Provincial
Esta Planta será remettida ao referido I nspector todas as vezes que
se offerecerem novas concessões para nella se fazerem as devidas
altera<,:ões ou addicionamentos.

Àrt. 15•. Nas demais Cidades, e 'Villas litoraes do Irnperio
por-se-hão em pratica as precedentes] nstrucções, do modo que lhes
fórem. applicaveis; dispensando-se para esse fim a concurrencia do
.Inspector das Obras publicas, e mesmo do Official Engenheiro,
onde o não houver; e fazendo nas outras Provincias as Thesoura­
rias respectivas as vetes do Tribunal do Thesouro.

Thesouro Publico Nacional, em quatorze de Novembro de
mil oitocento~ e tr1.nta e dois.

Nicolau Pereira de ,Onmpos Ferguei1'O.

Rio JalleÍl·o. Na Typographia Nacional. 1832.



Re e ~ia J em {T me do Impe ,. '...lor o Se ho Dom Pedt'o e-
gundo) .... az eaber a todos os Sul do I )erio, que a As'SeUl lea
Geràl Decr tou, e Elia Sancciono i s gui te:

DO

TIl'ULO

PARTE PRIMEIRA

Da Organísação J udiciarz"a.

.Processo Cr emznal de Primeira
,

lns a1zcia.·'

De varias disposições preliminares, é das ' ~soa encat'regadas da
~1.dministração da Justiça Criminal, os Juizos de

Primeir;; InstanC'ia.

CAPITULO

Disposirões Preliminares.

Art. 1.0 Nas Provincias do Impel'io, pal'a a Administração Cl'i­
t ioa1 nos nizos de primeira Instancia ~ continuará a divisão e
Distl'ictos de Paz, Termos, e Comarcas..

Art. 2,° Havel'li tant Districtos, quantos 'ol'em marcados
pelns re pe~tÍ\ras Camal'as •• unicipaes, contendo cad, .hum pelo me­
nos, setenta e cinco casas habitadas.

AI·t, 3.° Na Provincia, onde estiver a Corte, o Governo J e nas
Illltr'a' os PI' ic!entes em Conselho, farão quanto antes a nova di~

'"!ião de Ter nos, e Comarcas pl'oporcionada, quanto for possivel,
fi coocc t.'ução, dispersão, e necessidade dos habitantes J pondo logo

III e,-ec'1(;;:' ess~ divisão, e pal'ticipando ao Corpo Legislativo para
ultim Gp rovação.

AI't. 4.° Havel'ú em cada Districto hum Juiz de Paz, hum Es­
I"ivão, tantos Inspectores, quantos f02'em os QtJal'teirães, e os Ofti.·

ciaes de J n tiça, que pal'ecerem necessarios.
:i\I't. 5.° uverá em cada Termo, on JuJgntlo, hum Conselho de

.J'l"adps, hnn; .Juiz Mllniciral, hum Promotol' Publico" bum E~cri-

50 da' 'xecuções, e os ffidaes. de Justiça, que os Juizes julga-
l'em n 'ce s'lrios.

1\.rt. ,0 Feita a dLisao have.l'á em cada C,H arca hum ~Tuiz de
Dit'eitQ: Las Cidades populosas porem pode"ão haver até trez J nizes
doe ]. 're~to cotn Jud 'dicá() cumuluth'a, sendo hum d' elles o Chefe
UQ Po ic-·a. ~ -



~J... 'Ç ~ ~, ... :-.' -:"

U CAPITULO ' II•.,

." ~ ~ .. 7.,. "

.A'rt. 1',0 ;P~ra:~ 'fornjasi'b do '~onselho 'de '.Jul;a(iosi pd' êH'O,· er "
reunidos interiDtlmentei caIs'," 'ou' mai~ 'Tel'lllO'S, 'ou J ~l~3.dos', e se
<:oobiderllr~o corno fOJ,'manao h'ilho) ,unico Tei'mo, cuja Cabec~ llerá l\

Cidade~, }7il1a;' 0l!, J~o"oa~ãR ~ oJlde corn niaiol' coh,f odidade de. seus
ha!)~ta!1 ~ J p:pss'a J~llnJI".s.e' 0, ~oDsel~o. àe: .J,ul'à:;dus.· '._,n . ~

Art. '8,0 F1cao extlnctas -as Ouv Jdonms' de Cornarca, .1UIZq de'
Fóra, e OnJinarios, e a ·.Jul'isdiçao Criminal de qualquer e- ::
thol'idade, ex('epto o Senado~. SUBI'emo rfJ·jbunal de JlIsti~' , Rela.
ções, Juizos Militares, que' cOlüinuão a conhecei' de cl'íme~ puramen­
tt! )\iilitares " e oJ uizosEcclesiasticos em Il~aterias pUl',unente espi.
rituaes.

Art.~ 9,0 A nomeª!?ão.,. ou eleição dos Juizes ,de Paz se fará tla
fórll\a das Leis em vigor, com a rllfferença pO"em de conter qUi:1tn~

nomes a lista do Eleitor de cada Dii!tricto. .
AI't. lO, Q' fJI.atro Ci'daclão5 mai~ votados sél'ão Oi! Juizes, 'ca­

da hum dos quaeB servirá hum anno, pl'ecerle!1do sempi;e ~os outro.
aquelle, que t~ve... ~~aior nu~ero de. votos, Quando hum dos Juizes
esti\'cl' servindo, os Outl'08 ti'e2l sel'ltO seus supplenles, ~uardada,

q'Jando ltmba lug'u.' "- a .rnesma ordem entre os que não tiverem ainda-
e~er<:ido es.ta .fiuhl'tituição. , . - ~. _..

AI·t. 11. O Juiz de Paz reeleito não ..Jsefá ,cõbrigàJo a s('rvir, ve":'
rHlcundõ-se a· SUjl l'e.e.1eição., dentro dos ~rez nonos ,. qúe im~e~iata"
lnente se seguirem áq:úelle, em que tiver servido etrecti\'allliUlto•.,

Das peS80a$ cllcm'regadas da ;4drri(nist)'llÇão da Justiça
" tJ'iminal em. cada. Distl'icto... , ;

SECÇ:AÕ . PRI-l\1EUtA•

. 0_,' ..Dos J'U~zesr: df ..fªz, '.

~ ·.árt,.:JZ.''í .••A-Ct~ ..Jl1'~St~- citt ~ll c, mpete'; .-
,~, L°, ·Tor a,r ~{m Ht.cÍl]\ento U<lS p-essnas', que ÓC11OVO vier'e11'i ba­

'.Hai' 1,0 $ 'li Dj~t'l'i to, ,se IdQ' de conhetiti~.s t u suspeitcas; e cOllce-

der ra"i~np J't "0;; ,pe .~-u.a. (~U rb' o ,requél'el'(~m. ~ .,
-' .... ~'" ,:".0 L91J )g1i} ~ aSfi':,?'n,ar ter.:'Ií?~rl~ b~,,)! vIver os vadios, men·
di~o~., lJebadQ:, f pr bahiJo; ,pl'ostitut'as;, ~e per!tluão, Q socego' pu­
.blij:'o 'Jé.lOS, trllrltulentp~ , ~)!l~' POI', palaVl"as, ou acsoes oflend6rn os banI'
costu nll " • -ti tran - uillidade pu bhca, e a pa~ cl~s 'fulflilias.

§. 3,° Ob):i!1,·é.l~.a a.~sign r"tel'mo dje seguran«;a .aos legalmente sus-
.p8itos da pl'etel)ção .d~ ,c tI etter, aJg;um crime, .porlenclo cOllllDal"
'llest~ caso, assim. cOl,110 _ aos .,coq1'prl;'hendidos Í10 pa agTafo antcceden­
',te ,Jmulta al~~,trinta mil Jeis,~'" ,pris~ô até tripta dias, e ta'ez mezes
-dé Casa de "correcç-Íio', o~ Óffiéioa~'" puO!icas. ' - , 1"',.'

~. 4-.0 P'roceder!l.1\ t~ ·....~e C9rpO de~e~icto, e' formar' a cn'lpa
aos deliflC1' entes, . ,~ ~ , . 'I. },

• -õ.~ Prender os cU~P~9_~~! . ou .0,, s~j,ão no seu, ou é'fi qual.
l1'.ler -tto Jl;izo.·. .

• 6.° Concedel'.. jiançaí M, f61:~1~(da, Le.~" ·,aos d~clarados culpadoi
no J t1 izo de ·Paz.

'::", ~'~. 7.-° ,J,ulga( :'<1;0 ~§~ eontrave~ç~~s ás 'Posturas das Cam.ar;.1s Mu­
'lJlidf}..e~~'2.~.o"s çriQles,:, ~;ql!:1e. uãoes,te,~a imposta J:le~a,maiol",:que a.
multa ,at6 cem mil reifl, pri~ão, degredo, ou desterra ,até seis me·
zes, com multa cOl'respondente á metade {lesté teOipó, 0\\ ~em ella,

, . .- ~. - - .
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e h'ez ,pez.~,8.-?e.,~~a qe c,C?rr~n~ão.,)-ou Offiei~~s publicas o~tde as lwuvel',
t 8,~, Dividir o ,seu District.ô em -Quar eirõé J ~contendo cadil~hum

P·elo' ffi.e.oo~ vinte e, çinco casas babltad~ . I ~ ',- •
. "~-. ~H'

. _t\l't~~ 13. S~ncdonado, e publicado o presente, C (figo,- 'jjrÕ<'"ed.e-r-
se.ha logo á elei<;D.o dos Juizes' de Paz nos D'istVíc10 'que forem no-'
v~mente ~riadoti., ou alterados, os qnaes durarão' àtê, ái eleições ge..
Taes someptc, I' , .' .

SECÇAÕ SEGUNDA.

Dos Esb'iráes de Paz:.

Art. 14. Os :Escrhães de P~z devem ser ·npineados pelas Cama­
ras Municipaes sobre proposta dos Juizes de ll:z d'entre as pessoas.

o

q.ue J alem de bons costumes, e vinte h'um allno ) d:e idade, tenhão prll­
tj,ca,' de processos, Ol aptiêlúo para ad'quil'U a faeilmente.
- Art. 15, Aos E8.~rivãeg compote:
, ,~, 1.0 Escrevei' o em 'forma os processõs, Officios,. Mandados, e

Precatorias .
, ~.2.o 'Passar pl'ocurações nos âutos, e Certidões do que não c
tiver ;;egredo., s~m _depeDdenc~ de despac_ho, com tanto que sejão e
verbtt ad verburn. • 0

0

_

~. 3.0 A&sis..,tir ~;,~.t}dle~C)aS', ~e Tàzer 'nen r
-.
C

( u fo~a d'ellas, Cl-

t3'('ÕE"~'p'ór palavras, oú por,fClH-ta.1.i :. ;
, ~, '4. 0 Accompanhar os Juizy~ ~e P-az o, ígenrias de seus Officios.

s~~ç.~,õ TERCEIRA
.... 3 ~t I, .J I ... f

Dos Inapec[m·es· -dé :Qltl,,;teú·âes.

Art. 16. ·Em ('ada Qua-r'teir5o- .nav~r~ -huto Jnspector, nomeado
tamhem pela C~mara l\1!}nicipal sobl't~ PrQ.posta do Juiz de Paz
1J'~ntre as peS50as bem conceituadas' do' Ql,lal'teiráo, e que sejão
maiores de "inte e hum annos.

Arte 17. EUes...&eráo dillpensados l'e tod~ I Ô 8'ervi~o militar de
l.~ Linba, e 'tJas r;l{ardas' Naciorr'ae ;'~ e' só servirão .'húm anno,
põd~ndo e8 usa~'-se no ·.-cazo de l sere:rn íinmediatamente reeleitos, I,

Al'~, ·J8.. Competem, ao~' Inspector:es as segui :es attribuições:
],0 'Vigiar iOo.bre a pgyeoção dó$ crimes, admoestando aos OOffi­

prehendido Q Artig-o 12, ~. 2. Q "para ~ue se corrijãó: e, quando
o não o fação, dar di~sp part~ circ,uns~~Iiciad~ aos Juizes de J>t\Z
respectlvos. . - . v 01

2.u Fa·z·er prender (} o~· crimindsos em flagrante delicto, os pra·
nuneiados n.áo afia-ncadQstu: Oll' g.:l cóndemna&os á prisão,

, éiG flJ ii' H . • .,... lh
3,0 Observar." e ~1fa {ar a ,ordens, e IOstl'UCCoes, q~e ea

forem dadas pel~s Jth;es ""de Paz '(!l,{I'a' e bom desempenho destai
-suas obl'igpcões. ,.,", ' -

Art.'19.' 'Fi~ão suPIf~ilÍiidos {JS 1)eligàdos.

·~itcÇAÕ QUAIlTA

Dos Ojficiaes de- J-UStiÇIl dos Juizos de Paz.
~ .

A l'L 20. ~ EstéS Ofllciae's serão nomeados pelos Juizes de Paz, -e
'tl\otós, quaf.lto~ l~e' parecerem bast~ntes paJ'a o de$empenho das

" 2~~,,~u.~~ I ~,da . oYrigaç.ões d~s ~ InslJectoFes'.
...... ,;,fJ ( ~ • .' \, 1_.. .; •
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Arf,' ~l. Aos Offichfes l ticl1 dompe'te:"
olp Fa21e\,,' pessoalmente c'ta<;"" rizle', e m;.tis deJigencias,
2.° Executar todas as l'den do seu Juiz,

.' Art. <~2, Para pl'i-s~ 'dos d -lin . entes, e ·pal'a "testem - nhar qnal­
'fjtl'er ,fae-to de sua COml!)'etencía, po erão os Offici~es de Justiça c'h •.
mal' a-s peSSOilS que pa'l'il, isso fOi'eni pl'op"ia , ~ estas obede ,tH'ão
sob-pena ele serem plluidas 'como d obedientes,

:Da-s pessoas ancm']'egad'a8 da administração da Justiça nos Te?'Jnos:

S:ECÇAÕ PRI,,'!:EIRk.

Dos JU1'ados,

AI'L 23. Sâo aptos para 'serem Juraâes tOtlOS os Cidadãos,' que
oelem sel' Eleitores, sendo de l'econhecido bom senso e probidade.

Exeept.uão-se os Senadol'es, Deputados, Conselheiros, e Minisfa'os
li' EstaI: o, Bis,pos, Magi tl'aoos, Officiaes de J l1stiça, .J Gizes Eccle­
iasticos, Vigarios, Pl'esiuent s, e Secl'etal'Íos dos Governos das PI'O­

·"jncias, COIU llllndantes dtas Armas, e dós Corpos da .l.u Linh'
.1-\,.t. 2-:1:. A .Ii!:tas dos Cidadãos, que· estí vé.'em nas circunstan­

das de sel'C:!m ~Jurado " serão feitas em cada Distl'ict.o pOl' huma Jun­
ta lcomposta d'o Juiz dó. .P z, P~U'ocho, ou Capellão, e o Pl'esidente,
6U algnm dps Vereado"':Js da Camal'a lUunicipal respectiva, ou, na
faita deste" ulti-mús, :hum homem' bom, nomeado pelos dois d.em-
·1;ros da -Junta, que ·estiverem presentes. /

AI't, 2'5_ Feitas as listas dos referic os Cidadúos, sel'&io affixada~

.;í, porta da Parochia, ou Capella I e publicadas pela 1m l'ansa em us
l·ugares, em que a haja, ·e se remettedio li Camaras A un!cipaes

.J e pectivas, ficando hnma copia em poJel' do. Juiz cl Paz para a

.N;visáo, a {t.ua} deve seI' vet'ifieada pela veferi:da Junta,.t r os 0$ an­
vos, no dia pi'imeiro qe Janeiro;
... Art. 26. A r.evi fio toem .por fim:

1.° Inscrever nas listas as pessoas, q e forá omitHdnll, ou que
ilenlro dã. a~no tivel'e·m a~1qui1'ido a~ qu' lldades nec"'~~H;u'ias pal'a.
.J.tri'ado,

2.0 Eli.nlnar as (lne tivel'em mOlTido, o que se tiverem mudad()
do Histrieto·, u q\H:: tiverem pel'Jido as qualidati s acima opa ta
das'. Goa e""tàs j-il'f,us reformadas se pl'i:1ticl!I'á ° mesmo, que se f­
·com a primeira indic<lda 00 -artigo antecedente.

iht. 7. .ri C.,mal'llS Muniéipaes c m os Jui~ s de Paz, e Pa­
l·ochos,. logo que r ceber m as listas pa.rciaes dos istrictos, forr n..
ráõ humã. lista geral, e."chÚndo sómeríte d' eH, O' (]I.10 l1otodatnente'
nuo gozarem de conceito publico por falta tle iotellige 'ia, i tCT>'I'jdade,
e bons co mes, Se po eiQ eltl aigum Tef'mo, ou T nnos, ainda me ­
mo depois de' reunid.os, como ispõe o Artigo 7.°, r S Ilt· rcm a
penas sessenta .Juizes de Facto,. ou pouco mais, de sOI;te que não
haStem ""t'(\ suppl'i :el·n as fahas, que por l' ntl" l occorl~ão, se am­
piÍl1l'á a . PlH'ã(.'- o 'tté fi I el'o tal., <lU seja suffi j 'I .~ •

.l'\J't.2~... rIe vcnil queixa d' ptlrte de algnem, I} r r tel' sitio
i ~ ri !>~ \) on ,1-'ur P)' d ti .I. om i tti do las Jig~as, he o óevel' das Cu-
111"11' l.'- cori'~g;:··~s. t~r(tJi", ntlú, ou i ..;cl'evtmdo os seus nomes.

t l't. :.., Os n i r~ (1<1., apurado:; ... §crão lauçados em hum livro
<1" ,;~ B;!( p..l'tie kfi'mentc };~ '1. este 'm, e será affixudà. nas portas



da' Camnra Municipal, e publicada: peja lmprens'a, baveni!(J..a, ·huma
relação contendo' por ordem nlfabetica os nomes dos Cidadãos ap •
r.ad08.

Art. 30. Passados qninze dias da public.açã-o das listas apuradas."
as Camal'as Municipaes farão transcrever os nomes dos a istados em.
pequecas c~dula , todas de igual tamanho.

Art. 31. PrepaNldas as cedulas na fórma do artig9 antecedente,
as Camai'as Municipaes no dia seguinte, a portas abertas, om a~­

sistencia do Promotor Publico, mandal'r'o ler pelo seu Secret rio ~

lista dos Cidadãos apurados, e á propor~ão que forem proferid S o!!\
nomes, o Promotor os v6r·ifioal'á c,?m as ce.duJas, e os ii á lançando
em huroa urna.

Esta urna se consel'vará na Salla das Sessõei, fechada com duas
chaves diversas, huma das quaes ter.á o Presidente da CalDara, outra.
o Promotor.

Art. 32. Tudo quanto nos Tel'mos compete ns Camaras MuniC'ipaes
acerca das listas elos que porlem ser JU1·ado., será' pL'atici1J(~ no~

Julgados por huma Junta fOl'mada dos Juizes de Paz dos Districtos,
que n' elles houverem, da qual' será Presi ente o Juiz de Paz da
Povoação principal, ou cabeça delles; e Secretario o s-eu Escrivão.

SECCAÕ SEGUNDA.
j

Dos Jui~cs JJlltniciyvUlJ,

AI,t. 33. Pal'a a nomeação das .1 nizes M micipaes ~s Carnal'as
l\1unic'paes I'espeetivtls farão de trez em trez annos 110ma li ·t.a de tre~

Candi,Jatos., tirado d entl'e os sells bal:5itantes formados em i1'eito,
ou Ad\1ogados habeis, ou outras ql{aes'luer pessoas bem conceituadas,
e instt'uiu: 8; e nas faltas repentinas a Camara nomeará .bum., .que
liirva intednumente.

A I't, 34-. Estas li%tas serão, remetti.das ao Governo na Provincia,
onde estivei' a Corte, e aos Presidentes em Conselho nas outras, para
ser nomeado d' entl'~ os tre~ Candidatos hum, que deve ser o Juiz
lHunicipal no Termo, .

AI't. 35. O .Tuiz Muuicipal tem ~s seguintes attribuições :
].0 Substituir no Termo -ao Jl1iz de Direito nos S6US impedimentos,

on faltas.
2.° Executar dentl'o do Termo as Sentenças, e Mandados do§ Jui.

zes de Direito, ou Tribul12les.
3.o Exercitar cumulativamente a Jurisdição policial.

...
SECÇAO . TERCEIRA.

Dos P~'omoto)'es Publico".

. Ad. 36. Podem ser Promotores os que podem ser Jurados; en­
~re estes s.erão pref&ridos os que forem instt'uidos nas Leis, e serão
nomeados pelo Governo na Corte, e pelo Pl'esidente nas h'ovinci,,!!,
por tem~)O de trez annos, sobre proposta triplice das Camaras M.uni·
cipaes. .

. Art. 37. Ao Promotor perl"f?ncem as attribuições seguintes:
1.0 Denunciar os cl'imea. publicos, e fJoliciaes, e aecusar os delin.

quentes peraDto os Jurados, assim ClHllO os crim~~ de reduzir á 88"1
2 Zl-{b'



o'(lravidrio pessóas ·1ivre$., cal'c.ere privado, homicidio, ou a. tentativa
,d' elIe ,'ou' ft!rimentos -com. as qualificações dos AI'tigos 202, 203, 204
do Coetigo Criminal; e l'~ubos, calumnias, e injurias cOAtl'a o 1m..
.páador, e M embl'OS da Familia Imperial, contra a R'egencia, e cu­
.dá hum dos seus l\Iem.bros, contra a Assemblea Gel'al, e contra cada
.h uma das Camaras.

2,0 Sol1icital' a :'prisão, e punição dOR criminosos., e promover a
.execução das Sentenças, e Mandados J udiciaes,

3,.0 Dar' parte ás Authol'idades competentes das negligencias, omis.
,sõ.~s, e prevaricações dos Empre.gados na administração c:1a J ustiç·a.

, A.'t. 38, No impedimento, o.u falta do Promotor, os Juizes
J\funicipaes -90mearáõ guern sirva interinamente.

::B~CÇAÕ QUARTA.

Dos 'Esc1'ivues, le O.1Jioiaes de Justiça .dos Juizes Municipaes.

Al't~ 89, as Escrivaes das Cidades e VilIas, que servem peran~

te os Juizes l'Ocaes, e Ouvidores das Comarcas continuaráõ a servir
:perante os Juizes de Direito, e Municipaes, tanto no cl'ime, como
rio civel, em {luanto bem desempenharem suas obrigações confol'me
a Lei de onze de ü til ro de mil oitocentos e vinte e sete.

Art. 40. O Escr•• ;:',es , que servirem perante os Corregedores.'
e 0uvidores do Crim~~, viveI das Relações do lmperio, servÍl'áõ
nas mesmas Relações v, Escrivães das Appellações, promiscuamente
.com os Esc·ivãe-s - " jntes, e por distribuição em todas as Appel­
Iações Crimes, e civeis,

Art, 41. Os Officiaes de Justiç.a dos 'fermos serão n.omeados pelos
Juizes 1\1unicipl:les d' entre as pe soas de sua jurisdição ~iores de
'vinte .e 'hum aUDOS.

Art, 42, Serão nomeados, quantos forem necessarios para o bom
.desempenho das obrigações, que estão a seu cargo.

A'rt. 43. A .estes Officiaes compete e.'eclltal' as Ordens, e des·
'p'achos do J u.iz Muuicip1l1, e do Juiz. de Direito, quando estiver no
Munidpio.•

'CAPITULO H.

Dos Juizes de Direito.

Art. 44. Os JUizes (le Direito serão nomeados pelo Imperador
d'entre os Bachareis .formados em Direito, maiores de vinte e dois
annos, bem conceituados; e que tenhão ~ pelo menos, hum anno de
pratica no fôro, podendo ser pl'ovada por Certidão dos Presidentes
das Relacões, ou Juizes .de ,Dü·eito, pera'1te quem tenhão servido;
tendo p.:eferencia os 'que' tiverem servido de Juizes Municipae , e
Promotores.

Art, 45. Os' Juizes de Dh'eito não serão tirados de' huma pal'a
tra Comarca, se níio por promoção aós lugares vagos da·s Relaçõe5~

que tenbão direito, ou quando a utilidade publica assim o exigi•.
Arf. 4:&, Ao .Juiz de Direito compete:

1. 0 ,Correr os T~rmos de sua jurisdiçao...para presidir ..aos Canse·
lhos de .J ul'ados na occâsJ5o 'de suas reunJoes. .

2.0 -Presidir ao 'sorteio dos mesmos J l rados, ou sejà para o J ury
de accusação, ou- para o de: Sentença.

'. .
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. 3."" Instrnír os Jurados t dando-Ines explicações sôbl'e os pontos de
Direito t sobl'e o Pt'ocesso, e suas obl,jga'(ões, sem que manifeste, ou
deixe entl'evel" sua opinião sobre a prova,

4,0 Re~l1ltl:r a poliei<\ das Sessões, chamando á ordem os que
d'e!la sê desviarem,. impondo silencio aos expectadores, fazendo sahil'
para fóra os que se não accommodal'em, prender os desobedientes, ou
que injul"Íarem os Jurados, e punil-os na fÓI'ma das ~eis,

5,0 RegulaI' o debate das partes 'dos advogados, e testemunhas
até que o Con elho de Jurados se de por satisfeito,'

6,0 Lembrar ao Conselho todos os meios, que julgar ainda neces­
sarios pal'a o descobr'imento da verdade,

7,0 Applicar a Lei ao facto, e proceder' ulteriormente na fórma
pl'escl'Íta. neste Codigo, '

8.° Conceder fiança aos Réos pronunciados perante o J ury; áquel­
les, a quem os Juizes de Paz a tiverem injustamente denegado; e'
re\'ogar aql1ellas, que os mesmos Juizes tenbão indevidamente concedido.

9.0 Inspeccionai' os .Juizes, de Paz, e Municipaes, instruindo-os nos
seus deveres, quando careção, ,

AI't. 47, Nos lugares da reunião do Jury as Camaras l\Iunicipaps
respectivas apI'omptaráõ para os Jui~es de Dir'eito, casa, cama, ~s­

crivaninha, louça, e a mobilia necessaria para seu seniço; os Juizes
deixaráõ tudo no mesmo est~do, repondo o que for consumido, quando
se retirarem,

CAPITULO V,

Disposições Ge)'aes.

Art, 48, Os Inspectores, Escrivães, e Officiaes de Justiça, que
se seutiren.. aggravados em suas noméações, podel'áo recorl'er na PI'O­
"ineia, a onde estiver a Corte, ao Governo, e nas o tl'as aos Jh'e­
sidentes em Conselho,

Al't, 49, Os Jui1ies de Paz, Juizes ·Mllnicipaes, P,'omotores,
Escrivães, e Officiaes de Justiça, pel'cebel'ão os emolumentos mar­
cados nas Leis para os actos, que pratical'em; e os Juizes de Direito
vencel'ão intel'inamente o ordenado, que' lbes for marcado na Pt'O­
vincia, onde esf vel' a COI'te J pelo Goverpo, nas optras pelos PI'esi:.
dentes em Conselho, que o poderáõ altel'ar conforme as ch'cunstancias,
em quanto uão for definitivamente fixado por Lei.

Art, 50, O Governo dar'á os Diplomás de nomeação a todos os
Juizes de Dir'eito, e aos Juizes Municipaes da Pt'ovincia, aonde es­
tiver a COI'te; huns e outros pI'estarão por si, ou seu Procuraool',
o juramento nas mãos do Ministro da Justiça, Nas outl'as Provincias
do' Impel'io o's Pt'esidentes em Conselho passarão os Diplomas, e da­
J'ão juramento aos ,Juizes Municipaes, ou a seus procul'adores, e as
Camal'é\s passarão os Titulos, e darão jUI'amento a todos os encal're­
gados a administl'ação da Justiça DOS Distl'ictos, e Termos,

Al't, 5], Do juramento se lavrará termo em hum Livro, e sel'á
assignado por quem o deI', e quem o deferir; e pelo Diploma se não
co ral'á direito algum,

Art. 52. Os Juizes' oe Paz, Juizes Municipaes, Promotores, e
os mesmos .Juizes cie Dil' 'to, servirão por todo o tempo, que lhes
he marcado '. neste Cocligo, não commettendo cl'Íme, por que percão
os IU<Tal'es; e .os seus Ag-entes, e Officiaes, em quanto forem de sua
confiança, aos qnaes fica com tudo o direito de queixal'-se na Pro­
vinci .. , onde estiver a Corte, ao Governo" e nas outras aos P ',.. i-:

ZG{ T-
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dentes em Conselho" 'contra' o Juiz, que os tiver' lançaJo fóra' por
motivo torpe, ou illegalL

Art. 53. Todas as Authoridades Judiciarias ficáo obrigadas a dar
parte ao Tribunal Supa'emo de todas as duvidas, omissões, que en­
contrarem uo .presente Codigo.

PARTE SEGUNDA.

Da fórma do Processo.

TITULO II.

Do Processo em ge1'"al.

CAPITULO I.

Da P 'escripcáo,

Art. 54--, O~ C::eJiebl., e con'ravençõcs, que os Jt1ize~ de Paz de­
cidem definitivamente p.'es{'l"evem POI' hum anno, est< nelo o Jelin~

quente pl'csente S 'I1J lO'ten'upção no Districto, e por trez anno ) es·
tundo allsente em ]l1ga r ahirlo.

Art. 55.- Os delfctos, e.m que tem ]l1gal' a fian«;a, presrre\' m
por seis flnnos, eshodo o rlelinquente pr 'sente s fi) jntel··up~·r no
rJCcrmo, e por uez annos, e 'laudo ausente eru 1IJ"'UI' sabido, CO.I tan~

to que seja dentl'u do [!Operia.
• . A~·t, 56: Os (lelictos, que não admittern tia Jl só pl'escrevem

por <le,~' annos, estllndo a rlelin'luente presente sem intcl'1'upção no
1'enno. .

Al't. õ7. A prescl'il>çâo não se estende á illdemnisa~ão, que po~

il-érá ser demandAda em todo o tempo, .

"

CAPITULO II.

Das ..4udiencias.

•
AI't. 58. Em todos O!\ Juhos haverá h-uma, ou mai~ audiencias

em cada semana, com atten~'ão á regulaI' affil1encÍa dos negocios;
n50 havendo casa publica para ellas destinada, será() feitas na da
l'esidencia do .J tliz, ou em qml1quel' outra, em que possa se~

Art·. 59. Todas as Audiencias, e Sessões dos Tribunaes, e .Ju~

l'a,dos, serão publicas a pOl'tas abertas, com assistencia ele hum Es~

ll·jváo, Je hum Official de Justiça, ou Continuo', epl dia, e hOl'a ceIta
Juval'iavel, anllllociado o seu pdncipio pelo tQque de campainha,

Art. CiQ. Nas Audiencias, e Sessões os E~pectadores, as Partes,
e os Escl'ivãe~ se consel'varão sentaoos; aquellas pOl'em 1evanta.'-se~
hão, quando falIarem ao Juiz; Tl'ibllnal, ou Jurado&, e todos quando.
estes se levantarem.
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CAPITULO III.

Das Suspeições, e Recus,ações..

Árt, 61. Quando O!Ol Juizes forem inimigos capitaes, ou inHrrlô~
nmi.gos, parentes, consanguineos, ou afins -a~ segundo grau de algumá
dás partes, seus Amos, Senbores, Tutores, ou Cm'adores; ou tive~

rem com alguma d' ~llas demandas, ou forem paJ·ticulannente inté­
re!isados na decisão da causa, poderão seI' recusados. E elles sãó obd­
gados a darem-se de suspeitos, ainda quando não sejão récusados,

_ Art. 62. O Supplente, que não for suspeito, fará aS vezes do
.1oiz, e sendo os trez Supplentes suspeitos, será o processo remettido
ao Juiz mais visinho, pata proceder n' eJIe, como for de direito.

A ·t. 63. O Escrivão officiará ao Supplente, ou Juiz, a quem
l'emettel' o pl·ocesso. declat'ando que lbe compete a decisão do pleito
de li' ... por ba.ver-se J:ec(')ubeCido suspeito o Juiz, ou quem suas vezes
fazia.

Art. 64. Se o Juiz não se I:econhecér shspeito, poderá continuar
no pl'ocesso, como se lhe hão fera posta a suspeição; mas o Escri~

\'ão não continuará a escrelTer no processo, sem primeiro declarar
POI' termo nos <lutos o reql1erÍtl1ento vocal, ou escripto sobce a BUS';'
peição, e a final resolução tio J tliz. -

Art. 65. O Escrivão, que não obsel'var o disposto no artigo an­
teeedente, será pnnido com brrm mez de pl'isão V~l:. Junta dos Juizes
de Paz, depois de o ouvi!' , a parte, e te$tem J~ bas.

Art. 66. Os Juizes não podem ser dadoh di.! 8.lspeitos no caso
de' formé\ção de cul,ja, óu desobediencia. _

-. Art. 67. Quando a suspeição for post'3. a LUlal, ou toais Mêm­
b,'os ela Junta. dé Paz, se -o Juiz, ou .hlizes não se reConhecerem
su peitos, pouet'ão cootinuat, - e o Escrivão procederá na forma do
Al't. 64,

. Att, 68, Reconhecendo-se suspeifo o JlJiz, ou J Ilizes, serão cha­
mados pela Junta de Pa", os Supplentes mais ~Iisiribos, quando pos­
s50 ('ompal'ecel: a tempo de decidir li cau'a no pI' o ~ll)a ..cado para
a sua acl.llal reufJifto; e nlio endo possi' el o comparecimento no di­
to pl'a:o, ficar;). a uecisão àdlada: pal'a a reunião proxima seguinte.

\rt. 69. Quando a pal·te contrada reconhecer . .li justiça' da- ~JIS.

p lção, poóei'tt a j'equél'imento S(3U lançado noS autds, SuspenUer-.sç O

p ..oee~~o, até que se ultime o conhecimento da mesma suspeição.
Art..70. As .Juntas de Paz Julgáo as sl1speições dos Juizes de

Paz, e a dos Juize .l\'Jlloicipaes nos crimes, de qne conhecem cu­
lllulath-amente com o' Juizes de Paz. 05 Jnl'~dos, as dos Juizes de
Direito, as dos Juizes ~lun'cipaes, e lVIemuI10s da Junta de Paz.

A rt. 71. 'Í'odo (J pl'oée_ -o ~ ito perante o .Juiz, que for julgadd
sn peito, he 011110; e u"sirl1 el'á .decl-arado pela Junta de' Paz i e
..hwados, que hou 'erem julgado .a suspeiçrro, cOlldemnando ao Juiz,
que se Rfio J'econheceo suspeito g a satisfazer <1. parle recusante 'I as
CUSÜ\S do pl'ocesso; poderá pOI'em l'eprotluzi('~se a acção,

CAPITULO iv.

Da Qlu!Íxa, e Demtnc:ta.

Art. 72. A queixa compete ao offendido; ~eu Pai, ou l\H\i 1

Tutor, 'ou Curador, sendo menor; Senbor, ou Conjuge•
.Al't. 73•. Sendo ·0- offéildido pe~sqa lniseravel; que pelas CÍ!'CUIlj:ª ?L(3
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' taneia!l; e.J:tt que se aelrar, não p ,perseglÍ1r o. btTen$ol'; o' Pr ~-
motor ~ublico !dev~!' ~~ -qualquer do Povo -'pode intentax a queixa, 6 ~
'prosegllll" nos, te~mp~. ~It~Í'~()res do proeess~, , . '. '. ...

. . ~rt. 74. A denune' c'ompete ao Promotor puõ!ico, e a qualquer{
d Povo. _ l. • 'to

~: §. l.0 Nos, ~HfQes ~ .. q~~ r;não admittem fiari~~..... _
§.•. 2.0 . N:p9 crimes de pe'cqlato, peita, concusBao, subol'no; OU.~

qualquer ó'ptro de responsabilidade. ' . <:

. §:. 3.o . N o~ c:rimes .contr.a o Iri 'per,~dor.',Impera~ti~', ou algum dos.'
Prmclpes, ,oq PJ'lneezus da Imperial F~mlha, Regenté, ou Regencia I

§. 4.° E~ tod~s. os crimes pubticós~ . '. _ ., J

§. 5.,\) • Nós cri,lnes d~ 1'~si8tericia ás Authoridades, e seus Officiae
ne exerClClO de suas funccões. . .'

§. 6,0 Nos crimes .~m~ q~~' o deIinqúente' for' preso em flagrante';:
não hal'endo parte que o aeçll$.e.,. ... .. ~-

Art.- 75. Não serão admi'ttidas denuncias.
.. ' §. l.o Do Pai contra o filbQ.;" --""do''''mãrlao contra. a mulher, '.
·vicQ~ve.r.sa: do irmão contra o irmão.

':-"i~" ~,o ,,'.00. escravo contra o Senho'r.
~ . '3.° Do Advogado contra o cliente.

• 4.° Do irnpubel'e, mentecapto, ou furioso.'
§. 5.0 Do Filhó:f~milias sem authoridade de seu al~
§.. 6-.- Do inimig9 Capital. . ,.'.,'..._

v ,/~,rt, 76. Não ,~dmittirão. queixas, . I}en:t d~~~.n~i~s· 'contr:~" .!
~'.M~~t15l'O·6 das luas lJl l'as Leg'lslativas pelos discursos n'eHas' pro~~
~ feridos. .

Àft: 77. Sãt' tentes para receberem quei~as'-: de'nur'ictas~l
~. 1.0 e Paz. . . I
§. 2.0 O Supremo Tribunal de Justiça ~s .R~~8çõe·!I, e ta~à..,7 1.

buma.' das Camaras Legislativas, nos crimes, cujo' conhecimento lhe" !
.compete pela Constituição. ~

Art. ';'78. "As <jueixa~" e denuncias devem ser assigna:das, e .ln-. .~
rEaJas pelo quelx~so, e denunciante.; e se este não "SOUbC'f, ou nâ().;, .(
'-poder escrever,' po,r buma, testemunha digna d'e ~retlito,

.Art. 79. A q~eixa, ou denuncia deve conteI':
§. 1.0 O facto', criminàsÇ) , com ',todas ~~ ~ua's circunstancias'
§. 2.° O valor 'provavet . õa d,amno soffrido.
§. 3.° O n me' do delimÍuente" ou os signae's caràtteri~ticos; s'e-

for desconhecid . ,. , , . ..
,§. 4:° Â!il rázões de convicção,. Ot1 presu~pção.

§. '5.0 Nomea'cão de todos os 'informantes. e testeollmhas.
§. 6,.0 :0 tenjpo, e o 'lugar, em que foi o crime' perpetrado.
Art. SOo Os Juizes de\;em fazer ao 'denunciante, ou qneixos~ a$'

;perguntas" ,que lhes pal'ecerem -necessal'ias., para des'coõrirem a verdade :
e j~l(Juh'il' :sobre ellas test-e,mltflhas.

CAPITULO

Da Çitação~

Art. 8]. As Citacões, qüe forem reqüeridá~ ao juiz de- Paz,
se bou verem de fazer •no respectivo Dish'ic" o; sel'ão uetel;m' • das p.Oi::.
d,espacho do mesmo Juiz no reque-riment das partes; as que fo,reOi
requeridas a qualquer outra Authoridade judicial, e, se l1a~vere'il t.le
~azer no termo da ~"a ju~i~diçã~., ~e~ão detel'mil!adas por Mandad~
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, ..

dos me!imos ,Juizes; ou por Portaria nã fôrma dós sins Regimentõi;
salvo se houverem ele ~er feitas n~ Cidade, ou VilJa de sua r i.
dencia, onne t~m~em sel'âQ determí~aJda5 por despaclJo no requeri":
mento das partes, e por, Precatorias as que houyérein de ser feitaa
em lu[?:ai'es, que ilão forem da JU1'ísdição do Juiz, á fluem forem
requerldfls. . .

Ai-t. 82~ O,Mandado par~ a citação d~ve cont~r:
§. 1.0 Ordem aos Officiaes de Jüstica dá Júrisdicáo ao Juiz par.,

que ° ex~c~tem,.. , ,'";,, ,. , ' I' .; J '.

§. 2. O nome dE;l pessoa, que deve ser citadà; ou os sJgn~c;
caracteri, ,ticos d' ella;, se for desconhecida.

§. 8.° O ~,m par~ q~e, éxcepto se b objebt6 for de segredo. '
declai"ando·se Isto mesmo. '

§. 4.0 ti J i.Jiz~ J o lugar ~ ~ t~hJpo razoave]; ént qú~ deve com;
parecer. c 11" P' ,., " , , .
, " Art. c;3i ~s ,r~tatorjos serão !tão ;~jtnple~, ..éo,mô, os l\fa~dados ~
~?m a unl,ca alfferen,ça de serem ~i~igldas ás, Aut~oridades J udicia~
TIas em geral rogando. lhes que as manderp cuinpl'lr, "
, ~68,im ,os, ~and.~rlos, c?mo. ai Precatbrias, sérãà eseí'iptbs pe!
~scrlvão ~ e assJgnados pelo .JUIZ.

CAPITULO V-~ _"

nas P1'ovas~

Ai't. 84. As teMemunhas serão oifereci a', t -.13 oa:f' - u man~
dadas chamar pelo J ~iz ex.officib.. : .. , "

Al't. 65. As testemúnhas serão obrig,ada~ a comparecer no: lug;u- ~

e tempo, que lhes foi, marcado; não p6deIido exiinÍr.se desta obri~

gação por lJrivilegi~ algum ó _ , " '. " •

Art. 86. As teEltemunhà-~ de,vem ~er J':1~'am~ntad,as CODrorm~ a, Rei
ligi50 de carla buma, excepto se forem de tal seita, que prohibá o
juramento. .

Dev~rti decla,rnr sei~i, nóm~s; proóoine~, i,áades ; prófissõ~, êsta~
do, domiéilio, OÚ l'esi<1encia; se ~5.o, parentes" em .que gra~; alui...
&05, illlilUigos,. ou depend.ente~ d' alguma, das pades; bem como (;
mais, que. li e fOl~, perguntado sobre o objecto.. . , ,

Art. 87~ A dédar.i<;vo das t,estemun~as deve, ser eseripta pelo Es-:
criváo: à Juiz a a'isignal'á c<1m a testemunlia, que a tiver feito.'
Perante o Jury se gual'd&:r' o qÓe está dispósto nós artigo 266 t

e 268. . '
Se a testerrlunlia nií<? soúlier escre er " nórnear~ Iium:,Jo ])eSBoa,.

que assigne por ella, sendo' antes lida a declàl'àção na presença de
ambas. ,

Art. 88. 1\s testeinunÍlás sêrãp inf!úiridas tada l1umà dê per 5i ;
o Juiz p-rD-videnciát'á que hl1I~iis não saibão, ou não oição as deda..
l~açõe~ dn's ó'o t.ras, n,eriÍ as respost~~ d~ aúth~l·, o,u l'éo.. '
, Art. '8'9. Não podem ~er t,estefiniri,has o ascendente, descendente,
marido, o({ mulhêr, pirenté até o ;segündo g,'au, fi escravo,' e o me-o
flOr de qu'atol'Ze ann.'os; in'as ° Juiz poderá infotm~r-~e d' el e;. 5úbl'e

K) oojecto' da q'ueixa, ou denunc!a, e reduzir a terr;pó a informação j

~.u~ será assign'ada pelos j:nfórrnantes,' a quem se não deferirá. jura.
IP.ento.

Esta informacão terá ° credito, que o J úi:i tmtender que l'b:e
déve dai', em átten9ão" as circunstua.cias: . 2- --4 ....



Art. 00. Se Ó 8eIinqtietite for jllgado em lHlm lt1~ar, e tiver
"'ém outro a]g'urna testemab11a, que não: possa CÚmpal'ecer,' poderá pe.
dir que seja inquirida n', esse lugar, citada. a pat'te contral'ia ~ ou o
Fromotor, para assistir á inq~ii'ição.' _

AI't. 9J. Se alguma testemunha houver fle aU51ental'-se, ou por
sua avancada idade, pu por' seu estado valetudilHH'j.o houver receio qüé
ao tempo da prova já. não exista" podern tambe.m, citadas os meu­
~jonados no Artigo antecedente, ser inquirida a J'equerimento da pal'te
i teres5ada, a quem será entregue o depoimento. para d' elIe usar,
I(}uando, e como lhe conviet·. ,

. Art. 92. Os documentos, para que- possáo servir, devem ser t'e­
4::onhecid,.>s Ove dadeil'os pelo Juiz, ou pelo Tabellião Plíblico.

Ar-t. 93, As cal'tas particulares não serão produzidas em Juizo
- ,;e'm o conséntimento"de seus authotes; salvo se provarem cOntra os

rnesmos.
Art. 94, A confissão elo réo em J ui7.o compete11te. sendo livre,

tfoin idindo .com as cil'cnnstanciâs do facto, prova o delicto; mas, no
caso de morte, so póde sujeitaI-o á pena illlll1ediata, quando não haja

utl'a r:pl:o-va,
Art, 95, As testemunhas, que não comparecerem sem motivo jus­

iificadcr> tendo sido citadas, sel'áo conduzidas debaixo de Vara, e
soifl'(lrão a pena e desooedieocin,.

Esta ptma se 'mposta peia Authoridade ,. que mandou citar, o
I por aqueIla, "'eran qual devia compal'e~el'.

Da 4.cC1r1·eaçáiJ, Coiift'(hitaçiío, e Irl.fe1·rogatm'io.

CAPITULO VII.

/

Art.· 96. Cada~ vez, qUf' d~as ou rvaj~ 'testemunbl:\.:> dh-erO'ÍI'em. ~

~m suás declarações, o Juiz as repel'gunt:lnl em face huooa fia ou·
- tra-; ma dando. que -e:xipliq em a div~J'gencia) ou contl'adjção> quando

, assim o julgue. necess.8I'io', ou lhe f9,I' l'flqul~l'ido.,

~ .Ál't. 97-. Toda a vez que o I:éo, J levadO.á presença do J niz re-
u -quel'ec 'que 'as testemun~a~ inquil'jd.as' e,m _sq~ ,aus1ocia sej50 repel'.

guntadas em sua presença, assim lhE! será rleferirlo, sendo passiveI.
-:;';" < ~1\rt.. 98.~ Juiz ,m.andará ler ao o t<!d~\~ ,as peças cOl111'roba­
~:,lj tarias do sim ,crime, e 111e f/Há o interrogatoJ'io 'pela Illuneir'a seguinte.
~;)1' ~.' L~·~ Qual-o seu nome, natuI'alidade> .1'esi·dencia, e, tempo d'ella

flO: 'lugar designado? . -
~. 2.° Quaes 03 seus rneio~ de vida '" e. ,pl'ofi~são ?
~. 3.° Onde estava ao tempo, em que diz, aconteceo o crime?

'-,~, 4,~ Se 'Conhecf;} as pessoas,) glle,;jUI'ál'ão contra elle, e desde
" '-q~H~ tem po? . I 1.v fi ".Id. ' • .

~; ~. 5.D Se ·tem algum; mot~vo .particular, a que attl'ibua a queixa,
ou denuncia-? _f, n "'J , • ~.

§.6,o Se t:ero. fa.ctos 'a aUega17, ou pl'O"~S que o justifiquem, ou
mostr'em sua innocencia?

99, - As respos~as d9 réo s~rão eSCI'iptas pelo Escl'Ívão, ru-
.. _dO. 3 em' todas as fo]ha~ pelo ...Tpiz', e assignadas pelo réo" ue..

1"0is de as ')el', e emendar, se quizer e- pejo mesmo Juiz,
'. Se o réo não .sQllb.e.....e~crever, ou o.ã lJuizer. as igflnl', se lavl'al,á
termo com esta decIal'ação, o qual ~erá u!lsignado p lo Juiz, e PI;;'
'uai testemuuhas ~ que devem assisti~' ao iBteJ.'fogatol'io.



Das Fiatnç'Js.

que a '<l~

Foderá' o

por 1uais de bum" a-l1UO, "o. Juiz atlgmentará, de
seja iHusQl'ia PlÚ'U o rico) nem impossi"el par.a E<

'z- -o 4

AI't, 100. Nos crimes, que não tiverem maior pena, do
seis mezes de prisãu, ou desterro para fÓJ'a da Comarca,
réo livrar-se sul to.

Tambem pod~rá livrar-se wlto, nem mesmo-será tons-en'ad'o na
prisão, se o' ena já -estiver. prestaodo_ fianca idone·a no-s (;lill,eS não
ex<:,eptuauos no artigo seguinte. ~

Art. JOl. A fiança oão terá lugar n-os erimf's, cvjo maximo da
pena for: 1.° mOl'te natUl'aJ ~ 2.(l galés: 3.° seis armos de prisão com
trabalho; 4.° oito aonos ue prisão simples: 5.° vjn'a al'lnos de degrt'do..

Art. 102. A fiao~a será ton,ada por ter'mo lavrado peJo Escl'Í\'âo
~'o Juiz, que a conceder, e assignado pejo mesmo Jui·z, pelo fiador,
afiançado, e por duas testemunhas, que subsidiariamente se obriguem.

Art, 103. Este termo será la\Tado em livro para esse fim d~s­

tinado, e rubricado, donde 1St: extrahirá certidão para se ajuntai' aos
autos. N' eUe s-e ueclarará que o fiador fica úbl'jgado até á ultima sen­
tença do Tribunal SlIpeJ'ior, a pagar certa quantia (que tleTe ~er (le­
signada) se o réo for condemnado. e fugir antes oe ser preso, ou

'Ilão ti·,.. r, a esse tempo, meios para indemnisaç5'> {la parte, e custas.
Art. J04. Aos fiadores ~erão da.dos tede:, cs 2 xilios necessarios

para a pl'il'fio tlo réo.
A l't. 105. Em lugar de finuores poderá ..., réo bypothecar hens de

J'aiz livrt's, e de~embuTgados, que tenbrto o '-- '~l(". n<\ fif1Dça, ou {le­
}Jositar no cofre da Cam ara l\JunicipaJ o llJel;:mo "alor cm moeda, e
apolices <.Ia dividA publica, bastes de oiro on prata" ou joias preciosas.

Art, 'V6. A fJl1lJçada, ou depositada a f1l1:mtia, será dado ao réo
contr<Jmanrlado para DUO sei' pJ'eso, soltando· se jn.l~eaiatameDte,quando
o e 'téja.

AI,t. 107. Podem ser fia'dores, o's 'que 1endo a line admi'nistl'Dçã'O
de seus bens" possuem os dé rniz na, mesma Comarca, ou Termo,
o,nd sé obrigão, e segurão o pag'amento da fiélnça' com ii bypothet::a, 01I

rlej10 it • de qbe trat~ o Al'l. J05, ou ,que são conhecidamente abo-
nados. 'f . ,.

Al,t. 108. Quallno a ll'lulber casárla, ou qua?quer pess'oa, que
viva sob adminisu'ucáo dp. outrem, necessitar de 'fiança, ~aIa se livrar
EoIta, poderá obttd·a ,,.,bre os bens J que legitimámente ]h~ perten·
cel'cm; e o marido, Tutor, ou Cur<luor ficar50 óhdgados aos nadores
:\té J quantia dos bens do afiunçado; ainda que não cOllsintão na
fiuüra.

J l-\J-t. 109, Para arbitrar-l::c a qu.antia da fiança éa1cular~se-ba por
<lois peritos nomeados pelo Juiz (} "alol' do damno cauFiado; as custas
do pl'ocesso até os ultimas juigé1dos; e a tudo isto se nc·crescenblrá.
hurou quantia proporcionada á pena, e p6ssibiHdade cio criminoso, re­
gI 1. ndo·se o Juiz pelas regras abaixo estabelecidas, não rendo recurso
suspen ivo o sen arbítrio.

~, 1.0 Cada dia de desterro será l",aliado no \'alor de ciT'cO até
doze tostões; cada dia d·e degredó no de oito a vinle: cada t ia I e
pl'i. fio tJO, <Ié (1 Z i\ tl'Ínta: cfl(la dia de trabalhos publicas fiO c~

'ilHe ,3. qUUI'enta: com tunto que neú) huma destas penas excedflo li.

J um êlnoo.
§. 2,0 Sendô

mUll.e"ra que nem
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pobre; o flue a Lei confia de seu prude!:'te arbitrio, e das pessoas
qu~ CIO tuj cas(J' deve ··consulta·r:

§. 3'0 Se qualquer destas penas trouxer com sigo suspensão"
011 perda dOj dil't'Ítos civrs ou politicos~, o Juiz porá sobre as ql1an-'
tialS acima calculadas, outra Ufl cincoenta à cem mil reis.

A~t, 110, Se o Juiz tomar por eDgano hÚlDa fiança insufficientê,
ou se o fi~doll no entl'etanto soifrel' perdas taes, q~'e o tornem pou­
,co idoneo ê seguro, a fianr;a será' reforç:\\da, e para esse fim o Juiz
mandat'á "ir ti. sua preseoça o réo debaixo de I~risão, se não obe­
decer, )o~o flue se lhe intime a orJem. Núo reforçando o réo a fiao­
ca, será recolllido a Cadêa,
-.. Ã~t. I J1. Da denegação., ou concessão de fiança pelo.T l1iz (le
Di/'eito, ha\'erá recurso para as Relações interposto por hum simples
J'ecluel'imento documentado com a certidão da culpa, J

Art. 112, Se o réo quebl'ar a fiança, perdel'á metade da quantia
lifiançada; a,·m·esma pena, será repetida a cada reio·cidencia.

AI't. ll3, Ficão aholidas as Cartns de se~uro, e qUtllquer outro
,}Jl~jo, 'que 'não seja o da fiança, para. que algUt~l réo se livre iolto,

II.

CAPITULO I.

Do .Passaporte, ­

:Art, 1.14. Toda a pe~sóa, 'que 'se for estabelecer de novo em
nalq-uer Distl'ictó -de Paz, deve a~)J'esentar~se pessoalm~nte, ,ou. por,

t"sNipto ao .luiz respectiyo, o ,qual poderá exigir d' ~lIa as declara..
ções', que julgaI' becessai'ias, quando 'se I1.le faça, suspeita, .' ,

, Ar.t. 115;..' l!fod'õ' ó que' não cllmpHr a obrigação prescrlp~a no
Ar~igo ante.dedehto ,: será· 'chamado ·á 'prese'nça dv Juiz tle Paz, por.
ol'dtHU de~te, pu'" ~el' inter'l'og'ado ~()bre seu nome,. filiação, natu·
ralidade', " lJfissáo ,. gene ô"'éle 'yida,' e ~ctual pl'etenção.

,A/'t•. J Ith Se o Juiz :pelas' respostas, .não fOI' convencido de ,es­
tar. o int6rrogarlo livre de áime, rnnncla ..á que, este se retire para
fora -do seu Uistr'icto no pras'õ, que lhe fOI' assignado pena de sei·
expulso debaixo de prisão, e'xcepto se proyal' que não tem crim~.J.

,ou se deI' fiador' conhecido,' e" lre pl'obitlaeJe, que se obr'igue a a:­
prt'sentul" Passaporte ~entr'o de certo Eraso, sug.eitando-se a buma

I - . fi - ... Q" " , (
llilU t.a !le o nao zer. -" c; •

Art. 117, \!~rjfiéllhHõ-se à 'expufsãõ~~~ ü' JJi
1
z.·oe Paz publ'Cf\l;íl.­

isto 1)elo~ Jornae!" que' lióuverem na Coniarca, declurando ..0 nome
do explltso' com tOlias as clr'cunstanscias,' que úoss50 "fa,zel-o càphe­
ciclo ~ ' .. (Ifficial·á. ao Presidente da Provincià pellindo-lhe esta ,puhli-

(':l( I' fjlla('squer' outl'os jornaes, não os havendo na Comar.ca,
_ I't. 118, ~e o expulso em identica!: cit'cunstancills ai ·,arec'::.

o' tra v·ez no fO(·smo .Distl'i(·to', serlí punido 'om pris~o pOJ' hum .mez.;
t.'sla remt ~crá tantas vezes repeTida' quantas forem as J'eincidencjas~

. () Cioarlflo; fJué' "'!Hjar por mal', ou' t:~na den .1'.0 (lo Imp.~f~o»

:"0 he .obi'i~aflo a ti:Ul' ~~a·s.apo..te, }J)as' fica ·llll.&i\?· (is ,indaJi,t~çõe~
lo.., l:z~.l.oc\aes~ - I - ~ • I. - ' ,. - " J ,
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Ficão em vigor as Leis ex.istentes sobre Passaportes para p. j.

zes Estrangeirosr
Art. 119. O Passaporte deve ser passado pelo Escrivão do

Districto, onde mól'ar quero o, pedir, no quaJ se decla,'e o nome n, ~

turalidaet.e., idade, profissão, e~tatllra, e os seLlS sigoae1l mais cura­
cterísticos, e {Iue não tem crime, nem obrigação de fianga em can'a.

. crime, e ainrla a estes conceder- se-ha huma vez que se não pas:,e
_ para 111gal', donrle deixem de satisfazer' a obrigação ou a pena.

. . Art. 120. O Passapo_l"te será assignado pelo Juiz de Paz. A par­
te :pt;\gará' para o Juiz quarenta reis, e _para o Escrivão duzentos
reis.

CA PITULO II.

Dos Termos de bem. viver, e de segw'an.ça.

Art. 121. O Juiz de Paz a quem constar que existe no respe"
,ctivo Districto algum individuo em circunstancias dos quê se achão
indicados nos paragl"Ufos 2,0, e 3.0 do A.,tigo 12, o mandará vir á
Sl.1ã 'preseBça com as teste1flutlbas, que sOll,be.'em do facto: se a' par­
te requerer' praso pa.'a dar defeza, -eonceàer-se-Ihe-ha hum improro­
J'ogavel: e pr'ovado, mandará ao mesmo inuivHuo que assigne ter.
,mo de bem viver, eID o qual. se fará mençf () na presença do réo, ,
das pl'ovas apresentadas pr&-, ou contra; do IT.::>do de uem vi\'t>r
pI'escL'ipto pelo Juiz, e da pena comminada, ,I \lwdo o não obsel've,

Art. J22. Quebrado o termo, o Juiz tJt :;:-u~, por hum pro­
CéSSD conforme ao que fica disposto no Artigo antecedente, irn lO­

rá ao réo a pena com minada " que será ta,ntas vezes repetida quantas
fOl'em a5: rt>incidencias.

Alt. 123. Todo o Official de Justiça poderá .êx-officio, ou qual­
quel· Cidau'ã.o, cOl1d~z.ir. á pre~ença do Juiz de Pa:& do Dislricto a
(}ualqucr, 'que for cnq>ntrado junto ao lugar, onde se acaba ue per­
petrar hum crime, tratando pe esconder-se. fugir, ou dando qualquer
outro indicio desta natureza,' ou com armas, instrumentos. papeis, e
,eIfeitos', ou outras coisas, que faitão presumir cumpHcidade em algum
crime, ou que pareçao furtadas. •

Art. 121. Se o ,Juiz peJ'ante quem for levado .0 slJsp~it9 en.ten-~
der que ha fundal1'l'enlo ra80u\'el ~(depois de ou vil-o , e ao condu·ctor)
para acredilal':'se que elle tenta hum crime. ou he cumpLi,ce, ou 80­

.cio em algum, o sugeitarê:l a termo de segurança, até justificar-se, .
Art, J25. O mesmo pode faz~r o Juiz toda a vez . que ,alguma.

peesoa tenha J'usta j'asão e temer <lue, outra tenta hulU crime con-
o J, ~ ~ I lo

tra ella, ou seus bens, . 1 . < _ • •

AI'L 126. O' conductor, ou as pal'tes queixosas devem dar JU­
.ramento, e pl·oval· ~o~ t~sleml:lnbus ( ou..documentos, quando lhes
.for possh-el ) sua iofodnação escripta ~ o accu.sado pode coutestul-a,
\'erbalmeote, e prov1ir ta.mbem sua defeza antes que o Juiz resol­
"a,; e por isso no egundo ca~o deve sei· notificado- para vir á pre~

sebcá do mesmo Juiz•
.rui. 12i.. O Juiz, se a gravidade do caso o exigia· , porá. a I'~.. ­

l~ 'queix:osa sob a gUBl'da oe Officiaes ,de JI~sliça, ou outras pessoas
a:Jtas p ra g'~.ardal-a, em quanto o accusado não assigne o tet'mo,

~ 't. i2~,' Se,. o accu.sado desta'6e as presumpçõ.es, ou provus
do conductor" ou. (Jueixoso, o ,Jui~ o m~ndlu'4 e!1l paz, mas nem
pôr- isso" fica <> condúctor',' ou queixoso jUJI~lto á pena algu.ma- J ~al-

\'0 havendo manifesto dolo. 'C 'i)



Ar,t. 129. Estes termos de segurança - seguem todas. ns regl'aft
estabelecidas para as fianças dos réos que se pretenderem livrar soltos.

AI,t. ]30. Estes tE'rmos serão escriptos pelo Escrivão, assigna­
dos pelo Juiz. test munh as e partes; e quando ~stas não queidio
assignal', ou não sQuberem escrever. o fará.- Ilor ellas buma tes~

temunba.

CA PITUJ.JO III.

Da P.risiio sem culpa f01'mada, e que pode ser executada sem ordem
escripta.

Al't. 131. Qualquer pessoa do Povo pode, e os Offiei es de .Tu~­

ti~a sao olH'ig'ados a prender, e le,'ar á presença do Juiz de Par.
<lo Districto a qualquer que for enoontrado commettendo algum dt'­
licto, ou emquanto foge pCI'seguido pt?lo clamor publico, Os que as..
SilI~ forem protloS' entender-!;e-hão pres'o~ em flngrabte dellcto.

Art. 132. Logu fIue hum criminoso 1)I'eso em flagrante for á pre­
le Iça do .Juiz ~ será interrogado sobre as argui~~ões (\ue lhe fazem
o .co.ncfuctor, e as testemunhas, que o accompallhal'em; ào que f.'e
ln 'fará termo por todos assigna<Jo.

Al't. ]33. Resu 'ndo c;lo interl'ogatorio su-speita contl'a o con,ull-
zido o Juiz o n•. ,ndar ôr em cllstodia em C')unlquel' iugal' St'guro,

'que p~U'a isso desi' . ,,_ epto o cuso de se poder livrar solto,
ou admittir fhwc;u a der; e procederá na formação da cul.
pa, observau ,j ,"" .... stá disposto a este I'e$peito no Capitulo ia-
guinte,

CAPITULO IV,

Da F01'1uação da ctdpa.

Art. h\4. Formnr-!\c-ha auto de Co 'po de delido, fIllR(lda este
dei",," n~stigi()s 'lue rodem sei' ocularmente examinados; n50_ existin­

do p0rem vestígios, fOI·mal',se·ha o dito auto por duas testemunhas j

qu'c rlcponhão da existencia. do facto, é suas ciITun~tancias.

Art. ]05. gste exame será feito _pOI' peritos, que telJhfio conhe·
cimento (lo objecto, c na sua falta por pesso~s de bom senso, 'no~

:plcadas pelo Juiz de Paz, e por elle juramentado§ ~ paUl examinarem
e debcl'C?"erem com verdade tluanto observarem; e ill'aJiarem o uanl­
no resultante do delicto; salvo qualquer juizo definitivo a este I'CS­

)lei to.
Art. 136. O Juiz mandal-á colligir tudo, quanto encontrar no ln­

gar rlo delicto, c sua visiohanço, qU(~ pOSEU senil' (Ie PI'O'"il.

Art. 137. O auto de Corpo ue delictQ será es ripto pelo Escd­
"fio, rllbricrlcio pelo Juiz; e éU:'isig-nado por este, }Jf'ritos, e testemunhas.

An. J38, O .Juiz procederá a auto ue Corpo de delicto ~ reqúe~

rimento tle parle, ou ex-ofticio 110S crimes, cm que tem lugar ao
,enu

.l I't. 139, Os tllntos de COl"JlO de delicto, feitos á requel'ime !lO

JHu'te nos cl'iml."s, em que não tem lugrtl' a denuncia, s'erflo 'lUreg e
á p,u'tc, se o pedir, sem que d' elles fique traslado.

A rI.:. 140, Ap.'esentada 8 queixa. ou denuncia com o aut0 elo COI'-
po ?c delicIo, ou !sem eHe úío stmdo llecessarío, o .Iuiz a mand<.:réÃ.

uto r I;rocec!erií á illC'J.iirição le duas até cioco tcstemul!has, que
ti uolicia da existencia do . ~l'c o, , e de quem seja () tlin incsQ.
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Árt. 141. Nos casos de denuncia, ainda que não haja denüne:
ciante, o .J uíz pI',ocederá á inquh'ição de testemunhas na fMlOa d
Artigo antecedente, fazendo autoar o ~uto de Corp 'de delicto, se o
houver,

AI't. 142, ~stancio 6 delinqüente preso', ou afiançado, ou resi..
dindo no Disti'icto, de maneil'a que possa ser conduzido á p'l'esenca

do .Juiz, assistil'á á inquirição dali testemunhas, em cujo acto podê~

rá sel' inten'ogado pelo Juiz, e. ~ontest~l' as testemunhas sem as in­
tel'l'om PI)I',

Art. 143. Da ihqüil'lção d<1s testerntinhas, interrogatorio, e in­
formações, se lavl'al'á termo, que sel'á escl;jplõ pelo Escrivão, e as­
signado pelo Juiz, testémunha, parte, e informantes, guardada a
disposi~ão do l\ rt, 89.

l\l't, 144. Se pela iriquil'ícão das testemunhas intel'l'ogaiario ao .A?3
indiciado delinquel1t~, cu infol'~ações, a que ti rei procedido, o J uii
se convencer da xistenciu do delicto, e de quem- seja o delinquénte,
oeelarai'á pOl' ~ <.l df'spaclio nos autos que julO'u procedente a queixa;
ou denuncia, e obl'igad0 o delinquente á p~isão nos cas~s,' em que
esta tem ltwar ~ e sempre a livramento,

rt, 145. Quando o Juiz UllO obtenha pleno conhecimento :do­
deíicttl, ou inulcios vchclllcntes {lé quem seja o delinquente (não é
tr' ta elo de c,'imes politicos), declarul'á por seu des!)ac-bo nos uuto~

que nro jn1.u·a procedente a qUéixa, ou dénunc',
A rt. ,146, Procedendo a queixa, ou de 1 '" o .. me do delin·'

quente sel'á lançado no Livl'O para isso de II d" ) qual sel'ú 'gl'a-
tuitamente 1'l1l"H'i ado pelo Juiz de Direito, (; iJt' sar:-'o as ordens
nec-essal'ías pUl'a a pris~o. .

Al't, 147, A form~H;ão da culpa tel'á lugar, em quanto não pres­
cI'ever o delicto, e procedei'.~e-l~a em segl'edo sómente, quando a
ella não u.. fsta ~ delinquente, e seus socios,

Art. J48, A qualquel' que (01' preso sem culpa formada deatro
em vinte e quatro horas contadas dà entrada na prião, sendo em
Cidades, Villas, ou ouU'as Povoações proximas aos lugares ~a re"
sidencia do Juiz; e em 11lgul'es remotos denh'o de hum p raso razoa­
vel, proporcionado á distancia d' aquelle, ondé fói commettido o d.e­
]jcto, contando-se bmri dil:( 'por ctH]a trez" Iegoas, o Juiz por fluma
Nota por elle assignaoa, fará constal' ao réo o tnotiv da pi'isão, os
no~nes do seu 3ccusadbr, e o (ias testemunhas, havendo· as.'

Entender-sê-hão por lug' "es pl'Oximos é1 I'esidencia do, J lliz todos
os qne se compl'ehenclerem dentro do espaço de duas le~oagl.

A formaçãõ da culpa 'não excederá C) termo de oito dias l
, depois

da entrada na, pl'isão, excepto qu ndo a afiluencia de negocios pu­
blicas, ou outl'a difficuldade insuperavel obstai', fazen do-se com tudo
o mais bl'eve que for possivel. -. .1 ,

Al't, 149. O Juiz de Paz aióda qué pelas primeiras informações
não obtenha o conhecimento de quem he o delinquente, não deixa..;.
fá de procedei' cont,'u elle em qualquer tempo, que seja descobe..!·to;
em quanto não prescrever o delteto, Z ~ 2-

Õ .
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CAPITULO V.

Da Denuncia dos crimes de ,'esponsabilidade dos Emp1'egados Publicli!'i
e jÓl'ma do P'i'ocesso respectivo.

Al't. 150 Todo o Cidadão pOlle denunciar, ou queixar-se pe..
ranta a Authoridade. competente, de qualquel' Em pl'egaóo Publico,
í>e]os cri.mes de responsabilidade, no pr'uso dp. trez anuos, pan\. que
ex-offieio se proceda, ou e.e mande procedei' con tI ii os mesmos nu 1"r.
ma da Lei.

Art. J51. A queixa, ou denuncia lJode ser apreientana .' qnal.
quel' das Camal'as Leg'isJativas, ou ao GOVeJ'IlO, ou aos Preside tes
das Provincias, ou ás Authoridadc6 J udiciul'ias, a quem competir o
c'OnhecilUento do facto.

Ad. 152. A queixa, ou denuncia só se admittirá 'j)or e!icl'ipto,
e d ,ve conter: ).0 a assignatlll'u do (Juei-xoso, ou denunciante, r'e"
coobecida por Tabellião, ou Escr ivão do ,J uizo, 011 por duas teste­
muubas: 2,& os documentos, ou justificacáo, que fae;"' o am'a,ditur a
a,xisteocia do delicto, ou humll de~laração'concludente' da im possibili­
dade de apl'esentar alguma destas pro-va5.

AI,t. 153. Qllalquel' das Cãmarus J.jE'gislathfBs, (lU o G v ....0, ou
os Pl'e'sidentes de Provincia, a quem h tuna queixa, Oll (\:nu V:l' fOI·

apresentada, ~pois I (lOS escIUl'eC;rl'\entos, qn ente11der !.ecessal'iús,
5e a jalgar cOllc1ud ~O\: .I enviarfLO Ú Canllll'(\S Leg-iglati vas, ou ao
(lovel'oo, e este v (~ tJl'esideotes li.ls Prú 'incias á Aut~Hll'idade Juili­
ciaria, a q~~, ...... ~·_Jpetil·, I ara proc"rier na fÓI'i1 a da Lei. O Go.
~tJrno, e Presidentes, alem d' bso, darão as pl·ovidenci.u8, que COU.
bel'tJl'n nas suas aUI'ihuições.

Art, 154. A acçiío para ve"ific:ll' a l'espoDslluilidade Jos Empl'e­
ganos Publicos de, ení sei' intentada ex-otlicio pela A utbol'iliade J u­
diciari.l, OH )~l' Ordem Superior dentl'o em oito !lnnos depo~s dO'
cr'ime commettic!o. StJl'á porem lentro do anno, e dia. ].0 sendo jn­
tentaon. pelo pmpl'io queixoso: 2,0 quando fttlhlquer do Povo o fizt:l'
])01' in:!'ac.y~o de Constitl1i(;ão, usul'pal::lO do exenü0io de algum t\08

Pouel2t; P llidcos, contra a segul'ao9<l 'nteruu, ou extctrna do Estudo:
e por suhorno, peita:, pel'ulato, ou cOl1cl1!'são .. O Estrang"ciro tambem
o pó e falei', ma' elll causa IU'opria somente.

Art. 155. A ormação da culpa dos 'Empregados Publicos 0001­
pete:

~, ].0, Ao Supl'e01o Tribunal de .1116tí~a nos crimes ôe re8ponsa­
bilidade dos S'ellS Memuros, e dos das l.elaçõc,s, dos Empregados
do Corpo Diplornatico, e clg Pl'esidcntc: de Pr'o\'incia.

~,2." Pís Relacões ou ( nas p",)\'i1H'l'lS, em que e!las não estive­
ram ·c'Ollocada.s) ii Állthoridade .Judicial·, qn~ I'e,ic!ij' ilO lugu,', nos
crimes de respoflsabiliQude dos Commandantes Militares, e dos .luic '

.ze'8 de D'lI'eito,
~. 3,° Aos Conselhos tle investigação nos c!'Í,nes de resp'ollsa­

bilidade dos Empl'egados J\lilitures
~. 4.° /'1.8 .Justiças Ecclesiasticas nos cl'irnes de re-:poo;"abilidade

,1~~ Ernpl'eg'ados Eccle:-,;iasLicos pam imposi~~50 somente Ol.iS lJenas el:~

pil'itiJUes <Jecr'etauas pe'los Cuoolles I'ec{;biuos, '( t .

AI,t. 156, Toda a Authoridude Judicial'ia he a co-mpetente ,pall.
fOI'mm' culpa aos Officiaes, que perante as mesmas sCl'\"irem.

Al't, J57. O Supremo Tribunal de Justiça, as Relações, e mais
Auth()ridades J ud~ia.ria9, quando lhes (orem pl'ese_n tes aJg-uns autos,





9.0

Art. 167.. ·Da .Sentença que1 nãa p,l'(Jnurrciar:, a\PJl~lJu:ró.·· {,·:J'lttZ
t'x-offieio para a Relação do Distrieto, e 08 autos sedio iwmedjata~

meo te l'emettidos pelo E.scrivão respectivo ex-offido· sem form,alidade
alguma, ..

Da Sentença, que pl'onuncial', poderá a pal'te appelIar _<lentro
de dez dias improl'egaveis, e os autos sel'ão remettidos do mesmp
modo, ma,,, n:-o se suspenderão os efI'útos da Pl'<)DllUcia, Em bum,
e outro caso frcará no Juizo iniel'iol' o tl'aslado dos ,qutos', contendo
unicamente a petição da queixa, ou denuncia, os nomes <las tes"e..

.munhas, havendo-as, a, copia dos documentos, e a da Sentença" que
tivel' pronunciado, ou não, .

AI,t. 168. Das app~lIações" que forem ioi'el'postas no cnso do
artigo antecec!ente, conhecerá o Mini!ltl'o, a quem fOI' distribuido o
feit6, com mais dois Adjuntos nomeados pela Sl)('te.

Art. 169, Das Sentenças profel'idas nas Juntas do Juizo de Paz
;oão 8' admitte appellação.

Art. 170. Quando qualquer das Cam aras Leg'isJativas re.,oh~er

que continue o processo de algum de eus respectivos 1t'mbro , p 'o~

nnociudo pUlo crime de responsabilidaue, sC"-áo os autos e mail'; pa­
peis rem 'ttidos ao Senado, obsex'vândo-se no processo aeCU$àtol'io a
'Juesma oruem, (Iue tem lugar na accusação dos 1tiinistl'os de Esta·
do, com a diffel'e.nça de que, em vez de Commiss50 accusadora, ae·
cusii.rá o Pi'ocurado;, da Coroa, Sobel'auia e Fazenda N?cional.

AI't. 171. \ A àc;ü.,:wfio dos EllqJl'eg< dos Pllblicus não privilegia­
dos, sel'á feita ).>IH"wfa o Jury competente.

Excentu50-sc ~

l,Cl OS! j ditaJ'es qlle pOl' crimes do Emprego Militar serão :!\'ecu·
sados no' .Jnizo do ,seu Fom•.

2.° Os Emp,'-egados, que tivel'e'm somente· de ser advel,tidos, ou
.'castigados com a pena de desobediencia.

AI't. 172, Proounciatlo o réo, serão os proprios autos remetti.
- dos ex-officio ao Juiz 1\J noieipa! I'espectivo, para OS apresentar ao

.J uiz compe~ellte, qu.ando, viel' abrir a Se~são" deixando somente o
~ tras·laclo dli\ queixa, ou cenuncia, e da Pl'oPul)cia.

Art, 173, O .Juiz· de Dh'eito na primeira reunião dos Jurados
.apre'5ental'á os autos í a fim de sei' s?stentada, ou revogada a pro..
nuneia, p,'ocedpndo-se na accllsaçâo (quand0 esta til'er luga,·).

:, I Âl't, 174. Revogada. a pronuncia, ou absolvido o réo, f'erá es·
te immediatamente solto por Mandado do Juiz de Dil'eito , e l'p.sftui ..
,do ao eu Elllllregc!_.J e metade do ordenado, que deixoa de recebet·.

CAPITULO VI..

Da Ordem de prisão.

AI,t. 175. Podet'ão tambem seI' preso& sc.m culpa tormaç1a os qUI!
forem indiciados em c,'iu~es, em que não tem I gar a fiança; porem
nestes, e em todos os mais cur,os, êl. excepçfio dos de flagl'aote deli..
ctr " a IJI'isão não pode ser executada, se não por orúem esc":l?tD da
Autho~idade legitima,

Art. 176, Para ser legitima a ordem de pl'fsáo he nel essa 'Ío :.
~,l.o Que st:ja dada por Authol'idade. competente,
~. 2.° Que seja escl,jpta por Escrh~o, assignuda pelo Juiz, ou

\Presidente. d-o .Tribu,nal, que a emittiJ'..", . .
§. 3.0 Que designe, .a. pessoa ,..J1q!ile deve ser p,1'esa, p.l?-lo seu



11·0me, cm 'peIG~ signaes caraeteristicos; que' a (1' ......0 ~onhecida ao
O.ffieiaJ.
-. ~. 4.0

' Que de'dare o ~rime.

~. 5.° Que seja dirigida ao OfficiaI de Justiça.
Art. ]77. Os Mandados de prisão são exequíveis dentro do lJ,J­

gar da jurisdição do Juiz que os emittiJ·.
Art. 178. Quanilo o delinquente existir em lugar, ol'Jde ni:ío pos­

-sa tfr execuç'ão o Mandado, se expedirá rreeatoria na forma do
Artigo 8J. . . ,.

Art•. 179. O OfficiaI de JHsti~a 'encarregado de executar o MaD:­
dado de prisão, de\'e fazer-se conhecer. 80 réo, apresentar-lhe o:
Mandado, iutimando-o para que o accompanhe.

Desempenhados estes requisitos, entender-se-ha feita a prisRo,
'com tanto que se possa razoavelmente crer, q\!e o do vio, e ouvia o
Oflicial. .

:i\rt. 180. Se o réo nãq obedece e procura evadir·pe, o eXfcn~

. ter tem direito de empregar o grau 'da força necessBJ'ia I'm'a effe"
ctuar a prisão; !I~ obedece por·em, o uso <1~ força he prohibido;
. Art.] 81. O executor tomará ao presD toda e qualquel' urrop-,
que com sigo traga, para apJ'esental-a ao Juiz que ol'dellou a prisão..

Art. J82. Se o réo resistir com aJ'mas, o executor fica .uutho-
~jsnrlo a .usal' daquelJas, que entender.nece8'sari pal'a ~ a cl feza ,
e para I'epellir a opposição; e em tal conjunctur fel"O) DtO, o m ,I"
te do l'éà he justificavel, p,'ovando-se (}ue ~, a .-Ineira corria 'ris-
co n existencia do exeeutor.

Art. 183. Esta mesma disposição corn~ e ri l!"',.~ ~111er te,'("(Á-
Tas, .pes·sons, que derem auxilio ao Officiál exec.., 01'., 08 qu prt'n.
dere~ em fragrante; 00' (lue quizerem ajuCli11' a re8istencia , e tir6r o
pt'e~o de f.e~l poder no conflicto.

Art, H 4-, As p"isões podem Sel' feitas em qualquer dia ütil', S88­

to, ou Domino-o. 00 mesmo de noite.
Art, J85. . e o réo se mettel' em alguma CRsa, o ~X{!Cuto.T in­

timará ao (lon ou inquHiDo o' ena, pa·ra q'ue o entregue, mo -tnm­
f1o-HH1 a ordem de pl'Ísâo. -e faz€'ndo-se bem conhecer; se essas pes­
snas não ohedN'erem immediatnmente, o executor ta.mará duas tes·
temunh~s. ti! , sendo de dia, entrllrá á força na casa, aJ'J'0'mbano9
as POI'tas -se fOI' preciso. '
, Art, 186. Se o cas,o· do ar{igo aptecedente Dcontecer ele ,noite,
o e"xeclltor, depois de praticar o. que fica dispo8to, para com o do:­
p~ , ..ou inquilino &t\ casa, á "'ista das tt:.;t~m\lDhas, tomará todas a~

8abida~, e procJnmará tfeZ V€S€S incommunicavel n dita ~a8a, e im.

l}1ediatame.nte que Itmanheçn, 8J'l'Cnl,bnrá as portas, e til'ará o réo.
. . A r,t. J87. Em todas as occasiões, que o morador de huma rasa
negue entreg.81' hum -cri'minoso, que n' ·el1a se aC~lltou, será .levado
á prese.nça do .1 ujz, p8;ra proceder cuntra elle ('cmo resist·enfe.'

Art. 188. Toda esta <iiJig.€ncia d'eH~Sei' feita pernnte duas tes~

temunh,U, que assig·nem o auto, que d' ella lavrar o üfficial.

CA PITU'LO VII.

Das Buscas.

,,A·rt.. 189. Conrener-se-ha Mandados de busca~
§. L·, Para a'pprebensão das cois8.s furtadas, ou tomadas por fal1

~u.., ...Pu. c m Jalso,s ,pntextos, oU 8(!hadas. ' Z..-4
6



~. 2,° Pata. -fJl'eftdét' eriu}i-tl'ósóS,
~. 3,0 Para apl>reheoder instrumentos de falsifica~ã6, :Oloéd'a- fa'lw;

.eu outros objectos fal·sificados de quaiqoer- natureza' que -sejã'O.
'~. 4.° Para ai pr-éb'eod~I' aràlas, e mu.nições preparadas para 'n­

.t5urreicã.a, ou mlJtim, 011 t)al'a q\'láe,squer' outi'os cl'itnes,.
§,J 5~o .Para descobl'ilt' objectos necéssa'rias á prova de algum el'i~

me, ou defeza· de alg oro I'éo'.· _ .
Art. 190. Não 88' da.l'á jam'aís hum Mandada de ousca sem ve­

hementes ,indicias fit'mados -com juramento _da parte, ,ou de huma t'es.-
temnnba. . ..

Arli. J.9-1. As testemllOhas devem ·expô.r. o facto, em quê se Fim­
·da a petição, ou declaruçfio d'á' péssoa, qile requel' o Mandado; e
.dai' a ·ra:zão da seie lJcia , ou presUrílpção, que tem de que 11 pessoa.
ou coisa esti Oe) ItJgar designado.. ou qu'é se ac!I1ict -os, doeumentos
j.rrecusavcis de hnm crime c6mmettido" ou pr0j~ctado, 011 da exis",
-t'~oci.ll <te hUlna assem-bte<r ilIegat '.
~ AI't. J.92. (:) Mandado legal de hu·sca' d'eve incluir: I .

.~. 'l.o O nome das testemunba.s, e seu depoimento.
:~. 2.0 !Indicai' a casa. pelo proploietal'io, ou inquilino, ou nu­

·melOO, 'e -sitnn.ção delIa.
§. 3.° Descl'e'ver a llesS'oa', 010 coisa proooraua. I

§, 4:.0 Ser escripto· pelo Escrivão, e assignad@ pelo Juiz com
drcJem ·de 'prisão ou !1f'[fl ella•

.' AI-t. IS3. U Murld'ndp de busca, ·que não tiver os requisitos aci­
·ma, não he ·exe1Jul Vf'l" ,~ s.erá .lHln-ido o Dllicial, que com elJe pro·
.(;~der. . ' .

Art. 194. Ha-v·-endo 'quem reclame a prop11'iedacJe <las cois-as acila·
(las> .Bunca lhe serão enta'egues sem que justifique esse di 'eito em
.luizo competente., o.u\'ida ..\ parte, que ·as tinha em seu pode!; e
em que por .esp~lço de triata di.a·s se publique por Editaes a relaçãG

dellas., com lOUOS Otl possi veis .esclarecimentos, ficanEl o .entretanto dg.
,positadas., excepto se prestar ifinnça idonea. '
. Art, 195. Se n~nguem aii'l'eclamar passados os tr:nta dié\s, o Juiz
-de .Paz <\s ·rem:etterá ao J'll'iz dos Orfãos, pnra proceder na fórma da
Lei., quand~ ex.ce61ã@ ao Nl:lJor .das .coisas, - qoe o J-uiz c.I~ Paz póde
j.u·lgar, . '

Art. 1-96. A os Officiaes de .hH,tiça compete a execução dos Man......
dados de .exllibic;5.o., '8 busca, em casas tle m0racla, ou habitação par­
ttc-ula I',

Art, .197, De n.aite ·em nenhuma casa se poder~í entrar, salvo
DOS casos espec-ificad.os no A rt. 209 do Codigo Criminal.

AI't. 1.98. Os Officiaes da diligencia sempre se accompanharão,
senda possivel, de huma testemunha "isioha, que assista ao acto,
e o vessa depois abona,', e depôr, se fOI' pl'ecizo, para justificação
dos motivos, que c.teterminárâo, ou tOl'nárão Jega-l a entrada,

Art. 199, Só de dia podem estes l\fandados sei' executados; e
antes <le en trai' na casa, o Official -de.I u-stiça epcan'egado da I;U,",

ex.ecucão t GS deve mostrar, e ler aa morador, ou moradores della,
a quem 'hlmbem lag'o intilnal'á, para que abrã·o a porta. "

Art. 200, Nii{) sendo obedecido, o mesmo Official tom (!;,-C"O ~J6

arrombaI-a, e entrar á forca; e' o nwsmo praticará <:011\ ""I:lJr."~:­
po,·ta ioteriOl·, 31'ma1'Ío, ou'outra qualquoCl' ~oisa, onde se pos.' a é{ Ul
fundamento SUPPÔI' esco(;ldido o que. se PI'OCU,l'll.

Al't. 201. Finda a diHg'encia, farão O, executores hum auto de
tudo q~flDto tive\" s.u.cccdido, BU qual t3mbern descreverão as coi·
a~; 1 pl.:ssoas, e lugares onrle forá{) achadaê; e r\~f:ijgnarão (Jom dua~
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rte'sternunhas pl'esenciaes, que os mesmos Officiaes de Justiça devem
cha,nul', logo que qlJizúrem .principiar a diJig'encia, e exe~ucão) dan-
do de tudo copias ás partes se o redil'em. ~

Art, 202, O possuidor, ou occultadol' das coisa , ou peisoas t

que forem objecto da busca, sedio levados debaixo de vara á pre­
sença do Juiz que a oi'denou, para sel'em eXZ1minados, e pl·ocessa­
dos na f6r lá da Lei, se forem manifestamente dol030s, ou se f t·el}:1
cumplic~s no crime.

CA1.)ITULÓ VIiI.

Da Desobediencia.

eAPI'! ULO IX.

Das Sentenças no Jtdzo de Paz.

Art. 203, O' que desohedener óu injuriar o Juiz, ou qualquer:
A uthoridade, ú que seja subordinado, ao JI!6pector, ESC1'iváo, e Offi­
dues de Justiça, ou l'atrulh:.ts, elIi à.ctos de S~U8 Officios, será pl'O­

cessado perante o Juiz de Puz do Districto, em que for commettieta
a desobcdiencia, 9U it~jul'Ía; e ~endQ este o desobedecido, ou inju­
riado, perante o Juiz Supplénté,

Art, 20-4. Os Juizes, Authoddadés. Inspectol'es, Escrivães, e
Officiaes de Justiga, ou patrulhas dcsolJedecidas., ou injuriadas, pI'en·
derão .em flagrante, e leval'âo o faéto áô coób .imento do Juiz de
Paz respectivo, P01" huma exposição circunsta ,..,'a a 01' eiles escrip~

ta, e assig'nada, e com declaração' das·t· .. ~ h, , que fOl,ã, pre-
selltes; á .vista' dC'))a mándará o Juiz de .... , o deli'Óque te ~ e
JJl"oceder em tudo) segundo vai dispostO' 0,01e "nte.

- .

Art. 20", presenta a ao .Juiz de Paz bumá denuncia de coo-
tJ'avencão ás tyrus as Camaras Muoicípaes, ou queixa de cl'ime,
cujo conhecirn'e ), e decisão final lhe ~ompete, ma dal'á citar o de-
linquente pUl'a -ua primeira audiencia (que NUllca será a do mes-
mo dia da citaç,,- , .

A ,t. 2 )', Não • o queixa, ou denuncia, as constt\nilo ao
Juiz de PaZ- rHe Se t.em, infdogido as Posturas, LeI policial, ou '!'er­
Ino- de St."g'iJT' nça, e de bem vivei", mandará formul' auto circlln~tan­
ciado do facto, com decli1 'aç50 d~s testemunhas. que nelle hão d~

jurai' , e cita. o delinquente na fórum do AI'tigo antecedente,
Art.. ~2 j. O Esctivão, õu Ufficial de Justiça pel'mit.til'ão ao de­

JiDq~cnte ó;\ leitura do requerimento ~ ou auto" e Olesm~ copiaI-o, quan-
do ueÍl'a fazeI',

~

An. 2U8. Nilo comparecendo o delinquente na audiencia apra~

zadu, o .1 uiz dar:í á parte jnramento sobl'e a queixa', ioquil'Írá sum­
mariamente a~ suás testemunhas, e decidirá., condemnando, ou aiJ-
solvendo' o I'éo, .

_ "t. 209, Comparecendo o délinquente, o .Juiz lhe lerá a que"­
il',i a sua rlefeza (que sendo verbal, o Escrivão a escreverá) ;

as testem lllhas; e fará ás partes as perguntas, que entan-
I' 1 "s~urias; depoi que lb'es dará a palavra se a pedil"em, para,

Jlente pOl' si ou !Teus Procul'adores ~eduzirem, o que lhes pare­
ce a bem de Setl dil'eito,

Art, 210. O J nir, dan't a Sentenca nessa ~eima fiu!liencia, Ell:l, .
quando· muito ~ na srgoin e. 2. '-
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!1't. 211. Esta Sent~R9a passa em julgado oenh'o, ,de cinco. ~i18"
e s'e-rá executada; m<is se qualquer das Plllf'tliS dentro cieste tempo
recorrer 'pal'a J a .J unta de Paz, o Escriyao e8creverá. o recurS{), p~r

termo assignado pela. parte, e fart\ d~s autos a competente remessa~

suspensá ti exectlcão.
AI't. 212, l\{es recursos não terão lugar.
§, 1.0 Quando os Juizes. punirem S€Us Officiaes omissoil 001'8

prisão, que nâo passe de ChlCO dias. .' ,
§, 2.° Quando punirem as testemunha~, que não obedecer6m ás

suas notificacées: no entre'tanto fica a huns e outros o direito de
vin~jca-rem á injuria, e responsabilisarein o Juiz peloi meios ordi­
JlUrlOS,

'CAPITULO X.

Das Junta' de PaI/;.

Art. 213. As Juntu de Paz conslstem na reunião de maior,
'ou menor numero de .Juizes de Pai, fjob a presidencia de hum ~'en~

tre os que forem presentes, escolhido por seus Collegu em e51cru­
tinio seCl'eto por maioria absoluta de volos.

Não poderão ser formadas com menos de cinco J nem com mais
(le dez Membros.

Art, 214. t'Ta PrJ;vincia, em que estiver a Corte, o Minl$tr()
da 3u'Sltiça', e 'nas o'utras. os Presidentes em Conselho, 80bre infor:­
1l11rçáo dtt!5 Cnmarab ;1tUoicipaes, d~terminariio onde, e quantas vezes
terão 1tfg'ar ,e~ ':s r ~iões em differeotes pontos de cada Termo; náó
podendo ser menos de quatro, n~m mais de doze vezes no anno;
com attenção liO 'nnmero das causas, e ás distancias.

Al't. 215, As Sessões das Junlas de Paz sedío p' blird!l, a por­
tas abertas na ca8a, que for para e!!se fim pejos J lJizes de Paz es­
colhida; e não púdel'ão durar mais de oito uias succesF~ lOS, incluidos­
.os Mas Santos J nos <111 aes tam bem ha ver'a Sessiio, !

Art. 216. Compete a estas Juntas conhecer de ,odas as S~nten­

ças dos .Juizes de Paz, q'-;Je hou\'erem imposto f}ualquer pena,
'ue que ~e ti\'cr recorrido em' tempo, e as eonfir-,Jllfão ou revoga­
rão, Oll .1lItQrarilo" sem Illuis recurso, exc)t;l~~'-: o da Revista.

Art. 217. O Juiz de Paz, qu~ faltar, será multado pela Junta
POI' cada dia de Sessão em mil reis nas Villas J e dois mil l'eis nas
Cidades, salvo PI'odllzindo escusa ~egitima, e provada.
. Al't. 2J8. Não concon'endo pelo menos, metade, e o Presidente
d~s Juizes de Paz, não havel'á Sessfio, mas ficará adiada para ou-'
tr0 ôia, e se chamarão os Supplentes do':' que falta'rem.

Art, 219, Todos os negocios será9 decididCls á maioria absoluta
fIe voto,S ~os Membros presentes: o empate importa a absolviç~o do
l'~O.

, Arf. 220. Se 9 j'éo ou author, ou ambos juntamente não com~.
p3l'ec'erem, mas ml\nàitrem escusa legitima, n decisão da causa fi·
cl;~rá a.dinda, para a Sessão seguinte, se não pod~r ter, lugar na,
á~tual por não comparecerem as partes em tempo.

Art. 221. A falta de comparecimento do réo, fiem escu â JeP'l- '"
tima, o, sujeitará á pena de re"elia, ist.o he _, á decisão ~pdas ~ rova~.
dos autos ~em mais sei' ouvido; a do aulhol·, á perda do direih' de;
eontinunr a accusação, a qual' por este mesmo facto ficará peremptll.

E-ta mesma disposição ee guardará na falta de ambas as partes.
Ar-tr222. Principiado o' eonhecime nlo ue bum procenG não 1;'0-

\ .



de"rá sér 'mai8' inte'rr.d:mpido~, ~em tnesrno -pela' nóÍte; ',- alvo â l',eque-
Il'irneoto' das p-arters 1101' motivo justo. . -;

l" Artr.-'223~ O ·Juiz de Paz, q-ú'e .julgou ·a ~ausa"J não 'Cot,rará no
segando .j nlgamento 'dena, mas sóme.nte dará, as . expljea-9õe5, que lhe
forem pedidas pelas partes, ou Membros da Junta.. :~'

Art. 224. A ordem do processo será _r seguinte. . :,
.:-~. 1.° O Es:crivão da Junta .de Paz, que será o do, Districto,

em que se reunir a Junta, lerá os ,aQtas perante as -Partes, Juizes,
e ;Testemunhas.
, §.. 2.0 O queixoso ratificará. sua queixa, .. e o réo 'sua ..defe~a·:43,,:::

primeiro será obrigado a jurar, se o segundG requere,l·. '
§. 3.° As testemunhas serão reperguntadas, e outras que, de

1'l0VO apresentarem as partes se assim o requererem, escrevendl)·se
os SelUS ditos para os casos de recurso, s~ as partes o refl"ererem.

Art. 225. O Pl'esidente proporá por escripto nos autos a.s t:leguin-
tes questões, depois de di!icutid~ a ~Qateria

§. I.o O crime está provado?
§: 2.° O reo be por elIe J'esponsavel?
§. 3.() Que pena se lhe ha de impor?
§. 4.° Deve indemnl&ação? , ..
§. 5.° Em q'uanto mont,a alia 1. "
·Ad. 226.' O Presidente jarvfl'lrá a_ SE'ntenç1:l/ em conformidade: r se

. a pena for simplesmente pecuniaria, o l'éo dará logo fi~Q~a tanto a;),'
ella i,como ás, custas_; e darnao: ,ou irá para.- ,8. Cadêa ?or tanto tem­
po, quantõ .seja necessario par,a a satisfa.ç,p,;" COR J.B,5lo·se . CQffi() S6

pratica. ácerca das fianças; se fOl' de pdsfiu" 01,1 c(PLecçáo, o réo nãp
sahirá mais dé.!L Sessão 9 .se não para, o ~eu ~estinf) ; e se ~en'}· disso,
ti~eL' de pagar indemnisação á parte 9 e o não fizer será comprehen..
dido no que fiea acima .determinado até pagaK·. . ,- .

- Al."t. '..;; . AJunta mlJ,rcará, o veneiment«>., das~ testemunhas y que
fOl'em cha a 11\8' ao reqnerimento das plutes, as qaaes o pagªrão.

Vt" .J. ro~esso

Da cACCUSaÇ40.

TITULO IVe

SECÇAÕ 'PRIMEIRA:
t)~ J "sJ::..

g. CAPlrULO II>



lJecti\'6s,' termo de cou p l'e~hnanto . '~rn, te, o OCo se h ,dos .JUI'OOOS

J.la reufllão, que no mesmo tCl'mo for ln lcada, sob pena de perde­
rem metade do valor da fia Iça, e de. serem recolbi os á· prisã,o,

Art. 230 'Os pl'ocesSds sé-rão sempre re 1 ttidos ao ,Tuí1.í de Ra,z
da cabeça do Telmo, h vendo rriais de hum,. áquelle d'entre
elles que ahi fOl~ o do L ~t'rÍcto Ga e se reu i o Conselho· do.s Ju­
ados.

Art. 231. No caso dó AII'to 228, o J líz. de Pa~ mandará. Doti..
ficai' as testemunha ,'pal'a compal'ecel'em na pl'oxima pl'imeira;.. reu..
nião de J ul'a.doB, ob a.s 'penas de desOUed'l' acia, e de sel'em condu­
zidos debaixo àe 'Val'a a-b jura llentb,

AI't. 232, Quando' o Juiz de D'~'eito concede' a fi8llça, oompete­
lhe expedir Precataria para a ci1J'ação dos testemunhll'$, que deverão
ser notificadas para "comparece el'D na pl'imeira reunião, ou na iro­
mediatamente segttinte, como· for mai ( ra'z~~\\'el, segundo o' vem po
da notHlcação. e as di-st:ancia's; devend'O assignrur-se ás tastemunbas
,bum praso sufficiellte paloa ,fazerem & la<lôl d' sposiç'Ões na sua C!1 a , e
jornada. Os Jurados arbi tlóal'âo indemnisação ás te.5temunhas" que o
l'eq uel'erern.

Al't. 233, Não será accllsad9 o delinquente, eslllndo' ausente
fOloa do Imperio, ou em lugai' náb saJbido, nos crimes, que não
adulittem fiança, '

Art. 234. ~(nf ea os do Artigó antecedente. poder.ão' propor-se
cotitl'a o anse.·" as' acçn. civeis, que: compelirem, paJ'81 haver-se a
indemnisaçãQ d 4 mn • que houver causado' COID o delictol

Dos· P1'epal·.atm'ioS'" ptn a a forlnação do p1'imeii'o C01isel' tfe .J'ü1'ados.

Art. 235. O Juiz de Direito offieia'á ao Pre.· ente da Carnara
Municipal do Termo, ou' ao Juiz àe Poz da C vça do .Julg·ado,
onde se houvel' de reunir o Con elho de J ~Had ,indicando-lhes {}
dia, e hora, em que ha de pl'incipial' a Ses8~o.

Esta pal,ticipação deve ser fe'ita: em f ..-, • o, que possa razoa-
.velwente C, eg l' á noticia de todos J urad06, e habitantes do
Termo, ou .lul a

Art. 236. No dia seguinte ao do recebimento da participação
00 Jui·z de Direito, o Presidente da Camara Municipal, em presença
dos mais Membros della, que se á'Ch<tl"em IJa Cidade, ou Villa, na
Sala das Sessões ,'espectivas, e a portas abertas, extrahindo da Ur­
na dos Jnmdos sessenta cedulas, anlflunciará logo por Editaes a refe·
rida participação, convidando nomeadm't:lente a comparecerem os Ju­
rados, que as sessenta cedulas indicarem, e declarando, que estes
hão de sel'vil' durante a proxima 8Jess~(:) Judi'eíàl'ia; e devem assim

.como todos os interessados coruJ!)arecel' no dia assiO'l1:i1do, sob all penas

.da Lei, se faltarem. As se'ssenta cedulas se'Nio fechadas em Urna
I separada.

AI't. 237. Os Editaes • de que trata o ArtlÍb'o pre'ceden .. s'ó
[serão lidos, e- affixados tlO's Jogàres rn-nis pubHeos das CicL .~-

" las, <;lU Povoações, mai's se'rã'o rem'cttMd, aos J'uiz'es de Paz "v
mo, para os publical'em, e i'azerem as notificaç.ões neces&ar'.... al08
JUI'ados, aos culpados, e ás testemunhas, que ach I'em nos seue
Distl'ictos,



2.1

Nos Julgados o Juiz de Paz da Povoaçâo; que for cabeça del1es
na Sala destinada para a reunião dos Jurados J fará o mesmo que
-o Pll€si,deote da Caruar~ l\1unicipal.

SECÇAt> TERCEIR Cl

ha Formaçú{) elo Lo eansellw de Jureúlos, ou Jury de aCéUSrição:

Al't. 23H. No dia assignado, acbandú~se presentes o J'uiz de Di..
i'eÍ'to, Escrivão, Jurados,. o Pro oto.l' nos- cl'imes., cm que de\'e ac­
cusar, e a parte accusadOl'a, huve{,ldo·a; princip.ianí uSes ão pelo
t'Oque da campainha. &m seguida, a JUi2; de Direito abl'irá a Ul'~

na uas sessenta cedulas; e verificando publicamente, que se ~chão

todas, as recolherá otit!'u vez: feita logo pe~o E&crivâo . a cha,-ní\da·
d(ts Jurados, e achando-se conlrp'leto () numero legal, observando. se
(;) disposto nos al,tigo8 813., e 315, tU4-lQ.Qal'á o mesmo Juiz extrahil'
dac Urna pÓI'. hllm menino, "jote e trez cedula, As pessoas que
ellas de igl:larem, formal'ão o pl'imeil'o Conselho de Jurados, que
sel·á interinamente presidido. pelo primeiro, que tive!· -abido {,
sorte

Art. 239. Logo d:epois será adrI)ittido o Juiz de Pa'G do Dis-'
tricto, onde se reunit'ero os JQ.['ados, a apresenta· todps os pro­
cessos, que· ti 61' formado, Ou l'ecebjdo dos J ui~es <:e Paz do Ter­
mo, e que devera ser julgrados; pela J u,ry.

Apt. 24"0. Im.rtlediatarnJ3nte o ES,c.rivão fa'~ a rhamad~ de tooos
os r·éos-- pres.os J dos que se,. lin-ão sol-tos, ou nfiúncados, dos accu..
!lado~es, ou authores, e dai! testemunhUJi, que cônstar terem sido
notifica<ilas para comparecel'e n'aquella Sessão.

Art. 24. A re peito dQs Jlé s , autbores, ou accu r ores, que
faltarem, o s ,·val·-se-ha o que está disposto nos artigos 22 , e 221 ,
excepto nos CI'} '~S, em que tem lu ál' a denuncia: nestes, o Juiz
de Di-veito ordeu Irá ao Pl'Omot~H' Pllbl~,Go que proceda ~a ae usação,
c cC!ndeconará o 'éo na pena do AI,t, 229,

'"joj (;ÇAO QUARTA •..

Da co.nferencia do 1.0 Conselho de Jurados, ou. Jl(,ry d'accltslfção.

Ad. 2él-2. O Juiz de Dir ito deferinrlo aos l\Ie,mbl'o8 do 1.0 Con­
selho de J~lrados o juramento. cuja tormul.t se ü'anscreverá no fim
deste Capitulo, entl'egul'á ao Presidente todos os Processos, que 110u"
verem de er j ul~ado('l na Sessão.
. Art. 243, Feito isto o· Juiz de Dj'f'e.ito dirigirá os; Jurad0s á
outl'a Sala., anne sós I e a pOI'tas fechadas, principiarão por nomear'
d'enir.e 98· seus MemhnHl e escl'utini.o se reno pE>l' (uaiol'ia absoluta
d V<otos o se.u Pr sJ,dente, e hum SecJ'e~aTio; depois do que confe-
rer-"'ir -rt(' .SOJ re' 'ocesso, que for submettido ao seu exame,
pr-1... lnaaJeil'a seguintt .

r:, 2~.l-J.. Finda a .eitul'a da cada processo? que sel'á feIta pelo
Secr,;"'drio. e qualquei' debate, que sobl'e elle se fiuscitar, o Presi­
dente porá a votos a fJu .stra seguinte,

Ea neste proces~o 8 fficieote esc1al'ecimento sobre o crime, e seu
author, para jJ 'ocedel' a accusa~'ão? '2. ~

/
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'Se a decisão (or affirmativa, o Sec etario .escreverá llO proce ~()

as palavras: - O Jury achou materia ara accusação-.
Art. 245. Se porem a decisão for negafva, por não havet'

sufticiente esclarecimento sobre o crime, ou se I authol", o p. irlente
dal'á. as ordens necessal'ias, .para que sejão, admittidos n' S la da
sua conferencia o queixoso, o denunciante, ou o Promo' or Publico,
e o réo, se estiver presente., e as testemunhas., huma por hum ,
para ratificar-se o processo, sujeit.ando-se todas estas pessoas a mlVO

exame.
Art. 246, Nas ràtificações dos processos, o Secretario apenas

·apontará. por minuta as respostas discordantes das que se achão nos
'autos aadas pelas mesmas pessoas,

Art, 24/7. Nas ditas l'atificações tambem não se atlmittit'ã9 tes­
·temunhas novas; sal vo s6mente, quando não vier designado o author
'do cl'ime no processo. .

Art, 248, Finda u ratificação do pl'oces'5o, ou formada a culpa,
o Presidente fará sahir da Sala as essoas admittidas, e depo- do'
-debate, que. se s~scitar entre os Jurados, porá a votos a qu stão
seguinte,

Procede 'a .accusação contra. alguem?
O Secretario escl'everá as respostas pelas formulas seguintes-:
O J lH'Y acho materia para a aecusação contra F ou F.
O Jury lio achou materia pal'a a acc\1sação,
Art, 249, busc~ , prisões. notificações, que o J ury resol-

"ver, sel'âo eom nicada por offieio do Pl'esidente ao J ui~ de Di-
l'e'to, ql"~ as I mendará. aos Juizes de Pa~ I'espectivos; -e quan-
do e.'tas diligencias sejão essenciaes ao segui ento da Causa, o
Presidente as podel'á suspender até que eLas sejão satisfeitas.

Al't. 250, Deeid,ido qualquer proces o, voltarão o Jurados á
p 'imeira Sala, e ahi repetirá o seu Presiden~e em vc alta a deci­
são escripta.

Ad. 25 J• Quando a decisão fOI' negati va , iz de Direito,
por sua S~ntença lançada .DOS autos, julgará de enhum effeito a
queixa, ou denuncia.

Art. 252. Se a decisão for affil'mativa, a Ser ~nça declarará que
·ha lugar a formar-se aceusação, e orde . rá uustodia do réo, e
sequestro no .mpressos, escriptos, 011 ~ ~ Iras pl'onuneiadas, ha­
,vendo-as.

Art. 253, Se algum queixoso reCOl~rer, para os J Ul'ado5i ; do Juiz
de Paz não pronunciai' aquelle de quem se queixou, compete ao pri­
meiro Conselho decidit', se achar matei'ia pal'a acctlsaçáo; e neste
caso se procederá na f6rma. dos artigos 245, 246, 247, 248, 249,
·e 250.. ./

Fm'mula do Juramento.

Juro pi'onunCiar bem, e sinceramente nesta causa, haver-me com
franqueza, e verdade, só tendo diante do" neus olhos Deos, e a
Lei; e proferir o meu voto segundo a min' ..onSClenCla.

"
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-eAPITULO II.

Do 2.D Conselho de Jurados, ou· Jury ele Sentença:

Art. 254-. Declarando o primeiro Conselho de JUI'ados, que ha.
ma·teria pua Ilccusação, o accusadoL· offerecerá em Juizo o seu li­
kello accusatorio dentro de vinte e quatL'o horas, e o Juiz de Direito
mandal'á notificaL· () accusado> para comparecer na mesma Sessão de
Jurados, ou na proxirna seguinte, quando na presente não seja pos­
si\'el ultimar-se a aecusação.

Art. 255. A notificação do réo, para responder na mesma Ses­
s-ão', sel'á. feita trez dias pelo menos antes do encerramento della, e
será accompanhada da. copia do libello, da dos documentos, e do rol
da~ testemunhas•

•~ntes ~e8te praso po()erá ser feita em qualquer occasião.
Ad. 256, Para a dech\l'ação, dE.' que não he possivel ultilllar-~e

a áccusação na mesma Sessão, o Juiz de Direito o pI'oporá. ao Con­
selho dos Jurados, e o que for decidido pela maioria absoluta de
votos dos Membros presentes, será ob~el'va<:1o.

Art. 257. Nenhum pl'ivilegio izenta á pessoa alguma (excepto
aquellas que em seus Juizes privativos expressamente designados
na. Constituição de ser julgada. peJo J m-y do seu domicilio, ou do
lugat' do deliclo.

AI'L 258. Quando no Jury ue acellseçâo se Jecidir que ha ma­
teria para accllsaç'ão, e a responsabilidade r,,~abir sobre pessoas
que tenhão seus .Juizes }JI'ivativos pela Constitui-;ão, ~erúo l'emettidos
os autos ex-offieio pelo Juiz de Direito ao Tribunal competente.

Al't. 259. Pormado o segundo Conselho, que d-cve ser de doze
Jm'ados', <:;uuI'uadal:> to-das as formalidades que estão prescl"i.ptas para
a fo't'maçáL do Ill"imeiro, e prestado o me~mo jUI'ameato, o Juiz ele
Direito réu'á o accuRu<.Io as pel'guotas, que .j,ulgar convenientes sobl'e
os artigos do 'ihelJo, ou contrariedade; e aquelles factos sobre qne:
as pt\I'tes conc( ~darem aS5igllando os uI'ligos. que lhes foram rela­
tivos. n50 seril ') submettidos ao exame dos Jurados.

AI,t. 260_ .'indo €I interl'ogatorio, o ESCl'ivão Jel'ú tojo o pro­
ces. o de f'ÜI'mação .;,e~+ulpa, e as ultimas respostas do 1'00, que
esta6io nelle escriptas_ ,

AI,t. '26l. O A(j.,.·og'ano do aCCl1SadOl' abriní o Codi~o, e mos~

trará o artigo. e grau da. penil, em quc pelas circnnstancias entenllo
t!ue o réo se acha incnrso, lt'rá Ollti"il vez o 1ibello, depoimentos,
,e repostas do pl'OCeS50 de formação de culpa, e as provas com que
se acha sustentado,

Al-t, 262. .A's testemllnha~ do accnsador serão introduzida~ na
Salla da 'Sessão, e jurarão sobl'e os artigos, -sendo f.lrimeiro inqui­
l'idas pelo .Accllsad()r, ou seu IIdvogado, oe Procura It)l-, e depois
pcltl Réo, seu Advogado, ou Procurado1".

Al't. 263', Fin/lo este acto, o Advogado do réo de~envoJverél -sua
defela, apresentando t1 Lei _ e referindo os factos., qne ~usteDtão a
i"1!10CellCia do -réo, deduzidos em artigos "neóntos. f' claros.
, ~t\. ..t. 264. A5 testemtlllhas dO" réo sedio' -introduzidas. t' jUHlrHít
'üijl\ . os artigos, sendo inquiridas primeiro Ilelo Advogado do l'éo,

·tb d:>pt}is pel{) cio ê\CCll~ad(H, Otl author.
~'\rt. 265. O u!ltllQI' > 'Otl .nccIlRador. seu Acl.vog-uào, ou Proeu.ra­

-(1m, e pOl' ultimo o réo, -eu Advo~:ltlo, Oll Procurarlor replicariío
verbalmonte aos ~tl'g-.urncllfos contrarios, podcr~i.o requereI' a l'ep r­
gllllta de algurm\, (H' cl~ algnn as testemunhas já inq.uh'it:las; ou a

B



inquirição de ffialS düa's de ilOVO pará pieno conhecimento de algüm;
ou alguns ~rtigo." ou pontos contestados. ou para provar contra al­
g'umas testemunhas qualidades que as coostito~m indignas, de fé.

Art. 266. Se depois dos debates o depoimento de hum8, ou
mais testemunhas, ou documento, f<)l: arguido de falso com funda..:
meDto rasoa,'el, o Juiz de Direito em continente examinol'á ess~"

qtiestã.o incidente' sumlriaria, e ver.balmente; ,suspensa: no entl'etanlo'
a principal; e vel'Íficac1o o negocio 5uflicientemeDte, será a testem unha
6U testemunhás, oü a pes'saa que tiver apreselJtado o documento, re­
mettida com todos os escIai'ecime'n:tos ao J UI'Y de aCCuz,ayad para rê·,
solver sobJ'e o caso. -'

Art, 267. Na hypothese do artigo antecédente, continual:ã o pro­
oosso sem áttenção ao depoimento da t.Jestemllnha suspeita de falsa,
se os Jurados entenderem, que podem pronunciaI' a' sua decisão.

Art. 268. No pei'iodo das discussões to,mal'áo os Jurados ali no­
tas, que lhes parecerem, ou do processo escripto, oU das allegacões
vel'baes, e respostas que ouvirem, l'om pendo-as logo, que lhes 'não.
forem necessarias.

Alt. 269. Achando-se a causa no estado de ser decidida por pa­
recer aos J ut'ados, que nada mais resta a examinar, o Juiz de
Direito ~ resumindo com a, maiol' c1al'eza possivel tod a matel'ia da
accusação, e da déf(,..,a j e as razões expendidas Pl'Ó, c contr"a, pro­
porá por escrípto . o Conselho as questões seguintes:

§. 1. 0 Se exis crime 10 facto, ou objedo da accusação?
~, 2. 0 Se o ac( sado he criminoso? '
§. 3. 0 r que ll'au de culpa: tem incorl'ido? .
§. 4. 0 Se houve reincidencia (se disso se tratar)?
§. 5,° Se pa Jugar á indemnisa(;üo?
ArL 270. Retirando-se os .Jurados á outra Salla, co .1 c'ia ráo

sós, e a pOl'tas fechadas. r~obre cada hllma das questões r- ,postas, e
o que for julgado pela ma' ria absoluta de votos, sei' ~scdpto, e
publicado, como no J ury dd accusação,

Decidida a primeira questão negativamente, não '" h'atará mais
das outras.

Al't. 271. Se a decisão for negativa" o Juiz ('" Jireito })or sua
Senter)ca nos autos absolverá o accusado, ore1 .n' v a sua soltura im~

mediatâmente (no so qúe elle tenha sido posto em custodia), e o le­
vanta ento do sequestro dos impressos gravuras &c., se o cl'ime fOI'

pOl' abuse de expressão de pen!!amento.
AI't. 272. Se a decisão for affirmattva, a Sentenca condemnará o

réo na pena corresopondente, ordenando a supp..essão'das peças denqn­
ciadas, sendo a accusação de abuso de expressão do pensamento.

Art, 273. Se for affil'mativa só quanto ao abuso, mas negativa
quanto a ser criminoso o accusado, o Juiz de Direito o absolverá,
e o mandará immediatam~nte soltar (se ti vel' sido posto em custodia) j
mas ordenará a suppresão das peças denunciadas, sendo a accllzação
de abuso de expressão de pen~amento.

,'AI't. ~74. Se, nas peças mandadas sequestal', apparecel' claramen­
te rovada a existencia de hum, ou outro facto criminoso J distincto d
que faz o objecto da accusação, e pelo qual haja lug"a!' o oflh o
p, otor, por seI' delicto publico; o mesmo Promotol' se servi ~u_

auh ii, como Corpo de delicto e requerel'Ci ao 'uiz de Direito a con u-
i ..lO do Jury pelo facto denul1ciado,. e pI'ovado. '



eSCl'ipto ao J lliz de Di­
"'0, procederá o Juiz
ticipação, e sem mais
lhe imporá a pena, 01I

militados, assim como as q~antias das
E'ditae~ (,lo Juiz de Direito; e o Escri-=
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CAPrrUTO IIi.

Oe vanas disposições commults dfl JU1'Y de Accus ação, e dé Sénteriçd.
e peculia'res aos casos de abuso da libel'dade

de e.vp7'imil' o-s pensamentos,

. Art, 275, Enta'ando-se no sOl'teamento para a formaçáG do 2.° COB~

~eTho, e á medida que o nome de cada hum Juiz de Facto, for seQ..
do lido pelo Juiz de Direito, farão o accu ado, e o aocusador Mias
recusações ~em aS motivarem,

O accusado poderá recusar doze, e o accnsador, depois d' elle •
outros tantos til'ados á sorte.

AI't. 276. Se. os accusados f0rem dois; ou ma~ , poderão combi­
Dar suas recus~ções, mas não conbinando, ser-lhe -ha pel'mittida. a
sepal'ação d'o processo, e n' esse caso, cada hum pod~rá recu ar até doze.

Art. 277. São inhibidos de servir no mesmo Cónielho ascendentes,
e seus descendentes, sogro, _é genro, irmãos, e cunhados, durante (J

cunhadio.
Destes o pl'imeil'(j qlie tiver sahido á sorte; he que deve - fi
Art. 278. Preenchido o numero dos Juizes de Fncto, que etfe­

ctivamente hão de forlÍlar o .1 ury de Sentença, o Juiz de Direito 1 51

tomará o juramento. Na prestação dos juramen.Js basta que o pri­
meil'o que o der, lêa a formula 1 dize Ido deJ:}ois cal hum dos outro~

- assim o juro - .
Art. 279. Qualquer Cidadão pode representa ao Promotor, para

este officiar nos casos, em que o deve fazer; (a ne lae -SllU­
ministrnl'á o conhecimento, e iostl'ucções do crime, cuja deounl/ia
IH'opozel', com declaraçiio do tempo, do Illg~11': e das te temunhas
pI'csen .<. ao acto denunciado.

Al't. ~ Particil)ando o Promotor •
l'eito t que rmpressol' faltou á sua 001'1·

de Dil'eito eX-'lfficio, mandando autoar a p
formalidades, ( ~ a audienda do Impressol',
lhe relevará c o for justo,

A I't. 281. '1 Jas as questões incide-ntes, de qüe depQlIderem, as
deliberações finaes; bum, ou em outl'O J UI'Y, sedio decididas
pelos Juizes de Facto J ou_ pelo Juiz de Direito, deg'undo a ate­
ria, pertencer, a huma ou outl'a classificação; havendo- duvida se a
questaõ he de facto ou de direito, o Juiz de Dh'cúto decidirá com
reeul'so pal'a _a Relnção,

_AI't, 282. Na occasião do debate (mais sem intel'romper a quem
estiver falIando) e antes que as questões do Artigo 269 sejão pro..
postas, pode qualquer Juiz de Fa~to faze-r as observações, que jul­
gar convenientes; fazei' interl'ogar de novo alguma testemunha; e
pedir que o J ury vote sobl'e qualquel' ponto' particular de facto ~

que julgar de importaocia. . - .
Art. 283. Quando forem dois ou -mais os ré'os' o Juiz de Direi­

io proporá ao J ury- sobre cada hum d'eUes ém particular as questões'
l" Art. 269.

AI.. 284, rrambem separará: as- questões' i quando 65 pontos da:
acl. S" - o forem di versos,

AI:t. 285. Dos UeS!)aL lOS do Juiz de Dh'eito sobl'e a organizal;'
do 'processo, e quae qual" diligencias precisas, não have.l'á aggra\
de petição ou instrumento.

Al't. 286. Os nDn e~ dos
multas I seráQ declut'adn em
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"Vão que fOI' <lo Pl'oeesso _ren'letterá huma copia do termo; ou da.
Sentença condemnatoria á eamara Municipal, á que pertencer, p:lr~

proceoer á cobrança, e fazel-a publicai' pela imprensa se a houver
no lugar.

Igual publicação se fãrá dos nomes dos Jurados, que mais assi~
duos forem em assistir ás Sessões.

Art. 287. Os Presidentes das Camaras' Munieipaes providenciarão
sobre tonas as coisas precisas, á requisição do Juiz de Direito:
outro tanto farão os .Juizes de Paz das cabeças dos Julgados, -

Art. 288. As Sessões dos Jurados sel'úo todas publicas, excepto
quando houvel' votal!ão; mas ninguem assistil'á a tJIIas com al'mas,
aincia que não sejão das 'defesas, de qualquel' natureza que forem,
sob pena de ser prezo J como em flagrante, e punido com as penas.
impostas aos que uzão de armas defesas•

. Al't. 289. Os .lurados, que sel'vil'em no JUl'Y de accuzação, não
entrnl'ão no de julgu9ão.. .

Os C"Jue comparecerem em huma Sessão J não servidio em out.I'a,
em quanto n~o tivel'em servido todos os alistddos, 'ou não o exigil'
a necessidade por falta absoluta de outros.

Al·t. 290, A liquidação das perdas, e damno-s, quando se julgar
que tem lugar J será feita por arbitros.

Art, 291. No cazo de impo~sibilidac1e do pagamento das multas,
serão comml1t(}du~ na terça parte mais da pena. de prizão, comminad~

nos respectivos artit'os.

CAPITUIJO. IV.

Dos ReCU1'SOS.

Arf. 292. Não hav ,outl·os l'eCUI'SOS J nem mejo~ de defeza,
ri1em dos {leclarados nes'~ Codigo.

Art. 293. Da decisão do J ulz de Pa-'l, , que obriga a tel'l~o de
JH?m viver, de segul"ança, ou a ap'res~ntar passaporle J haverá recurso
sem suspensão pnra a J unta de Paz.
. Art. 294,. Da decisão do .J uiz de Paz J que obJoig';} ou não obrif';a
o. denunciado á prisão, ou qlle coo'cede ou delleg'a a fiança J ha,rel';Í.
reClll"jO, s'em suspensão pDra o Juiz de Direito.

Art. 2~5. na uecis50 do Jui'z de Direito POI" bem do Artig'o nn·
tecedente J não haverá reçul'so algum, se não o ria Revista.

Art. 296. Os recursos dOi Artigos 293, e 294- . s6 podem ter
ln~ar, sendo interpostos dentro em cinco dias, depols de publicados as
Sentenças na presença das- partes J ou depois 9C notificadas ai mesmas
partes, se não farão presentes êÍ. sua publicação,

Art. 297. Da decisãó do Juiz de Paz \lOS mimes, que nf'o lhe
compete julgar, haverá recurso paTa. os J ul\ados; nos outros para as
Juntos de Paz.

Art. 298. Das dccisu~s da Junta de Paz núo ha O\:ltro recurso,
se não o de revista. .

A lt. 299. Da decistlo do .1u iz de Paz que jlllg'n pel'dida 3 C]IHl"·

tia afiançatla pelo l'éo, lia recurso para o Jüiz de Direito.
Art. ~O. Da nomea\~iio que o .Juiz de P.IZ fizer para flllalquer

(/"1 go publico, compete ,lO nomeado, ou C)ualquel' do Povo recurso na
)Vjnci~ onde e~li\'cl' a Corte, para o Govurno, fins outras pam

ns Pre::;J(}cliLes ~m Con!;(·lho.
AI'L 30 l. 1);1" SClld'lJ(.~ns prtlleridas p<,lo J UI'Y ~üio havel'lí outro

l'Cl'lU'SO se R~ic (;) (:e :ip\,ell<l\'flO J para a Helaç~o do DisLrieto, fl ll íH1t!@
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não tiver. 'ln sido gU3rdalIas as f, l'Lnnlas substanciaes do P/'oces!lo,
qUU:ilf ) .1llizi de D~'ei~o e. não ('onfOi'j ar com a deci ão cios Jui-
zes ri Factu, ',,' nao lmpozer a l,ena tleclarad ne Lei,

..1l't. o ~. J ul!,' nuo-se na I cl' não pl'oe dente o r 'e I'SO POI' ,e
l1í.to terem gUill'(l,t~~' à fo!'mult\s ;. sCl'itpa , fOl"l.\l' e· la lO') pl'O-

cess na S~lb- quc~lte r.;, s..::o com u r s Jurados, re l€:ttenéb-s. pMe\

esse lI), $ a "os ex o 'cio ao Juiz Je )il'eilo, <lu:Uldo' ('c IS'It'I'O
tivel' sitio ':li' o!:it.:J do '>1' m:o oe; e entregando. e {l parle intet::: -
'ado , qua' 00 for lartjculi r,

J I't. 3~ a, 1 fi C;l-n ele ii posiçf. d~ pena, que nro fDr a decret· ..
'da, aR" '..\,:-'l., ret' r!U"udo aSl:lll en;u, i pOlá a que for l'l'e.sp denloo

te ao tI::: ir. o,
Art. C'OJ. Havendo impo 'l'o'li rb!le ele renovai'· e o l'oce .50 p ­

l'unte o J UI Y à t mesmo lug'ar, em qne se proft'rio a Sen ença., de
que se appeloa, formar- e-ha no do lugar mais visinho, ou em ou 1'0

"cm ue at has as par es con p1nh;o.
i t, a 5, As ReJayões, q'Hlnuo julgal'em definitivamente os cl'i­

mes do;:, Em regados Publicos, que nel1as deVel) s-er proce sados, OtI

fi' appellçõ s, que oe til in ·~o tas uas Sentenças de"finith'as dos
.J l.'{l !os., prnce' \.. 'fio collect1vamente ~ e co ,forme as Leis qtl~ l'egul·o
o processo . St premo ....·t·ibuOé 1 de Justiça.

A :'t. ~~{;6. 0:\.5 deci ões da. R Ia ção p-oder-se-ha recorrer por meio
d~ Bd la ! ara o f !'ibunal <'ompetente.

:~ \' . ~{~7, To os os que <kc.. l~iJ'elll da acção eul qualquel·. instan-
"(' f. r, selá coudemuado nas cnstas, exc .pto . Promotol·, e

.1' ._~ 'J Pílí."<l 1'-5 hão pelo cofre da 1\JUli. ipalida ',>J.

,T, 'llundo E'e decitlÍl' qtle houve abuso no facto, 'lue se denunciou,í
as ~ílle o accusaJo não he ~l'iminoso, por não er elIu o author

<i .t u· l) ou 01' III'" ussisth' alguma das excepcões, que o livráo da
" .

I. ,1 ttí (',"' li. o 'CCUSílO 01' pa r:3 ra as custas.
Art. \.) Se a pena impo~ta pelo Jur for de cinco annos de

,,~redo, Ol esterro, trez de galés ou -.,~~ , ou for de nlorte, o
l' \J pro testai' elo julgamento em novo • ue será o da Capi.
t d~ Provincia: e sendo a Sentença proterida nesta, pal'a o de
J!JaiOl' popuia~~ão l' entre os mais visinhos, designado pelo Juiz d
Direito,

AI't. 3 9. Nos casos do AI,ti o 301 quando a Sentença da Relação
jnlg< l" te I' havido nullid' e, e esta não proceder da decisão do pri..
m 11'0 Conselho, e nos casos do ul'tigo 308, não se pl'OCedel'á a • ~1"1
gall.lent pelo pt'imeiro J ury, mas s6 pelo segundo.

J. i't. 320. 5 r CIll'SOS nos casos dos artigos 301, e 308, será
interpostos perante o Juiz de Dü'eito. dent)'o dé oito dias, depois de no­
tificada as eotenças, ou depois de publicadas na presença das partes.

AI·t. 311. Os recursos interpostos do Juiz de Paz, e do Juiz de
Dir.eito, e a sua remessa, não terão formalidade alguma, se não a
que está prescripta no al,tigo 211. '2.6D
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TITULO V.'

Disposições Geraes.

Art. 312. Quando nos crimes de libel'dade de expl'imir os pensa..
Blentos, o authol', ou editor não tiver meios, para satisfazer a lDUl.
ta, em que for condemnado, o impiessol' fica responsavel á sa­
tisfncão.

~Art. 313. Os Jurados, que faltarem ás Sessões ordinarias, ou ex­
·traordinarias, ou que tendo comparecido, se ausentarem antes de ul­
timadas todas as causas, serão multados, segundo o J llizo dos J ura­

'ilos, e' por maioria absoluta de votos, de vinte a quarenta mil reis;
salvg, se threl'em justa causa, provada perante o mesmo J ury..

A este pertence fazer naquelle mesmo acto a imposição da mul­
ta, lançando-a por termo em hum I.Jivro para isso destinado.

AI·t. 314. Não poderá pl'incipiar a Sessão sem que estejão l>re­
sentes quarenta e oito J U1'ados.

Art. 315. Quando não compareça o n1Jmero de Jurados do arti.
ego precedente, os Jurados presentes Jlomeal'âo d' entre os alistados tan­
tos quantos faltarem, pl'eferindo aquelles, que mais promptamente po­
·derem comparecer, os quaes serão logo chamados, e se apresentarão,
sob as penas declaradas 'neste Codigo.

Art. 316. As reuniões serão feitas em Sess~es periodicas: em cada
anno far-se-hãoJ seis vezes na Corte, e nas Capitaes das. Provincias
da nahia, Pemambllco, e Maranhão; tl'ez vezes nas Capitaes das
,outras Provincia!'l 'rnaritimas, e duas nas outras Capitaes, e em cada
-Termo das differeutes Comarcas. , .

Art. 317. Nestas Sessões Judiciarias decidil'~se-hão todos os pro·
cessos .' que estiverem competentemente preparados, preférindo-se sem­
'pre nos julgamentos os dos l'éos, que estiverem prezos, .; t:ntre estes
aquelle, cuja pronuncj).. on deCl'eto de accusação f, • anterior.

Art. 318. .l Tão h·...- ,-'rá segunda Sessão em qualql.~r Tel'mo, sem
tq.lle tenha havido a pi'imeit'a em todos os que estão sugeitos á Juris­
'dicão de hum mesmo Juiz de Direito: .outro tanto se observarf:l ácer·
ca' ua 3.a Sessão relativamente á 2.D., e assim. por diante.

AI·t. 319. Se sobrevier porem alg'um caso ~xtl'aordinario, e ao
.Promotol' pal'e~a, que por se não· tratar immediatamente, pode ser'
'co'llpromettida a segurança publica, o Juiz de Direito fal'á convoca­
ção extraol'dinaria, achando attendivel o I'equerimepto do Promotor. .

Art. 320. Não se reunindo todos os Jurados ( ou a Sessão seja
'ol'dioaria, ou extraordinaNa ) e não sendo possivel inteirar-se o nume­
'1'0 pela maneira indicada no artigo 315, procedel'-se-ba to·davia á for­
mação do' Jury; se; dois ter~os da totalidade d' elles se acharem pra·
sentes. '

Art. 321. Não poderá exercer emprego alg'um publico .aquelle
que sem justa causa, rcconheáaa pelo Jury, recusar o honroso car­
go de Jurado, ou for multado t-i:ez vezes em huma Legislatura.

Art, 322. Será sempre pel'mittido ás partes chamar os Advogados,
ou os Procuradores,' que quizerem.

Art. 323. Cada Sessão durará quinze dias successivos, incJl11do'l os
Dias Santos; e Sl) poderá ser prorogada por mais trez até oito dibS,
LJuando o ConseUlO ue Jurados por maioria absoluta de ,,-ocos deci­
dir, que isto convem, para ultim;lção de algnns processos pendentes.

Art, 324. Contin não a ter vi~or os pl'ocessos marcados na Lei da
reiponsabilidade dos l\1inistro~Estado e Conselheiros d' Est~do , e na do
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Stlpl'ema Tl'ibunal de J 4stiça, assim como à do Poro Militar em cau~
sas meramente militares, e as do Foro Recle iastico em eaus< s pura-
mente eRpirituaes. .

Ad.. 325. ingue'm hê iserlto da Jurisdição dó Juiz de Paz, exce­
pto os previligiàdos pela Constituiçág, aos quaes será ilupo,'ta a pe a
pelo Juiz competente, a quem o J niz de Paz e.··officio remetterá. por
copia todo o processo desde a sua origém àté .1. pronl nela, .

Art, .'326. As multas estabelecidas Deste ·CodiA'o, e o pl'oducto l~: s
fianças ficáo applicadas para as despezas das Camaras i\Iunicipaell,
e Slla cobrança a cal'go dos Procuradol'es das mesmas que nl:V 1'5.0

requerel-a:ii perante Authoridade competente, á vista dos l\Ialluadog,
ou Precatorias das Juntas de Paz, ou Juizes de Dil'eito I)U a~ impo..
sel'em, e que para esse fim as communicarão aos Presidentes das Ca..
mal'as respect' 'as,

Os Mandados, ou Precatorias assim expedidas terão força de Sen..
tenca.

I .ArL 327, O que for huma vez obsolvido por hum crime não tor"
I nará a ser aceusado pelo mesmo crime,

Art. 328. Succedeilúo que hum mesmo indivic1llo seja prODU ela..
do em hum JUl'Y, por abuzo de liberdade de expl'imir os pel1 a ....
mentos, e n' outro julgado sem criminalidàne pelo mesmo facto, enten­
del'-se-ha não haver materia para accusação.

Art. 329, Se o I'~O não tlvet' sido descnberto, nem per nle o Jlll1í
de Paz, nem perante o J ury de acC'usação, o qneix,?so, ou oe"
nunciante, ou Promotor publico, p6de propor sua qu . "" ou denuncia,
em quanto, o cl'ime não prescl'evel'.

Art. 330. Perante o ~J ury de accusaçãn não r porá 'luspei('50,
mas os Jurados se darão de suspeitos pOl' cau as oeclaradaQ na Lei ~

continuando o J ury em suas fUDcções, em quanto houverem proa sos,
de queix, u denuncia.

Art. ~ H um J Ul'Y de Senten,;,a pone )nhecer nt> diverso pro ..
cessos, se as partes o não recusão; ma:. 'tará novo j l1rameDLo ~

quando se lhe entl't>g'ar cada hum d' elle .
Art. 332. As deci 'õeR do Jury são tomadas por du'!l terças pur...

tes de votos; SÓl lente para a imposição da pena de morte he De"
cessaria a unanimidade, mas em todo o caso, lHl\'endo maioria, se
imporá a pena immeclíatamente menor: as decisões serão assignadas
por todos os VI) ta n t('s. .

Art. 333, A conferencia do Jury, em' sua Bulia particular, "la
secl'eta. Dois Offi<'iaes de J ustica por ordem do J lliz de Dit'eito se­
rão pOfltados á POI'tll. d' ella, para não consentirem, que saia algum
JUl'ado, ou flue al~l1em entre, 011 se comrnunique POI' qualquer manei.
ra com os J urad s, pena ele serem punidos como desobedientes,

A esta disposição sámente ha a lilllitação marcada no Artigo
245 para o J Ul'y d' accusarão.

Art. 334, As Sessões '<.10 J ury, ou Juntas de Paz, se farão nos
Consi 'torios das Igrejas, ou Capellas, nos lugares onde náQ houver
ca c publica, para isso fi stinada

Art, 335. O Promotor Publico denuneÍará, e promoverá as accu..
aJões nos crimes de responsabilidade dos Empregados Publicos, quan­

b u ver parte.
A rt, ~36. O Em re~ado, que for competente, devel'á proceder {.

rluil iç50 de testemunhas e mandará passal' todas as certidões, e
ar os docum uto. nece~"arios, que se lhe requererem, para fundamen~

1.31' q .lquel" queixa o I denuncia.
Art. 337. Se o Emfl,'cg:lda privilegiado ~ contra quem se dirigir

l...r I



para ffizer ad vel'­
prevaricH;rro .e

..icular, Ílldepen.

'a q leixa ; . ~U ,(,l~n.?ncia, rol' o comi tente. p~!'a dé q lalquer modo in~,
ten'il' na II1ql1ll'lI:éW de testernunl as, e"'pediÇ<),o de a·c mentos, forma·
ção oa culpa &c., será P?ra est.e elfeito substi~u'do. por aq el1~ ~ que por
]Jd d. vc ser~Tir no 8e'1 Jm Jetlllnento; para Isto hasta requel'lmento da
parte, OU do [roem'ador. ,

Art• .'~3~. A mesma Sentença qne condemnar o ré na p .na, o con ..
cJerOl1;,\r{ na r('para~r:.o da inj II ria , e rl'i~i li~'.o , qtle se liquidarão no
}<' 1'0 cormnum, se tal liq idação fOI' nec', >ll'iaría,

Ar/. 8.'m, O 'uperi(:)l' he Aut lorid'l(ie competente
ten ias aos liba!l-erno.:, qllando <.b (lmis~-o, 'll

UHO se!;uíl' provavc'mente pl'ejU!'o publieo, ou a
d-en te de [l'ocesso, e S'{J1 ute pela \ ~ ,di. de solida.

TITULO VI.

Da orelem, cl~ Habeas C01jJUS

Art. ~LO. Todo o Cicln.dão que entp 1 N, qne ellü n outl'em sof..
f.,€ bu ~ prisão ou constrangimento i!i ;;3, C" 'a libercld , t m
clireit de pedil' butna ordem de- IL 1Jeas CIll' ',. -E'~1 seu r '·Or.

Al't, 3-4-1. Á: p~t" ção ]Jura homa Lll or.J('11I dp,'Q (Ls:g'''.r:
~. 1.0 O nome da pe' oa, que soffre a viuÍC!l lá, B o de c. ;"8ill .. ;;

d' ella causa, 01\ author,
~, 2,° O conte(Ju) <la ordem por qlH~ foi .ettido nu nrLita, v,{

decluruçi:ío expl'c~t.a de que, seuf.O rell1erii,ú, lhe foi deneJ< da.
~. ?: As )" ~~es, em que funda a persu, ~fl.o da illegalidade

ca pt'J8élO.

~. 4.° Assignalul'a, e juramento sobre a vei'dade ue tudo quanto
al'eg~.

i rt. 342. Qua~ql1el' T _.~z de Dií'eito, ou .Juizes l\Iunicipnes, ou
Tdb mal de J nstica u· 'y!'o dos. limites da sua ~Jurh}ição, á vista. de
huma tal p"tiç~;-o, 'tem obrigaç-o de mandai', e fazer pas'}}' dentl'o de
doas hol'QS a ordem de ~ Rabeas COi'flUS - salvo con tardo eviden­
tem"nte, que a parte nem pode obtel· fianca, nem POI' outra alguma
maneira ser alli"iada da pl'Ísão. ~

AI't. 343 A ord~m de - Habeas Corpus - deve ser eseripta por
IltlLn ESCl'Íváo, assignada pc10 Juiz, ou Presidente do 'Tribunal, sem
emolumento algum; e n~ ella se deve explicitam'ent.e ordenar ao Deten.
to:", 0/1 Carcel'eiro, que dentro de certo tempo, c em certo Iug;al' ve'"
)ll1a apresentai' perante o Juiz ou Tribunal, o queixoso, e dar as ra·
z~es do seu procedimento,

Art. 3ol4. Independentemente de petjção qualquer J utz pode fa.zer
pns at' buma ordem de - Habeas Corpns - ex-omcio, todas as ve..
ze que no curso de hum processo chl"g,'ne ao 8eu conhecjme lto pOlo

prova de documentos, ou ::10 menos de humu te!"temunha jurada, que
alg-um Ciüadão, Omcial de Justiça, ou Authoridade Publica tem ilie­
g"<tlmente aIguem .ob sua guarda, ou detenção.

AI t. 3;,,5. Quando (!a petição, e documentos apresentados a qual­
quer Juiz ou Tdbunnl se inferir, contra alguma pessôa pa:rticllla~ ou
]1 hlica, 'I'OVR tal ue detenção. que justifiq e pel'aote a Lei a sua p;:.•
sfo, incluil'- e-ha na o. d m hum llandadfl neste sentido.

A t. 3.16, ."ualquel' Inspector· de Ql1arteh'ão, Official de .Tustiça t'

ou Guarda acional, a quem for apresenta.da hUnla tal ordem em fól'--:
ma legal, te:n obrigaçf o de executül-a ou ~oadjl1va·r sua cxecllçãor
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o .tuiz, ou Tribunal requisitará da
prisão, todos os esclarecimentos J quê
escripto, antes de resolver a soltura

Z.bZ-

Sendo possivel
que ordeneu a
legalidade, por

Al't, 347 As ordens, que levarem logo o Mandado de prisão; se;.,
.'50 executadas pela maneil'a que fica estabelecida no Capitulo VI. da
Titulo III.; as fJue o não levarem, sel'áo primeiro apresentadas ao De­
tentor, ou Carcereiro, Oe quando elJes as não queirão r·eceber; lidas em
alta voz, serão affixarlas na sua porta.

Al't. 348. O Official passará então Certidão, ou Attestação jura..
da de tudo J á vista da qual o Juiz J ou Tribunal, mandará passar
ordem de prisão contra o desoberliente, que sel'á executadá, como
acima fica estabelecido.

Art. 349 O Detentor ou Carcereil'o depois de preso, será Jeya­
00 á presença do Juiz, ou Tribunal.; _e se ahi se obstinar em não
responder ás perguntas que o Juiz houver de Hl~ fazei' na f91'ma do
Artigo 343 , sel'á I'ecolhirlo á Cadêa ~ e processado ~ontorme a Lei.

AI,t. 350. N' este caso o Juiz, ou Tribunal dará as providencias.
para que o paciente seja tirado da detencão pelos meios estabelecidos
no Capitolo Vil. do Titulo III. estando em casa particular; ou pOl' quaes­
quer outros compativeis com as LeIs, estando em Cadêa Publica, para
que se effeclue o seu comparecimento.

Art. 351. Nenhum motivo esc\lsará o Detentor, ou Carcereiro ..
de levar o paciente, que estiver sob seu poder perante o Juiz ou Tri.:.
hunal; salvo: 1.° doença grave (neRte ~a o, o Juiz irá ao lug'ar ver
a pessoa): 2.° fallecimento, identidade de pessoa, e justificação dé
conducta provada evidentemente: 3.° resposta jUl'ada de que não tem,
nem já mais teve tal pessoa em seu podei'.

Ar!. 352. Obedecendo o Detentor, ou Carcereiro, ou vindo por
qualquér outra maneira, o paciente perante o Juiz i ou Tribunal, eIle
o examinará; e achando que de facto está iIIeg-almente de tento J 011
flue seu crime he afiançavel, o soltará, ou o admittira á fiança.

Ar t , 353. A prisão julg'ar-se-ha iIlegal.
1.° Quando não houver huma justa caus~ para ella.
2.° Quando o réo esteja na Cadêa sc_' "le processado por mais

tempo do que mal'ca a Lei; .
3.0 Ql1ando o seu processo estiver evidentementte nullo.
4.° Quando a Authoridade J que o mandou prender, não tenha di­

l'eito de o fazer.
5.° Quando já tem cessado o motivo J que justiiicava a pnsao.

Art. 354. Se a prisão he em consequencia de processo ckel J
que interesse a algum Cidadão, o Juiz on Tribnnal não soltará o·
preso. sem mandar vÍl' essa pessoa, e ouvil-a summariamente perante
o queixoso. _

Art. 355.
Authol'idade ,
provem sua
do preso.

•. I

10
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TITULO UNICO.

Disposição provisoria .acerca·da adminis­
tração da Justiça Civil.

Art. 1.0 Pode intentar-se a cbaciliacáo perante qualquer Juiz dé.
Paz aonde o 1'60 for encolltl'a4a, ainda ~ que não seja a Freguezia do
st:U domicilio.

AcL 2.° Quando o réo estiver auzente em parte inc~rta pode..
rtL ser chamado pe'r Edictos para a conciliacão, como he prescripto
para as citações em geral. ~

Art. 3.0 Se o author quizer chamar o réo á conciliação fóra de
seu ~iomicilio, no caso do Artigo primeiro, ~el'á admittido a nomear
p,'ocul'ador com poderes especiaes, declaradamente pan\ a questaõ
iniciada n~ procul'ação.

Al't. 4.° Nos casos de revelia á citacão do .Tuiz de Paz se haverão
aI'; parte~ por não conciliatlas, c o réo s~l'á condemnado nas custas,

Art. 5,° Nos casos que não soffrem demora, como nos arrestos,
embargos de obra nova, remoção do Tut:'lres. e Cura~ores suspeitos;
a conciliação se po á fazer postel'iormente á providencia, que deva.
ter lugar,

Art. 6.° Nas .;ausas, ~m que as partes nlio podem transigir "
. como Procuraddres ublicos, Tutores', Testamenteiros; nas caUSlas ar·
bitl'ues" inv 'ario~ , . e execuções; nas de simples offieio do Juiz; e
nas de responsabilidade; não havel'á conciliação,

Art. 7.° Nos casos de se não conciliarem as partes, fará o Es·'
cri vão huma simples. dec1al'ação no requerimento para constar J UlzO

coutencioso, lançando-se Protocolo, para se darem as certidões,
quando .sejão exigidas. . dO logo sel' as partes ahi' citadas para
.Juizo competente que ~drá designado, I1ssim como a audiencia dO'
comp,a,recimento, e o Escrivão dUl'Ú promptamente as certidões.

Art. 8.° Os J llizes l\Illnicipaes ficão authol'isados para pl'epal'arem,
e processarem todos os. feitos,~ até Sentença final excIu.ive, e para:
ex~ctJcão Ha Sentenca,.

Ârt. 9.° Os . <lizes do Direito podel'ão mandar repergtintar as tes~
tem unhas em su'à presença, e vroc.eder <\ outra qualquer deligenda,
que inten~lerem necessaria, e julg'arão a final.

A,·t. lO, Ficão aboli.dos os juramentos. de calumnia, que se dão no
principio das causas ordinal'Ías, e nas summal'ias, ou no c.urso d'ellas,
a requerimento das pSI'tI:lS, assim como ~ 6ança ás custas, ficando (i
autbor \'encido obrigado a pagal·as ua Cadêa, quando o não faça vinte
e quatro horas depois de requerido por enas,

AI,t· 1L As testeml.1nhas serão publicamente inquil'idas pela! pro­
prius partes, ql1~ as prodnzil'em, ou P01" seus Advogados, ou Pro­
curadores, e pelas pLlrtes contrarias, seus Ad\'ogados, ou Pronl­
ractores, na forma dos Artigos 262 e 264 do CO(Ugo de Processo Cl'i­
IIlinal.

Art. 12. 051 Escrivães, que servem perante os Juizes Mun, ... "·
ps, e de Direito no Foro Criminal, eilcreverüo em todos os Acto.. ,

ue POI' esta disposição lhes fie-o pet'tence 10 ácerca dos processoR ,
~ exec1lções das Sentenças Civis, reg'ulando-se pelos Regimento:l dos
Escri'li\es do Cive!, e das exec1.lcúes•

.c\ ,t. 13., Nus gl'anu~s povoa~~Ões aonue a Administração da Jus-,
tiça Civil podel' wcc 11' hum, ou mais MughilraJos, huyerú hum,
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aú mais Juizes do Cível, n quem' fiéa tompetindo toda a Ju risdição
Civil com exclusão dos J uízeg l\Iunicipnes, cuja J urísllição nes­
sa parte fica cessando, A designação do Districto destes Juizes será
feita do mesmo modo, qu~ a devisão em Comarcas.

Art. 14. Ficão revogadas as Lei~, que permittião ás partei replicas,
e treplicas e embargos antes da Sentençp final, excepto aquelles, que
nas causas summarias servem de contestacão da. accão. Os Aggravos de
petição, e instrumentos ficão l'edusido3 a ~ggravos do anto do processo:
d'elles conhece o Juiz de Direito, sendo interpostos do J uiz Munici~

pai, e a Relação, sendo do Juiz de Direito.
Al't. 15. Toda a provocação interposta da Sentença definiti va, ou

flue tem fOl'ça de definitiva, do Juiz inferiol' par.. Supel'ior afirB de
repurar·se a I inj llstiça, será de appellação, extioctas pam esse fim as
distincções enh'e Juizes de maior, ou menol" gl'aduação,

Esta intel'posição póde ser na Audiencia, ou por despacho do
Juiz, e termo nos autos, como convier ao AppeIlante, intimada li
outra parte, ou seu Procurador.

Art. 16. As Sentenças que se extrahirem do processo não conte­
rão mais do que o pedido J e constestação ou at,ticulado das partes, e
a Sentença com os documentos a que ello se refere. '

Art. 17. Não se julgarão nuHas pOl' falta de concili~ção as cau­
sas intentadas antes da cxisteneia dos Juizes de Paz,

. Art. J8. Fica supprimida a Jurisdição Ordinal"a dos Corregeoores
do Ci~el, c Crime, e Ouvidores do Civel, e Crime r~ s Relações, com­
pl'ehendendo ~sta suppressão a Jurisdisão de todo~ os Mag'istt'ado ,
que julgão em Relações tanto em primeira instah(':a, como em hu
unica com Adjuntos. Os processos de responsabili a e, ... u Ú·· Pr"­
Jaçõcs, elD todas as ReJa~ões l'egular-se-hão pelas duas e peCl€H
proce ue tem lugal' no Supremo Tribunal de J l1stiça, e selllI 't.J

em Sessâ publica.
Art. 19. Das Senten~as pl'ofel'idas nfl CO elações do I lO rel'io não

llaverá mais aggravos ol'dinal'ios de humas P,.l~ outt'as Relações, e só
se ttdmlttirá Rw·'sta nos casos, em que as Leis a permittem.

AI't. 20, Havel'fi. tantos .Juizes dos OrGos, quantos forem os Jui-
,zes Municipaes, e nomeados pela mesma maneil'á, A JUl'isdição Con~

tenciosa destes Juizes fica limitada ás causas, f4ue nascem dos in...
ventul'ios, partilhas, contas de Tutores, habilitaçõe de, herdeiros da
auzente',. e depeDde~cias dessas mesmas can~as.

AI't. 21. O Governo I.'la orgunisação tia nova ·f61'mã de sel'viço
que, em virtude do Cod.igo Criminal, e desta Disposição, deved.
executar-se, poderá empregar em lugares de Juizes de Direito, tanto
no CI'ir.tle, como no Cível, os Desembargadores existentes mais moder­
nos, que o requererem, e não forem necessal'ios á dita DfH'a fórma.
do sel'viço das Relações; os qllaes reverterão para el1as, quando
lhes tocar por suas antiguidades, que lhes he conRervada~

Art, 22, Fica extincla a ditferef!ça entre Desembargadores Ag­
gravistas, e Extravagantes. e todos igualados em serviço. Igualmen­
te ficHoo extinctos os Lugares de Chanceller em todas as Relações,
e estas p,'esillidas por hum dos trez Desembargadores muis antigos,

Lleado triennalmente pelo Governo; e para e tes Presidente. , pas­
, ~ão, á excepção das glDZ~s, que estão extinctus I ~s uttribuições

dos anteriores ChancelIer~ .
. rt. 23. O mesmo Governo na· Corte. e os Presidentes et

COI se1ho nas Provinci;~s lhes arbitrarão ordenados razorn'eis, e t\ccom
rnodados ás cíl'cnnstancias do tempo, e lugar, em que servem j fi·
candQ dependentes da approvà~.fl{)i do eÓl'pO Legi !ativo. Z



Art. 24. Os autos;.p~ndentes passarãort-p~r.· (1. C<rrtOl'j() do Juizo 9"

[ que competir a continuação do conhecimento d'eIles; e os findos
dos Cal'torjos extinctos passarão para os Juizos Municipaes.

Art. 25, Ficão abolidos os Inquiridores.
Ar.t. 26. Fica revogado o Alvará de vinte e trez d' Abril de mil

~tecentos e vinte e trez na parte, que impõe a pena de nuWdade
aos" ppo_cess~s ';: espripful.·ás " e ~m.ais .pa-peis ':POl' falta: de. ~stl'ib'úição~

. Art. 27:. Jrcá? l·-ev-OKE\.dª§ ~odas I as Leis, IAlv.artts,. Decretus, e
maia.- Disposições .ent, contl'ado. ... (. • ~ 1 I' . r,' I ~:. , '.l i,'.,

4 • M~;;da pOr tãl~to' f a todas as Authoridad..c$., a ~gue,n;, p ~con~ecim~ll".:'
t~" e e.xec4g.~0 da refeti.da ~ei p~rten.c.er; que a cumpl'áo, e fação
cump'l'ir, 'e guardar <tão .irlteir~mente, cofi:lQ II' e la se ~ontém, O. Secrc:o.,
tario d' Estado do~ Negoc~os da Justiça a. faça )mpl'imi~" .publicar.; e"
eorl'er, Dada. no Palaeio do' Rio de Janeiro 'aos inte nove dias 'do
m-e:lr,de Novembro ,de mil oitocentos e trinta e .dois, Undecinlo ~ da,
Independehcia, e do Impel'io, -;. -/:

F1'ancisco de Lima e Sil~a.
cjosé da. Co~ta. Cm'VldJw.. . l

João B1'aui{o· 1oniz.,

f r •

..,.

. HonJJr..io He,'me.to ~Cv.rne;"'o' Lefí,o,- ~ :: . .
..;" "liuMicúcrà-ri'à,'Secretal'ia' ~,d' Êr;taqo_" r ~~s >Neg'oci~~ dll Jl1~tí~a, ~
S~llada na ChanceUarià ~o Imperio em '5' de D_emofó de H~32:'

I ,. .:. :. , ~. - fi r: . f' •

Joãó Cm'neif'o de Cámpos.:

Rio dé, J'aneird: Na, '.flYp6gl'apbk\ Nacionai.
••• 1.,Jf :-; :: J J!'••.• _'.' . ,J.

(JARTA
r

, de'-Let; pela qual rossa lvÍagBstade Im,pé1"lal· 'JJlanda eaJe~
cula7' o Dec'u.to d ,,9.ssemblea· Ge1~al que H.ouve por' . be'Jn 'Sànecí01Wl',
spbre d~Codigo_ do P.rocessu-.. Ool'iimrtw.. d,.e. Prim,e,ira IJlstancia ~õm 'dispó··;.
8i~ão p7'~vi~o1..ia. ácer:ca .da .Ad-minisb·ação da Justiça. f}'i'l!il. t~ltilo. 'l1.U ,J'

fp1'ma .actma decl~-r«dq... ,...... :..).J.: _ "l>"' 9'; 'J; 1- ~, ',rr "':' 1-1\
. .. , l'a Vos§a .~rªgestade t!n:ip.eriaI ,. v.er.. ~. ,

-, .;. , ~.. r.. ~ - ~~ :... "_

...4.ritonio Al-va1'es de MÚ'anda rm'e'úo 'a fez:
T _ ... :;.. ··....:1 . r·.... •• -.' ,

Ileglstadá nesta -Secl'etáí'iaf d' Estado dos ,(7egocios da Justiça a-'
fol, ,104., verso do :Livro no, de ..Leis. Rio de Janéiro 5. de Dezembra 1

~e 1832. ~.' ~

r J", ' • • _ ,. .' • Jotio Caetano i Almeida ~F1'a'll.ça,
~tav~ e Se\Io Pendente,. ".' ..



DECRETO.

A Regencia, em Nome do lrrlperádóf o Senhor D. Pedro SegunJ
do, tendo em· consideração alguns' inconvenientes, que a pparecem
da inteira execução do Decreto de vinte de Dezembrô de mil oitoced.
tos ri trinta e hum, Decreta:·.

Art. L° Toda a embarcaçao; que ie dirigir com carga ~

'portos dest@ Imperio; trara duas vias do Manifésto , o qual contera:
J.o O nome, classe, e tonellagem da Embarcação.
2.° O ndme do Commaildante, e no fim a data, 8 assignatura

do mesmo. '
3. 0 O porto, em que recebeo a cllrgá~ .,
4.° O porto; ou pórtos do lniperio; a que vem dirigida.
5.° As marcas, e numeros dos "olurhes, e suas denooiinações,

a. saber: fardos, caixás, pipas, meias pipas, barricas, feixo &c.
6.° Declaração da qualidade, e quantidade das mercadorias de

eaqa volume; ou de muitos. homogéneos da mesma- mai'ca, e das
- que jrouxer a granel. '

7. d - O Dome dás! p€S50as, a que vem ronsigna das, ou â o den •
Tudo será escrjptó por extenso, excepto os nLmeros dos " lnme·".
Ârt. 2.° Quando huma Embarcação tiver tece iJo carg' e 1

mais de hum pórto trará· tantos Manife~tos, quantos os--port s cm
que tivp.r carregado.· ,

Art. 3.° Estes lVranifestos serão authenticados pelo Consul Brasi~

leiro, oli por queln súas vezé5 fizer nó poi to, onde as mercadorias
for~n1 éarregadas; o qual niadtlará reformai-os, quando lhes faltar
alguma das claustllas acima declaradas. A falta do Con<õul Brasileiro,
e de quem faça as suas vezes, sérá neste caso sÜljprida por dois
Negociantes, podendo ser Bra ileiros ,. vindo as sua8 firmas recotllie~

cídas pela Authoridade local competente~

A rt. 4.° Huma via de cJ.da Manifestó serâ entregue, logo <'tuá
seja requisitada á Embarcação de vigia f'óra, ou dentro da barra,
ou ao' Official da visita d' Alfandega. A outra via será entregue ria.­
Alfandega quando neHa der entrada a Embarcação, o qúe tédio'
lugar dentro de vinte quatro horas depois que ella fundear, não S6
contando os dias em que Alfandega estiver fechada.

O Commandante que aemorar por inais t.empo à .,ehtrega do
Manifesto á melima Alfandega, será. multado em tOO3)OOO reisõ .

No c'asó de que a Embarcação não traga Manifesto será. admitti­
da, á descarga; pagando dez por cento ro~is sobre o valor das mer-
cadorias que trouxer. .

,A.rt. 5.° A apresentaç~o ~o Manifesto na A lfanâega será atom,;.
panhada de hurna declaração jurada pelo Commandante q~e cohtenha
a relação nominal da trip'Jlação e dos pas~àgeiros, tia bagagem dd
üso patti~ular de cflda hum, e aos sobrcselerites, e viveres. igual,;­
inente qüando convenha será acompanhada de llUina declaração dos
volumes, ou' mercadorias, que aconteça faltarem, ou accresçerem
ao Manifesto com causa justificada de~sa differença, declara'çao;

~--- ----- --- - _0- -- -_. "-- Z-b J



que não lhe s:erá per 11'Iittid'O fazer .depoi~; ..e alem desta outra deo.
claração jurada p.elo Comn~andante dé estpr o Manifesto, ou Mani­
festos, e as eclara~.(je por elIe feitas em tudo conformes ao seo
conheci mento.

A falsidade deste juramento he suj ·t...., ás penas do Codi{?;o Cri­
minal.

Art. 6.° as mercadorias não compre endidas no Manifesto serão
aprehendidas, .e condelIlnadas como extraviadas. COlHO tues se
consiperâo as que forer,g uotav.clmente inferiores, ou superjOJes á~

declaradas no Manifesto.
Pela5 que se' acharem de menos será o ConllIJandante ,condem~

nada no seb \"a1or, e tanto neste caso, COlJ,lO no pl'ecedepte sera
mais condemnado o. CommJludante .em hU.lna multa ~ 'que nã,! ex­
cederá de 1:OOOJ)OOO reis.

Art. 7.° A. embarcação, ,c a~ mercadorias R,ertenccnte. ao pro­
prietario da mesma embarcalfão ficão hypothecadas ao pagan cnta dras
quantias, em que o Commandante for condemnauo, ou mnllatlo-.

Art. 8.° As ..cond.emn~ções" de que trata o Afligo- 61,° te{;âo­
lugar ,c se farão etfectili~ pelo simples facto da achada ~le n.ais,

de ·mtmos ~ ou das differcwcas de qualidade, sem dar lugar ~

disputas judiciaes" tengo respeito aos mos meirtantÍs, cm ql1plitlO,
ii. luaneira :de exprimjr ,em g,I'os59 a qualidade, e quantidade das
m~rcadoria!o1. '

Art. 9.° Q < d() se (I1vidar, ~e a.s referidas disrosiç~:< compre•.
bendem alguma h,:""pothe"e'" a decisão c;lO~pete ao Tri bl:l·na1 do The..
souro na C.)' , ' A,!6 fr,o,·iIlei.as aos PresIdentes emJ Cot)~elho; as­
~ün c.>mo. na occ urrencia <l~ ci fC-!? nsta neias extraord.i l1arias .d~dara-r 'J

se estas são· attendi\'cis para deixar de ser executa,da alg"lmq ~as

l:~feridas d isp'Osiçves.. ".
, A rt. lO. l?jea sem vigor o Decreto de vinte de Dezembro ,de
~i( oitoce;nto~ e trinta e .hUlll, cujas dis-po:ij\~es. iãp inteiramente
~;ubstituidas pelas, qu~ ~e 'colllté!n no 1H.esente Dec-re~o.

I. Nicolar.t Pereira 4e Campos Vergueiro, Mi.nistro e Secretario
d'Rs!ado dos ~egocio.s do Imperio., intel'inuluente encarr.egado çla
P~esidencia do Tribunal do Tbesoul'o Pl:lol" ~O N aciOl <], o tenha
~ssim entendido, e Ja-ça executar, expedindo para este fitll-' DS, des...
pac os necessarios., Palaci<J do Rio de Janeiro, em .quatro de De..
zembro " de mil oitoeentos e trinta e dais, decimo pr~meirQ da, ln­
d~el)endencia, e do lmperio.

Francisco de Lima e Silva.

José da Costa ·Cal'·vallw.

João Braulio. MOllzz•

•Jt(icolau Pe,I'eíra de Campas Petgae 'fft

Rio do Janeiro~ Na rrXpogl·aphi~ N~donal.
l



/h'rmeio Garneiro Leãó~
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", . Francisco de Lima e Silva•

./' J3(Jsê da Cf!stá Çarv.f;!llw.

.JoQ-o Braulio Moniz.'

!- "\ ;
/

.A R~gencia. em Nome do' Imperador 9 Se~hor.
D. 'Pedro Segtlndo, Ha por bem, que Da ~xe~uça.o

ao Codigo do Processo Criminal' se observem as Ins-­
trucções, que com este baix~o, assignadas por I-Ionorio'
Hermeto Carneiro Leão, Ministro e" Secretario, d' .Es­
fado dos' N egocios da Justiça. O' mesmo Ministro
assim o tenha entendido, e faça executar. Palacio
do Rio de Janeiro em treze de Dezembro de ·mil oito­
tentos e trinta e dois, U ndecÍlno da Independencia~"
e .do Imperio. "
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lnst'nlcções pa1-a a execução do Codio'o cIo
Processo Cri1ninal, rnflndadas obse'J''17ar

pelo .Decreto desta iii? ta,

Art.- 1.0 O Gove~no a ~incia dó Rio de Janeiro, c o
Presidentes em Conselho, logo úe for publicado o Codigo do Pro..
ces:::o Criminal nas respectiras Provincias, pa~sarúo a fazer a l1o,a
divisão dos Termos na forma do A{'t••1." do referido Codigo,
cOllservando, ou alterando os actuaes limites onele parecer couve.
niente, e criando novós Termos onde for neoessario. _

Art. 2.0 Confirrn;lda a actual, ou feita nova di"Ísão dos 1"'er4
11105, farão a divisão de Comarcas, declarando os Termos; de
que ha de constar cada hllma dellas, tendo para isso attcnção ás
distancias de huns a outros Termos ; ~o numero provavel de causas
crim"s, e cíveis, que lle~te::. pode~ mover-se; ás vezes que o Juiz
de Direito de\'3 comparecer em cada hum delles; e á demora,
que ha de ter, segundo a provavel abundancia de negocios de
sua competeucia.

A n. :3.0 Feita a dl"H\o dos Termos, e Comarcas, o Gover­
'no e os Presidente' em Conselho ordenarão a c1eiçüo de novas Camaras
Mnnicipaes nos Terrnos, que forem nO'7amt~nte ~riados, conservando

-a-s acLuaes cin todos os outros Termos; e ordenarão á:i Camaras uctuaes ,
c fi qlle fórem c4eita para os novos Termos, a divisão dos Dis­
trictos na con!'ol'Ulidoc\e -do Art. 2.u do Codigo do Processo.

Ar t. 4.° As C.lmal'us poderão conser 'ar, ou alterar os Distri.
etos actuaes, ou criar novos, segundo parecer mais conveniente,
})rocura do na dirisão, que fizerem, comprchender em cada hum dos
Di.:trictos o numero necossario de Cidadãos idoneos, e capazes de
O"C\l par os c rgos de Juiz de Paz, e os mais, que devem haver
em cada hum deHes, attendendo a que o numero de ca~as, de
tl le trata o citado Art. 2_° he -o minimo, mas que elJas pc-derão
fazel' di,-isúes de Di trictos ,que comprehendão o numero de .casas
habilf.rd~5, que II ais conveniente for.

Al't. 5.° Feita a divisão dos Districtos, as Camaras marcarão
dia para a elei<;ão dos Juizes de Paz dos Districtos, que forem
novamellte criados, ou alterados, procedendo-se a esta eleição em
conformidade dos Art. 9.° e 10.0 do Codigo do Processo Criminal ~

e das mais Leis, que regulá? similhantes eleições.
Art. 6.° Quando a'lgum dos quatro Cidadãos mais votados~­

·que hão de ser Juizes, fallecer, ou for escuso nos termos do Art.
4.° da Lei -de 15 de Outubro de 1827, a Camara Municipal jU4
ramental'á outro mais votado, de sorte qtW haja sempre quatro
juramentados.

Art. 7.0 JNos Districtos actuaes, que não -forem alterados,
diminull1do-se, ou accrescentando-!ile o seu territor-io, continuarão
'a 1"~rvir os Juizes de ]Faz, que- para 'cHes estão eleitos, na. fór­
ma das Leis em vigor; c- evendo-se nas futuras- eleições geraes pro­
ceder: conforme o disposto ElOS citados Artigos 9.° elO:'

Art. 8.° Divid:clos úS Districtos, as Ca!Jlaras Municipaes par­
ticiparão immediatament~ ao MinistJo da Justiça no Rio_ de Janeiro,
~ '.aos f-residentes em C< m.elho nas outras l:>rovincias, o tilumero ~,
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District~s, ~t1e ',fica tendo, o seu respectivo Term<!:; declara ndo cir..
cnn~tancjadamente a divisã~', que ho'uverem :feito' , ~' informando
quae~ os differentes ponto" do Termo, cm rlue convem, que s fé.lljão
as reuniões das J uP.~liS ~,~e Paz., ,e o n '0 de vezes que tílt'3

reuui(jes devem ter lugar em cada an tudo noS termos do'
Artigos 213 e'214 do Codigo do Processo Criminal.

, Art. 9/' Na mesma occasião, se for pos~i'vel, ou logo qu,
f) seja, mi Camaras M unieipa emeUerúo ao Governo na Cort~,

e aos Presidentes em Conselho na~ ineias, as propost'l-s para Juizes
Municipaes, para Juizes de Orfãos, e para Promotores publicos. '\

Art. lO. Cad buma destas propostas conterá trez nome~ di..
:versos de Cidadãos habitantes nos 'respectivos Termos, e que t9­
nhão os re~uisitos declarados nOIi Artigos 33 e 36 do Codigo:
alem dos nomes ,se fará menção nestas propostas da profiss- o de
:cada bum dos propostos, daclaramlo-se Buas luzes, servÍ<;os, intelli..
.gencia, e quaesquer Qutras qualidades, que os tornem aptos para.
oeGupar os cargos respeetif'os para que são' propostos.

Art. J1. As Camaras M,unicipaes no foramr' ~s propohas
.tertlo o maior cuidado em escolher pes~oas;, que não tenhão escma
·aigullln. legitima, ou impedimento, que os p~ssa isentar, ou inhi..
lJir de exercer o cargos, para que são propostos: DO caso de

,"d.uvida Ollvuao as pe s.oas, que' intentarem propor, e haverão
.attcnçãó aos m vos, qUf> apresentarem, conforme o merecimento
'que tiverem~

Art.: I R idas as propostas, e ~stand~ elIas nos· ~evidos
'L{lrmOS, Q G~verno na Corte e Provincia. do Rio de Janeiro ~ ~ os
'Presidcl;ltes cm Conselho nas outras Provincias, nomearüo, d en·

r tre os' Cidadãos propostos para cada' hum dos cargos. :'l que
,hão de senil' de·J Gizes M ulliêipae~, Juizes de Orfãos, e Promotores
; e farão constar:' ás respectivas Cam, ras Municipaes a escol{ha, que
! bouf'erem [eito: estas darã.() os TituJ s, e defe.rirão juramento aos
· Promotores; , que tiverem sido nomeados, e farão consta r aos Juizes
, Municipaes, e de Orfãos ,uas respectivas nomeações" man~ando-Ihes

· hum praso razoavel, dentr0 do 'qual se 'bajão oe apresentar por
i.si -t oa: por seu:; procuradores na Corte ao Minüro da Justil:a, e

Das Pro\,incias aos Presidentes em Conselho, a 11m de receberem
'.seus 'DjplomaE, e prestarem juramento nos termos do Art. 50 ào Codigo.
i"",-".1 Art. 1:3. As Camaras Municipacs participarão ao Ministro da
f,Just-it;a Ilfl Corte, ' (} llas Provinció\~ aos Presidentes em Comelho,
(ô praso ·q·u.e tircrem marclldo aos Juiz.es Municipacs, e de Orfàos

para dentro delle prestarem juramento, e receherem seus Diplomas;
, fi', não se 3vre.scntando ·estes dentro do referido praso por si, ou

"CUS' Procuradores' devidamente authorisados, serão procesl'ados como
- tleso1Jediellt~s ·vela A uthorid:H<le, competente, para o que se lhe re­
I met~erá {)chl Seçrdaria, de E-tado r,cspcctiva na Corte, e pelas do

Governo nas Províncias, copia do Oflicio da Camara Municipa
· quo partic1pa' o praso I.11Ureado, e certidão do Omeial Maior',
( 'q. certifique -e não comparecimento. .

. Art. 1.4. As Camaras .lVlunicipaes lenos a da Corte, L as
,das Ca pÜacs da!i Provincias" logo que 1 erem feito e:tas propostas.'
llOllleal;lo d' entrc , os reJpectivos candi tos hum J uiz MUl~icipaI.,

• :e. hum Juiz dc'OrfitOs, o quaei, sendo .. ,,1 S juramentados, ser·
, '~Triio interinamente os T€feridlJs cargos até LI se yerifique a nomea­
'. çf.o' ddinitiya ea Goremo" '. ou ,clo~ P,~e:s nt.e~_ ~1 ,CQnse.Iho•.. Qs



Jui~es M.unicjpaes interinM nomearão· d'entré os Can'did;ifos propos.
tos para Promotorell hum, ftue sendo igualmente juran. tadu. pela.
C.aU;1ara Municipal, sirva o .referido cargo interiname te.

Art. 15. Estes Empr,igados interinos começarão illJmediata ) ntf:
a .eXef(~er as suas attrib'l1ljões, pondo em execução' o COdlg'O do
Proces:io na parte que lhes diz respeito.

Art. 16. Seis mezes antes de terminados os trez anDos, que
os Juizes Municipaes, e de Orfãos, e os Promotores ubllcos. '.
vem. servir, as Camaras Municipaes farão novas proposta$' nos llle~ ..

mos termos. Tambem farão nova. proposta nos caso:s oe fa lecirue 1..

to, ausencia por mais de hum anno para fóra do' Munici io,. de
provimento a emprego incompativel, e de reconhecida incap G'uade
phisica, ou moral de cada. hum dos ditos Empreg~dos.

Art. 17. Dividido o Termo em DistJ;'ictos, e feitas ·as .eleições
de Juizes de Paz, dos Distrietos novamente criados, ou alterado ,
este~, e os Jui~es de Paz!l que são conservados, passarão a divi.
dir seus respeétivos Districtos cm tantos quarteirões, quantos forem
necessarios para o bom desempenho de seus deve['~s , com tanto
que nenhum tenha meflps de vinte (;} cinco casas. habitadas, poden­
do, onde for conveniente, conter cem, ou J;l1ais; e proporão á
respect'ya Camara Municipal hum lnspeeto~' pura cada quarteirão"
o qm l, sendo por ella approvado, receberá titulo, .~ j uram0nto ;
e, não o sendo, a mesma CaUlara o cOn1mur~ic"rá ao Juiz <;la
P z para que faça outra. proposta, que tambem podará ser rejei­
tada, mas não o. poderá ser a terceir~.

Art. ) 8. As propostas para El'criváes de Paz fu~rão feit.<1:D pEita.
mesma maneira que as dos Inspectores de quarteirões, e estes
Empl·t.;"lCOS da mesma sorte receberão titulo e juramento das; Ca.
maras M unicipaes. . .

Arto 19. Os propostos para Escrivúes de Paz, e Insp~ctores

- de quarteirão, . entrarão lego a servir interinamente, sendo para.
isso juramentados pelos respectiços Juizes de Paz eD;1 quanto não
sãu approvados pelas Camaras Mllni~ipaes.

Art. .20.. Quando O!! Juizes de Paz, julguem conveniente ao ser­
viço pnblico, poderão remover Oi Escrivães de Paz, e os Inspectores da
quarteira.o, fazendo cm tal caso nov.a proposta ás Camar21s Muoici}Jaes,
salvo aos removidos o recurso de que trata o Artigo 52 do Codig()
·d,o Processo, sem suspensão dGS e:ffeitos da reIl)oçf.io. .

Art• .21. Hum dos primeiros trabalhos dos Juizes de PllZ, tanto
dos, que forem ele·itos de novo, como dos actuaes, que são cou•.
..-:er\iados, será o alistamento dos J orados, de que tratão os Arti­
eros 23, .24, 8 25 do 'Codigo o Processo, o qual farão com a
maior diligencia, a fim de ser o dito Codigo posto em ilílteira Elxecuç~o..

Art• .22. Dnndo-se o cmo de que () Parocho, ou Cape1l50 de
algum Districto estRja occup~do no. alistamento de outro Districto,
que igualmente pertença á sua Pa ro.ch ia , ou Curtlto, poderá cada
hum deste!! em tal caso mmlear hum Ecclesiastico , .ou Cidadão dO,Dis­
tricto 4ue faça as suas vezes, dando:lll~ os documentos, c esdare­
cimentos, que forem pre...- isos.

Art. 23. A' Camar L Municipal t:oIIlp~te designar os Dis..
trictos, em que cada 1 um de seus Membros ha de com 06
63 .lliize~ de Paz, c Paro los, ou Cape1l5.c!ii, ou eon'l os que 05 sflbsti..
tn.irem, Jla forma. Cd\:. Artigo anteced(mte formar a .1 unta para o
alistamento Gf)S Jllrar:!os I dc fJue trata o Artigo 2-1 dQ Codi~o d~
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1',rocesSo , 'e - só nô impedimento do Vereador desj(Ynado .pará o Djs;
tricto, ou no caso de haver maior Ilumero de Districtos, que de
Vereadores, terá 1ugar a substituição desÚ~ Membro' da J unta pela
'forma declarada no citado Artigo 24.

Art. 24.. Tambem compete á Cama. :Municipal, logo que ti­
'Ver· recebido as listas parcia~B' dos J arados de todos os Distr.ictos. do
5eu Termo, ucsigliar, e r)ublicar o dia, em qne os J Llizes de Paz
de eadt'l. hum desses D'istrictos ~ e os Parochos hito de comparecer.
na Sa j la -Ue 511~s SesF-es, para ahi procederem j unt:unente com ella'
á . rorma~iío da lista geral dos J nrados do Termo, imcre,rendo neHa
n alistados em' cada. hum dos Districto' COIU e~c1usão sómente dos
dcdarado' no Art. 27 do Codigo.

Art. 25. Vu,raute as Sessôt,'S· que a Cama a Municipa.l fizer
para a formaç-iío da listi!l geral, til:; qU('l trata o c rt. antecedente,
dev'f'''ào ser' apre5eflt~l.da':' toJ(~ as queixas, e reclamações dOi' que
ti 'er III sido indc{'idamente imcriptos, OLI e:'cluido,í; das Ii~tas par..
ci<tes dos J uraclos; e as Camaras, e,'amíllan.do essas queixas', oU

íTclamaçí5cs, com os Párochos, e Jlli'l,es de Pa"'" corregirii@ as ·lis..
.. 's parei:les, eliminando, 0'1 il1. crtH"'l.ndo n~s listas gerae:; 05 nomes
DOS queixosos, ou reclamantes, hmna rez qu pela maioria abso...
lula de votos dos V~readore. , e Membros adjunctos, se julgue 1'1111-­
dada a quei.-f\, Oll r .clamação, praticilndo-se assim o que e ta de.:.
tCl:minado no • tigo 28 do Codigo.

. A"t. 26. FOi'llada t.L li~tn. geral, e praticados O~ aotos de­
t.ermina.dos nos A"tig s 29, 30, e .~j I, as Camaras P~lunicipaes.da...
'l'~l(} d'isso coiH~ ao Governo na Corte é Pl'ovrncia do Rio ('l~ Ja­
ueirô, e aos Presidentes em Con 'elho nas outras Províncias, par"

.tioipando o llumero; e os nomes dOli Jurados, que tiv~L ti sido
a }Jurados.

Art. 2.7. Se o nnrnero de Jurados apurados for diminuto para
formar Conselho çle .I urados, o Governo na Província do Rio de

:J:1oeil'o, e. os Presidentes em· Conselho nas outras, ordenarão quan..
do assim convenha, a reuni·ão . d'esse Termo a outro visinho, como
permitte o A.rtigo 7, e mandarão remetter ti Camara Municipal da
Cidade., Vilb; JU PO'foaçf~o que desig,lltuern corno cabeça de Termo,
as Jstas dos Jurados apurados no Termo, que lhe fo.r reunido.

A rt • .28. Se, ainda depois de assim reunidos dois Termos,
resultarem a"enas sessenta .J uizes de facto, ou pouco mais, terú então
lug.ü' a ampliaç~ão da apuraçflo ~ de que trata o final do Artigo 27.

Art. 29. O Governo na Província do Rio de Janeiro, e os
Presidentes elln Conselho nas demllis Provincias na mesma occasiào,
em que procederem á formação dos Termos e Ct)lnarcas na con..
formidade dos Artigos 1,<' e 2.°. destas lnstruc<?ões, designarão quaes
as Povoaç.ões, onde deve haver mais de hum Juiz de Direito " e
-.hum· ou mais Juizes do Ciyel na forma do Artigo 6.° do Codigo,
e do Artigo 13 da Disposição pl'ovi3oria áccrca da Administração
da Justiça Civil. ,

.Art. 30. Os. Presidentes em Conselho são authorisad9s a ."
ígnarem d'entre os Magistrados, que ( ,lverem sen'Índo nas suas

Tespectivas Provincias os Juizes de Direit para cada huma das C
marcas', e os Juizes especiaes do Civel havendo na Pro\'incia aI..

-b'uma. Po'~oação nas circl'lustancias decl~r. das f) Artigo 13 do Ti~

tulo uuico da Dispo içflo Prúv1soria ácerc a Adnlinistra~ão da
.J-usti\'u Civil.



Art. 31. Os Presiaentes em Conselhõ dar5(') conta ao Gover.
no. da desigJlação, que tiverem feito, a fim de ~er o Mag'i trado
definitivamente nomeado leIo mesmo Governo para Juiz de Direito
da Comarca., ou J ui~ d Civel da P,pvoação, ou ser em seu lugar
nomeado outro, como -eeer mais conveniente, devendo todavia
o :Magistrado assim designado hir 1 go exercer o lug'ar de Juiz de
Direito, ou do Ci el para que for designado com Portaria do Pre­
sidente, e sob o juramento, com que estiver servindo, até que,
definitivamente Domeado, preste por si ~ ou por seu Procurador;
juramento nas mãos do Mjnistro da Justiça, e receba seu Diploma.

Art. 32. Logo que estes Magistrados cheguem ao lugar; que
lhes for designado, porão em execução o Codigo na patte que Ihe3
di(/; respeito. Poderão ser encarregados pelos Presidentes de dirigirem
as Authoridades' locaes na execução do Codigo, e das pre ente
Instrucções, explicando-lhes os Artigos; sobre que tivef"em dul"ida.

Art. 33, Se na Provincia não' houver tantos Magistrados, '"; Jan..
tos bastem para 'J nizes de Direito de todas as Comarcas, que fo­
rem criadas, nem por isso se deixará de pôr em execução oCo­
digo em todas as Comarcas; devendo em tal caso 08 Juizes Muni.
cipaes das Comarcas, para os quaes os Presidentes não designar
Juizes de Direito pOT falta de Magistrados na Provincia, exercer
como súbSltitutos dos ditos Juizes, todas as suas funccões nos res­
pectivos Termos. Da mesIrul. sorte os Juizes .r unwipaes exercerão
todas as funcções dos Juizes de Direito semp que o seu lugar
venha por qualquer modo a. vagar, e quando (' Juiz fle Direito e~­

tiver ausente da Comarca, ou com licenca, "i.. imre f ido de mo-
lesti... grave, e prolongada. ..

I;t. 34. Os Presidentes das Ca.maràs Munici paes, logo que
receberem a. ordem para execução do Codígo, convocarão as Camaras
extraordinariamente, caso não estejão em Sessão orúinaria, e estas
não poderão interromper as Sessões, em quanto não estiver cum­
prido tudo qu to lhes he encarregado nas pre entes Instrucções, e

.:no Codigo do !'lrocesso, e que he necessario para ser posto cru in..
teira execução: as mesmas CamaI?as deverão activar as Authori­
dades loeaes, que forem omissas, ou negligentes em ex~eutar

aquillo, que lhes he incumbido.
Art. 35. A divisão, que uas Provincias se fizer de Comarcas,

Termos, e Districtos; os lugares designados para. as Se sões das
J l ntas de Paz; o .ordenado, que for marcado para os Juizes de
Direito, e tudo quanto em execlJçfip do Codigo se pra-ti cal' , será
levado pelos Presidentes em Conselho ao conhecimento da Assem..
bIea Geral, e do Governo.

A rt. 36. Os feitos crimes, que estiverem pendentes perante
Juizes, que julg;ão em primeira imtaocia, nôo sendo de privilegia­
dos, e não sendo os crimes daquelles, que cabem na alçada dos .J ui­
Z~i de Paz, ser50 r,emettidos ap Juiz de Paz da Cabeça do Termo.

Art. 37. Destes feitos aquelles, qU(~ já. estiverem com o
~beno offerecido, ain{la meslDo que já tenh'"o Sentença, estando

pendefAte por. Embargo" deverão somente ser apresentados a( se­
g'undo Conselho de J un. s ou J ury de Sentença; aque1les porem,
em que ainda se não lver offerecido li helIo accusatorio, de-rer:""o
serapcesentados ao pT eiro Conselho de Jurados, ou .T ury d
aCCluação, e ae ~r "Ilte materia.· para. accusação, 5egllirào os
maia ~ermos do C0dig 2.
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-.Nesta: disposição se éomptehendem os feitos crimes péndentes
ante os Conselhos de Guerra, não sendo 05 crimes purament~ mi­
litares, ou de Emprego militar, e ante", as J lIstiças Ecclesiasticas,
sendo os crimes taes, que deem lugar á imposição de 0tHraS pena!
alem das espirituaes. Neste caso serão os ~v;tos remettidos or t :dado.

Art. 38. Sendo parte accmador'a a Jn "tIça, o J UI 1. Je t az
respe'ctiva, logo que receba o proceso, fará àisso panÍ>'la<jrl.o ao
Proniotor para proseguir na form~ do Codigo.

Art. 39. Os aggra.,"o~ de injustá pronuncia pendentec; pera te os
Ouvidores de Comarca serão com os feitos, em que ti erem sidll

'interpostos; rernettidos aO' Juiz de Paz da Cabe~a do, Termo, para.
se proceder a seu respeito como fica disposto BOS Artigos antecedentes.

Art. 40. Os fei~os cíveis pendentes, ou em exemlção perante
os J ui7.es ,extinctos pelO' Codigo, e Dispo, ição provisoria ~cerca da

, Administra<l:ão da Ju,tiça Civil, serão remettido3 aos Juizes Muni.
ciéaes, ou J uize de Direito no Civel dos Termos, ou Povoa<;ões

· a que pertencerem para ahi proseguirem seus ulteriores termos na
'forma de Direito, e da Disposição provisoria á cef(~a da Admi­
-ni<;tração da Justiça Civil. A's mesmas Authoridades serão remetti-
dos QS feitos, que penderem perante os Juizes de Orfãos, não sen­
do do's enumerados no Artigo .2 .0 da Dispó i~'ão provisoria ácerca
da Admini tração ela Jmtiça Civil.

Art. 41. As 'appellações civeis, e crimes, que penderem pe­
'rante os Ouvidol~S de Comarca, serão remettidas á Rela ão do
· Districto, pura ah' proseguirem seus termos, e serem sent~nciadas
· na forma cio novo Regulamento.

Art. 42•. Não se, proseguirá no conhecimento dos aggravQs de
peti<;ão, e instrumento, que. ainda estiverem pendentes ante ".; Ou­
vidores de Comarca, qualquer que seja o seu estado, porem a re­

I queri'mento de parte ficarão reduzidos a. aggravos do auto do pro-
o c·esso para delles se tomar conhecimento nos termos do Artlgo 14
da Disposiyào provisoria ácerca da AdminHmção ~a Justiça Civil.

Art: ..la. Os Juizes Municipaes nos Tel'mo~, em que nãe hou­
ver Juizes de Direito especiaes para o Civel, na forma do Artigo

·'ô.o da Disposição provisoria ácerca da AdmiQi~tração da Justiça Civil
deverãQ conhecer dos feitos, e contas pertencentes á Provedoria de
Re':líduos, e Capellas até Sentença final exclusive, na forma por
que procedem a respeito dos outros feitos civeis na conformidade d()
Artigo 8.0 da referida Disposi~ão, competindo o julgamento final dOi

ditos feitos e contas ao Juiz de Direito.
Art. 44. Nas Povoações, em que houver Juizes do Civel, com­

petirá a estes todo ~ conhecimento dos ditos feitos, e contas.-
Art. 45. Os Escrivães das Provedoria3 das Comarcas passarão a

e~crever nos objectos de Provedoria perante os· Juizes lVlunicipaes, e
de Direito do Termo, que era cabeç-a de Comarca; e, se nesse
Termo houver Escrivão Especial de Provedoria, poderão escolher

· outro Termo dessa Comarca.
Art. 46. Â 'cerca do~ processos pendente3. lias Rela.ções ~e gua:­

da..á· o disposto no respectivo Regula.m~nt(\

Palacio do Rio de Janeiro em 13 I e Dezembro de 1832.

Hanorio Her11eto Carnâro Leão.

,Rio de Janeiro. Na Typographi~ Nacional. 1 33.



ão sel'em bastantes as sobreuitas Ordenr
H'isão, e mais deligencias expeo,idas pe~J

?h

:1

iJü osições elo Al lrá de 28 de Junlw. de· 1808 que
continuão m7t v "or, fazendo' parte da Lei de

4 de Outubro de 1831 na confor'JJ'LÍdade

do A1"t. 88 della.·

TITULO. S.ó

SEndo tão divel;sà a fórfíla da Arreca(tacãd uas Minhas Rendas dds
Bens da Corôa, e Proprios Reaes; e 'consistindo o computo. dé
ulg'umas em h'unsl\cções. que não admittem praso cel'to para entra­
da no Brado. nem bUrila regra uniforme: Sou servido Determinar
ao dito' respeito o seguinte: ..

2. Pelo que pertence aos Bens J e' Rendas, cuja arrecadaçao he
d·iada J e finaliza no ultimo de cada hum mez J Ol'deno, qu en-
trada se fàça. no Meo Real Erario logo nus pI'imeir0s s do
mez pI'oximo seg'uinte: Qqe a cobrança dos Subsidios J Alfandegas
Casa da Moeda, onde as confel'~'1cias, exames e contagens tem 01 í'

demora, a enh'ega se faça nos primeiros oito (lias seguintes: Que
pelo que pertence a· Contl'aLtos, Bilbetes d' Alf' ndega, Arrendamen"
tos dos PI'Opa-iOS Reaes, e outros lteditcis desta DI tu reza ,. venhão
os computos ao dito Eral'io até quinze depo' Jo vencimento: .E

. 'qn€ havendo negligencia nos TbesQureir J, Ret ~doi'es, e Almoxa­
l'ires, Contl'actadol'es, ou Rendeir9s, I'etal'da I) as r messas, ou

_ eni:l' gilS, alem dos 1.)I'asos, que: por est.e Me AI lhes são con-
· ~,('.I Ó , se expeção lag'o no l\'~eo Reai Nome contl: elJes peJo· do
,Er: (''I necessarias Orc!ens de sI,lspensá9 dos Lugal'es J sequestros;
_prisões! e mais dilig'encias, que julgaI" opportunas para a segurança
. da .Minna Real Fazenda; e pal'a se faze em promptas, e effectivas
, as .entradas, que fizél'em obJeoto .de t~e -'roens. I, . ,.

3, PaL'a qu'}' sempl'e ~or;lstem juridicamente no El'acio assím as
arrematações d~s Contr~ctos., como' as de <Iuaesq!lel' Outl'OS bens,
(lue para pa~amento da Minha Fazenda. ou Encargo publico, forem
.executado~: Ol:deno que.o Corl'ectol' deJla, 'Jogo que qllalque
tl'actó fOI' arremata ,entl'eglle ao Thesour eil'o I' hum e pia!

.' das condições da a ~matação assignado por dois Ministl'OS Coo-'
selbo paTa este o enviar li Contadoria GCI:al I'especti\'a, e. uella- se

. abrir a competente Conta Conente ao Contraetador, debitando-se·lhe
log'o os pagamentos, ou encal'gos, qu~ d~ve pagai' durante o tempo
do seo C9ntracto; não se lhe ljassarR pelo Conselho o competente
Alval'á de. correI' J sem que apresente Certidão do Contador Geral;

· por onde conste ficarem feitos os ditos lauçamentos, pagamentos pri­
ruordiaes., e_o registo das mesmas condições; e isto debaixo da pena
de 1111\1idade da al'femataç~o, de suspensão ao Corrector da Fazenda.
que' log'o oos pJ'imeil'os oito dias não fizer a entre-g'a do exemplar
authe!1 tiéo das condições dos Contractos; e de privação dos Officios-;ô
e de nullidade. das Cartas ue arl'ematacão aos Officiaes. e al'rematan­
(es dos dutl'os' beqs executados, ou al:l'endados cm hasta- publica para
:nden!,lisa(~ãodos computos pertencentes ao Meo Eraria Regia, S.e não se

· apresenta;' dentrQ no o prazo ,a C(,>pia do respectivo auto de ..'re-
IrJa "l;áQ. ,.

4. 'No cazo .peu'em (.
de . suspensão, ..eque~t~:o



~ _siefente do' Ef'ario como tug'al' 'F nente Meo, pllra> effootivamf'nte
entrárem as computos das Rendas, selU ma \s outra figura fIe J u:zo ,
mal\'(lârá elltáo Ó mesuio Pt'esideiJte exttahir I os competentes Livro' de
(Jontas Correntes a dos executados. por onde éonst-é o al{~nce, el1~
cIue se achã.o; e fazendo juntar a ena' os mais papeis ,de suspensões,
prisões, e sequestros, que houverem pl'ecédido, na fórma que fica.
onlenado, para' a seg;Ul'ança da Minba Real Fazenda, se l"en:l~ttel'á
tudo ao Procurador da Fazenda, PUi"i:\ que dish'ibuida a referida
,Conla, e mais papeis ao Consetheil'o a quem tocar, faça prose uir
na~ execuções peta maneira que aLaixo. vai declarada até final con­
.:llIsão de taetS cobranças, ou dependencias•.

TITULO 4.°

Du Sahida f.)u Despeza do Erario.

1; l-la~~hrlo Df'(ermin~db n fórl:rta, por, qlie no Rel\l Erm·jo, ou
'fhes'Óul'b Pnhii:Co d'evelIl entrar touall a~ Rendns da Minha COl'ôa,
11ê pl'ecíso t:N'nberÍl Orê:.lehar a formalidade, com que pelos Cofre~ ~o
\ ~s.(lió Entrio se {iev'erh pagar tbdas aos dt!spe:l.as da ManuttlllS'ãu
U~ ,M'ioh.' Renl Ca~a, e t:bl'pO Politico d'o E~lad'o J a (lue são ól'p­
ilitlÍdos os R'endimentos Rea~s. 1\ nodo que u este respeilQ s~ (JO-

!lei- e o lli'eguibte :

Pelv que lJerten'c'e á .U-ltlha Real Càsa.

2. Os Thesou'rei'l'os na Casa Real, e Cavalharices, o das N~vra­

4liu's', '01; Compr'adol'es das I\eaes Guarda-H.oupa-s, lVHmteire, Gmn-da
'H':e'pl?stê~, ~o . :o'utl'OS qua'esfJu,er Tbesoure'iros. ou Officiaes de l'eceài­
roeDto ~ e co'ntas cll1é, En :Uaja por bem O"ia1' polua o reg'iUlc" 'e
.(lcon(JlIlia da Minha c.;asa, lérão ,cada h'um () 'competent'e IJivro de
Reé'eità', .e 'D1espeza, onde 'se Jancetn l'la pagina csqu:l."l·da as quantias
(1ú'e Icceberem 'do 'E1"31JjO par!l as de. (Jezas da sua cumpetencia, e
( 'pagina 'dj'rei'ta, á s'ufllma 'de 'cada artigo de despeza" -que hõllvel"etn
';ug,) lê!'u vir-li:ill'e ele lpo'1l1'u púi' ~Mim ussig'"n<,d,{, e 'mandada f.Ul'gar,
ih l.e {re'~p,lt:ho 'do ()hef~ d.l Repal·eição, PO'I' que fS e houver feito,
'eal ell'(\~o "l1u "~e-o lexpP-(}'iente 'e'ste acto de distribuição da' Minha Real
Faz1en'ria', 'S~glln'êlu 'Regitne'nto ll'úu'vcr, (lU e~tjlo 'ful'~: ~enuo us tae~
'úi ,lO' 'roh, ícados, a ~tlbef.. : Pêlo M ,,'dóm:o MóI'! '011 -quem Reo car­
150 'set'vÍl', ~na H<:!pahicílu da Casa ·Heal; I] elo E~llbejTo N16r, na
~s(ld1ú dais I eü~s Ç~vti!harices; 'pelh \ ellol' da :Mil1ha Gasa n,fl

, Vê! aria; e l/relo Cllpit[lO da )6u'árdo. Real, Ihesta 'Repa-\'ti~ão: Bem
'eH,tén(Jj-do, 'que p~l ..a la. %~s~le'zas 'UllR Reáes, Gl1arda!Rôup;lS J 'htl dA
.'el'vft· de titulo Pll~4 :as cOinpl'aR a verlra do 1\1eo Regi~ l!~neplacilo.

(,()'\l lRelil Tontlít1-e': E n,\ cOlTiperentl~ 'Corítadoria Geral tio 'Eru.'io b~·
er~ 'o lt.t~O Livt'o ipêlf'tiClda.· da lcónta correrite de cada Thesoureir(l.

~OI1 IRcpál'ti\'ãb de 'recebiu1ertt"o, e conLa's {la 'i Iinh'a IReal C~sa,'e Es­
CtMl0, .' onere se 'veja, qlláurib 'pfeú;o fnr,'o al"dü 'da conta de cada

It Ul 'i:los ditos 'Tlh'slJ\lteit·ó·, e ·Officjnl~;;.

'3. 'Os êUfllPUt'U8 'que 'pelo M'eo 'Real }EmN'Ó 'se hú\Jverem de eh­
-tregâr a curlaJltum, dos' obreditos 1fhes.oll' 'ro~, 0\1 tOfficiaes de 'Re·
cebimtnto J e COllt.. " (Ie Minha (;asa, ailll II (fl,te se exhibã-o em vir­

!.tudc de 'Üetir tC)S de éÓ'Titi'nrrádfo, 1)11 na ~ Il~Mmidoad _ do ~. 5." do
.rr t. '.N, )d'a ''Bd --fu-nntllin:mtál ,dt> JEI' rio, i cíh~a referida" SG1··l\1e-hio'
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com tudo requerid'Os ·)s mel5l))os. Tbe~qr~iros ~ ou Chefes ,e,'-
pectivos, na fórma at gora llratiçad6\ com a Jnnta da Fazelllla.
pelas Thesouraria~ das 1 pezas 1\.1i1itar, Civil, e da . Iarinha, a i'e­
.atentando os 'l'besQUl'eiros hUlO mez sob~~ outro todos 05 OCUl1.l' 03
da sua d~S'pez", pertencente ~o mez antecedente, sob p na oe us­
pen!lão de seos Officios até [lova M~rcê Minha, segundo I) dispo1:l~o

ISO • 3. tIo mesmo Titulo; e [lO pl'imeiro qual'teI de ca a hulU aUll

se ajustarão na Contadoria GeriJI cOlOpetentti <!OS contas do ali 10 an­
tecedente de cada Thesoureiro, ou Official de recebimento, e c lltas
da Minha Casa, e se lhe pU!;l~ará a com,pet~ntc quitação, assignaJa
unicame~te pelo P.residente do Meo Real ~rario; o qUitl no aJUl>la,­
lueot@ de taes contU.$ fará COl'tar á vista cios 'l'he~oureil'os com dois

. ,gol,pes de TlIesou,'a 1)0 alto tod@s os p~pejs das suas despezas, os
(jUaei -se ,emmassarão, e guardar~o JlO Âl'chivo d~ cOlppetel;1te <.:'ou­
-tadoda Geral.

Pelo que toca a Ordenádos, Pen,ves, Jurol, e Tenras, ('I

tem, assenta'mellto na .Minha lteaj Fetzen~a.

4. Pá,·a a pl'Ompta expedição das PJlrte~, e ,et'fectivo pagalpe
aos Ol'denados, Pensões, JJ.lros, e 'f.eriçjls, (lue tem assentamento
na ~ljnh:" Real Fazenda, Sou S~rvil!o Cd,ar hU' 'nlesoureil'o Geral.
J~ pai' tanto logo que ao Conselb.o da M!~ba 'Il, a Eazenda baixarem
V I' Mim /lssignadas as Folhas dos ürrl liado, e )soes, .Juro e
'1'enç~as Jn)postas 1)05 Hendimento,s ~eaes ~e!st > Ista~', se expedi­
rão l,al'c1 o dito Tbesolireil'o Gerí\l; o qUé\1 em I 'ler da dos' 1m­
ga potos, que por el1.as houver de fél~er em ca ulll'iel, peuu'á.
.,.- )mlllaS, que fOl'em precisas. ao M~o Re,al Eral' , e por elles
se . j ~rl:'garão CO"I a necessada a,u.tlcipa~iio ~e venci~)ellto, visto
flue U!ol Ordeuados ~e p,agão adiat~~ad(~s Ordeno pqrem, que o mes­
1110 TlteillJureil'o G~rÇll não I PQ8sa rec,eb r . uuntía ~Jg-qOla d.o El'al'io
JHlI'U p}lg'amento de 1m, quartel, sem: h< el' mostra.do pelo Diaria,
t.lue deve forn' r o J l'lváo da. sua. ?tJspe~a , .,te,l' pago toqa a ante-
ceden e de ReccLt,a,' que em razão Uia. sua conta Corrente, escrip-

, I. I , ~

turac1a na fórnm ,do te fica <li BosGo a .l'espei.~o .Jos 'rhesoureiros '
Repnrticõcs da Min Casa, e B~tado) n:'io teln em sua mão F

• 1 ~: .. J '

algllln1u de dinheiro tencentes ôoí alJueIlíls llpphcq • es'.
, 5. Os Computos, ue pelo. El"ario B,egio' hou\:~r Õ di~o The~vurei­

ro Geral de rec~ber ara o pngafrfn.~o de ~ada qU;lftel, serão eLl­
treg'ul:s á vista do c~mp,etente c?R.iJeci'Jlen.!o 1 em PI'II:I:I, pOl' onde
mostre "O dito Thesoureit'o fic~r~-lhe já 'carl'l:~g<;1da çm debito a (luan­
t;itl d'aqnelle "ecebimento,

ti. ,Ordeno ta,mbem, que logo .Ino prim i...o ,fluartel ~e c. da hum
anilo se tome Qa competen~e CQPtauoria Geral a .Copta .do nnpo an­
t~ced~~nte do, J'et'edc,lo Tbes,our.ej~·o: pa ,s~n~o' ~.lhe quitas.ões ,pJena­

I flUI', como (lIto he a I'espelto dos fbesoll,'ell'os da l\Jmha Heal Casa.
7! Pura f.x~e.diente.da d,ita, Tibesoupl~:ia Ç~el'ali h\u,"erá \llIm Escri­

"fio da Receita, e Despeza cio Tnesoul'eiro. o. qual reeebehí das Par­
tt!S O~ emolumentos, que perce9ião os, E 'cl'i"ã~s O,OS, Contos do Rei­
~, e Ca.sa; e, terá segunua Chu,"e <..lo t;;ofre ~'ll-.quclla Thesoun~rji).

Pelu que

8. Ao Thesou 'eiro G II Al1s T!'(.)p~s da Co.rte, e, provincía d
,P"'u e. J,~ijeü'o . se, ..evlr . .rá. ~IU <i~ 'IS }!)(\çõ_~s .. igQfI~S, ·-&yma. PQ
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ltfi beif>lO, e 'ou~ta no fi.:l-h (lé cada mez·; ; .0 Só a im portan'cia do:t.
PI'ets dos Regimentos ~ dos Soldos do Me ~ Exercito) mas tambem
a despe~a do Hospilal 1.\11 ilitar désta Cidaue; para C) que pedil'á elle.
'fl:lesom'eiro Geral ao Eral'Ío Regio as quantias que forem neceSSito.
rias com a odevida antidpação: E estas entreglfs . .Mando se fação
sem pl'eceder mais Outl'U alguma solemnirlade do que a do conheci_
mento de recibo assignado pelo mesmo Thesoureiro G~ra" no' compe­
tente Li \'1'0 de Receita, e Despeza, por não admitth'em demora,
pOI mínima> qne seja, os pagamentos, e sahidas desta natureza,

9, Na COllt~~dori~ Geral da Repartição Setentrional deste Conti­
nente se escl';pturará a Conta· deste Thesolll'eiro,' o qt1al todGS os mo­
zes apreseotc'rá LlO Era 'ia os documentos da sua despeza, pal'a que,
depoi~ (Ie ~xaminados, achando-se confol'me com o disposto nu Lei de'
9 de Julho de 1763, se lhe abonem; e no primeiro qual'tel do allno
seguinte se lhe passará quitação plellariu, por onde 'O dito' Thesourei-

- ro Geral fique. livI'e e de'sembaraçado para todos, e quaesquer etrei.
tos, que requeira', de Contas ajustadas. o

lO! Na occasião do recebi~ento de novas sommas apresentará O'

sohl~dito Thesoureiro Gel'al o Diario 'da sua Receita> e Despeza.1
•••de se veja o que exi&te, do antecedente recebimento, cujo saleIo
pàssal'á ~l. o'utra Jauda por principio"de Receitá, assignando o Conta­
dOI' Geral 8 verba de conferencia, onJe acab::ll'em as addicções recen­
siadas no dito Diluiu; ~ istO'· da mesma. f~H'roa, que Tenho Ol'dena'­
do se obsene COro' os outros Tbesoureiros Gerae~.1 de que acima se
fez expressa, e és )éc1al monção. I

lI. Pelo lue p wtenc-e ao Arsenal do Trem de Guerra, ..sou Ser­
vido estaheleter: Que das despezas de'sta Repal,tiçfio se processem
Folltas: Que aquellas ,que pertencel'em a jornaes spjão feitas pelos
Apontadores ,assig'na{tas pelos Mestl'c~, e autbenticac!al5 pelo 11:::~~­

ctor do dito AI'senaI: Que as que procederem de g-eneros 1 e mate­
riaes, venhão documentadas ~om os respcClh'os Conhecimentos em fór­
ma assignados pelo Escrivl:.o, e Almoxarife da mesma E~tacão: E que
depois de examinadas todas na competente Contadol'ia Ger'nl do Era­
tio, se lavrem nellas os Decl-etos para alJi serE:ffi pagas, avel'ba.ndo-se
vl'irneit,o estes pagamentos tios Li\"ros de Entre. da e Sahida do Almo­
xarifado á: 'rnal'gem das mesma!'; addicções de l'e 'eita, cuja importancia
.Bu For Sel'vido ManeJaI' pagar pelos referido, Dl~cretos, E para a
co'ml ra dos artigos -a dioheit,o, ou para o fard (lento do Meo Exel'­
fito, ou para o Laboratorio do sobredito Arsenrll,' requerel'á o sob.re­
dito Inspector com a devida anticipação as som mas , que necessarias fo­
rem, para Eu sobre a entl'ega delJas Resolver o que for mai~ com-o
pativel com as faculdades do Meo Real Erado, e as urg-encias de (aes
despezas. E isto mesmo (hdeno se pratique no que for pel'tencente
6s obras de Fortificação, e repal'os de Fortalezas_ Tomando-se as
contas aos respectivos' Almoxarifes na eOIl formidade do que fica dispas"
to a respeito dos Thesoureiros Geraes da Daspeza Civil Milital'_

Pelo que pertence ás despezas de .Mm'inhu e .11.1'mazens· Reaes.

12, SéndO' as despezas do provimento dos Armazens Reaes, E? da"
expedições' dás Náos, Fragatas, e ruais Vazos, de .que se cornpôe
a Minha Real Armada, assim como o pagamento dos Officiaes, .~

mais pess8às,' que me senirem na Mar; ~Ia > tambem de natuI'cza
tle não arlmittirem demora, 'ou a menor dilação: Ordeno, que pelo
El'urio Regio se entregue anticipadaníente em cada mez ao Almoxa­
rife dos Annazens Reaes, por Offieios, . l l'equiziçõei do Intendente



da Marinha feitos em c( ~equel1cia das Ordens, qüe tiver fece~ido do
,Mjlli~Lro, e Secretario l tado reipectivo, a~ sommas indis.pens8vcit.
para ns ditas despezas" pagamentos; ob8ervando-se 'com a conta dQ
lntlsmo Almoxarifc qUànt fica determinano a respeito do rrhesolUeil'o
Geral das rrropas; e g'u8.rdalldo-se pl'oyisiúnalmente em' tudo o mais
tleFita R partição, quanto determina o Alvará de 13 de Maio do cor­
rente anno, que instauloou o de 3 de Junho de 1793.

TITULO 5.°

Do:; Balanços que se' tlevern faU31', e verijiCu,T
no Erarío.

1, O Ploesidente do Mao Real Erario no fim de cada Semes io
~1l1l0 Civil convocará o rrhesoureiro .MÓlo

, e o .E~crivão da Reçt :a, d

Despesa, e fazendo sornmal' 'os computas della nos Livloo das Ir-'Arentcs
Caixas de escripturação, e cofre sepul'ado, mandará passar o ,I,
ou differenças a hum extracto feito em forma de lVlappa, cuja son
fieja o Sal,do g'cral de toda a entrada, e sahida do Erario, ou Th
souro Publico naquelle 8emestre. ' ,

2, Log'o que isto se haja feito, mandará o T, smó Presidente cha"
mal' a cada hum dos trcz Contadores Geraes I p~ 'I que lhe apre en­
tem o Balanço das Rendas, e Despe as que j'ão entJ'ac1a. e sa­
hida pelas CaiKus das suas Repartições; e fazend aju 'r os differen-
te!'! saldos de cada Caixa em outro semilhante M, n'l do a somma

el . ig'unl á do saldo geral rio' Erario, deduzido Livros da Re-
Cc e espesa da sua Thesoul'aria 1\161', passàrá então o referid()
Pre 'id e; acompanhado do. Thesoureir Mór, e Escrivão á Casa For-
te, ou da Guarda dos Cofres, e fará na sua presença (;oot:11' pelos
Fieis, o dinlleiro J CéElulas I Bilhetes, o 1'0 em pó, e BalOfas nelles
existentes, e aché:lnd tudo ser conforme ao deduzido do Balanço ex-
tl'ahido dos Livros; andará fazer então os competentes Termos, os-
sim nas Contas das Juixas <.Ias di(ferentes Contadorias Gcraes, como
lio fim dh8 enl fadas e sahidas do'.; Livros de Receita I e Despt:sa do
Tbesolll'u, o!Jdc se ,dare aqueIla conferencia, e ajustamento. d
ta: O que tudo 81.1 f·á por Consulta do mesmo -rasidente' linha
R,enl Presença para lbter a confirmação necessaria i a qual fica ' ser.
"indo de quitacao pi naria ao l'hesoureiro Mór, sem que ressa haver'
coisa alu'urna 'em contrario, para o efl'eito de se mostrar livre, e
quite deo toda., e qnalquer l'esP?l\sabilidade.. o,

. 3. No fim de cada anilO fara tambem O PreSIdente do El'ano Re..
g'io sllbii~ á Minha Real Presença a Cont~ Geral do estadQ da Faten­
da em fórma de 'rabella de toda a Receita e Despesa, em qlie 'oe_
sl..lIl.idameute se d clare na Receita com distincção de cada hum <.los
~eos U)oti"'os a hüportancia annual della, a omma do que entl'ou~Qr

coda alotio'o naquclle anno, e o q e ficou em divicla de carla hUJ;Jl1O
::Is.sim cob~a"e), como de divida em execução, ou falida: E na des-
lesa ~ o orcarnento (lt~ importancia annuaJ de cllda lll'tig'o d1. tincta­
Mil! , qlla~to se despendeo, ou pagou no dilo anno por ('ada .arti­

g , ... qllUnto effcctivam~nte se ficou denndQ. Fazendo ell~ Prl:slden":
te~ por cscripto 8S ob açõ~s, que lhe p,arecerem pl'o\'eltozas,. ou
pura o melhoramento da ecelta, ou para eVitai' qualq ,r uespe a lllU-

~i); ~li quaelõ Me apres, .)tar~ <:O).~ ai referilola.i TabelIaB', e J3alao~os...
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, ue lhe hãó de' ser êl1treg'ües 'ontra veZ para ae gu~ál'dal'em no Arcllivó
o Erado, e 'debai"o clb sêg'l'êdo delle, D .endo seI' feitas estas n~­

dllcções da, conta gemI pOl' 'húm OfficiaI <la Thesouraria Mór pal'a
isse' 'fim escoIh'ic1o, corno pessoa de toda a confiança, e segr~do,

:: 4. Para' que o Presidehte tló i\leo Real E,'ario teLlha todosO's meios
Ji'ecessarios de pôr ell1 -pnitlcá o referido ~ Mando, que· de todas, e
quaesquer Estaç'i5és" p'01.' onde se fie;ett al~recadagáo, ou despesa, que
pel'tenca á Minha Real Fazenda, ou lhe possa vil' a pertencer, lhe
remettÍio nos primeiL'Os quinze dias d@ mez de Janeiro de cada anno
hum .Balanço da sua Receih e Despe~à m!ercantilmente feito, acom­
,panhado da relação das dividas activas, e passivas de cada Estação;
e aos Escrivães das .1 untas de Fazenda. assim do Continente do Brasil,
cOlno· do's Do'minTbs (Ultl'aBlal'ihos, "alertr do B'alanço ~xpHc(;l.do,. 'qu,e,são
obrigados a rp,metter ao Era-rio Regio todos os 'annos, remetterão se­
paradamente 'jgllaes Tabellas',' e i'ela-ç'ões tle dividas.; para o que to­
das as Estacõeg da Fazenda subalternas ás .J untas della lhes enviarão

;68' sê~' Ba'ldnéósi,' é 'reJacões', afim de serêm réme'ttiddos pa-.ra" o Era"rio. , .
Regio ~Oom os Balanços -das respectivas J li-O tas da Fazenda" e p.ode~

rE"~n s -~r cóntem'Plàdos :Iia conta gel"al acima referida , que no seg'uinte
:anr'~'<'ieve sHhir á Minha Real Pt'esel~ça, Logo 'que se v'e,rifiq,l:re a falta
cu. ~Igum des~es 'Balanç.os, 'e relaq'Ões, o Presi dente ·do Real Erario far.á.
'5'flspender -do seo ~iHgl') a'o (i) fficia I de Fazenda, que, for culpado de
<om.issão, p~ra ,depois se pl'Oceder contr.a eNe como for de justiça.

r . .)

,-

:Do despacho do's negocioso pettencentes á Justifica,::ão
, iV.oluntaria" 'B cdntenciosa elo .conselho

(la Faz.endà.

1" Por .quanto be, 'te semp~e foi .nam ,dos 11. ~'ocios mais impor.tan-
es que r'eql1er hum prompto expefliente no nes Jach.o do Conselho da

'l\1inh'a Fazenda e das" habilitações dais pessoas, q le se pertendem Jigiti­
.lIar ~om SeBte'nça. de' Justificações~ '00 p-al'a pUC ederem a outras pes­
soas, que tem Mercês da Minha :Col'ôa d'e juro I e herdade, ou em
vidas, ou para Me ..eqtrer~rern a satisfação de- 3erviços de tel'ceiro~,

ou para 'outros elfeítos de attendiveÍ's conseqtleocias: Hei por bemí 01'-
':'~'lenall ," que os palJeis desta natureza .pertencentes ao Estado do Brasil,
0\,1 aos Meos, Domi.oios Ulttiunal'inos sejão -repartidos por huma igual,

"e rigorosa Uistl'ibu'ição entre todos tOS Ministl"OS do mesmo Con:;elho·
~o quáI aquelle,' 'a' quem V'OI" turno pertencei" sel'virá de Relato."
-'pi\l'l\ P'I"ÓPÔ" àS pap'eis, e ~sc'revel' O que fOI' 'vencido' pela plurali­
; oade de votos, em que haverá 'sernpre trez confol1mes: Recolbendo·ge
'em bIHh Cofl'e 'os EmolUl-nentos', para .no fim de cada ·quartel ,se re-
partirem igú'alrneqte POI" tO'dos os ditos C<i>Dselheiros.

- r

, ~ 2. POI'que na's pl'esentes :cll'cunstancias do Estado ainda ~e n~o

. acha estaheleéida a -remuneração de. Sel"vir 3' pelas Mercês de Ten­
~as; Sou S I'vido Oro'enar,. que de' fu'tUI'U, Havendo, Bn por bem
"estaLJ~le'Cél· a dita forrr:l'a de, 'reln;tlOe.rução ,. - se~ gu:a.rde Ino a.s~ent,\meQ!9



diis Tenças quanto se aeh; determinado nos par'agrafos 2, 3,·4, Õ dOI
tit, 2.0 da L~i de 22 de ~ _zembl'o de 1761 , que regulou a J urisuic­
cã9 do Conselho da Faz~ oda do Reino.
~ 3. Havendo com tudo nesta Provincia huma Folha de jUI'OS do
Ernpl'estimo, que os seos Habitantes fizedio em vir,tude da Cal'ta
Regia da 6 de Outubro de 1796; e huma .Junta denominada da Re­
visão dá Divida Passiva da Minha Real Fazenda, que authorisava o
computo della, para depois serem pagos segundo a forma, qU6 Eu
J lYlgasse mais confül'me, e com pati vel com ajustiça, e urgencias do
Estado: Sou Servido Ordenar, que os' rrituJos do A sentamento da.
dita Folha, e Divida P~ ssiva, que se pr.ocessaváo pela Junta da Fa
zénda; e' peja da Revisão, passem para a Casa do "<'~"lltamento

dô Conselho da Fazenda, pal'a que se examinem os Titulos dos Ac­
cionistaS', e Credol'es i e pelo que Eu FOI' Servido Resolver sobre
o :que lVfe Consultar o mesmo Conselho a este respeito, ou se lanal' a
competente Folha, passando-se Padrões de juro aos Capitalistas." e
CI'edores, ou se distratarem os Capitaes deste Emprestimo, e corrlpu­
to' daqllella divina pOl' Consig'oações de qualquer dos Redito· pl.bli·
cos, que Eu' Mandar applical' á sua ·arnortisuçdo.

4, Pelo que pertence ao~ Ordenados, se fal'i o Assentamentu I_ •

despacho do Conselho, segundo ,Eu o Houver Determínádo por De
creta, Gal'ta, Alval'á, on outro qualquer Diploma, e dl9 competente
~ivro do Assentamento gel'al se extrabirão annuatmente as Folhas de
cada· Estação de Justiça, Guei'ra, Fazenda, Oll l!.:cclesiastica, que de­
vem, depois de providas. subir pelo mesmo Con ,J,I1O á Minha Real
Assignàtura, e b,aixar ao Real Eral'io, parb. serem 'egi tadas , e ~ntre:

gl1es ao· l 1 heS0l1reil'o Geral dos ·Ordenados ,. a fim (~ pa~ -.. na confor-·
midade dellaa ás pessoas empI'egadas nas ditas Esl.ací.eF;., li.caes, e Pu-
brca', . .
. ''5, iJal'u 'que as referidas Folhas estejão promptas no principio. de

cada hum 'anno, e as pessoas nellas contempladas não fiquem ptiva­
cltfS, pela demora da Minha Real Assign'ltura, de receberem os s~os

Ordenados, e pagamentos nos prefixos termos" que para elles fidio
estabelecidos: . Dete I'lni r o, debaixo das penas de' suspensão até Mi­
nlta .Mercê, que cada .Ium dos Officiaes do Assentamento, que em
virtude del;te Meo Alv l'á. Sou Servido estabelecer, na SUil ,Repal'ti~ão

s~à' ohrigado ~ ter '1l'omptas pal'a subirem {t, Minha Real Pre~eT':''l

até o fim tio mez· de Setembl'o de cada anno as Folhas que hou" ",rem
d Sef'\'Ír 'pal'a o pag .mento do anno pl:oximo segninte., a fim df bai:c­
xarem por Mim assil!'l. adas até o mez de Dezembro da anno em que
suhil'em, e se poderem PÔl' a pagamento no principio do novo anno.

'6, Occon'endo o pI'etexto de se não lavrurem as Folhas uo sobl:e·
oito tempo, por cuusu. de se acharem ernbal'uçadas pelos novos assen.­
tamentos, e obitos dos filhos dellas: Ordeno, que ~odos os Ordena­
dos, .J 111'05, Tenças, Oll Pensões, que aCCI'csCeJ'em, ou qne vagal'em
deVois do dia ultimo do mez de ~Tuoho de cada hum anoo, fie lJ. m
re-sel'val1os para se lancarem nns Folhas do anno proximo sHccessívo,
sem clemol'a da expedição delhs, nem pl'ejuízo dos pagam~nt08~ e
al'l'ecadacões do Real ErariQ nos annos occol'rentes.

7, E' por ser mais conveniente ao Meo Real' Serviço Hei por bem
(' 'denar, que· todas as Folbas de Ordenados, Pel'lsões! .J uros , Ten ;~S,

011 olltras ql1aesqnel', que se hajG.o de pagar pela Minha. Re::ll J"azen-
la, á excepç:io das da despeza millda dos Tribllnaes, Armazeos, e

Secretal'ias d'Estado, seja. processaàas no Conselho, sob pena ue 111.1]­

lidade, e de não serem abC'nadas aos Tbesonreil'os as despezn , que
5atisfiz~l'em pOl' qnacsquer outros títulos 7 on Folhas que niio sejã.o ia·



nadas no referido Donselho, a qoeru iea pé
geral de todo5 os titul()lS da:'! despeza de
da Minha Real Fazenda.

"endo o AS'E 'ntamentl)
tiollação. 'ót.t. ai íluae~

, .
8, Por serem cobrad!\s nesta Capital e Pro\·jn· ia do Rio de Ja­

nei1'O pOl' Administrações Fiscaes as rcndas abaixo cl c1a/'(uias : Hei
por bem DeteJ'minar, qúe jamais se possão Contra tar, ou i:~I'rendar

d'-aqui em diante todos os Djreitos, qne se tlrrecádal'elO por Alfan-:­
degas; os Novos Direitos da Chant;ellaria MóI'; as Pa 'sugells, e,
"R~gistos du Parahiba. P. rahibuna J J llI'uóca, as. de Taguahi, e do
Parati; o Subsidio de Agoal'dente da. terra; o DizilYlo do l~ssnCat';

o Equivalente do Contracto do Tabaco; o, Rendirllento da Casa fIa
J\1oeda ~ II Au'corage dos Navios Estt'angeit'(1s; os Direi tos dI) Sal;
e a oÍltribuição de oitenta l'eis por alqueire do ditu gellero: l'-

ue l' '. que todas as sobl'editas Rendas ~ e outt'a' ~elUillJantes se
.11' '~l-.. pOf A<.Iministl'adol'es e Thesoureit'os, que Bu FOi' Servid()
1 que e~tes entreguem ~o Thesoul'eil'o l\:lor do M u Real
Br os computos dos seos reoebirnentos lH forma abaixo de<darada.

J, OS '1'1Ie oUl'eia'os uns A lfaudeg'às Rlétndad'io nos primei roS oitcJ r

ms de ca(ia mez ao Real El'ario J ou Thesoll!'arias Geraes das .J un- (
tas, ou das P'l'ovedcirias da .Minha Fazenda, onde as hOllvet', cOQil!

guia assj~nada pelo J lliz, e Administrador; ~ Çerlidão do que hou-'
\lel'em tido de re . e~to ;iS ditas Casas de al'recaclalfão no mez.
pl'oximo antecedent todo" recebimento, que nelle tiv-el'ão, a"tlim
em dinheil'o o I Bilhetes sobre os· As.siguahtes J na parte, onde
até agora se ... 'ão '; e isto debaixo das Pl:HtUS fie suspensão,
8cquestro J e p St o pelo simples facto da demol'i;\ da dita ent 'udt

10. Os Recebedol"eS, e Adminiutl"adores do Subsidio da AI-, d.l.

da lena; do EIJllivaJent(~ do Contracto do rrahaco; dos Oí:"lL .. no
Assucar; do Subsidio Li-teral'io; 011 Uft otitra qua.lquer da :Minhas RGn­
das, que tenha entrada, dia 'ü>, farão as entregQs do seo r ccbimento
mensal na 'rheso\l1'aria Mo,. do .Brario nos pdm "09 di ... s do mez pro·
ximo seguinte ,na conformidade do que acill1á f. dito a reilpeito dus
Thesolll'eiros fias AIfandeg-as, e debaixo da me! a Cominação.

• Os ThesOlll'eil'os J B.€ceb~dOI'es J ou Admin tJ'adol'es de ignnes,
II "ilhantcs Pt mIas, a~sim nas Provincias ~:t.e E:-tatlo,. como

lias ..> M~os Dominios Ult.ramarinos, ficáo da e~ma sorte obl'Íga-
dos a fazer a entregas dos seos rec~bimel1tos Th0S011!'0", ou co"
fres geraes das Re'ndas publicas nos sobredit(.~ tlraso~ j incorrendo
n~s penas, que ficâo referidas, os que o conlt'al'io ~ r~tiei.\l'em: Co~;.:

eedendo pOl'em no espera de qHioze dias aos Rebedor-es, ou Adüii­
nistradol'es, que, pellls distancias das suas l't;;sidencias fizerem as
e'ntt'ega!' das Minhas Rendas por qtHlI'Leis.

12. Quando pOl'em o Presidente julgai' necessul'io PIH't\ o aUf!,'1 lento,
das Rendas sobredítas, que algumas das que não suo exc ~ptuadas

de arl'ematJçãC) pela referida Lei de 22 de Dezemuro de 1761, se
devem Contl'actal' l\l'as proporá, para Eu Dett=>rminal· o tple FOl' S(W­
vido; observando-se com tudg o A/vUI'ú fIe 31 de Maio de l80H, ()
qual expl'essarncnte (letermina, que todas as arl'ernntaf;ÕCS d,(J~ Ramo~

U· Minha Ria)' Fazenda sejúo feitai elll IJi16it, PW,blír,;,\,



flo.1.U'l'a..ctos,

13. SendB impraticavel qUd alguma~ das Minhas Rendas cobradas
~m especie possão. ser Administru4a.s sem, que se evapore grande parte
do seo producto na.s mãos dos Pl'Opostos que be preei o criar pitn.L
e recebimento dellas, e sua redJ..1cção a dinbeiro, majormellte, eUl
hum Paiz táo dilatado, e falto por ora ue ministros Letrados, que
possão oecorrer com a necessaria j urisdicção á effectiv.., cobrança daS
me. mas R.endas, sem os subterfugios. delongas, e IJrevell~õ~s, que
costumão iIludir os Juizes Ordlnarios, e Camarns das V iUas do
Sel'tão do Brasil: Hei pOl' bem Ordenai', que as Miunças dos .oi:­
zim08 das FI'eguezias de cada huma das l'rovincias dçste Est do.,
divididas em ramos proporcinadoli entre sÍ, se an'ematem por tl'ienio
:a quem ruais der, e melhores fianças offerecel', com as mesmas coo­
·diçõ~s, COlO que até agora se arrernatál'ão pelas J untas da Fazenda
respectivas. pag'aodo os Contractadol'es,. ou Arrematantes os p"eços
dos Seos arrendamentos, ou Contractos, por quarteis, bum SlI' "'u­
ti'oS, segundo a, Ordem do anno Civil: B isto em qUaOI <I 1!;.
motivo ue maior utilidade da Minha Real Fazenda não Manu ,. o
contrario,

14.. O mesmo Sou Servido se pratique nas Rendas do Dizimo do
Fescadu, Vintena do Peixe Salgado, passi.lgens peqllené.\S, e outl'OlJ se­
inilhailtes Ramos da Minha Real Fazenda, cuja fiscaliução absol'veria
em Ordenl:tuos, ou' Salal,ios das pessoas ncHa empl'd''l'ados a maiol' parte
do- seo producto annual; observando-se eu.. tudo, ; uanto a respeito ~a

solemnidade das Arrematações se acha estabelecido', os ~~ 'í!-7, iB, 32,
34 , 35 do Tit, 2.° da sobredita Lei de 2~ de De>~u n)-:. J d~ 176.1.

) ~. No Con eJho se farão tambem as Arrematnções de todos os Coo-
l'aCl,'~ uerneS <la COI'Úa, como síio o ContrHc~o d<» 'rabaeo das Ilhas

uos- .I~ (;01 PS, e Mudei ra; o Con ,"acto tio 'l'abaco pal'a' a China; e o
Contracto do Tabnco para Gôa, posto qu,e Doad.o es~ej8t; o Contracto
<.i o l'lal'Ílm d'Angulli, e Beng;uella; o do Urzella; o dó Páo Brasil
em hum ou mais Rar l(»ó; e todos os mais· Contractos Reaes estauele­
cidos, ou qne Bu Hél ,ól de Mandar estabelecer,

10. Igualmente pCI Ameerão ao Conselho as Arrematações das mais
ltenôas de ta Capitao a, que dantes erito feita~ pela extincta .Junt::t ,1,,.

11'<;lzellda delia, ou . eservudas ao Real E,'ario por excedel'em ? dez
~onto,., de reio annU(ll i: e a respeito das reservadas das ma's .l lotas
de FÜhenda, Sou Ser. ido Ordenar, que nos casos em que s circuns­
tanóns exigirem serem·as Arl'ematélções feitas pela~ respectÍ\'as Juntas;
ou nos, em que deve verificar-se a ~xcepção decretada, tenha arbitrio
o Presidente do Meo Real Euu'io: c lJura que se conserve a compe­
tencia da J urisdicções por Mim estabelecidas; Mando se observe o
seguiute.

17. Quando se decidir' peló Presidente do Erario Regio, á vista das
COI ta' , e dos lanços, que lhe remettelt~m as Juntas de Fazenda,que
COlH-em proceder-se nesta Capital á Arrematat;ão da Renda., se remet­
terão ao Con::;elbo, as coodi<;ões, e papeis originaes com de pacho ao
mesmo Presidente, em que tleclarc acha,'-se o rendimento nos termos
oe ser arrematado, hu\'endo lanços, flue oheguern á quantia, que lhe
pareceI' ju!>ta, Fará logo enttW o <Uonselho lJôr a Rl;'nda em Praça J e
}H':lced' I,á á contl"ucta-Ia pelos terUlOS leg'aes; aos quaes . e~'llindo-se
etl'ectivamen e a arl'elllata~ io, e dando AO llrr 'matante o competente AI­
VHl'á de COl'rel', torllará a I'emetter 03 Ille~nws papeis originael' ao Era­
riu'. depuis de mand~r registai' na re~pectiva Secret.nia os documen­
tos dó estilo. E quando não lraja lanços. ou COIlCOI'J'eJ:em moth'/Is, ou..

~
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lO
razões, 'pelas quaes pareça ao Conselho ever ultimar a, A 'rema~
ta~ão da Renda, remetterá então os papei com o assento, que se
tornaa' â Mesa do Real ·El.'ario,. para que l> r eIle se expeção ás res­
pectivas .Juntas as Ordens ,- que lhe pa'recerem mais convenientes para
o aLJgmerrto cio Contracto, Otl Admini'straçã6' da sobredita Renda, acom­
panhadalS dos dOGumentos, que sobre ella remetteo ao E,'a.rio, ou guar~

dando-se est.es na respectiva Contadoria Geral delle, para depoi ser"
virem de in, truccão ás Al'I'ematacóes que se houverem de fa'l,ea', COmo
parecei' mais cor{veniente ao bem', e augmento da Minha Real Pazenda

18. Pelo que pertence ao despacho dos negocios da jul'i dicção con
ten<.:Íosa, observará o Conselho in viola ve1rnente o disposto no Tit. 3,"
da Lei de 22 de Dezembl'o de 1,61.

TITULO S.o·

tureza elos· E'Jnpregos-, e Incumbencías do
Erario Regio.

l. Sou Ser\"ido Ordenar, que os Empregos, J.Jug-ares I. e lncum­
bencias do referido ~rario se não possão para qualquer effeito Julgar
como Officios pr TJcentes ao Dia'eito Consuetudinal'io, Determino,
qne tenbão a natu de r. ~J'as serventias tl'iennaes vilalici(Js, fte que
não tirarão r' - nem pagaJ'~.í.o Direitos alguns de Charll'eilurii') as
pessoas, qu vea' por bem Nomeai' para os exer~er<>nJ; ficando
semp"e umoViVt:l:ll ao Meo ·Real Arbitrio, á excep<;ão dos ConfrlUos
'do Erario, que poderão ser despedirios pelo Pl'e idente,

2. As mesmas pessoas que occuparern os sobreditos Em JS, e
J..Jugul'es, vencerão os Ordenados, que para a sua decente !III tentação
Tenho estabelecido, sem que seja permittido levarem das Partes emo·
lumento algum pelo simples acto de pagaa' or receber, que são pri­
vativos do Meo Real Erario. Poa'em as Iiquid ões, u ajustamentos
das Contas, que em virtude dos Meos Reaes eCl'etos de 8 de Maio
" '790 , e 26 de Julho de 1802 fizerem os Oe.. ses do Er31'io Reg'io J

.sI:. al"a isso 'opostos pelos I'especti vos Coo I JQres Geraes, e no-
m JS ppl Presidente, lhe serão g'l'alificados leIa Minha Real Fa-
zen a na o ma dai sobl'editos Decretos, que nelo se observem ao
dito respeito.

Paragrafas 3 e 5 do Tit, 14 da Lei de 22 de.Dezernb1"o.de 1761,
1JO}' que 'se instituio o Tltesou1'u, a que se 1"eje1'e o §, 3' do

Til, 4 do .l11va1'á de 28 de Junho de 1808.

~. 3. Os sob.'editos Thesoureiros> ao tempo, em que forem cobrar
os segundos quarteis, serão obrigados a exhibil' no ThesoUl'o os co.­
nhecimentos de recibo das Partes interessadas nos pagamenlos dos pri­
meiros ql1arteis; mostrando õl.ssim que estes forão effectivamente fei­
tos, 8em diminuição, ou rebate algum; 8ub pena de que não upreser~

tando todos os sobreditos Conhecimentos na referida fórma pa 'a sere 1.1

gual'dados com os papeis a que tocarem; fi .I"ão desde logo s~",pem; s
até exhibição dos Conhecimentos, que falt ; e sel'ão pOl' Mim no­
meados Outl'O~ Thesoureiros, que recebão s quarteis, que havião de, I

recebei' os .impedido!i; contiflUando-se as Contas com os seos substitu­
tos, ,., vej;lceuda esteil toda o Ordenado do qual't<!l, ou quarteis, em
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que entrarem a exercitai' }'Iorque em qualquer delles, em que hajá ;t
referida omissão se observlu'á sempre a mesma disposicão acima e:lta~
belecida. •

§. 5. O mesmo observal'á em tudo. e por tudo o ThesoureJro da
Consignação Real, pelo que pertence ás despezas da Guarda-Roupa,
da .Uchal'ia , e da Folha da sua incumuencia; fazendo de cada huma
das referidas trez Repartições, hum Livro separado, authenticado. e
escl'itut'ado na sobl'edita fó,'ma. E considel'ando, que em cada huma
d'aquellas Repartições ha despezas quotidianas com tt~dCtO successivo,
que de Sua natureza l'equel'em dinheiro prompto, não podendo esperar
de hum para outro dia': Mando, que o referido rrhesoureil'o recorra
no ,p.rim~il'o dia de ,cada mez ao Thesoul'eiro Geral; e que llel/e sejão
antlClpada$ as quantIas, que forem competentes para COlO o de COIH

tlellas se fazer completo o inteiro pa!;amento das despezas das mes a'
Repartições no ultimo dia de cada hum quartel.

Parltgrafos 2, 3, 4" 5 J 27, 28, 32, 34, 35 do Tit, 2, e 7"_

Lei de 22 de De zembl'o de 1761, qne 'j'edltzio á unira. p'r...
ceJ'ta J e inva7'iarel ,jurisdicção do Conselho da Fazenda toda as meta.
des concel'nentes a ella) a que se 'j'efnem os ~~, 2. 14. 18, do
T:it, 7 do 4lvm'á de 28 de Jtmho de 1808.

TITULO 2.'1

~. 2. 'Pal'a desterrar os abnzos, qúe Fui infor < ~''l ücl qllé se tt"rn
intl'o'luzido" nâs anti~uidadcs J e graduações das Ten(;as as enLadas nos
Almo dl~.ados da l\1iuha Real Fazenda, em grave prejuizo della, e dos
Filhos uas re'pectivas F-olbas.; humas vezes cons-el'vando·lóle nas mes­
mas Folhas rrencional'ios fallecidos por dilatadoS" annos, depois dos seos
fallecimento ; outras -ezes impondo-se aos filhos, netos, e bisnetos
de outros Tencionarios }s mesmos nomes delles para se simnlar debaixo
.da identidade dos Dome , a outra identidade das pessoas, sendo em si
di 'el'sas: Ordeno que ( Conselho da Minha Real Fazenda reparta igual­
mente as dílfcrentes F ;tações em que se achão as refel'idas Te[lf'''­
assentadas pelos Minis, :OS, que constituem o dito Trihunal; para ';xa­
minarem o que nellas 1as a ao dito respeito: Que ao mesmo temoo m: nde
par Editaes nos Jugare: Publicos da Cidade de Lisboa, p, m,~ cabeças
de Comarca ue todos estes Reinos J e seos Domínios, para que todas
as pessoas, que houvet'em assentado Tenças nas sobt'editas Estações,
fação exhibil' os seos Padrões originaes ante os respectivos Conse­
lheil'os, a quem tocar com as suas Certidões' de Baptismo para ncIle
se examinarem as vel'bas dos seos assentamentos: Que os termos dos
refel'idos Editaes s~jão de trinta dias para os que estiverem nesta
COl'te, e na rlistancia de vinte leg'oas della; de iessenta dias para
0!9 que vivel'em dentro no Continente destes Reinos, fóra da referida
distancia <.I e vinte legoas, de seis mezes para os qne viycrem nas
Ilhas dos Acol'es, Madeira) e Cabo vel'de; e de dois annos para os que
viverem n~ Afl'ica, America, e Azia : comminando~se a todos a pena de
perrlerem as Tenças) que tiverem, e de se tirarem os seos nomes das
Folhas no caso de não h_averem comparecido nos refet'idos termos;
porque assim o Mando. <i'l{~ assim como forem chegando os referidos
l:ladl'ões, se dê huma resalva gratuita aos que os apre entarem, pat'a sua
defeza) e 0$ vá combinando em sua Casa o Conselheiro, a quem to­
car com os seos respectivos. assentamentos: Que de tudo o qut. 1'8.-

t-



zultal' destas combinacões vá fazendo cad um- <Tos so1:keditos Con-'
s-elheiros h.uma Relaçft~ assignada POI' elle, .::10 Eseri",'ão da Farzen,da,
a quem tocai', e pelo Official do assentamento, a que pertence': Ql et
iI'S sobreditas relat;ões com os papeis, e Livl'os donde fopel,' extra:­
hidns sejão "depois pl'opostas em pleno Conselho, e sendo nelle qllali­
ficadas, e appl'ovadas por, pluralidade de votos, se rllbriqu·em por 101'

Ministros em cada lnlma das suas fol·has, e se lancem'" no . 1 deila
f1espnchos assig'narlol'i por toctos os Conselheil'os, nos quaes "epl'o'", '­
elo-se individua mente carla hum dos Tencional'ios, que se ach'LI'em em
termos dE' sei m excluidos, se mandem fazer novos assentamentos aus
que estiverem nesses termos: Que Se formem Li nos novos para os
iefeJ'Íuos assentamentos, nos quaes indispensa·\'elmente se exprirnão;
ó notne, e todos os cog'nomes, que tiver'em os TeneioOélTíos; as suas
idades, e FI'egu'ezias, onde' h'ouveren'l sido haptizad(}s; e os nomes,
e nomes dos Pais, e Mães de cada hum delles:- ID qu'e fi-n l·mente
llS ~e fique observando em todo o tem po flltlll'O; 'não se podendo
f' alllento algum selll precedeI-em. a exhibição da dita Ct:.rti-

b' tismo ante o .ConsQlho di'\ Minha Real Fazenda, e despa:'
J .elle pal'a se lavrarell) os assentamentos com toda~ as soureditas'

e,dal"ações; debaixo das penas de nullidllue (Jus assentos, .qne forem
lavrados em outra fórma, e de perdimt:nto dos Offic!os dos Ú{ticiaes ,
que OSl lavrarem, ~ ado proprietarios, ou do valor del1es ~elldo ~er­

\".tmtuarios,
§, 3" Estabele UP. as sobreditas folhas novas, e todas as mais qne

pelo tempo utur e lavr<l.I'em, sejão la\'l'auas pela rigorosa ol'eleJO
chronologi~~ as Itig-uidades dos juros, e das antig-uidades das Ten-
ças, sem Ja.. "poderem eSCI"gVel" antes os nom-es dos Pl'Oprieta-
lias de .J UI" 9, e Tencionados. que fiwem mais moderno a ri-
pois delle!il virem escritos os mais antigos, com hllma inVerb. p-
posteração de ordem, das quaes resultão COnfl!ZÕeS na gradu- dO dos
cabimentos, e prej uizo das partes: E Mando que a sobl"e< ita onJ, o
j'cgl1lur se observe pelos 01fieiaes, a que peltencer, debaixo da nH' ''l

pena de perdimento acima declarada,
§. 4" Attendendo a nlgllmas justas razões de ue ftli infol'mado , es­

tabeleço que os LivI'OS do Assentamento (que empre l'e devem eoo-
-ar na Custodia do Con~eJbo, sem della po 'em s( hir em CI\SO a1-

, gou- ara as caso s dos respectivos Officiaes), .to que s~jão, e devão
ser lenlrr~ de segl'edo para todas as pessoas ....unhas, () não fi( II m
sene! d'i:L ln em diante para os filhes dns resl "tiV8S Folhils: antes os
Officiaes , a CJuerrl pertencei' ficariio obrigaclos a 'hibil' aos Tenc'ona­
rios, que Ilão tiverelll cahimento, os referirlos Livros torJas as eze!',
que os quizerem vel' para combinarem nelles as suas antig-uidades COI
as do" outros Tencionarios. que eSli,prem prefel'indo; e ,dai-lhe.. a!'
Certidões, que dos mesmos Livroll I'equererem do que nelles aponta
rem a hem ele Slla justiça., pa!:,i'lodo aos referidos Officiaes na fórma d
Rt'gimento cHl Cet,tidõel' que passal"em na ~obn'dita fórma,

§, 5, Item E!'tabeJ <;0 que nos requerimentM, que se fizerem pal'a 1:Ii

J'u!'tificaçQe~ com qne as Tenças assentada~ na l\1inha Real Fazenda hf)l1~

vel'ern de pasc;ar de pe ...soa á pessoa' SE.'jão !'emp.·e indispem,avelmente
in ... el'tas as <":t'rtidões do~ a'ssentamentos cos seos immediatos antecf-­
"ores, extrahida,s pelo Oflicial, a que pertencer, sllb pena d n lli_
('ade 'dos proce~st) de ,Juo;tificfl~ão, das Se feIH,'as, que nclles se l]'O-
ferirem, e r os asst'nt~mentos, que por dTI"IlO d()IIas se fizerem. -

~, 27 li" pnl\prí'io ser nt'lks e~tipllllldas condieões relativog, como
5P. prallcon até ag'ol'u com tão gorare prejuízo do' 1\'1"0 Real Erario:
Ant , se não· tornarão a escl'cver semiJh~llles contlic6es - I'el~tiv[)s: As. ~
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ql1aes, no caso em que se.. ~Scre\"âo condemno dê· e logo por llullas. e
ue nenhum etreito; e ao", Ministros, que as assignal'em, e Officiaes

- que as lavl'arem na pena de ficarem privados dos seos Empr€:gos, e
Officios pelo mesro o facto e inspecÇlão delle, sen:t neces idade de OlI

tra cllguma prova. E Mando ao Procurador da .Minha Real Fazenda
pr'omova contra todos os sobreditos.

§. 28. Da meSOJél sol'te pr'ohibo. que nos sobreditos Contràctos de ar­
rematação se escrevi:io palavras susceptiveis de interpl'etaçõe scientifi­
cas, e de intellig'encias de Doutores; das quacs palavras resulteul ques­
tões, e duvidas Forenses, e como taes iocompativeis com a simplici­
<Iude dos ,termos a todos claros, e pel'ceptireis, que' em semilhantes
Contractos reg uer, e costuma' pl'aticar a boa fé das Cortes pol/idas,
e dos que com ellas contracHi9 ao dito respeito: Repr'orando e con­
llemnando como nullas as sobl'editas intCl'pl'etaçõl:'s. e intelJigencias: E

~or(It'\jai1do que os referidos Contractos se conccbão em termos tão,. cl _'
ros. e perceptiveis, que aos Al'I'crnatantes nao fique duvida algl1m- so­
bre o flue estipularem; e que as clausulas das sO,breditas arrem' ta~;:"9
se entendão sempl'e no sentido literal, e as palavras della:.. lia 'i~T

ficação vulg'ar, pratica, e commum; e não de outra fôrma J 0.1 ~~

qualquel" outro modo J ou maneira: de sorte que escrevendo·:se na 81'­

rematações ;ou interpretando-se nas Sentenças as sobl'cditas clausulas 1

e palavras em outra fórma " que não seja a que tenho ucima ordenado,
illCOl'I'ão os que as escreverem, ratibabirem, oh intel'pretarem, nas
mesmas penas estabelecidas no par'agrafo proximo r recedente.

§,32. Item: Considerando! que aos Mioi'3tros , é 1 essoas , que houve­
rem de fa.zcr as ditas arrematações póde cau dr .imo ,o rep 1'0 (( 'l1al'e n
sobl'e ái a approvação dos Al'I'ematuntcs sem fianç.lf· p .. Illbo a m"s­
ma ,sorte" que da publicação desta em diante sub -pena de n dI di e
se tA'U ar"omatação algllma de I'endas dos Uen • e Dil'eitós da 1. 'I! li

COI'ôa ) '~l'e excedfl á qlclatr'ocentos mil reis annuaes sem preceder Con­
sulta, na qual se Me declarem individual, e especificadárnente tc~

dos os lançadores, qué houver, e os preços, flue cada hum delks
otfer'ecer: Para Eu então preferir aqueJIe que J,ulg'al' mais idoneo.

, ~. 34. Item: Atten.u( ,nçlo li que os, atrazos. e di,:tracções dos pa~' _
rnentos das Rendas da Minha Real Cor8a pelas maliciosas alJegaçõe ,
com qlJe muitos Contn ctadores dellas procuràrâo illudir as suas obril.!~

ções ,. uehaixo dos pre' extos de perdas. e ~asos furtuitos,' edio já es­
candalosos ao tempo, em {Jue se publicárfto o Cap, ]54 das Ordenan..
ças da Fazenda dadas em)7 de Outubro de, 1516, que'E;ó ..1)ermittiu as
encampacões nos dois ,qsos nclle expressos, o Alvará de 14 de Julho
ue 1524: que, confil'mando u mesmo Capitulo 154, extendeo os doj~
casos nelle qecJarados á remissão, QU quita; e o outro Alvará de 26
de Marco de 1582, que defendendo geralmente as encampações) e re­
missões'. com clausulas mais exhuber'antes, determinou, que em ne­
nhum caso pertuito. 'Ol'Uin81'io, ou, extraordinario; solito, çu insolito,
.nem ainda n'aquelles dois casos, que havião exceptua no 09 Senhores
Reis D. Manoel) e D. João 3.°, não só se não adm~ttisse e[~campação,

ou remissão a08 Rendeiros, .e Contructadores das Reooas Reaes; mas
antes estes se entendesse sempre haverem contractado c{)rn r'enunciação
de todos os sobl'editO$ casos para ainda n'elles ficarem obrigados, e os
nfí.o puderem allegar, com escu'Za para retardarem as execuções, que
COI'tra elles se fizw sem: E sendo informado com a mesma cel'tp.2ía de
que todas a~ referidas Lei:;. forão. e se achão ainda frustradas por in­
terpretações de Direito Commum. que o não he, nem deve' ser contra

,. 05 casos e 'pressas nas ,disposicões das Leis particulares çla Monarquia:
Para que de huma vez ce! e hum abuso de tão perniciosas c'onsequen.-

4 -
"
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cÍas': p'rt)hibo da mesmã sorte, que &r pu .cão destli Thei e/llr. iliantft
se pussa fazei' .An'emátação , ou Contracto ium sob1'e' Rend41s dos
Bens, e Direifos da L\lilÍlla' Cor8a, sem qu'l, se estipule pOl" clausula>.
liêeralmente e'xpl'ésSa ~ que os sobreditGs Rendeiros " e Contractadores:
l'etlunciãt> todos os casos fortuitos,' ordinarios. ou- extraol dinarios', e
todos os ca;;os solitos, ou insolitas; cog'itadog, 0\1 nao ca~it.a+dos; e qu~

.em totlt}S, e ea'd~ hlt1tl delles fical'ã-o' sempre obrigados sem delle~ se po­
derem \Talei', nem ós pod'el'em allegar ell1 tempo aigulD, e para algum.
effei'ró, qualq\fer que elle seja: a qual clausula convencional se cum­
ptil'á sempre na sobredita fórrna' líterlllmeIYte a-ssirn como fo.f estipula­
da, sem que jámài~ se possa contraverter ,em J lliZ'o, ou fOl'a delle, a
-suâ validade; não obstantes quaesquer .oiS'p(}siç6es de Di-reit'C! commum,
Dééisoe~', Oli opiniões de Doutores, assim ReÍ'rúco!'os como estranhas,
qlle tedas Hei por' derogadas,. é iov'a'Hdiada5 ao dito· re·speito.
. § l. Porque p'orem p6d'e haver entre os sóbrerli-tO's casós alguns, que
fie di~nos da Minha reli.g'i6sa 'Cférneneia'; lteselt vt')' para Me'a il1l'-

la ''tecimento a deci'sáo doS' casO's, e'm' que cooemrrerem aqu.el-
Li ... ..ncias; pa.ra neHes l\'1a'ndar proce-de-r como- acha-r que lia

,_ Justo·, sem que cO'(n tudo .este te'medio extraonHnal.'iOt pOS5a servir
e impedi eato l:rOS "meios. ordinariO's, com que na f61'ma destá- L~i se

prosegutrém as execuções; em qU'imto não. hOllvel" lmmediata, e E!f~.

p,ecial ordem Minha 'al'à neIlus se 80'bsta'r, em roda, Ol't em plJ:rte'.

lITULO S.o .

Do que se deve observar no 1nesmo Co??,selllo pô' a 4·

.despacllo dos- negocios pertencentes á J U'J

dicção Co.nteJl.cif!sa..

t. .A Jurisdj'cção Conténciosa, que por e, .Le.i fica perte.ncendo
prhrativa e exclusi·vamente ao Conselho da. M la R-ea.l Fazenda para
... essar, e decidir as execuçúes, que do 'r ,ouro Geral lhe' forem
reI l~dás, será .exer·cit da na maneira seg'oi ~ :

2 Lug'o _qu~ as coutas correntes corri .alcau es, que elIas fizerem
Jiql.'dos, e .com os papeis, que acompanharerf , forem r-ecebida-s pe­
los respectivos Procl:ll'adol'es da l\t{-inl1a F'azelH , c'àda hum na' Repar­
tiéii"O, que lhe tocar; os Inandará aí.. Escrivão do Juho dos Feitos
dâ Corôa e Fazenda, a qLJem peltencerem, pUl'a US autuar e fazer con­
clusos ao sobredifo Conselho da Mitlha Real Fazenda no termo de tre1i
dias continuas,. successi ....oS', e itnprórega·"eis, debaixo das penas de
p-rivac;ão dó Oflicio, e de seis mezes de Cadêii, em que incon'erão
pel~ lapso do referido termo os ditos Escrivões, 'se por mais temp9
uilatarem as·,.sobreditas Continuações, e eondu'5ões. Nas mesmas penas
Jncorl'eráo pelas motas que ;fizer'em nos mais tel'rno.s abi:üxo declarados.

3, ~ para que conste quando os referidos termos tem principio, e
fim : Mando, que cada hum dos ~obreditos l\1eo'S Procuradol'es tenha
hum Livrq, ou Pbrtotollo, no qt-tal ftlção laHçar os dias em que os
papeis, e autos forem pàfà os ditos Escrivães. é os em qu elle os
fizerem CoP"lusus ao Conselho: Marldando c... a hUlll UOS l\'Ieos ditos PI'O~

curadores a Minha Real PreseD~a ~os mezcs; de Junho, e De~embl'o

de cada anno 'huma relação especifica d~s execuções, que pOl' clles cor-'
reretll ; d{) teInpo, em q-ue pl'ineipiatem; e do estado, em que ·se..
acharem.
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4, Em torIas: as u efroridas exeCltCQ . se procederá verbal,-
e mercantilmente, de pi' uv e pela. verdade' sabida; assim pelo que
pertence á Minha Real a.zentla, e!lrn0 pelQ qu.e toca á defeza das
partes, na fórma ahaixo declarada. '
- 5, Com as contas correntes, que forem e",tra.hidas do Thesouro Ge­
ral (na sobredita fórma) entt'ará sempre a Minha Real Fazenda com a
sua intenção funqada e liquidada, assim de: facto, comO' de Direito,
sem necessitai' de outra a·lguma prova',

6. Nesta certe~a assim como aS' referidas contas, eorl!enteR, e papeis
a ella concernentes, se pl'opo~erem no Con~elbo, se assigl1aráQ por
Despacho do Juiz Relator dez dias contiouos" slIccessi,vos, e per-emp­
toriQs, CJ;ue serão logO" intimados nos' Excltutados em suas pessoas; 011

BCI. de qualC]tJer dos seos Soci{ls, 0111 prôcu.l'adol'es; ou pOl' Editaes d
dez dias não estando na Corte. Ilem tendo nella- Pl'(lellGadol', Oti So­
cio; para no termo d,os subreditos de~ dias assignados aj ustarern os do­
cumentos, que ti,verem p.ara sua defe~a: E cobrando o Escdv:- r 0':-

ulos com os ·.'efe..fclos doeu'mentos, e, d'eclarações do. que 'ne! .... s~
contiver, e do que eOln eUes se pertendel' provar, o canlinu 'á (
me5mo Juiz Re!ator~ O qual achando que para isso- con I'e jl{' ~

Cau2Iu, poderá ainda conce(.ler aÇls mesmos executados os dias
lhe pal'e-cel'cm cornpeteQt~s (com tanto qu€: não excedíio de dez) para
sustentarem os refel'idos documentos, e allegarelu o que fizer a bem.
da sua justiça contra a execução. Parque tamb e t3S djas d~\'em

ser contill' os, snccessivos,. e impwrog'lôlyei9'; tunto lue eUes forem, fin-
dos cobrará C! Escrivão os autos, e os. c inua em esperar. outr()l
despacho ao Procurador Ji'1iscal, a quem tocarem; qU1l1 'ambem sem
outra formalidade os levará. com a sua respo!ita (' "'lho '; para..
nelle serem distribuidos, e enta'egues, ao ConseHle. J, que se achali
p e para que serHlo o mesmo COl}selheÍl'o R lator &e' Sen..
tencê.. conferencia o que for ju.stiça a bem da Minha Real. Fazenda,.
e das pudes,

·7, At1Jendendo a que, 0\1 o~ mesmos Pr~curacl01'eS F)s-caei ~ ou Q~

Executados, pode11'ão ai"da ter em alguns casos j.ul>ita causa para pedi em
alguma dedara~ o dai 3enteoças *tue' se proferil:eltl na sODa'E}dita fÓfll1ilL ~
Ordeno que logo, elIas forem proferidas, sej,ão notifi~adas no
termo de vinte e qll'at horas; oU! as mesmas 'partes, ou quahruel' dos
seos Socios, ou proer.: dores, com a inti'ln~~ã@ de qge lhe' ficão 1

rendo cinco dias, tan em continuos, e impl'(' oga.veis ," e cont~d $ dl:\
hora da intimação, p 1"a poderem. embarg-ar ]}aa·ecendo·lhes; ou d, t1'o
do a'eferido termo'; na parte delle ~ que j'estar quaotlo fel'eh.
tr 'gues os embar.gos: Os quaes sendo. pelo E c hvão remettlfd.os no mes,..
mo dia" em que os receber 'd(!}s respectivos Proc radores da Fa~euda.

os trul'ão estes ao Conselho; 6 efltl'eg-tl,ndo-os nalLe ao J uiz- Re.ta~Ol·,

81'áo julgados oa s.obrt3dita fórma p.elos mesm.os Mit Í1stros, que hou·
erem pl'oferido a Sentença, sem ,a futta de algum dos q\le ijv~rem

sido Jnize!à na me5ima Sentença; e sem que entrem, no embargos ou·
tros de novo;' a menos ~ue uão seja por- morte, (),u mudança para ou­
tros rfribuuaes: Pura qu~ sendo os embargos julgados rOl' pfl0vad08,
mandem suspender, e a~lUlIar as exc€uções, qoe hOllV'er'e fei~~) l1'Ug

,emba"gantes: E llara que endo os mesmM embal'~os regeitadoS', se
_.andem extl'ahil' dos referic10íi pl'oces os. verbLl~ as CartaS' e f)Cl)tori'as,

e m q', se devem p.ro t>guit> as execuç5es até se a:illntl:\ll' 30 0trtl'OS
conhecimento,alltlleoti<w _ haverem !tido, as' quantiaSJ 4eUas- en "êgues
.w Tbesouro Geral.

8. SeJ'ú sempre Jniz. Ex'ectll!or dest~ S'onte~as ~ Cons€lheit'o rla
Fazenda, <)ue Eu Fur- ServidQ Nomeau; v'enc@odQi est& á esta diS par.
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tes '{aleiu lfáS gssig'l1a'tu"fasY'"'d'oi" phr'cent& ~IlS quantias, que por ef',,:,'
feito das sobreditjls Ex~tutoHasr'~ e pl:oc"'dirne-ntQs, que deJlas se se~
guil'em ~ entl'al'ern no rrltesou't .Geral: Hav noo Eu , como Hei. desde

. (logo por extinctos todoS" os' 'litf~C?s' Exe-c'utores LetI'ados, que até ag'ora
exercitárão nesta Corte nas diffe 'entes ReparticÕ'es- da Min'ba eal Fa-
'zcnda.·' ,

9, Havendn esta.,enh'ado com a sna intcn~ã-(') liquida, e fundada
de facto, e de Direitô na fómia a,::ima estabeletida ;, E devendo po~
isso os de\'ed6res vil' tambem a Juizo pl'epar:ltlos com as suas clefeza ,
que SÓ pódem consistÍl' em quitações e pagas:' Mall'd'O que a respeito'
delles se obser've o seguinte: -

lO, Apresentan<.lo os rpesmos Jeved·ore,,· quit~ções liquidás, e puras
de pagamentos, que bajão feito no Thesouro Geral, ainda depois de
terem sido pl'ezos ou sequestrados, lbes sedio logo recebidas, e elIes
absolutos nas correntes quantias das sobl'edltas quitações: De 60rte
que extinguindo-se com ellas as dividas na sua total import31lcia não
pagarão mais custas que aquellas, que necessal'ias fOl'Poro pct'ra se lhes
expedirem as suas Sentenças dé absolvição: E havendo us ditos p'u'ga­
;m~tltos sido feitos sómente ém parte, se continuará a execuc:ão peja
outr'l\ parte, \.j'Je restai' pal'a se pagarem os dois põr cento, e 8S mais
custas; que forem competentes ás quantias, por que se, contin lUrem
as execuçõe~· ,

II. Considerando que ~9 execuções, e soquestro , que e fazem
pelas dividas da Minha Real Fazenda, ~e costumão impedir llIuito
fl'equentemente COI bal'gos ,de te~'c~iros SeohOl'es, e possuidores;
os quaes po" I , '.\ parte são multo attendiveis quando sro bem fon­
dados ; por~ill q ná po(leL'ia haver cousa- mais' i·ncompativel CU!lJ a 1 i­
hha Constante J llstiça, c l'eligiosa Clemencia' (10 q-ue paga.reltl os ter·
'ceil'os Senhores, e possuirlbres' de ta-e bens, par l't'O, (>>1 ... rra '1,

o que. nu realidade só de\'em os oytro§ tel'('ciro Cu ltra tl.ukl'e li' , The­
soureil'os; ou Executures n ali;~eu <?S, ou ('oh 'H-; ~ q.te ) a Outl'j}
I)arte quanrlo são malicio alDeulie .r Jui . 'JS f.; •. (f'.:erj(1os embúl'gos,
não cabe na razão, que p,'o:luzão 'L it , oe Il possão prestai' im­
l)erlimento a tão' ilíâispensaveis execu~ões: Ol\úeuo a respeito des tes
embargos o seguinte: ,

12.. S~ndo cel'lo que em 'tado, e quaJ'luer. Juizo, ou seja - Ordi­
nario, ou 8ummario ,ou aindâ':=daqueJle8" em quI.' se pl'ocede de plano,
como tenho ol,uenad().', qué·<'rlestes casos se devl' })I'OCeÚel', não póde
peso O' algum<1 sei' ad'mittiUa sero s~ legitimar 'mtes de t.lIdo : E sendo.
'jg'ualmente certo que os sobi'editos Embar60s ~e teJ'ceiro Senhor, e
.possuidor contém por sua natureza bum r:::medio meramente posses­
sorio no qual sempre se ajuotão O'S titulo&' ainda que se não tI'ate,
se não de justificar com elles a posse: @~ae[ ó que os Embargantes
exhibão logo c'om os s'eos embargos todos Os itulos, que tiverem para
legitimar-se: . E .Mando, que logo, ()ue os' ditos Embargos forem
oppostos, -sej-ão immed}ãtamt;nte, reOletti..dos pelo executor ante o qual
~e opposerem .ao Escrivão ~ queiboover expedido a E~ecutoria pal'a os
fazer concluses ltO"CÔÍ1selheiro da Fazen~hi;:, Qu-e nelle se assignem
aos embargaotês dez dias continuas, successivos, peremptoriôs, e' im­
pr~roga~ei!il para exhibirem os' mais titulos,," ~ mais p-rovas da' su~ le­
gitimidade para podel'em embal~gal':. QIle pudos elJes se C?bl'eni" <Js'

autos para se continual'enl- pelo Escl'i~~ó cumpê~~nte-:ao P~ocUl'ad.)l'
da Fazenda :. Que este os traga com a. Sll'} resposta ao Conselho,
sem mais. cunclu ão para serem jllJgad~: Q!le fichando-se ' .. que. os
llens 'coro et1'eito'~ ão ~ôs Embargantes" sejãE), estes._-ab~olllt{)s, e as
execuções que se lhé,') houverem feitõ le-v·antadas: Que porem achan;;
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~o-se qt1~ os mesmos e ... bal'gantes se ~ão }<'gitimão; sejão logo ex­
cluidos in lituioe, -c se D,andem continuar as euclIções; condernnan­
do-se os sobreditos embar antes nas custas em dobro; e na dizima
tia irnportancia dos bens a favol' do Contracto da CbancelJuia Mór,
por onde as outras Dizimas se cobrão, .

13. Attenuendo na mesma f6rma aos embal'a~os, que ,tem resul­
-tado á aCl'ecurlação da. Minha Fazenda do Concurso, ou labyrinto dos
C.'cdores partieular'es e das preferencias fundadas na Ordenacão do
Reino, que as tem g'ual'dado pela priorirlade das penhoras; é'om os
gl'aves inconvenientes, que a exp~rjencia tem mostrado; e de que me
tem biela' preôentes os g'ravames: Mando que da publicação desta em
diante se oão possão mais guardar :1S pl'eferencias peja priorieade das
penhoras ~ nem ainda a respeito dos Cred(lres particulares: E que
ainda.· entre estes Credores particulares prefirão os que tiverem hypo­
thecas especilles anteriores provadas por escripturas publicas; e não de
outra sorte; nem por outra 1l1aneira alguma qualquer que ella ~la ~

E que a respeito da Minha Real Fazenda se proceda na f6rma ft aixo
lleduad a,

J4. Logo que qualquel' Credor p'ertender eótrar. em concuJ' oom
(j Meu Heal Eral'io se leg'itimal'á antes de tudo verbal; e Jiumn\a­
riamente, é de plano; pl'oduzindo unte o Juiz Executor t9dOif os ti·
tulos, e raz;5es, com que intentar pl'eferir: Para o mesmo fazer au­
tuar estes requerimento!! pelo Escrivão, a que 1 car, o flual conti­
nuará r1elles vista immediatamente no Pro :rador I< I'" ~al J B que perten­
ceI': g para qult o tul Procurador com <> sua '"' posta leve os pa­
reis, em flue a lao<;ar» ao mesmo Cons I 10, par nell" se decidireln
pela pluralidade de ,'otos: de sorte que achnnd - 'os ,8 preferen­
tes em algum dos dois casos, em que devem pr 'ir; os quaes são:
PI'; n; ..o de tel'em hypothecas especiaes provadas por Escriptufas
"\lul ~ e anteriores aos Contr'actos dos Rendeiros da .Minha Fa­
zenda, e ás pOSies dos Magistl·ado~, ou aos provimentos dos '1'he"
~oureiros 'e Officiaes obrigados á mesmA: Fazenda: Segundo o de te..
,rer:o SeQtenças tambem unteriormente alcançadas contra os sobreditoR I

com pleno cuo cimento de canza, e não de preceito; ou fundadas
na coofh:são das par ,: Em qualquer destes dois ca!;os se mandem
lH1Rpt':lll1er as execuçõ ., J e se proceda ao levantamento dellas; e dos
seque,stros' ou penhor ~ que se hotlver~m feit?"
. )5. Achando-Sie po m que as hypothecas alDda provadas por sCI'i­
tu as publicas são só nte geraes, ou posteriores; ou que as ...:.. ~

eas. vendas, IIoações , dotes, legados, ou alhe<~çoes, em que .... ;1

preferente!:; intentare 1 fundar'-se, são posteriores aos Contractos Itenes I

Oll nos Pro\'imentos os Thesollreiros, eu Officiaes que tem a lleo

no cargo arrecadacá da Minha Fazenda, ou ás po~ ,j dos Magistra­
do~, que tem o ~uesmo encargo; logo serão os pertensos pl'eferentes
excluidos in Jimine» como inhabeis, e como iIlegitimos contraditore8
p~lI'i\ serem admitti<!os a .concurso com o .:\100 Real EI'~r!o; e se darão
100"0 despachos para se a.Jllntarem aos autos das execuçoes a fim. de
n:ilas se prosegniL' até integral pagnmento da mesma Real FazE;oda...

Pm'agrnjos 13, ]4.,15,16,17,18, 19 J 20,21,22, da Lei
de 9 de Julho de 1763, a que se 'I'ifet'e o ~. 9 do

Til. 4. d.o .!Jlvadj. de 28 de Ju/nho de 1808,

13, Todos os sobreclítos Thesoureitos Gemes, e O~ seos Comlllis·
sarios, se acharão sempre '!ioccorridos com aoticipaçõo l.lo diQheiro ne-

5 'l1
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_ dssal'io' 'I al'a p3 c'-al'em de cinco em eÍncn êUtís o Pi'H aos ·o~(1illlos;
aos Officiaes lofel'iores, e ao pequeno Bstado I\1ai~I' á vi t, do re.­
cihos dos I'l~'ipeetivus 'Coroneis, que lheil forem apresentaclos peJos' se(,s
Qual'teís Mestres; (leclarando nelI s s6mente o nmilere ef1ectivo -·(~os

ditos Sc)ldacio'S, e O/'ieiues Inferiores, e pccl'leno Estado 1'1aior a(~s

quaes se hOllve,.~tn de faz-c,.wos pagamento : Se:Hlo este" "sem ~l'e n~i­
to~ na sr>hl'edita fó,'ma sem falta, e scm interrup\~ão: E ficando disto
l'el'l>9UtSuveís os mesmo The~oureit'os Gel'aes nas liDas re-s-oectivas.Pro-, 1

vinclHs, na fÓÍ'ina acima declarada,
14, O' Olficiacs Superiores, e o Estauo Maiol' de cada hum dos

sobreditos Regimentos, sedí.ú pugos pelos propl'ios I'ecibos de cada
hlllO delle's flo prillleil'o dil:l de cada mez dll que no proximo pl'ece­
dente hOll ve"etn \:enciqo, com a mesma exactidão, e regularidade em
acto de re\'Ístas "-eJ'(\cS dos nreSflJOS Reo'imelltos,!":' , o ._

15, .J:1 e ll ils se \,erifll'iH,á o numero de Praças eifectivas pelo menos
el'n cada 11 um dos rnezes do ullno pelos Thesollt'eiros Gel aes, ou 8e09

CÔIU1l1bisl.l!'ios eoncol'rendo a' assistencia, e exame dos Inspectores
Geraes, ou doSl ~el)S Uel)ut;Hi'os Assistentes, nas duas H.e(Jal,ti('ões tio, ,
N II' e', e 00 Snl :. E isto alem dflS Mostras, ou Revistas e_'tt'aol'di-
nfú,ius, que IDu Oeterminar, quando a~si n Me pal'eeer conveniente.

16, Pâ,';l que não Itilja o menor ("mUál'llcO' tiOS pag''amentos dos
OHkiaes Generu'es, e das Pl'imei,'us Planà.!;, ~ ffi<:laes Engenhei,os,
flue devein ser pllg'C'S pel'·.! Thesoul'é.\riu Geral da Corte e PI'OVillcia.
(h !:'>trei );jdura: ,'\hotlo que se estabeleça hUlll Livro de ['egi to foi'­
mádo co':~) LodflS' a~ ~li\'i~õc!o1 necessal'ias PUI'a: se lançalem nel!as com
to la a brevidade, c e1,\I'eza ao tempo, elD que os pagamentos se fi­
zerem no eobre(l' ) - Officiaes; (j estado eflectivo de tod09, e cada
Il~lm (,pU!'.; l: os ult 11't\'ÇÕ 's, que nelle houver; e'Xt'-uhindo-se tudo
4· I'elâc:ões ,Ciu deixo IIci, H\ ordenudl s, '

.t ' . ~e!. Hhulltel ente ordeno, qne p-al'<l c'adrt. Regimeoto (P. .Infan..
t tia, 'a"a!lhl'Íu, A rmher1a, e 1\1arinba , 's _. fOl'me bum Livro de Re­

't;'jst(? I'eparticlo C:1 tóduS' as divi, úes competentes, para nellas 5Je ac­
4:oruodar m o aq. entos das Pl'ihlerras Planas; e dos Soldados, e
Offit:íae~ lllfel'iores ; pl'incipiando pela ditás p~'imeil'as Pluna:s. e Esta·
OÕS 1\lniurcl>; e pas!;undo tlepois ri. discl'ipç50 (e cada huma das Com­
pc )·hia~ ,ellflri.ld:lm-ntte; de sorte que por bum golpe ue \'ista se fa­
\'~II. 11I(Ulife~~as Loc aS as, qualidades (las pessoas, e dos serviços, e
todas as i\Lerac;ües, ill,tl tlOuver no estado de torlos e e da i um dos
O ll~:;il~:i ·8uperiol'lS, Oj-iciaes Infedo-l'es, e Soldado" dos respeotivos
Ue.rlloent.os,
,'Ú~, Itecll: .'rtfllHlo, qlle cada hu 1 c1 s rHel,id s Livl'M se forme,
e fique !lem!)1'e fqrluando b'ipu dupliçado, qu,c ej' l'emeUi<!o <1 Minha
Uéa-l Pres'e-nr:a' \,<ln\ lleIla e ach'ul' a t'ouo o ie.npo con~{ante hurra
}lll;:'na. ' exar:ta infol'nnçflo <lo estaüo c~Llal fi s 1 eos Exel'citos: DI'.
i1enando a este fim, que em todas as vezes flue se pass~l'em Revit~­

ta!; 01' línariêls , ou e tl'aoNlitlt.lria , aos)' Regime~rtog, que constituem
o meslO Exel'cito, e especialmente quando nos principios dos, mezes
se fi:tCl" l'lagar IODH) iios Officil:le~ 8up l'io!'es, "e confil';.lo s.en:!pre. o nu­
m 1'0 efJecli\~o dos SoIClados, e Officiaes Inferiol'es, o <los Licenciados;
do ellttll'mO ; e o ~os q le faltarem na~ 'Companhias; pelo Livro de Rc­
0': de cada Re~jmento; e que das ~ otas desta~, e das mais aJ­
t 'm~ões, que houv~rem sucnedidp, ~e passem aos .Mappas voJantt.:s,
(' e Lambem O}'deno que se fOl'mem-, é fJqu,Jm sempre- fotthando para

ste effeito, e p<)t'tl o ele .M'e serem i!ümedintâ, e iu Iteí'avel, e suc­
t:essinunente l'emettiél.?,s' sem a ln}1 'rir i!ltel'l'op.Ção, oq' mora; -para

# .... ~

'/
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...Eu á "Vi, ta denes Detel:rhiu,al' o que Me pal'e{Jer ju to 1 ssgundo a í' i-
g.eocia dos ('a, os. .

]}). Item: .Nlandó ~. q' os ~bredito.s Liv-ros de Regi. to- do ne~
gimentos, e M<1ppas VO]' ate acim' ordel)ado~, tenbfio empre (l lU" '­

tIl formula, . que agora Mandei estab lecer '1'[\ elles, ficdnuu ta
-sempl'e Gerta, e pel'manente; sem que l1UllC,,'l se pO'isa altel'ar, (I

qO' 11 to. ás rlivisõe ; e Gero que se possa ornai' de n~nhuma sorte 'm
qU,ánto á. figUl'a; a menos que não preceda huma e p tial OnJ 'rn
Minha del'l'ogatoria desta dispo ição. O me mo Ordeno flue e OUSLI'Ve

em alguma difI'el'ença no J'ecibos -que tenho mau ado e;'taoe)ecel' para
os pagam otos, que se fazem, e fiZel'el)! aOt:! Coroueis dos Regime 1­

to, , . ~eg\lindo-se ~emI11'e a fOl'mnla 1 que Mandei estampaI' para este
'€ffelto~ , '

20, tem: Mando, que quando alg'nns Regimentos mnaarem d~
PI'Q\'iocia , o ThesouJ'eiro Geral da Reparti~ío, donde elles marcha­
,rem, os fdça seg'uir pelo COll1miSSUI io, ou Commissat'ios ass'!'t nte~, Otl
Paga 100'e , qllC oece!i, aJ'ios forem; leva do a sornmas de (liubeiro
cOlllpetpllt s para os sobl'editos Regimentos serem pagos sem demora,
ti seI! intclTup :ão, na fól'rna acima declurad,a} assim nas II t'chas.
como nos Jug'ares a que se dirigirem.

, ~1. It Il ; Mando, que. em cada huma das sobreditas ThesOlll'arias
~ 'estfllJf'!eça. bum Cofre de duas chaves, das quaes tenha hllma
'1~he$oul'ciro Gel'aI cl~\ Repllrtição, e outl'a' aquellp dos COlllmissarios As-

o S"'fut,>. ou Pagadores que for eleito pejo maior lumero dos votos de
t(\\! - /l Tbesolll'aria, rlàdo~ em segredo por eS~l'utih ) fechado: E que os
reç.ebiq).e.n.tos, e pagamentos se fação sen tire { í a do rcfel'ido Cofre,

:!~. Ite.m: rfando '- ql1e cana hum dos soul'e( "OS '1 esoureil'os Ge­
l·.~teS 'al.!1e as suas contas com o Meo Rçal ~, .'io indefectivelmente
et (' I !ln II dos 'mezes do anDo, ,logo depois de hc ver feito 01' pa­

,gaio '; ás Pl'imeir'as .Planas cI,fJ Corte, p Officiaes Maiores dos Re-
~gi018I1J'}": veJ'ificaouo. os pagal~entos que houver feIto pelos recibos ol'i­
. g-ll)a,",~ flS pessoas a quem ~~ fizerem: .e dan lo ao mesmo tempo as
f~on as- ,io.s f.,..icenciat1l)s, dos Jj(nfecmos, e dos' incompletos na maneirL\
áéir a eclaf" 'a. '

I.

PaJ'ag'j'afo I. elo .All.lU1'á 'ue ·12 ite' Junho de ]800 er1'p.dmnente
citado com dala de~ 31 de JJ.f~i() no §, 12 do, Tit. 7 da

fllvarcí de 28 de Jlf,nho de iSOS, "
• r

, ], Orden.o, q todos os Contractos Reaes Ee.lao llempJoe lIrr na-
'ht f o . em Hasta 7)\lblica, enl conq)r~q de Licitantes, precedenrlo
Etlitlles na fÓI'roa da I L~i 4a Fafenda Jultimamenle renovada no Al­
"ará de 22 de Qez.emh~p. de, 176), ,

Decretos de S de Mai'o de 17'90; e '26fde:Jul/io de 1802 , citados, e' manda-
dos (}bSe1'Vm' pelo §. 2'do Tito 8 do AlvU1'á-de _ ~ de Junho de 1808,

com QS ~..J.1't1·gOS das InstrllcJões 1 que ~( of01'ão cilte1'ados.
r, ,

Havendo-Me repJresehtado o Visconde Meo 1\10.1'00010 Mór, e PJ'e­
ide ~e ..do Meo Real Brario que a multiplicidade de contas anteriores

t'P. &tab.el,ecimento ~ ~esmo Real EJ'ario buvião embaraçado} que
I'e toma sem ,as conta actuaes com 2<lueHa' promptid- , que se fnzia

ec ·'saria. e eJ:ll conveniente J a sim ao Meo R aI Serviço, omo aos
me~rn i Thesourciros J Almoxarifes 1 Recebedol'cs, e mais Exact 'e

li
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da Mif\ha Real Fazenda; que devião; .lá-huI sen(lo por esse melivo,
necessario conceder' aos Officiaes do~ Real El'ario destinados para aju~- '
tar as contas ~e que estão eocaI'regados, tempo sefficiente para os
podei' examinar com a circ.umspeçiio, e cuidado que requerem tãQ Sf34

rias, e importantes averiguações, o que não el'a comp;t.tivel com ~

obrigação, que 21e lhes havia imposto de assistirem todo~ os ~ias doe •
manhã, e de tarde po despacho no mesmo Real Eral'io: E attendendo
outro sim ás mais eil'cu!1staocias, que sobrç es~ mesmo nego.cio Me
fOl'fio presentes, e se fizeJ'ão dignas da Minha Real, Considera~ão,: Hei
por bem ordenar pl'ovisionalmente, e em quanto não Mandai' o con­
tral'io, que o Despacho rio Meo Real Eral'i. seja só pela manhã, na
fórma, e pelo tempo, qlJ~ ~ e declara nas Instruçções, que baixãe
com este Meo Real Decret J que fazem parte delle, assignadas
pelo Visconde Meo .MOI,do o r ló , e Presidente do Real Erltrjo; pra­
ticando-se igualmente o mui J ue nas mesmas .InstJ'ucções se con­
tém , e que diz respeito á (i~ Jibuição das contas pelos 'Offlciaes, que
~s devem tomar j ao. pJ:emio com que devel'áo sei' reml~nerados do
seo trabalho, e ás, muItos, que se cievem impor aos que não cum­
pI'irem. exactamente. com as obrj~ãções, que se lhes prescrevem. O
lDesmo Visconde Meo Mordomo MóI', e Presidente do Real Eral'Ío o
tenha assim entendido ~ e faça executàr com os de!ipnchos neces~lJrios,

não o~stanteil quaesquer· Disposicões em .conb'ario, Palaeio de Nossa
_Senhora d' Ajuda em 8 de Maio' de 1790.

,....

1,1st}'ncções.

\.2.à · Dete,'rn.lha S,tá Magestade q'lle as contas dós TI1e;;oureiros, Ai­
tl}Qxarifes, lte<lebedores, e lllais Exactores 'da Rea.! Fazenda, se e04

treguem ao~' Officiaes bfmemeritos do RenlEI'al'io pal'a as ajustal'em em
~llas casas: E devendo·~e ,nesta pal'te fazer distiocção da qualida'de de
contas, que se hão de dar pUFa os' aju~tes fóra da ContaJoria, e uas
que ficio se(1do pertencentes ás horas da ..ssi~tencia no EíÇlrio. He sel'.
vida 1\Jandar declarl;\r. que' as -pequenas contíls dos ContadOl'es , todas,
!>u a maior parte da$_ rlos Rendeir.os, Almoxal,ifes, e 'J'hesoureil'os eln.
Casa das Senhoras Rainhas, da Casa de Braganç'lI, da Patriarchal, e de
Commendas: As Contas dos Thesoureil'o!l Gel'aes d·as Tropas &c., que,
ou silo Jaceis de concluir, ou t.em Officiaes desthtados para estas Re­
'Wlrtic;ões, é. que porlem, e devem venceI' o t'tàbalho dos séOS aju~tes,

não hãc' de ler contemplàdás no· numero' das que se h 1u\'erem oe aju!l­
~ar fElI''' , e /Só elltral'úo neste numero aquellas cOlJt.as, que rOl'em ~ran­

des, ou que não tenhão Officiaes destinados; e éol'O que nas Repar..
tições acima citadas hajão algu!Tlus contas. qne c1r'pendão de maior
J;foba)ho, ou qUB e!!tejão atrasadas, e prurlentemente julgue o Con­
,tadol' -Geral que não são vencíveis pelo 0fftcial da Rf'péu'tição, as po­
del,á com tudo dar para se tomarem fôra; mas ·nnnr.a a Officiaes; da
mesuJ.ll Repartiçãli>, podendo tambem Oi- Contadores Geraes repal,tir dás
que tivel'em com ontros Officmes' do Erario. que julgarem bell'emeri­
tos, e não tiv.êl'em cóntas para aju tal', pOl'qne (teste modo se adian-
tará 11 conclusão tão impartante rins meSIlHl!'l cõo(a~, )

3,1\ As contas, que .devem prefel'il' na distl'ihniç50 ",fio aqllellos, a
.,:espeito 51as quaes houver sequestro, ou aCJuellas, em _que se 'pos~a
considerar alcance cobravel 1 a fim de se evitar. (lue (iam a demotú,
se faça incobravel. Depois devem s'eglJlr-se a~ mai!'l modern;;.s" hindo
para trás até se ctn8luirem, sendo o principal objecto trazei' jnstas
,as contas model'nas, 6. hirem.se ajustando as maÍ!j atrazat!as ~ confor..:
tO~ ':cóuber no tempo.. . ) ...- '. -." .'-'" r.'· -. '" ~ -.



4,a AO!i OfficiaEls, qae tomarem qualquer conta se arbitrarão prl1­
OPIILemellte ° dla-,· que "'om ella podérião 'gastar, e se lhe, pr 111111"....

es es dias de trabalho .' razão de (1)0 f,,'< por dla para O que lUi'

nOllH.>.ado Coatad r; -500 r, 1'01' dia ao Es 'ri vão; e 230 1'8. PO/' Jic.L
hll1heUl fio Práti ante °e·o houver, J.~ntregues (u'e ser~o 11.1' Ç,IlJlaJo­
Tias as clllltas depois Je totDaJas, devel'ito el' l'evibtétS pelos PI iu,ell o
'E::icriptúr~r'lIs'; ou por al<Tum dos-Segundos. de quem os COl/tauo! '(i~­

'taes fUl.:áo 'mell1 r COIl 'cito; e com' e8ta revisão d{· e talllb~(" fa ,'~ -se
fora ôa~ 'Iroras da assi ·tencia no Erttl'io, e he de importand pêl&. fé,
que ha 'ue mere er, ,·cllc.-erá ue gratificação por (,lia o Omeial J que li
fizel' a quarta parte do que importar o al'[)itl'i.~menlo para 08 OlJici.,es,
que tomari:io a conta,

5,a N nbuma Conta !;er.á. encarregada a hum só Omeial; mas pel
'menos serão sempre dons os t'PSPOI aveis por elll'\; e quaudo a COllla

admittir tres e qnatr'o, deverãu ·eml'regar·se. e listo, 8nO só para que
chegue 8- toJos e~le hP'lltficio, e pal'a que trabalhando maior nurnel'O ce
'g'eotese n'díantr.[lJ mais as contas; mas trlmbel:n para que e in.truâo J

e hajão -mai~ Officiaes, que jão re~ponsaveis á meSillas COI <\,

6,a Os Segundos e Terceiros Escriptu rarios deverão ser encal'r
"gado de. qualqu r conta como Conladore' u Jla, e como mais perito:J
no exercicio 'de as lOllolal', Gs Arnanlleose e Pl'atiolDfes serno os Escr'
vães, e quando a conta adlnittir maior num 'rq clal'-5e-ha @omo Prnti.
l:antcs) 81uelles, <fIe enll'e e~tes mustrarem IUall'" capacid~de, A re­
partição destas contas, póde, e deve sel'\'ir aos C<- ltauores Geraes para.
premio daqueJIes E cripturarios. que In,l se tll~ :n,!!:uir 111 ro serviço
das ContadQl'ias, porque ~qllelles. qne POl' Q.leno~ -,-elo Incorrerem em
faltas de assi -tencia. ou ,que aSl'lhltind ..~ ~('.iã() insi cantes os seos tra­
balhos, e vpnhão ao TrIbunal só por enclter t"ernpo; a estes Officiaes
• fio .·f' { vprá f('IJa"llf cl)lIta~ porque fiel1es se não espera trabalho util;
e ,ej- ~.'>te o C<ISligoo d sua inhabiliàade, e falt.a de zelo;- sendo ao
I,)€'''mo t mp() e~timlJlo pa,.'a os- mais c~pazes se disting-oirem: bem en­
tendido pOI'eIO. que a t)IlHlfjUe r Official IlO" benemerito, e habil que
sej,l: . e Il;ío uf'veriÍ l'"pa l til' conta nova, em qUcjolo não fizer eutl'ega
'da o ftl'a 'llrrente oe Contadol'ia,

7. P r:l a g'll<ll' a d'\8 contas, e p.al'a que el1as hajão de sahir
do Ri'ul 81' l'io. à fim de ser'em entregues i\()S O!flciaes, q'u~ as -o fie
tOI'nar, seguir se-hão,- no que forem fi pplicaveis as pl'ovidenciâs; e o
qUt~ a elStes respeitos detenlJ'n~() Q::; Regoj:nento!'l na Fazenda 11 a I 81
in fine, e '82, e dos -,ontos no Cap, 5, sendo a determinaçãt ' ..l-,

llida das ditas con~ s por de~pacho do Presidente do Real ~ta lO,

S,a As nomeaçõ dos Officiaes J que houverem de tomar as Q()nta~,

eel'1.io feitas .í vist, das proposlas que cada hum dos Contadores Ge­
'raes pelas. suas Repal'ti~'qeil apl'e§entar, com de-elaração (Ia conta Cjue
-lhe' parecei', havel'em de encal'l'egar aos m.estntS Officiaes, e pedindo
B este fim a necessal'ia approvação, e.i,!!ualmet1te ordem para a sahida
~a cQnta; e por de pachos do TdbuD~ e.rão J fel'idos,

9.:1 COllc1uidas que forem, de tomar J ~ reV'er, as contai, serão ep
tl'egues (las ContadOl'ias Gemes respectivas c.om as rela-ções das duvl.
das que se encontrarem, o'u com a certeza de e tarem quit66; ou fi­

almente com a Dotida do saldo pró, OJ) contra, e achando os Con­
·'ldores Geraes, que as dilas cOl)tas merecem approvação, Ciuant() ao
,t ba .10" exame, e rer'são, prn eder-se-ha pelos mesmos Cont»dores
GerQes ~ fazer o arbitl'<tmeÇltp $ ,~rati6caçíio, ou prem" ') confOL'/lIC fica
declarado, nll qU!lrta instrqcção" 8 remeltie-rãQ á: Meza do Real Erario
os seos arbltramelltos, que, lSc1:lanào-@e. conformes', se"áo por desp ­
{:hl)-s maadadoi pugar.·
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Tendo~Me osido l»te~e e e. :.no' ReguJa.mento:>,-Pt"ô:VisJooal estabe-
lecido por -Deueto. de- fI- de: MaÍ'o' -áe 1790.\ e lnstl'llc~õâs-, que Q 00;1
elle baixáráo, occor:ltelI~ alguns inPQu.ve1'!ie(;)"tés, q'ue ~ et-periencia.:-tem
mostradQ se devem evitar· õorn ~dequadas pco'1i.dE;.Q.!:ias,·\1 fim de ~
as contas dos Almoxarif~s, ThesoureiJos,' R'eCebe,dore&, -e mús a
ctores 'da Minha Real Eaz~nda~" sejão tomadas ,oas P;1,Q.Pr-i.~&.. CO iad~ ~
rias Ger-aes, a que pertencem, sem o risco " a quP,. 'tav~o expostas,
leI'ando,as os Offieiaes para suali casas, e com r~gularidade e exacti:­
diío, que exige objecto d..e tanta jmpprtancia; ~shn :.do& .int~r~ sf}~
da Real FaZíenda, com.o das Pal't<;ls: E havendo atten9áo a.o ;r.efeti~o ,
e a tudo o mais, que sohl'e este assumpto Me foi ao' mesmo tem.po
l'epresenJado com os jus os ,'.e'. individuaes' moti'YOs" que merecêrã~ a
Mil}ha: .Reg·ia. Approvação;. Sou- Servido Detel'minal' que todas as 510_

bl'editas Gontas $t:l aJu tem,. nas relipec;th'as Contadorias Geraes h eJ ~e.

dellas nã'o possão .sab;l' para fora do Real Eral'io sem e~pres_sa,Reso-;
lução Minha, pratica.ndo- nos seQS ajjlstameot@il e- r~vi~ões tu.d9:qqapto.
se ileclal'a, e estahelece nas Instl'ucl';ões eom a data de: h~je, .que h~i ­
xão com este Meo Real. DeCl"eto, e fazem p' l'te de·lle ,a~signadl1J1~

por ·DOl>ll Rodrigo de Souza Coutin.ho do Conselh~ <;rEstado ,. ~,Pre.-,

s.idente do .Real Erado, e observan ll-:.se in~e'ramgote o m, 'is ,.que· nella-s
se contém sobre a creaçi10 de novo. ')uO'ares, e sob~e o methQd.o,. ·e
eautellall- com ql1~r Mando .rnpli:f: r, e ec1ôuar a~ Ill~t "~~ççõe.s d~ '28
de. Abl'il oe' ,1790:;. yue fjçáQ afú. em co ~'jg6r, 1t}o·,q~ po ~s.~ !l­
Cl"eto, e ltovas lnstrucções, que O.fI ofopaDh~o nã!i> t'Ql~ II rQg (~ .()
mesmo Pre idente 'do Meo Re~ Erario- o tenha., "l'~i 1 .g~teDdidQrJ ,tt
fa.~a _exe~uta.~ .com ús ,despaç 1)5 .ne(w~sarjos, não r9QJ;t· l\~e. ' 1 é.f- (Ulj

J,eis, Itegimeot s. (u dispo.sições I c..ootra ·io-. ~ .e . Ui. 2
de·Julho de 18 2.
~ . .., '. Jnstrucções.. ri

. r ;., .... .J i ..,J ) '. _" ;
~_J.a. ',8.< A. R. (lrc;)ena que'o Despacho cl.o ErarioJ.lJie,giose ççmtinue

ft." fazel~'de manhã,..... . ' r : . F' • -... t:; ~J
.I' J; .. • .......

- 2.& He.. o,utJlO sim Ser \'lrlo , {Iue a~ €OntM dê qp.ílq.u.el~ q\l~!i,dade, que.
5'e:}io , _se l'lâQ: ROs.s:"'o ~j ustar fora das çO{ltay l'i~ {;~I'_~s..,:. e, ~os SP«!~

l!espectiv:{)8'> Qartorto , mas < sim ~entl'O do Jlea .. j};',al"\o e-D~S hu'd.es 9'

q le M des:tihi'i9 pa\'~ -os :erxtraonlhlariCls, exa.liles. . e, t<l;j l}-s~amttot~~,. ~o:

mettemlo-ie tão sóment~ aos Officiaes 1 e P"áticlll'ltes Be·n.emel,itns-..., e ne­
gand(}...se, aas que se não ·dis.tinguirem no Re~l S~:"'viço na fór~a ~~a­

~acla~O'.,S Artigos 2.°, 3.°., e 6.°, das referidas Jlnstl'l!cções·: ,E M.an~o

qae JáQ'I·h.p.~tal1do os Officiaes de algumª- Contadoda pa.ra dal', ex mecli
9ão ás cpnla!!~ que neHa houvel', se podel'ão neste e~so . çometter ,a;,Q,S
Qffida.es, O.U .P"atic~nte8 de qualquer. outra C.O!ltutloria, ou .r1jheso:!lFa,
ria' Mór., com· ad.-ertencia pOl'em que sernpne bum delles., ou· s~ja p
€onta'<1ol' f. ou· Escrivão, deve SEU' da Contad"ria, á (Ilie a ·conta· per­
te'il'cer, e que na meSJoa se bl:\ de -~lIp.tar_, sem se podei' transferir de-
huma para outra Contadlll'ia. , I ~ ...

3.. E que(endp o Mesmo Augusto 'Senhor q(;le nas- entradas, .e ~a-:­

hidas das contas, se pratiquem do modo pos lfel, as formali~ade~ es~

tabelecidas nos Capitulos 40, 81, 82, dos Regimentos da~ FaZ'e~~a,;, e
5,0 do Regimento dos Contos. Ha por bem Ol'fl~oar que e.,Ol c~d-a b.~Dâ

das Contad(}l'ias- Geraes haja hUql Official Cartorario, qu.e ft~nha p.~o~

pensão, e abilidade para este n~jlJisteJ,'iº~· o qual cQ-nse v~"to.das. 9
('opta,s debaixo .da sua- inspecção, E; arr~cadação, l:ecebfi!p!Q ,as_, r,e (~n ..,
~r.ega{lQo- s. com tod~:a chu:eza, e methQ.ºQJ e na,. f6rpl.~, .or.d,#~aqa :~os

di,tos Regimentos, devendo 08 Contador~s Ge,l'aes prop9r ~1ira aquelll'
Lugar. 'hum doS' Escrfptutal'io&· ã~tufl~§-" .•.•!. I LI! II.'O! ,"," ~ - ••óill.,,~"i
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- <l,a Por 'q~ant()-OSç"e.XIlmes, e~ aju:stamelltOs_efe 'c<J)ltas 5e rrio.-d""vem
demon'U", vi.st~ sei' este objecto "hum dos máis~ lnl' S (n
Arreeadàcão da: -Minha Reál:- F'37..enda. O' -f'-f)nitl'ldor.e Gel"
tão alguns· Offidaes', alem dos que tem Repar!i-ç ....e pro "ia'
horas do Despa ho das manhãs toma-rem as conta ~eJl[ua I
tigo 2.° das' mencionadas lnstruc~õe.s na c ,[ '~a d ti . 6 ew
tanciás ' muito, urgentes" e "coro, représentaçã.o atten 1\'e1, p01 1"l
diBtrihui-du' ~ e comettidas aos eX"llmesruas lal'de , e'o rl1esmm;
t-adOl'es Gemes de'rerão -participar au P.'esid nte do RRal Erario na.
occasião dos B - (lny~ dos Semestres, que c~nta.8 se tOI lát'5ó nas ma-
nhas" e- o que den~,s resuitou .•••• o ••• , •••••• •',' •••••• , •••••• ,"

, 5.a ~ Na escolha e prefel'enGÃa das contas pa 'u os exames. se obser­
vará inteil'amente o que dis()óe o 3.° Artigo di ln. tl'IlCçÕes, por er
nH1lit ' conveniente que p'1:imeil'amente se acuda aos ajustamentos d'aqueI­
lãll{; em que ~e presumir alcence, a fim de que a' demorn 11-o àiffi-colte
á J sua' col:il'ánçu, obse~vando-se igllalmente o que a I'asl eito. dos preços'
para a gratificação do traba-1ho detel'mina o A rI;. 4. 0 das 'fi smüli Ins
t'i:u-c "'es,-7 !1a intelli-gencia de que es~e pI'amío só deve t r, j{)~ l' naS'
contas ~ que forem comettidas aos exameS das tal'des, regulando seQS
dias por- seis herâs de sel'viço -effectivo, e pnticando-se tod.o o. mai ,
que no mesmo 'íÜtigo se declara,

6 a Tambem se deve cumprir o que.det-erminão os Arts. 5,Çle6.° das
lnstrucç5es, com d clal'a((ão porem de que os Pr-iID~iros E 'crip urarios
SupFann nerarjo's se ,podem encarreg-ar aesim' - a ievisõeg das -ce llltas,
como de ajds(;t\'meAtos dellas;· praticandô:~~ inaltr'a\'elmc.nte a l" ra
de que nenlll:ún Offieial podel'á ·sel' ao me-mo tem: o el carregado
duas 'C'ontas, ou seja para o exame, -O'u para a lE:.visão,

S.a Para se facilitarem oe ajustamentos, poupando-se. maior tr. ba.
nJO., e despeza, pl'ohibe S. A.' R~ que' se fação o laop.amentos das
contas antiga~en~e ~raticad~s, e ainda boje adopt~do~,)?elo5 O~ciaes
d aIguma-s- ContadorIa' ,!.pOIS ternrmostrado a e pen nela, q'J1e nadlha
necessidad,e· de se copial' addição por addição, tornand'o-s'e desta :.só t.e /
in'util e vo I1rno'sa escdtn, Determinandõ que em lng'fll' d'aqu'eJIe mpth
lle- ób rvé em -tod'ls '/li- C6ntadÓrfas O-otl.:O mais faciJ ,,'que eon~s'e em?
5-e somm~rem as adtJi.qões depois ~e e:x:aminadas do cal' Ü' o~. e;:legaHthrdeJ
nas paginas dos mesmos IJivros'-, em, que e:.;ti\'c~em lan~aua~)' e só ,m
pllpl:fl de lf9ra -se' pod1wão fazer os necé,sal'IOS ré uÍl10s, para 'tim con..'
sequencia deHes se formar 'ar ,8 con~' (tOl'h ate gel"'" om:) sJrli.3tinC'~

<;6es', e :sepàrá-çõê& ~c ~lIe fOI 'm índispen a~-e'-, aC::'im na lllece.itll.~COrqOt
na o.eiVe~a, C'Ít{\né.lu~~'nR r~lé, ma conto o 'r nte, e 'na :ex-p-lioaJ'ão de
êada 'R{jfl..ilÍ~ das q\laritiâ~',~de ,que foI' 'C()fílpO ta M folhas d'ÜiI Livros,
e' os numel'os dos Doeu~nel1tos que li e c' rrvspond I·, e mo trandu,ge
finalmente a I'esulta ou ald da dita; conta, e a 'd rida que sobre'
elh.\l se olferect>rem; o qlJé'1t1do ,pí~á -êS'crito-~pel Elo' 'ri~o em h , d?>s
Livros do 'l~heso\Jr"~iro, ou Rec~o , e ',assi..;nado por tod,os o Offi..:
ficiaes encarreg'ados do ajll",tamento da c~nta. E quan-tlo os dito .:Liv)'oli
n5'o tenhãá espaço sllfflciente. em - {'Jlle 'se p>os, a escrever., neste ca~;o

se-f; 1'á tu'do' em papcl)separac1o, que-- deve ficar cosidlf no fim do com­
pet-..cilté~LiVl.'o.

" v', il J)epoi!í, .e 'redsta , e approvadas as conta~ pt'oe II ,1'5.0 ,Con­
M re IlGêraes a6"§ seos arbitramentos com aquella cil'cun!!lpec .....0. ue
pado ,.lh{1m \! ~oclO: tão s rio, e de tanta iml}ortancia, a 1 lte que
nefh ~ ,Faienall Real, nem os Officiaes fiquem prejudicado ; bcm n­
terí i8~' q~ e -estes árbitl'amentos não os devem coon r á ouf.ra p ssOa,
ii !.g'l()! ~s 'p(fã~rãÜ'~ a~el' nos sé'ôs impedimentos os Ajudantes ou' Primei'·
ros' Escriptl!.,cario ; ql.{e 1W1' elles ~enirefn, e ona fQr,Gln interessados. s

l '
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mesmo":" ., 8rhü..rame.Jj~os -) "~roçet1endo.··se em tudo G mah na fÓl'lnl't" QU0

disp- e~ o l't.- 9 slas [l\Sb:llccge~.

O,a O 1 Cont~.dore$ G. vS) e os Officiaes, e Pra,ticantes,. que não
e/!lti verl,f,f,f'1 ~tlncl! ....egados dos exames, e I't'visões das' conta ... ', nãoj.:jt
obi'ig go ·a bit· de tal',d~ ª,S Conlaflerias; m:t~ o )ffh:i.~:$ .<rue. e)lJ
,cada huma ddl()s se achar de J)..\aior graduação, antig'uidade. ser·í ras7
peitado, como SilO super.ior n'aquelle a~to, p1H'a' ue:te modo ~e rnullter
o soe ego , e boa ol'dc!n, que ~e fazem indispensaveis cm semiihaoJe~

ConoTegAções. . , !

11. u O' Pot'teiro do Real E,'alio deverá tambe.m, assistir .dura<nte o
trabalho da3 tarde!;, e 'poderá eb am.ar dos mO<jos ilo mesmo RI'Mio os
que JOl'em necessarios pal'a servil'em neste expediente, e tirarem, e ar­
nimarem as contas nps I'espect,ivos AI'marios. E attelluend) S. ,À. n.
á rnaior sujeição e responsabilidade do ~'Übl'edito Porteil'"o; He Ser­
lido Conferir-lhe t:\ ajlleia de Custo .annoaI de 200UQOO reis! que elle p(!)-

e"á repartir com bum dos Continuos, que e'scolh,er pal'a Q ajl1ual', ou
!"l1b. tituil' em qualquer impedirnento no caso de ser necessario, ficando
por.em miJOS J'esponsaveis pelas obl,jgações inuerentes do mesmo'tugal"•

.I.llt'úrá de ] 3· de Maio de 1808, d que se rifel'e o .~. I? do TÚ, 4-
. du .I1.lvm'á de 28 de Jun!to de J808,

_ .Eu o Pôncipe @gente: FaS'0 saber aos que, este Alv ., rirem:-
Que. Attend,endo . .) maiot' trabalho, f)"e tem tlccrescido no Arsenal
Real da Marinha d ·ta Cid ~,até ugor'a re~idQ pot_ hl,lm Intendente,
c:7m bt m lílllil.a lo m 1'0 de Offidaes, pela tl'nns]ação do Departamento
pl'in.cipa-i da Minha ~ ai 1\1ari.nha pura e~te Porto, pelo ajustament~ de
conL.!:! ('um os Gvrpos !l'Armada, e da Brigo.ana Reaes da Marinha" e
mdj~_ I'e:~(\as empl'e5acl' s no sp.I'vi~·o da' l~mbal'cações de G· "a,
no At:~t:nal e Al'IJ~~\Zens 1)0 meSHlO Departamento, e pe~os ",sI ecti­
'vo$,. p'l.l;,1:amentos dos sob,'editos Corpos, e Pessoas empregadull, e rlo§
Oene,.o~ e outras- de pezas concernentes a este 1\'Ieo Real Serviço.
devendo a.Jiás a 8SCl'iluI a<;ão) estaI' em dia, ",eg'und o· methorlo já
ordenado <.Idl~ixo de principios io\'al'iaveis, e muito principalmente
no C;l1C tMa ·ú conl.l!)iliuaJe:· E Querendo compadecei', quanto pos~h'el

~ ,: o tlOm serviço das diíferentes Estações desta complicada Admj.
nj~tl'a~'fto com a economia da despeza, que as circunstancias do te n r o
ifllpcril' mente pl'escre- 'em: Maneto, ljue se observe em quanto não
D li~ ; 11) J<IS provieiencias t o seguinte: .

, .l:'lc<;l·á na sa' iuteira obsenrancia o Alval'á de 3 de Junho de
l7:} ., p~ll) qual ~e I'egulou a Administração do 'sena] e A,'mazell's
(la l\l:;Hín.hn de Li!:ib{)ü, em todos aquelles pontos, (111e forem arpli.
ca,-cis á cirrcun. tancias actuae.s do .A ,.senal R ai (Ia Marinha <.Iest·
C.õI·te, e nos tllH~ não forem expressamente alteraçlo'S ou d.erogadol
por e"íe Alvl.li'á. _. .

Ao Irttendente da Ma!'i-nlw ficáQ pertencendo toda a .Jurisdicção,
e jIJcll.lDbendas, attdbuidas pelo sobredito Ah'ará de 3 de Junho de
17.93 ao Intendente dos Arn azens de Guiné, India t e Armadas;
fi('al!do.lhe re.spOlls' veis. todos os Officiaes abaixo designad s, e ene
Ivtendegte ficando responsavel POJ' todos, porque os· deverá escolh '
entre peRsoas fIe conhecida idoneidade, honra, e actividad~, e S pI·

porá ao 1 ieo . I\13 iBistro e 8ee"etul'io d'Estado f)S Negocios da 1\ arinha,
~ Dominios (TI tl'amé)J'i nos , pelo qual baixará a Minha Real· Resolução.

. De ~rá o Jntetqdente d& Marinha apr.esentar no .principio de (~ada

nno no Meo Real E,'a,rio as. contas de todas as despezas .da Repar.
tls'ãq .. (~a.. JVJarinha, d~ anno ~ntect:de~,te, as .q~.ae~. f~:I'f1~ 't~mbelll slibil"
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.li. Minha Real PrezÉmça p.,eJa Minha Sec,l'etal'ia d'Estado d~s Negocios
da' Marinha, e D.gminios Ultra'marinos Já' qilal será ob'rigado á di­
J/igir tambem me.osa!meutp hum Mappa. indí,'ídolll lIo estado de toda.
li, Repartição da l\~arinba , ineluida a de§pt. _' do m ~, E, pal'a mais
facilitaI' o expediNlte que fica a seo: c~u'go : Hei por bem ~reat hum'
Escrivao da Iotendeocia, semilhante ao que foi creàdo para a de [,is­
boa em .tudo, o que não he o Se<) 01'11 >l1ad , que detel'mino seja o
de 'quillhentos mil ,'eis pOl' anno, o qual tel'á <ue mais a seo cUl'go
assistir. ás Mostras d'armamento', e desal'mamento, a passar,a Mostra
;mensal ii Brig'ada Real da Mar~nha,

Sou Servido cl'ear tambein no AI'senal' Real da .Marinha huma
.contadoria, que se denominará - ContadoJ'ia da Marinha- a qual será
composta de hum Contador, com ordenado annual de quatrocentos
mil reis; de hum Pdmeit'o Esêriptnra('io', cóm o de tl'ezento Olj!

l'eis., o (lhal esel'everá os assentoS dos Navios, que fOTmão a Minha.
Real Armada; fará as Fol~as das Despezas da Repal'tiçãó da Ma­
rinha, que dtwem subiJ.- á Minba .Real Pl'ezença ~ e I'egistad\ Patentes,
Decl'etos, Avisos, e mais Ordens, que baixal'em ao Ars~nal Real dã.
Madllha; de dous Esc.riptural'ios J com o ol'dennr1o de duzelhos' mi'l
J'eis cadá hum. hum dos qllaes deverá assjstic ao ptlg'amentos que' fi
~er ,o Pagada I' ,dos Armuzens. Alem destes Offidaes serão admittidoll
a tràbalhar (ia· Contudo1'Ía da mesma fÓI'ma, - que já se achava e
:pratica na dps Armaz.ens de Guiné, rndia, e A."uada de Lisboa, os
'Corhmiss . ios, e Escrivães do Numero -das N áos FI"agatas desem­
'bànl\.dos, os quaes hajr'io prestado 'boas ontas, t: se mo (rem de5em~

b-a,.,açados de q'uatquel' I' s'ponsabilidade fi. .vEnha f dltl F zenda,
;:. Sou ·igualmente· Sei' ,ido creal' rlum AI Il'lO xa' "e de !lodos 09 Ar·
'IÍlaz :l'S 'do Arsenal Theal dà i\'1 l:\l'i n-h a , COtO -o 01 enado de oitoc-en tos

, iI:' ,'eis, ·0 qual. deverá: prestar ·aonualmente as suas COl1tas na Coo­
"adori' ." Mal'iuha : latem desta ob"ig'ação permaneilte, deverá 'tambem'
pl'E'stirl-a 'ao Intendente tantas vezes, quantas este o exigir, E para
'ó seu expedieóte haverrá dous EscripturaJ'jos, cada bum com ordenado
'an.ntlul rie duzentos mil ,'ei:s J e UOU8 Fieis, C0rT;l cento e ci.neoenta mil'
reis de o(f1ena . por anoo cada ho'Ol,

, ; Hat'el á hum 'Pagador' com .0 ol'denaôo annual de quah'oeento!l" mil
Í'ei-s, pessoa abonada, e de notol'ia probidade, o qual, debaixo dos
.principios estábelec'icle!1 á~el'ca dos Seg'undos Escl'iptul'arios tia C1 ..
doria, fal'á coru 'ol'c1ém, pl'órnptiôáo, 'e regularidade os pagumentós aos
OffiéiaE's, tante·) d'a r illha Arthada, como da Briga'da Real! ~ Mal'i­
nha -desde o di.a, em ue embar.tarem até ao em qu.e deseOlb-al Ir·

~ficando os puO'umtmtos 1 de· seos soldos de terra a earg'o úo Thesoul'ei
. 'Gerâl das rrn~r(l:'l . sta CÓI'te, conJo já e8~á 'em prati,ea, E a I fim de

Silhljlifical', l'e#!,'llla ,'e ll'etnover toda a 'OUVida a respeito do 'pa~amento
do.s sobl'editos Officiaes de líum, e 'outro Corpo: Detel'mll1o cO[UU regTa iua1..
teravel, que ton~' o Offieial, ldgd que- foÍ' nomeado pam embarcar;
seja obrigado a apresentar na Jntende.nci~ huma Guia pa sada pelo rI'he_
sour~il'O Gel'al das TI'oras, ou Att \stM;ão \\111, pela qual fiquecoll8­
tando o dia, até ao (lual está pago do's seo!!' soldos de tal'ra; e que,
mait lado' desembarcar, seja igualmente o'bri~pldo a apI'esaotal' na loten­
U "ia oiítrá Guia, extl'ahida do Livro dos soccorros, p'a sada e assig-
l. ,a pelos o'fficiaes, a quem' fOI' colnettida a Mostra do desarmamento,

. o fficiuf desembarcai' por esta cállsa; e passaúa I ela Escrivão 9

e '.h&sigoél;da pelo Com - dante da Embarcáção, !)e o de'lembal'que do
Offieial 'fol"por 1Il01estia, ·ou por outro moli,'o qualquer"rl~ranteo"iu'lna.
me'nto., pela qrlal conste tambem o dia; até àO qual está pa~J dos seos
Soldos de Bmb'al'cadó: com· o auxilio destas ti uias nQ acto de embat'car;

'8" no de desembarca!,'., farão· 0- ThesoureÜ'o. Heral das. 'rrepai) llQ
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qual o lnittidente participa1'!i êx:Offició , -õ.:deselÍtbaTCll1e: de cl\da Ofll·
~iar, e o Pagador' dos A.I'Ína~eris, .com eX3~ção, e s'impliai(lade,. os seoi
pagam~Dtos respêctivo8~i e\Tit-ándo-se po~ esle- 811ucJa\ el.... mdo u confuzão;'
e a desordem:, i separave1s:" QU :êmnplieação de pa-gamentos de li'oldoi
"de < terra, -e . dê' oldüs" de ~Effi'b'al'cados. -. ,

Para o ina'is re~u]ar SCfvico do Arsenal .Real da Marinha:.. Sou
';:S~rvido crear tàmBe l'es •Ap'onradUres " cada- hum' CO\lI 'quall'oCel)to8

vint"êC reis diar·j()'s; e:dous GUi,(r'clas'~' com 'trezculo5 e vinte I'eis [lor dia,
- - ~<> E esié se cumprIrá tão inteiramente como 'liel1e se contém:. • .'.

:pelo. que: Mando, que assim se . .obs·erve em t'{l{lo, e por tudo, 6

n que "ae registe onde õecessario'''fo." .Dado 00 PahlCi{) -do Rio ele Janeiro
80'5 13 de' Maió de 1808. - PriueJi:pe com Guarda, - ~iscon-de,de Anadia.

"', -

Pêiraf51'afos do .Alvm·r1 de 3 de 'Junho de 17B3)' ~ef~'ido rw ;cl~" J3' de
, .Maio de lSV8, qUe são 1'elativos lU) Expecliente . d(f Fazenda:

1..,.· " 'r

'5. Nestü Contadol,ja se examlnal'ãe> as Fedas qu~ se fazem dOI

jornaes, de todas as pessoas que trabalhão nos Arnnzells, e A"se~

.na) dtl Marinha,; e soas depltndencius,. fal'--se-há.<l as· rd"Gõ~!i. dos
Soldos do Corpo da l\1'àrioha-,' e lodos. os Ordenuclos, l}lfé 'se p~gão
pel~s ditas Er,tações:- e do mellmo blOdo ~p. fará a Çonlal de todos os
tna.nrtime'ntos', e generos, que Se domprão;' e) l!Ié l rn'aJ{'ã:~· as Conlàs aOl

Mestres, Dispenseiros) Cirurgiões) Boticarios, e lornáis pessoas', que
-receberem generos. on dinheiros nos Armazens", ele que devem .rlaT
Oonta: e da mesma ~ol'te se farão os I'CStlll1ÓS da.· Despe~a do AI,.
moxal'Ífe, se ajusta.rá a sua Conta, e a dos Pagadores para serem
remettidas a'ol\len Real Erarlo; e· ,finalmente pertencel'á l\ esto COll­
taooria o exame, c'alculo, e fiscalis~ção de tudo ô. que ror qUQlquer
mofivo respeitaI' á Receit~, e Despesa) e ao interesse riu M iuha .Real
Fazenda na: repartição dos Armazens da Riheiril,

6, Mando, que na mesma Contadoria se tenha purti.cular cuidndo
ein separar, e distinguir na mllssa total da despesa dos ArmaZen~ ~ a
que pertence, á Fabrica de cada hnmn das Náos, Fl'Ug'u,tHS J e mai,
embarc~ções: a que pel'tenc'e ao p,'ovimento uas 1\ rmaclas, e a qll~

toca ao p;a-sto parlicúlur de cada hUOltl. das Repartições destns Estações.
7, Mando, que, da mesma sorte se apu.'em, e liquidem nesta

Contadoria as dh'jôus activas, e passivas da Minha Relll Fazt'ndtl.
pl'ocedidas, quanto ..1" primeiras, ée dillheil'os 011 g('ner"os, filie t'e­
nh~o sul)iôo dos Armazens, ou de Outl'ClS qlJae~qlier, que se den~l'em á
meSL ú. Real Fazeflda, fazenuo as Contas Con'entes d(l~ mesnJas di­
vidas, pat'a se enll'egarem ao Auditor da Marinha que Nomeio EXtl

eutor ,testa Repartição, o qual procede"á eonlt'a ps del'edores t:om
li mesriH\ fOl'maliciarle, com que se procede' náS mais Execulol'ial.' por
~emil.(lDtes Contas; dando Appellação '. e Agg-ra\'o, no!; casos, em
que a dever dar, para o J nizo do!'l Feitos da Faz'end<l: I) <jllll ig'lIul­
me.nte praticará nOi processos, que s(>. aChRl'em pen<k!lte& na Exe­
('utoria edincta, til a Contadoria lhe' (teve remeLtcl') depois oe ht\\'er
tomado I'tlzâo lia seo conthelltlo: E quanto <1~ segundas fa7.Cn<1II"}·,e na
mesma Contadoda todos os exames, a vc'rif{I'3<,'í'ges, l~ d.elig'encia ... ne('cs­
snrias pal'a cabal conhecimento df~ refil e effedi"ft exisfellcia do (luP. II
Minha Real Fnzenda estive,. devendo; e as precisas Contas, u ('al.cw·­
los, que mostrem n sua verdadeil'l:l impol'tancia." a\'ocando a. Ill(t~;Tlla.

Contadorin tooós QS papeis, docnmentos, e Ql~rezai) qL1e para o ditu
.ffeito lhe forem neeei:iSllrilils. .' >' , <,

8. Mando t' que -todos os Decr.etos·~ 'Avisos ~ ",e O.odens, que­
del~erem aos .Armnzeni, e que por q-ualquer titwló n~speitnrelD ao
iatereil41 '-(la- Minba R~~l FllzeDAA, ~ scjão ~ ruistu~8S ~a. hteQ..qea.•

... # x' '11:... ~



cl , er l1epôis~emettidlls á -CQlrtadoti _ para qhi-1se, reglj8tal~em, famb-ern,
~ c guaràal~eln -, - puis' que- o Gartorio d~_ dita jJ()[) éldoria fica sendo o
A.L~hl o Geral, ~e. todas. u 'Estllç~es I <ta.•Repi)I,tição. <to Arma~ll
~ i, \.9. ,Mando, ,que todas as Contas~, qJle <lle fi~er~m nesta: Coutado­

ria, sejão do expediente Ordinario dell11,' sem Dec~~sidade de r ceder
d6gpachohalgu:m.. -~ { _ -
~- . ,- 10,.' As .partes que precisarem quaesque.r eer~idõe.8. ·extrahidas
das Liv.1'Os, e mais papeis existentes 'na Contadprjil~' ().S. oJ>terão,
quandu n:io houver inconvenielúe, 'sem emohtlflel;ltp ~g,!m:J I!rece-
t1~lui.o. Of des-pachoi) necessal'ios, ' ...

~ I L. E -como a boa Ol'dem .do Governo~da dita Contador.ia •depen­
«1(:'~ da. idoneidade do Contador: Deter.mioO-,· que, a peSS3a , Cllle
houver de sei' providll neste Empre~o seja de conhecida intelligencia,
e confiàoça-, e que tenha' os Estudos tia AuL do Commel'cio, e Car:­
ta de .appí·ovação, e que alem.. disso tenha exp~riencia dos Interessei
da Miuha Real Fazenda nas sobredilas Repal'tíções, zelo p I'a os
JH'omO~'el", e· capacidad~ para dirig'jr, todas, a' pe!!lSO~s e~p"eg1lda8 • 1
C,untadol'ia, que lhe ficiio subol'dinadas,. reparti"do (lOr f'"~s o tra~

'Ü:alho· da -sua iospecr;ão; e que akm disse;) p08sa satisfazei' dlg, imente
as mais obrig·nçõeli do dito ,-Empr'ego abaixo declar,adai,
,o ..J2,. E_ por .q'ulloto Havendo, ..Eq Determinado pelo Decreto de 30
de: Se.tembro.; de 1791, que S~ fizesse loventario de todos Oi generos
... eff~itos, ~ fazendas existentes nos ~l~mazens da Ribeira das Náos ,
-r:omo '!l':b.Qnj'o das m~mas Náos, e em ~>l1tI'l)S Jug' ~s, se esta,belecêo,
para r-fllcilido<,Je do meS~l1O Invental'io, humu dist lt1uição dividi~a em
eiuc6. clas~~s; e a experiencia succes8i'va ~ LO mo~' ado, e vai mostran"
du ser este methodo muito pl'Opl'io de evitar t,,<:11l a desOl'dem, ~

confulliio, pl'inc~paltnente pondo-se em pl'atica ,•.:rmanente !li mais
nro\'idencias illterinas, que até agora se tem dado: Sou Servida Or:'-

euar ar dito respeito o seguinte: Que o Contador fiscaJise em todos os
Livros o Almoxttrifa(lo dos ArUla~en~. para que se conservem em
dia. e para. que a Receita, e Despezll desta R~pllrtição se faça sem­
pl'e com a me,sma formalidade, que se estabelecêo para o Inveptario
súoredito, sem! obl,jl~'ado o ditl, Contadol' 11,0 dia quatro de cada me:.;r;
a dar Conta do estado,. erll q lie se acha a Escrituração dos ditos {..i·
VrOi; Llo llleZ ·allteriol', ral'a li entreg'ur ao Intendente dos AI'mazens,
.e este a lr<lzer íL Secretaria d' E!;tado dos Negocios da j\,larinl ce
DOlllinios Ultramarinos, pal'u Me ser presente, e Eu dar ai ~)ro\'1 en­
cias, que se fizerem oeceSSC'll'Ías,
. 18. E pOl'que Ir.. mesma não poderia executai' 9 ,~eo er: imo
melhorlo, se a B.eeeita, e Despes'a do Almoxill'ifado se nã o fi ze ,
com igul\l· formalidade: Sou Servida OrdeD,~r: Que sendo bÓ hur,}
Almoxal'ife de todos os Armazeus, a sua Ret'eita e Despesa se eOIl,­

sel'val'á divi<.lIua n!lS mesmas ciuco dasses acima indicadas. tenflo ca­
du humll dellns por p~'II't~ da. Fazenda Real hUIIl Escrivão pratico,
e inteJligente. do Calculo Mel'calltil, que haja seg'uido os Bstudos da
Auh. do COlllmel'cio. e obtidoO Carta de Approvaç~ão: E porque a 1\1­
tima classe, (11Ie he a rios M<intill1el1to~, tem annexa a ,í l\ Receit?
e Despesa das Boticas, instl'umen~us de Ci"Uõ'gia, e Tanuaria, IH~ve.

ril am esta ultima !'iuhrlivisão hum ESCI'iváo habil, qne como os
~L 'os Eu FOI' ~ervida\ Nomear, •

zl' Os. mesmos Escrivâes serão .ohrigados a virem escrituraI' li
Contadoria' os seos re ectivos Livros de Contas Correntes, con, al'~
va do-se a pl'ovideAc'ia de Li\'foS <Iuplicatlo~ de Deiipe96 - l>arll " fOI1­

'fc:rencia, quê', no gm de. tod~s ·o~_ll)e2l.e8 se d~,ve fa~er na C tad()l'líl ~

na forma preientemente. ~jt~.b-elecidll, II' ".

Ri. tie J~~\~iro. N;; rr~~)ogra~hia til\:cio~al. 18~~. •



...

L


	Decretos do Brasil_1833_0001_M
	Decretos do Brasil_1833_0002_M
	Decretos do Brasil_1833_0003_M
	Decretos do Brasil_1833_0004_M
	Decretos do Brasil_1833_0005_M
	Decretos do Brasil_1833_0006_M
	Decretos do Brasil_1833_0007_M
	Decretos do Brasil_1833_0008_M
	Decretos do Brasil_1833_0009_M
	Decretos do Brasil_1833_0010_M
	Decretos do Brasil_1833_0011_M
	Decretos do Brasil_1833_0012_M
	Decretos do Brasil_1833_0013_M
	Decretos do Brasil_1833_0014_M
	Decretos do Brasil_1833_0015_M
	Decretos do Brasil_1833_0016_M
	Decretos do Brasil_1833_0017_M
	Decretos do Brasil_1833_0018_M
	Decretos do Brasil_1833_0019_M
	Decretos do Brasil_1833_0020_M
	Decretos do Brasil_1833_0021_M
	Decretos do Brasil_1833_0022_M
	Decretos do Brasil_1833_0023_M
	Decretos do Brasil_1833_0024_M
	Decretos do Brasil_1833_0025_M
	Decretos do Brasil_1833_0026_M
	Decretos do Brasil_1833_0027_M
	Decretos do Brasil_1833_0028_M
	Decretos do Brasil_1833_0029_M
	Decretos do Brasil_1833_0030_M
	Decretos do Brasil_1833_0031_M
	Decretos do Brasil_1833_0032_M
	Decretos do Brasil_1833_0033_M
	Decretos do Brasil_1833_0034_M
	Decretos do Brasil_1833_0035_M
	Decretos do Brasil_1833_0036_M
	Decretos do Brasil_1833_0037_M
	Decretos do Brasil_1833_0038_M
	Decretos do Brasil_1833_0039_M
	Decretos do Brasil_1833_0040_M
	Decretos do Brasil_1833_0041_M
	Decretos do Brasil_1833_0042_M
	Decretos do Brasil_1833_0043_M
	Decretos do Brasil_1833_0044_M
	Decretos do Brasil_1833_0045_M
	Decretos do Brasil_1833_0046_M
	Decretos do Brasil_1833_0047_M
	Decretos do Brasil_1833_0048_M
	Decretos do Brasil_1833_0049_M
	Decretos do Brasil_1833_0050_M
	Decretos do Brasil_1833_0051_M
	Decretos do Brasil_1833_0052_M
	Decretos do Brasil_1833_0053_M
	Decretos do Brasil_1833_0054_M
	Decretos do Brasil_1833_0055_M
	Decretos do Brasil_1833_0056_M
	Decretos do Brasil_1833_0057_M
	Decretos do Brasil_1833_0058_M
	Decretos do Brasil_1833_0059_M
	Decretos do Brasil_1833_0060_M
	Decretos do Brasil_1833_0061_M
	Decretos do Brasil_1833_0062_M
	Decretos do Brasil_1833_0063_M
	Decretos do Brasil_1833_0064_M
	Decretos do Brasil_1833_0065_M
	Decretos do Brasil_1833_0066_M
	Decretos do Brasil_1833_0067_M
	Decretos do Brasil_1833_0068_M
	Decretos do Brasil_1833_0069_M
	Decretos do Brasil_1833_0070_M
	Decretos do Brasil_1833_0071_M
	Decretos do Brasil_1833_0072_M
	Decretos do Brasil_1833_0073_M
	Decretos do Brasil_1833_0074_M
	Decretos do Brasil_1833_0075_M
	Decretos do Brasil_1833_0076_M
	Decretos do Brasil_1833_0077_M
	Decretos do Brasil_1833_0078_M
	Decretos do Brasil_1833_0079_M
	Decretos do Brasil_1833_0080_M
	Decretos do Brasil_1833_0081_M
	Decretos do Brasil_1833_0082_M
	Decretos do Brasil_1833_0083_M
	Decretos do Brasil_1833_0084_M
	Decretos do Brasil_1833_0085_M
	Decretos do Brasil_1833_0086_M
	Decretos do Brasil_1833_0087_M
	Decretos do Brasil_1833_0088_M
	Decretos do Brasil_1833_0089_M
	Decretos do Brasil_1833_0090_M
	Decretos do Brasil_1833_0091_M
	Decretos do Brasil_1833_0092_M
	Decretos do Brasil_1833_0093_M
	Decretos do Brasil_1833_0094_M
	Decretos do Brasil_1833_0095_M
	Decretos do Brasil_1833_0096_M
	Decretos do Brasil_1833_0097_M
	Decretos do Brasil_1833_0098_M
	Decretos do Brasil_1833_0099_M
	Decretos do Brasil_1833_0100_M
	Decretos do Brasil_1833_0101_M
	Decretos do Brasil_1833_0102_M
	Decretos do Brasil_1833_0103_M
	Decretos do Brasil_1833_0104_M
	Decretos do Brasil_1833_0105_M
	Decretos do Brasil_1833_0106_M
	Decretos do Brasil_1833_0107_M
	Decretos do Brasil_1833_0108_M
	Decretos do Brasil_1833_0109_M
	Decretos do Brasil_1833_0110_M
	Decretos do Brasil_1833_0111_M
	Decretos do Brasil_1833_0112_M
	Decretos do Brasil_1833_0113_M
	Decretos do Brasil_1833_0114_M
	Decretos do Brasil_1833_0115_M
	Decretos do Brasil_1833_0116_M
	Decretos do Brasil_1833_0117_M
	Decretos do Brasil_1833_0118_M
	Decretos do Brasil_1833_0119_M
	Decretos do Brasil_1833_0120_M
	Decretos do Brasil_1833_0121_M
	Decretos do Brasil_1833_0122_M
	Decretos do Brasil_1833_0123_M
	Decretos do Brasil_1833_0124_M
	Decretos do Brasil_1833_0125_M
	Decretos do Brasil_1833_0126_M
	Decretos do Brasil_1833_0127_M
	Decretos do Brasil_1833_0128_M
	Decretos do Brasil_1833_0129_M
	Decretos do Brasil_1833_0130_M
	Decretos do Brasil_1833_0131_M
	Decretos do Brasil_1833_0132_M
	Decretos do Brasil_1833_0133_M
	Decretos do Brasil_1833_0134_M
	Decretos do Brasil_1833_0135_M
	Decretos do Brasil_1833_0136_M
	Decretos do Brasil_1833_0137_M
	Decretos do Brasil_1833_0138_M
	Decretos do Brasil_1833_0139_M
	Decretos do Brasil_1833_0140_M
	Decretos do Brasil_1833_0141_M
	Decretos do Brasil_1833_0142_M
	Decretos do Brasil_1833_0143_M
	Decretos do Brasil_1833_0144_M
	Decretos do Brasil_1833_0145_M
	Decretos do Brasil_1833_0146_M
	Decretos do Brasil_1833_0147_M
	Decretos do Brasil_1833_0148_M
	Decretos do Brasil_1833_0149_M
	Decretos do Brasil_1833_0150_M
	Decretos do Brasil_1833_0151_M
	Decretos do Brasil_1833_0152_M
	Decretos do Brasil_1833_0153_M
	Decretos do Brasil_1833_0154_M
	Decretos do Brasil_1833_0155_M
	Decretos do Brasil_1833_0156_M
	Decretos do Brasil_1833_0157_M
	Decretos do Brasil_1833_0158_M
	Decretos do Brasil_1833_0159_M
	Decretos do Brasil_1833_0160_M
	Decretos do Brasil_1833_0161_M
	Decretos do Brasil_1833_0162_M
	Decretos do Brasil_1833_0163_M
	Decretos do Brasil_1833_0164_M
	Decretos do Brasil_1833_0165_M
	Decretos do Brasil_1833_0166_M
	Decretos do Brasil_1833_0167_M
	Decretos do Brasil_1833_0168_M
	Decretos do Brasil_1833_0169_M
	Decretos do Brasil_1833_0170_M
	Decretos do Brasil_1833_0171_M
	Decretos do Brasil_1833_0172_M
	Decretos do Brasil_1833_0173_M
	Decretos do Brasil_1833_0174_M
	Decretos do Brasil_1833_0175_M
	Decretos do Brasil_1833_0176_M
	Decretos do Brasil_1833_0177_M
	Decretos do Brasil_1833_0178_M
	Decretos do Brasil_1833_0179_M
	Decretos do Brasil_1833_0180_M
	Decretos do Brasil_1833_0181_M
	Decretos do Brasil_1833_0182_M
	Decretos do Brasil_1833_0183_M
	Decretos do Brasil_1833_0184_M
	Decretos do Brasil_1833_0185_M
	Decretos do Brasil_1833_0186_M
	Decretos do Brasil_1833_0187_M
	Decretos do Brasil_1833_0188_M
	Decretos do Brasil_1833_0189_M
	Decretos do Brasil_1833_0190_M
	Decretos do Brasil_1833_0191_M
	Decretos do Brasil_1833_0192_M
	Decretos do Brasil_1833_0193_M
	Decretos do Brasil_1833_0194_M
	Decretos do Brasil_1833_0195_M
	Decretos do Brasil_1833_0196_M
	Decretos do Brasil_1833_0197_M
	Decretos do Brasil_1833_0198_M
	Decretos do Brasil_1833_0199_M
	Decretos do Brasil_1833_0200_M
	Decretos do Brasil_1833_0201_M
	Decretos do Brasil_1833_0202_M
	Decretos do Brasil_1833_0203_M
	Decretos do Brasil_1833_0204_M
	Decretos do Brasil_1833_0205_M
	Decretos do Brasil_1833_0206_M
	Decretos do Brasil_1833_0207_M
	Decretos do Brasil_1833_0208_M
	Decretos do Brasil_1833_0209_M
	Decretos do Brasil_1833_0210_M
	Decretos do Brasil_1833_0211_M
	Decretos do Brasil_1833_0212_M
	Decretos do Brasil_1833_0213_M
	Decretos do Brasil_1833_0214_M
	Decretos do Brasil_1833_0215_M
	Decretos do Brasil_1833_0216_M
	Decretos do Brasil_1833_0217_M
	Decretos do Brasil_1833_0218_M
	Decretos do Brasil_1833_0219_M
	Decretos do Brasil_1833_0220_M
	Decretos do Brasil_1833_0221_M
	Decretos do Brasil_1833_0222_M
	Decretos do Brasil_1833_0223_M
	Decretos do Brasil_1833_0224_M
	Decretos do Brasil_1833_0225_M
	Decretos do Brasil_1833_0226_M
	Decretos do Brasil_1833_0227_M
	Decretos do Brasil_1833_0228_M
	Decretos do Brasil_1833_0229_M
	Decretos do Brasil_1833_0230_M
	Decretos do Brasil_1833_0231_M
	Decretos do Brasil_1833_0232_M
	Decretos do Brasil_1833_0233_M
	Decretos do Brasil_1833_0234_M
	Decretos do Brasil_1833_0235_M
	Decretos do Brasil_1833_0236_M
	Decretos do Brasil_1833_0237_M
	Decretos do Brasil_1833_0238_M
	Decretos do Brasil_1833_0239_M
	Decretos do Brasil_1833_0240_M
	Decretos do Brasil_1833_0241_M
	Decretos do Brasil_1833_0242_M
	Decretos do Brasil_1833_0243_M
	Decretos do Brasil_1833_0244_M
	Decretos do Brasil_1833_0245_M
	Decretos do Brasil_1833_0246_M
	Decretos do Brasil_1833_0247_M
	Decretos do Brasil_1833_0248_M
	Decretos do Brasil_1833_0249_M
	Decretos do Brasil_1833_0250_M
	Decretos do Brasil_1833_0251_M
	Decretos do Brasil_1833_0252_M
	Decretos do Brasil_1833_0253_M
	Decretos do Brasil_1833_0254_M
	Decretos do Brasil_1833_0255_M
	Decretos do Brasil_1833_0256_M
	Decretos do Brasil_1833_0257_M
	Decretos do Brasil_1833_0258_M
	Decretos do Brasil_1833_0259_M
	Decretos do Brasil_1833_0260_M
	Decretos do Brasil_1833_0261_M
	Decretos do Brasil_1833_0262_M
	Decretos do Brasil_1833_0263_M
	Decretos do Brasil_1833_0264_M
	Decretos do Brasil_1833_0265_M
	Decretos do Brasil_1833_0266_M
	Decretos do Brasil_1833_0267_M
	Decretos do Brasil_1833_0268_M
	Decretos do Brasil_1833_0269_M
	Decretos do Brasil_1833_0270_M
	Decretos do Brasil_1833_0271_M
	Decretos do Brasil_1833_0272_M
	Decretos do Brasil_1833_0273_M
	Decretos do Brasil_1833_0274_M
	Decretos do Brasil_1833_0275_M
	Decretos do Brasil_1833_0276_M
	Decretos do Brasil_1833_0277_M
	Decretos do Brasil_1833_0278_M
	Decretos do Brasil_1833_0279_M
	Decretos do Brasil_1833_0280_M
	Decretos do Brasil_1833_0281_M
	Decretos do Brasil_1833_0282_M
	Decretos do Brasil_1833_0283_M
	Decretos do Brasil_1833_0284_M
	Decretos do Brasil_1833_0285_M
	Decretos do Brasil_1833_0286_M
	Decretos do Brasil_1833_0287_M
	Decretos do Brasil_1833_0288_M
	Decretos do Brasil_1833_0289_M
	Decretos do Brasil_1833_0290_M
	Decretos do Brasil_1833_0291_M
	Decretos do Brasil_1833_0292_M
	Decretos do Brasil_1833_0293_M
	Decretos do Brasil_1833_0294_M
	Decretos do Brasil_1833_0295_M
	Decretos do Brasil_1833_0296_M
	Decretos do Brasil_1833_0297_M
	Decretos do Brasil_1833_0298_M
	Decretos do Brasil_1833_0299_M
	Decretos do Brasil_1833_0300_M
	Decretos do Brasil_1833_0301_M
	Decretos do Brasil_1833_0302_M
	Decretos do Brasil_1833_0303_M
	Decretos do Brasil_1833_0304_M
	Decretos do Brasil_1833_0305_M
	Decretos do Brasil_1833_0306_M
	Decretos do Brasil_1833_0307_M
	Decretos do Brasil_1833_0308_M
	Decretos do Brasil_1833_0309_M
	Decretos do Brasil_1833_0310_M
	Decretos do Brasil_1833_0311_M
	Decretos do Brasil_1833_0312_M
	Decretos do Brasil_1833_0313_M
	Decretos do Brasil_1833_0314_M
	Decretos do Brasil_1833_0315_M
	Decretos do Brasil_1833_0316_M
	Decretos do Brasil_1833_0317_M
	Decretos do Brasil_1833_0318_M
	Decretos do Brasil_1833_0319_M
	Decretos do Brasil_1833_0320_M
	Decretos do Brasil_1833_0321_M
	Decretos do Brasil_1833_0322_M
	Decretos do Brasil_1833_0323_M
	Decretos do Brasil_1833_0324_M
	Decretos do Brasil_1833_0325_M
	Decretos do Brasil_1833_0326_M
	Decretos do Brasil_1833_0327_M
	Decretos do Brasil_1833_0328_M
	Decretos do Brasil_1833_0329_M
	Decretos do Brasil_1833_0330_M
	Decretos do Brasil_1833_0331_M
	Decretos do Brasil_1833_0332_M
	Decretos do Brasil_1833_0333_M
	Decretos do Brasil_1833_0334_M
	Decretos do Brasil_1833_0335_M
	Decretos do Brasil_1833_0336_M
	Decretos do Brasil_1833_0337_M
	Decretos do Brasil_1833_0338_M
	Decretos do Brasil_1833_0339_M
	Decretos do Brasil_1833_0340_M
	Decretos do Brasil_1833_0341_M
	Decretos do Brasil_1833_0342_M
	Decretos do Brasil_1833_0343_M
	Decretos do Brasil_1833_0344_M
	Decretos do Brasil_1833_0345_M
	Decretos do Brasil_1833_0346_M
	Decretos do Brasil_1833_0347_M
	Decretos do Brasil_1833_0348_M
	Decretos do Brasil_1833_0349_M
	Decretos do Brasil_1833_0350_M
	Decretos do Brasil_1833_0351_M
	Decretos do Brasil_1833_0352_M
	Decretos do Brasil_1833_0353_M
	Decretos do Brasil_1833_0354_M
	Decretos do Brasil_1833_0355_M
	Decretos do Brasil_1833_0356_M
	Decretos do Brasil_1833_0357_M
	Decretos do Brasil_1833_0358_M
	Decretos do Brasil_1833_0359_M
	Decretos do Brasil_1833_0360_M
	Decretos do Brasil_1833_0361_M
	Decretos do Brasil_1833_0362_M
	Decretos do Brasil_1833_0363_M
	Decretos do Brasil_1833_0364_M
	Decretos do Brasil_1833_0365_M
	Decretos do Brasil_1833_0366_M
	Decretos do Brasil_1833_0367_M
	Decretos do Brasil_1833_0368_M
	Decretos do Brasil_1833_0369_M
	Decretos do Brasil_1833_0370_M
	Decretos do Brasil_1833_0371_M
	Decretos do Brasil_1833_0372_M
	Decretos do Brasil_1833_0373_M
	Decretos do Brasil_1833_0374_M
	Decretos do Brasil_1833_0375_M
	Decretos do Brasil_1833_0376_M
	Decretos do Brasil_1833_0377_M
	Decretos do Brasil_1833_0378_M
	Decretos do Brasil_1833_0379_M
	Decretos do Brasil_1833_0380_M
	Decretos do Brasil_1833_0381_M
	Decretos do Brasil_1833_0382_M
	Decretos do Brasil_1833_0383_M
	Decretos do Brasil_1833_0384_M
	Decretos do Brasil_1833_0385_M
	Decretos do Brasil_1833_0386_M
	Decretos do Brasil_1833_0387_M
	Decretos do Brasil_1833_0388_M
	Decretos do Brasil_1833_0389_M
	Decretos do Brasil_1833_0390_M
	Decretos do Brasil_1833_0391_M
	Decretos do Brasil_1833_0392_M
	Decretos do Brasil_1833_0393_M
	Decretos do Brasil_1833_0394_M
	Decretos do Brasil_1833_0395_M
	Decretos do Brasil_1833_0396_M
	Decretos do Brasil_1833_0397_M
	Decretos do Brasil_1833_0398_M
	Decretos do Brasil_1833_0399_M
	Decretos do Brasil_1833_0400_M
	Decretos do Brasil_1833_0401_M
	Decretos do Brasil_1833_0402_M
	Decretos do Brasil_1833_0403_M
	Decretos do Brasil_1833_0404_M
	Decretos do Brasil_1833_0405_M
	Decretos do Brasil_1833_0406_M
	Decretos do Brasil_1833_0407_M
	Decretos do Brasil_1833_0408_M
	Decretos do Brasil_1833_0409_M
	Decretos do Brasil_1833_0410_M
	Decretos do Brasil_1833_0411_M
	Decretos do Brasil_1833_0412_M
	Decretos do Brasil_1833_0413_M
	Decretos do Brasil_1833_0414_M
	Decretos do Brasil_1833_0415_M
	Decretos do Brasil_1833_0416_M
	Decretos do Brasil_1833_0417_M
	Decretos do Brasil_1833_0418_M
	Decretos do Brasil_1833_0419_M
	Decretos do Brasil_1833_0420_M
	Decretos do Brasil_1833_0421_M
	Decretos do Brasil_1833_0422_M
	Decretos do Brasil_1833_0423_M
	Decretos do Brasil_1833_0424_M
	Decretos do Brasil_1833_0425_M
	Decretos do Brasil_1833_0426_M
	Decretos do Brasil_1833_0427_M
	Decretos do Brasil_1833_0428_M
	Decretos do Brasil_1833_0429_M
	Decretos do Brasil_1833_0430_M
	Decretos do Brasil_1833_0431_M
	Decretos do Brasil_1833_0432_M
	Decretos do Brasil_1833_0433_M
	Decretos do Brasil_1833_0434_M
	Decretos do Brasil_1833_0435_M
	Decretos do Brasil_1833_0436_M
	Decretos do Brasil_1833_0437_M
	Decretos do Brasil_1833_0438_M
	Decretos do Brasil_1833_0439_M
	Decretos do Brasil_1833_0440_M
	Decretos do Brasil_1833_0441_M
	Decretos do Brasil_1833_0442_M
	Decretos do Brasil_1833_0443_M
	Decretos do Brasil_1833_0444_M
	Decretos do Brasil_1833_0445_M
	Decretos do Brasil_1833_0446_M
	Decretos do Brasil_1833_0447_M
	Decretos do Brasil_1833_0448_M
	Decretos do Brasil_1833_0449_M
	Decretos do Brasil_1833_0450_M
	Decretos do Brasil_1833_0451_M
	Decretos do Brasil_1833_0452_M
	Decretos do Brasil_1833_0453_M
	Decretos do Brasil_1833_0454_M
	Decretos do Brasil_1833_0455_M
	Decretos do Brasil_1833_0456_M
	Decretos do Brasil_1833_0457_M
	Decretos do Brasil_1833_0458_M
	Decretos do Brasil_1833_0459_M
	Decretos do Brasil_1833_0460_M
	Decretos do Brasil_1833_0461_M
	Decretos do Brasil_1833_0462_M
	Decretos do Brasil_1833_0463_M
	Decretos do Brasil_1833_0464_M
	Decretos do Brasil_1833_0465_M
	Decretos do Brasil_1833_0466_M
	Decretos do Brasil_1833_0467_M
	Decretos do Brasil_1833_0468_M
	Decretos do Brasil_1833_0469_M
	Decretos do Brasil_1833_0470_M
	Decretos do Brasil_1833_0471_M
	Decretos do Brasil_1833_0472_M
	Decretos do Brasil_1833_0473_M
	Decretos do Brasil_1833_0474_M
	Decretos do Brasil_1833_0475_M
	Decretos do Brasil_1833_0476_M
	Decretos do Brasil_1833_0477_M
	Decretos do Brasil_1833_0478_M
	Decretos do Brasil_1833_0479_M
	Decretos do Brasil_1833_0480_M
	Decretos do Brasil_1833_0481_M
	Decretos do Brasil_1833_0482_M
	Decretos do Brasil_1833_0483_M
	Decretos do Brasil_1833_0484_M
	Decretos do Brasil_1833_0485_M
	Decretos do Brasil_1833_0486_M
	Decretos do Brasil_1833_0487_M
	Decretos do Brasil_1833_0488_M
	Decretos do Brasil_1833_0489_M
	Decretos do Brasil_1833_0490_M
	Decretos do Brasil_1833_0491_M
	Decretos do Brasil_1833_0492_M
	Decretos do Brasil_1833_0493_M
	Decretos do Brasil_1833_0494_M
	Decretos do Brasil_1833_0495_M
	Decretos do Brasil_1833_0496_M
	Decretos do Brasil_1833_0497_M
	Decretos do Brasil_1833_0498_M
	Decretos do Brasil_1833_0499_M
	Decretos do Brasil_1833_0500_M
	Decretos do Brasil_1833_0501_M
	Decretos do Brasil_1833_0502_M
	Decretos do Brasil_1833_0503_M
	Decretos do Brasil_1833_0504_M
	Decretos do Brasil_1833_0505_M
	Decretos do Brasil_1833_0506_M
	Decretos do Brasil_1833_0507_M
	Decretos do Brasil_1833_0508_M
	Decretos do Brasil_1833_0509_M
	Decretos do Brasil_1833_0510_M
	Decretos do Brasil_1833_0511_M
	Decretos do Brasil_1833_0512_M
	Decretos do Brasil_1833_0513_M
	Decretos do Brasil_1833_0514_M
	Decretos do Brasil_1833_0515_M
	Decretos do Brasil_1833_0516_M
	Decretos do Brasil_1833_0517_M
	Decretos do Brasil_1833_0518_M
	Decretos do Brasil_1833_0519_M
	Decretos do Brasil_1833_0520_M
	Decretos do Brasil_1833_0521_M
	Decretos do Brasil_1833_0522_M
	Decretos do Brasil_1833_0523_M
	Decretos do Brasil_1833_0524_M
	Decretos do Brasil_1833_0525_M
	Decretos do Brasil_1833_0526_M
	Decretos do Brasil_1833_0527_M
	Decretos do Brasil_1833_0528_M
	Decretos do Brasil_1833_0529_M
	Decretos do Brasil_1833_0530_M



